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NOTA DA EDIÇÃO 

Esta é uma coletânea inédita de dezesseis dos artigos mais influentes da 
antropóloga britânica Marilyn Strathern, publicados originalmente em re
vistas acadêmicas ou como capítulos de livros. Em outubro de 2009, após 
a conferência de abertura dada por Strathern no 33'? Encontro Anual da 
Anpocs, em Caxambu (MG), nos encontramos e lhe propus esta publica
ção. Vários dos textos da lista que apresentei na ocasião já constavam da 
bibliografia de cursos de pós-graduação em antropologia social daqui, uma 
vez que, como mostra a introdução que ela escreveu especialmente para 
este volume, havia um círculo de leitores brasileiros familiarizados com sua 
obra em inglês, ampliado com a publicação de O gênero da dádiva em 2006, 

pela editora da Unicamp. Outros artigos, desconhecidos no Brasil, foram 
sugeridos pela própria autora. 

Strathern escreveu um número impressionante de livros e artigos 
sobre temas bastante diversos - as categorias etnográficas de doméstico 
e selvagem, gênero, parentesco, economias da dádiva versus economia da 
mercadoria, noção de pessoa, evento histórico, cultura material, técnicas 
de fertilização, direitos de propriedade intelectual, sem falar na constante 
reflexão sobre a própria antropologia - tendo todos eles em comum a vo
cação ·de desestabilizar conceitos naturalizados, sejam eles conceitos on
tológicos "ocidentais" (como "natureza" e "cultura"), ou conceitos da 
disciplina antropológica (como "indivíduo" e "sociedade'', "sujeito" e 

"objeto"). A reflexividade - um dos legados da crítica pós-moderna que a 
autora reconhece - é parte constitutiva de sua obra, na medida em que ela 
toma, a si mesma e à sociedade da qual faz parte (inglesa, britânica, ociden..: 
tal), como objeto de estudo lado a lado com os habitantes do monte Hagen 
na Papua-Nova Guiné, seu principal campo de pesquisa. 

É no modo como ela pratica a comparação - que em nada se parece ao 
método comparativo exercido tradicionalmente pela antropologia -, apro
ximando ou, em seus termos, fazendo "conexões parciais", entre objetos de 
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estudo, metodologias e modos de pensar aparentemente incomensuráveis 
que reside a originalidade de sua obra e sua contribuição crítica. Numa 
linguagem radicalmente nova, autoconsciente e por isso mesmo de absor
ção lenta, Marilyn adota a descrição - em detrimento da explicação e da 
representação -.como forma de compreender um outro pensamento e uma 
outra vida possível. A escrita como recriação imaginativa da experiência 
no campo guarda em si uma relação "complexa" entre dois campos (o etno
gráfico e o teórico, mas também o melanésio e o euro-americano) que se 
tocam mas não se sobrepõem um ao outro. O "efeito etnográfico" se dá no 
momento da escrita, em que observação e análise estão em relação e num 
mesmo plano. 

Além dos textos já clássicos e de considerável circulação (em inglês) 
na academia brasileira, esta edição contém outros que ficaram inacessíveis 
até mesmo para o público britânico, em especial aqueles publicados em li
vros há muito tempo esgotados, como é o caso dos capítulos 3 e 6. Nesta 
edição, foi preciso, em alguns momentos, adaptar o texto, excluindo refe
rências a capítulos do livro original - como no capítulo 12, que junta o 
primeiro capítulo e a conclusão de uma coletânea de 1999 -, ou, como nos 
capítulos 10 e 11, pensados em conjunto, suprimindo no segundo passagens 
que retomavam um caso já descrito no primeiro. 

Organizado em ordem cronológica, o livro oferece um arco do pen
samento de Marilyn Strathern, dos anos 1980 a 2004. A pesquisa biblio
gráfica atualizou as referências a manuscritos no original para as edições 
efetivamente publicadas. Finalmente, todas as referências foram reunidas 
na bibliografia geral aci final do volume. Com o aval da autora, eliminamos 
os agradecimentos, não raro extensos, que constavam nos originais de cada 
artigo, por estarem mais ligados às circunstâncias da primeira publicação. 

O trabalho de tradução foi desafiador. Junto com as três tradutoras, 
duas delas também antropólogas, criamos um grupo de estudos, discu
timos a nomenclatura adotada pela autora, nos reunimos para comentar 
versões preliminares das traduções e, por fim, revisamos as versões finais 
do conjunto. Graças a isso foi possível encontrar soluções para a riqueza 
expressiva da autora e dar acesso à polissemia de termos como "appropriate" 

e "relation" ou, ao contrário, manter a diferenciação original de conceitos, 
como "ownership" [posse] e ''property" [propriedade]. Restou, entretanto, a 
perene dificuldade de traduzir para o português o par seminal naturelnur

ture, que denota, nos campos da antropologia, da biologia e da psicolo
gia, uma série de debates sobre a interação entre natureza e cultura, inato 
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e adquirido, genética e ambiente. Se "nature" nos permite uma tradução 
mais imediata para nature:r_a, seu complementar "nurture" em inglês sig
nifica tanto nutrição (cujo correspondente direto é "nutrition"), como os 
cuidados envolvidos na criação de uma criança. A acepção de "nutrição" 
em português associa-se, entretanto, apenas ao processo biológico de ab
sorção de nutrientes, sem o sentido social de criação. Optamos, portanto, 
por divergir da tradução adotada em O gênero da dádiva e traduzir "nurture" 

por educação, criação ou nutrição conforme o contexto, mantendo entre 
colchetes o conceito original [nurture]. 

Agradecemos à professora Marilyn Strathern pela paciência e dedica
ção para prover textos, bibliografia e imagens, esclarecer dúvidas e acom
panhar as diferentes etapas desta edição, além da generosa introdução ao 
volume, que revela sua afetuosa relação com a antropologia no Brasil. 
Agradeço ainda a Justin Shaffner pela ajuda com as imagens e o mapa. 

F.F. 

Nota da edição 9 

• 





_,..'\ 

INTRODUÇÃO 

É um prazer ter sido convidada a escrever esta introdução. Não é difícil 
imaginar a apresentação de uma coletânea de ensaios de outra pessoa - ou 
uma espécie de prefácio cujo propósito é introduzir o trabalho de um co
lega, seja ele bastante recente ou de um passado remoto. Já apresentar um 
conjunto de ensaios de minha autoria - cujo contexto sem dúvida é o pas
sado, mas que, em alguns aspectos, ainda é bastante recente - é um tanto 
desafiador. O que torna esta escrita um prazer muito real, no entanto, é 
saber que ela se destina a um leitor brasileiro. 

Tomo como certa a sofisticação desse leitor. Meu limitado conhe
cimento do que caracteriza a academia brasileira reitera um comentário 
informal, feito por um renomado antropólogo - ele próprio brasileiro-, 
acerca de até que ponto ao menos parte de seu vigor, típico do Novo 
Mundo, vem da fusão de fontes do Velho Mundo - sejam elas do conti
nente europeu, norte-americanas (hoje certamente podemos chamar a 
América do Norte de Velho Mundo) ou da antropologia britânica. Es
pero que este volume traga uma pequena contribuição a essa mistura, 
apesar de os textos aqui reunidos serem provenientes de um período es
pecífico e das mãos de uma antropóloga social anglófona que vem de 
uma escola muito específica (nos dias em que ainda havia escolas desse 
tipo). A antropologia social britânica da década de 1960, época em que 
eu era estudante de graduação na Universidade de Cambridge, 1 veio a 
consolidar o êxito de um paradigma de organização social e estrutura 
que predominou no Reino Unido antes e depois da Segunda Guerra 
Mundial. Não tenho de justificar a influência desse paradigma sobre 
mim. Meu único mérito, porém, foi o fato de ter me dedicado à pesquisa 
etnográfica na Melanésia. Caí sob o fascínio de alguns impressionantes 

1. Isso se deu de 1960 a 1963. Concluí meu doutorado na Universidade de Cambridge em 1967. 
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papuásios2 e melanesistas notáveis. Essa região do mundo e esses encon
tros constituíram o trampolim para me aproximar de tudo o que sei a res
peito da Amazônia e, posteriormente, de alguns igualmente notáveis ama
zonistas brasileiros. Nesta coletânea, a primeira referência direta a esse 
assunto aparece no capítulo 12 ("O efeito etnográfico"), resultado ime
diato da visita de Eduardo Viveiros de Castro entre 1997 e 1998 a Cam
bridge, onde, para um público encantado, ele falou sobre o perspectivismo. 

PRIMEIRAS IMERSÕES 

Ao tratar do trabalho de campo, a parte inicial do capítulo 12 se refere à 
questão da imersão. Nela apresento um ponto de vista teórico sobre apren
dermos (por assim dizer) além do que já sabemos e, portanto, sobre a im
previsibilidade das informações a serem adquiridas de um material que 
acreditamos ( equivocadamente) ter compreendido. Quero neste momento 
chamar a atenção apenas para a práxis. Parece-me que a formação com 
vistas à imersão - preparar alguém para estar em um lugar, que também 
poderia ser um texto, assim como um campo de estudos ou um local onde 
conduzir trabalho de campo - é uma formação que permite de fato saltar 
de um contexto para outro, aplicando as mesmas noções em lugares dife
rentes. Uma vez imersos, estaríamos aptos a imergir novamente.3 Até certo 
ponto, isso também pode acontecer com posições teóricas. A introdução 
que ora se apresenta é uma tentativa de transmitir alguns dos contextos 
mutáveis dos capítulos que se seguem. É claro, porém, que os contextos -
os interesses conceituais, aquilo a que se atribui valor, a vida universitária, 
as condições de pesquisa, os movimentos políticos, a opinião pública, e as
sim por diante - também dão seus próprios saltos. Assim, no período en
tre a graduaÇão e o ano de 1980 (data do primeiro capítulo deste volume), 
mesmo tendo permanecido ancorada na antropologia social britânica, eu já 
estava completamente imersa nos frutos de um movimento inovador que 
então ocorria na disciplina. 

2. Seus nomes são pouco citados nos capítulos deste livro, mas tenho inúmeras e cada vez 

mais razões para ser grata a eles. 

3. Não pretendo sugerir que só vale a pena ter esse truque na manga: a etnografia multis

situada, por exemplo, se vê apta a convocar habilidades muito diferentes para transitar por 

mundos interligados. 
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O que se iniciou na década de 60 na forma do Women's Liheration Mo

vement [Movimento de Libertação das Mulheres] no Reino Unido (e nos Es
tados Unidos) teve sua contrapartida acadêmica em uma série de pesquisas 
feministas que ganharam força nos anos 70, alcançando rápida repercussão 
em outros países. Na antropologia, os estudos feministas se aliaram simul

taneamente, de diferentes formas, à crescente redescoberta do pensamento 
marxista. Em todo caso, o movimento conquistou boa parte da comunidade 
antropológica da Grã-Bretanha (cheguei a escrever um livro nunca publi
cado, que tinha tudo para ser popular, sobre "homens e mulheres"). Para 

os interessados em relações de poder, na autoria das narrativas, em quais 
"sociedades" ou "culturas" estavam sendo investigadas, perspectivas inima
gináveis se revelaram. Os estudos subalternos ainda não tinham decolado: 
no caso específico da antropologia, muitos escritos eram publicados apenas 
por serem associados ao que então se chamava de "preconceito de gênero". 

Os três primeiros capítulos deste livro provêm desse momento. Conceitos 
como natureza e cultura (capítulo 1), pressupostos universalizantes sobre as 

mulheres (capítulo 2) e sujeito versus objeto (capítulo 3) desmoronaram. 
O convite de Mariza Corrêa para falar ao Pagu, Núcleo de Estudos 

de Gênero,4 que motivou minha primeira visita ao Brasil, em 1998, veio 
de interesses semelhantes. Foi Mariza que, posteriormente, tornou possí
vel a tradução de O gênero da dádiva para o português, pela qual estou em 
dívida com ela. Foi uma gentileza dupla, já que aquele primeiro encontro 

que tivemos registrou também uma das sessões de perguntas e respostas 
mais difíceis e mais bem informadas que já vivenciei.5 No que diz respeito 
à teoria, fiquei com a impressão de que praticamente não restou pedra so

bre pedra. A dedicação com que Mariza acompanhou a realização da tarefa 
(não existe outra palavra para designá-la) da tradução do livro foi de um 
companheirismo extraordinário. 6 

4. No Departamento de Antropologia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 

Na mesma visita memorável, visitei o Museu Nacional da Universidade Federal do Rio de 

] aneiro, além de ter encontrado bons colegas cujo nome não menciono aqui. 

5. Particularmente em um seminário que discutiu a contribuição do livro dez anos depois 

de sua publicação original. Ele foi, verdade seja dita, seguido por um momento de troca 

bastante diferente, mas igualmente profundo (desta vez, uma entrevista), quando cheguei 

ao Rio de Janeiro. [Ver revista Mana, v. 5, n. 3, N. E.] 
6. Aproveito a oportunidade para agradecer publicamente ao tradutor de O gênero da dádiva, 

André Villalobos. 
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Assim como os conceitos, algumas das velhas certezas também ruí
ram. E não apenas as que sustentavam paradigmas específicos na antro
pologia, mas - e altero aqui a escala de importância - até mesmo para 
mim em um nível pessoal. Minha mãe já era feminista antes de a segunda 
onda do feminismo decolar, tendo ministrado aulas em organizações não 
universitárias como a Workers' Educational Association (WEA) no sul e 
nos subúrbios de Londres, tratando de tópicos como as mulheres e a arte, 
as mulheres na literatura, e assim por diante. Seria natural que as questões 
das mulheres constituíssem para mim uma área interessante de estudo: não 
à toa, minha primeira monografia sobre os Hagen, da Papua-Nova Guiné, 
foi intitulada Women in Between. Ela foi escrita bem antes de "gênero" pas
sar a ser um conceito predominante. 7 Talvez tivesse resvalado facilmente 
para a nova cena feminista - como acreditei por certo tempo que poderia 
acontecer - se não fosse por outra melanesista, Annette Weiner, cuja mo
nografia sobre os Trobriand faz críticas severas à minha, alegar que meu 
trabalho tinha assumido uma voz masculina. A princípio, fiquei arrasada; 
com o passar do tempo, aprendi com a situação. Por um tempo, o fato de 
ter ficado abalada me deixou emudecida perante tudo o que dizia respeito 
à Melanésia, e passei a voltar minha atenção aos britânicos. (No capítulo 4, 

faço menção ao povoado inglês de Elmdon; no capítulo 8, refiro-me ao pa
rentesco inglês em termos mais gerais.) O que aprendi me levou a prestar 
mais atenção a discussões específicas sobre o problema da adoção de uma 
linguagem tendenciosa na nova antropologia feminista; apesar de as bases 
do meu trabalho terem em parte se d~senvolvido sobre interesses que pre
cedem essa fase (ver o capítulo 1), fica evidente que o capítulo 2 foi uma 
tentativa de me recompor. Nessa época, os estudos de gênero estavam vol
tados para questões da noção de pessoa, conforme deixa claro o capítulo 3. 

Mesmo que a Melanésia e os estudos feministas tenham me marcado 
tanto, senti que seria importante tomar um rumo que me proporcionasse 
um novo contexto e um novo convite à imersão. Isso veio do advento da 
reprodução assistida - as "novas tecnologias reprodutivas", como eram 
chamadas, aqui representadas no capítulo 15. Entre outras coisas, o assunto 
fez com que o feminismo ganhasse um alcance internacional evidente: lem
bro-me de ter me deparado, por exemplo, com uma descrição da fertiliza
ção in vitro no Brasil.8 As consequências disso para a vida das mulheres fo-

7. Um termo usado pela primeira vez, que eu tenha conhecimento, por Ann Oakley em 1972. 

8. Ana Regina Gomes dos Reis (1987), para o Fórum Internacional dos Estúdos de Mulheres. 
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ram muito debatidas, e parte da prática conceituai adquirida nas discussões 
sobre o pensamento em torno do gênero e das ideias de pessoa pode ter 
sido pertinente. "Dando apenas uma força à natureza? A cessão temporária 
de útero: um debate sobre tecnologia e sociedade", originalmente apresen
tado a ·estagiários da área de ciências naturais no European Molecular Bio
logy Laboratory (EMBL), em Heidelberg, demonstra uma das primeiras e 
mais duradouras lições a serem aprendidas com os estudos feministas: a de 
que os conceitos baseados no gênero (neste caso, a maternidade) não po
dem ser dados como certos. O capítulo se destina principalmente a mostrar 
a um público não antropológico o que uma compreensão ou interpretação 
de uma perspectiva antropológica poderia render. Se é que havia iniciativas 
similares ao programa de formação em ciência e sociedade oferecido em 
Heidelberg na época, o sentido de "social" sempre se mostrava fugidio. Eis 
um exemplo de onde se podia "ver" ou de como se "via" isso. 

ESCREVENDO AS SOCIEDADES 

Com uma espécie de eco de Women in Between, sobre as relações de gê
nero, mas escrito antes de o próprio termo ("gênero") se estabelecer, os 
capítulos 4 e 5 apontam para um contexto de mudança da escrita antro
pológica que ainda não tinha uma designação própria que o descrevesse. 
Na época em que a conferência Frazer (capítulo )) foi publicada, era 
possível se referir a esse contexto pelo termo "pós-modernismo" com 
muito mais segurança (embora eu tenha, quando proferi a conferência, 
usado o termo - empregado fora da antropologia e por alguns antro
pólogos - de forma hesitante e um tanto experimental). De todo modo, 
a autoconsciência sobre a autoria e a percepção da escrita etnográfica 
como um gênero, além da demanda de reflexividade que a acompanha, 
ampliava então uma discussão sobre a representação, o que para mim, 
pelo menos, encontrava algumas ressonâncias no interesse feminista pelo 
problema da "linguagem tendenciosa", mesmo que fossem conduzidas 
de outra maneira. Essa discussão certamente levou a outro patamar uma 
preocupação permanente com a linguagem da descrição. Gostaria de 
acrescentar que fico feliz por incluir a conferência nesta coletânea, pois 
se trata de um dos poucos momentos em que manifesto apreço pelos 
interesses de meu pai, que me levaram a conhecer O folclore no Antigo 

Testamento, de Frazer. 
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No entanto, a noção de representação também havia sido criticada por 
outras correntes antropológicas das décadas de 1970 e 1980, e eu tinha sido 
irremediavelmente influenciada pela crítica semiótica de Roy Wagner, apli
cada por ele tanto a seu material melanésio como à condição humana de 
acordo com seu ponto de vista. Estávamos na era da antropologia interpre
tativa e simbólica, no Reino Unido e nos Estados Unidos. A influência de 
Wagner fica clara nos capítulos 1 e 2, assim como no capítulo 6, que trata 
de uma série de ideias de Wagner sobre a questão das imagens. "Artefa
tos da história" também representa um interesse antigo, embora expresso 
de forma intermitente, pela arte e pelos artefatos, do qual há ecos nos 
capítulos 14 e 16. Nestes analiso os efeitos performativos do que as pessoas 

"fazem" ou trazem à existência e (um pouco menos diretamente) o que há 
no modernismo - assim como na imaginação sobre o impacto dos primeiros 
europeus na Papua-Nova Guiné - que os antropólogos acreditam que ca
racteriza sua própria mentalidade. Os capítulos 10 e 11, escritos para serem 
lidos em conjunto, dão prosseguimento a esse tema, pois abordam de modo 
oblíquo o tipo específico de criatividade que os euro-americanos tendem a 
atribuir a si mesmos. De certa forma, todos esses capítulos podem ser consi
derados uma elaboração de A invenção da cultura, de Wagner. 

Esse interesse se formalizou, podemos dizer, com a investigação da 
teorização de outro tipo de autoria: os direitos de propriedade intelectual 
(DPI).9 O tema havia entrado na antropologia no final dos anos 80, início 
dos 90, a partir de descrições da forma como os protocolos internacionais 
dos DPI estavam sendo aplicados e assumidos pelos países em desenvol
vimento, como eram então chamados. O capítulo rn, "Cortando a rede", 
se baseia em exemplos do processo de registro de patentes no contexto 
de um comentário sobre questões relacionadas à teoria do ator-rede, de
senvolvido no capítulo 13.10 Por meio do encontro com John Law e da 

9. Projeto colaborativo desenvolvido por Eric Hirsch e por mim. O envolvimento com 

os DPI manifestou um interesse tardio pela antropologia jurídica, urna área que me fascina 

desde que esmdei a "resolução de controvérsias" (urna expressão há muito superada) em 

Hagen, na Papua-Nova Guiné. 

10. Urna versão mais longa desse capímlo foi publicada em Propeny, Substance and Ejfect, 

de 1999. Ela inclui um posfácio que chama a atenção para a forma corno o fluxo do argu

mento desse capímlo, antevendo um evento em particular, foi "cortado" pelo resultado do 

que posteriormente se desenrolou. Em vez de "corrigir" o texto retrospectivarnente, deixei

-o corno estava, tendo corno propósito mostrar as limitações do argumento. 
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leitura de seu trabalho - assim como do de sua colega Annemarie Mol -, 
também tomei conhecimento dos textos de Michel Callon e Bruno Latour. 
Fiquei entusiasmada com a crítica proposta por eles acerca das "coisas e 

pessoas" nativas do pensamento euro-americano, cujas relações possíveis 
com alguns dos problemas relacionados à questão da agência, explorados 
em O gênero da dádiva, são fascinantes. Em retrospecto, pergunto-me se de 
certa 'forma deveria ter empreendido uma busca semelhante para falar da 
propriedade "imaterial" (DPI) em um campo (teoria do ator-rede) que cos

tumava ser equivocadamente associado ao trato das materialidades. 

Esses temas - gêneros de autoria, semiótica da performance, agência 
humana e não humana - também estavam sujeitos à conceitualização da 
sociedade. "Os antropólogos sociais", como muitos antropólogos britâni
cos ainda se denominam, tendem a voltar de vez em quando à discussão 
do conceito de "sociedade", embora o vocabulário com o qual trabalham 

possa se apoiar mais em noções como a socialidade ou o relacional. Os 
capítulos 7 e 8 esclarecem esse ponto. Deve-se dizer aqui que o debate de 

1990 foi literalmente isto: tomei um lado em um debate, o que é bastante 
diferente de expressar uma opinião em meus próprios termos. A crítica que 
apresento no capítulo 8, "Partes e todos", é provavelmente mais fiel à mi
nha posição, que continua a se modificar. Uma das minhas expectativas em 
relação a esse capítulo era de pelo menos deixar de lado (mesmo que algum 
tempo depois do evento!) os tipos de certezas antropológicas que outrora 

haviam se baseado em classificações mais amplas, como a predileção pelas 
linhagens e não pelos sistemas cognáticos de parentesco. Os sistemas "cog
náticos" da Melanésia pareciam mais com seus homólogos dos sistemas de 

linhagem do que com os sistemas cognáticos (conforme meu exemplo) dos 
ingleses. Compreender as noções inglesas de sociedade foi algo fundamen
tal para esse exercício. 

ESCALA E PROPORÇÃO 

No entanto, o capítulo 8 aponta para outro caminho em cuja direção meus 
interesses estavam se voltando na época, embora eu hoje veja que eles tam
bém devem ter sido motivados pela reteorização da autoria, ou seja - se é que 
posso descrevê-la nesses termos-, a significância da significância. A questão 

é como as descrições antropológicas e etnográficas são ponderadas. Um au
tor acha que tem controle sobre como pondera essas descrições, mas isso não 
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passa da manipulação da linguagem por meio da qual se produz a escrita, e 
dos contextos em que alguns tipos de materiais são privilegiados em detri
mento de outros. Deixo isso claro aqui por ser um ponto que, acredito eu, 
não fica evidente nos textos. Na realidade, os leitores brasileiros podem ficar 
intrigados ao saber que no Reino Unido (não tanto na Europa continental) 
não é adequado supor que toda etnografia merece igual interesse e tem um 
mesmo "porte" analítico ou teórico, por assim dizer. No Reino Unido, há 
uma constante oscilação entre o apreço e o desgosto pelo utilitarismo, em to
das as suas manifestações, e cada geração de acadêmicos tem de justificar sua 
existência11 em termos da "relevância" de sua pesquisa para o que de diferen
tes maneiras - popular, política - é conhecido como um mundo real, contem
porâneo ou prático. Naquele momento, porém, as sociedades antes chamadas 
de sociedades de pequena escala também não pareciam mais adequadas como 
objeto de estudo dos antropólogos (refiro-me, em um sentido político, ao que 
se optou por chamar de "pequena escala"). Os antropólogos sabiam havia 
anos que, conceitualmente falando, eram os únicos responsáveis pelo fato 
de que a natureza aparentemente autossuficiente dessas "sociedades" tivesse 
se tornado uma ficção ou heurística, adquirindo contornos de representação 
ilusória fora da disciplina. No entanto, uma ênfase renovada na ideia de que 
todas as coisas faziam parte umas das outras, assim como nas interconexões e 
nos fluxos globais (a globalização teve destaque máximo na ordem do dia da 
reunião decenal da Association of Social Anthropologists em 1993), também 
surtiu efeito sobre os assuntos então considerados dignos de estudo. 

O deslocamento constante de pressupostos faz parte da ciência nor
mal. Até aí, nenhuma surpresa. No entanto, tomei consciência (será que 
tendo em vista o fim do século passado?) de como poderíamos ver - isto 
é, de como poderíamos conseguir ver ou continuar a ver - o "porte" dos 
materiais etnográficos. Parecia-me que o que era válido para a Melanésia 

11. E, nas universidades do Reino Unido, a utilização de dinheiro público. Os capítulos 

deste livro foram escritos ao longo de um período que abarcou desde um apoio inquestio

nável e vigoroso às instituições acadêmicas até um questionamento intenso de seu propósito, 

passando por exigências de "justificativas" dos gastos (o senão era que apenas determi

nados fins valiam como justificativa). Durante a época em que fui chefe de departamento, 

primeiro em Manchester (1985-93) e depois em Cambridge (1993-98), e até me aposentar, 

em 2008, as iniciativas nacionais de realização de auditorias da performance acadêmica afe

taram a minha pesquisa e a de outras pessoas de diversas formas. (O último capítulo faz 

uma breve referência aos processos de auditoria.) 
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também era válido para um século de pesquisas emográficas: como tratá-la 
em seus próprios termos, além de, posterior e mais urgentemente (embora 
talvez de modo demasiado condescendente), como sustentar sua contribui
ção contínua para uma antropologia que muda rápido e constantemente. 
Isso fica bastante evidente no capítulo 9,12 e reaparece nos capítulos 12 e 14. 

Entre outras coisas, introduzir deliberadamente a linguagem da chamada 
teoria.da complexidade implicou abordar mais uma vez a problemática da 
dissociação entre a significância do complexo, socialmente falando, e a sig
nificância das longas redes de ampla escala do reconhecimento da influên
cia dos euro-americanos por si mesmos em toda parte. Daí as comparações 
entre contextos melanésios/ euro-americanos que aparecem com frequên
cia nos capítulos 8 a 11. Ao mesmo tempo, também considero esclarece
dor como a teoria da complexidade aborda a questão da imprevisibilidade, 
ponto que exploro na abertura do capítulo 14.13 

Talvez uma das razões de o discurso do perspectivismo, tal como foi 
tratado na antropologia brasileira, ter me impactado tanto tenha sido o cará
ter intrépido que o acompanhou. Sem a necessidade (muitas vezes espúria) 
de fazer esforço para resistir a sua "relevância" ou deslocá-la, trata-se de 
um trabalho que se mostrou evidentemente relevante para os fundamentos 
epistemológicos da antropologia acadêmica - e da pesquisa acadêmica, de 
modo mais amplo - e suas categorias de pensamento. Admiro imensamente 
essa coragem. Eu mesma, preocupada com a linguagem da descrição, sem
pre tive uma propensão a me guiar por parâmetros vernaculares ou nativos, 
isto é, a compreender essas categorias de um ponto de vista anglófono na
tivo. Dessa maneira, tentei, pelo menos em parte, manter essas categorias 
inglesas de pensamento e existência "etnograficamente" verdadeiras. 14 Tor
cer a linguagem de vez em quando, buscando um afastamento dos conceitos 
que recebemos, também preserva, ao mesmo tempo, os conceitos em sua 

12. Como o capítulo consiste em uma conferência realizada na Universidade de Cambridge, 

ele apresenta muitas referências ao trabalho desenvolvido no Departamento de Antropo

logia Social ou por ex-alunos que passaram por lá. 

13. O capítulo 14 foi pensado em conjunto com o capítulo 13. Em alguns momentos, um se 

sobrepõe ao outro. 

14. Sejam elas atribuídas aos ingleses, britânicos ou euro-americanos. Para a seleção de 

textos apresentados neste livro, uma especificidade maior não se mostrou relevante; pode

mos pensar que existe uma cosmologia "euro-americana" que pode ser imaginada como um 

campo linguístico-cultural e que informa grande parte das principais correntes da antropo

logia, incluindo a minha. 
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forma original (linguisticamente não torcida). Os leitores brasileiros viriam 
a conhecer isso sob o nome de "equivocação controlada" .15 

Muitas das questões e preocupações abordadas aqui são introduzidas no 
capítulo 16, fruto de um convite para apresentar reflexões pessoais sobre a 
disciplina e, pelo que entendi, algo a respeito de "mim mesma". A fim de 
situar essa entidade, tentei deslocar-me, aproximar-me de mim mesma de 
maneira indireta. Assim, a maior parte do capítulo se origina em algo que 
eu já tinha feito (um '"eu' autêntico", na medida em que era alguém cujo 
ato da escrita estava sendo flagrado com outros objetivos, não alguém que 
escrevia tendo a si próprio em mente de maneira direta). Esse algo era uma 
palestra no British Museum (que coincidiu com a abertura de uma nova 
galeria cujos temas, curiosamente, ressoavam nos apresentados na Annual 

ReYiew daquele ano, uma conjuntura feliz que nos faz lembrar o importante 
papel sempre desempenhado pelo acaso), que havia sido baseada em di
versos materiais relacionados a meus grandes interesses (mas provenientes 
do trabalho de outras pessoas: o "eu" fez parte da composição da palestra). 
A imagem de uma pessoa no texto teve origem no trabalho de um ex-aluno. 
Essa breve referência deve dar conta de muitos agradecimentos: não men
cionei a influência de vários estudantes maravilhosos nesta introdução. No 
entanto, quando retornei ao Brasil para uma segunda visita, em 2009, eles 
já vinham havia muito exercendo um papel em minha antropologia. 

15. Não me parece necessário dizer que o conceito vem de "Perspectiva! anthropology and 

the method of controlled equivocation", de Viveiros de Castro (2004). 
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POVOS DA PAPUA-NOVA GUINÉ 

Arquipélago de Bismarck 

MAR DE CORAL 

PRINCIPAIS POPULAÇÕES CITADAS 

1 Melpa 9 Karam o 300KM 
2 Chimbu 10 Iatmul 

3 Siane 11 Gimi 

4 Wiru 12 Daribi 

5 Mendi 13 Baruya 

6 Kuma 14 Kaluli 

7 Enga 15 Duna 

8 Mareng 16 Yongkom 
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1. SEM NATUREZA, SEM CULTURA: O CASO HAGEN 

1. INTRODUÇÃO 

Ao descrevermos alguns dos símbolos encontrados nos adornos e encan

tamentos dos Hagen, habitantes das terras altas da Papua-Nova Guiné, 
afirmamos que esse povo estabetece uma associação entre dois pares de 
contrastes: as coisas selvagens e as coisas domésticas; masculino e feminino 

(A. & M. Strathern 1971).1 Outros etnógrafos das terras altas chegaram a 
conclusões semelhantes. Contudo, um deles, Langness, também questio
nou especificamente o estatuto analítico de construtos desse tipo. Ele es
creve o seguinte: 

Parece óbvio que a distinção entre o doméstico e o selvagem [ ... ] seja 

amplamente difundida nas terras altas da Nova Guiné (Bulmer 1967; 

Newman 1964; A. & M. Strathern 1971). Talvez ela seja uma dicotomia 
universal (Lévi-Strauss 1969). Porém, a despeito de ser universal, será 
que ela possui a importância simbólica que ora lhe atribuímos? Será que 
é tão simbólica para "eles" quanto para "nós"? [ ... ]Mesmo que soubés
semos que a dicotomia selvagem-doméstico ou natureza-cultura é univer

sal, e que ela sempre tivesse tido alguma importância simbólica, o que 
dizer de outros símbolos que não parecem estar diretamente associados a 

ela? [Langness 1976: 103; ênfase minha). 

Barth discute as ideias baktaman (centro da Nova Guiné) com um ceti
cismo bastante parecido. Referindo-se às "dicotomizações Doméstico : 
Selvagem :: Cultura : Natureza atribuídas ao simbolismo suíno e marsupial 

em regiões das terras altas" (cf. Strathern 1968), o autor observa que prati-

1. Publicado originalmente em Nature, Culture and Gender, ver MacCormack & Strathern 

1980. (N. E.j 
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camente não há indícios de que essas sejam dicotomias básicas na constituição 
da cognição baktaman. "A 'Cultura' não fornece um conjunto distintivo de 
objetos para manipular a 'Natureza'" (1975: 194-95; ênfase minha). 

Isso apresenta uma espécie de problema no que diz respeito à cog
nição. Nenhum dos autores está feliz com os termos "natureza-cultura'', 
mas, ao menos em nosso caso, estes são conceitos críticos que jamais em
pregamos. Qual será, pois, a fonte de sua equação? Por que extrapolar de 
selvagem-doméstico para natureza-cultura? 

Os autores oferecem algumas pistas. Os comentários de Langness 
surgem no contexto das discussões sobre as relações masculino-feminino 
nas terras altas,2 e ele observa o relato de Lindenbaum sobre os Fore 
(1976) em particular. Esses habitantes do leste das terras altas estabele
cem uma conexão explícita entre gestão de recursos e controle social: 

A oposição [fore] entre o doméstico e o selvagem[ ... ] tem a ver com o 
controle i; a segurança que resultam da regulàmentação e da gestão, con
trastando com o perigo que reside no incontrolável, no imprevisível e no 
não regulamentado. Os grupos fore do sul dependem de um acesso regu
lar aos recursos da floresta tanto quanto de um acesso regular a mulheres. 
[ ... ]A sexualidade feminina é o "selvagem" perigoso que os homens 

precisam controlar. [1976: 56)3 

2. No mesmo volume, Meggittfaz uma extrapolação semelhante, com algumas reservas. Ele 

sugere que as oposições resultantes das histórias de Mae Enga, entre demônios da floresta e 

seres humanos nos povoamentos, "tal~ez sejam expressão de uma visão mais geral de uma di

cotomia entre natureza e cultura" (1976: 68). Acrescenta, porém, que não quer levar a suges

tão longe demais. Buchbinder e Rappaport comentam uma oposição maring explícita entre o 

selvagem e o cultivado, entre a fartura e a periculosidade da natureza e a ordem cultural, ape

sar de notarem que nem "cultivado", nem "doméstico" dão conta do significado do oposto de 

"selvagem". A fecundidade é um aspecto do selvagem, e eles descrevem uma planta ornamen

tal colocada em torno de um forno ritual "para o bem das mulheres, dos porcos domésticos 

e das roças" como uma forma de atrelar "fins socioculturais a processos naturais" (1976: 30 ). 

A mesma planta é colocada sobre sepulturas, associando o fecundo e o mortal a elementos 

vinculados ao feminino, em oposição ao masculino. "A associação entre a vagina e a sepultura 

não é exclusividade dos Maring, e a identificação dos homens com a cultura e a espiritualidade 

e das mulheres com a natureza e a fertilidade[ ... ] é difundida", escrevem eles (1976: 32). 

3. Lindenbaum não chega a resumir essas atitudes como uma questão de natureza e cultura, 

embora argumente que, "em certo sentido, os ciclos menstruais femininos indicam uma 

regularidade fisiológica, assim como o amadurecimento anual dos frutos do pandano, o que 
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Em parte, a observação de Barth de que os Baktaman não reconhecem 
uma dicotomia natureza-cultura deve-se parcialmente à ausência de dis
tinções claras entre áreas povoadas e floresta, com as pessoas e os porcos 
circulando livremente entre esses domínios, assim como à prontidão dos 
viajantes baktaman para enfrentar novos ambientes sem depender de baga
gem, ferramentas ou armas. Todos os lugares, espécies e processos são de 
um único tipo: a natureza não é "manipulada". Ambos os autores supõem 
certos significados aqui: Langness ao empregar os conceitos de natureza e 
cultura; Barth ao recusá-los. A cadeia de associações que propõem inclui 
elementos como a fronteira entre as áreas povoadas e a floresta, noções de 
controle e manipulação e cultura como o trabalho do homem sobre o am
biente natural ou a biologia humana. 

Na medida em que tais noções de natureza e cultura pertencem a uma 
tradição intelectual específica em nossa própria cultura, surgem algumas 
questões interessantes quando essa dicotomia é atribuída aos sistemas de pen
samento de outros povos. No sentido aparentemente pretendido por esses 
autores, não existe demarcação entre "natureza" e "cultura" no pensamento 
hagen. Convém, pois, examinar em pormenor a distinção que os próprios 
Hagen estabelecem entre o doméstico e o selvagem. 

O exercício é elucidativo por uma razão: entre todos os significados 
que "natureza" e "cultura" têm no mundo ocidental, certas seleções sistê
máticas são feitas quando as mesmas ideias são atribuídas a outros povos. 
Existem ao menos dois intuitos por trás das seleções presentes no trata
mento das etnografias da Nova Guiné. O primeiro deriva de interesses 
ecológicos, para os quais os contrastes que outros povos estabelecem entre 
o selvagem e o doméstico ressoam uma relação analítica entre ecologia e 
sociedade. O segundo caracteriza a área do feminismo que se ocupa da 
relação entre a biologia e o antrópico, uma preocupação que ressoa o modo 
como as ideias de masculino e feminino são articuladas, na nossa própria 
cultura, com as ideias de natureza e cultura. 

é um dado ecológico. Para uma sociedade que pode se beneficiar de um aumento numérico, 

observar essa regularidade faz parte da- adaptação. [ ... ] No entanto, a ordem nesse caso 

constitui uma ameaça, já que essa estrutura é fornecida pelas mulheres, e não pelos homens -

um fenômeno que os Fore e outros grupos da Nova Guiné tentam neutralizar por meio de 

rituais masculinos de imitação da menstruação[ ... ] caracteristicamente realizados durante 

a iniciação. [ ... ] Os homens tomaram para si a tarefa de orquestrar o equilíbrio entre variá

veis ambientais, biológicas e sociais que oscilam continuamente" ( 1976: 56-57). 
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Esses dois pontos de vista se afetam e se apoiam mútua e substancial
mente. De fato, eu resolveria o problema colocado por Langness e Barth su
gerindo que uma dicotomia selvagem-doméstico não ocidental desencadeia 
uma interpretação em termos de "natureza-cultura" na presença dos temas 
explícitos do controle do ambiente ou do simbolismo masculino-feminino. 
É possível até mesmo argumentar que uma distinção masculino-feminino 
presente em sistemas de pensamento ocidental exerce um papel crucial 
como operador simbólico em certas transformações entre os termos "natu
reza-cultura". O fato de apresentarmos as categorias selvagem-doméstico 
hagen em associação direta com seus próprios símbolos de gênero explica, 
penso eu, a extrapolação plausível - mas fundamentalmente absurda, nesse 
contexto - à qual nos referíamos em relação a natureza-cultura. 

II. A IDEIA OE NATUREZA-CULTURA 

O QUE QUEREMOS DIZER COM NATUREZA E CULTURA? 

Langness remete a dicotomia natureza-cultura a Lévi-Strauss. Não há dú
vida de que a tendência a incorporar tais termos em análises simbólicas 
deriva de sua disseminação no estruturalismo, e os argumentos de Edwin 
Ardener e Sherry Ortner, dos quais MacCormack & Strathern (1980) tam
bém se ocupam em parte, reconhecem Lévi-Strauss como fonte de inspira
ção básica. 

MacCormack propõe uma crítica a esses conceitos a partir do estru
turalismo, assim como fazem Gillison e Harris de diferentes perspectivas. 
Já minha posição não aborda a questão das estruturas subjacentes e da uti
lidade desses termos para a compreensão do funcionamento da mente hu
mana. Prefiro concentrar-me nos estilos de interpretação que atri!JUem a ou

tros povos a ideia de natureza-cultura como (uma) entidade mais ou menos 
explícita em suas representações mentais. Seja qual for o estatuto desses 
conceitos no discurso "racionalista", eles também foram apropriados de 
modo claramente "empiricista" (cf. Leach 1976). 

Natureza e cultura tendem a adquirir certos significados como cate
gorias de análise quando os pesquisadores que trabalham principalmente 
em uma tradição empiricista se dedicam à exegese de sistemas cognitivos. 
Primeiramente se atribui a elas o estatuto de componentes superficiais do 
sistema estudado - isto é, são explícita ou implicitamente interpretadas 

26 CAPÍTULO 1 

~ 

• 



~' 

como princípios substantivos que conferem sentido a categorias indíge
nas em seus próprios termos (metonimicamente), como no caso de "con
sanguinidade", "poluição" ou "iniciando". Em segundo lugar, natureza e 
cultura são compreendidas em um sentido essencialista, ou seja, pode-se 
pensar que povos que aparentemente se utilizam de noções dessa ordem 
enfrentam os mesmos problemas de controle e definição que dão conteúdo 
a esses termos para nós. 

Roy Wagner discutiu amplamente esse solipsismo: embora admita
mos, afirma ele, que outras culturas compreendem conjuntos de artefatos 
e imagens que diferem dos nossos do ponto de vista do estilo, tendemos a 
sobrepô-los na mesma realidade: a natureza tal como a percebemos (1975: 
142). O que se deve extrair disso é bastante simples: não há nada que se 
assemelhe a natureza ou cultura. Ambos são conceitos extremamente rela
tivizados cujo significado último deve ser derivado de seu lugar no interior 
de uma metafísica específica. Não é possível atribuir um significado único 
à natureza ou à cultura no pensamento ocidental: não existe uma dicoto
mia consistente, apenas uma matriz de contrastes (cf. Hastrup 1978: 63).4 

A questão, portanto, diz respeito a quão ampla deve ser a parcela: do con

junto total de significados que devemos ser capazes de identificar em outras 
culturas para que se afirme com convicção que elas possuem tais noções. 

Talvez haja uma tendência a ignorar esse problema porque as próprias 
ciências sociais comumente empregam certos componentes da matriz natu
reza-cultura, inclusive os que tratam dos sistemas ecológicos e seus ambien
tes, a sociedade e o "indivíduo", e toda a visão de cultura como produção 
descrita por Sahlins (1976). Burridge (1973) aponta para a tradição carac
terística do pensamento europeu que há muito lida com a oposição entre as 
coisas como elas são e as coisas como elas podem ser; a separação entre 
sujeito e objeto e a construção de formas ideais ou alternativas de sociedade 
fazem parte de uma dialética entre participação e objetividade. A combina
ção das capacidades de participar da "alteridade" e de tratar essa "alteridade" 
como objeto (de estudo) criou a antropologia. Esse processo depende de 
uma convicção central de que o homem "produz" cultura e, na medida em 
que isso é verdadeiro, é externo a sua própria "natureza". 

De fato, Goody (1977: 64) observa que natureza e cultura penetraram 
as análises culturais tão profundamente que consideramos a oposição en-

4. Algumas das mudanças históricas envolvidas são discutidas em M. & J. H. Bloch 1980 e 

Jordanova 1980. 

Sem natureza, sem cultura 27 

• 



_,.. ... 

tre elas inevitável ("natural"). Sem rodeios, ele questiona se tais pares cor
respondentes de conceitos seriam sempre encontrados em outras culturas, 
podendo ser comparáveis, do ponto de vista lógico, a outras classificações 
convencionais, como direita-esquerda e masculino-feminino. A inclusão de 
um contraste natureza/cultura nesses moldes em que não há equivalentes 
explícitos combina as classificações do ator e do observador de forma inad
missível. Goody caracteriza a própria dicotomia como uma parcela "extre
mamente abstrata e um tanto oitocentista" do intelectualismo ocidental. Se 
assim for, resta esclarecer sua atualidade hoje. Nas palavras de Sahlins, "to
das as nossas ciências sociais integram a ideia corrente de que a sociedade é 
produzida por uma ação empreendedora" (1976: 52). 

Jordanova e os Bloch demonstram alguns dos modos como os pen
sadores da tradição ocidental empregaram ideias desse tipo no passado. 
Minha abordagem será essencialmente a-histórica e baseia-se em meu 
próprio entendimento de nosso interesse por esses mesmos termos hoje. 
Permitam-me esboçar seus principais componentes no estilo empiricista 
de interpretação que abordarei começando por salientar que natureza e 
cultura não podem ser reduzidas a uma dicotomia única mesmo em nosso 
próprio pensamento. 

Ao pensar na cultura como algo comum às espécies, podemos referir
-nos a ela como uma manifestação da "natureza humana": ao pensarmos 
nela como algo que particulariza o gênero humano em relação ao resto 
do mundo, nós a concebemos como um ingrediente que acrescenta refi
namento a uma "natureza animal" dada que compartilhamos com outras 
espécies. Como coloca Benoist: "Será que a cultura imita a natureza, esta 
se radica nela ou emana dela diretamente? Ou será, pelo contrário, que a 
cultura se contrapõe à natureza, é absolutamente independente dela desde 
o princípio e está constantemente envolvida no processo de transformá

-la, mudá-la? A matriz dessa oposição entre cultura e natureza é a própria 
matriz da metafísica ocidental" (1978: 59). A cultura é nómos e télchne, isto 
é, compreende a sociedade e a cultura no sentido marcado. A natureza diz 
respeito tanto à natureza humana como ao ambiente não social. Atribuímos 
uma série de avaliações a essas imagens do mundo "real", de modo que 
uma seja ativa e outra, passiva; uma sujeito e outra objeto; uma criação e 
outra recurso; uma estimule e a outra limite. 

Esses valores não mantêm uma relação fixa, mas podem aderir 
a qualquer das categorias. A localização do agente ativo se transforma 
(cf. Wagner 1975: 67; Schneider 1968: rn7 ss.). Em dado momento, a cultura 
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pode ser uma força criativa e ativa que produz forma e estrutura a partir de 
uma natureza passiva, dada. Em outro, pode ser o produto final amansado 
e refinado de um processo que depende da energia proveniente de recursos 
externos a ela. A cultura é tanto o sujeito criativo como o objeto acabado; a 
natureza é tanto recurso como limitação, passível de alterações e operando 
segundo suas próprias leis. É como um prisma que gera diferentes padrões 
ao ser girado - por meio dele, natureza e cultura podem por vezes ser vis
tas como o elemento circunscrito ou circunscritivo. 

Para que se possa obter rendimento analítico a partir desses termos, é 
preciso manter o prisma parado momentaneamente, pois, dependendo de 
nosso ponto de vista filosófico, podemos empregar várias partes dessa ma
triz como base para certos conceitos - e, ao fazê-lo, reduzir combinações 
complexas na forma de uma série de oposições. Uma das formas de pro
var para nós mesmos que construímos uma dicotomia real entre natureza 
e cultura é projetando aspectos dela nas sociedades que estudamos. Essa 
projeção pode ser estimulada pela descoberta de um simbolismo indígena 
que parece estabelecer dicotomias paralelas entre masculino e feminino ou 
doméstico e selvagem. Eis a importância de uma homologia substantivista: 
quando a oposição masculino yersus feminino carrega conotações, diga
mos, de empreendimento coletivo Yersus empreendimento individual, ou 
quando o doméstico se refere a uma aldeia em uma clareira e o selvagem, à 

vegetação em torno dela, nós presumimos a presença de uma polarização 
clara e objetivada entre cultura e natureza com muita facilidade. 

Em outras palavras, eu diria que percebo uma intenção ideológica -
presente desde o início, de acordo com os Bloch (1980: 39) - no desejo de 
produzir uma dicotomia (natureza Yersus cultura) a partir de um conjunto 
de combinações (todos os significados que natureza e cultura têm em nossa 
cultura, rica em ambiguidades semânticas). Trata-se da mesma lógica que 
cria a "oposição" a partir da "diferença" (Wilden 1972). Ao selecionar
mos certos conceitos concebidos em uma relação dicotômica ou opositiva 
(natureza yersus cultura) em nosso próprio repertório de noções sobrepos
tas, estamos, na melhor das hipóteses, fazendo suposições prévias sobre a 
lógica do sistema que estudamos, e, na pior das hipóteses, usando nossos 
símbolos como se,fossem signos - como se, através deles, pudéssemos ler 
as mensagens das outras pessoas, e não apenas respostas provenientes de 
nosso próprio repertório. 

Já me referi a certos modos de interpretação que ilustram essa ten
dência. O modelo essencialmente ecológico do tipo discutido por Sahlins 
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em termos de "razão prática" aborda a cultura como algo que modifica o 
ambiente ou se adapta a ele; esse modelo contrapõe, assim, a criatividade 
da cultura aos dados da natureza. "O naturalismo compreende a cultura 
como o modo humano de adaptação. A cultura, segundo essa perspectiva, 
é uma ordem instrumental" (Sahlins 1976: rn1). É possível perceber uma 
homologia entre a matéria da natureza e da cultura no pensamento indí
gena e a análise feita pelo observador do lugar que essa sociedade ocupa 
em seu ambiente. A realidade que conferimos a nossa própria interação 
com a natureza é assim atribuída aos sistemas daqueles que estudamos -
mesmo a ponto de uma distinção nativa entre aldeia e áreas arbustivas ser 
traduzida como uma reprodução de nossa compreensão evolutiva da socie
dade humana como um recurso para modificar a tecnologia. Essas ideias 
se ocupam particularmente da "natureza" pensada como "ambiente". Um 
segundo modelo é por vezes empregado por quem se interessa pelas rela
ções entre os sexos como a história de uma luta por poder: percebe-se na 
associação entre artefatos culturais e criatividade masculina um processo 
que teria privado a mulher de identidade social ao relegá-la a um estado 
natural. 5 A questão da "natureza humana", com seus problemas de cons
ciência, identidade e dualismo mente-corpo, é central aqui. 

Outro conjunto de pressupostos ocupa um lugar comum em ambas 
as formulações. Esses pressupostos postulam uma ligação entre natureza = 
ambiente, recursos, limitações, e natureza humana = capacidades e ne
cessidades universais. O "indivíduo" (biológico), pensado em oposição à 

"sociedade", pode, assim, vir a ocupar uma posição análoga à da natureza, 
pensada em oposição à cultura. Quando a ciência social define o problema 
da transformação de um indivíduo (natural) em uma pessoa que assume 
determinado papel, ela.sustenta uma noção de que a natureza humana é 

;. Por exemplo, Reiter (1975: 19) assina o prefácio de uma coleção de ensaios sobre as 

mulheres: "Esses ensaios submetem nossas ideias de dominação masculina a uma análise 

específica e nos motivam a entender que ela é tudo menos natural. Tais padrões, como um 

artefato da cultura, sofreram mudanças passíveis de análise e estão sujeitos a transforma

ções em prol das quais podemos trabalhar ativamente". A biologia (ciência/ fato/ o inato) é 

importante para sustentar um tipo de argumento feminista. Ao mostrarmos que não existe 

nenhuma/ qualquer base biológica para nossos próprios símbolos culturais de masculino 

e feminino, podemos "provar" que os símbolos são "falsos" (isto é, construtos que não 

representam adequadamente a natureza). A partir de uma abordagem diferente, no entanto, 

na medida em que se pode dizer que a humanidade transcende a natureza, as justificativas 

naturais para a discriminação cultural deixam de ser válidas (Firestone 1972). 
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uma matéria puramente biológica a ser moldada pela sociedade. A equação 
"feminista"6 da cultura como feita pelo homem pode inverter os valores por 
vezes implícitos nessa posição. (Em argumentos feministas do tipo "expres
sivo" (Glennon 1979), a criação é masculina, artificial, colonial, enquanto 
as mulheres permanecem um recurso "humano" não contaminado.) 

Cada modelo estabelece, pois, uma oposição dinâmica. Enquanto um 
deles considera que a sociedade primitiva se debate com as mesmas preocu
pações com o controle sobre o ambiente que ocupam o Ocidente industrial, 
o outro demonstra o modo pérfido como o controle dos homens sobre as 
mulheres se imbrica com uma noção de controle da cultura sobre a natu
reza, de razão sobre a emoção, e assim por diante. Eles têm em comum a 
ideia de uma relação entre natureza e cultura que não é estática, mas que 
sempre envolve uma espécie de tensão. A noção de natureza e cultura é 
mais do que as metades de um todo (uma dicotomia). Ela também pode ser 
imaginada como um contínuo - as coisas podem ser "mais ou menos natu
rais"; o cultural (a civilização) tem graus "inferiores" e "superiores". Po
demos pensar em um processo. A natureza pode se tornar cultura - quando 
um ambiente selvagem é domesticado, uma criança é socializada e o indiví
duo, como entidade natural, aprende a seguir regras. E podemos pensar em 
hierarquia. Isso pode assumir a forma de uma avaliação - como na afirma
ção de que a cultura é considerada superior à natureza em toda parte - ou 
pode ser uma questão de lógica - de modo que a natureza, categoria de 
ordem superior, inclua a cultura, assim como o geral inclui o particular . 

Desse modo, esses construtos ocidentais de natureza-cultura giram 
em torno da noção de que um domínio é passível de ser controlado ou 
colonizado pelo outro. Essa incorporação implica que o selvagem se trans
forma no doméstico e o doméstico contém em si elementos primitivos de 
sua natureza pré-doméstica. Tanto a socialização como a domesticação do 
ambiente caem nesse esquema. 

Apesar do fato de as próprias suposições de Lévi-Strauss sobre a rela
ção entre natureza e cultura negarem claramente a existência de uma forma 
de hierarquia ou incorporação, são construtos desse tipo que, pode-se ar-

6. Não existe, é claro, uma posição "feminista" única; uso o termo aqui como uma maneira 

sucinta de fazer referência a determinados tipos de argumentos (ver a discussão de Glennon 

1979). É igualmente "feminista" a ideia de que as ditas relações pessoais e individuais não 

podem ser diferenciadas das políticas - assim como a de que a separação entre as esferas 

de ação "política" e "pessoal" é atributo de uma ideologia predominantemente masculina. 
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gumentar, estão por trás de grande parte das investigações antropológicas 
e acabam sendo atribuídos às culturas estudadas.7 Os Bloch (1980) também 
chamam a atenção para esse mesmo ponto. A associação entre as catego
rizações nativas que parecem opor algo como cultura e natureza e nossa 
própria interpretação das formas sociais constitui quase outro exemplo de 
ilusão totêmica. As imagens que as outras pessoas fazem da natureza e da 
cultura são consideradas um reflexo do grau de controle que as sociedades 
reais têm sobre os seus ambientes reais. A mesma imagética de controle é 
reiterada na convicção "feminista" de que a sociedade deve ser entendida 
como uma imposição sobre o indivíduo (autêntico/natural), assim como 
os homens dominam as mulheres. Nos conceitos que atribuímos aos outros, 
buscamos a confirmação de nossas próprias oposições motivadas, e isso é 
desencadeado por questões que têm a ver com o "controle" (do ambiente, 
das pessoas). 

Lévi-Strauss utiliza uma dicotomia selvagem-doméstico em relação ao 
espírito humano, mas os tipos de homologias explorados em O pensamento 

se!Yagem [ 1962] sugerem que o pensamento mítico pode situar os homens em 
uma relação com a "natureza" que difere bastante da posição que ocupam 
em nosso próprio mundo (cf. Godelier 1977: 208 ss.). O que surpreende na 
exegese "empiricista" é a tentativa de reproduzir a ideia de que os elementos 
naturais ocupam a mesma posição conferida a eles em certas versões de nos
sos próprios construtos de natureza-cultura. 

Segundo Sahlins, "a redução à biologia[ ... ] caracteriza o que há de 
melhor na antropologia evolucionária. Nesse aspecto, no entanto, nossa 
ciência pode ser a mais avançada forma de totemismo. Se o totemismo, 
como diz Lévi-Strauss, é a explicação da sociedade humana por meio das 
diferenças entre as espécies, nós criamos então uma ciência empírica a par-

7. Por exemplo, Errington sugere que os Karavaran (Nova Bretanha) constroem a natureza 

humana como composta de ganância e violência, "caracterizada pelo pleno exercício do 

interesse individual. A expressão da natureza humana desenfreada é vista como um caos 

de desejos e atividades conflitantes" (1974: 21). A ordem social se impõe à desordem. Essas 

ideias são apresentadas como muito próximas de uma dicotomia natureza-cultura, originá

ria da afirmação karavaran de que um tempo de desordem total chegou ao fim em um mo

mento histórico específico (quando o primeiro missionário desembarcou e resfriou a água 

quente do mar, trazendo consigo princípios de divisão social e moedas de concha), mas de 

que o estado de desordem está sempre presente como condição da humanidade; imagens da 

"domesticação" dessa condição perturbadora são também apresentadas como originárias da 

utilização karavaran de símbolos masculino-feminino. 
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tir dele" (1976: 53). Eu gostaria de desenvolver essa ideia. O tipo de di
cotomia natureza-cultura que estou discutindo toma como suas relações 

"naturais" ( = reais) não categorias pertinentes à natureza, mas a dominação 
da própria natureza. Uma vez que as sociedades totêmicas podem usar a 
natureza como fonte de símbolos para falar de si próprias, "nós" usamos 
um contraste hierárquico entre a natureza e a própria cultura para falar 
sobre as relações internas à sociedade, que se baseiam em noções de trans
formação e processo que veem a sociedade como "produzida" a partir do 
ambiente natural/ dos indivíduos. . 

Se a adaptação, como tema dos empreendimentos de outras culturas, 
desencadeia em nós noções sobre natureza-cultura, a ordenação simbólica 
das relações masculino-feminino também nos sugere noções de natureza

-cultura. 

O GtNERO COMO OPERADOR 

Nossas próprias filosofias estabelecer~m relações deliberadas entre os con
trastes masculino-feminino e natureza-cultura. A descrição que Simone 
de Beauvoir faz da mulher como "objeto privilegiado por meio do qual 
[o homem] subjuga a Natureza" (1972: 188) - objeto de seu sujeito, outra 
em relação a seu eu e, ao mesmo tempo, "a imagem fixa de seu destino ani
mal" (1972: 197)- apresenta de modo brilhante um dos modos como enre
damos natureza-cultura, masculino-feminino, com todos os elementos de 
competição e subjugação (cf. Harris 1980: 70). Trata-se de um paradigma 
constitutivo: a cultura é feita de pedaços da natureza, e contemos dentro 
de nós mesmos uma natureza que é anterior à cultura. O simbolismo mas
culino-feminino pode servir de base à mesma oposição formada por essas 
noções de "controle" e (em contrapartida) "adaptação", que estabelecem 
uma relação sujeito-objeto entre cultura e natureza. 

Assim, usamos "masculino" e "feminino" em um sentido dicotômico. 
Eles representam uma entidade (a espécie humana) dividida em duas me
tades, de modo que cada uma delas é definida pelo que a outra não é. Essa 
divisão tem um impacto mais claro sobre os termos reprodutivos biológi
cos, de modo que um esforço constante é realizado para que as diferenças 
de comportamento sejam reduzidas a aspectos biológicos. No entanto, na 
medida em que não concebemos a natureza e a cultura simplesmente como 
opostas, mas também estabelecemos várias relações entre elas (de contínuo, 
processo, hierarquia), essas relações são redirecionadas à dicotomia mascu-
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lino-feminino para produzir uma série de afirmações não dicotômicas sobre 
os homens e as mulheres. Daí que a partir de uma equação entre feminino e 
natureza possa afluir a noção de que: 1) as mulheres são "mais naturais" do 
que os homens (em determinado ponto de um contínuo); 2) suas faculda
des naturais podem ser controladas por estratégias culturais (assim como 
o mundo natural pode ser domesticado, o que é uma questão de processo); 
3) elas são consideradas inferiores (hierarquia de valor); e 4) elas têm poten
cial para feitos gerais. 

Na cultura ocidental, o gênero pode de fato ser a metáfora fundamen
tal que nos permite passar de um contraste entre o cultivado e o selvagem 
para um contraste entre a sociedade e o indivíduo e imaginar que ainda 
estamos falando da mesma coisa (cultura e natureza). Ambos podem ser in
terpretados em termos de um contraste masculino-feminino - os homens 
são sociais e criadores/ as mulheres são biológicas e infrassociais. Como 
escreve Mathieu, "[um] aspecto absolutamente fundamental das[ ... ] no
ções de 'masculino' e 'feminino' [em nossa sociedade] é o fato de que elas 
não implicam uma relação simples de 'complementaridade'[ ... ], mas sim 
uma oposição hierárquica" (1978a: 4). 

No entanto, a combinação entre masculino-feminino e cultura-natureza 
parece ser tão vigorosa que temos dificuldade em mantê-la estável. Um es
quema desse tipo, como veremos, subjaz à convincente exposição de Ortner 
(1974). Essa relação hierárquica específica foi criticada por Rogers (1978: 134) 
como "apenas uma das várias percepções culturais, que certamente não é uni
versalmente aceita[ ... ]. Mesmo na cultura americana, nem sempre as mulhe
res são associadas à 'natureza'. A ideologia da fronteira do Oeste americano 
inclui a noção das mulheres como agentes portadoras de 'cultura' ou civili
zação, que acabaram por subjugar os homens desordeiros e antissociais que 
tendiam a se reverter ao estado de natureza antes da chegada do 'sexo frágil'. 
A imagética sexual americana retrata a luxúria animal 'natural' dos homens 
sendo canalizada por mulheres mais responsáveis e civilizadas" (1978: 134). 
A própria Ortner observou "inversões em seu esquema geral, incluindo al
guns aspectos da visão da mulher na nossa própria cultura" (1974: 286) - aos 
quais ela acrescenta "o amor cortês europeu, no qual o homem se conside
rava a besta e a mulher, o objeto intocado e exaltado" - , e um exemplo vindo 
do Brasil (natureza/ cru/masculinidade: cultura/ cozido/feminilidade). 

Certamente, em nossa cultura, para fazer o simbolismo masculino
-feminino "funcionar" e embasar a dicotomia cultura-natureza, temos 
de modificar constantemente os termos de referência dessas oposições, 
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característica que Jordanova (1980) já contextualizou historicamente. 
Assim; pode-se pensar que os homens estão em sintonia com as necessi
dades culturais e as mulheres, com as biológicas - também invertemos essa 
equação na imagem dos homens como espontâneos, capazes de mostrar 
uma natureza mais vulgar em relação à sociabilidade e ao artifício da mu
lher, voltada para o outro. Dizemos que as mulheres, por estarem mais pró
ximas de um estado pré-cultural de natureza do que os homens, represen
tam o geral em comparação com as realizações particulares masculinas. Por 
outro lado, por causa da socialização imperfeita das mulheres, pensamos 
que elas representam interesses pessoais particularistas que se opõem às 
preocupações sociais dos homens. Há tanto um esforço constante para re
produzir esses conceitos como oposições, como ausência de coerência no 
que diz respeito ao todo (ver figura 1). 

O aparente paradoxo que está no cerne dessas equações - os ho
mens podem representar o culto ou o selvagem; a cultura pode repre
sentar o sujeito ou o objeto - reside, creio eu, em problemas genuínos 
de nossa percepção do mundo material como composto de recursos e 
energia. Ele também toma a forma de uma ambiguidade fundamental em 
relação aos conceitos de "indivíduo", que pode ser tanto naturalmente 
limitado e abundante em recursos como culturalmente moldado, o agente 
livre que cria a cultura. Por fim, arriscaria conjecturar que na relação 
entre o masculino e o feminino também antecipamos a combinação en
tre posição social/ recursos econômicos que informa noções de classe. 
Wagner e Sahlins consideram que a busca da produção é o projeto "oci
dental". Segundo esse ponto de vista, talvez possamos explicar o fato 
de que o equacionamento da mulher com a natureza se mostra particu
larmente relevante sempre que empregamos o simbolismo masculino

-feminino. 

CRÍTICAS A ANALISE DE GÊNERO SEGUIDAS DE UMA NOVA CRÍTICA 

"De modo mais ou menos explícito, o mundo ocidental demonstra fascínio, 
pela visão da mulher como 'natural"' (Mathieu 1978b: 63). Uma crítica do 
artigo "Belief and the problem of women" [A crença e o problema das mu
lheres], de Edwin Ardener (1972), motiva essa observação. 

Ardener sugere que os homens bakweri situam as mulheres .na na
tureza ao construir suas fronteiras em torno do "social". Mathieu, ao ob
servar, sem se aprofundar muito, que também se acredita que os homens 
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bakweri "dominam" a natureza, sugere que a análise de Ardener "deriva 
da mesma localização da categoria do feminino na 'natureza' que ele atri

bui àqueles que estuda" (1978b: 63). Edwin Ardener (1977) nega veemen
temente ter tido qualquer intenção de equiparar mulher e natureza; pelo 
contrário, ele enfatiza que as mulheres colocam o problema da delimitação 
quando os homens definem o que é "sociedade". Em resposta a Mathieu, 
Ardener reitera a ideia de que "no ato conceitua! que delimita o que é 'so
ciedade' existe uma homologia fortuita entre o campo puramente ideacio
nal [ ... ]em contraposição ao qual a 'sociedade' é definida como conceito e 
a parte do mundo real, territorial, que não é socialmente organizada - o 
'selvagem"' (1977: 23; ênfase no original). A principal preocupação de Ar
dener consiste na conceitualização de estruturas, e não tenho como fazer 
jus, neste contexto, à complexidade da sua explanação. Talvez o fato de que 
ele se refere a "natureza" e "cultura" como veículos por meio dos quais é 
possível falar em estruturas silenciadas e dominantes seja outra "homo
logia fortuita". No entanto, o fato de que ele reitera o argumento de que, 

"nas sociedades rurais, a equação não social = não humano = selvagem = 
'natureza' se concretiza facilmente" não deixa de ser intrigante. Trata-se 
de uma metáfora poderosa (1977: 23). Na verdade, ao se recolher em uma 
ecologia simbolizada desse tipo, Ardener reproduz a mesma equação essen
cialista criticada por Mathieu. O não social ou selvagem "deles" pode ser 
lido como a "nossa" natureza. 

Este não é o momento certo para abordar questões já tratadas por Mac
Cormack, entre outros, em MacCormack & Strathern (1980); tampouco te
nho a intenção de fazer mais do que reconhecer a importância fundamental 
do artigo de Ardener. Ele é magistral. O mesmo pode ser dito sobre o artigo 
de Ortner, que tem uma orientação muito diferente e aborda a conceituali
zação não da sociedade, mas da própria cultura.8 Nesse contexto, nos depa
ramos com a ideia de que a cultura emprega uma simbolização do gênero 
com vistas a sua própria delimitação. Cito essa consideração mais uma vez 
apenas para justificar a afirmação de que, entre todos os termos que usamos 
na tradução transcultural, "natureza-cultura", em virtude de sua polissemia 

8. Dado o grau de polemização que marca muitos debates, quero registrar aqui minha admi

ração pelo trabalho de Ardener e Ortner. De fato, parafraseando a própria Ortner, impor

tam menos seus argumentos, com os quais não concordo, do que algumas das coisas que eles 

defendem ou para cuja defesa acabaram sendo escritos trabalhos de outras pessoas! 
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em nossa própria cultura, é um contraste que não pode ser atribuído aos 

outros de forma irrefletida. 

As proposições de Ortner desenvolvem diretamente a noção de um 

contraste entre cultura e natureza cuja constituição resulta de um processo. 

Todas as culturas [ ... ] estão envolvidas no processo de geração e manu

tenção de sistemas de formas dotadas de significado (símbolos, artefatos 

etc.), por meio dos quais a humanidade transcende os dados da existência 

natural [ ... ] Por meio do ritual [ ... ] todas as culturas afirmam que, para 

que existam relações adequadas entre a existência humana e as forças na

turais, é necessário que a cultura empregue suas faculdades específicas 

de modo a regular os processos do mundo e da vida como um todo [ ... ] 

Todas as culturas reconhecem e afirmam implicitamente uma distinção 

entre a operação da natureza e a operação da cultura[ ... ] a especifici

dade da cultura reside precisamente no fato de que ela é capaz de [ ... ] 

transcender as condições naturais e transformá-las de acordo com seus 

propósitos. Assim, a cultura (isto é, todas as culturas), em algum nível 

de consciência, afirma-se não apenas como distinta, mas como superior 

à natureza [ ... ] O projeto da cultura é sempre subsumir e transcender a 

natureza. [ 1974: 72-73]. 

Ortner prossegue sugerindo que a posição das mulheres na ordem sim

bólica deve ser interpretada como uma indicação de que elas são "menos 

transcendentes em relação à natureza" do que os homens (1974: 73).9 As 
mulheres são "vistas" como mais próximas da natureza; elas "representam" 

uma ordem inferior, são "símbolos" de algo desvalorizado por todas as 

culturas. Embora Ortner observe (1974: 75) que essa percepção pode ser 
inconsciente, fica patente que a "associação" das mulheres com o domés

tico e sua "identificação" com a ordem inferior (1974: 79), bem como sua 

ambiguidade simbólica, devem ser tomadas como índices de uma hierar-

9. Rosaldo e Atkinson observam que os Ilongot (Filipinas) parecem não ter preocupações 

quanto à fertilidade biológica (197): 263); eles sugerem que, nas sociedades que dão ênfase 

às funções sexuais, a celebração da fertilidade feminina "implica uma definição do ser mu

lher em termos de natureza e biologia; ela restringe as mulheres a sua existência física, e, 

desse modo, à própria lógica geral que as declara menos aptas à transcendência e às realiza

ções culturais do que os homens". 
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quia entre natureza e cultura cujos termos são visíveis o suficiente para 

serem descritos como parte da autoconsciência das pessoas. 

A própria distinção cultura/ natureza é produto da cultura na medida em 
que esta, definida em termos mínimos, consiste na transcendência, por meio 
de sistemas de pensamento e tecnologia, dos dados naturais da existência. 

Esta, é claro, é uma definição analítica; contudo, como já argumentei, todas 
as culturas, em algum nível, incorporam essa noção de uma forma ou de 

outra, mesmo que apenas por meio da realização de rituais como uma afir
mação da capacidade humana de manipular tais "dados". [ 1974: 84] 

Eu teceria os seguintes comentários: 
1) As considerações de Ortner ignoram a natureza polivalente de 

nossas próprias categorias de natureza e cultura, confinando efetivamente 

seus campos semânticos, cujas fronteiras são móveis, no interior de uma 
cerca. Assim, Ortner consegue nos apresentar uma dicotomia entre natu
reza e cultura. 2) Essa dicotomização é logicamente necessária porque Ort
ner quer que nos concentremos na noção de que a natureza é uma "força" 

sobre a qual a cultura age, ou seja, há aqui uma relação específica entre 
sujeito e objeto que é, como observa Gillison (1980), sempre representada 
em termos hierárquicos: "Em todas as culturas humanas, a universalidade 

do ritual denota uma afirmação da capacidade especificamente humana de 
agir sobre os dados da existência natural e regulá-los, em vez de deixar-se 

levar e ser afetado por eles passivamente" (1974: 72). O controle - a regu
lamentação - é a essência da relação entre os dois termos. 3) Ela supõe que 
as conceitualizações de uma interação entre natureza e cultura são feitas 

por "todas as culturas" e correspondem ao que nós reconhecemos como 
natureza e cultura. 4) Dada a maneira como ela se refere ao entendimento 
de que as mulheres são "vistas" como mais próximas da natureza, como 

"símbolos" do que a cultura desvaloriza, deveríamos presumir que essas no-
ções são construtos relativamente acessíveis dos próprios sistemas de pen

samento das pessoas. A implicação geral disso é que todas as culturas têm 
uma autoconsciência "da" relação entre natureza e cultura. ;) Finalmente, 

ela sugere que os símbolos realmente utilizados são sempre os mesmos - a 
saber, as relações entre masculino e feminino. 

Além disso, independentemente do que nós mesmos podemos querer 
dizer com natureza ou cultura, existe um nível em que atribuímos a outros 
povos noções comparáveis a essas. 
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A CULTURA COMO CLASSIFICAÇÃO 

De acordo com Lévi-Strauss, o contraste entre natureza e cultura "deve ser 
visto como uma criação artificial da cultura, uma muralha de defesa que ela 
teria cavado ao redor de si" ((1949] 1969: xxix). Ardener diz ainda que os 
homens, em nome desse esforço intelectual, "têm de se distinguir tanto das 
mulheres como da natureza [ ... ] Se os homens tomam conhecimento de 
'outras culturas' com mais frequência do que as mulheres, é bem possível 
que eles tenham uma propensão a desenvolver metaníveis de categorização 
que lhes permitam, no mínimo, considerar a necessidade de verem a-si-pró
prios-e-a-suas-mulheres como separados de-outros-homens-e-mulheres". 
As fronteiras entre as sociedades compreendem, assim, uma das etapas da 
demarcação aborígene da cultura em relação à natureza. "No entanto, o pri
meiro nível ainda é reconhecível por sua tendência a resvalar novamente 
em si mesmo após passar para um metanível, ou seja, a classificar outros 
homens e suas esposas no âmbito da natureza" (1972: 142). 

Se acreditássemos que nossa divisão entre natureza e cultura reflete 
uma "realidade" externa, a questão do limite do compartilhamento dessa 
noção por outros povos poderia de fato ser formulada como relativa à au
toconsciência, isto é, ao modo como eles representam suas próprias frontei
ras. A diferenciação entre homem e animal, entre a vida social e a selvagem, 
e assim por diante, pode aparecer na forma de conceitos verbais explícitos 
(como os nossos próprios conceitos de "indivíduo" e "sociedade"); ser ex
pressa por meio de símbolos e mitos e, assim, ser entendida de forma menos 
explícita, embora talvez igualmente categórica; ou se revelar por meio das 
propriedades dos modos de classificação e cognição que moldam a visão de 
mundo de um ator, mas que ele desconhece como princípios ou valores lo
gicamente separados dessa visão de mundo. Esses graus de autoconsciência 
classificariam, assim, o tipo de estrutura que tentamos descrever. 

Apesar de suas diferentes intenções, ao sugerir que as sociedades podem 
classificar a si próprias, assim como os homens e as mulheres, em um eixo 
natureza-cultura, tanto Ardener como Ortner consideram que existe alguma 
autoconsciência indígena. Essas ideias se encontram nos dois primeiros "ní
veis", bem como, talvez, no terceiro. Em outras palavras, por meio de símbo
los, de estereótipos e do tratamento dispensado aos sexos, as pessoas tomam 
conhecimento de certas percepções de cultura e natureza. Assim, podemos di
zer que essas percepções pertencem a determinada cultura em particular como 
construtos relativamente acessíveis. 
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' Masculino-feminino como símbolos de cultura-natureza 

m 

criatividade 
antrópico 
sociedade 
cultural 
cultivado 

selvagem 
natureza básica 
autoexpressivo 

-
instinto 
inato 
indivíduo 
biológico 
selvagem 

cultivado 
artifício superficial 
voltado para o outro 

Cultura-natureza como símbolos de masculino-feminino 

c 

fazer 
público 
cosmopolita 
ativo 
sujeito 

objeto 
amansado 
controlado, contido 
culto 

n 
-
ser 
doméstico 
confinado 
passivo 
objeto 

sujeito 
poderoso 
violento, assertivo 
animalesco 

Figura 1 Algumas metáforas da cultura ocidental 

n 

c 

m 

[NOTA: Esta é uma esquematização rudimentar de certas ideias que acredito serem comuns 
a formulações ocidentais de gênero e natureza-cultura. Este não é o momento de demarcar 
adequadamente os campos semânticos em questão, e a natureza de esboço de minhas sugestões 
fica patente na aleatoriedade gramatical das diferentes palavras.] 
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É nesse nível que me aproximo das ideias hagen.10 Será que pode
mos dizer que os Hagen formulam uma linguagem verbal ou que eles 
se utilizam de um eixo de símbolos e metáforas para operar um con
traste entre natureza e cultura? Será que precisamos dessas ideias para 
compreender os rituais e o que as pessoas dizem sobre o que fazem? Se 
elas representam sua própria sociedade para si mesmas, elas o fazem 
por meio de uma ideia de sobreposição das realizações do homem (a 
cultura) ao controle da "natureza"; será que o lugar do masculino e do 
feminino na ordem simbólica e social, em particular, deve ser entendido 
nesses termos? 

Mas resta outro problema de nível. Como temos uma preocupação 
com a forma como a oposição natureza-cultura tem sido relacionada a 
contrastes masculino-feminino, faz sentido questionar se estamos lidando 
com modelos exclusivamente masculinos ou exclusivamente femini
nos. Ardener levantou essa questão (1972) ao sugerir que os homens têm 
uma predisposição específica para traçar fronteiras. Desde então, Shirley 
e Edwin Ardener (1977) expandiram a noção de modelos mútuos e do
minantes para se referir às mulheres cujas representações da sociedade, 
segundo eles argumentariam, são invariavelmente englobadas pelas dos 
homens. O antropólogo acaba tendo um acesso mais imediato ao modelo 
dominante. Para Ardener, "se a percepção masculina produz uma estru
tura dominante, a estrutura feminina é silenciada. O fato de que as realiza
ções imanentes de estruturas silenciadas são frequentemente equiparadas 
a um fundo nulo, à 'natureza', é uma contingência empírica" (1977: 124). 
Em outras palavras, o modelo dominante incorpora uma definição de seus 
próprios limites como modelo, abrindo espaço para uma articulação sub
jugada de outros modelos como um de seus próprios termos (manifesta
ções da natureza). Não estou certa de que é profícuo pensar nas diferentes 
perspectivas de homens e mulheres hagen como modelos construídos de 
formas diferentes (cf. M. Strathern 1981); no entanto, não tenho como obje
tivo tratar dessa questão agora. Neste momento, volto-me para conceitos 
dominantes e acessíveis. Pode ser que uma fonte exclusivamente mascu
lina venha a distorcer as imagens de gênero que essas noções projetam, 

10. Não temos de procurar uma "estrutura profunda" (por exemplo, as estruturas p dos Ar

dener; S. Ardener 1977) motivada por elementos como a natureza ou a cultura. Preocupo

-me com ideias que sejam razoavelmente articuladas ou acessíveis. 
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mas o ~asai Ardener não postula que apenas os homens estabelecem uma 
divisão entre cultura e natureza. 

Wagner (1975; 1978) argumentou de modo convincente que a "cultura" 
é uma invenção nossa e as ideias que outros povos têm do eu e da sociedade 
podem estabelecer dicotomias diferentes. Assim, ele nos oferece uma espécie 
de comentário sobre a obsessão que a cultura ocidental tem por sua própria 
autodefinição. Visualizamos nossa cultura por meio de uma simbolização 
convencional, que "define e constitui uma distinção nítida entre seus pró
prios símbolos e ordens, por um lado, e o mundo de sua referência e orde
namento, por outro" (1978: 23). Isso deve ser contrastado com a simboliza
ção autossignificante, como na construção de uma metáfora, que assimila o 
simbolizado em sua própria construção. Todas as culturas empregam ambos. 
Ao passo que nossa própria tradição vê a simbolização convencional como 
uma esfera legítima da ação humana na classificação precisa e ordenada que 
os seres humanos fazem do mundo natural que habitam, outras tradições 
consideram que a ordem convencional é inata. 

Cumpre um papel importante a questão de saber qual dos tipos de objeri
ficação é considerado o meio normal e apropriado para a ação humana (o 
reino do artifício humano) e qual é compreendido como funcionamento 
do inato e do "dado". Isso define a forma aceita e convencional da ação 
humana; [ ... ] que coisas e que experiências devem ser vistas como an
teriores às suas ações, e não como resultado delas. Podemos denomi
nar essa orientação coletiva de "mascaramento convencional" de uma 
cultura particular. Na moderna Cultura da ciência e do empreendimento 
coletivo da classe média norte-americana, com sua ênfase no acúmulo 
progressivo e artificial de formas coletivas, o mascaramento convencio
nal equivale ao entendimento de que o mundo do incidente natural( ... ] é 
dado e inato. Já no mundo dos Darihi ( ... ]com sua ênfase na prioridade 
das relações humanas, é o mundo incidental dos controles não conven
cionalizados que envolve a ação humana, ao passo que a articulação do 
coletivo é o objeto da contrainvenção e do mascaramento convencional. 

((1975] 20!0: 93) 

Ele prossegue argumentando que as culturas que têm a diferenciação como 
convenção abordam o mundo com urna lógica dialética que opera por meio 
da exploração de oposições contra um fundo comum de similaridade, ao 
passo que aquelas, corno nossas próprias tradições científicas, que têm a co-
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letivização como convenção buscam coerência contrapondo-se a uma base 
comum de diferenças (naturais). ll 

Wagner está preocupado principalmente com a forma simbólica; em 
um nível muito distinto, procuro abordar o que ele também nos diz sobre 
o conteúdo de várias formulações. Seu argumento é pertinente, uma vez 
que a "outra tradição" descrita por ele de modo mais detalhado é a dos 
Daribi, outro povo das terras altas da Nova Guiné. Entre os Daribi, o 
contraste entre o inato e o artificial nos processos de particularização e 
coletivização ocupa uma posição diferente da que tem na cultura ociden
tal. Assim, as convenções coletivas da vida social daribi são consideradas 
componentes dados da humanidade e do universo, em rflação aos quais 
os indivíduos improvisam, diferenciando-se e particularizando-se, en
quanto "nós" enfatizamos a coletivização de controles que têm de agir 
constantemente sobre motivações individualizantes e inatas. Para os Da
ribi, não existe "cultura" no sentido de artefatos e regras que representam 
uma soma de esforços individuais, nem uma "natureza" a partir da qual 
esses elementos seriam formados. 

Algo muito semelhante pode ser dito no caso dos Hagen. O que torna 
esse material particularmente interessante são certas categorizações bas
tante explícitas feitas pelos Hagen: uma distinção entre mho ("doméstico") 
e r0mi ("selvagem") é associada ao contraste entre as coisas apropriadas 
para os homens ("masculinas") e as coisas apropriadas para as mulheres 
("femininas"), uma diferença que às vezes se manifesta como uma oposi
ção entre orientações sociais e pessoais. 

A própria distinção hagen entre doméstico e selvagem (mho-r0mi) é 
inata no sentido de que é tratada como um atributo do mundo dado. Ela é 
afirmada ou descoberta, mas não produzida, algo que contrasta com nossa 

1 r. "De forma consciente e intencional, 'fazemos' a distinção entre o que é inato e o que é 

artificial ao articular os controles de uma Cultura coletiva, convencional. Mas o que dizer 

daqueles povos que convencionalmente 'fazem' o particular e o incidental, cujas vidas pa

recem ser uma espécie de improvisação contínua? [ ... ]Ao tornar a invenção, e portanto o 

tempo, o crescimento e a mudança uma parte de seu 'fazer' deliberado, eles precipitam algo 

análogo à nossa Cultura, mas não o concebem e não podem concebê-lo como Cultura. Esse 

algo não é artifício, e sim o universo. Para eles, o convencional - gramática, relações de 

parentesco, ordem social ("norma" e "regra") - é uma distinção inata, motivadora e 'sorra

teira' (portanto inexplicável) entre o que é inato e o que é artificial." ([1975] 2oro: 143) Para 

Wagner, os ocidentais criam o mundo incidental ao tentar sistematizá-lo; os povos tribais 

criam seu universo de convenções sociais inatas ao tentar modificá-lo ou interferir nele. 
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maneira de estar constantemente "produzindo" a cultura e, ao fazê-lo, re
criando a relação entre cultura e natureza. Na verdade, a falta de coerência 
que pode ser demonstrada em nossas próprias imagens da natureza e da 
cultura - ou nossa própria incerteza quanto ao que é circunscritivo e o que 
é circunscrito - pode ser atribuída às dificuldades que encontramos ao lidar 
com essa própria distinção como um artefato, como colocou Lévi-Strauss 
(ver supra, p. 39). Para nós, a simbolização convencional é uma questão 
de criatividade humana. Os Hagen, que consideram axiõmática a relação 
entre mbo (doméstico) e remi (selvagem), assim como o que esses símbolos 
representam, não imaginam que um pode ser transformado no outro. 

Para nós, a natu~eza é dada e, por razões inatas, diferenciante. Assim, 
a diferença entre os sexos é situada, em última instância, "na natureza". 
Como "o indivíduo", os sexos são de ordem biológica. No entanto, con
sideramos que a "cultura" é uma maneira de dispor esses fatos para usos 
variados. Ao mesmo tempo, nosso esforço coletivo para demarcar nossos 
eus humanos, culturais, como exteriores à natureza também cria a noção de 
diferenças irredutíveis, não culturais, da mesma forma que ver a sociedade 
como um artefato produz o "problema" de seus indivíduos independentes 
e constituintes. Uma vez que essas distinções são passíveis de definição pe
los seres humanos, natureza e cultura mantêm uma relação verdadeiramente 
dialética - seus significados mudam em relação uns aos outros, e dependem, 
como sugeri, da formulação do controle ou da influência entre esses dois 
domínios. Sugeri ainda que aquilo que consideramos uma diferença irre
dutível na natureza (a diferenciação sexual) pode ser usado para construir 
uma diferenciação entre a natureza e a cultura, como se também fosse um 
dado no mundo. Em outras palavras, embora a própria construção da noção 
de "cultura" implique que a relação entre natureza e cultura é um artifício, 
ainda tentamos legitimar esse artifício ao fundamentá-lo na própria natureza. 
O gênero é um operador fundamental nessa transformação. 

O gênero também atua como um operador simbólico entre os Hagen, 
embora não de maneira uniforme. Assim como a distinção entre doméstico e 
selvagem, as diferenças fisiológicas constitutivas da pessoa são consideradas 
inatas e axiomáticas, independentes da intervenção humana. No entanto, na 
medida em que também é possível considerar os aspectos comportamentais 
ligados ao gênero como "criados" ou sustentados de modo ativo pela ação 
individual, algumas outras distinções entre masculino e feminino têm um 
estatuto epistemológico muito diferente. Assim, "masculino" e "feminino" 
podem referir-se a um domínio do comportamento humano, ao modo como 
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homens e mulheres agem em suas relações, cujas fronteiras são mais passíveis 

de manipulação. Nesse sentido, assim como para os Daribi, a diferenciação 
é algo convencional para os Hagen, e "as relações masculino/feminino[ ... ] 
podem ser vistas como atos de diferenciação consciente contra um fundo de 
similaridade comum (a 'alma' e outras coletividades da cultura), e desse modo 

como uma dialética entre o particular e o geral, entre homem e mulher, e as

sim por diante" (Wagner [ 1975] 2010: 185). Desse modo, quando "masculino" 
e "feminino" formam esse tipo de oposição, há uma dialética entre os ter

mos (a possibilidade de que pessoas ou coisas classificadas de modo indivi
dual possam ser perturbadas ou influenciadas umas pelas outras), ao passo 
que mbo-rBmi e gênero, por serem fisiologicamente constitutivos, geralmente 
envolvem uma noção simples de diferença. A descrição a seguir emprega 

"contraste" em um sentido fraco para compreender essas duas relações lógicas. 

III. O CASO HAGEN 

A DICOTOMIA DOMÉSTICO: SELVAGEM 

Na língua hagen, há alguns poucos termos que se podem traduzir como 

doméstico e selvagem. Mbo refere-se a coisas que são cultivadas. Utilizado 
em conversas corriqueiras para designar uma estaca fincada no solo, 12 assim 
como a criação de porcos, que representa uma nova fase de crescimento, a 

palavra também se aplica a pessoas, que são "cultivadas" no território do 
clã. 13 Os principais grupos sociais com denominações próprias (tribos, clãs, 
subclãs) são referidos como "uma linhagem" (mbo tenda), e os autócto

nes ou proprietários de territórios são chamados de pukl wamb ("povo da 
base/ raiz"). 14 As redes pessoais de parentesco, estendendo-se para além do 

clã, constituem a pukl ("povo da base/ raiz") de um indivíduo. Na verdade, 
a forte ligação dessa linguagem com os vegetais está associada à ideia de 
retirar um pedaço de uma planta-mãe e colocá-lo em um solo que possa 

12. Os principais cultivares vêm de estacas (de batata-doce), de bases originais (de taro, 

inhame, banana) ou de nós (de cana-de-açúcar). 

lJ. Cf. A. Strathern (1972: 19-20; 1977). Uma das expressões que descrevem o clã é pana ru, 

"segmento de roça/ vala" (A. Strathern 1972: 101). 

14. Pukl também se refere a uma propriedade de qualquer procedência, ou seja, o pulei wua 

("homem proprietário") é a "fonte" ou a "origem" do item em questão. 
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alimentá-lo. Trata-se de uma questão de potencial geral de crescimento, 
mais do que da possibilidade de a planta-mãe encontrar um substituto em 
particular, como no caso kaulong (Goodale 1980: 134). 

Em um quadro contrastivo, mho distingue tudo o que é humano e está 
associado à atividade humana do que diz respeito aos espíritos (kor, tipu) 
ou ao que é selvagem (remi). Assim, os "seres humanos" são mho wamh em 
contraste com fantasmas ancestrais e outros espíritos (kor wamh). Mas "es
pírito" e "selvagem" não devem ser equiparados, pois os próprios espíritos 
são divididos em mho l.:or(fantasmas de pessoas que já existiram e ainda são 
humanas) e outros que não têm o epíteto mho, entre os quais existe uma 
classe de "espíritos selvagens" (kor remi). Os mho kor são associados não 
só a atividades humanas, mas a propósitos e intenções humanos. Por outro 
lado, ao redor dos povoamentos, os espíritos selvagens habitam florestas 
e extensões de terra que, não fosse pela presença desses kor remi, estariam 
totalmente despovoadas. Em comparação às pessoas que se "fundamentam" 
em relações, os espíritos selvagens podem ser solitários ("unilaterais" ou 
com as costas cobertas por musgo da floresta) ou existir em uma plurali
dade indiferenciada. 

Acredita-se que esses espíritos cuidam das plantas e dos animais selva
gens assim como as pessoas fazem com as espécies que cultivam. Nem todas 
as plantas têm contrapartes selvagens e domésticas, mas os principais tubércu
los - taro, inhame, batata-doce - são encontrados em forma selvagem (remi), 
sendo divididos, em alguns casos, em espécies com denominações próprias, 
geralmente identificadas como kit ("mau") ou rakra ("amargo").15 Contras
tando com as "verdadeiras" (ingk) espécies cultivadas (kae, "boa"; tingen, 

"doce"), as plantas selvagens distinguem-se por não serem comestíveis. 
O eixo não comestível-comestível não se aplica a todos os aspectos da 

classificação remi-mho. No caso dos porcos (os porcos domésticos geral
mente são mho, assim como o kng mho, destinado especificamente à repro
dução), o foco da diferenciação é o amansamento dos animais domésticos 
e a posse das pessoas sobre eles. Eles são de fato criaturas sobre as quais 
o controle humano é manifesto, desde seus primeiros dias, quando seus 
cuidadores os acostumam aos cheiros humanos e os alimentam com tu
bérculos com as próprias mãos, até seu destino final, no espaço cerimonial 
ao qual são arrastados por uma corda em meio a grunhidos de protesto. 

15. Cf. M. Strathern 1969. Ohservação: cito meu próprio trabalho não para afirmar autori

dade, mas para indicar outros contextos nos quais as ideias hagen foram discutidas. 
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Além do porco selvagem em si, outras criaturas da floresta, como os mar
supiais, podem ser pensadas como os "porcos" dos espíritos selvagens, que 
são, com a devida precaução, caçados e comidos (quase exclusivamente por 
homens). Elas têm uma "doçura" própria. 

Essas expressões não situam o homem em um espaço limitado cer
cado por um "ambiente natural". Embora as áreas arborizadas e as áreas 
arbustivas sejam fonte de coisas remi - em contraste com os povoamentos 
e as roças - , tais conceitos não se concentram em uma divisão espacial 
entre (por assim dizer) as áreas arbustivas e as áreas povoadas, nem de
signam áreas não habitadas que configurariam domínios discretos consti
tuídos a partir do selvagem. De fato, não existe limite entre as áreas selva
gens e as domésticas no sentido geográfico. A maioria dos territórios do 
clã compreende extensões de áreas arbustivas. Além disso, a área sobre 
a qual os homens exercem controle não é oposta de modo sistemático à 
terra "selvagem'', 16 pois a terra em si não é nem mbo, nem remi, apesar de 
a exploração humana de seus recursos ser marcada de maneira contrastiva: 
assim, as roças podem ser demarcadas como propriedade dos humanos, e 
não dos espíritos, ao passo que os homens caçam na floresta em busca de 
produtos valorizados por serem selvagens. A diferenciação mbo-remi se dá 
em termos da essência, ou do caráter de certos recursos. No entanto, eles 
incorporam as seguintes distinções: 

coisas cultivadas 'Coisas selvagens 

atributos sociais atributos solitários/não sociais 

Estamos certamente lidando com uma espécie de imagem da vida social. 
Identifico pelo menos três áreas diferentes de interesse: controle interno; 
influência ou embate com fontes externas de poder; e a definição da huma-

16. Certas zonas de povoamento esparso, como o vale do Jimi, que produzem uma con

centração de coisas remi, são consideradas um domínio quase selvagem. Observe-se que 

os Hagen não vivem em aldeias, mas em herdades e aglomerações de povoamentos espa

lhados pelo território do clã. As roças são igualmente dispersas, embora muitas vezes (nem 

sempre) haja uma fronteira geral entre a área cultivada total da roça ou pousio e as terras 

de floresta ou pradaria que não são usadas regularmente. O plantio de dracena-vermelha 

[ cordyline] pode restringir-se aos limites das roças para indicar tanto reivindicações territo

riais específicas como o fato de que a terra passou a ser uma fonte de sustento humano na 

qual os espíritos selvagens não devem interferir. 
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nidade por meio de expressões de criação [ nurture]. Elas aparecem separa

damente em relação a porcos, espíritos e plantas. 
1) Os Hagen não tentam amansar os porcos selvagens - apenas os 

caçam. Eles de fato mantêm a domesticação dos animais amansados por 
meio de associações deliberadas - os leitões ficam na companhia dos huma
nos, são alimentados à mão, e assim por diante. Contudo, como os porcos 

geralmente não possuem uma mente completa (noman) como a das pessoas, 
há limites para o que podem internalizar e, em última instância, podem ser 

controlados à força. Desse modo, ao contrário de suas contrapartes remi, os 
porcos mbo estão sujeitos a formas de controle. 

2) A interação com os espíritos selvagens, considerados donos das 
criaturas da floresta e das terras não cultivadas, gira em torno de um as
pecto bastante diferente: a confluência de interesses. As pessoas não tentam 

reprimi-los, mas procuram chegar a um acordo com eles. Quando caçam 
na floresta ou abrem roças em lugares selvagens, elas perturbam as esferas 
de influência dos espíritos. Nessas ocasiões, podem buscar o apoio de fan
tasmas ancestrais para protegê-las da hostilidade dos espíritos. As ambigui

dades dessas situações são resolvidas, até certo ponto, graças a uma divisão 
dos espíritos selvagens em formas "boas" e "más". Os "maus" atacam por 

capricho, provocados pela simples presença de seres humanos; os "bons" 
também podem proteger os porcos amansados que perambulam pela flo

resta. (De modo análogo, de toda a terra não cultivada - incluindo pântanos, 
pastagens ribeirinhas, zonas de pasto -, as florestas e as áreas montanhosas 
são as áreas mais importantes, pois são fonte de plantas e criaturas cujos po
deres podem ser ativados por meio de encantamentos ou cultos. Os recursos 
da floresta podem, assim, ser "bons" remi, enquanto os pântanos são "maus" 

remi). Os espíritos selvagens têm afinidade com os Espíritos que possuem 
denominação própria, os quais são objeto de culto, assim como com os ne

bulosos Espíritos Celestes. Estes nunca foram pessoas, embora, em certa 
medida, prezem as intenções e o bem-estar dos seres humanos. De fato, o 
mais acessível de tais Espíritos que podem ser evocados nos cultos é às 
vezes referido como mbo ("plantado"). 17 Ao mesmo tempo, suas fontes de 

17. Distinguem-se os espíritos evocados nos cultos dos fantasmas ancestrais. Sua origem é 

bastante independente - eles não têm raízes terrenas, mas possuem afinidade com os seres 

Celestes (tei wamh), uma categoria convenientemente pouco clara (A. Strathern 1970: 573). 

Esses seres são uma fonte de crescimento que está além da capacidade humana, mas age sobre 

ela; assim, em algumas partes da região onde vivem os Hagên, fala-se nos tei wamh como ge-
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energia definitivamente não são humanas. A divisão dos espíritos selva
gens em "bons" e "maus" em parte reduplica esse contraste, jogando com 
uma diferença entre os espíritos selvagens que incorporam os fins humanos 
como uma motivação própria e aqueles cujas intenções são mero capricho. 

3) A principal categoria de plantas destacada por mbo-remi com
preende os tubérculos. Embora culturas ostentatórias, como a banana e a 
cana-de-açúcar, que crescem mais e se formam na parte superior dos caules, 
também possam aparec:;er na forma de remi, a folhagem alta das espécies 
plantadas pode ao mesmo tempo oferecer abrigo aos maus espíritos que se 
intrometem no povoamento. Contudo, se nesse caso a classificação é am
bígua, outras plantas lhe são simplesmente irrelevantes. Existe uma vasta 
gama de hortaliças, animais de pequeno porte e insetos que é comida, mas 
que não se enquadra de forma marcada à classificação mbo-remi. Esses itens 
diversos podem ser plantados e colhidos em estado selvagem, e, quanto a 
esse aspecto, ser classificados como mbo ou remi. Entretanto, ao contrário 
do que acontece com as várias espécies de tubérculos, não se acredita que 

radores da substância essencial mi (o "totem" de adivinhação) das tribos. Nesse eixo criativo, 

o tei wamb e os Espíritos nomeados são distintos dos moi wamb ("seres terrestres") (cf. A. & 

M. Strathern 1968: 190). Vicedom & Tischner (1943-48: 2, cap. 15) referem-se aos tei wamb 

como os primeiros detentores de gêneros alimentícios e porcos que "atiram" para os homens. 

Pode-se fazer referência ao Espírito Feminino como uma mbo mel ("coisa plantada"), ou seja, 

uma entidade com a qual existe uma relação de prestação de cuidados ("Nós cuidamos do Es

pírito e matamos porcos" etc.). Ao mesmo tempo, porém, todos os espíritos não ancestrais têm 

afinidade com o selvagem, e objetos selvagens são utilizados no culto desse Espírito Feminino. 

1 
não criativos ("seres terrestres") 

l "espíritos selvagens" 

"selvagem" 

"povo celeste" 

Categorias de seres espirituais 

"espíritos ancestrais" 

"Espírito Feminino" e outros 

espíritos importantes com 

denominação própria 

criativos 

"plantado" 
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tais itens constituam formas diferentes - assim como no caso do empare

lhamento das espécies "selvagens" e "cultivadas" de batata-doce. O valor 

particular dessa associação talvez esteja menos na importância dessas cul

turas como itens de subsistência (já que a classificação subsistência-ostenta

ção, na verdade, os perpassa, sendo o taro e o inhame associados à banana 

e à cana-de-açúcar como culturas de ostentação) do que em outro atributo: 

as partes comestíveis dos tubérculos são todas produzidas debaixo da terra. 

Uma série de associações vincula à terra na qual as culturas crescem o con

sumo de alimentos, a criação da substância e o desenvolvimento de seres 

humanos ligados ao território (cf. A. Strathern 1973: 29). O território é a 

terra sobre a qual as pessoas são cultivadas e na qual uma fonte comum de 

sustento produz nas pessoas uma identidade social comum. 

De fato, "doméstico" parece mais uma versão amansada do mbo hagen. 

Mbo refere-se às propriedades humanas de consciência e autoconsciência do 

domínio da interação humana, na qual o controle é internalizado, como dis

tintas do capricho e do isolamento dos espíritos selvagens, ou pode ser visto 

como fundamentado em uma fonte comum de sustento. Ardener caracteriza 

o que seria o selvagem para os Bakweri como um domínio não social. O sel

vagem é "natureza" (1972: 141), e os homens separam o "gênero humano" 

da natureza (1972: 143). Embora o contraste aldeia-floresta forneça uma 
imagética concreta das fronteiras bakweri em questão, Ardener argumenta 

que esses limites são primordialmente conceituais: o selvagem ("natureza") 

é o "não social" (1977: 223). Se concordarmos por ora que mbo tem uma 

conotação social em Hagen, será que rnmi é realmente natureza? 

SERA R0MI NATUREZA? 

Para nós, a natureza (na definição empiricista descrita anteriormente) é uma 

precondição da existência que fornece as matérias-primas da vida, o que in

clui a estrutura e a capacidade corporal e, dessa maneira, forma as necessida

des e os instintos humanos, hem como um meio ambiente não social. A na

tureza limita o que pode ser feito pelos homens, além de colocar exigências, 

mas ela é passível de manipulação. É possível, portanto, medir níveis de cul
tura em termos do grau de modificação ou subjugação do ambiente natural. 

A imputação de regularidade é um elemento importante desse ponto de vista 

(cf. Lewis 1975: 200). Não apenas se age sobre a natureza; ela é também um 

sistema com leis próprias, e são essas leis que limitam o possível. Nossa lin

guagem constitucional aponta para uma noção ambígua de controle: por um 
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lado, somos parte desse sistema; por outro, somos capazes de utilizar suas 
leis para nossos próprios fins, o que faz com que elas sejam dissociáveis e nós, 
transcendentes. 

Em Hagen, remi não compreende nem um domínio de características 
dadas no ambiente, nem propensões inatas às pessoas. O que falta é a liga
ção crucial entre o mundo "natural" e a "natureza" humana que para nós 
configura uma homologia entre artefato e regra, entre o mundo material 
que os homens criam e sua vida social, responsável também por produzir 
(Wagner 1975: 21) a noção ocidental de "cultivo", pois imaginamos que os 
homens também podem se domesticar por meio do refinamento e da repro
dução. Assim, um pode servir como medida para o outro: quanto maior for 
o requinte do artefato, mais avançada será a civilização. Remi certamente 
tem a ver com controle, mas funciona de forma muito distinta. 

Remi não tem, em nenhum sentido, a conotação de tudo aquilo que é 
dado ou inato. Em alguns contextos, as coisas remi são inimigas do que as 
pessoas fazem; em outros, representam uma fonte de poder que os homens 
podem conduzir. Esses poderes mantêm uma relação de antítese com os 
vínculos comuns que os seres humanos criam entre si através da natureza. 
A conceitualização do que é selvagem serve, portanto, para circunscrever a 
nutrição [nurture], o sustento e a promoção das relações sociais como carac
terísticas essencialmente "humanas". 

Parece que as ideias hagen aproximam-se muito das ideias daribi18 de 
que a sociabilidade é inata. Embora os indivíduos não tenham completa 
consciência de sua humanidade ao nascer, a criança desenvolve nela mesma 
uma maturidade social em vez de ser treinada para tanto; e ela certamente 
não é remi. Na medida em que seu corpo ingere comida, ela responde à 
alimentação, adquire· identidade, relações com os outros e, por fim, auto
consciência. A criança toma consciência da humanidade menos por meio 
da aquisição de habilidades, ou mesmo da capacidade de seguir regras, do 
que por meio da apreciação daquilo que as relações com os outros envol
vem.19 Assim, não se acredita que o desenvolvimento das crianças hagen 

18. Clay observa que entre os Mandak da Nova Irlanda "os grupos sociais são constituídos de 

forma positiva por meio das variantes articuladas das relações de nutrição [nurture]. [ ... ] Não 

encontrei nenhum indício[ ... ] de que os Mandak acreditem que sua vida social é fundamen

talmente desordenada, como sugere Errington para os Karavaran" ( 1977: 1 ;o). Ver supra, n. 7. 

19. Cf. M. Strathern (1968: ;;;).As raras crianças com crescimento marcadamente com

prometido e/ ou retardamento mental podem ser chamadas de remi - não por apresentarem 

Sem natureza, sem cultura 51 



---"<. . "' 

" 

recrie a domesticação original dos homens. Elas são menos "socializadas" 
do que "nutridas" [nurturedJ. 

Isso tudo está expresso na forma gradual pela qual se pensa que as 
crianças adquirem noman - mente, discernimento, consciência, embora 
não particularmente fala, por meio da qual os Laymi (Harris 1980: 72-73) 
marcam a maturidade. O noman opera por meio de sua incorporação às 
relações sociais; não tem outro contexto. O noman marca as pessoas como 
humanas, mho; a questão é que remi não é usado, aqui, como uma imagem 
que se opõe ao pré-humano. Um conceito da criança pré-socializada como 

"mais próxima da natureza" de fato caracteriza algumas formulações oci
dentais, como descrito por Ortner ("Pode-se ver facilmente como os be
bês e as crianças podem ser eles mesmos considerados parte da natureza. 
[ ... ] Como os animais, eles não conseguem andar eretos, não têm con
trole sobre suas excreções'', 1974: 77-78).2º Em compensação, não existe 
nenhuma contrapartida real, no pensamento hagen, a nossas ideias de que 
a humanidade reside na propensão a fazer cultura. 

Na medida em que formulamos a natureza humana dessa forma, pode
mos delimitar esse aspecto ("cultural") universalizante ao pensarmos sobre 
nossas naturezas dadas como animalescas. 21 As necessidades, a constituição 
do corpo e os estados emocionais compartilhados pelas pessoas constituem 
nossa natureza animal. Quando denegrimos determinado comportamento 
por marcar uma pessoa "como um animal", evocamos não só mp.a compa
ração com criaturas cuja existência não é regulamentada pela cultura ("os 
animais"), mas indicamos que a pessoa se deixou levar por um impulso, e 
assim expressamos o que normalmente está regulamentado. Os Hagen uti-

uma namreza humana. subdesenvolvida ou modificada, mas por derivarem metaforicamente 

de uma raça não humana. Ao comentar essas características, as pessoas podem referir-se a 

essas crianças como crianças trocadas, descendentes de espíritos selvagens substimídos pela 

criança humana. 

20. Pode-se compreender a discussão de Read (1955) sobre a pessoa entre os Gahuka-Gama 

(terras altas do leste) do ponto de vista hagen. Para "nós'', a humanidade básica compreende 

características comuns e universalizantes da "condição humana", uma namreza que não está in

cluída na culmra, mas é pensada como anterior a ela (e assim, paradoxalmente, em um mundo 

não religioso, também é uma "namreza animal"). Para os Gahuka-Gama, a humanidade básica 

somente é expressa por meio de relações sociais, de modo que a moralidade parece estar ligada 

não ao "homem" ·a partir de critérios universais, mas a "homens" em papéis particulares. 

21. O tema do livro de Willis (1975) é o uso das noções sobre o "animal" na classificação da 

existência social e da noção de eu. 
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lizam a mesma expressão ("como um animal") para referir-se a alguém que 
cruzou uma fronteira; isso implica que a pessoa está se comportando de 
forma não humana, perdeu a consciência do significado das relações, e isso 
a transformou, em sentido figurado, em outra coisa (kara ponom, "volunta
rioso", timbi ranom, "transformado em porco selvagem"). A pessoa assumiu 

uma aparência que entra em conflito com sua identidade fundamental. Não 
existe nenhuma ideia particular de que propensões antissociais jazem sob a 

superfície de todo ser humano socializado; tampouco acredito que os Hagen 
tenham qualquer teoria sobre as necessidades humanas. 

Isso ilumina um pouco a questão do controle. Nossas próprias analo
gias entre a natureza humana e o meio ambiente utilizam a terminologia da 
dominação - "domesticamos" a natureza, "combatemos" suas manifesta

ções hostis, "conquistamos" domínios da terra virgem. Quando os Hagen 
abrem novas roças nos limites de áreas cultivadas ou em trechos de flores
tas, podem ficar apreensivos com a possibilidade de incomodarem um espí

rito selvagem local, no caso de haver um à espreita, ou de perturbarem os 
bandos de kor wakl ("pequenos espíritos") encontrados em locais pantano
sos. Eles também tomam cuidado com fantasmas quando a roça fica perto 
de um cemitério. Mas sua intenção é menos dominar essas forças do que 
chegar a um acordo com elas e evitar que interfiram na empreitada que têm 

pela frente. Um caçador, ao adentrar a floresta, pode, por meio de seus fan
tasmas ancestrais, enviar carne de sacrifício aos espíritos selvagens - an
tigamente, as ofertas eram feitas diretamente aos kor wakl em certas áreas. 

Uma nova roça pode afetar a esfera de influência dos espíritos locais; uma 
linha divisória de dracena-vermelha indica os limites do novo domínio -

para os outros homens e para os espíritos. Mas não podemos interpretá-los 
como postos avançados de um domínio doméstico que coloniza o que é 

selvagem.22 Eles não são defesas porque não se acredita que as áreas de 
cultivo e vida social estejam sob ataque inevitável e generalizado. Os espí
ritos selvagens de fato investem contra as pessoas, mas ataques desse tipo 
são casualidades ou infortúnios, e não uma manifestação de uma batalha 

22. Os porcos selvagens já não são um perigo na maior parte das áreas hagen, embora 

ainda sejam caçados no vale Jimi. Constroem-se cercas e diques ao redor da área cultivada 

para evitar as depredações dos porcos domésticos, os quais circulam livremente durante o 

dia. (Os porcos geralmente tipificam o comportamento não orientado pela mente, noman. 

Na medida em que alguns porcos, como os cachorros, aprendem a reconhecer seus donos, 

pode-se dizer às vezes que possuem noman.) 
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" contínua entre as forças selvagens e as forças culturais. É digno de nota que, 

quando os especialistas em doenças reúnem seus próprios poderes contra 
esses espíritos e os expulsam ou expulsam suas armas do corpo que afligem, 
os espíritos selvagens não são destruídos, mas enviados de volta às áreas às 
quais pertencem. 

Está claro que a classificação móo-remi partilha de elementos que in

formam nossa distinção cultura-natureza. Mas a intenção da oposição é 
diferente. Embora pudéssemos traduzir um dos termos como criação [nur

ture] (móo), sua contraparte na verdade não é "natureza". Remi, aquilo 

que é "selvagem", é mais bem pensado como uma categoria de poder loca
lizada fora dos limites dessas relações que se baseiam em controle e criação. 
E o que é definido em contraposição a remi (selvagem) pode ser pensado 
como "cultura" apenas em um sentido muito restrito. 

SERA MBO "CULTURA"? 

Em contraposição ao que cresce de forma selvagem, móo significa o ato de 
cultivar, mas suas conotações sociais divergem da noção ocidental do que 

é cultivado. Enfatizamos o caráter ordenado do roçado e do campo, a criação 
seletiva das variedades desejadas, um processo total que vai da modificação 
dos recursos dados ao lucro fornecido por nossas energias na forma de pro
dutos. Móo, em contrapartida, permanece ligado à noção de plantio;23 não 

se refere a nenhum outro estágio da horticultura e não se aplica à terra, à 
área do roçado como tal, nem às ferramentas usadas pelas pessoas (exceto 
no sentido geral de "pertencer às pessoas"). Suas conotações são de enrai
zamento, de acorreritamento das pessoas à terra e às relações. Quando usado 

em relação à criação de porcos, aponta para o crescimento e a intensificação 
domésticos. Móo não explora particularmente a possibilidade de domesticar 

elementos que são selvagens por natureza. 
A. Strathern (1977) descreve a maneira muito específica segundo a 

qual as pessoas são pensadas como "plantadas" em território ciânico, assim 
como os rituais que expressam isso. A linguagem da implantação pode ser 
usada para o ato de ensinar. "O conhecimento, aqui, é visto como uma 

muda ou broto da espécie original" (1977: 506). 

23. Mho é usado para a atividade do plantio mesmo quando plantas comumente "não do

mésticas" estão envolvidas - por exemplo, árvores da floresta dispostas ao redor de um 

espaço cerimonial. 
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Se o conhecimento pode ser objetificado como plantado, aspectos da 
cultura material também são vistos como coisas possuídas. "Nossa maneira 
de fazer as coisas", "nossos costumes" marcam as variações regionais entre 
os povos em termos de estilos de moradia ou procedimentos costumeiros 
quanto ao preço da noiva. A despeito do contato atual com estrangeiros, 24 

essas formas de autodefinição tornaram-se cada vez mais enfáticas. "Nós, 
os Hagen", se autodefinem como pessoas que "realizam molca ('troca ce
rimonial')." Os Hagen também estabelecem um contraste entre as pes
soas que dormem em casa e as criaturas selvagens que ficam ao relento. 
Por tudo isso, podemos dizer que eles têm um conceito de "cultura". No 
sentido de que culturas diferentes diferenciam as pessoas, a analogia com 
nossa própria cultura é próxima. A mesma ideia também diferencia os seres 
humanos dos animais selvagens. O que falta são as conotações de acumu
lação, produto e lucro de nossa própria "cultura", que a colocam em uma 

relação particular com a "nature1a ". 25 O sentido de cultura como "construir 
algo a partir da" natureza não está presente. Os diferentes estilos de vida 
dos vizinhos, espíritos ou animais servem para definir o que é hagen ou 
humano. Eles não são, além disso, medidas de realização e produção. 

Os Hagen de fato gostam de encontrar evidências das pessoas e de 
suas obras. As áreas habitadas, de clareira, são lcona lcae ("lugares bons") 
em oposição às áreas arbustivas (lcit, "mau"), mas essa é uma questão de 
habitação versus abandono. Assim, a cidade costeira de Port Moresby pode 
inicialmente chamar a atenção dos migrantes e visitantes como lcona lcae, e 
estes elogiam a escala em que se constrói e a quantidade de gente. Mas essa 
primeira impressão com frequência dá lugar à crítica quando percebem que 
estes não são índices de nutrição [nurture]: a comida local é escassa, o di
nheiro é difícil de obter, o solo é ruim ( = não fornece recursos como base 
para riqueza). Eles foram enganados. 

Nossa própria equação de "cultura" não é estabelecida apenas com 
o "cultivado", mas com o "doméstico". Há uma ambiguidade fascinante 
na palavra "doméstico", que coloca uma série de problemas para qual
quer tentativa de atribuir as dicotomias doméstico-selvagem a um eixo 
cultura-natureza. 

24. Os europeus estão na área desde a década de 193º· Os Hagen conhecem hoje os "costu

mes" de muitos outros grupos das terras altas e também de outros povos fora da região. 

25. Godelier (1978: 764) comenta sobre quão raramente o "trabalho" contém, em outras 

culturas, "a ideia de uma 'transformação' da natureza e do homem". 
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Com isso em vista, a domesticação e o cultivo são homologias no jargão 
ocidental: a domesticação e a disponibilização de recursos (naturais) para uso 
(cultural). As criaturas trazidas para dentro do círculo humano tornam-se 

"de casa", e geralmente utilizamos esse termo para questões relacionadas à 
unidade doméstica e à vida familiar privada. O trabalho com a casa é, pois, 
o trabalho doméstico. Mas o trabalho doméstico não é o mesmo que cultura. 
Longe disso; para nós, a esfera doméstica pode de fato ser oposta a um do
mínio público, onde se encontram questões de importância cultural e social. 

Essa discussão teve início com a analogia de Langness e Barth de que 
o selvagem está para o doméstico assim como a natureza está para a cultura 
(doméstico = domesticação= cultivo= cultura). Ortner estabelece uma 
equivalência entre o doméstico e a natureza. Ela o faz estabelecendo equa
ções inteiramente diferentes, interpretando o público e o social como cul
tura de modo que seu oposto, a natureza, tenha de ser um domínio privado, 
semissocial de domesticidade (doméstico = ligado à casa = infrassocial = 
natureza). Em seu argumento de que em toda parte as mulheres são vistas 
como mais próximas à natureza do que os homens, Ortner vale-se de certas 
suposições específicas (1974: 86-87). A transformação da natureza pela cul
tura se torna abrangente: o controle das forças naturais, o controle da natu
reza pessoal e o controle sobre o corpo humano. Nessa visão (ocidental), é 
possível encontrar certos elementos apenas parcialmente transformados no 
interior da cultura, pois a própria natureza humana é domesticada apenas 
de forma imperfeita. Assim, ela argumenta que a oposição frequentemente 
encontrada entre as esferas doméstica e pública da ação reflete uma cons
ciência universal da vida doméstica como infrassocial (1974: 78-80) -vol
tada para a família biológica e para preocupações fragmentadoras e par
ticularistas. As mulheres, por meio da associação com a esfera doméstica, 
são assim simbolizadas como representantes de preocupações de nível infe
rior: a natureza que a cultura busca modificar. 

As etapas desse argumento contêm uma premissa bastante significativa: 
a de que a transcendência das questões "sociais" em relação às necessidades 
e aos desejos do "indivíduo" é um aspecto da conversão cultura-natureza. 

Os Hagen parecem estabelecer equações similares. Eles certamente 
contrastam as coisas da casa com as preocupações do mundo social mais 
amplo. A domesticidade, assim, é denegrida em relação ao domínio pú
blico. Mas nem mbo, nem remi, nem o contraste entre eles são ativados em 
relação a essa dicotomia entre o social e o doméstico. Entretanto, uma as
sociação bastante diferente entre a domesticidade e o confinamento, as coi-
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sas mundanas, monótonas e ordinárias, pode ser apontada por meio de um 
contraste com remi no sentido do exótico. As fontes de poder estrangei
ras, extrassociais, são, pois, remi. Mas sua contraparte é entendida como 
mundana - aquilo a que se pode ou não referir como mbo nesse contexto. 
O foco semântico está no exótico como tal. 

Assim, os Hagen opõem (no sentido forte) 1) o doméstico e o social e 2) 
o doméstico e o exótico. Contudo, eles não incluem esses dois conjuntos de sig

nificado em um quadro de relação mbo-rnmi. Portanto, a avaliação do domés
tico ( = privado) e do social ( = público) é mais facilmente expressa em uma 
distinção entre as coisas desprezadas (korpa) e as coisas prestigiadas (nyim). 

Em algumas de nossas próprias versões da natureza-cultura, metonímias 
da evolução, nós de fato reunimos todas essas ideias em aspectos de uma única 
sequência de transformações. Sugeri que uma metáfora produtiva reside na 
dicotomia masculino-feminino. A cultura hagen também utiliza masculino

-feminino como símbolos de toda uma gama de ideias. É a elas que me volto 
agora. Diferentemente de Gillison, cuja discussão se baseia em um domínio 
específico (o modo como os Gimi concebem seu "ciclo de vida"), utilizo, de 
forma um tanto insatisfatória, vários tipos de dados diferentes. Minha descri
ção das imagens de gênero dos Hagen (como os sexos são pensados e como 
as qualidades sexuais vêm a ser aplicadas a outras formulações) é, portanto, 
heterogênea. Ao mesmo tempo, minha intenção é mostrar que nem o "mas
culino" nem o "feminino" podem ser reduzidos, no uso hagen, de forma es
sencialista de modo a corresponder a algum princípio ideacional abrangente 
e único na visão dos Hagen sobre seu mundo. Enquanto Gillison aponta para 
as potentes ambiguidades no cerne das noções gimi de identificação genital 
ou do papel dos sexos na procriação, sigo as preocupações dos Hagen, locali
zadas de forma um tanto diferente, e descrevo o lugar das linguagens sexuais 
em outros - e vários - domínios da vida social. 

AS IMPLICAÇÔES DOS SÍMBOLOS DE GtNERO 

Os Hagen juntam as noções de masculino e feminino, mbo e remi, mas não 
em um único quadro dicotômico (cf. figs. 2 e 3); os homens hagen podem 
ser associados ao mundo social mais amplo ou ao selvagem; as mulheres, 
embora à primeira vista confinadas e "domésticas", também podem apare
cer como selvagens. 

A cultura, na formulação empiricista, constitui o processo, as ferra
mentas e os resultados da transformação. Enquanto cada indivíduo deve ser 
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socializado desde o nascimento e a incapacidade de resposta ao controle é 
sempre uma ameaça à civilização, as obras dos homens são cumulativas, de 
modo que podemos afirmar que os artefatos ou formas sociais evoluem. Se 
os Hagen têm uma cultura, definem-na em contraposição a um mundo não 
cultural em vez de postular que a cultura incorpora em seu interior o que é 
selvagem. A metáfora deles não é colonizadora: o domínio do remi (selva
gem) não é visto como subjugado às coisas mbo. 

Daí resulta que a esfera doméstica, que os Hagen distinguem de forma 
bastante enfática de um domínio público, não é "natural" ou "selvagem", 
ou mesmo subcultura!. De fato, em certo sentido está no cerne da nutrição 
( nurture ], o espaço onde a comida é preparada e consumida. Contudo, as 
mulheres e a unidade doméstica simbolizam questões que são infrassociais. 
Elas de fato representam interesses particularistas, de orientação pessoal, em 
oposição ao interesse público dos homens. Essa oposição entre o indivíduo 
e o social coloca o problema do controle entre as pessoas. Usa o masculino 
e o feminino como símbolos, mas não como metáfora, de natureza e cultura. 

Contudo, mbo-remi pode conter certo contraste entre o social e o não 
social. O foco, como sugeri, está nas áreas de controle, influência e sustento. 
Deixe-me voltar a elas. 1) No caso dos porcos, é o animal doméstico que é 
visto como sujeito ao controle. Seus correlatos selvagens são simplesmente 
caçados. 26 Assim, o controle das coisas domésticas aparece como uma ques
tão interna à organização social e não encontra uma força opositora na natu
reza. 2) Ao lidar com espíritos selvagens, o objetivo é influenciá-los de modo 
a mantê-los fora do caminho, e não domesticá-los, subjugá-los ou matá-los. 
3) No caso das culturas alimentares, é o compartilhamento do sustento, nu
trição [nurture] baseada na dependência (dos pais, de outros parentes, do 
território do clã), que cria os vínculos. Os animais que procuram alimen
tos para si mesmos e os espíritos surrupiadores são criaturas sem vínculos. 
As pessoas que ignoram as convenções da nutrição (de forma temporária, 
como antissociais; de forma permanente, como insanas) são mesquinhas ou 
irresponsáveis. Elas agem como "um porco", "um cachorro", ou se tornam 
remi (selvagens). Isso é interpretado como um mascaramento ou transfor-

26. Os casuares são pegos na floresta e levados para o povoamento. Poucos esforços são 

feitos para domesticá-los: os pássaros são fechados em pequenas gaiolas, alimentados com 

frutas, e têm seu caráter selvagem preservado exatamente porque serão apresentados em 

uma troca como objetos exóticos. Quando alguém se aproxima de uma gaiola, as pessoas 

comentam sobre sua ferocidade. 
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mação do comportamento, não como uma expressão da natureza humana de 
uma forma elementar, primitiva. Nomear certos atos como selvagens é uma 
tentativa de fazer com que a pessoa recobre seus sentidos, uma lembrança 
de que ela não é r(l)mi e nunca deveria comportar-se como tal. Quando os 
interesses públicos são contrapostos a fins mais restritos, considera-se que 
estes se preocupam com a administração da mente (noman) das pessoas, e 
não com "naturezas" basicamente antissociais. 

As mulheres (ao manifestarem um comportamento "feminino") são 
consideradas menos suscetíveis ao controle social do que os homens; elas 
simbolizam o indivíduo autônomo com interesses autorref erentes e são 
mais suscetíveis ao comportamento selvagem. Isso não as coloca mais pró
ximas da natureza, pois não se procura controlar "o que é selvagem". Ade
mais, o fato de que mulheres volúveis podem ser equiparadas aos porcos 
selvagens da floresta não faz da floresta um domínio feminino. De todo 
modo, o mesmo epíteto pode ser aplicado aos homens. Um grupo de mem
bros recalcitrantes do clã que se mudou de sua área de residência e foi "per
dido" para o clã foi equiparado a "porcos selvagens". Há aqui duas metá
foras: a de que as mulheres ou os homens são selvagens e a de que eles são 
como porcos. Um aspecto possível do símbolo hagen do "porco selvagem", 
contudo, é a complicada identificação entre a mulher e o porco, os quais, 
em seu estado doméstico, são mais ou menos dóceis. 

Ora, o que é selvagem não possui apenas características não sociais -
é também fonte de poder extrassocial. Dessa perspectiva, são os homens 
que são associados às coisas selvagens, que fazem com que poderes exóti
cos ajam sobre um mundo ordinário, que representam suas conquistas indi
viduais como a capacidade de afastar-se dos vínculos sociais. 27 Os homens 
têm acesso ao mundo dos espíritos que é vedado às mulheres. Eles viajam, 
trazem objetos de valor de lugares estranhos, caçam na floresta e nas en
costas das montanhas. Mas, se os homens são associados ao que é selvagem, 
não o são em oposição às mulheres, que representam a sociedade ou a "cul
tura" - eles o são em oposição às mulheres confinadas à casa, enraizadas no 
solo no qual praticam a agricultura, nos caminhos que os circunscrevem e 
na vida mundana. Quando se vê o poder masculino como proveniente de 
fora da sociedade, isso não significa que as mulheres são associadas à socie
dade; significa apenas que elas não detêm esse poder. Os dentes superiores 

27. Para indicar o sucesso de uma troca cerimonial, o clã amontoa animais selvagens exóti

cos (cobras, casuares etc.) sobre seus dons valiosos. 
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O masculino está para o feminino 
como 

riqueza, oratória 

nyim (prestigioso) 

transação 

público 

clã 

interesse social 

segurança 

vida (cultos) 

espiritual 

exótico 

selvagem 

pássaros 

pobreza, ausência de palavras 

korpa (desprezível) 

produção 

doméstico 

família 

autointeresse 

perigo 

morte (poluição) 

não espiritual 

mundano 

domesticado 

porcos 

Figura 2 Alguns contrastes hagen envolvendo símbolos de gênero 

das meninas desenvolvem-se primeiro, dizem os Hagen, porque eles cres
cem para baixo, em direção ao solo sobre o qual as mulheres sempre se de
bruçam. Nos meninos os dentes inferiores nascem primeiro e crescem para 
cima, pois os homens são como as grandes árvores que crescem em direção 
ao céu, ou como os pássaros que voam em sua direção. Contudo, não po
demos extrapolar essas metáforas para um contraste generalizado, com as 
mulheres mais enraizadas do que os homens, mais "cultivados". Do ponto 
de vista do território e da substância do clã, são as mulheres que se tornam 
desenraizadas, mudando de uma área para outra, ao passo que os homens 
geralmente permanecem plantados. Por meio da perpetuidade do clã, da 
veneração aos ancestrais e seus cultos aos espíritos, os homens representam 
a continuidade social, ao passo que se diz que as mulheres trouxeram a 
morte ao mundo. 

Superficialmente, a mitologia hagen parece muito pouco preocupada 
com o início das coisas. A relação entre a floresta e os infortúnios, entre as 
aparências falsas/ verdadeiras dos seres selvagens ou humanos, certamente 
são temas importantes nas histórias coletadas por Vicedom (1977). Mas não 
há heróis culturais como os que aparecem, por exemplo, na descrição dos 
Tauade (da Papua, mas não das terras altas) de Hallpike (1977). Nela, ele 
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mbo 

plantado 

pertencente às pessoas 

área habitada 

ajuda dos espíritos ancestrais 

intelecto humano 

nutrição [nurture] 

relação 

comestível e/ ou acessível 

r0mi 

não cultivado 

pertencente aos espíritos selvagens 

área arbustiva 

encontro com espíritos selvagens 

não humano, animalesco 

ganância 

solidão 

não comestível e/ou inacessível 

nenhum contraste masculino-feminino está em operação 

ponto de crescimento nas 
relações humanas 

fonte de energia extrassocial 

os homens são agentes que drenam energia social extra para fins sociais 

i 
relacionados ao contraste masculino-feminino estão: 

masculino 

selvagem 

livre para perambular 

caça 

cultos etc. 

social 

fins clânicos 

nyim etc. 

feminino 

domesticado 

confinado à casa 

roça 

poluição etc. 

individual 

fins pessoais, comportamento 

antissocial 

korpa etc. 

Figura 3 Conotações do contraste mbo-remi: as categorias no interior do retângulo estão marcadas 
pela associação com remi 

argumenta que uma relação dialética entre o selvagem e o domesticado é 
fundamental para a visão de mundo tauade. Hallpike traduz o doméstico 
como amansado, tanto no sentido de cultivado ou controlado como no de 
sem criatividade ou entusiasmo. As mulheres são retratadas "como as man-
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tenedoras da cultura e da vida social, em oposição à força destrutiva dos 
homens" (1977: 135). Os homens são destrutivos, mas também criativos, 
poderosos e ávidos por glória. "O Selvagem não é apenas a alternativa des
trutiva à ordem social, mas a fonte da vida e da criatividade em geral [ ... ] 
a floresta primária é vista como fonte da maior parte das plantas domésti
cas" (1977: 254). É às mulheres que são associados o fogo, o ato de cozinhar, 
as bolsas trançadas e as artes úteis; elas são "retratadas nas lendas como as 
inventoras e mantenedoras da cultura" (1977: 254). Entretanto, os homens 
controlam a maior parte da magia e por meio dela promovem a produção 
de roçados, porcos, crianças, e assim por diante; e a própria magia per
tence a um domínio dos elementos "selvagens", não humanos. Os homens 
promovem, assim, uma criatividade extrassocial e têm acesso a forças e 
energias que se encontram além da cultura material manufaturada à qual as 
mulheres são associadas. Os homens hagen desfrutam de poderes similares, 
mas não em oposição às mulheres como criadoras-de-cultura. 

As mulheres, entre os Hagen, são uma fonte de simbolismo do que é 
"feminino". A definição de "feminino" encontra confirmação na forma como 
as "mulheres" são tratadas. Como mulheres, elas frequentemente colocam 
para os homens certos problemas de gestão. Mas controlar as pessoas de den
tro da sociedade é muito diferente de utiliz.ar o "selvagem" para fins sociais. 
De fato, a possibilidade de influenciar ou orientar o espírito dos outros é 
uma premissa fundamental da nutrição [nurture]. A nutrição manifesta-se em 
dois tipos de controle. Primeiramente, o subordinado, o dependente, que é 
alimentado, assim como os porcos, pela mão das pessoas, é de certa forma 

"possuído" pela pessoa que o alimenta. Os dependentes de um hig man28 do 
sexo masculino ("alimentados" por ele metaforicamente) podem receber 
ordens dele. Esses dependentes são pessoas que não possuem riqueza em 
seu próprio nome, assim como as mulheres; são pessoas às quais faltam os 
poderes da oratória e da persuasão que permitem aos homens importantes 
influenciar outras pessoas. As mulheres são, pois, guiadas pelos homens e, 
quando opõem resistência, forçadas a obedecer. Diz-se que as esposas que 

28. Big man é corno se convencionou chamar na antropologia um chefe rnelanésio, cujo 

poder é rneritocrático e emana de suas habilidades religiosas, militares e econômicas. U rn 

hig man deve ser capaz de produzir e redistribuir com generosidade riquezas entre os seus 

~ em trocas cerimoniais. Sua ação depende de sua excelência oratória e seu prestígio, de 

seu sucesso econômico e militar. Para urna caracterização etnográfica e a comparação com 

outras formas de poder, ver Sahlins 1963, Godelier 1982 e Godelier & Strathern 1991. [N. E.] 
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fugiam podiam, antigamente, ser trazidas de volta para casa amarradas a 
uma vara, como os porcos (M. Strathern 1972: 187). Por outro lado, nos 
papéis domésticos específicos, os sexos estabelecem uma relação comple
mentar no que diz respeito ao território e ao alimento: as esposas alimentam 
(cozinham para) seus maridos, ainda que elas sejam alimentadas (com os 
produtos tirados da terra deles). Em segundo lugar, a nutrição [nurture] tam
bém cria relações com base em uma substância comum. Uma identidade de 
interesses como a que une os membros de um clã dá lugar à ação conjunta e 
ao esforço comum. As mulheres, que geralmente mudam de residência com 
o casamento, são pensadas pelos homens como mais suscetíveis a interesses 
conflitantes do que eles mesmos. Contudo, permanece verdade que, entre 
os cônjuges, o controle dos homens sobre as mulheres reside em parte na 
capacidade do marido de apresentar à mulher certos propósitos e na disposi
ção da própria mulher para assumir esses propósitos como seus. Os homens 
recorrem à mente (noman), à vontade e ao comprometimento das mulheres 
com as relações nas quais se encontram imbricadas. Assim, a gestão reside na 
influência sobre as intenções dos outros. 

O masculino e o feminino são usados pelos Hagen como símbolos de 
motivação. Presume-se que os homens priorizam os interesses sociais, ao 
passo que as mulheres tendem a orientar-se por propósitos pessoais estrei
tos. Não se trata simplesmente de uma avaliação positiva e negativa: con
fere-se muito valor à autonomia pessoal e os objetivos sociais são sempre 
pensados como alinhados às orientações pessoais. Clay (1977: 151) afirma 
sobre os Mandak da Nova Irlanda: "A educação [nurture] não elimina as 
motivações individuais antissociais, mas se opõe a elas em suas intenções e 
resultados". As tendências individuais, ela sugere, são "nocivas". Entre os 
Hagen, a definição e a preservação do indivíduo como ser autônomo são 
muito importantes. A ação coletiva deve, pois, necessariamente ser vista 
como oriunda de múltiplas decisões pessoais. O "indivíduo como antisso
cial" é simplesmente um constituinte marcado dessa categoria mais ampla. 

Ao apresentar seus propósitos para si mesmos, homens e mulheres 
utilizam a linguagem do status - a devoção aos assuntos do clã é uma 
questão de prestígio (cf. M. Strathern 1978). Apenas quem é desprezível 
não luta pela proeminência nesse sentido. Como categoria, as mulheres 
podem ser "desprezíveis" em contraposição aos homens: as preocupações 
domésticas e o trabalho agrícola não trazem o p.restígio dos empreendi
mentos em grupo. Ao se definirem como interessados em prestígio, com
prometidos com o clã e portanto enraizados na sociedade, os homens 

Sem natureza, sem cultura 63 



-'"'\. 

afastam seu gênero das propensões potencialmente irresponsáveis e "sel
vagens" das mulheres. O status das mulheres como categoria é inferior ao 
dos home_ns (embora não em termos de atribuição individual, uma ques
tão totalmente diferente). Em termos de poder, entretanto, a supremacia 
masculina é muito mais ambígua. Os perigos que os homens situam nas 
mulheres são uma fonte de ameaça para eles mesmos. Ademais, ao preser
var sua autonomia, eles são obrigados a permitir a autonomia dos outros. 
Aqui reside, possivelmente, parte da importância do acesso místico dos 
homens ao "selvagem" exótico. Nesse contexto, eles afirmam uma força 
que não pode ser desafiada porque as forças míticas invocadas por meio 
do culto ou do rito se opõem de forma inata às fraquezas e injúrias do 
mundo mundano. Diz-se, por exemplo, que o culto ao Espírito Feminino 
protege os homens da poluição menstrual: ele define a força masculina 
em oposição à feminina. 29 Seu propósito não é purificar o feminino ou 
eliminar a poluição da forma como, em outras culturas, a caça às bruxas 
procura eliminar as bruxas. 

Em suma, quando o poder está em questão os homens enfatizam sua 
força extrassocial; quando a questão é status, ressaltam suas orientações 
sociais (a busca pelos objetivos clânicos) e superioridade cultural (posse 
de riquezas, capacidade de proferir discursos). Assim, os homens hagen 
situam sua masculinidade tanto na organização social (seu controle sobre 
as mulheres, sobre as coisas domesticadas) como nas forças extrassociais 
(seu acesso ao que é espiritual e selvagem). As mulheres hagen podem 
dirigir sua feminilidade para o âmago da criação [ nurture] e, ao trazerem 
a responsabilidade máxima dos homens para si mesmas e para os filhos, 
também individualizam seus interesses em relação aos propósitos "sociais" 
dos homens. 

29. A participação nos cultos aos Espíritos é um dos principais elementos das reivindica

ções masculinas à espiritualidade/ selvageria. O desenvolvimento dessa discussão pode ser 

encontrado em M. Strathern (1984a). O acesso aos fantasmas ancestrais é outra dimensão 

do poder dos homens, do qual as mulheres estão amplamente excluídas, mas os fantasmas 

também ficam mais próximos da casa e se preocupam com as questões cotidianas dos ho

mens e das mulheres. As mulheres hagen não têm nenhuma conexão especial com o mundo 

espiritual em comparação, por exemplo, com os Tokelau polinésios (Huntsman & Hooper 

1975), entre os quais a força masculina e o controle do mundo social e extrassocial (animais 

e espíritos) são opostos à vida "interior" sedentária das mulheres, por um lado, e a seu en

volvimento com os espíritos, por outro - as mulheres estabelecem conexões com animais e 

espíritos que lhes conferem um poder místico inato. 
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Ora, essas operações utilizam o gênero como símbolo de duas formas 
distintas. Por um lado, ele é usado dialeticamente para estruturar padrões 
de comportamento diferentes; por outro lado, contudo, postula que a se
xualidade genital é uma condição inata do mundo dado. O primeiro em
prega elementos do contraste mho-remi em um modo diferenciante para 
tipificar a ação adequada; o segundo afirma que a distinção fisiológica entre 
masculino e feminino é tão dada quanto mho e remi, e portanto segue essa 
mesma ordem lógica. Voltarei a isso a seguir. 

Enfatizam-se muito os aspectos manipuláveis da identidade de gê
nero com base em atribuições de comportamento. As pessoas comportam

-se de forma "masculina" ou "feminina" conforme sua avaliação das 
atividades que provavelmente trarão prestígio ou desprezo. Essa mascu
linidade e feminilidade são apresentadas, por sua vez, tanto como uma 
questão de escolha (depende de o indivíduo levar em conta objetivos 
sociais ou não) como de não escolha (os homens têm uma capacidade 
inata para perceber objetivos desse tipo, ao passo que as mulheres têm 
dificuldade em fazê-lo). Essa é uma linguagem por meio da qual os ho
mens procuram influenciar uns aos outros e fazer com que as mulheres 
se interessem por seus afazeres. Controle (gerir a forma como os outros 
agem), transformação (induzir a certos estados de espírito), manipulação 
(estruturar valores de modo a induzir a participação em eventos sociais) 
são todas noções aplicáveis ao comportamento. Elas repousam no envol
vimento e no comprometimento dos indivíduos entre si. A manipulação 
dos atributos comportamentais de gênero faz parte, portanto, da criação 
[nurture], de como as pessoas representam suas relações. Ela diferencia: os 
indivíduos podem cruzar a fronteira (homens de status social baixo são 

"como mulheres"; mulheres de prestígio são "como homens"). Uma mu
dança de status é sempre possível (um hig man pode fracassar; uma mulher 
pode provar que é como os homens). 

Em contrapartida, o poder místico do que é selvagem, trazido pe
los homens, está fora de controle nas relações interpessoais. Esse poder 
se opõe às características femininas assim como o "selvagem" se opõe ao 
doméstico, numa antítese que estabelece uma fronteira intransponível; ou, 
se transposta, apenas em aparência - no limite, a "natureza" de alguém 
como habitante do que é selvagem ou como verdadeiramente humano não 
pode ser mudada; é este o tema tratado com frequência nos mitos. Portanto, 
no que tange à celebração dos cultos aos Espíritos, os homens conquis
tam poder, mas não identidade. É um atributo masculino atuar nos cultos, 
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assim como caçar é um atributo masculino, mas essas atividades não tor
nam uma pessoa mais masculina, apenas demonstram a força vinculada 
à masculinidade. Pois a demarcação sexual, aqui, reside na fisiologia: os 
sexos, distintos genital e funcionalmente, estão dados no mundo. A iden
tidade genital não é passível de "criação"; não há ritual de iniciação - por 
exemplo, entre os Sherbro e os Kaulong - e, portanto, não há dotação dos 
sexos com os acessórios de seu desenvolvimento físico. A diferenciação dos 
participantes do culto (todos os homens de um clã participam a despeito de 
seu status e todas as mulheres são excluídas) reflete uma clivagem absoluta. 
O sexo genital não é passível de mudanças. Não há travestis rituais entre 
os Hagen; não há forças que vinculam o papel ao sexo; não há nenhuma 
sugestão, por exemplo, de que os órgãos masculinos vieram das mulheres. 
O sexo é "inato" e imutável. Nesse sentido, a masculinidade e a feminili
dade não são manipuláveis. As mulheres são excluídas do domínio místico 
a partir dessa base axiomática. Nas terras altas da Papua-Nova Guiné, esse 
contraste particular entre o que é dado (o sexo fisiológico, genital) e o que 
é passível de alteração (as características de gênero como evidenciadas no 
comportamento) possivelmente se restringe aos Hagen e a alguns de seus 
vizinhos. Em outros lugares, especialmente nas muitas sociedades das ter
ras altas que possuem rituais de iniciação voltados para a identidade sexual, 
a fisiologia é, até certo ponto, "criada". Os Gimi descritos por Gillison são 
um bom exemplo, apesar de pouco usuais nas terras altas por realizarem 
cerimônias tant9 femininas como masculinas. Este não é o momento para 
uma revisão comparativa da literatura. Gostaria apenas de observar que 
a preocupação hagen com o que é inato e o que é manipulável não está 
ancorada na própria linguagem masculino : feminino (por exemplo, ho
mens associados à criação; mulheres associadas aos dados incontroláveis). 
Goodale (1980) citou os comentários de Forge de que na Nova Guiné as 
mulheres são consideradas parte da natureza e seus poderes de reprodução 
e criação são vistos como naturais e inatos, ao passo que os homens, para 
serem criativos, têm de fazê-lo culturalmente, sobretudo por meio da per
formance cerlmonial.30 Isso se aplica mais aos Hagen do que aos Kaulong. 
As noções hagen de "poder" reprodutor feminino o confirmam ainda mais. 

30. À parte a questão de se "natural" e "cultural" são extrapolações adequadas, não gostaria, 

por outro lado, de excluir esse contraste entre o inato e o criado como componente dos sis

temas simbólicos de outras sociedades das terras altas. Existe uma preocupação considerável, 

por exemplo, na região leste das terras altas, com a relação entre reprodução/ crescimento 
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São os homens que fornecem evidências de sua capacidade de utili
zar o poder dos elementos selvagens ou espirituais. A força retirada da so
ciedade externa pelas mulheres sempre fica aquém da obtida por eles. Sua 
manipulação desse poder é feita em nome das mulheres e dos homens, mas 
também opõe homens e mulheres. Entre as diversas razões fornecidas p~ra 
a exclusão das mulheres de ritos que são centrais para os cultos ao espírito 
Feminino ou Masculino está o fato de que as mulheres são impuras, mens
truam. Essa capacidade é também relacionada à fertilidade e à morte. É 
uma condição com a qual se tem de lidar, mas rotulá-la de um poder femi
nino "natural" acrescenta pouco a nosso entendimento. Certamente não se 
faz referência a ela como uma característica "selvagem". A capacidade das 
mulheres para dar à luz filhos, embora esteja envolta em perigo para os ho
mens, não tem nenhuma relevância para as situações nas quais as mulheres 
são associadas a ser remi. 

A fertilidade feminina não é nem mais nem menos inata do que o po
der que os homens revelam na interação com fantasmas e espíritos. A ra
zão pela qual os cultos aos Espíritos cujo tema é a fertilidade são organi
zados pelos homens com exclusão das mulheres relaciona-se à associação 
dos homens com os fins sociais e das mulheres com os interesses pessoais: 
o que está em questão é uma conversão da fertilidade manifestada indivi
dualmente em fertilidade para o clã. Assim, no culto ao Espírito Feminino, 
a própria fertilidade é definida transexualmente: o propósito é aumentar o 
número de pessoas e multiplicar o gado/ roçado. Os homens são os únicos 
participantes humanos não por tentarem transformar um poder feminino 
em algo masculino, mas porque como homens estão em contato com for
mas de energia extrassocial representadas na manipulação de itens remi 

humano e a morte, a visão da relação entre os seres humanos e o mundo vegetal e animal 

como fruto do processo fisiológico. A identidade da substância física pode ser o foco do 

rimai em um nível elaborado (como nas cerimônias de iniciação), e, assim, possivelmente 

encarada como divertimento, manipulada, "criada". Ver o relato de Poole (1981) sobre o in

teresse bimin-kuskusmin (povo que não habita as terras altas) na fisiologia e a vinculação de 

qualidades masculinas e femininas às substâncias corpóreas que podem, até certo ponto, ser 

trocadas entre os sexos. Um caso de cruzamento das fronteiras fisiológicas no leste das terras 

altas é descrito por Meigs (1976). Os Hua utilizam um marcador - fluidos sexuais - que clas

sifica os estados masculino e feminino independentemente da atribuição genital, embora eles 

permaneçam com uma namreza manifestamente física. Elementos de ideias semelhantes são 

encontrados de forma simacional em vários contextos hagen, mas não são o principal foco de 

atenção da cosmologia. Sou grata a Gillian Gillison (1980) por sua discussão a esse respeito. 
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(produtos da floresta etc.) que utilizam para influenciar as forças de cresci

mento no interior do domínio de mbo (cf. A. Strathern 1970; 1979). A se
xualidade masculina é um tema do culto ao Espírito Masculino, realizado 
com menos frequência. Aqui, um falicismo explícito é acompanhado de 
uma ênfase na cópula e da inclusão parcial das mulheres na celebração do 

culto. Uma afirmação do papel masculino na procriação humana combina
-se a uma ênfase na solidariedade clânica. As mulheres ficam em segundo 

plano, mas a complementaridade genital dos sexos é bem pouco ambígua. 
Assim, em um plano abstrato, os homens hagen demonstram seus 

próprios poderes de fertilidade, aos quais acrescentam uma associação com 
as coisas selvagens. Seus poderes são expressos como pertencentes a uma 
ordem diferente dos poderes das mulheres. Mas a capacidade dos homens 
para agir dessa forma é um dado de seu sexo tanto quanto a capacidade 

das mulheres para gerar crianças. Assim, enquanto a sexualidade feminina 
pode ser contextualmente impura ("má" ou "desprezível"), ela não é mar

cada como "natural" em contraposição aos esforços masculinos. As oposi
ções executadas por meio dos cultos não derivam de uma necessidade de 
controlar as forças naturais culturalmente ou de uma atribuição dos sexos a 
lados opostos de uma dicotomia desse tipo. 

Os contrastes entre os homens e as mulheres não podem ser reduzidos 

a um único conjunto social-não social, e menos ainda a cultura-natureza. 
De forma nenhuma isso foi feito por todos os etnógrafos das terras altas 

que relataram um contraste doméstico-selvagem. A elaborada antítese en
tre floresta e horticultura que serve de base à forma como os Karam tratam 
certas criaturas e culturas agrícolas (Bulmer 1967) relaciona-se principal
mente à definição dos papéis e direitos de parentesco e promove um equi
líbrio entre diferentes reivindicações. Bulmer enfatiza o fato de que o ca

suar e o pandano, elementos primordiais do espaço selvagem não cultivado, 
"não são simplesmente não domesticados, mas não podem ser domesticados" 

(1967: 17; ênfase ·do autor). A associação hagen da masculÚüdade a fon
tes de poder extrassociais ultrapassa a domesticação de maneira enfática. 
Esse poder é eficaz precisamente porque não é passível de ser amansado. A 

magia que incorpora objetos retirados do espaço selvagem não pode ser 
representada como um controle da natureza, assim como domesticidade 
não é cultura. Reitero meu argumento de que "o selvagem" é encontrado e 

manejado, mas não se pode subjugá-lo. As forças selvagens são definidas de 
forma antitética em relação às domésticas, em vez de serem pensadas como 
potenciais componentes delas. O uso de criaturas e plantas selvagens em 
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encantamentos e cultos é, assim, menos uma questão de exercer "controle" 
sobre esses elementos do que uma demonstração de poder diferenciado en
tre agentes humanos. Através dos homens, as forças extrassociais levadas a 
afetar os esforços humanos dotam-nos de eficácia exótica. 

Nossa dicotomia empiricista natureza-cultura contém, em relação à 
dicotomia masculino-feminino, um componente significativo que os Hagen 
formulam separadamente. Refiro-me ao contraste individual-social. Nesse 
eixo, quando equacionamos social = cultural, o feminino pode ser relacio
nado ao nível mais baixo, individuando as preocupações de ordem natural 
em contraposição aos interesses "sociais" dos homens, culturalmente indu
zidos e de ordem mais elevada. Deixe-me resumir qual é, no meu entendi
mento, a formulação hagen, muito distinta. 

1) Na definição da humanidade por meio de noções como sustento e 
criação [nurture], mbo e remi (plantado e selvagem) carregam conotações 
de humano e não humano, do que é coletivo e do que é solitário. Nesse eixo, 
masculino-feminino não aparecem como discriminadores. 

2) Na definição de controle social interno versus autonomia pessoal, o 
comportamento autointeressado e socialmente destrutivo pode ser denomi
nado remi (selvagem). Seu oposto é a orientação social do noman (espírito), 
que é um atributo de ser humano (mbo). As mulheres são vistas como mais 
propensas a comportamentos individualistas antissociais, mais frequente
mente como remi, do que os homens. 

3) Há também o que chamei de forças extrassociais por vezes pen
sadas como remi, a cujo acesso os homens têm prerrogativa como media
dores. Nesse sentido, remi é um domínio masculino. O contraste é esta
belecido com as coisas da casa, definitivamente associadas às orientações 
circunscritas das mulheres, mas não a mbo em particular. 

4) Talvez o mais ~sclarecedor de todos seja o quarto nexo, mais evi
dente nas referências e nos comentários cotidianos. Ele define os valores 
que servem de orientação - prestígio e status - e o contraste entre o pú
blico e o doméstico/privado. Em nossa própria sociedade, o prestígio, o 
reconhecimento público, a criatividade cultural e a civilização andam todos 
juntos. Em Hagen, o contraste entre as coisas prestigiosas (nyim) e as coisas 
desprezíveis (korpa) está intimamente relacionado aos símbolos de masculi
nidade e feminilidade. Mas mbo e remi não se encaixam nessa configuração. 

Mbo-remi, por si só, ( 1) é essencialmente uma relação de diferença 
(não hierárquica). As diferenças de gênero como dados fisiológicos inatos 
são aqui da mesma ordem lógica que mbo-remi, o qual não pode, portanto, 
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2) 
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controle social interno 
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relações de poder/fontes 
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· · humano : não humano 
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feminino : masculino ·· mbo:r0mi 

1) 

2) 

3) 

4) masculino : feminino prestigioso : desprezível 

Figura 4 Principais domínios metafóricos (hagen) 

ser diferenciado por elas. Contudo, as outras três relações categóricas, to
das envolvendo expressões de gênero, criam noções de oposição e tensão. 
Pois o gênero é, aqui, usado para diferenciar estilos de atividade humana. 
Em maior ou menor medida, ele pode remeter à imutabilidade do sexo fi
siológico ou à criação de padrões de comportamento. Nos contrastes entre 
interesses sociais e pessoais (2) e entre o exótico e o mundano (3), rnmi 
(selvagem) tende a ser a categoria marcada. Contudo, há um cruzamento 
na aplicação da imagética masculino-feminino, com as mulheres sendo sel
vagens em um caso e os homens, em outro (cf. figura 4). Isso é significa
tivo: em um modo dialético, as noções de gênero têm como efeito uma 
transformação ou aplicação parcial de ideias de outro modo enquadradas 
como dadas (por exemplo, características genitais são inatas, ou a própria 
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distinção entre mbo e remi); mas sua aplicação é apenas parcial - isto é, em 
última análise, masculino e feminino não podem representar a diferença 

entre mbo e rnmi. Onde masculino e feminino de fato representam uma 
diferença total é em relação às ideias sobre prestígio e desprezibilidade, que 
são o domínio supremo da criatividade hagen. 

IV. CONCLUSÕES 

Minha reiterada comparação entre certas de "nossas" noções (empiricistas) 
de natureza e cultura e as crenças hagen tem um propósito específico. Nos
sos próprios conceitos fornecem uma estrutura tão convincente que ao nos 
depararmos com outras culturas que relacionam, digamos, um contraste 

masculino-feminino a oposições entre o doméstico e o selvagem ou entre a 
sociedade e o indivíduo, imaginamos que fazem parte do mesmo todo. 

Pois às vezes, em nossas linguagens coletivizantes, equacionamos or
dem social com sistemas culturais, regra com artefato, natureza humana com 
meio ambiente, gerando pares de contrastes relacionados entre si e passíveis 

de reprodução no papel na forma de colunas opostas (cf. Goody 1977). 

natureza cultura 

indivíduo sociedade 

inato artificial 

personalidade papel etc. 

O outro contraste potente entre masculino e feminino simboliza algumas des
sas oposições, e também as inverte e introduz relações entre elas. Trata-se da 

possibilidade de transformação de uma coluna na outra (a cultura modifica a 
natureza, as pessoas civilizadas recaem no comportamento animal) que for

nece à ciência social sua problemática (como os "indivíduos" se tornam se
res "sociais") e nos permite, em nossas descrições de outros, abstrair a cultura 
como criação humana dos dados naturais do mundo. E o símbolo do gênero 
levou a novas preocupações acadêmicas. A consideração de que nossos es

tereótipos de masculino e feminino incorporam uma dicotomia sujeito-ob
jeto advém em parte de noções de propriedade e em parte de nossa visão do 
mundo natural como algo sobre o qual se age. Aliada a isso está a esperança, 

expressa ocasionalmente, de que ao eliminar a cultura como constituída atual
mente, e com isso entender melhor nossas naturezas, poderíamos começar 
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de novo. Enquanto isso, os indivíduos podem "cuidar das suas coisas"; não 
precisamos vincular-nos à sociedade porque a sociedade é simplesmente uma 
invenção, e assim por diante.31 

Ortner estava absolutamente correta, no que diz respeito aos Hagen, 
ao sugerir que as mulheres simbolizam as preocupações socialmente frag
mentadoras e particularistas em oposição aos interesses sociais integrado
res que preocupam os homens (1974: 79).32 Os Hagen expressam as rela
ções humanas por meio das coisas, por meio da comida que é ingerida, dos 
objetos de valor que são trocados; e a partir de sua ocupação do território 
ciânico e de sua posse de riquezas, os homens geralmente são os responsá
veis pelas transações nas relações. Eles se definem em oposição às mulheres, 
cuja falta de "cultura" (nesse sentido) as torna "desprezíveis" - mas não 

"objetos", não "naturais". É nossa própria cultura que define os homens 
como criadores e inventores e as mulheres, portanto, como objetos perigo
samente próximos, pois definimos a própria "cultura" como manifesta em 
coisas que são feitas e alienáveis (cf. Dumont 1977: 81). Para nós, as mu
lheres emergem como objetos em um duplo sentido - ou como represen
tantes de um recurso natural que a cultura transcende, ou como o resultado 
artificial final da energia dos homens. 

31. Cf. M. Strathern (1976). Considero essas preocupações tão populares quanto acadê

micas. Elas advêm de nossa vi~ão, antigamente religiosa e hoje evolucionária, do homem 

em relação ao reino animal/ mundo natural, de uma tecnologia que reside na crença de que 

todo material é maleável dentro de certos limites, de modo· que a definição desses limites é 

importante, assim como de um desejo comum a muitos sistemas morais de conferir legitimi

dade aos arranjos sociais ao provar sua inevitabilidade ("caráter natural"). 

Mathieu ressalta nossas noções de essência (1978a). O interesse pela "natureza" das coi

sas é um interesse pela identidade essencial, pelo dado. A cultura coloca-se contra 1) uma 

noção de matéria-prima, e assim dos elementos que estão sujeitos a nosso controle criativo, 

experimental, modificador; 2) o núcleo irredutível, os limites de nossa tecnologia, individua

lismo rebelde, o "verdadeiro" caráter sufocado pelas formas culturais. Ao demarcar diferen

tes tipos de realidade, esse contraste entre o biológico e o social, o in;ito e o feito, fornece 

uma área de investigação sem limite para várias disciplinas ( cf. Archer 1976; Lloyd 1976). 

32· Não explorarei a questão das noções de eu. A ênfase que os Hagen conferem à autono

mia como um atributo da pessoa deve ser considerada parte da natureza particularista dos 

indivíduos, fonte de sua diferenciação em relação aos dados do mundo social (seguir obje

tivos sociais específicos, assim como desviar deles, pode ser interpretado como ato de von

tade). Willis (1975) explora certas equações entre noção de eu e ideias de natureza-cultura. 
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O relato de Lindenbaum sobre os Fore (1976) estabelece uma equação 
explícita entre o controle dos poderes naturais nas pessoas (principalmente 
da sexualidade) e o meio ambiente. Os eixos do contraste que estabelece 
são os da regulação e da administração em oposição ao incontrolável e ao 
imprevisível. Em Hagen, uma noção de controle surge como um aspecto da 
domesticidade e da humanidade (mbo) e é, assim, conceitualmente oposta às 
forças externas a essa esfera. Os Hagen não transformam as coisas remi em 
coisas mbo, einbora possam procurar obter poderes reJmi para seus próprios 
fins. Os povoamentos em áreas novas envolvem uma redefinição do poder 
(o que já foi uma fonte de elementos reJmÍ tornou-se uma fonte de nutrição 
[nurture]), mas se trata de um reajuste de esferas de influência, e não da 
conversão de um tipo de poder em outro. O poder reJmi pode ser levado a 
influenciar a atividade humana precisamente porque sempre é constituído 
em antítese a mbo e não pode, portanto, ser incorporado por mbo. 

Muitos dos contrastes dos Fore repetem-se entre os Hagen. O povoa
mento é demarcado em relação à floresta; o que é selvagem é diferenciado 
do que é cultivado como uma fonte de poder perigosa e fértil; as mulheres 
são representadas como selvagens e fora de controle e têm de ser vincula
das aos homens, dotados de uma visão mais ampla da ordem s ocial. Mas 
fica claro que ao menos para os Hagen não se podem combinar essas opo
sições em uma única série. Assim, as mulheres podem ser comparadas tanto 
aos porcos domésticos (dóceis) como aos porcos selvagens (indóceis); os 
homens podem ser considerados tanto viajantes capazes de dominar os po
deres da floresta como agentes cultivados da sociedade. Seu uso do gênero 
na diferenciação da atividade humana não deve ser confundido com nossos 
próprios usos de uma dicotomia semelhante para simbolizar a própria rela
ção entre natureza e cultura. 

Natureza e cultura não existem, entre os Hagen, como categorias 
da ordem, por exemplo, das distinções claramente conceitualizadas entre 
prestígio e desprezibilidade, objetivos sociais e autonomia individual, ou 
corpo, mente e espírito. Essas entidades abstratas são todas verbalizadas em 
alguma medida e envolvem representação siinbólica explícita. Conceitos 
desse tipo são razoavelmente acessíveis, e precisamos compreendê-los para 
depreender algum sentido das interpretações dos próprios Hagen acerca de 
seu comportamento. Nada nesse nível corresponde a "natureza-cultura". 

Nem se pode, na medida em que está em questão o conteúdo implícito 
de nossos termos, equacionar, de forma específica, mbo (doméstico) e reJmi 
(selvagem) a cultura/natureza. Não existe homologia entre o meio am-
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biente e a natureza humana, nem entre a tecnologia e a regra social. O selva
gem inclui alguns itens que classificamos como "naturais" - isto é, plantas 
não cultivadas, assim como motivação antissocial - e esses itens são opostos 
às coisas mho, que incluem o cultivado, o sociável, o socialmente orientado. 
Mas mho se refere às condições imanentes de crescimento e a dada huma
nidade; não se refere também à tecnologia ou ao governo imposto. E romi, 

selvagem, não constitui as coisas mho, nem tampouco é um recurso a ser 
trabalhado ou um componente elementar do mundo domesticado. 

Ardener, Barth, Langness e Ortner discutiam natureza-cultura a par
tir da presença de imagens (suas próprias ou as da etnografia) relacionadas 
aos temas do controle. Mesmo permitindo que uma parte suficiente de nos
sos conceitos de "cultura" corresponda a mho, ou que haja uma sobreposi
ção razoável entre os domínios semânticos de romi e "natureza", a tensão 

entre os termos hagen é diferente. Mho e romi mantêm uma relação antitética, 
e não hierárquica, processual. O domínio doméstico não é visto como co
lonizador do selvagem; o desenvolvimento da consciência social nas pes
soas não é representado como a cultura que transcende a natureza. Esses 
elementos são externos aos modos de pensar dos Hagen. Eles utilizam uma 
noção de um domínio para além deles mesmos (romi) para significar as 
características do vínculo humano (mho ), mas essa própria distinção é inata, 
sujeita a descoberta, não a reformulação. Assim, a humanidade é demar
cada em relação ao não humano, mas não procura controlá-lo. O controle 
vem de dentro, é um atributo autodefinidor do mundo social.33 

Não existe cultura, no sentido dos trabalhos cumulativos do homem, 
e não existe uma natureza a ser amansada e tornada produtiva. E ideias 
como essas não podem ser um referente da imagética de gênero. Os Hagen 
de fato utilizam expressões de gênero para falar sobre os interesses sociais 
em oposição aos interesses pessoais e sobre o cultivado como distinto do 
selvagem. Mas esses dois domínios não são colocados em relação sistemá
tica; a metáfora mediadora, do domínio da cultura sobre a natureza, não 
está lá. Pelo contrário, na medida em que o gênero é utilizado de maneira 

33. Tomei claramente a liberdade de reduzir nossas próprias ideias a um esquema simples. 

É claro que fazemos uso das coisas de forma expressiva; é claro, como nota Wagner, que 

existe uma dialética entre invenção e convenção, entre a criatividade individual e a norma 

social. Estou simplesmente apontando para uma linha de pensamento que produz, para nós, 

associações que muito plausivelmente traduzem as dicotomias de outras pessoas em nossos 

próprios esquemas. 
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diferenciante, dialética, a distinção entre masculino e feminino constante
mente cria a noção de humanidade como um "fundo de semelhança co
mum" (Wagner 1975: 118-19). Nem o masculino nem o feminino poderiam 
representar a "humanidade" em contraposição à "natureza" porque a dis
tinção entre eles é utilizada para avaliar as áreas nas quais a ação humana 
é criativa e individuante. Assim toda a questão do controle parece de fato 
estar circunscrita no interior da noção das coisas mbo. As representações 
de dominação e influência entre os sexos tratam precisamente de formas 
de interação humana; não tratam também do projeto da humanidade em 
relação a um mundo menos do que humano. 

Tradução Iracema Dulley e Jamille Pinheiro 

Oklembo amb Wora é 
recebido com batata-doce 

por uma vizinha (com as 
chaves de casa penduradas 

no pescoço). Hagen, 1964. 
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2. A CULTURA NUMA BOLSA DE MALHA: A FABRICAÇÃO DE UMA 
SUBDISCIPUNA NA ANTROPOLOGIA 

Sugere-se aqui•um papel criativo para os "espantalhos" de Malinowski 
e, por analogia, para o espantalho do viés masculino que embasa grande 
parte da antropologia de inspiração feminista, censurando-se, contudo, 
sua sedução universalizante. A ideia de que representações simbólicas 
particulares falam de uma "condição de mulher universal" é examinada 
criticamente em relação a duas sociedades melanésias. A metáfora da 

"manufatura" aponta para certas implicações da relação entre a antropo
logia e seu objeto de pesquisa, e sublinha a sugestão não apenas de que 
a condição de mulher [womanness] tem conteúdos simbólicos diferentes 
nessas duas sociedades, mas de que há diferença também nas suas técni
cas de construção simbólica. 1 

As ilhas Trobriand já foram denominadas "um dos lugares mais sagrados 
da antropologia" (Weiner 1976: xv). O fato de ao menos seis antropólo
gos terem passado por lá nos últimos dez anos atesta o poder atrativo do 
primeiro trabalho de campo que estabeleceu o paradigma do Homem de 
Trobriand. Bronislaw Malinowski foi o autor dessa entidade num duplo 
sentido. É em grande medida através de seus olhos que ainda conhecemos 
essas ilhas - Marshall Sahlins (1976: 76) nos lembra de que modo regis
trou para si a chegada às ilhas numa tarde de sábado: "Me apronto; pe
quenas malocas cinzentas e rosadas. Fotos. Sentimentos de posse: serei eu 
quem vai descrevê-las ou criá-las" (Malinowski 1967: 140). E, a partir de 
seu entendimento do comportamento trobriandês, Malinowski desenvol
veu aquilo que, na mente de muitos pesquisadores de campo desde então, 
continua a ser algo entre uma suposição e uma esperança: que - por mais 

1. Este é o texto da Malinowski Memorial Lecture de 1980, conferência concedida pela au

tora na London School of Economics. Publicado em Man, 1981. [N.E.] 
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simplório que isso possa soar (cf. Young 1979: 10) - seja possível fabricar 
generalizações a partir de culturas particulares. 

Entre aqueles que a cada ano proferem esta conferência existe o cos
tume de tocar nesse paradigma; vou me deter num aspecto considerado em 
geral um tanto embaraçoso. Minha intenção, contudo, é menos avaliar Ma
linowski que avaliar a nós mesmos. A despeito de nosso senso de moder
nidade, aquilo que vivenciamos como um avanço pode, num sentido epis
temológico, se parecer bem mais com o barco de Malinowski balançando 
entre as ilhas: um ir e vir2 dialético contínuo entre pontos de vista que ou
tros já sustentaram, abandonaram e retomaram. Nancy Tapper afirma que 

"nos últimos dez ou doze anos, os desenvolvimentos [tanto na antropologia 
marxista como] nos chamados women's studies [estudos sobre a mulher] 
levaram muitos antropólogos a reexaminar as premissas básicas da disci
plina[ ... ] marcando o fim de certa complacência antropológica" (1980: 7).3 

Ainda assim, apesar de sugerirem posições estabelecidas já abandonadas, 
alguns caminhos hoje em dia delineados pelos antropólogos interessados 
no estudo da mulher seguem de perto os de Malinowski. 

ESPANTALHOS 

A maneira como Malinowski emitia suas generalizações aparentemente ir
ritava seus contemporâneos e foi desde então uma fonte de constrangimen
tos. Ele apreciava um dispositivo - considerado por Meyer Fortes como 
uma compulsão que desvirtuava seu trabalho (1957: 157) e caracterizado 
por Adam Kuper como "ultrajantemente irresponsável" (1973: 35) - cuja 
melhor descrição é a que segue: 

2. A expressão é de Geertz (1976: 235), embora ele estivesse falando de um movimento 

bastante diferente, entre "o mais local do detalhe local e o mais global da estrutura global". 

"Dialética", aqui, se refere à maneira pela qual pontos de vista aparentemente opostos na 

verdade informam e se definem um ao outro (cf. Wagner 1977). É claro que tais oposições 

constituem uma fonte de grande energia e produção (Ortner 1974: 67): talvez a sensação 

não seja diferente da vertigem produzida pelo balançar ritual em Muria - a indução de um 

sentido de realidade fora dos atores (Gell 1980). Tiffany (1978: 47) e Wallman (1978: 21) 

referem-se a conjuntos de oposições desse tipo. 

3. Embora possamos nos perguntar se essa complacência não é em si de natureza um tanto 

mítica - só vale a pena abandonar as velhas posições se elas são vistas como arraigadas 

(A. Strathern l98ob). 
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A compulsão de Malinowski de apresentar suas teorias e descobertas etno
gráficas sob a forma de um ataque ao Antigo Regime era tão cansativa 
aos ouvintes quanto despropositada para os leitores de seus livros [ ... ] 
fossem ou não essas batalhas mais imaginadas que reais, sua escrita 
etnográfica era viciada pelo desfile de grotescos sacos de pancadas e pelo 
farfalhar dos espantalhos. [Young 1979: 6] 

Nos Argonautas surge o Homem Econômico Primitivo; em Crime e costume, 

o Selvagem submisso à lei, e assim por diante.4 Acabamos engolindo es
ses espantalhos como preço pelo gênio de Malinowski. Eles o levaram a 

"embalar algumas de suas ideias e observações mais originais em paradoxos 
trabalhados e repetição prolixa" (Fortes 1957: 157; ênfase minha). No en
tanto, talvez haja na síndrome dos espantalhos mais que as projeções de 
um egoísta. Se a considerarmos seriamente como uma técnica, poderemos 
aprender algo sobre as técnicas que nós mesmos usamos sem pensar. Se 
simplesmente tomarmos Malinowski como um exemplo das suposições 
pertencentes a tradições culturais superadas, acabaremos por transformá

-lo num espantalho.5 Devemos nos perguntar a qual propósito instrumental 
esses espantalhos serviram. 

Os espantalhos são feitos de dois ingredientes. O primeiro deles é 
o preconceito: eles representam o viés, a falácia, a suposição errônea. 
O segundo é a uniformidade: representam estereótipos, opiniões univer
salizantes, ideias tácitas. Embora não sejam iguais, no espantalho ambos 
são postos num mesmo pacote. Ao derrubá-lo, derruba-se não apenas o 
viés, mas o viés sob a forma da generalização universal. 

4. Contudo, o espantalho nem sempre é uma entidade não nomeada e abstrata. Em Crime 

e costume (1926), Malinowski faz referência explícita aos trabalhos de autores particulares 

e, na Vida sexual dos selYagens (1929), refere-se às formulações divergentes das culturas 

trobriandesa e europeia. É claro que o espantalho original de Malinowski era, já naquela 

época, uma ficção. Em seu famoso Prefácio, James Frazer (1922) diz que o Homem Econô

mico Primitivo contra o qual vituperava Malinowski era uma espécie de bicho-papão, um 

fantasma horrível, uma ficção sinistra. Isso levanta a questão sobre por que ele persistiu em 

chamá-lo em seu apoio. 

5. Não estou sugerindo que erijamos espantalhos toda vez que nos tornarmos conscientes de 

vieses culturais, mas que há uma tendência em fazê-lo se tomarmos um acadêmico somente 

por aquilo que ele nos diz sobre a sua formação cultural, e que já se tenha determinado como 

matéria de preconceito. 
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Observou-se com frequência que Malinowski estava pouco interes
sado na comparação entre culturas.6 Nadei observa que, mesmo à medida 
que outras etnografias foram aparecendo, "ele nunca pensou estritamente 
em termos comparativos. Suas generalizações saltam diretamente dos tro
briandeses para a humanidade, pois ele sem dúvida via os trobriandeses 
como uma espécie particularmente instrutiva de humanidade" (1957: 190). 

Afinal, o dispositivo do espantalho obviava qualquer necessidade de uma 
visada comparativa: o espantalho já é universal, um pacote de generaliza
ções sobre as características (nesse caso) do Homem Primitivo (cf. Firth 
1957: 217-18). Ao substituir o Homem Trobriandês pelo Espantalho, o real 
pelo falso, o domínio ao qual eles se referem - o das verdades universais -
pode ser tomado como certo. O procedimento é, primeiro, identificar o 
viés, isto é, viés na mente dos que fizeram as generalizações originais. Se 
todos acreditam que, nas palavras de James Frazer (1922: x), o Homem 
Econômico Primitivo "não é aparentemente impelido por nenhum outro 
motivo a não ser o do lucro sórdido, que ele persegue incansavelmente, 
segundo princípios spencerianos, pela via do menor esforço", então um 
único exemplo bem estabelecido que desmascare nessa criação a "criatura 
fantasiosa e fictícia" que ela é (Malinowski 1922: 60) faz mais que mostrar 
um caso em que uma generalização deixa de se aplicar. Ele implode todo 
o edifício sobre o qual se construiu a generalização, e o substitui por uma 
nova conceitualização da natureza do primitivo (id. ibid. 96). 

O viés é, portanto, um ingrediente poderoso. Quando se é capaz de 
demonstrar que as generalizações resultam dos vieses dos pensadores ante
riores, desvia-se a atenção do material em si para as atitudes daqueles que o 
apresentam. Se, além disso, se puder mostrar que esses vieses são sustenta
dos de modo universal, então um universalismo também universal se ligará 
à proposição que entra em seu lugar. Parte do trabalho feito hoje sob a ru
brica dos "women s studies" emprega exatamente essa técnica. Existe, de fato, 
uma analogia entre a relação de Malinowski com a disciplina que ele consi
derava estar fundando e os conscienciosos esforços das mulheres interessa
das no estudo sobre a mulher para redefinir a antropologia. O conceito de 
repensar as próprias premissas é estimulante; mas ter consciência da criativi

dade7 da nova premissa sobre a qual se baseia parte da nova antropologia da 
mulher é também reconhecer a criatividade dos espantalhos de Malinowski. 

6. Apesar de seu reconhecimento do método comparativo em termos de teoria (1960: 18). 

7. Não resta dúvida quanto à importante contribuição que as abordagens de inspiração fe-
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Tornou-se moda redescobrir o fato de que o antropólogo ou a antro
póloga, ao apresentar descrições de outras culturas, apresenta também va
lores da sua própria cultura. O projeto contemporâneo é percebido como 
um esforço para eliminar esse viés. E digo redescobrir de caso pensado. Se 
a síndrome do espantalho é de fato um marcador de mudanças paradigmá
ticas, então as diversas viradas e caminhos da história de nossa disciplina 
estão entremeadas por essa formulação de viés. O próprio Malinowski já 
estava convencido de que em algum lugar - seus autores sendo em geral 
não nomeados ou antigos já em seu tempo, mas ainda assim sinistros - se 
escondia uma massa de pressupostos e valores que não podiam mais ser 
tomados como base para generalizações sobre a condição do ser humano. 
A antropologia como ciência deveria ser construída para enfrentar o pre
conceito. E, de três maneiras específicas, a nova antropologia da mulher 
retoma essa premissa metodológica, usando como seu espantalho o antro
pólogo que padece do viés masculino. 

Em primeiro lugar, por conta da aguda perspicácia com que se veem 
os que sofrem desse viés como produtos de sua própria cultura, afirma-se às 
vezes que a nova abordagem é isenta de relativismo. Gerrit Huizer e Bruce 
Mannheim (1979) dedicam uma seção de seu livro ao "viricentrismo" (ou 

"androcentrismo"). Um artigo ali trata das diferentes descrições da vida abo
rígene australiana vindas das mãos de antropólogos homens e mulheres. "É 
evidente que o androcentrismo dos estudiosos homens resulta numa perspec
tiva que os torna cegos às verdadeiras realidades da vida aborígine" e as an
tropólogas mulheres são capazes de trazer "uma dupla consciência à sua pes
quisa, que resulta em estudos holísticos, precisos e objetivos" (Rohrlich-Leavit 
et al. 1979: 127, 128; ênfase minha). Em uma canetada o antigo é dissolvido 
como dominado pelo preconceito, e o novo o suplanta como explicação para 
os fenômenos existentes no mundo real. 8 A pretensa independência dessa 
realidade é digna de nota (Stuchlik 1976: 3-9): o objeto de estudo é reconsti
tuído como algo separado e só acessível à nova abordagem.9 

minista têm dado à antropologia. Nem todas as antropólogas mulheres que escreveram sobre 

mulheres se identificariam, no entanto, com alguns dos pressupostos aqui descritos; minha 

intenção é apontar para aquilo que acompanha as premissas ideologicamente fundamentadas. 

Tampouco é necessário dizer que ao mesmo tempo considero as ideologias inescapáveis. 

8. Cf. Schrijvers (1979: 104): "Como resultado da atual abordagem centrada no homem, a 

maioria dos escritos são apresentações da rea(idade enviesadas ou distorcidas" (ênfase minha). 

9. A afirmação de que o antropólogo deve agir ou como um homem ou como uma mulher 
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A segunda característica malinowskiana é seu feitio universalizante, 
um dos truques do espantalho. Na verdade, poucos pesquisadores de campo 
fazem generalizações para toda a humanidade a partir de seus estudos par
ticulares, mas, se ao tratar os trabalhos de outros antropólogos como envie
sados se puder mostrar que todos eles compartilham valores semelhantes, 
certamente se podem fazer generalizações sobre o universo dos próprios 
antropólogos. A nova avaliação expulsa a antiga, tomada como visão de 
mundo - e dá um jeito de sugerir que em seu lugar há agora uma visão 
renovada da totalidade do mundo. Assim, pode-se afirmar que temos ig
norado um universal importante, a categoria "mulher". Do ponto de vista 
dos novos praticantes, o universalismo é desse modo transferido para seus 
sujeitos de estudo. Apesar das leituras críticas (cf. S. Ardener 1975a; Caplan 
& Bujra 1978; Stoler 1977; Wallman 1978), persiste a premissa (documen
tada em Milton 1979 e Quinn 1977) de que existe uma categoria social cujas 
dimensões são cognoscíveis sobre bases a priori, de modo que os estudos 
sobre mulheres específicas exemplificam atributos de uma mulher universal. 

A terceira característica malinowskiana se manifesta como inversão 
da primeira, isto é, da noção de que a realidade social existe fora do pesqui
sador. Esta pode ser transmitida no discurso antropológico não só por uma 
distância cuidadosa do sujeito de pesquisa, mas também por uma cuidadosa 
proximidade com ele (Asad 1979). A realidade é observada "do ponto de 
vista" daqueles que, assim se diz, a constituem. 

O fato de Malinowski, que percebia tão claramente a importância do 
observador inteligente na "criação" da cultura trobriandesa (Leach 1957: 
134; e citando Malinowski 1935: 317), ter também enfatizado tanto que as 
coisas fossem vistas do ponto de vista de Trobriand foi sempre um para
doxo em seu trabalho. 10 Essa segunda posição prefigura a reivindicação de 
que a nova antropologia da mulher seja validada por sua adoção dos pon
tos de vista das mulheres. O cuidadoso artigo de Schrijvers sobre "Viri
centrismo e antropologia" começa da seguinte maneira: "As ciências ainda 

recria uma dicotomia entre masculino e feminino que se espelha numa matéria de investiga

ção que já não pode ser descrita senão de um ponto de vista masculino ou feminino. 

10. Um aspecto disso é tratado na critica de Sahlins, quando este se refere à contradição 

entre os desejos de Malinowski de ver do ponto de vista nativo e de reduzir as coisas a um 

valor utilitário. "Em vez de submeter-se à compreensão de uma estrutura com uma existên

cia independente e autêntica, ele entende essa estrutura pela sua compreensão do objetivo 

dela, fazendo assim com que sua existência [da estrutura] dependa dela" ([1976] 2003: 80). 
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estão impregadas de valores fundados na superioridade masculina [ ... ]. 
É claro que há exceções: um punhado de etnografias que tomam os pontos 
de vista das mulheres como ponto de partida" (1979: 97). Há aqui, porém, 
uma diferença crucial: Malinowski nunca fingiu ser um trobriandês - ver as 
coisas do ponto de vista trobriandês lhe conferia discernimento sobre uma 
condição geral que ele compartilhava com eles (a humanidade comum) ou 
que eles compartilhavam com outros semelhantes (a cultura primitiva). Al
gumas autoras, contudo, sugerem que seu gênero lhes confere um discerni
mento específico e não replicável. 

Rorhlich-Leavitt et al. explicam a dupla consciência que as mulheres 
podem trazer a suas investigações: 

Nas etnografias masculinas dos aborígenes australianos predominam as 
"categorias do antropólogo"; as sociedades são representadas como do
minadas pelos homens, com as mulheres num estado subordinado e re
baixado[ ... ]. Phyllis Kaberry (1939) e Jane Goodale (1971) conseguem 
combinar as "categorias do antropólogo" às dos nativos[ ... ]. Como mu
lheres numa sociedade que também é sexista, Kaberry e Goodale têm a 
sensibilidade especial que os membros dos grupos subordinados devem 
desenvolver, se quiserem sobreviver, para com aqueles que os contro
lam, ao mesmo tempo que estão plenamente conscientes da realidade co
tidiana de sua opressão, uma qualidade que falta aos grupos de posição 
superior. Assim, Kaberry e Goodale desenvolvem etnografias das verda
deiras vidas e visões de mundo das pessoas que estudam, assim como das 

"categorias dos antropólogos". [1979: 119] 

Observar as coisas do ponto de vista das mulheres estudadas está, desse modo, 
em continuidade ideológica com as percepções culturais da antropóloga mu
lher em sua própria sociedade, e é essa posição privilegiada que permite que 
o comprometimento com valores informe a "objetividade" (Omvedt 1979: 

375). Milton (1979: 47) aponta para o "viés esmagadoramente feminino" por 
trás de tais julgamentos. Assumir um ponto de vista feminino substitui o 
viés masculino na nossa compreensão de sociedade, assim como Malinowski 
apresentou o ponto de vista trobriandês como substituição do viés ocidental 
desinformado sobre o Homem Primitivo. Mas, se Malinowski também se via 
como o autor cultivado dessa visão, alguns escritos feitos por mulheres dão 
a impressão de que, no caso delas, as continuidades entre autor e sujeitos de 
pesquisa estão fundamentadas de modo "natural". 

A cultura numa bolsa de malha 83 



---".. . , .. 

SUBCULTURAS E SUBDISCIPLINAS 

Evidentemente, não existe uma "antropologia da mulher" no sentido de 
um corpo consensual de conhecimento ou de abordagens analíticas (ver 
Glennon 1979 sobre os tipos de feminismo em geral). Uso essa expressão 
para denotar o que veio a se tornar uma base amplamente aceita para os 
estudos antropológicos sobre mulheres: levar a sério a participação das 
mulheres na vida social. Resenhando o atual aumento de livros e artigos 
sobre mulheres, Naomi Quinn nota "o rápido crescimento no número de 
denúncias de viés na literatura etnográfica [ ... ] atribuído à combinação en
tre as distorções dos etnógrafos de orientação masculinizante e as de seus 
informantes homens" (1977: 183; Rogers 1978, Tiffany 1978 e Shapiro 1979 

oferecem panoramas de uma literatura definida nesses termos). Junto a 
essa abordagem, a doutrina de que as mulheres são as mais qualificadas 
para estudar mulheres do ponto de vista da mulher encerra uma espécie de 
etnicidade mental (Shapiro 1979: 269; Wallman 1978: 37). Milton (1979) 

apontou problemas na relação entre o gênero do antropólogo ou da antro
póloga e o gênero de suas ideias. Em última análise, é o gênero das ideias 
que se encontra no cerne do viés - pois a experiência do "patriarcado" pe
las mulheres (Rorhlich-Leavitt et ai. 1979: 128) pode lhes conferir, não uma 
dupla consciência, mas antolhos masculinos. Assim, diz-se que algumas 
antropólogas exibem um viés masculino. No entanto, existe uma crença ge
neralizada de que abordar os estudos sobre mulheres com objetividade seja 
mais fácil para as mulheres que para os homens. Estas três proposições -
de que as "mulheres" são uma categoria adequada de pesquisa; de que as 
antropólogas obviam o viés masculino de costume por meio de um cuida
doso foco nas mulheres; e de que as antropólogas tendem a ter um discerni
mento sensível da condição das mulheres em outros lugares - equivalem à 
manufatura de uma subdisciplina. 

Quando "antropólogas mulheres se concentram nas atividades das 
mulheres" (Leacock 1979: 135), faz-se uma divisão tanto no objeto de es
tudo como na disciplina que se forma para realizar tal estudo. Adotar uma 
perspectiva feminina é ao mesmo tempo perceber um domínio semelhante 
a uma subcultura (cf. Shapiro 1979: 297) e ver que o ponto de vista de uma 
mulher dentro da antropologia forma uma orientação tão distinta quanto 
uma subdisciplina. Tal esforço pode rumar para uma reorientação completa 
de toda a disciplina - e as sociedades deverão "ser vistas como criações dos 
homens e das mulheres" (Schrijvers 1979: 110; ênfase original). A discussão, 
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contudo, em geral se desenvolve em diálogo explícito com um ponto de 
vista masculino que necessariamente recria as condições do discurso num 
nível superior. O resultado, metodologicamente falando, é uma "subdisci
plina" [termo meu], 11 embora, para seus praticantes, isso também possa ser 
uma metonímia para a reinvenção de toda uma antropologia. 

Usei deliberadamente as imagens da cultura material ao me referir 
à manufatura dessa subdisciplina. Há um paralelo necessário entre a con
ceitualização daquilo que está "lá fora" para ser estudado e as percepções 
sobre o nosso ofício: somos, afinal, todos nós quem manufaturamos as cul
turas, tanto ao representar outros povos como ao possuí-los (Wagner 1975; 
1978a; Asad 1979), e ao separar a antropologia de outros estilos de conhe
cimento como uma cultura sujeita à sua própria lógica. Uma retirada em 
direção à subcultura representa um desconforto muito bem lustrado; não 
apenas algo dominado ou obscurecido no passado parece real, como somos 
capazes de dividi-lo ainda mais nos termos de novas categorias. Na subdis
ciplina que rotulei como "antropologia da mulher", esse processo adquire 
certa ambiguidade: as mulheres como sujeitos de pesquisa são representa
das não simplesmente através do discurso "científico" habitual, mas numa 
equação simbólica, que soa muito mais como uma ciência do concreto, no 
gênero dos próprios antropólogos. 

As atividades das mulheres são, portanto, tomadas como um ponto 
de partida coerente para o entendimento da "espécie humana" (Rei ter 
1975: 16; Slocum 1975: 50 ). As subculturas analíticas reveladas ao longo 
da pesquisa têm, em relação à subdisciplina emergente, um papel bastante 
similar ao que tinha a "cultura" em relação à própria "antropologia" .12 Ver 
as coisas "do ponto de vista de" x demarca os novos praticantes como pos-

1r. O fato de os estudos sobre a mulher frequentemente assumirem um caráter "interdisci

plinar" não contradiz esse ponto de vista analítico. As subculturas são definidas por valores 

que respondem a outros conjuntos de valores, e/ ou por interesses sociais destacados e simi

larmente contidos, muito embora esses interesses sejam conceitualizados como "autônomos" 

(cf. S. Ardener 1975a). 

12. Malinowski comparou o sortudo etnólogo [pesquisador de campo] ao antropólogo [de 

gabinete] de sua época, que tinha de se apoiar em material histórico e, portanto, "funcionar 

simultaneamente como seu próprio cronista e como manipulador de suas fontes autoprodu

zidas"; o etnólogo estava na posição mais afortunada de ser "capaz de considerar as culturas 

como um todo e de observá-las integralmente através do contato pessoal" (1960: 12). A noção 

de uma cultura integrada constituía a base de uma disciplina integrada - o solo onde se 

encontravam todos os ramos da antropologia (1960: 4). 
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suidores de discernimento próprio. Reivindica-se assim - e o mais ener
gicamente possível - uma "visão" entendida como qualidade inerente ao 
observador. Malinowski enfatizou repetidas vezes (Kuper 1973: 40) que 
a elucidação das conexões entre diferentes aspectos da cultura trobrian
desa dependia de uma habilidade especial do próprio cientista. Nos casos 
em que a identificação é feita segundo os fundamentos quase étnicos do 
gênero comum, monta-se a homologia: a antropóloga : restante de sua 
cultura/ disciplina :: mulheres na cultura estudada : restante dessa cultura. 
Se para Malinowski o Homem Trobriandês era um paradigma para o Ho
mem Primitivo, em certo sentido ele era também algo com que se identi
ficar.13 "Talvez, ao percebermos a natureza humana numa forma muito 
distante e alheia a nós, teremos lançado alguma luz sobre a nossa própria 
forma" (1922: 25). Nos escritos de uma antropóloga de que tratarei agora, 
o propósito final é entender e valorizar a "condição de mulher universal" 
(Weiner 1976: 236) - na verdade, "feminidade" [femineio/] no sentido de 
S. Ardener (1975b: 46). 

Sugeri que os espantalhos, essas criaturas do viés, surgem no desen
volvimento da disciplina em momentos nos quais uma tentativa consciente 
de fazer uma subdisciplina tomar o lugar do todo é acompanhada da visão 
de que o trabalho passado, pretensamente sobre "outras culturas", na ver
dade refletia a cultura do próprio antropólogo. As consequências lógicas 
de tal descoberta do viés cultural para a nova visão cultural em si estão 
necessariamente obstruídas nas experiências da nova ordem de realidade 
(subcultura) assim descoberta. Nisso, os espantalhos têm uma função sig
nificativa e energizante. Eles tendem, além do mais, a promover um uni
versalismo deslocado, que não é algo inteiramente bom. Ao menos dois 
aspectos do espantalho do viés masculino deveriam ser objeto de escrutínio. 
O primeiro é que a motivação de ver em trabalhos anteriores conjuntos 
de valores ou pressupostos que viciam seus achados pode, quando usada 
de forma insensível, ser ostentada como substituto da análise comparativa. 
O segundo reside na afirmação ainda mais contundente, que às vezes se faz, 

13. Em seu estudo geral do feminismo, Glennon (1979) identifica quatro "tipos ideais" dis

tintamente fundamentados. Em três deles, ser "humano" substitui uma identificação com ser 

"homem" ou "mulher"; ao mesmo tempo, essas abordagens "usam como dispositivo orga

nizador a noção de que todas as mulheres são irmãs; o fato de serem mulheres carrega um 

vínculo comum que não está disponível aos homens, ao menos não enquanto as mudanças 

sociais defendidas por essas feministas não vierem a acontecer" (1979: 175). 

86 CAPÍTULO 2 

.. 



--'\ . '>' 

de que a maneira pela qual outras culturas atribuem valor às mulheres fala 
daquilo que é essencial à condição de mulher mais fielmente do que nossas 
próprias formulações culturais. Estudos particulares poderiam, assim, for
necer universais sobre a condição da mulher como tal. 

A MULHER TROBRIANDESA, AS SAIAS E AS BOLSAS DE MALHA 

Uma das reavaliações mais convincentes da antiga etnografia de um ponto 
de vista feminino foi realizada nas próprias Trobriand. Annette Weiner foi 
a essas ilhas sagradas na intenção de estudar estilos de entalhe em madeira; 
em seu primeiro dia em campo, ela se envolveu numa elaborada cerimônia 
encenada por mulheres que mudou todo o rumo de sua pesquisa. Ela pro
curou em vão, nas descrições de Malinowski, informações a respeito dos 
bens das mulheres cuja exibição ela havia visto. "Desde aquele primeiro 
dia eu soube que as mulheres estavam empenhadas em algo importante que 
aparentemente havia escapado às observações de Malinowski" (1976: 8). 
Sua atenção foi assim desviada ao âmbito das trocas entre mulheres, que 
lhe forneceram intuições sobre a maneira como agem os homens nas socie
dades ocidentais: 

Será que os homens [ocidentais] se agarram à imortalidade por meio de 
objetos incapazes de se regenerar apenas para desvalorizar os seres hu
manos e o papel da mulher na perpetuação da vida? No impulso pelo 
único poder que podem ter, os homens, com efeito, se separam das mu
lheres e, assim, contribuem com um mito que nega o poder fundamental 

da.s mulheres, impedindo que a condição de mulher seja publicamente va
lorizada como .igual ou superior ao poder dos homens. A importância da 
perpetuação da vida humana só terá alguma chance de ser restaurada se 
esse mito for desmascarado e se situarmos o valor da condição de mulher 

universal num contexto sociocultural reconhecido como sendo poderoso 
por seu próprio direito. [ 1976: 236; ênfases minhas] 

Weiner deriva sua formulação dessa "condição de mulher universal" do 
valor que os trobriandeses depositam no controle da mulher sobre a repro
dução humana. "Os ilhéus trobriandeses, geográfica e tecnologicamente 
removidos do curso dominante da história das sociedades humanas, reco
nhecem o valor da condição de mulher e, por extensão, o valor dos seres 
humanos e da continuidade da vida" (1976: 236). São remapeadas aqui as 
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nossas noções de Humanidade e, na Mulher Trobriandesa, um modelo 

para a Mulher. 

A questão a perseguir é se de fato existe alguma essência universal na 

condição de mulher (cf. S. Ardener 1978: 34-35; Winslow 1980). Pela des
crição de Weiner, os ilhéus de Trobriand veem nas mulheres um símbolo 

da continuidade social: "As crianças são criadas e nutridas pelo seu próprio 

dala [grupo de parentesco matrilinear] e pelo seu pai e seu dala", contudo, 

"apenas as mulheres retomam o dala ao longo do tempo" (1976: 130, 123; 

ênfases originais). 14 O que é importante para eles no que diz respeito às mu

lheres não é valorizado da mesma maneira em todos os lugares - como nos 

diz a condenação da sociedade ocidental feita pela própria Weiner. Ainda 

assim, imaginar que aquilo que os trobriandeses fazem das mulheres identi

fica algo de essencial sobre a Mulher é confundir símbolo e índice. Nós mera

mente aprendemos, é certo, de que modo as culturas constituem a si mesmas. 

A autoridade de Weiner para falar pelas mulheres trobriandesas reside 

parcialmente no autorreconhecimento de que, "diferente dos etnógrafos an

teriores de Trobriand, esta etnógrafa é uma mulher" (1976: 11). Sua descri

ção se opõe especificamente a outras abordagens que seguem um caminho ' 
de dominação masculina. Encontramos aqui elementos da subdisciplina que 

venho discutindo. A noção de que se pode mudar de perspectiva e de que 

a análise não deve ser limitada pelo preconceito é validada na suposição 

de que a nova perspectiva traz em si uma correspondência mais próxima 

da realidade; se descreve algo real, ela mesma deve ser, em si, real. Vemos 

também certa validação, apresentada ao mesmo tempo, mas de diferente 

fundamentação, que localiza a habilidade de "ver" numa qualidade espe

cial possuída pelo observador: a prontidão em levar as mulheres a sério é 

poderosamente concretizada na afirmação de que a autora é do mesmo sexo. 

Ao descartar o passado chauvinista, Weiner na verdade reproduz a 

técnica analítica de apresentação de uma visão radical do homem primitivo 

feita por Malinowski. É particularmente interessante o papel da "cultura" 

na sua definição da Mulher Trobriandesa. Considera-se que a nova aborda-

14. Weiner afirma alhures (1978: 183) ser correto ver "tanto os homens como as mulheres 

(trobriandeses] como forças reprodutivas [ ... ].A regeneração cíclica do dala deve ser nutrida 

com forças externas masculinas tanto quanto ela deve ser concebida através das mulheres". 

Weiner não tem a intenção de eclipsar as capacidades reprodutivas dos homens (cf. 1979: 330), 

mas a contribuição deles deve ser entendida como qualitativamente diferente daquela das 

mulheres - como "abastecimento masculino", em oposição a "essência feminina" (1976: 130 ). 

88 CAPITULO 2 



_,...'. 

gem corresponde a uma visão já objetificada, se não verbalmente explicitada, 
pelos próprios trobriandeses. Nesse processo, eu mesma me torno um dos 
espantalhos de Weiner, entre outros condenados por propagarem uma visão 
masculina da sociedade estudada (no meu caso, os Hagen nas terras altas da 
Papua-Nova Guiné). Eu teria caído na "armadilha masculina tradicional" 
de não levar a sério as trocas entre as mulheres (1976: 13). A descoberta de 
Weiner foi a do papel crucial que as trouxas e saias feitas de folha de bana
neira das mulheres trobriandesas tiveram na definição da identidade do dala 
e a proeminência conferida às mulheres por meio desses itens. A troca ceri
monial hagen está, em grande medida, nas mãos dos homens, mas ela sugere 
que negligenciei completamente a significância das bolsas de malha que as 
mulheres se presenteiam em várias ocasiões. Será interessante, portanto, nos 
voltarmos ao tópico das trocas entre as mulheres nas terras altas. Não pro
ponho comparar os Hagen diretamente aos trobriandeses, 15 mas introduzir 
aqui outra sociedade das terras altas, os Wiru, similares a eles em termos de 
ideologia de descendência e de divisão do trabalho. A comparação levanta 
algumas questões interessantes quanto à construção da "condição de mu
lher" (cf. Bujra 1978: 19). Também me pareceu que poderia haver algum ga
nho metodológico em não meramente farfalhar, mas, o que não era possível 
aos espantalhos de Malinowski, falar por mim mesma. 

Na teoria da ciência antropológica de Malinowski estão embutidas as 
crenças de que ela deve ser fundada pragmaticamente ( 1960: rn-11) e de 
que a cultura deve ser identificada por sua base material. Dada sua crença 
no papel criativo do antropólogo ("reagimos e respondemos ao compor
tamento de outros através do mecanismo de nossa própria introspecção"), 
surge a questão "do. que significa identificar um fato cultural" (1960: 71). 
Esse significado deve ser buscado na teoria geral das necessidades; ao 
mesmo tempo, a atenção a fenômenos materiais e concretos fornece uma 
chave para a natureza das instituições. Qualquer traço da cultura material 
ou modo de comportamento padronizado pode ser inserido dentro de sis
temas organizados da atividade humana (1960: 160)-em outras palavras, a 
cultura se manifesta em coisas ou atos que levam o antropólogo perspicaz a 

15. Weiner faz algumas tentativas de comparar as linhas matri e a divisão do trabalho ba

seada na produção masculina de inhame dos trobriandeses com o fato de entre os Hagen 

as conexões de clãs serem transmitidas pelos homens e o trabalho produtivo estar de modo 

significante nas mãos das mulheres, mas ela não persiste nessas diferenças. Desenvolvo al

gumas comparações em M. Strathern 1984a. 
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buscar a organização por trás deles. É uma questão de perspicácia, porque 
a significância deles não é necessariamente aparente de modo imediato. 

Após afirmar sua qualidade de mulher [womanhood], Weiner prosse
gue: "Uma diferença crítica entre mim e meus predecessores homens é que 
levei essas troÚxas de folhas de bananeira aparentemente insignificantes tão 
a sério quanto qualquer tipo de bens masculinos" (1976: 11). Os bens das 
mulheres se tornam a chave para a cultura. Nas Trobriand, argumenta ela, 
os objetos de riqueza manipulados pelas mulheres representam de modo 
tangível qualidades mulheris intangíveis. "O 'poder' das mulheres é, assim, 
um fato 'objetificado', culturalmente constituído" (cf. 1976: 227; também 
1978: 177), e é igualmente reconhecido por homens e mulheres. Trata-se, 
além do mais, de um poder ligado a aspectos universais da condição hu
mana; ela considera que nossa tradição ocidental tem "efetivamente negado 
os poderes biológicos e os poderes culturais das mulheres" (1976: 235). Na 
direção dessa conclusão, ela passa por uma discussão sobre a despersona
lização e a alienação de "coisas" e pessoas no Ocidente. Não se trata sim
plesmente de que os objetos em Trobriand contenham valores diferentes, 
mas sim de que os objetos ocidentais fracassam inteiramente em "conter 
qualquer referencial subjetivo à vida humana em termos de continuidade e 
perpetuação" (1976: 235). Não existe um veículo para a representação dos 
valores mulheris, e o declínio do valor das mulheres é acompanhado por 
um declínio no valor depositado na própria vida. Com "poderes culturais" 
das mulheres ela deve, portanto, querer dizer a capacidade das mulheres 
de dizer coisas sobre seus eus essenciais por meio de certos símbolos mate
riais. Ao sugerir que nossa própria cultura nega o valor das mulheres, ela 
também pressupõe estar em questão uma qualidade universal devidamente 
atestada por algumas culturas e ignorada por outras. 

Essas saias e trouxas de folha de bananeira, então, se tornam a pista 
para todo um conjunto de valores ligados à condição de mulher. Weiner 
não só argumenta que para entender as noções de Trobriand sobre as mu
lheres se deve prestar atenção especial aos bens das mulheres, mas também 
que aquilo que as mulheres trocam é, em toda parte, a chave objetificada 
para o seu poder. Introduzir a matéria de investigação por meio de um item 
cuja significância é depois revelada é um ardil literário comum. Ainda assim, 
existe uma diferença entre usar tal item para significar a orientação de toda a 
análise, uma espécie de metáfora para tudo que já foi elaborado, e argumen
tar que a substância dessas pistas tem importância intrínseca. O primeiro 
capítulo de Women in hetween (M. Strathern 1972: 13) termina com um con-
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traste entre o fato de as mulheres hagen geralmente carregarem bolsas de 

malha prendendo-as à testa, nas quais levam os produtos da roça e as crian
ças pequenas, e o de a cabeça do homem ser deixada livre para a ornamen
tação. Essa tática de estilo conduz a uma descrição de como a noiva traz bol
sas para serem distribuídas entre as mulheres da casa do noivo. É aqui que 
acrescento a fatídica observação: "As coisas das mulheres são divididas en

tre mulheres; os homens não estão particularmente interessados nas bolsas" 

(1972: l 5). Foi esta a observação usada por Weiner: essas bolsas poderiam 
ter sido a pista crucial para o poder das mulheres. Somos assim desviados 
de uma comparação entre os Hagen e os trobriandeses para a sugestão de 
que eu teria assumido a falta de interesse dos homens hagen como minha 
própria abordagem das bolsas e, coerentemente, desvalorizado os contextos 
nos quais as mulheres expressam seu "poder, que é estruturalmente central 

à dimensão sociocósmica das realidades melpa [hagen]" (Weiner 1976: 14). 

Já sabemos há muito tempo que o mundo dos bens é cultura; ainda 
assim, seria insensato predizer que objetos significativos em determinado 

contexto terão significados idênticos em outro - mesmo quando os objetos 
são definidos de modo tão geral como "bens das mulheres" e devem ser 
correlacionados a manifestações não especificadas de "poder das mulhe
res". Weiner evita essa questão, atribuindo um viés masculino a relatos que 

não se concentraram nesses itens. Ao introduzir um duplo universalismo -
um viés masculino por um lado, e uma condição de mulher universal por 

outro -, ela consegue implicar um terceiro: o de que, se olhássemos de 
modo suficientemente perspicaz, encontraríamos valores femininos eter

nos, o envolvimento das mulheres na vida, na morte e na regeneração 
(1976: 236), concretizado em recursos controlados pelas mulheres (1976: 
228-29). "Essa discussão'', acrescenta ela, "não é mera polêmica para de

fender o ponto de vista feminista; ela se origina no fato etnográfico de que 
o valor natural das mulheres é tornado culturalmente explícito em vários 
contextos sociais e simbólicos fundamentais" (id. ibid.: 17). As saias de 
folha de bananeira que as mulheres de Trobriand presenteiam em cerimô
nias funerárias simbolizam o poder de ser mulher, enquanto as trouxas de 
folhas são um símbolo do leite e do cuidado com as crianças. "Como as 

trouxas são tecidas novamente na forma de saias, a própria saia pode ser 
analisada como uma corporificação de tudo aquilo que é 'condição de mu

lher': sexualidade, reprodução e criação [nurture]" (id. ibid.: u9). Tais itens 
de riqueza das mulheres contêm, ainda, uma "afirmação cósmica da rege
neração da pura substância dala" (id. ibid.: 120). 
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Em Hagen, as bolsas certamente representam a condição de mulher; 
o que devemos nos perguntar é o que quer dizer a condição de mulher 
(cf. Forge 1966: 28; Godelier 1976), pois, se as bolsas das mulheres contêm 
associações com a sexualidade, a reprodução e a criação, resta uma questão 
adicional, que se refere à relação geral destas últimas com as representa
ções sociais hagen. 

O PAPEL DAS MULHERES NA TROCA: HAGEN E WIRU 

As bolsas de Hagen têm algum valor como objetos de troca entre as mulhe
res. Elas podem ser usadas como pagamento compensatório; a noiva as dá 
de presente às suas novas afins; e, quando ela ganha um bebê, essas mulhe
res podem lhes dar de volta velhas bolsas, de modo que as dela própria não 
se sujem. Essas bolsas de malha não têm, contudo, um status de objetos de 
riqueza comparável aos bens de valor que constituem o foco da troca pú
blica. As mulheres as manufaturam somente em número suficiente para seu 
uso pessoal. São fonte de orgulho, mas, como símbolos, representam tanto a 
vida restrita das mulheres, passada no cuidado com as crianças e com a roça, 
como o papel das mulheres no transporte de bens de valor de um grupo de 
parentes a outro. A condição de mulher corporificada pelas bolsas não é con
fundida com a continuidade do clã·ou com a regênese social; esses temas são 
manejados através de um conjunto bem diferente de mecanismos simbólicos 
(A. Strathern 1979). Desse ponto de vista, as mulheres hagen não as levam 
mais a sério que os homens hagen: as bolsas continuam sendo receptácu
los - tanto para coísas que as mulheres produzem como para carne de porco 
e valores em forma de conchas. 16 As mulheres certamente têm interesse em 
alguns dos itens de riqueza trocados pelos homens - na verdade, uma con
sideração adequada dos papéis das mulheres hagen nas trocas nos levaria 
para longe dos objetos sobre os quais as mulheres têm controle imediato, na 
direção dos domínios da atividade masculina. 

Os clãs patrilineares exógamos e suas subdivisões são as unidades so
ciais em cujo nome em geral se fazem as prestações hagen, seja o contexto 
um funeral, uma performance de culto ou uma troca cerimonial (moka) em 
si. Em demonstrações moka públicas, os doadores homens celebram seu su
cesso aglomerando porcos, conchas ou, hoje em dia, dinheiro, dispostos para 
que todos os vejam. A entrada no espaço cerimonial é encenada de modo 

16. Os homens têm seus próprios meios distintivos para carregar bens, amarrados a varas. 
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que eles entrem como um corpo de membros de um clã e dancem como um 
grupo. Caso se trate de porcos vivos a serem dados, as mulheres vão cuidar 
deles de tempos em tempos. Uma pequena fila de esposas de doadores tam
bém poderá dançar. Haverá muitos laços matrimoniais entre os clãs do lado 
do doador e os do lado do receptor, e cada item de valor não só contribui 
para a exposição como um todo, mas será destinado individualmente a um 
parceiro de troca específico. Os parceiros de troca tendem a estar conecta
dos através de uma mulher e, portanto, a ser afins ou parentes matrilaterais. 
Os discursos, sempre feitos por homens, concentram-se nas implicações da 
dádiva para as relações políticas locais (A. Strathern 1975)· As falas aludem 
à criatividade das transações em influenciar o alinhamento dos grupos. Não 
são mencionadas nos discursos as numerosas ligações de amizade pessoal 
e de parentesco que também atam os indivíduos dos lados do doador e do 
receptor. Tais laços, que dependem de as mulheres se casarem entre um clã 
e outro, são, nesse sentido, tomados como certos (A. Strathern 1978: 87-88). 

As mulheres estão "no meio" dos parceiros homens, sendo tanto fun
damentais como marginais. Apesar de toda sua importância, culturalmente 
reconhecida, na produção - nas roças, na criação dos porcos-, apenas al
gumas poucas dançarão. Apesar de toda a importância atribuída ao fato de 
que os clãs que realizam moka são normalmente aqueles cujos múltiplos 
laços são de intercasamento entre si, esses laços não são a rubrica sob a 
qual se dão as dádivas no nível do clã. Apesar de as mulheres estarem en
volvidas nas trocas dos homens e poderem ter sentimentos de posse sobre 
os itens transacionados, são os homens os doadores e os receptores formais. 
E, apesar de todo o esmero das mulheres na alimentação e na manutenção 
dos porcos, estes não podem ser considerados como sendo mais "bens das 
mulheres" que os outros bens de valor moka. 17 

Mas, se os porcos não são considerados especificamente como "riquéza 
das mulheres'', eles tampouco constituem "riqueza dos homens". Os valores 
em forma de conchas, por outro lado, certamente podem ser considerados 
como "riqueza dos homens"; não há neles o mesmo investimento produtivo 
e, em alguma medida, as transações de conchas significam a própria e pura 
transação, pois, acima de tudo, é a atividade que é sexuada. Não existe uma 

17. Em alguns contextos as mulheres são assemelhadas a porcos, uma associação que visa 

trazer à mente certas qualidades alinhadas à feminilidade, em contraste com a semelhança 

da masculinidade e dos homens com as aves; isso não tem ligação com a significância dos 

porcos como objetos de riqueza. 
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progressão simples do "gênero" do objeto ao "gênero" da atividade - como 
nas Trobriand, onde as mulheres manipulam objetos de valor considerados 
eles mesmos como sendo fundamentalmente femininos. Em Hagen, é aos atos 
de "produção" e de "transação" que se confere gênero, de modo que a pro
dução de riqueza na forma de porcos é considerada dependente das mulheres 
e sua manipulação e apresentação públicas constituem prerrogativas dos ho
mens. Isso é importante em qualquer avaliação de qual valor está em jogo em 
transações desse tipo e indica o absurdo de procurar por mulheres realizando 
transações com bolsas. As pequenas dádivas que circulam entre as mulheres 
carregam o mesmo significado que os presentes similares que circulam entre 
amigos que são homens. As mulheres hagen não fazem transações públicas 
com bolsas, porque as mulheres hagen não fazem transações públicas. 

Os Wiru, nas terras altas do sul, 18 matam os porcos em vez de dá-los 
vivos. Costelas e pernis são, junto às conchas, os principais objetos envolvi
dos nos abates periódicos de porcos, encenados por aldeias, agregados não 
exógamos de pequenas linhagens agnáticas independentes, cada uma delas 
conectada a fratrias dispersas. Em Hagen, os doadores são os mais elabo
radamente decorados; aqui são os receptores que entram como um corpo 
e ficam em fila enquanto os doadores individuais da aldeia anfitriã despe
jam pernis a seus pés. Além disso, a praça da aldeia estará pontilhada de 
ajuntamentos separados; os doadores chamam parceiros pessoais - alguns 
sentados nas proximidades, outros do outro lado do espaço de abate - para 
receber esta costela ou aquela concha. Em nenhum momento essas dádivas 
são reunidas; em nenhum momento são feitos discursos formais. Numa 
moka hagen, podem-se contar os bens de valor que estão sendo dados, as
sim como se pode contar a fileira de doadores dançando ombro a ombro; 
num abate wiru, é impossível acompanhar as simultâneas e clamorosas 
transações que atravessam umas às outras (cf. LeRoy 1979). 

Os receptores wiru podem chegar em bloco a um abate; as transações 
subsequentes os fragmentam segundo o parentesco materno e de afinidade 
dos doadores. Os homens são os transacionadores proeminentes, mas são 
as mulheres que lhes dão sua definição. Bens de valor podem ser dados 
a mulheres com o grito estilizado que os marca como pagamento "pelas· 
crianças". Assim, uma mulher às vezes recebe uma concha para repassar 
ao irmão, ou uma costela destinada ao marido como retribuição, que ela 

18. Este relato sobre os Wiru é em grande parte oriundo do trabalho de Andrew Strathern 

(1968; 1971; 1978; l98oa). 
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mesma pode entregar a ele. A rubrica sob a qual tais presentes são con
cedidos reconhece expressamente o fato de que os laços entre parceiros 
homens são mediados por uma mulher. Muitas das dádivas serão parcelas 
de vários pagamentos vitalícios centrados no fato de que são as mulheres 
que dão à luz. O parente materno recebe conchas pela "pele" (corpo) do 
filho ou filha da irmã e, conforme essa criança cresce, ele ou ela assume 
esses pagamentos aos parentes maternos. Assim, um homem pode estar 
oferecendo dádivas aos irmãos da mãe pela sua própria pele, e aos pais ou 
irmãos da esposa pela pele de seus próprios filhos. Os pagamentos pela pele 
se desenvolvem em trocas conforme as conchas são retribuídas por costelas. 
Os homens fazem o papel proeminente, mas a lógica continua sendo a da 
conceitualização dos vínculos de substância implicados no fato da materni
dade. Os Wiru bem claramente depositam valor sobre a feminidade, valor 
cerimonializado nessas transações, que duram toda a vida. Além disso, as 
mulheres têm, como atores, um papel determinado na sua promoção. 

É possível, para uma mulher, estimular um fluxo de pagamentos em 
direção a si entrando em trocas com parentes homens mais jovens. Ela lhes 
dará legumes e eles retribuirão com valores em forma de conchas ou di
nheiro, como pagamento pela própria pele ou pela pele dos filhos. A mu
lher às vezes repassa as riquezas para sua própria parentela matrilateral e, 
assim, "paga por si mesma". Quando um homem faz uma doação aos pa
rentes da esposa, ele pode dá-la junto ao pai e à mãe. Uma avó pode receber 
pagamentos pelos filhos da filha. Algumas mulheres mantêm, com evidente 
orgulho, a posse pessoal dos bens de valor ganhos dessa forma; em todo 
caso, mesmo quando esses bens vão para os homens, elas podem se ver 
como "receptoras" de pagamentos pela pele. 

As mulheres wiru também podem dar início a dádivas de alimentos 
aos irmãos dos maridos, recebendo em troca pequenos itens de riqueza. 
As mulheres hagen nunca se intrometeriam assim entre irmãos. No entanto, 
também seria um erro interpretar esse envolvimento das mulheres wiru 
como reflexo de um papel culturalmente mais valorizado do intermediário; 
na verdade, a própria metáfora de estar "no meio" é inapropriada. Qual é, 
então, o valor da condição de mulher entre os Wiru? 

Uma questão inicial deve ser esclarecida: o valor depositado na condi
ção de mulher não deve ser necessariamente equiparado ao valor depositado 
nas mulheres. Embora "vejamos" as mulheres wiru dando início a certas 
trocas, e outras recebendo em referência a essas trocas, isso não quer dizer 
que as mulheres sejam altamente consideradas, como pessoas, por homens 
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e mulheres wiru. Não podemos extrair de seu papel substancial nas transa

ções uma noção de prestígio ou de respeito por todas as mulheres. De fato, 
as mulheres wiru reais se tornam em certa medida impotentes pelo mesmo 

sistema que valoriza sua condição de mulher. Os pagamentos pela pele são 
obrigatórios no sentido de que o pagamento deve ser feito sempre, mas são 

não obrigatórios no sentido de que não é possível prever quem serão os re
ceptores dessa riqueza. Pode-se escolher fazer pagamentos pela pele a paren
tes maternos classificatórios que morem na própria aldeia, em vez de fazê-los 

a parentes mais próximos que morem longe. Não se segue, portanto, que a 
maternidade de todas as mulheres seja celebrada do mesmo modo. Soma-se 
a isso que os pagamentos são vistos como algo muito pouco dependente da 
situação da própria mulher. Vale a pena expandir um pouco esse ponto. 

A riqueza da noiva wiru é relativamente pequena, e as expectativas 
dos parentes da noiva se concentram na possibilidade de pagamentos pos
teriores "pelos filhos". Se a riqueza da noiva solicitada pelos afins hagen 

comporta um interesse em transações de troca futuras - de tal modo que o 
ponto de vista de um homem é, ali, um amálgama de aliança individual e 
relações de grupos e que as mulheres se tornam intermediárias entre clãs 
com ligações de afinidade-, falta aos casamentos wiru essa dimensão po

lítica. A aldeia para a qual a mulher vai quando se casa tem pouca impor
tância; na verdade, o homem com quem ela se casa tem pouca importância. 

Os pagamentos futuros dependerão não só do tipo de parceria de troca 
que os homens construirão, mas também da capacidade da mulher de ter 
filhos. Idealmente, a riqueza fluirá automaticamente desse fato fisiológico. 
Desse modo, os pagamentos pela pele não dependem de um casamento du

radouro. O marido continua a fazê-los à gente de sua esposa, mesmo que 
ela o deixe, ou se morrer, assim como continuarão os filhos, por seu turno. 
Ao mesmo tempo, eles não têm de ir até os parentes maternos imediatos do 

filho: se houver recasamento, os pagamentos podem ser feitos aos parentes 
da mãe adotiva de uma criança ou à segunda esposa do homem. Não há 

"outro" definido a quem a criança deva ser aparentada: na verdade, esses pa-

gamentos realizam afirmações sobre a pele do filho, simbolicamente satis
feitas por qualquer "outro" classificado matrilateralmente. Os receptores 
são categoricamente "aqueles que te serviram de mãe", mas, sociologica

mente, eles compreendem um conjunto variado de parentes. 
O divórcio é extremamente frequente, e o que preocupa os pais e os 

irmãos wiru é menos o rompimento de uma união que a possibilidade de 
uma mulher não ter um marido para ter futuros filhos. Pode-se pensar que 
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se depositaria uma ênfase tremenda sobre a fertilidade feminina, mas apa
rentemente não é esse o caso. Parece crucial que uma mulher esteja ligada 
a um homem que queira fazer pagamentos pelos seus filhos; os pais não en
corajam as filhas a voltar para casa, e fazem grande pressão para que se ca
sem ou se recasem. Por mais que se valorize a condição de mulher em Wiru, 
ser mulher traz dificuldades próprias. Ali as esposas apanham mais que em 
Hagen e os suicídios ou as ameaças de suicídio são um lugar-comum entre 
as meninas. E, por mais que os porcos circulem em seus nomes, os padrões 
de consumo são tais que, em comparação ao que consomem as mulheres 
hagen, elas na verdade recebem menos carne para comer. 

A CONDIÇÃO DE MULHER MANUFATURADA: CONTRASTES EM ESTILO TÉCNICO 

Há diferenças entre os papéis das mulheres hagen e wiru nas trocas; a con
dição de mulher nessas duas sociedades também é construída seguindo li
nhas bastante diferentes. Nem os atributos associados à condição de mulher 
nem os processos técnicos de simbolização são os mesmos. 

Aproveito aqui um artigo de Erik Schwimmer (1974) em que ele se re
fere a dádivas metafóricas e metonímicas no curso de uma análise da forma 
pela qual os Orokaiva usam o coco, a areca e o taro. Hoje esses conceitos 
estão bastante desgastados, mas está no espírito desta apresentação não te
mer dispositivos fora de moda só porque estão fora de moda. O contraste 
em questão surge na discussão de Schwimmer sobre um mito em que um 
homem e uma mulher trocam vários itens. Os objetos da troca social são 
as sexualidades masculina e feminina e os objetos de mediação, o coco e a 
areca. Em certo ponto, a intenção é estabelecer uma simbiose, e aqui dádiva 
e receptor são identificados. Assim, a mulher dá o coco ao homem, pois o 
coco é masculino e apropriado a ele. Nessa troca, o coco é uma metáfora 
para o homem - e se estabelece uma interdependência entre os sexos na 
medida em que um depende do outro para receber uma dádiva que é ele 
mesmo. Em outro momento da narrativa, homem e mulher transacionam 
um com..o outro como entidades separadas. Onde os parceiros numa troca 
social são de naturezas diferentes, cada um usa o objeto distintivo de media
ção dele ou dela como dádiva ao outro. A mulher, cuja natureza é a areca, 
dá a areca ao homem; a natureza dele, por sua vez, é o coco, que ele dá à 
mulher. Aqui, as relações são conduzidas entre parceiros cuja constituição 
está estabelecida antes da dádiva e não é por ela modificada. Cada um dos 
dois dá metonimicamente uma parte de si (ele ou ela), mas conserva uma 
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identidade distinta. Na dádiva metafórica, a areca e o coco estabelecem uma 
interdependência entre os parceiros; na dádiva metonímica, são ressaltadas 
suas naturezas separadas. Tais procedimentos são encontrados lado a lado 
no mito orokaiva. Suspendo-os para fora de seu contexto e sugiro que, ao 
construir a condição de mulher em relação à virilidade, os Wiru empregam 
a lógica da metáfora e os Hagen, a da metonímia. Em outras palavras, há 
um contraste fundamental entre essas duas culturas na maneira pela qual os 
símbolos são gerados a partir do gênero. 

A sociologia das duas situações é relevante. Os membros de um 
mesmo clã hagen se unem para fazer prestações conjuntas a outros clãs sob 
rubricas políticas diversas. Os casamentos seguem os padrões da amizade 
política, e as mulheres são as "estradas" para as transações dos homens, na 
direção de sua própria parentela e também partindo dela. Por mais com
prometidas emocionalmente que possam estar com o sucesso de uma troca, 
elas têm pouco controle sobre a distribuição final dos bens de valor, e ne
nhum papel no proferimento de discursos. Diferentemente dos homens ha
gen, as mulheres têm lealdades divididas e não podem expressar compro
metimento político. Mais à maneira dos homens de Trobriand, que são uma 
fonte exógena de criação [nurture], as mulheres hagen representam origens 
exteriores. Assim, a condição de mulher é definida como algo "no meio". 
Como construção figurativa que representa a si mesma (cf. Wagner 1977; 
1978b),19 a masculinidade simboliza valores associados à ação coletiva, de 

19· A formulação que se segue deve muito ao trabalho de Roy Wagner. Devo deixar ab

solutamente claro, contudo, que não estou caracterizando essas duas culturas como sendo 

diferentes em relação à formação simbólica em geral, nem mesmo em relação aos símbolos 

para dádivas. Os Hagen e os Wiru empregam, ambos e de forma semelhante, o que Wagner 

chama de modos convencionais [metonímicos] de simbolização por um lado e, por outro 

lado, modos figurativos ou metafóricos. (O primeiro impõe fronteiras; o segundo assimila 

seu contexto a si mesmo.) Minha intenção é indicar um contraste de ênfase no modo pelo 

qual a masculinidade e a feminilidade são concebidas uma em relação à outra. Em Hagen, 

"masculino" e "feminino" são constantemente comparados e postos em relação explícita 

como categorias inatamente separadas. (O fato de as pessoas "alcançarem" em alguma me

dida um posicionamento de sua identidade sexual em termos de ações prestigiosas ou des

prezadas em seu comportamento social (M. Strathern 1978) deve ser entendido como a cria

ção, por elas, de "um universo de convenção inata tentando mudá-lo, reajustá-lo e impor-se 

a ele. A preocupação deles pode ser pensada como [ ... ] um esforço para [ ... ] tornar-se 

poderosos e únicos em relação a este [convencional]" (Wagner [ 1975] 2010: 144). Em Wiru, 

por outro lado, em certo sentido "masculino" e "feminino" constantemente substituem um 
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modo que, em contextos de mesmo sexo, ela se refere a objetivos comparti
lhados de prestígio, e assim por diante. Em contextos femininos de mesmo 
sexo, contudo, se constrói muito menos sobre aquilo que as mulheres têm 
em comum, e "ser irmãs", em contraste com "ser irmãos", tem pouca força 
ilocutória. O que as mulheres têm, sim, em comum, é a sua condição de 
estar "no meio", mas essa característica sempre as põe em uma relação com 
os homens. Os valores associados à condição de mulher tendem, assim, a 
ser postos em relação com aqueles associados à masculinidade; em con
textos em que estão envolvidas pessoas dos dois sexos, os construtos de 
gênero hagen apontam para a diferença. 

As mulheres são diferenciadas umas das outras pelo marido e pelos 
irmãos, a quem elas devotam urna lealdade fundamental, tanto quanto um 
homem é diferenciado de seus irmãos de clã através de sua rede afínico

-materna pessoal. Quando seu referente envolve os dois sexos, o gênero 
discrimina, isto é, as ideias sobre os sexos são construídas em modo relacio
nal (convencional), de maneira que o terna do símbolo é a diferença entre 
eles. Sempre que se fazem afirmações apelando para o gênero num con
texto que envolve os dois sexos, a intenção simbólica é indicar a oposição 
ou a antítese. Um contraste assim constituído entre masculino e feminino 
pode significar, aos olhos dos homens e das mulheres hagen, contrastes 
entre prestígio e desprezo, entre orientação grupal e individual, e assim por 
diante. As mulheres, como atores, podem em certas ocasiões substituir os 
homens, e os homens podem se comportar como mulheres, mas, quando 
estão em questão os valores masculino e feminino, a lógica do símbolo não 
permite substituição. 

Essa estrutura da diferença é também a estrutura da complementari
dade. Cada sexo contribui com seu próprio atributo para um só empreendi
mento. Desse modo, a própria sexualidade pode ser usada corno símbolo de 
uma cooperação mutuamente orientada, mas distintamente fundamentada. 
Nem homem nem mulher perdem qualquer parte de sua identidade para o 
outro sexo, mas cada um deles contribui com uma porção específica de cada 
gênero. A identidade fisiológico-sexual é dada e absoluta, e as mulheres ha
gen mediam socialmente as relações entre homens (conjuntos de membros 
de clãs) cuja natureza já está constituída. Quando os homens trocam coi
sas com as mulheres, a natureza da dádiva é metonímica. As mulheres dão 

ao outro, de modo que a distinção entre masculinidade e feminilidade é sempre tomada, não 

como sendo inata, mas como construída. 
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coisas de mulheres e os homens, coisas de homens. As atividades produti
vas das mulheres ajudam as transações dos homens, enquanto os homens, 
através dessas transações, aumentam a base para a produção. As esferas 
permanecem distintas, pois a dádiva metonímica não estabelece identidade 
entre os parceiros, apenas equivalência. Assim, nas trocas entre homens e 
mulheres, nenhum sexo perde seu gênero para o outro, e doador e receptor 
continuam sendo entidades inatamente diferenciadas. 

Sugeri que, nas trocas de porcos entre os Hagen, não são os objetos 
(porcos), mas a atividade (transação, produção) que é, por assim dizer, se
xuada. Considera-se, contudo, que as conchas pertencem especialmente aos 
homens, e as bolsas de malha, às mulheres. Os homens dão partes de si nas 
transações de conchas com outros homens, do mesmo modo que as mulheres 
dão bolsas a pessoas como elas próprias, outras mulheres. Tais trocas po
dem indicar identificação de mesmo sexo, mas não são criativas nos contex
tos que envolvem pessoas de sexos diferentes. Diferentemente das saias em 
Trobriand, as conchas e as bolsas não têm o poder de constituir identidade 
entre sexos diferentes. As bolsas são receptáculos da riqueza masculina, e não 
constitutivas dela; as conchas são diferenciadas dos homens como coisas "so
bre sua pele" ,20 mas são invariavelmente usadas em mediações entre homens, 
e não também entre homens e mulheres. São os porcos que figuram nas tran
sações entre os sexos, e estes constituem mediadores neutros, assexuados. Os 
porcos não são nem "masculinos" nem "femininos"; se significam algo, esse 
algo é a complementaridade de propósito e de produção conjunta que é uma 
das bases sobre as quais os sexos influenciam um ao outro. 

Embora as esposas hagen estejam interessadas nos negócios de seus 
maridos de um modo geral, e nas transações de porcos em particular, elas 
não se importam muito mais com o que os homens fazem com as conchas 
do que os homens se importam com suas dádivas de bolsas. Nas trocas que 
envolvem pessoas de sexos diferentes, portanto, as dádivas assumem uma 
ou outra forma: ou as mulheres contribuem com coisas de mulheres e os 
homens, com coisas de homens, para os esforços um do outro; ou então 
homens e mulheres são mediados por uma dádiva, como um porco, à qual 
não se atribui gênero. Não importa como estejam estruturados em outros 

20. Nesse sentido, as conchas devem ser identificadas aos homens, como índices do papel 

supremo do homem nas trocas cerimoniais, e separadas deles, como itens que eles possuem 

e com os quais transacionam. Forçando a terminologia, o mesmo objeto é tanto uma metá

fora (para o ator) como uma metonímia (para riqueza e poder). 
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contextos, os símbolos que põem os sexos em conjunção desencadeiam re

lações entre diferenças e empregam a lógica da metonímia: cada sexo tran
saciona com parte de si mesmo, com uma natureza previamente construída 
e não reconstruída na transação em si. 

Os Wiru são bem diferentes disso. Os padrões de casamento não são 
consequência de alianças políticas, e tampouco é possível visualizar o mo

vimento das mulheres como símbolo de laços entre aldeias. As relações 
individuais entre afins permanecem muito desconectadas da política: não 

há uma lógica de grupo no que diz respeito aos pagamentos pela pele que 
constituem o foco das trocas wiru. 

Esses pagamentos pela pele são feitos explicitamente a quem "deu à luz 
a criança". Enfatiza-se aqui o papel da mulher de dar à luz, e o fato de que a 
mulher faz o corpo da criança (a "pele"). Já foi observado que as mulheres 

participam da realização desses pagamentos. Nos abates de porcos, uma mulher 
pode segurar as conchas e dar os gritos de apresentação apropriados na entrega 
desse item ao pai ou ao irmão pela pele dos filhos. Ela também pode visitar a al

deia de sua parentela natal para obter costelas devidas ao marido. Há uma equa
ção entre a mulher como mãe e o corpo da criança celebrado por essas trocas. 
É notável o fato de a mulher em geral parar de pagar por sua própria pele no 
momento em que se torna mãe, enquanto o homem continua pagando por toda 
a vida. O interesse da mulher se volta muito mais a verificar se o marido faz 

pagamentos adequados pelos filhos, de modo que os pagamentos pela própria 
pele e os pagamentos pelos filhos se fundem - pode ser ambíguo se é a mulher 
ou se é o marido quem doa conchas aos parentes dela. Às vezes, uma mulher 

fala de si mesma como estando no centro de uma elaborada rede de trocas, mas, 
em última análise, o que está no centro é sua substância corporal. 

Nesse sentido, as mulheres wiru definem e constituem um aspecto "da 
pessoa", enquanto as mulheres hagen são produtoras e portadoras. A subs

tância maternal em hagen é exógena (de origem extraclânica) e pequenas 
dádivas à parentela materna feitas nos nascimentos reconhecem isso. No en
tanto, se as mulheres hagen permanecem "no meio", as mulheres wiru são 

apenas elas mesmas (logicamente, elas não podem ser objetos de mediação, 
pois não há entidades diferenciadas entre as quais elas possam passar). Os 
laços traçados entre as mulheres wiru são criados por um ato de parentali
dade, não de aliança, o que significa que é como se a mãe já fosse o próprio 
filho, e isso é verdadeiro seja essa criança um menino ou uma menina. Os 

homens reconhecem para sempre o elemento feminino em sua constituição; 
as mulheres estão para sempre absorvidas em sua própria progênie. Dado 
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que outras figuras podem ser substituídas pela genetriz como receptores 
desses pagamentos, a própria noção de progenitura é generalizada. 

A condição de mulher entre os Wiru é, portanto, autossignificante, 
assim como uma metáfora é autossignificante (Wagner 1978b: 76; comuni
cação pessoal). A condição de mulher é valorizada como reprodução, ma
nifesta em seus próprios produtos. Certamente existem aspectos da condi
ção de ser pai/mãe que são diferenciados segundo o gênero, mas, ao longo 
do tempo, essa diferença é anulada, transformação que não é concebível 
entre os Hagen. 

Os pagamentos de pele, feitos pelos Wiru na forma de conchas, devol
vem aos parentes da mãe o que é deles. A filiação da criança não é compen
sada por tais dádivas - os grupos não se definem através das trocas, como 
sugere Wagner (1976) para os Daribi. Os parentes maternos não fazem rei
vindicações que devem ser "contrapostas" (A. Strathern 1971). Na verdade, 
longe de a pessoa ser diferenciada de suas origens maternas, ele ou ela é 
identificado a essas origens, que são constantemente reafirmadas. Em certo 
sentido, as dádivas recriam o que já está criado, mas, em outro sentido, o 
filho ou a filha que substitui a mulher é também mais que a mulher. Esta 
é uma cultura em que os laços de linhagem são compostos através de ho
mens, de modo que a substância da mulher é reconstituída pela paternidade. 
Quando o filho ou a filha devolve conchas aos parentes da mãe, ele ou ela se 
dá de volta em modo alterado, individuado através de suas ligações pater
nas. As conchas, nesse sentido, representam também a criatividade do pai. 

No decurso das transações em torno da riqueza da noiva, há um mo
mento importante no qual os valores em forma de conchas são depositados 
na bolsa da moça por seu pai, para que ela os leve aos parentes do noivo. 
Um homem de boa posição se preocupa em encher bem as bolsas de sua 
filha. O noivo já lhe deu porcos sob a rubrica de pagamento pela pele da 
noiva (A. Strathern 198oa: 62). Até esse momento, o pai da mul~er tem 
sido o principal responsável pelos pagamentos de pele em seu nom~ a seus 
parentes maternos; de agora em diante, o marido assumirá esse papel. Ele
enviará presentes aos_mesmos parentes maternos da mulher e fa;á dádivas 
ao pai dela, em parte antecipando o eventual status dessa moça como mãe. 
Tais trocas marcam uma transformação significativa nas relações sociais. 

Esse truísmo ganha significado quando observamos exatamente quais 
relações são transformadas. A ·própria noiva só às vezes muda sua aldeia de 
residência. Não se enfatiza muito sua passagem de uma a outra linhagem e só 
depois que tiver filhos ela será um veículo explícito para o fluxo de riqueza 
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entre afins. Mesmo aqui, a maternidade simplesmente reconhece algo que a 
noiva sempre conteve em si - com efeito, podem-se interpretar os porcos 
pagos pelo noivo como significantes do fato de que, em certo sentido, a mu
lher já está grávida (de sua própria substância).21 Com o casamento, o status 
das mulheres muda menos que o dos homens ao seu redor. O casamento 
wiru prenuncia a condição de ser pai/mãe fparenthood]. Está prefigurada 
a paternidade do noivo, uma paternidade que substituirá não só a própria 
substância dele, mas os aspectos de sua individualidade. São as mulheres que 
são corporalmente substituídas e, nesse processo, os homens são feminizados. 

É o que acontece ao pai da noiva. Em geral os pagamentos em conchas 
pela pele vão para os parentes maternos, que os retribuem com costelas (de 
porco). Tais dádivas em carne de porco dão seguimento e podem ser vistas 
como parte da devolução original de substância. Com a riqueza da noiva, 
junto a vários tipos de presentes, são dados porcos vivos pela pele da noiva e 
a retribuição que o pai prepara com tanto cuidado é feita em conchas. In
terpreto isso como a última ação de individuação do pai em relação à filha. 
Daí em diante, ele deixará de dar conchas em nome dela e se tornará, pelo 
contrário, o seu receptor. De sua parte, ele matará os porcos que fornecerão 
costelas, símbolos da substância da filha, para mandá-las de volta ao marido 
dela. Embora os homens figurem como receptores dos pagamentos pela pele, 
a condição de ser pai/ mãe em questão é conceitualizada como feminina. As 
mulheres falam em fazer dádivas a suas mães, e às mães de suas mães, e po
dem dizer explicitamente que, quando fazem dádiva a seus pais, pensam em 
suas mães. Nas transações em torno da riqueza da noiva estamos "vendo" o 
momento em que a paternidade do pai será engolida numa condição de ser 
pai/mãe mais generalizada efeminizada. Uma vez que a filha tiver tido fi
lhos, ele e sua esposa conjuntamente receberão pagamentos como "parentes 
maternos" indiferenciados em relação à criança. Na medida em que o pai 
aceita riqueza pel~ transmissão de substância (feminina), ele fica identificado 
à mãe da filha e, portanto, à própria esposa. Os filhos da filha obliteram sua 
patei:nidade. Esse momento certamente parece envolver dificuldades psico
lógicas, tanto para o pai como para a filha. 22 Os pais podem ser violentos em 

2r. Compare-se esse caso ao dos Gimi das terras altas do leste (Gillison 1980: 156): no casa

mento, o pai gimi põe na bolsa da filha tubos de bambp. equiparados pelos homens às flautas, 

que simbolizam tanto o pênis como os filhos. Os Wiru, contudo, nãci usam os idiomas geni

tais tão extensamente quanto os Gimi. 

22. À luz das evidências sobre o incesto entre pais e filhas e agressões homicidas (ver 
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seus esforços para fazer as filhas saírem de casa, enquanto a relutância costu

meira da filha pode ser uma resposta a um conjunto conflitante de mensagens 
de um pai que, ao mesmo tempo, reluta em deixá-la partir. 

Os símbolos de gênero são usados entre os Hagen em contextos que en
volvem os dois sexos para falar da diferença, enquanto entre os Wiru existe 

um sentido no qual um sexo pode definir (e substituir) o outro. A simboliza
ção hagen constrói os sexos em termos de dialética e de contraste, resolvidos 

através da oposição ou da complementaridade; os Wiru empregam um modo 
metafórico autossignificante no qual um sexo pode sucumbir ao outro ou ser 
absorvido por este. A dádiva metafórica, tal como usada por Schwimmer, 
estabelece uma identificação entre dádiva e receptor, e uma dependência da 
fonte dessa dádiva. Ao receber pagamentos pela pele dos filhos da filha, o pai 

wiru recebe duas coisas. Na medida em que as conchas representam a pater
nidade individuada, ele recebe a paternidade imediata de outro homem que 

substituiu a sua; na medida em que as conchas representam a substância em 
cujo nome são dadas, recebe uma condição de ser pai/mãe mais remota, fe
minizada, que deverá, em retribuição, ser convertida em mais substância, na 
forma das costelas que deve devolver. Assim, onde a dádiva é a própria subs
tância materna, e onde a condição de mulher está amalgamada à maternidade, 

em certo sentido a mulher wiru é uma metáfora para esse aspecto da pessoa. 

MULHER É ALGO QUE NÃO EXISTE 

Podemos tomar um item de cultura material como uma bolsa e ver nele signi

ficado cultural. Podemos até concordar que, entre os Hagen e entre os Wiru, 
a bolsa nos diz algo sobre a condição de mulher. Mas não estamos lidando 

com refrações de uma condição de mulher universal cujos atributos essenciais 
algumas culturas valorizam e outras não. Há diferenças tanto nas qualidades 
atribuídas ao estado de mulher como no modo como os símbolos são gerados 

a partir de dicotomias entre masculino e feminino. Por essas razões, a Mulher 
de Trobriand não pode ser um paradigma de Mulher. Tão logo se atribui valor 
cultural ao conceito - por exemplo, de que a condição de mulher diz respeito à 
regênese social -, o foco apropriado para uma análise comparativa passa a ser 
não a mulher, mas os valores assim atribuídos. O fato de que nas Trobriand 

A. Strathern 198oa, 63n), essa afirmação não é tão extravagante quanto se poderia supor. 

As ambiguidades também emergem na relação entre irmãos e irmãs, mas estas eu não dis

cuto aqui. 
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as mulheres têm controle sobre a gênese da vida humana não deve ser con
fundido com nosso próprio biologismo (as mulheres estão mais próximas da 
natureza, cf. MacCormack & Strathern 1980), e tampouco devemos cair na 
armadilha de imaginar que esse conjunto de imagens nos informará mais sobre 
as mulheres que sobre as Trobriand. 

Em alguns aspectos, as formulações wiru sobre a condição de mulher 
são comparáveis às das Trobriand: a maternidade é altamente valorizada, as 
mulheres contribuem para a substância das pessoas, e essa contribuição é 
perpetuamente celebrada em transações que duram toda a vida. Existe, con
tudo, um contraste crucial. Se entendi bem a situação em Trobriand, há ali 
uma consistência simbólica notável: aquilo que as mulheres fazem como 
indivíduos, os eventos do parto e a rotina diária de cuidados, também se 
amplifica no âmbito social como reprodução e criação [nurture] do e para o 
grupo de parentes. Os trobriandeses optam por ver na contribuição parcial 
da mulher à reprodução humana um fenômeno total que compreende a regê
nese da sociedade. As mulheres trobriandesas reproduzem o sistema de clãs. 
A condição de mulher wiru é uma substância que se mostra na constituição 
tanto dos homens como das mulheres e, ainda assim, no fim das contas as 
mulheres não reproduzem nada além de si mesmas. As linhagens wiru não 
são concebidas matrilinearmente. Não é em termos de pertencimento ao 
grupo que as mulheres transmitem substância, e essa transmissão não pode 
se tornar uma metáfora para a continuidade do grupo. A condição de mulher 
se refere a um aspecto da pessoa wiru que, para uma mulher, está fundido na 
identidade de sua prole e, para o homem, na de sua mãe/ esposa/ filha. Um 
contraste entre masculino e feminino pode ser utilizado em certos contextos 
com efeito diferenciador, mas as principais celebrações da condição de mu
lher não acionam esse efeito, e sim o seu status metafórico constitutivo. 

Os Hagen, contudo, usam o masculino e o feminino como símbo
los perpétuos de contraste quando postos em conjunção um com o outro. 
Além do mais, uma vez que a continuidade do grupo está conspicuamente 
associada às relações de mesmo sexo entre homens, a feminilidade como 
tal também é individuadora. O papel das mulheres na reprodução é reco
nhecido, mas o que significa essa reprodução? Por um lado, as ideias hagen 
sobre a sexualidad~ enfatizam a combinação de contribuições masculinas 
e femininas essencialmente distintas; por outro, a maternidade é um sím
bolo estreitamente fundamentado da domesticidade e da criação [nurture], 
sendo tanto complementar como oposta aos interesses de grupo mascu
linos. Neste último sentido, a reprodução feminina simboliza a produção 
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doméstica que escora as transações políticas, mas não está fundida a elas. 
O dualismo de masculino e feminino está construído de modo que um 
nunca se desfaz no outro. A sexualidade, a reprodução e a criação podem 
estar atadas ao valor das mulheres hagen, mas, sendo elementos puramente 
femininos, não constituem uma chave cultural para a vida social hagen. 

Diferentemente das saias e trouxas de folha de bananeira trobriandesas, 
portanto, não podemos buscar nenhuma continuidade imediata de sentido 
nos objetos manipulados por homens e mulheres das terras altas. Os itens 
de riqueza das mulheres que Weiner descreve são artigos que as mulheres 
de Trobriand vestem, refletindo sua sexualidade e fertilidade femininas, e 
são manufaturados e trocados por elas em público, constituindo símbolos 
do sistema de clãs e da matrilinearidade. Nesse contínuo de significados, do 
pessoal ao cósmico, cada transformação é informada pela noção-chave de 
condição de mulher. Entre os Hagen, nos defrontamos com a descontinui
dade. A condição de mulher é a fundação, não da sociedade e do tempo 
cósmico, mas de parcerias de troca particulares, de conexões exógenas, da 
fertilidade manifesta de forma individual e da produção no nível doméstico. 
Quando esse domínio é posto em antítese com as alianças de carga política, 
a solidariedade interna, a perpetuidade do clã e as transações de grupo, os 
valores assim associados aos homens são dispostos contra aqueles associa
dos às mulheres. Dados tais construtos simbólicos, não existe nenhum sen
tido em que as trocas públicas, ainda que exclusivamente femininas, possam 
ter significado entre os Hagen e nenhum sentido em que o papel das mulhe
res na reprodução possa significar a reprodução social em geral. 

Assim, não basta "ver" as mulheres hagen levando artigos de um 
homem a outro em suas bolsas carregadas ou caminhar numa aldeia wiru 
e ouvir uma mulher narrar as trocas por trás da concha que está usando. 
O que nesta ou naquela situação quer dizer ser uma mulher deve se assen
tar, em alguma medida, na lógica cultural pela qual se constrói o gênero. 
A análise da participação das mulheres nos eventos deve ser informada pe
los conceitos de pessoa, individualidade, vontade, e assim por diante, para 
poder ser lida a partir dos dados, e não em direção a eles. Isso também deve 
valer para os conceitos sobre a condição de mulher como tal. 

Apesar de desafiar o preconceito, Malinowski punha no lugar de seu 
espantalho outra criatura bastante canhestra, o Homem de Trobriand. Aque
les que, com inspiração comparável, veem o viés masculino como sombra 
dos pressupostos da antropologia do passado correm, por vezes, o risco de 
uma criação malinowskiana similar em seus postulados sobre a condição de 
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mulher. Do mesmo modo que a definição de Malinowski da cultura era uma 
metáfora para a disciplina da antropologia, também aqueles que se preocu
pam em revolucionar a matéria a partir dos estudos focados nas mulheres 
podem fazer das atividades das mulheres uma espécie de subcultura e, de 
seus próprios esforços, algo semelhante a uma subdisciplina. Existe, assim, a 
ideia de que os interesses sociais das mulheres devem ser mostrados em ati
vidades que envolvam só as mulheres, e que os símbolos da condição de mu
lher serão encontrados naquilo que as próprias mulheres fazem e constroem, 
por si e para si mesmas. Esta pode ser uma estratégia iluminadora para a 
compreensão de referências retóricas a valores em contextos sociais particu
lares. Na verdade, usei o termo "criatividade" para reconhecer o poder dessa 
estratégia para nós mesmos - noções como a de viés masculino ou de ponto 
de vista da mulher podem ser tremendamente produtivas, e certamente al
teram a maneira como "vemos", como fez Weiner, de modo tão eficaz, para 
as Trobriand. Ainda assim, os sons da nossa própria indústria não devem 
nos ensurdecer a ponto de esquecermos que os outros também são criativos. 

A antropologia não pode se exibir como filha inocente da cultura. 
É verdade que parece não haver modo de controlar o fato de num momento 
estarmos satisfeitos com explicações de certa ordem e, noutro, mudarmos de 
rumo em direção a um promontório que oferecerá um panorama diferente. 
Apesar disso, na medida em que a antropologia é um ofício, mas também 
um artifício, e na medida em que os antropólogos estão cientes de seu papel 
de manufatura, certas escolhas se apresentam por si sós. Vários caminhos 
se abrem ao olharmos para os objetos que as mulheres têm à sua disposi
ção. Podemos ver as atribulações das mulheres das terras altas como exten
sões (metonímicas) das nossas próprias, e as bolsas de malha como símbolos 
autoevidentes de uma feminilidade contínua; ou, então, podemos ver essas 
atribulações de maneira análoga, e apresentar as bolsas como sendo (metafo
ricamente) significantes de sua posição, comparável à nossa; ou, em vez disso, 
podemos tomar as experiências das mulheres das terras altas em separado e 
justapor seus artefatos aos nossos. Não há modo de obviar o viés (cf. Slocum 
1975: 37), mas certamente devemos estar bem equipadas para perceber ao 
menos algumas de nossas próprias estratégias simbólicas. Do mesmo modo, 
e qualquer que seja o status simbólico das experiências e construtos nas nos
sas descrições, sabemos também que, com sorte, elas continuarão levando a 
maior parte de suas vidas sem a nossa intervenção criativa. 

Traduçãp Luísa Valentini 
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3. SWEITO OU OBJETO? AS MULHERES E A CIRCULAÇÃO DE 
BENS DE VALOR NAS TERRAS ALTAS DA NOVA GUINÉ 

Os sistemas de sexo/ gênero têm uma economia e uma política que são 
obscurecidas pelo conceito de "troca de mulheres"./Precisamos [ ... ]de 
uma análise da evolução da troca sexual nos moldes da discussão de Marx 
sobre o dinheiro e as mercadorias em O capital. [Rubin 1975: 204-05; fra
ses transpostas] 

Muitas pessoas desfrutam hoje (fim dos anos 1970) de uma renda substan
tiva em dinheiro nas terras altas da Papua-Nova Guiné, advinda princi
palmente dos proventos do café. 1 Certamente, nas áreas centrais das ter
ras altas, quase toda unidade residencial realiza o plantio dessa cultura 
lucrativa. O dinheiro às vezes é usado para comprar alimentos, mas em 
geral é canalizado para empreendimentos não relacionados à subsistência, 
frequentemente de natureza cerimonial (cf. P. Brown 1970; Finney 1973; 

A. Strathern 1979). Na verdade, a forma como o dinheiro é gasto é mais 
interessante do que a forma como ele é ganho - e revela um contraste dra
mático entre certas sociedades da região no que diz respeito aos diferentes 
envolvimentos dos homens e das mulheres. 

As terras altas foram exploradas pela primeira vez nos anos 1930 e 
estão sujeitas ao "desenvolvimento" desde o final da década de 195º· Em 
quase todos os lugares, o café é cultivado pelas unidades residenciais con
forme o padrão de produção de alimentos, ou seja, por meio do trabalho 
conjunto do marido e da esposa. Em quase todos os lugares os homens mo
nopolizam a maior parte dos ganhos e utilizam o dinheiro para dar presen
tes cerimoniais. O dinheiro também é destinado a formas de compra não 
tradicionais, mas prestigiosas, como caminhões ou negócios que pareçam 
um bom investimento. Contudo, as relações entre os sexos quanto ao uso 

z. Publicado originalmente em Women and Property, Women as Property, organizado por 

Renée Hirschon, 1984. [N. E.) 
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da renda não seguem os mesmos moldes. Pelo contrário, há uma variação 
no que diz respeito a até que ponto as mulheres lidam com grandes somas 
de dinheiro. Em algumas áreas, as mulheres constituíram empresas bancá
rias e financeiras em escala pública; entretanto, a despeito da facilidade de 
comunicação ao longo da estrada das terras altas e da existência de condi
ções de "desenvolvimento" muito semelhantes em outras áreas, a resposta 
até agora tem sido localizada e não é geral. Trata-se de mais do que uma 
questão de história. A explicação deve ser buscada, ao menos em parte, na 
estrutura das relações entre os sexos. 

Essas relações têm como foco o poder que os homens e as mulheres 
detêm uns sobre os outros em papéis específicos, a organização da produ
ção e a definição de atividades com base no sexo. Elas também estão inse
ridas em uma estrutura simbólica que investe o que os homens e as mulhe
res fazem de certos significados. Esses significados não são simplesmente 
derivados ou representativos da interação cotidiana; antes, podem fazer 
com que essa interação seja uma metáfora para outras coisas. Em toda a 
extensão das terras altas, uma divisão sexual do trabalho faz com que as 
mulheres sejam responsáveis pelas tarefas cotidianas de horticultura, e os 
homens, por realizar tarefas intermitentes e conduzir a vida pública. O gê
nero é uma fonte poderosa de simbolismo em toda parte, de modo que 
os contrastes entre o que as mulheres fazem e o que os homens fazem re
presentam os contrastes entre a ação doméstica e a ação política, ou entre 
estados mundanos e estados espirituais. Houve de fato bastante confusão 
no registro etnográfico no que diz respeito à relação entre construções 
simbólicas que desencadeiam o gênero e a "posição" dos homens e das 
mulheres uns em relação aos outros. Essa distinção analítica é importante 
para o presente caso. 

As reações das pessoas à inovação são em parte influenciadas pela 
significância que atribuem a itens ou eventos particulares; assim, o ato de 
gastar dinheiro é investido de significado. Esse significado pode ou não 
estar diretamente vinculado ao estatuto ou à percepção de relações de po
der. Contudo, constituirá uma lógica cultural a ser apreendida em seus 
próprios termos. Paradoxalmente, seguir essa máxima implicará opor-se 
às análises que tomam como ponto de partida a atuação das mulheres no 
palco social. 
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DOIS CASOS CONTRARIO$ 

A horticultura das terras altas tem como base a batata-doce e o cultivo 
de outras raízes, assim como o porco doméstico. As pessoas vivem em 
quintas espalhadas pelos territórios clânicos ou em aldeias. Os clãs, que 
para certos propósitos se definem como um corpo por meio da descendên
cia patrilinear comum, geralmente são unidades intermediárias em uma 
hierarquia de grupos delimitados (tribos, clãs, subclãs, linhagens). Eles 
podem agir como unidades ao entrar em disputa e contrair matrimônio. 
Às vezes os membros de um clã vivem juntos. Em outros lugares, aldeias 
compostas mais heterogeneamente - talvez contendo representantes de 
vários clãs - surgem como entidades políticas evidentes. A liderança po
lítica compete aos hig men, que se fizeram sozinhos e adquiriram prestí
gio por seu destaque na guerra ou na oratória e em trocas cerimoniais de 
grande escala entre grupos. 

Uma verdadeira comparação entre sociedades ultrapassa meus pro
pósitos (cf. P. Brown 1978). Inicialmente reduzi a comparação a um sim
ples contraste entre dois casos: a região daulo na província das terras altas 
orientais e Hagen, nas terras altas ocidentais, a cerca de 130 quilômetros de 
distância pela estrada das terras altas. 

Lorraine Sexton (1982; 1984) descreveu as reações das mulheres daulo 
ao uso do dinheiro na troca cerimonial e nos negócios feitos pelos homens. 
Lá, as mulheres desenvolveram seu próprio sistema de poupança e troca, cha
mado em pidgin de wok meri (trabalho, empresa das mulheres). Pequenos 
grupos formados pelas esposas de homens de linhagens corresidentes de uma 
aldeia protegem suas economias da depredação dos maridos depositando co
letivamente seu dinheiro no banco. Elas utilizam o capital em empreendimen
tos e trocas com grupos de mulheres semelhantes. 

Uma ampla rede de grupos "mãe" que patrocinam grupos "filha", 
como são chamados, espalhou-se nos últimos vinte anos em vários distri
tos e, assim, entre grupos linguísticos distintos das províncias das terras 
altas orientais e Chimbu. Em Daulo, a organização de um grupo de wok 
meri baseia-se em uma coletividade - as esposas dos membros de uma li
nhagem - que tradicionalmente também trabalha junta em outras ocasiões. 
Pode haver mais de um grupo desse tipo em uma aldeia, sendo cada um de
les liderado por sua "big woman" (um novo título utilizado no movimento). 
Os grupos estabelecidos patrocinam grupos "filha" em outras aldeias 
oferecendo-lhes empréstimos a serem pagos quando estes por sua vez se 
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tornarem grupos "mãe". Um conjunto complementar de símbolos desen
cadeia a afinidade, de modo que grupos "mãe" e "filha" também se veem 
como doadores e receptores de noivas uns em relação aos outros, sendo a 
noiva a própria especialidade do wok meri. 

Um argumento importante a ser extraído da fascinante análise de 
Sexton se refere à forma como essa atividade é concebida. As mulheres se 
consideram pessoas que ganham e guardam sua renda - os homens são con
siderados perdulários, preocupados apenas com o consumo de curto prazo. 
Há certa competição entre as demandas dos cônjuges em relação à renda de 
uma unidade residencial, e os homens têm seus próprios interesses em ter
mos de investimentos. Contudo, os homens daulo também respondem aos 
esforços das mulheres: eles respeitam as reivindicações das mulheres de dis
por de parte da renda em dinheiro2 e ainda apoiam os grupos dando con
sultoria especializada e atuando como contadores e motoristas de caminhão. 
Um "presidente" masculino pode atuar como porta-voz público de um grupo, 
embora nessas ocasiões o foco continue voltado para as transações de troca 
das mulheres e o dinheiro seja dado e recebido em nome delas. Sexton relata 
(1984) que depois de uma cerimônia de mulheres em que milhares de partici
pantes e milhares de ki'na (moeda local; 1 k =cerca de 75 pennies [21 pennies 
em 2014]) foram mobilizados, os homens de um clã ficaram tão impressio
nados que pediram às esposas que se juntassem ao movimento. Por meio de 
cerimônias desse tipo, um grupo solicita o pagamento de seus empréstimos 
e pode, com o capital acumulado, adquirir lojas atacadistas, caminhões com 
licença para transportar passageiros e carga, ou considerar a compra de uma 
seção de uma plantação de café de propriedade de algum expatriado. 

Superficialmente, o "desenvolvimento" em Hagen parece ser seme
lhante. Pequenas lojas de comércio também se multiplicam da noite para o 
dia; homens e mulheres vão para a beira da estrada vender café; caminhões 
com capacidade para dez toneladas e vários veículos transportando pas
sageiros são uma evidência móvel de que os Hagen, assim como os habi
tantes de Daulo, gastam dinheiro com projetos de investimento. Contudo, 
no fim dos anos 1970 não havia nada que se comparasse ao wok meri. Seja 
com dinheiro dos homens ou das mulheres, esses caminhões são invaria-

2. A safra do café é dividida de acordo com o estágio de processamento, e homens e mu

lheres podem fazer reivindicações distintas. As mulheres também dispõem dos proventos 

advindos da venda de vegetais e similares. Contudo, idealmente se considera que marido e 

mulher "compartilham" os lucros de produtos desse tipo. 
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velmente adquiridos em nome de subclãs ou linhagens, que são conceitual
mente masculinos. 

Como as mulheres daulo, que apoiam os negócios dos homens assim 
como seus próprios negócios, as mulheres hagen contribuem para os em
preendimentos dos homens. Contudo, as mulheres hagen são tipificadas -
principalmente pelos homens - como perdulárias. Enquanto o estereótipo 
que as mulheres daulo fazem dos homens como dissipadores de recursos 
parece fazer parte da retórica contextual invocada pela ideologia do wok 
meri, o estereótipo semelhante que os homens hagen fazem das mulheres 

parece corroborar o fato de que as mulheres hagen não se envolvem em 
nenhuma grande transação financeira. Aqui, os homens ficam com a maior 
parte dos proventos do café e argumentam que grandes somas de dinheiro 
são equivalentes a "bens de valor" e, assim, entram no domínio masculino; 
às mulheres se solicita que contribuam ainda mais com os empreendimen
tos específicos organizados pelos maridos cedendo todas as pequenas eco
nomias que tenham conseguido guardar. O fato de que as mulheres como 
um todo fazem isso de bom grado é irrelevante do ponto de vista analí
tico. A questão é que o dinheiro lhes é tomado em duas etapas: primeiro 
quando grandes somas são categorizadas como riqueza masculina; depois, 
quando suas modestas economias se prestam a engordar os empreendimen
tos coletivos dos homens. No contexto das prestações de grupo ou da com
pra de um veículo, os "nomes" dos homens é que são exibidos. 

Determina-se assim um quadro de análise: a diferença fundamental 
aqui é a participação das mulheres nos assuntos públicos, quanto controle 
elas exercem sobre a riqueza e também a própria relação entre o produto 
de seu trabalho e os direitos a dispor dele. Isso sugere que se examinem a 
natureza da posse e os mecanismos de apropriação - e portanto as reivin
dicações de propriedade - como um índice de até que ponto as mulheres 
agem em seu próprio direito. 

De fato, uma estimulante reavaliação do parentesco das terras altas 
(Lindgren 1978) se concentra nas relações de produção entre os sexos, ou 
seja, como se dá a apropriação do trabalho das mulheres (1978: 6). Esse 
trabalho se volta para as situações de tipo hagen, e não daulo.3 

3. É claro que Lindgren não tinha o material daulo em mãos, mas se refere a relatórios mais 

antigos das terras altas sobre os Hagen e os Daribi, os Huli, os Mae Enga, os Tsembaga 

e os Siane. O contraste que ele mesmo estabelece é feito com os Dani do Irian Ocidental. 

Aqui, sugere ele, o fundamento lógico da troca não é a reprodução dos patriclãs; conse-
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As transações de troca se tornam uma maneira de apropriar-se do exce
dente de mão de obra das mulheres e reproduzir toda a estrutura e ideo
logia agnática [ ... ] [tendo] como efeito que o recrutamento das crianças 
para o clã de seu pai e os direitos das mulheres de deixar propriedade para 
seus descendentes nunca são estruturalmente reconhecidos. O papel do 
excedente é recriar a ideologia agnática, e não dar às mulheres direitos 
iguais sobre a propriedade e as pessoas. [Lindgren 1978: u; ênfases minhas] 

As reivindicações de propriedade por parte das mulheres aparecem como 
uma função do sucesso com que os homens se apropriam da riqueza para 
perpetuar a hegemonia por meio da agnação. O parentesco (especifica
mente os construtos de descendência) não é um sistema autônomo, ar
gumenta o autor, mas deve ser investigado como uma ideologia "que 
serve para legitimar e ocultar as relações de desigualdade e exploração no 
processo da reprodução material e social" (Lindgren 1978: 1).4 Contudo, 
ele substitui a autonomia do parentesco pela autonomia das relações de 
propriedade. O conceito de propriedade permanece não examinado em 
seu relato. 

Lindgren tem absoluta razão ao apontar que o trabalho das mulheres 
restringe a produção nas terras altas, ao passo que a conceitualização 
dos interesses masculinos leva à desvalorização desse trabalho. Lindgren 
está interessado na troca cerimonial, mas ao menos em Hagen há uma con
tinuidade óbvia entre as prestações tradicionais e os projetos de grupo não 
tradicionais, na medida em que as fronteiras são traçadas em torno dos 
interesses coletivos dos homens em ambos os casos. E também está claro 
que no Hagen moderno, sendo os ganhos das mulheres apropriados duas 
vezes, a introdução do dinheiro perpetuou de alguma maneira a aparente 
desvalorização de seu trabalho. Contudo, toda essa análise levanta ques
tões. Como podemos conceber as mulheres como "destituídas" dos "direi
tos" de dispor da propriedade quando esses direitos nem mesmo parecem 

quentemente, os homens não se apropriam do trabalho das mulheres na mesma medida. 

No presente relato, não acompanhei as implicações de sua análise para a "reprodução" por 

meio da concepção de filhos. 

4. Weiner estenderia minha critica em outra direção. Ela argumentou de forma consistente 

que o conceito de "reprodução" deve ser deslocado de sua atual posição teórica androcên

trica (por exemplo, 1976; 1979; 1980). 
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lhes ter sido alocados?5 E, mais fundamentalmente, o que queremos dizer 
com "propriedade"? 

Seria de fato um equívoco imaginar que a diferença entre Hagen e 
Daulo deve ser apreendida apenas em termos do controle das mulheres 
sobre os recursos. Ao mesmo tempo, gostaria de sugerir por que achamos 
esse estilo de argumento convincente (cf. Holy e Stuchlik 1981). O pro
blema que esses dois casos parecem colocar para a análise das mulheres e 
das relações de propriedade pode muito bem incluir problemas criados por 
nós mesmos. 

A PROPRIEDADE E AS PESSOAS 

O que nos impele a dizer que o trabalho está sendo desvalorizado ou que os 
direitos não são reconhecidos? Embutida em nossa noção de "propriedade" 
está a dos "direitos" exercidos sobre outras pessoas ou à custa de outras 
pessoas, construtos que eu mesma usei (por exemplo, M. Strathern 1972). 
Mas há aí certas suposições. Um conceito tão ocidental de propriedade6 im
plica uma disjunção radical: as relações de propriedade são representadas 
não como um tipo de relação social, mas como uma relação entre pessoas e 
coisas (cf. O'Laughlin 1974; Bloch 1975). A disjunção entre pessoas e coi
sas também pode fundir-se com a disjunção entre sujeito e objeto. 7 Como 
sujeitos, as pessoas manipulam as coisas; podem até mesmo colocar outras 

5. Ele enxerga uma evidência de "direitos" desse tipo no fato de que as irmãs às vezes 

transferem propriedade ou status de seu clã de nascimento para os próprios filhos. Esses 

direitos, sugere ele, advêm da posição da mulher na esfera de produção contradita pela 

ideologia da agnação (não desejo com isso sugerir que o conceito de propriedade não é 

examinado no relato de Sexton - pelo contrário? ela analisa os conceitos de propriedade e 

disposição em detalhe). 

6. É evidente que a cultura ocidental não é indiferenciada em si mesma, e essas ideias sobre 

propriedade, que considero serem em grande medida derivadas das relações capitalistas, 

não operam em todos os contextos (Schwimmer 1979). Entretanto, de fato se pode argu

mentar que elas informam algumas abordagens intelectuais da análise das mulheres, de seus 

"direitos" e do controle sobre os recursos, temas com os quais me preocupo. Bloch (1975) 

descreve uma abordagem não ocidental da propriedade que é em seu tratamento das "coisas" 

muito semelhante a nossa própria abordagem. 

7. Cf. Giddens 1971; também Godelier (1972: 120 ss.) no contexto da discussão das formu

lações de Marx (por exemplo, [1875-78] 1973: 452-53). 
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pessoas no papel de coisas na medida em que podem ter direitos em relação 
a elas. Na popular antítese ocidental entre tratar alguém como "uma pes
soa" e "como um objeto", uma pessoa é definida como um sujeito agente, 
que deve portanto ser reconhecido por seus direitos; e isso deveria incluir o 
controle sobre os produtos de seu trabalho. Consequentemente, Lindgren 
trata o direito das mulheres de transmitir propriedade como sendo axio
mático, de modo que as ideologias predominantes nas terras altas são uma 

"representação equivocada do fato objetivo" do investimento de trabalho das 
mulheres (1978: 7; ênfase minha). Eu argumentaria que a discussão das 
relações sociais em termos de controle sobre a propriedade é também uma 
discussão velada sobre até que ponto esta ou aquela categoria pode atuar 
como "pessoa". 

Essa fusão pode funcionar para nós e também para outras culturas.8 

Nas terras altas, entretanto, as ideias sobre a condição de pessoa 'não estão 
necessariamente relacionadas à dicotomia sujeito-objeto ou às questões de 
controle que a acompanham. Este é um tema que já foi discutido detalhada
mente no que diz respeito a Hagen (M. Strathern 1980, 1984a; A. Strathern 
1981). Eu gostaria de passar para seu corolário. 

É a dicotomia ocidental entre sujeito e objeto que frequentemente in
forma o desejo antropológico de fazer das mulheres sujeitos adequados para 
a análise, tratá-las em nossos relatos como atoras por seu próprio direito. 
Temos pavor de retratá-las como meros "objetos de análise", porque isso 

. diminui nossa própria humanidade. É desconfortável quando nos depara-
mos com contextos etnográficos em que os homens ou as mulheres - geral
mente as mulheres - parecem ser tratados como objetos. A análise dos acor
dos sobre a riqueza da noiva, nos quais as mulheres são trocadas por riqueza, 
viu-se às voltas com essa questão por anos, e a solução metodológica - de 
que afinal se trata apenas da troca de direitos sobre mulheres - revela a pre
missa do debate. Uma solução desse tipo permite, é claro, que o estatuto das 
mulheres como pessoas permaneça intato. A questão é que, quando as mu
lheres - ou alguns aspectos de sua personalidade social - são trocadas por 
objetos, tentamos furtar-nos às equações nativas entre mulheres e riqueza. 

Os casamentos na região central das terras altas envolvem formas 
dessa riqueza da noiva. Os grupos clânicos, conjuntos de homens ligados 
pela ideologia patrilinear, podem definir a si mesmos por meio da troca de 

8. James (1978: 152) descreve a aversão uduk à riqueza da noiva afirmando que para eles 

isso era o mesmo que equiparar as mulheres aos animais. 
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mulheres assim como o fazem por meio da troca de riqueza em geral (Ru
bel & Rosman 1978). A reciprocidade pode ser direta (mulheres trocadas 
por mulheres) ou indireta (a riqueza iniciahnente substitui as mulheres, a 
despeito de quais sejam as transações seguintes). Os itens usados na riqueza 
da noiva são também usados em prestações periódicas entre clãs ou aldeias -
porcos, conchas, dinheiro, talvez plumas. As pessoas podem ver as mulheres 
se movendo entre os grupos exatamente como a riqueza se move. Foi de 
sistemas desse tipo que Lévi-Strauss (1949) se ocupou, e ele foi criticado por 
tratar em sua análise as mulheres como meros objetos, de forma androcên
trica. Restaurá-las a um lugar adequado frequentemente inclui reconvertê

-las em sujeitos - olhar para sua participação ativa, considerar seus poderes 
de tomada de decisão. O ensaio de Van Baal (1975) sobre as mulheres como 

"objetos ou com comportamento de objetos", brilhante a não ser por isso, 
assume essa perspectiva. 

A suposição que está por trás de uma restauração desse tipo é a de que 
se as mulheres são transmitidas entre grupos de homens, estabelecendo-se 
uma equivalência entre elas e a riqueza que flui entre os homens, então elas 
próprias estão sendo tratadas como objetos. Como objetos, elas têm de ser 
uma forma de propriedade, um instrumento nas relações sociais criadas 
por aqueles que detêm direitos em mulheres ou sobre elas. Como objetos, 
as mulheres têm seu status de sujeito negado, e, para evitar que ocupem 
lugar semelhante em nossas análises, temos de descrever as situações em 
que elas de fato agem como sujeitos. Isso valida nossa distinção prévia en
tre sujeito e objeto - pode-se negar que as mulheres sejam mesmo objetos 
(coisas) apontando para sua ação como sujeitos (pessoas). 

Quaisquer que sejam as vantagens de uma abordagem desse tipo no 
que diz respeito a chamar a atenção para conjuntos de dados negligencia
dos, isso não nos ajuda a interpretar as equações culturais entre mulheres e 
riqueza. Essa equação é explícita em Hagen. Alguns dos nomes femininos 
mais comuns são termos para v:alores em forma de conchas; nos anos 1960, 

ouvi pais se referirem às filhas como lojas de comércio, ou seja, empreen
dimentos: as mulheres também são reconhecidamente fontes de sustento, 
equiparadas às batatas-doces que cultivam. Assim, os homens podem com
parar as mulheres aos bens de valor que trocam entre si; ao investimento 
potencial que reside nos laços criados pelo casamento de uma mulher com 
alguém de outro clã; e aos próprios produtos do trabalho feminino. As mu
lheres tampouco consideram que equações desse tipo sejam estranhas ou 
censuráveis. E é importante acrescentar que os homens, como agentes que 

Sujeito ou objeto? 117 



_,.." 

manipulam riqueza, não são vistos dessa maneira. Não são as pessoas em 
geral que são equiparadas à riqueza, mas as mulheres em particular. Aqui 
parece haver um caso que obviamente nos levaria a considerar que as mu
lheres hagen são classificadas como "propriedade". Ademais, os homens 
oferecem como fundamento lógico para o poder que pretendem exercer 
sobre as mulheres o fato de que são os "donos" da terra, dos porcos e das 
conchas (como no caso discutido por O'Laughlin 1974). Mas o corolário 
ocidental não procede por todos esses motivos: esses conceitos hagen não 
são equivalentes à conceitualização das mulheres como "objetos". 

Já foi apresentada uma razão para isso: qualquer que seja o resultado 
das relações de poder, o papel dos homens como participantes de uma tran
sação não compromete o fato de que a mulher é uma pessoa, pois a definição 
de pessoa não está ligada à manipulação de coisas. É a segunda razão que 
pretendo desenvolver. O que queremos dizer ao nos referir a uma renda em 
dinheiro ou aos bens de valor utilizados na troca como "propriedade"? Se
rão esses itens de riqueza "objetos" no sentido ocidental? Porque, se os itens 
de riqueza não forem objetos, então uma equação vernacular entre riqueza e 
mulheres tampouco fará delas objetos. É por isso que as "coisas" não podem 
ser isoladas do contexto que lhes confere significado (cf. supra, pp. w9-w). 
Os bens de valor das terras altas, inclusive o dinheiro, não são sempre tra
tados como objetos no sentido ocidental e não devem ser compreendidos 
como "propriedade" se propriedade implicar objetificação. Rubin (1975: 
174) esclarece esse ponto em geral: na verdade, esse insight antropológico 
faz parte de nosso repertório analítico há mais de cinquenta anos. 

A PROPRIEDADE COMO DÁDIVA 

A despeito de quão passivo possa ser o papel das mulheres nos modelos de 
Lévi-Strauss (MacCormack 1980 ), ele nunca quis implicar que as mulheres 
são menos do que pessoas por serem trocadas entre conjuntos de homens 
(Lévi-Strauss 1969: 469; cf. Schwimmer 1973: 187). Nas palavras de Wil
den: "Não são as pessoas masculinas ou femininas que são trocadas.[ ... ] 
O que é trocado é o signo que elas re-presentam" (1972: 250; ênfases no 
original). Como tais, elas devem ser analisadas junto com outros itens de 
troca que carregam informações. Para saber quais são as mensagens que os 
itens usados nas transações carregam, temos de compreender a natureza da 
própria transação. 
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Assumo aqui a posição de Gregory (1979; 1980) de que na Papua
-Nova Guiné moderna lidamos com uma economia política segundo a qual 
as relações são caracterizadas tanto pela dádiva-dívida como pela mercado
ria-dívida.9 

Uma dádiva não é nada mais do que a forma social de uma coisa ou de 
um trabalhador, assim como uma mercadoria é uma forma social de uma 
coisa ou de um trabalhador. Mas uma dádiva é diferente de uma merca
doria porque, enquanto uma troca de mercadorias estabelece uma rela
ção entre os objetos de uma transação, uma troca de dádivas estabelece 
uma relação entre os sujeitos. (Gregory 1979: 404] 

As mulheres são equiparadas à riqueza principalmente em contextos da 
troca cerimonial, que estabelecem relações com base na dádiva-dívida. 
A troca de dádivas estabelece uma relação entre sujeitos porque "as dádivas 
são inalienáveis, ao passo que as mercadorias não o são" (1979: 404). 

Gregory (1980: 640) cita tanto Marx como Mauss a esse respeito. As 
análises de relações de troca voltam-se repetidas vezes para o ensaio de 
Mauss de 1925,10 e estamos bastante acostumados a sua proposição de que 
os itens de troca criam vínculos entre as pessoas, "pois a própria coisa é 
uma pessoa ou pertence a uma pessoa. Daí se segue que dar algo a alguém 
é dar parte de si mesmo" ([ 1925) 1954: 10 ).

11 Estabelece-se uma "identifi
cação" entre a pessoa e a coisa (Schwimmer 1979). 12 Se uma coisa trocada 

9. Gregory reconhece (1.980: 639) o insight de Godelier de que "os objetos preciosos que 

encontramos nas sociedades primitivas" frequentemente "têm uma dupla natureza: eles são 

tanto bens como não bens, tanto 'dinheiro' como dádivas, a depender de se seu escambo é 

feito entre grupos ou se eles circulam no interior do grupo" ([ 1973) 1977: 128; ênfases no 

original). Para além do sistema de trocas interno, os bens podem, pois, tradicionalmente ter 

tido o caráter de mercadorias. 

10. Por exemplo, Le Roy 1979b; Schwimmer 1973; Weiner 1978; e, fora da Melanésia, Parry 

1980; Good 1982. 

11. Nem sempre temos de compreender a equiparação como sendo entre a dádiva e o doador; 

uma dádiva pode representar o doador ou o receptor, de modo que uma das partes estende 

a si mesma ou atribui ao outro o que é apropriadamente considerado como um aspecto do 

outro (Schwimmer 1973; 1974). Para um caso das terras altas meridionais, ver Le Roy 1979b. 

12. Se o próprio Mauss chamou a atenção para o fato de que em uma economia da dádiva 

os bens não são os objetos alienáveis do Ocidente (1954: 74), ele também apontou para 

áreas da vida ocidental às quais essa noção de alienação não se aplica ( cf. n. 6). Aqui não fiz 
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pode representar um aspecto de uma pessoa, segue-se que quando as pes
soas são trocadas elas podem, naquele momento, representar não só a elas 
mesmas, mas também aspectos da substância pessoal ou da identidade so
cial que estão em outro nível. Elas são equiparadas a "coisas"; contudo, seu 
referente simbólico não é uma coisa no sentido de um objeto, mas aspectos 
de sua condição de pessoa. 

Sistemas de troca são elaborados em toda a Melanésia, 13 e de modo 
geral parece que a maneira como aspectos desse tipo são "localizados" ou 
simbolizados assume uma de duas formas. Uma envolve a simbolização 
metafórica, e a outra, a simbolização metonímica. Na primeira, a riqueza 
ou os bens (o patrimônio de um clã, bens de valor de certos tipos) repre
sentam um aspecto da identidade intrínseca, por exemplo, um status ou 

"nome" agnático. Eles não podem ser descartados ou retirados do sistema 
de trocas sem comprometer essa identidade. Na segunda, as pessoas têm 
propriedade sobre uma segunda classe de coisas (outros bens de valor, pos
ses pessoais) na medida em que detêm direitos pessoais para descartá-los. 
Itens desse tipo são frequentemente considerados produtos do trabalho, da 
criatividade ou da energia da pessoa. Mas, embora sejam descartáveis, não 
são "alienáveis" da mesma forma que as mercadorias. O trabalho perma
nece para sempre uma parte da pessoa; considera-se que descartar esses 
produtos constitui uma perda para seu produtor, no sentido de que o traba
lho não é comprado; antes, a pessoa é ressarcida. 

Em alguns sistemas, diferentes itens podem ser enquadrados nessas 
duas classes: a terra não descartável do clã pode ser contrastada com as 
posses pessoais descartáveis, por exemplo (cf. Salisbury 1962: 61-65). Mas 
também acontece de os mesmos bens de valor poderem operar como sendo 
ora de um tipo, ora de outro. Em uma troca, uma dádiva pode represen
tar ou o "nome" do doador metaforicamente ou seu trabalho metonimi
camente. No segundo contexto, a qualidade de destacabilidade (a "parte" 

justiça ao esquema de Schwimmer (1979) no que diz respeito a seu contraste entre alienação 

e identificação e ao uso a serviço do qual a produção é posta. 

IJ· Incluo o quadro comparativo para insistir que a presente análise, de outro modo am

plamente restrita a Hagen, não se baseia na elucidação de um único caso etnográfico. O ar

gumento aqui apresentado de forma um tanto cifrada é uma condensação de considerações 

importantes levantadas por Damon (1980), e Munn (1977) no que diz respeito aos bens de 

valor do lcula, por Schieffelin (1980) em referência às noções de reciprocidade e ressarci

mento kaluli e pela apresentação original do caso siane por Salisbury (1962). 

120 CAPÍTULO 3 

fi 



---"4'\_ .,.. 

descartável de uma pessoa) faz com que superficialmente esses itens pare
çam ser "objetos". 

Mas essa aparência de objeto pode ser enganosa. Sendo esses itens 
parte de uma pessoa, removê-los envolve uma perda: o ressarcimento é 
pago à pessoa, não é um preço pela coisa. Segue-se que nessa situação não 
precisa haver uma dicotomia sujeito-objeto de tipo ocidental. 14 Há "coisas", 
mas as pessoas não são diferenciadas conforme a medida em que agem 
como sujeito ou são tratadas como objeto (cf. Giddens 1971: n). Embora 
itens individuais possam ser descartados permanentemente, o sistema exige 
que um item seja substituído por algum sinal de equivalência que tome seu 
lugar metonímico, representando o investimento de trabalho e criatividade. 
Relações podem ser criadas pelo movimento em direção ao ressarcimento 
que isso implica, assim como pelas mensagens metafóricas sobre a pessoa 
que são transmitidas por outros bens de valor. Em qualquer um dos casos, 
as coisas representam aspectos da pessoa - suas ações ou seu nome - e 
alteram, por meio da troca, a respectiva posição dos parceiros uns em rela
ção aos outros. Elas não podem ser opostas às pessoas, como postula nossa 
própria matriz sujeito-objeto. 

A seguir, sugiro que, quando se estabelece uma equivalência entre as 
mulheres hagen e a riqueza e elas se tornam dádivas nas trocas entre homens, 
seu referente simbólico é um entendimento da condição de pessoa construído 
metonimicamente. Deve-se notar que "a pessoa" apantce como um sujeito 
masculino. Por ora, eu gostaria de enfatizar o argumento de Gregory: 

Quando o produtor é um clã e o que é produzido são pessoas, as dádivas 
inalienáveis são pessoas. Esta é a essência do argumento de Lévi-Strauss 

14. Isso subjaz à formulação original de Mauss de que lidamos com itens que mantêm uma 

relação especial com as pessoas, não subsumida satisfatoriamente na noção ocidental de 

"posse" (cf. 1954: 22). Em uma economia capitalista, o mercado permite que coisas sejam 

trocadas por coisas e que pessoas sejam classificadas com base em sua posse de coisas. Ob

jetos desse tipo são vistos como externos à pessoa ou excedentes em relação a ela; o mesmo 

pode acontecer com o trabalho, de modo que não há problema em que os objetos sejam 

removidos desde que seja pago um preço justo pelo objeto. Pode-se estabelecer uma iden

tificação entre a pessoa e a classe de coisas que ela possui - como "propriedade", "patri

mônio" - ou o nome de uma família associado, por exemplo, a uma posição de classe, ou 

seja, a seus recursos. Mas é o conjunto de coisas que é considerado uma fonte crucial dessa 

identidade - terra, capital ou trabalho como mercadoria; não se considera que essas coisas 

criam laços sociais entre uma pessoa e os outros. 
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de que as mulheres são a "dádiva suprema". [ ... ]As mulheres, como 
dádivas, são propriedade inalienável do clã que as produziu. [ 1980: 641] 

Não devemos ficar particularmente desconcertados se as mulheres fo
rem comparadas a conchas ou lojas de comércio. Imaginar que elas estão 
sendo tratadas como objeto tem como base nossa própria antítese entre 
pessoas e coisas, uma premissa falsa nessas circunstâncias. A falsidade re
side não na equiparação entre mulheres e riqueza, mas na equiparação 
implícita entre uma riqueza desse tipo e "propriedade" como compreen
demos o termo. 

A CIRCULAÇÃO DAS MULHERES E DOS BENS DE VALOR 

A circulação de mulheres e a natureza das reciprocidades estabelecidas pelo 
casamento, pela riqueza da noiva e pelos pagamentos aos parentes mater
nos continuam figurando nos relatos sobre as sociedades das terras altas 

(por exemplo, D. Brown 1980; Feil 1980, 1981; Le Roy 1979a; Sillitoe 1979). 
Esses relatos - à exceção de Feil 1980 - geralmente se inspiram no 

contexto ideológico: são grupos de homens que trocam bens de valor/ mu
lheres entre si. Isso não significa que todos os objetos de riqueza são clas
sificados como femininos; pelo contrário, os homens podem trocar itens 
que são manifestamente tanto "masculinos" como "femininos". A fonte 
de riqueza tampouco é conceitualizada apenas como masculina; em alguns 
pagamentos maternos, por exemplo, ela pode ser vista como sendo femi
nina. Toda a questão do que Herdt (1980) denomina a "generificação" dos 
bens de valor e das relações doador-receptor é muito complicada para ser 
desenvolvida aqui. A questão específica a considerar é a da natureza exata 
da equação entre riqueza e mulheres. 

Quando os membros de um clã hagen comemoram sua realização ao 
doar porcos e conchas para um clã receptor, eles não só se apresentam para 
um público, como forçam os receptores a reconhecer seu renome por meio 
da mediação das dádivas. A aquisição de um caminhão tem implicações 
semelhantes, embora a sequência total de trocas possa ser incompleta aqui: 
o caminhão pode exibir a riqueza e a força de seus donos sem ser usado 
como instrumento direto de relações sociais com outras pessoas. Contudo, 
em ambos os casos os recursos do clã foram convertidos em itens que 
atuam como transmissores visíveis de mensagens sobre seu sucesso. 
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Conversão implica apropriação, e certamente há apropriação. Em 
certo sentido, os homens hagen convertem o trabalho feminino de cultivar 
vegetais e criar porcos em itens de riqueza sobre os quais exercem controle 
ideológico, e essa conversão é operada por meio da separação entre trocas 
cerimoniais (transações) e o domínio da produção. Mas essa apropriação 
não implica a alienação como tal. 15 Quando uma mulher concorda com a 
demanda do marido para doar um porco a algum parceiro dele, o porco 
pode ser considerado a partir de três pontos de vista. O porco original re
sultou das "transações" do marido. Ele também foi "produzido" - alimen
tou-se da terra do clã do marido. Finalmente, foi a esposa quem cuidou 
dele, e seu trabalho deve ser ressarcido. A simples retirada do porco de 
seus cuidados para exibi-lo em espaço cerimonial não anula a obrigação 
existente entre marido e mulher que se segue. O marido tem de reconhe
cer o trabalho da esposa em algum momento - geralmente cuidando para 
que ela receba parte do que ele receber por essa transação específica. Os 
porcos são repositórios do trabalho das mulheres muito mais visíveis do 
que os jardins, e o prestígio das mulheres é medido em parte pelo número 
de porcos que têm sob seus cuidados. Embora o "nome" do marido esteja 
relacionado a eles, este deve repor os animais que retirar do estábulo de sua 
esposa. Nesse sentido, o trabalho dela não é alienado. 

A fabricação de valores em forma de conchas não é contabilizada 
como trabalho da mesma forma: o investimento de esforço se dá em termos 
de como os homens conseguem atrair esses valores para si. Eles represen
tam os "nomes" dos homens de forma muito mais proeminente do que os 
porcos (cf. A. Strathern 1979: 534). Atualmente os homens procuram fazer 
do dinheiro, cuja produção é semelhante à produção de porcos no que diz 
respeito a suas relações com as mulheres, algo mais próximo da obtenção de 
conchas. Contudo, não podem ignorar as demandas das mulheres, que es
peram obter um retorno para todo dinheiro com o qual contribuem. Assim, 
as mulheres não procuram o lucro financeiro - o incremento que eleva os 
nomes dos homens16 

- que advém da operação de caminhões e veículos de 
passageiros; mas esperam, sim, obter ajuda com transporte para ir ao mer
cado ou visitar pessoas com as quais mantêm relação. 

Assim, a despeito da tensão entre os sexos no que tange ao uso da ri
queza, a "alienação" como tal não está em questão. Nas esferas de troca, os 

15· O trabalho dos homens de baixo status é uma questão à parte (Schwimmer 1979). 

16. Cf. Damon (1982). 
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porcos, as conchas e o dinheiro representam aspectos da pessoa. Mas que 
aspectos são esses precisamente? 

Seguindo a lógica das dádivas, se as próprias mulheres podem atuar 
como riqueza, que tipo de pessoa elas representam? As trocas tradicionais 
hagen, que combinavam porcos e conchas, construíram a condição de pes
soa dos doadores de forma um pouco ambígua. O corpo do clã poderia 
ser considerado uma entidade primordialmente masculina, representada 
em transações com conchas, composto por homens e mulheres ou então 
na transação e na produção de porcos. Quando as mulheres, como irmãs 
e esposas que partilham com os homens a substância ou a identidade que 
interessa, movem-se entre os clãs, podemos argumentar que o que os ho
mens trocam é parte deles mesmos. Pode-se estabelecer uma equivalência 
entre as mulheres e as conchas ou os porcos, e o eu que está sendo trocado 
refere-se ao clã como um conjunto de homens ou como uma coletividade 
de homens e mulheres. Assim como as coisas atuam como mediadoras na 
troca de dádivas, as mulheres hagen enviadas ou recebidas em casamento 
podem representar aspectos daquilo que denomino a "pessoa clânica". Do 
ponto de vista das mulheres, aspectos delas mesmas vinculam-se a sua 
identificação com seus irmãos de clã. 

Os grupos clânicos que compartilham uma substância comum veem 
a si mesmos, pois, como vinculados uns aos outros por meio do casamento 
de mulheres. As mulheres são "vias" para as trocas, e elaboradas presta
ções de grupo seguem o padrão das alianças de casamento. A antítese e a 
conjunção necessária entre fontes internas e externas de fertilidade e força 
(cf. Weiner 1978: 182-83) são expressas em um contraste entre as contri
buições "masculinas" e "femininas". A noção de fontes externas tem uma 
aura de ambivalência - elas são consideradas tanto intrusivas como expan
sivas. Contudo, a identidade do clã é em última instância construída antes 
de suas trocas com outros clãs, por meio de sua associação a seu território 
ciânico, por exemplo, 17 e as trocas antes confirmam do que alteram a natu
reza dessa identidade. 

Quando os homens dão riqueza uns para os outros sob a rubrica de in
denização por guerra, pagamentos por crianças ou simples troca cerimonial, 
o doador dá a si mesmo. Como participante em uma transação, o doador é 
masculino (as mulheres como tais não realizam transações de bens de valor; 

17. Gregory destacou a significância da terra em relação à natureza das transações hagen 

(comunicação pessoal). 
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quando o fazem, elas são "como homens"). Este eu, segundo argumentei, 
pode ser construído como puramente masculino ou também levando em 
conta os esforços conjuntos do marido e da esposa. A diferença entre conchas 
e porcos representa essas ênfases distintas na identidade. Uma lógica com
plementar desencadeia uma distinção inerente a todos os objetos de riqueza 
hagen. Ela é em essência semelhante ao que Damon ( 1980) descreveu para os 
objetos cerimoniais (do /cuia) na ilha Woodlark, sendo que alguns deles car
regam o nome de uma pessoa e outros representam seu trabalho. A distinção 
se faz entre o aspecto de um item de riqueza que metaforicamente representa 
o nome de alguém (e o clã de alguém), os recursos inerentes e o aspecto 
do mesmo item que é metonímicamente adquirido pela pessoa e vinculado a 
ela, mas que é também destacável e pode ser dado aos outros. 18 Essa última 
característica é expressa pelo dizer hagen de que a riqueza está "sobre a pele". 

Em vários momentos me referi à terra do clã. A terra hagen está 
bastante vinculada à pessoa masculina, considerada um fato dado e não 
descartável da identidade, mas que é tornado produtivo por meio do tra
balho (A. Strathern 1982b), e são as mulheres que simbolizam esse traba
lho. Nesse sentido, a força do clã é necessariamente composta dos esforços 
conjuntos de homens e mulheres. Os objetos de riqueza hagen represen
tam (metaforicamente) uma capacidade para a troca que é masculina: não 
é adequado para as mulheres lidar publicamente com a riqueza - o status 
do participante masculino em uma transação está vinculado à identidade e 
ao prestígio advindos das ligações clânicas. Contudo, na medida em que 
os itens de riqueza também estão (metonimicamente) "sobre a pele", eles 
podem ser diferenciados do ator como "coisas" - objetos em sua posse 
que de fato constituem parte de seus recursos, mas dos quais ele também 
pode dispor. Eles são, assim, tanto parte da pessoa do clã (o ator masculino) 
como diferenciados dele (sobre sua pele). 

Os itens de riqueza - tanto porcos como conchas - referem-se, pois, 
ao mesmo tempo a fontes de força dadas, ancestrais, relacionadas à terra, e 
aos esforços e à criatividade das pessoas, sua própria "eficácia" (Goodale 

18. Os conceitos de metáfora e metonímia aplicam-se a uma área de simbolização bastante 

diferente: a construção da própria "condição de mulher" (M. Strathern 1981). O incrível 

relato de Munn (1977) sobre as canoas gawa volta-se precisamente para o contraste entre o 

que é considerado vinculado à pessoa e o que é destacável dela. Munn indica o valor gerado 

pela destacabilidade. Le Roy (1979b: 30-32) refere-se à relação metonímica entre homens 

e porcos em Kewa. 
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1978). No primeiro sentido, a riqueza indica atributos intrínsecos ao doador 
(M. Strathern 1979); no segundo, a riqueza é destacável, está "sobre a pele". 
Na medida em que o primeiro conjunto de atributos é conceitualmente 

"masculino", essa destacabilidade é, por sua vez, simbolizada como "femi
nina". Assim, enquanto o referente da produção dos porcos constantemente 
faz lembrar o esforço conjunto masculino e feminino, as conchas, em geral 
pensadas como exclusivamente "masculinas", também recebem atributos 

"femininos" no momento da troca. Elas são decoradas, por exemplo, com 
a cor vermelha associada às mulheres (cf. A. Strathern 1979: 535). Como 
metáfora, as conchas são inequivocamente masculinas; sua relação metoní
mica com a pessoa é assinalada no momento em que são destacadas. No que 
diz respeito aos caminhões adquiridos com dinheiro, estes são "masculinos" 
na medida em que representam (metaforicamente) o prestígio ciânico; o es
forço das mulheres para angariar dinheiro é reconhecido em seu direito ao 
usufruto. Contudo, os veículos carregam apenas os nomes dos homens: os 
esforços de produção de homens e mulheres são constituídos separadamente. 

Em uma escala distinta, as mulheres dão pequenos presentes umas às 
outras na forma de bolsas de malha e ornamentos. Aqui elas dão parte de 
si mesmas (eminentemente coisas femininas no caso das bolsas de malha, 
associadas ao útero); contudo, há conotações veladas de masculinidade (as 
bolsas de malha são receptáculos nos quais se carregam bens de valor, ali
mentos cultivados na terra do clã). 

O gênero duplo 19 de todos esses itens reside em um contraste per
cebido entre sua referência a atributos intrínsecos do(a) doador(a) e as 
coisas diferenciadas em relação a ele( ela). São seus atributos intersexuais 
que assinalam que eles devem ser concebidos como separados do ator. 
A simetria entre os objetos dos homens (porcos e conchas transacionados 
publicamente) e os das mulheres (bolsas de malha, ornamentos) não é per
feita, contudo, porque os itens das mulheres não constituem "riqueza" da 
mesma forma. Em vez disso, como vimos, as próprias mulheres podem ser 
consideradas semelhantes a objetos de riqueza. Quando as mulheres são 
trocadas como riqueza, elas podem representar o "nome" de seu próprio 
clã, mas essa possibilidade metafórica é pesadamente encoberta por seu 
status metonímico. Ambos são membros de seu clã de nascimento, iden
tidade à qual nunca se renuncia, e o deixam para ir viver em outro lugar. 

19. O "gênero" desses itens depende enormemente do contexto. Em M. Strathern (1981b), 

confiro-lhes um lugar analítico distinto. 
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As mulheres que crescem na terra de um clã, mas alimentam os filhos na 
terra de outro clã, são mediadoras entre eles. Nisso elas têm o caráter de 
uma "coisa" descartável. As mulheres não substituem ou representam os 
homens nesse sentido, mas, assim como a riqueza "sobre a pele", devem 
ser diferenciadas deles. 

A construção simbólica da riqueza como destacável e intrínseca pro
vavelmente foi de grande importância para o desenvolvimento de institui
ções de troca na escala encontrada em Hagen e em sua vizinhança imediata. 
De modo geral, Hagen também compartilha características com várias 
sociedades das terras altas. Na circulação de bens de valor que simboli
zam aspectos da pessoa, as próprias pessoas podem representar entidades 
sociais particulares (cf. Wagner 1977; 1978). O mecanismo que separa o 
significante do significado é frequentemente o mecanismo da discrimina
ção de gênero. Assim, é comum nessas sociedades de orientação patrilinear 
que se confira especial atenção às fontes maternas de nutrição [nurture]. 20 

A mulher é uma fonte de nutrição e representa a relação produtiva entre 
seu clã e o clã do marido. Nesse sentido, ela pode realmente ser equiparada 
aos bens de valor que fluem entre os clãs - como ressarcimento por ela ou 
para seguir o caminho que ela inaugurou. Para as mulheres que viajam ao 
longo desse caminho, os homens podem representar enraizamento, o solo 
que é outro fundamento para a nutrição. As mulheres são "pessoas" nesses 
sistemas; confudo, na verdade varia o ponto em que sua condição de pessoa 
tal como representada nas trocas está ligada à dos homens, e os Hagen não 
servem como modelo geral para as terras altas como um todo. 

OS IDIOMAS DO INVESTIMENTO 

N ash analisou o impacto do dinheiro sobre as moedas tradicionais de 
Bougainville, onde "o dinheiro em forma de conchas representa pessoas" 
(1981: u8). "Uma vez que os valores em forma de conchas perderam sua 
referência exclusiva à 'pessoa' e passaram a substituir objetos, sua inclusão 

20. Os Etoro (Kelly 1974) do planalto Papua, essencialmente não pertencentes às terras 

altas, representam um caso negativo provocante. As fontes (com frequência externalizadas) 

de nutrição [nurture] que seguidamente são visualizadas nas terras altas como de origem 

materna nessa sociedade são localizadas no papel do homem mais velho inseminador da 

"metade" oposta a ego ("marido da irmã"). 
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em um único sistema fez com que as pessoas se tornassem semelhantes a 
objetos" (1981: 118). Ela descreve os significados cambiantes dos paga
mentos associados aos serviços matrimoniais e sexuais. Embora esse pro
cesso possa ter tido início com certos aspectos da vida dos moradores das 
terras altas, o dinheiro foi em grande medida absorvido por um sistema de 
dádiva-dívida. Ainda que seja usado como instrumento de troca de mer
cadorias, no contexto das prestações cerimoniais ele funciona como um 
instrumento de troca de dádivas. Aqui as dádivas mantêm sua referência 
às pessoas; meu argumento é que a forma como a pessoa é construída sim
bolicamente tem considerável influência sobre a natureza da participação 
dos homens e das mulheres. 

Se as mulheres hagen são como bens de valor, sendo tanto partes do 
corpo ciânico como destacáveis dele, então não há lugar ideológico para 
que elas ajam mais como manipuladoras públicas da riqueza do que podem 
agir como representantes plenas (metaforicamente identificadas) do per
tencimento ciânico. Seu próprio caráter destacável aponta para uma fonte 
de nutrição [nurture] e produtividade distinta da fonte dos homens. Conse
quentemente, podemos conferir sentido ao fato de que as mulheres hagen 
em geral concordam com a disposição da riqueza pelos homens. Elas não se 
organizam e o dinheiro lhes é tomado para ser canalizado para empreendi
mentos masculinos. Contudo, quando esses empreendimentos são definidos 
coletivamente, é com orgulho que as mulheres dão suas pequenas contribui
ções, revelando o que conseguiram guardar e, assim, sua própria significân
cia como fonte distinta de riqueza. 

Portanto, a identidade construída metaforicamente torna a "pessoa" 
hagen masculina. Nesse sentido, tanto as mulheres como os homens têm 
uma identidade masculina. Eles são membros nutridos do clã (mbo). Seus 
esforços e realizações destinam-se, contudo, a fins distintos. Enquanto os 
homens incrementam sua masculinidade por meio de suas transações, as 
mulheres tornam esse incremento destacável. Nesse sentido metonímico, os 
atributos masculinos "sobre a pele" são femininos. Enquanto as mulheres 
são eminentemente destacáveis, os homens tornam-se destacáveis apenas 
em contextos específicos. Os Hagen estabelecem analogias entre as dádi
vas da riqueza da noiva durante a vida para as mulheres e o ressarcimento 
pela morte para os homens (A. Strathern 1982a). O homem morto, até que 
se torne subsequentemente um fantasma ciânico, perde seu status metafó
rico em relação à identidade do clã e deve ser tratado de forma metonímica, 
como uma "coisa" destacada. 
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Contudo, essas construções não são encontradas em toda a extensão 
das terras altas. Pelo contrário, a despeito das reivindicações gerais que fiz 
em relação às noções da condição de pessoa como tal. (supra, p. 120), não se
gue que as distinções de gênero sejam usadas de uma única forma simbólica. 
Em outros lugares, por exemplo, os elementos femininos podem não man
ter uma relação metonímica com os elementos masculinos, mas ser locali
zados metaforicamente. Em um sistema desse tipo (os Wiru das terras altas 
meridionais), não se considera que a riqueza está "sobre a pele'', mas que 
ela é a própria pele. A distinção entre o realizador da transação e o produ
tor não se aplica na mesma medida, e as mulheres podem dar e receber bens 
de valor em seu próprio nome e em nome dos filhos. Eu não defenderia a 
ideia de que os Daulo devem ser como os Wiru, mas argumentaria que é 
em relação a diferenças desse tipo na forma como a riqueza simboliza as
pectos da condição de pessoa que devemos entender as diferentes respostas 
que os Hagen e os Daulo deram ao dinheiro e ao investimento. 

Em muito maior grau do que entre os Hagen, as mulheres wiru dão iní
cio por sua própria conta a pequenas trocas e recebem itens de riqueza. A ri
queza é trocada no contexto das prestações afínico-maternas wiru na forma 
de "pagamentos pelos filhos" ou pagamentos "pela pele de alguém". O refe
rente não é um corpo ciânico, mas o corpo pessoal incorporado em uma ma
triz de relações de parentesco. As pessoas manipulam a riqueza para que ela 
represente aspectos tanto maternos como paternos delas mesmas, sendo que 
itens distintos carregam significados distintos. Contudo, conforme o ciclo 
de troca se desenvolve, essas diferenças são fundidas, de modo que, quando 
um casal recebe pagamentos por serem os parentes maternos dos netos, o pai 
da mãe é identificado à mãe da mãe. As mulheres criam sua substância no 
corpo dos filhos e são, ao mesmo tempo, moldadas ideologicamente como 
doadoras e receptoras da riqueza que representa isso. Aqui a riqueza pode 
representar a substância corporal ("pele"), e, se existe uma equação entre 
mulheres e riqueza, é porque a riqueza é uma metáfora para o que se consi
dera ser a origem ou a natureza feminina dessa substância. Nesse contexto,21 

a troca de dádivas volta a vincular as pessoas às relações que as produziram -
ela não constrói as partes "femininas" da pessoa como sendo destacáveis. Se 
isso de fato ocorre, outros aspectos do sistema de trocas apresentam a desta
cabilidade como uma qualidade masculina, e não feminina. 

21. Não disponho aqui de espaço para uma discussão completa. Sobre os Wiru, ver A. Stra

thern 1971, 1978, 1980. 
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Hoje as mulheres de Daulo administram, guardam e investem somas 
de dinheiro consideráveis por meio de operações encenadas cerimonial
mente em grande escala pública. Os idiomas que as acompanham são signi
ficativos. Os grupos de mulheres propagam um conjunto específico de no
ções que envolve o conceito de criação [nurture]. Cada novo grupo fica na 
condição de "filha" em relação à "mãe" que o patrocina. As "mães" forne
cem empréstimos para estimular o trabalho das "filhas", transações acom
panhadas de rituais de nascimento e casamento. Para os Daulo, "mãe", as
sim como "pai", é um termo para "dono": 

Assim como uma mãe cuida de seu filho, uma dona cuida de sua proprie
dade; [ ... ] Os porcos crescem e se reproduzem; os cafeeiros amadurecem 
e dão frutos; o dinheiro é investido para obter lucro. Por meio do uso do 
termo "oraho", "mãe, dona", as mulheres do wok meri não só baseiam suas 
relações com outros grupos em vínculos maternos fictícios, como tam
bém reivindicam controle sobre o dinheiro ao se descreverem como sua 

"dona". [Sexton 1980] 

As mães exercem uma posse de tipo especial, com implicações fortemente 
partenogenéticas que lembram a descrição dos Gimi, a sudeste, por Gil
lision. Lá, "acredita-se que o vigor e a fruição de toda a vida nutrida de
pendam exclusivamente de um vínculo com as cuidadoras femininas indi
viduais e da incorporação simbólica por elas" (1980: 147). A identificação 
gimi entre a coisa nutrida e sua fonte materna é resolvida por meio do 
canibalismo simbólico e real (Gillision 1980). Os problemas de destaca
mento são enfrentados pelos homens, que tanto se separam das implica
ções de ser feminino (ver também Poole 1981) como retratam as mulhe
res sistematicamente como canibais que vão englobá-los. Possivelmente 
a atitude dos homens daulo em relação às associações de investimento 
das mulheres gira em torno de uma tensão semelhante entre extrair os 
produtos da nutrição [nurture] e estimular o papel contínuo das mulheres 
como nutridoras. 

Enfatizei no início que a participação nas transações deve ser enten
dida no contexto das relações entre homens e mulheres. Os homens daulo 
colocam-se significativamente como defensores do wok meri. Embora muito 
do uso que se faz da riqueza permaneça nas mãos dos homens, eles também 
respondem às reivindicações de nutrição [nurture] do wok meri. Há uma equi
paração potente entre cuidar da riqueza e produzi-la e os papéis maternos 
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das mulheres. Uma vez que se acredita que o dinheiro investido cresce, é 
adequado que as mulheres, promotoras do crescimento, tanto sejam apoia
das pelos homens como vejam a si mesmas como guardiãs de recursos que 
no fim das contas fazem parte da produtividade da linhagem do marido. Nas 
palavras de Sexton (1982): 

Em rituais como as cerimônias de casamento simbólicas, [ ... J as mu
lheres do wok meri afirmam serem responsáveis pelo bem-estar comum. 
[ ... ]As atividades de culto tradicionais masculinas nas terras altas[ ... J 
possibilitam que os homens assumam responsabilidade simbólica pela 
fertilidade das mulheres, das colheitas e dos porcos, assim como pelo 
bem-estar das populações humanas e animais.[ ... ] Na região daulo, as
sim como em muitas áreas nas terras altas, os cultos masculinos não são 
praticados há algum tempo. É de grande importância que as mulheres 
tenham desenvolvido rituais de wok meri nos quais elas assumem o peso 
de garantir a "fertilidade" ou reprodução do dinheiro, que se tornou um 
requisito (como um componente importante da riqueza da noiva) para a 
reprodução da sociedade. 

Tanto os Hagen como os Daulo estabelecem certas equivalências entre 
mulheres e riqueza, mas eu argumentaria que elas têm pouco a ver com 

"propriedade" no sentido de direitos exercidos sobre objetos. Em vez disso, 
relacionam-se à forma como os itens de riqueza significam aspectos da pes
soa. Sugeri que, se a riqueza e as mulheres hagen têm o caráter de "coisas", 
isso deriva da maneira de simbolização. O referente permanece sendo a 

"pessoa". "Coisas" desse tipo não devem ser compreendidas como objetos 
alienáveis do ator subjetivo: fazem parte da pessoa, com a qualidade adi
cional de destacabilidade que faz delas instrumentos poderosos na troca de 
dádivas. Poderá, sim, haver uma diferença entre o caso daulo e o caso ha
gen na maneira como as pessoas são pensadas como "coisas". Contudo, em 
um sistema de trocas de dádivas, as "coisas" ainda fazem parte das pessoas, 
embora elas possam referir-se metonímicamente a um aspecto da condição 
de pessoa constituído em separado dessas identidades realizadas por meio 
da metáfora. 

Eu teria cautela, portanto, em aplicar o conceito de "propriedade" aos 
itens de riqueza e às novas moedas das terras altas da Papua-Nova Guiné se 
esse termo tiver de transmitir a dicotomia ocidental entre sujeito e objeto. 
Esse cuidado resulta de um exercício comparativo que se concentrou sobre 
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a maneira como as identificações entre pessoas e coisas são estabelecidas. 
A teoria que informa essa perspectiva é antiga. Eu simplesmente a estendi 
em referência a situações nas quais se estabelece uma equivalência entre 
uma classe de pessoas (as mulheres) e itens de riqueza, fazendo com que 
essa classe de pessoas represente outras pessoas ou aspectos delas mesmas. 
Por ser este um exercício limitado, foram ignoradas as relações de poder e 
os contextos sociais em que as decisões sobre o uso da riqueza são toma
das. Minha preocupação tem sido oferecer algo no lugar de nosso para
digma ocidental da relação de propriedade, que está bastante vinculado a 
um ponto de vista especial sobre a pessoa. Seguindo a máxima de Mauss 
de que a coisa dada é personificada, descobrimos também ser importante a 
maneira como a própria pessoa é construída. 

Tradução lracema Dulley 
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4. OS UMITES DA AUTOANTROPOLOGIA 

Em seu relato de campo com os ciganos nos arredores de Londres, Judith 
Okely relembra como teve "de aprender outra língua, falada nas palavras 
de minha língua materna" (1984: ;).1 Mas essa distância não eliminou a lo
calização dos ciganos Travellers no universo social dela. "Toda tendência 
latente para tratar as pessoas como objeto ou curiosidade distante tem de 
ser enfrentada; não deve permanecer reprimida" (1984: 6). Shamsul exorta 
os antropólogos malaios a não suporem que, por serem malaios, podem 
prescindir dos longos períodos de familiarização em campo pelos quais 
quem não é malaio tem de passar ao estudar a sociedade rural malaia; res
salta a inevitável distância social entre o acadêmico e o morador da aldeia. 
A menos que estejam preparados para abordar sua própria sociedade com 
um espírito de diferença honesta, os acadêmicos se tornam meramente 

"mercenários acadêmicos" (1982: 29 ). É claro que nenhum desses escritores 
pretende sugerir que haveria situações em outros lugares em que não se
ria necessário precaver-se contra essas tendências. Mas há mais nesses dois 
comentários do que o simples fato de que os problemas morais assumem 
uma forma particular quando os antropólogos se voltam para "sua própria 
sociedade". Eles levantam a questão preliminar de como se conhece quando 
se está em casa. 

Afinal, se ao ajustar sua dupla visão, nos termos de Okely, há mais 
coisas em comum entre ela e Shamsul do que entre qualquer um dos dois 
e sua área de estudo, em que sentido se pode dizer que eles trabalham em 
casa? As bases sobre as quais a familiaridade e a distância se assentam são 
cambiantes. "Em casa" pode recuar infinitamente: estaria um cigano que 
estudasse ciganos em casa? Ou teria de ser um cigano desta e não daquela 
região? A resposta que proponho é bastante específica e não exclui outras 

1. Publicado originalmente em Anthropology at Home, coletânea organizada por Anthony 

Jackson, 1987. [N. E.] 
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formas possíveis de estar "em casa". Mas ela de fato aponta para um as
pecto da prática antropológica que não pode ser ignorado. Considero, pois, 
uma forma de livrar o conceito de casa de medições impossíveis de graus 
de familiaridade. O contínuo obscurece a ruptura conceituai. O que se 
deve saber é se investigador-investigado estão igualmente em casa, por as
sim dizer, no que diz respeito aos tipos de premissa sobre a vida social que 
informam a investigação antropológica. Pode-se suspeitar que, embora os 
ciganos e os moradores de aldeias malaios não se sintam tão em casa em 
sua fala sobre "comunidade", "socialização" ou "classe", por exemplo, os 
habitantes de Elmdon se sentem.2 A autoantropologia, ou seja, a antropo
logia realizada no contexto social que a produziu, tem de fato distribuição 
limitada. As credenciais pessoais do(a) antropólogo(a) não nos dizem se 
ele( ela) está em casa nesse sentido. Mas o que ele( ela) afinal escreve diz se 
há continuidade cultural entre os produtos de seu trabalho e o que as pes
soas da sociedade estudada produzem em seus relatos sobre elas mesmas. 

DUAS SUPOSIÇÕES INICIAIS 

Dois conjuntos de suposições são comumente feitos:3 

1) Que, como etnógrafos, os antropólogos que trabalham em terreno 
familiar chegarão a um melhor entendimento do que chegariam em outro 

2. A aldeia de Elmdon, em Essex, foi objeto de uma "pesquisa" realizada por estudantes 

de antropologia social de Cambridge nos anos 15)6o-início dos anos 1970. Wright (1984) 

faz um relato interessante de seu resumo oficial para um estudo de tomada de decisões em 

áreas rurais: estava repleto de suposições sobre "comunidades" e "comunicação" a serem 

decifradas em termos da teoria burocrática e da local. Todos participavam da promoção da 

ideia de comunidade como um conceito exploratório na descrição da sociedade rural. Eu 

poderia acrescentar que a ideia de que as "comunidades rurais" na Grã-Bretanha são de al

gum modo periféricas de fato bloqueia nosso entendimento da forma como suas diferenças 

autorreconhecidas se baseiam em ideias britânicas comuns sobre a diferença. Pode-se pensar 

no trabalho de Ennew entre os hebridenses, que foram às prateleiras em busca de respostas 

(para um resumo a respeito, ver Condry 1983), ou nos ensaios em Cohen (1982). 

3. Esta investigação foi estimulada pela observação de Anthony Cohen (comunicação pes
soal) de que imaginamos que a antropologia feita em casa toma muitas coisas por certo, ou 

então mistifica tudo. A primeira suposição é claramente declarada por Bradley & Lowe 

(1984: 8); a propósito da segunda, Giddens (1984: 334) propõe que a sociologia deve ser 

concebida como uma crítica do conhecimento leigo. 
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lugar por não precisarem transpor barreiras linguísticas e culturais. Esse 
melhor entendimento poderá parecer extremamente enriquecedor ou ex
tremamente trivializante, mas em qualquer um dos casos a quantidade de 
informação a ser obtida por alguém de dentro amplia o que as pessoas sa
bem sobre elas mesmas, ou o que pode ser aprendido a respeito da socie
dade como um todo. 

2) Que a empreitada antropológica sistematizadora será exposta como 
o estratagema que ela é em qualquer lugar. Ela torna complexo o lugar

-comum, e suas sistematizações não só não revelam nada além do que todos 
já sabiam de todo modo, como equivalem a um conjunto de mistificações 
desnecessárias. 

A despeito da contradição entre essas duas suposições, ambas se ori
ginam do que se considera uma implicação geral da antropologia feita em 
casa: maior reflexividade. A suposição é que nos tornamos mais conscien
tes - tanto de nós mesmos convertidos em objeto de estudo, ao aprender
mos sobre nossa própria sociedade, como de nós mesmos realizando o 
estudo, ao nos tornarmos sensíveis aos métodos e ferramentas de análise. 
Assim, a perspectiva da antropologia feita em casa sugere uma contribui
ção à crescente reflexividade imposta aos sujeitos a partir de várias dire
ções. Marcus e Cushman, por exemplo, concluem sua análise das etnogra
fias como texto com uma exortação aos etnógrafos para que desenvolvam 
um senso crítico tanto para a forma como para o conteúdo do discurso 
etnográfico (1982: 65-66); o livro de Fabian (1983) sobre a construção do 
Outro na antropologia tradicional explora a premissa de que o construto é 
constituído por nosso conhecimento de nós mesmos (cf. Burridge 1979: 12). 

O objetivo é aumentar a consciência crítica. Assim como os antropólogos 
se aprimoram no registro de culturas estrangeiras, eles são convidados a 
registrar os fundamentos de sua própria prática (Scholte 1974). Como indi
cado por Marcus e Cushman, não surpreende que seja difícil fazer as duas 
coisas ao mesmo tempo. 

Existe uma tendência a equiparar reflexividade com maior autocons
ciência, e assim considerá-la uma virtude pessoal, que uma pessoa sensível 
revela em seus escritos. Pode parecer que os antropólogos estão fadados a 
apenas aperfeiçoar uma autoconsciência cada vez mais refinada. Entretanto, 
existe uma reflexividade conceituai além das sensibilidades dos praticantes 
individuais na medida em que o relato antropológico, como relato antropo
lógico, devolve ou não para as pessoas as concepções que elas têm sobre si 
mesmas - aspecto que se aplica igualmente à etnografia e à análise antro-
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pológica. Quando isso acontece, pode-se falar em autoantropologia nos 
dois casos. Contudo, não me refiro à devolução da informação da forma 
como ela foi oferecida, mas ao processamento antropológico do "conhe
cimento" informado por conceitos que também pertencem à sociedade e à 
cultura estudadas. 

Diante disso, parece absurdo advogar esse ponto de vista no caso, di
gamos, de um relato sobre uma aldeia em Essex. O projeto Elmdon pode 
ter tido início em um ambiente em que se poderia supor que os moradores 
da aldeia compartilhavam amplamente da mesma visão de mundo do an
tropólogo. Contudo, o que começou como continuidade terminou como 
ruptura. O texto etnográfico mantinha uma relação de muito pouca con
tinuidade com a forma narrativa nativa; não se devolvia aos residentes da 
aldeia um relato imediatamente contíguo com o que eles haviam fornecido, 
como se pode esperar da história social ou da biografia. É claro que o mero 
fato de ser um "membro" da cultura ou sociedade abrangente em questão 
não garante que o(a) antropólogo(a) adotará os gêneros culturais locais 
adequados. Pelo contrário, ele( ela) bem poderá produzir algo praticamente 
irreconhecível. Evitam-se as descrições do senso comum. A reflexão nativa 
é incorporada como parte dos dados a serem explicados, não podendo ela 
mesma ser tomada como seu enquadramento, de modo que há sempre uma 
descontinuidade entre a compreensão nativa e os conceitos analíticos que 
organizam a própria etnografia. Estes derivam de um enfoque teórico es
pecífico, que poderá tornar o comportamento do( a) antropólogo( a) inteli
gível (como "acadêmico"), mas não necessariamente o que ele( ela) escreve. 
As tentativas de tornar relatos desse tipo mais acessíveis pretendem educar 
o público antropologicamente ou abandonar o gênero etnográfico tradi
cional em prol de um gênero popular: uma história ou relatório. A maneira 
como os( as) antropólogos( as) se distanciam dos enquadramentos nativos 
faz, pois, com que suas atividades em Essex não sejam tão distintas de suas 
atividades, digamos, na Melanésia. 

Esta é uma fonte de grande parte do recente autoescrutínio da forma, 
ou seja, da forma da própria representação antropológica; daí a experi
mentação com os textos etnográficos, da qual Clifford (1983) realiza uma 
análise obrigatória. O que está em questão é a maneira como a autoridade 
etnográfica é construída em referência às vozes daqueles que fornecem a 
informação e o papel que lhes é atribuído nos textos resultantes. Favret
-Saada considera fantástica a construção dos relatos antropológicos em que 
quem fala tem sua subjetividade negada (o informante não pode jamais 
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ocupar a posição de "eu") e o sujeito autoral (o antropólogo ou a antropó
loga) não é nomeado (1980: 28). A suposição corrente parece ser que o(a) 
etnógrafo(a) pode jogar com as relações sujeito-objeto por meio de um 
esforço imaginativo no ato da representação de modo a retomar em seus 
textos as vozes que distinguem seus interlocutores. O novo gênero poderá 
apresentar-se como dialógico ou polifônico (termos de Clifford para uma 
construção que preserva o diálogo e produz discurso em vez de texto) e ser 
considerado um representante da autoria compartilhada. Eu olharia com 
suspeita para "produtos compartilhados" desse tipo.4 E acho que devemos 
fazer mais do que apenas nos preocupar com "vozes" e "falantes", ou com 
a cumplicidade com os ditos informantes. São pontos bastante críticos não 
só até que ponto se permite que os atores falem, a abertura com que os 
diálogos originais são reproduzidos ou a restituição de sua subjetividade 
por meio do dispositivo narrativo, mas também de que tipo de atores se 
trata. Precisamos ter alguma ideia da atividade produtiva que está por trás 
do que as pessoas dizem, e portanto da própria relação entre elas e o que foi 
dito. Sem saber como suas próprias palavras lhes "pertencem", não pode
mos saber o que fazemos ao nos apropriar delas. 

Isso é relevante para o dilema doméstico (saber mais sobre nós 
mesmos como objeto do que sabemos sobre nós mesmos como sujeitos).5 

A questão é a forma como nossa própria atividade produtiva serve de 
base a relações como as que podem existir entre "nós" como antropó
logos e os eus que estudamos. A qualidade da relação social aqui esta
belecida não é apenas uma questão de administração pessoal. Depende 
da natureza da sociedade em questão. Da mesma forma, o autoconhe
cimento antropológico não é apenas função de características pessoais 
como o quanto se compartilha com as pessoas estudadas (proximidade 
e distâncià) ou do grau de sensibilidade a nossa própria constituição 

4. Ofereço alhures (M. Strathern 1985) uma breve crítica ao postulado dos produtos de 

autoria compartilhada. Rabinow (1977: 1)3; 1983: i.04) enfatiza sua natureza híbrida; Cra
panzano (1979: xv) alerta sobre o perigo de o intercâmbio dialógico ser tomado como "a 

realidade cultural" do outro. 

5. Deve ficar claro que me aproprio dessa dicotomia sujeito-objeto como uma fórmula cul

turalmente adequada ("positivista") para contemplar nossas atividades; percorro parte do 

caminho em busca de elucidar sua natúreza inventada (ver Webster 1982). Isso torna meu 

relato irônico (consciente de seu próprio contexto), especialmente nas passagens sobre au

toconhecimento desenvolvidas a seguir. 
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acadêmica (autoconsciência). Esse autoconhecimento também deve ser 
situado nas técnicas sociais de produção etnográfica-antropológica. Gu
deman e Penn (1982: 99) referem-se a isso como "reflexividade sistêmica". 
A conclusão de Fabian, "de que nossas teorias sobre a sociedade deles 
são nossa práxis - a maneira como produzimos e reproduzimos o conhe
cimento do Outro para nossa sociedade" (1983: 165; ênfase suprimida), 
sugere que, se nós devemos alinhar-nos a algo, deve ser à natureza da 
atividade produtiva. 

As duas suposições sobre a reflexividade - de que ela leva tanto a um 
maior entendimento como a uma mistificação desnecessária - são artefatos 
específicos da autoantropologia. Para demonstrá-lo, explorarei certas dife
renças entre a aldeia em Essex e uma aldeia melanésia. Um contexto comum 
será fornecido por uma crítica que se relaciona diretamente à atividade pro
dutiva. (Isso se aplica especialmente às "etnografias", na medida em que 
são percebidas como tratando de pessoas específicas em espaços e tempos 
específicos; mas a maior parte dos livros que contêm etnografia consiste em 
um gênero misto, que inclui tentativas de teorização antropológica - situa
ção que contribui para a crítica aqui observada. Ao me referir aos relatos 

"etnográficos" ou "antropológicos", pretendo fazer referência a esse gênero 
misto.) A crítica à relação que os membros da comunidade em questão per
cebem existir entre eles e o investigador em referência àquilo que o inves
tigador está produzindo é feita nos dois lugares. Eles suspeitam que estão 
sendo explorados. 6 

6. A questão da exploração é apropriada para a equação mais ampla observada por Asad 

(1973: 16-17) entre relações de poder desiguais e o entendimento antropológico como "ob

jetificado de forma esmagadora nas línguas europeias". Reconheço a crítica de que pareço 

confiar em uma metáfora "econômica", realizada (por Raymond Firth e Lydia Sciama) 

quando esse artigo foi apresentado. A despeito do fato de que "exploração" foi um termo 

usado pelos esmdantes da Papua-Nova Guiné aos quais me refiro, minha intenção é que ele 

seja um comentário sobre a aspiração antropológica a ampliar a "comunidade moral", nas 

palavras de Hymes (1974: 53; "construir uma culmra mundial que seja uma comunidade 

moral"). O que exponho em um idioma da propriedade sobre os produtos antropológicos 

poderia ser igualmente bem expresso em termos de relações subjetivas: na medida em que 

o(a) investigador( a) de fato considera os outros versões de si mesmo( a). 
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TIPOS DE EXPLORAÇÃ07 

No final dos anos 1970, o corpo estudantil da Universidade da Papua-Nova 
Guiné passou a se preocupar com a questão da exploração pelos acadêmi
cos e direcionou seu ataque aos antropólogos. Considerou-se que estes se 
apropriavam de informações que pertenciam por direito aos melanésios e 
as utilizavam em benefício próprio, sem que qualquer retorno equivalente 
fosse oferecido a seus verdadeiros proprietários. Superficialmente, isso 
ressoa o desgosto com que os relatos antropológicos podem ser recebidos 
em casa - os antropólogos teriam usado a vida e a experiência de outras 
pessoas para seus próprios fins. Eles não só transformam experiências em 
objeto de contemplação, como produzem análises informadas por termos 
que aparentemente pertencem apenas a eles mesmos. 

Pode-se considerar que os acadêmicos criam um domínio exclusivo 
no interior do qual seus relatos têm valor. Os modelos teóricos circulam 
infinitamente entre praticantes do ofício com intenções analíticas distintas, 
mas a origem desses modelos é atribuída ao próprio discurso acadêmico. 
Sua origem em outras vidas, em outras culturas, é obscurecida. Em última 
instância, o uso que os antropólogos fazem de seus dados também contri
bui para sua própria fabricação. Nesse sentido, a antropologia domestica um 
mundo exógeno, fabricando novos usos para materiais que se originam em 

7. Há alguma evidência - principalmente vinda dos homens, não das mulheres - de que eu 

estaria "usando" as pessoas que conhecia em Hagen. Muitos deles eram bastante cínicos a 

respeito do que minha relação com eles faria por mim em comparação ao que faria por eles. 

O fato de eu construir essa relação de forma distinta fazia com que eu estivesse sempre um 

pouco perturbada, ou ao menos surpresa, com essas reações. Eu sentia isso como uma rup

tura ("real"). No caso de Elmdon, meu relato aqui é bastante ficcional. Ou seja, quase não 

disponho de nenhuma evidência de que os moradores de Elmdon de fato pensassem que eu 

os estava usando de alguma forma. Eu apenas pensei que eles pensariam isso. A maior parte 

da evidência aponta na direção oposta - à medida que as pessoas ficavam sabendo do livro, 

manifestavam um interesse moderado. Contudo, sustento a ficção porque minha projeção de 

reações desse tipo sobre os moradores de Elmdon - minha versão do que imagino que deviam 

estar pensando - moldou profundamente minha atitude ao escrever a etnografia e meus pró

prios sentimentos sobre a aldeia É um fato social que eles possam ter se sentido explorados 

no contexto do que eu pensava estar fazendo a seu respeito. Este artigo adota, pois, duas abor

dagens da verdade etnográfica: trata os "fatos" em Hagen e os "fatos" em Elmdon de maneira 

distinta, em correspondência à distinção desenvolvida a seguir entre ser um escritor (sobre 

Hagen) e ser um autor (sobre Elmdon) no que diz respeito a nossos sujeitos de pesquisa. 
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circunstâncias bastante distintas, assim englobando os diversos usos que as 
pessoas fazem da forma como vivem sua vida. Esse englobamento é viven
ciado como exploração quando as pessoas percebem que outras pessoas têm 
o poder de transformar dados em materiais cujo valor não pode ser com
partilhado com elas ou restituído em retribuição. Considera-se, pois, que os 
antropólogos convertem a experiência vivida em itens (unidades, constru
tos, conceitos) cuja utilidade, como elementos para seus próprios modelos, 
somente eles controlam. 8 Contudo, quando os estudantes melanésios ou os 
moradores de Elmdon sentem que estão sendo usados pelos antropólogos, 
isso certamente não ocorre porque também gostariam de ser antropólogos. 
Eles não desejam ser admitidos no domínio em que os dados dos antropó
logos são valorizados. Então por que isso é importante para eles? Uma res
posta reside na forma como conceitualizam a atividade produtiva. 

Os moradores de Elmdon consideram que o acadêmico está fa
zendo algo com sua propriedade privada, a qual, se utilizada, deveria sê

-lo em benefício próprio. A empreitada acadêmica colocou a questão de 
sua utilidade. Os estudantes melanésios bem podem advogar noções de 
propriedade privada; ou podem, em vez disso, recordar processos nati
vos de conversão típicos do comportamento político masculino: relações 
desiguais surgem quando o "trabalho" de uma pessoa contribui para o 

"nome" de outra. Consideremos, pois, não o estudante, cuja sensibili
dade é formada em parte pela sensibilidade dos acadêmicos estrangeiros, 
mas o aldeão melanésio. 

De tempos em tempos, vinha-me o sentimento de que eu estava explo
rando as pessoas que me auxiliaram em minhas pesquisas no monte Hagen, 
de forma muito parecida com o sentimento de que os empregadores euro
peus de trabalho assalariado usam as pessoas. Minha relação com eles aumen
taria meu prestígio, mas não traria prestígio a eles. Na sociedade tradicional 
hagen, o prestígio é adquirido por meio de transações entre iguais; as dádivas 
que trocam incrementam uns aos outros. Nesse sentido, um parceiro ajuda o 
outro na construção de sua reputação. O problema com a sócia itinerante é 
sua partida iminente. Isso constrói a suposição de que ela derivará prestígio 

8. Contudo, ao ver essa empreitada como transformadora, os antropólogos também pre

cisam preservar as origens distintas dos sujeitos estudados. Estes não podem ser achatados 

em réplicas dos observadores. É importante que seu status de exógenos seja retido, pois, ao 

tornar as diferenças inteligíveis, considera-se que o "trabalho" antropológico foi realizado. 

Algumas das observações que se seguem for,am retiradas de M. Strathern 198.f]J. 
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de outra esfera de interação, em relação à qual suas relações anteriores são 
reclassificadas como "serviço", pois ao partir o pesquisador de campo passa 
claramente a investir em relações em outro lugar. Há um termo hagen para 
designar as pessoas que prestam esse tipo de serviço não recíproco. 

A apropriação de informação não está, penso eu, em questão. As 
informações geralmente são produzidas no contexto de uma troca em 
que ambas as partes mantêm sua autonomia. As pessoas sabem quando 
estão fornecendo ou retendo informações; em circunstâncias normais, in
formações não podem ser tomadas. Ademais, as informações devem ser 
avaliadas por sua fonte e necessariamente fazem sempre referência a seu 
ponto social de produção; elas não podem, nesse sentido, ser alienadas. 
Se fôssemos pensar em algum tipo de exploração no contexto hagen, esta 
se daria na forma como um conjunto de relações sociais é avaliado em 
relação a outros. A conversão de valor nessa situação não resulta, pois, 
na tomada de algo que pertence a uma das partes pela outra para usá-lo 
para seus próprios fins; antes, consiste na reavaliação da relação entre 
ambas por uma das partes com base na analogia que se faz com a redução 
de uma parceria a um serviço. 

As reações (como as interpreto) do morador de uma aldeia ha
gen, diferente das reações de suas contrapartes (o morador da aldeia de 
Elmdon/ o estudante hagen), incorporam os modelos nativos da atividade 
produtiva e da relação entre produtor e produto. Sahlins (1976) indica que 
os tipos de dualismo por meio dos quais "nós" criamos nossos exercícios -
indivíduo e sociedade; símbolo e função - são inerentes à cultura burguesa 
ocidental e nos legam os problemas e a prática de como compreender as 
produções culturais de outras sociedades e como incorporar a criatividade 
cultural ao decodificar sistemas estrangeiros. Há uma coda que. ele deixou 
de acrescentar: que essa criatividade que concedemos a nós mesmos exige 
que exploremos a criatividade dos outros. Ao produzir "produtos" infi
nitamente, a cultura burguesa ocidental é construída como infinitamente 
criativa, num modelo que não envolve apenas permutações de produtos, 
mas a noção de que produção também é controle, e isso inclui o controle 
sobre os valores atribuídos às coisas. O que exaspera os moradores da al
deia inglesa não é o desejo de obter o que o antropólogo tem, mas a forma 
como enxergam a usurpação da autoria. Ou seja, o antropólogo está se 
constituindo como autor de um relato em que se desloca a autoria que eles 
têm sobre eventos, atos e sentimentos. A autoria deles é englobada como 
parte dos dados antropológicos. 
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É esse, penso eu, o sentido ocidental em que todas as conversões de 
valor podem potencialmente ser vistas como de exploração, ou seja, as pes
soas têm de adquirir valor para si mesmas à custa dos outros. Presume-se 
a extração porque se supõe que o que serve de base às conversões de valor 
é algo que outros agentes realizam sobre o trabalho que as pessoas fazem 
ou sobre os produtos que incorporam sua agência. A ideia do século XVIII 

de que as pessoas são por natureza proprietárias tanto delas mesmas como 
de seu trabalho ainda nos acompanha; essa noção singular de propriedade/ 
autoria também coloca a possibilidade conceituai de um autor suplantar ou 
deslocar outro. O antropólogo, como acadêmico ocidental, é sensível às acu
sações de exploração que derivam das possibilidades de englobamento e des
locamento desse tipo. Os eventos ou situações são transformados para servir 
aos próprios fins, como se "matérias-primas" fossem extraídas para uso "so
cial". Não compartilhar algo com alguém é colocar-se em uma classe distinta 
no que diz respeito a conversas desse tipo; daí o movimento, na escrita et
nográfica, em busca de representar os relatos como produto da experiência 
compartilhada de alguma forma. Quem quer que seja o Outro, em casa ou no 
exterior, é necessário dar-lhe voz. Contudo, esse modelo da exploração como 
autoria deslocada é um modelo particular feito em casa. 

Para os Hagen, as reações fundamentam-se em uma base político-eco
nômica bastante distinta no que diz respeito às expectativas das pessoas umas 
em relação às outras. A questão não é de extração, mas de quem tem o poder 
de converter uma relação em prestígio pessoal. Não compartilhar significa 
preterir uma relação em curso em prol de relações em outro lugar. Se pensa
vam que eu estava usando as pessoas em monte Hagen, era porque minhas 
relações com elas aumentariam meu prestígio, mas não o delas. É claro que 
acrescentaram uma dimensão material onde não existia e presumiram que se 
poderia ganhar muito dinheiro com isso no mundo de onde eu vinha. Em
bora os Hagen perdessem pouco ao me contar as coisas, a questão é que o 
lucro seria obtido em uma esfera de atividade a que eles não tinham acesso; 
trata-se, em outras palavras, de uma situação em que não se extrai nada, mas 
existe uma relação que uma pessoa transforma em vantagem unilateral. Isso 
é semelhante ao que acontece entre os maridos e as mulheres hagen. Eles tra
balham juntos e produzem coisas das quais o marido se apropria para utilizar 
nas trocas políticas masculinas. De fato, os homens se referem às mulheres 
em geral como suas "servas". Vale a pena seguir brevemente essa analogia. 

Não há dúvida de que houve uma conversão de valor. Ao conver
ter os porcos de alimento a ser consumido em dádivas a serem trocadas, 
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o marido reclassifica a origem social dos porcos: agora se considera que 
eles são o resultado de transações de dádivas anteriores (cf. Josephides 
1985). Dessa forma, os homens ocultam sua própria produtividade, assim 
como a das mulheres. Essa conversão de valor tem uma característica es
pecial. A conversão dos porcos em dádivas não os reproduz, nem lhes con
fere nova autoria em termos de produção.9 Os homens não reivindicam 
a propriedade da mão de obra, e o trabalho não é camuflado como outra 
coisa porque os agentes, por sua vez, não são hierarquizados quanto a sua 
capacidade de transformar os produtos menos úteis de uma pessoa ("maté
rias-primas") em produtos mais úteis para outra. As dádivas não transfor
mam objetos inúteis em objetos úteis. Qualquer que tenha sido o trabalho 
investido na produção dos porcos, os parceiros de troca não se apropriam 
deles como "trabalho" - eles adquirem o dom como uma dívida a ser paga 
novamente ( cf. Damon 1980 ). Ademais, entre marido e mulher, o trabalho 
evidencia um compromisso diferenciado com a relação que eles entretêm: 
a mulher não é uma "proprietária" que pode transferir sua propriedade ou 
tê-la retirada de seu controle, pois não há relação de um para um entre sua 
capacidade de trabalho e os produtos de seu trabalho. Quando os homens 
tomam os porcos, não estão suplantando a autoria das mulheres - ou sua 
própria autoria - como produtoras, pois o produto do trabalho é conce
bido como tendo origem em fontes socialmente heterogêneas. Uma fonte 
não pode tornar a outra anônima. Segue-se que qualquer exploração exis
tente não deve ser apreendida por meio de noções ocidentais de autoria in
dividual, de uma relação de um para um entre uma pessoa e seus produtos. 

A intenção desse exemplo é chamar a atenção para a constituição ha
gen de "produtos compartilhados" quando as pessoas envolvidas - como 

9. A propósito da produção de porcos, nem a mão de obra da mulher nem a mão de obra do 

homem engloba a mão de obra do outro parceiro; como incorporação da mão de obra, 

o porco em questão não pode representar nenhum dos dois; ele constitui o produto da re

lação. Um parceiro não converte ou transforma o trabalho do outro em uso para ele( ela) 

mesmo( a), mas consome os produtos de um outro específico. As coisas produzidas para uso 

dos outros não são, assim, subordinadas a algum propósito anulador que redefine os fins 

para os quais elas são concebidas. Mas, quando os ocidentais imaginam que tudo pode ser 

posto em uso, o que surge são hierarquias de uso, fabricadas por agentes que transformam 

os artefatos dos outros em coisas úteis para seus próprios fins. Nesse último modelo, tanto 

o fornecimento de matérias-primas como a transformação produtiva é "trabalho", de modo 

que um pode ser medido em relação ao outro, não como domínios separados, mas como 

estágios em um processo. "Usa-se" o trabalho de um outro para o "próprio" trabalho . 
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maridos e mulheres - são diferenciadas por interesse social. Elas mantêm 
sua heterogeneidade da mesma forma que os autores de palavras. O con
ceito inglês de que uma pessoa é por natureza proprietária de si mesma leva, 
por outro lado, à possibilidade de o eu apropriar-se de outras coisas. Desse 
ponto de vista, todo conhecimento pode ser transformado em autoconhe
cimento: quanto mais se aprende sobre os outros, mais se aprende sobre si 
mesmo. Além disso, em seus atos de apropriação, os eus suplantam uns aos 
outros. Acima de tudo, se o conhecimento dos outros se torna um veículo 
para o conhecimento do eu, ele se transforma na constituição do eu. A auto
ria se desloca em relação a esses outros. 

O deslocamento da autoria não é um problema em Hagen. A substi
tuição das relações é que é um problema. O conhecimento é trazido à tona 
apenas como um instrumento na negociação das relações; o autoconheci
mento está contido no interior da inescrutabilidade da mente das pessoas 
ou se manifesta na saúde de seu corpo. O conhecimento dos outros tem 
um efeito profundo sobre a relação em questão, mas não há cisão entre a 
informação e seu autor. 10 Um autor não pode substituir outro, questão que 
Goldman (1983) demonstra linguisticamente para os vizinhos huli.U Os re
latos podem ser justapostos, mas o que uma pessoa diz não pode ser reorga
nizado em uma versão diferente por outra pessoa, pois permanecerá apenas 
o que ela disse. Essa prática, pode-se acrescentar, não leva a um resumo 
ou sistematização em um modo organizacional. Onde isso coloca a ativi
dade produtiva do etnógrafo? Se os Hagen se preocupam com o tanto de 
dinheiro que advirá do livro de alguém, isso se deve à ruidosa evidência de 
que relações sociais foram substituídas ou ocultadas. Uma atividade con
junta tornou-se um instrumento para o prestígio exclusivo, e é por isso que 
a dimensão dos ganhos é importante. Mas não é possível ao(à) etnógrafo( a) 
substituir o relato das pessoas pelo seu próprio: ele( ela) nem autentica nem 

10. Compare-se com a queixa de Favret-Saada (1980: 26) de que a etnografia tradicional 

realiza uma cisão entre o sujeito que afirma (o autor do relato) e as afirmações (o texto). 

Essa facilidade em cindir é uma abordagem culturalmente adequada a um mundo concebido 

como estando além do sujeito. 

11. Goldman demonstra que isso é tanto uma questão de sintaxe (não é possível apropriar

-se das palavras de um outro por meio do discurso indireto; elas são transmitidas como 

discurso direto) como da estrutura do discurso, que, nas disputas que ele analisa, procede 

por meio de exemplos e contraexemplos (não há somatórias). Ele relaciona esses aspectos 

linguísticos, por sua vez, à administração da fala huli, que se orienta para a concordância via 

consenso, e não julgamento. 

144 CAPITULO 4 



---"<. . "" 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~·~~-

desloca esses relatos. Do ponto de vista dessas pessoas, os relatos são rele
vantes apenas para a administração ativa ("exploração") das relações com 
quem vem de fora, e isso inclui o(a) etnógrafo( a). 

Deve-se concluir que o tipo de autor que o(a) etnógrafo( a) se torna 
em sua escrita de textos não é determinado por um ato de vontade. O que 

"nossas" representações dos outros significarão depende, em parte, necessa
riamente do que "suas" representações significam para eles. E isso, por sua 
vez, dependerá de o antropólogo estar, de fato, em casa ou não, pois essa 
questão não é apenas de escolha autoral, mas de prática cultural e social. 

ESCRITORES E AUTORES 

Holy e Stuchlik (1983) concluem sua investigação sobre a compreensão e 
a explicação antropológica com a seguinte observação: "Quando os signi
ficados dos atores são substituídos no decorrer da análise e da explicação, 
o antropólogo não está explicando a realidade social como ela existe no 
único sentido possível do ponto de vista de seu significado; por meio de sua 
explicação, ele a cria" (1983: 121). A forma como essa substituição será rea
lizada dependerá do status dos significados nativos. Sabemos nós que eles 
funcionam como "explicações", por exemplo? 12 Deve ser levado em conta 
se os enquadramentos antropológicos são exógenos em sua intenção, ou se 
um tipo de explicação está substituindo outro, nativo. No segundo caso, é 
como se o(a) antropólogo(a) tivesse substituído sua autoria dos eventos 
em questão pela autoria daqueles que primeiro lhes conferiram sentido 
(a explicação do antropólogo substituindo a explicação dos nativos). Sugeri 
que este pode ser um elemento significativo de qualquer irritação manifes
tada pelos moradores da aldeia de Elmdon: que minha versão dos eventos 

12. Como sugerido por Cohen ( 1978), isso é como a introspecção dos habitantes da ilha de 

Whalsay, que são obrigados a fornecer um relato cultural de seu passado. Esta me parece 

uma extrapolação adequada, ao passo que o relato de Jarvie (1984) sobre a atividade do 

culto à carga como "explicação", por exemplo, não parece. Aqui, a crítica de Southwold 

(1983) à noção de "crença" permite um comentário paralelo. A despeito de sua forma pro

posicional, um credo que manifeste um estado de corpo e espírito não deve ser confun

dido com o credo de uma consciência destacada, que imagina a verdade na forma específica 

de uma proposição intelectual. A "crença", no primeiro sentido, não pode ser tomada como 

uma variedade da "crença" no segundo sentido. 
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tenha suplantado a versão deles - ao não reproduzir suas descrições em seu 

próprio gênero, é como se eu tivesse deslocado sua autoria da narrativa. 
É claro que é importante notar que esse deslocamento não poderia ocor
rer se o relato decorrente não fosse considerado, em alguma medida, uma 
versão do próprio relato deles (isto é, ambos "explicavam" algo). Essa vi

são implica, ainda, que os autores são de certa forma proprietários de suas 
palavras, assim como as pessoas são proprietárias de si mesmas, e portanto 
controlam suas ações e intenções naturalmente. A usurpação da proprie

dade natural coloca uma das condições para a exploração. 
Levantou-se a questão da exploração em vista de seu potencial para 

iluminar uma maneira de interpretar a quem pertencem os relatos etno
gráficos. Usei o termo "autor" em sentido metafórico. Esse termo único 

não é, contudo, adequado para expressar as diferenças de nuance resultan
tes da comparação entre o produtor de etnografias em casa e no exterior. 
A distinção que Rabinow (1984) estabelece entre autores e escritores ajuda 

muito a compreender o caráter do dilema doméstico (supra, p. 23). 
Rabinow se refere ao recente surto de autoconsciência na criação da 

forma etnográfica. Depois do autoescrutínio em outras disciplinas, nota
velmente na crítica literária, a questão urgente se tornou apenas onde situar 
o narrador em relação a seu texto e a seu público leitor. Rabinow aplica a 

uma série de produções etnográficas a distinção de Barthes entre o escritor, 
por um lado, que se ausenta do texto e trata a linguagem como uma ferra
menta transparente para fins de explicação e instrução, e o autor, por outro 

lado, cujos textos incorporam sua relação com o mundo, nos quais a lingua
gem é seu próprio fim, extremamente autorreflexiva. Rabinow se preocupa 
com as diferentes intenções que os antropólogos demonstram em relação 
à produção etnográfica e com o significado ético da forma, pois o antro
pólogo se enreda necessariamente em uma tríade de relações, não só com 

um público leitor no vernáculo, mas também com os ditos informantes, 13 

13. Favret-Saada procura generalizar essa tríade como uma proposição simultaneamente 

social e sintática: "apenas um ser humano que se autodenomina 'eu' pode referir-se a outro 

ser humano como 'ele'; e ele só pode fazê-lo dirigindo-se a um 'você'" (1980: 27). Deve 

ficar claro no que se segue que não considero a tríade universalmente determinada por re

lações sujeito-objeto desse tipo (cf. Fabian 1983: 85-86). Se é necessário olhar para a sin

taxe das representações (já que uma etnografia é uma representação), devem-se relembrar 

as possibilidades sintáticas das construções da Nova Guiné referidas anteriormente (ver 

n. 10 ). A justaposição de discursos "indiretos" permite uma simultaneidade da autoria única 
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e não consegue dirigir-se igualmente a ambos como público (Webster 1982: 

rn8-09). Quanto à diferença entre ser autor e ser escritor, o antropólogo
-etnógrafo mantém a distinção entre esses conjuntos de relações. 

Ao menos para a Melanésia, não faz sentido considerar o( a) etnógrafo( a) 
alguém que suplanta um relato original de modo a transformá-lo em uma 
nova versão das pessoas em questão. A autoria de outras pessoas não pode ser 
deslocada. 14 O(a) etnógrafo(a), por sua vez, não está em condição de expor a 
relação entre suas representações e as representações "deles". Aqui, ele( ela) 
atua como escritor(a). A escrita é utilizada como veículo para a explicação por 
meio da comparação - principalmente a comparação entre ideias provenien
tes de fontes sociais distintas, cuja origem pode ser justaposta. O trabalho 
analítico inclui, pois, dar conta das ideias das pessoas, que se tornam parte dos 
dados, e ele( ela) revela a relação entre as ideias delas e as ideias do discurso 
analítico (os modelos dos atores e os modelos analíticos, fundamento lógico 
da investigação de Holy e Stuchlik em 1983). Esse exercício teórico explí
cito revela a justaposição entre conceitos nativos e exógenos, preocupação de 
grande parte da escrita antropológica. 

Se o etnógrafo também é autor, ele o é em relação a seu público leitor 
em casa. A apresentação por meio do filtro da consciência do etnógrafo-que

-esteve-presente (cf. Kuper 1980; Clifford 1983) é extremamente importante. 
O etnógrafo tem total controle sobre aqueles que estão em casa e lerão o re
lato sobre a Papua-Nova Guiné. Por um lado, seus leitores não têm nenhum 
acesso às ideias que estão sendo apresentadas. Os modelos dos atores são for
necidos por meio dos modelos analíticos. Daí deriva a retórica da etnografia 
como tradução. Por outro lado, sua autoria suplanta ou substitui as outras 
versões do mesmo material que o público leitor em casa talvez também tenha 
em mãos. Ela modifica a forma de ele pensar sobre a Papua-Nova Guiné. 

(o agente que fala) e da autoria dupla (o que outro disse permanece o que "ele" /"você" 

disse); de forma semelhante, o pronome dual hagen pode formar pares de agentes sociais 

distintos com base em um modelo de aliança, e não de incorporação ( cf. Strathern & Lancy 

r981), o que não deve ser entendido apenas como um "nós" inclusivo. O dual de fato elide 

o "ele" e o "eu" (Favret-Saada r980: 28). 

14. No que diz respeito ao consumo doméstico, não trato aqui de versões que podem ser 

úteis em transações com o "mundo externo". Nos casos em que as pessoas podem voltar-se 

para o relato antropológico em busca de um registro do que foi feito "no passado", acho 

que o relato seria considerado urna exposição transparente do que outros sociais significati

vos disserani (ainda que sua identidade não seja mais recuperável). Pretendo aqui fazer urna 

observação técnica sobre posse e produção. 
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Rabinow repete o lamento de Barthes, se for isso mesmo, de que no au
toconsciente século xx os narradores não podem ser nem escritores nem auto
res. Contudo, o tradicional exercício antropológico, em sua representação de 
um outro exógeno, permitiu a separação desses dois papéis: o escritor e o au
tor voltam-se para campos sociais distintos. Para o público leitor em casa, o(a) 
etnógrafo(a) é um( a) autor( a), uma fonte de autoridade por meio da qual os 
leitores podem ter acesso ao outro. Para aqueles que estuda, o(a) etnógrafo( a) 
é um(a) escritor( a) e cria uma relação explícita entre as ideias deles e seus pró
prios enquadramentos. Assim, o etnógrafo tradicionalmente negocia a "con
tradição fundamental" da "pesquisa etnográfica que envolve interação pessoal 
prolongada com o Outro" e se torna "um discurso que constrói o Outro em 
termos de distância, espacial e temporal" (Fabian 1983: xi). O primeiro per
mite a experiência da imediaticidade de um conjunto de relações (em campo) 
para validar a autoria sobre outro (o público leitor em casa). O segundo per
mite que uma distância construída teoricamente (fabricada em casa) informe 
o trabalho do escritor no que diz respeito às narrativas e aos textos fornecidos 
pelos informantes (em campo). Sugeri, é claro, que essa última posição não é 
apenas engendrada pelo antropólogo; ela o é também pelas realidades sociais 
que embasam a construção da autoria pelo outro. 

O desafio da antropologia feita em casa é que ela sustenta uma es
trutura de distinções diferente. O(a) etnógrafo(a) torna-se autor(a) em 
relação àqueles que estuda. A proposição reside na existência de uma con
tinuidade entre os construtos culturais deles e os seus, pois eles também 
analisam e explicam seu comportamento de forma semelhante à do(a) 
etnógrafo( a). Eles concordam com o ponto de partida de que a "sociedade" 
ou "cultura" pode ser conceitualizada como objeto de estudo. Ambos estão 
habituados ao vo.cabulário das "relações", "papéis", "comunidade". O que 
o(a) antropólogo( a) parece estar fazendo é simplesmente usar essas ideias 
de forma especializada. 15 A análise especializada parece, pois, fornecer uma 
nova visão que engloba e atropela as explicações originais, e de fato as su
planta com novas versões. É claro que as versões sempre podem ser desa
fiadas. A possibilidade de os autores suplantarem uns aos outros deriva das 

15. Embora com o propósito de não sobrecarregar o relato com um excesso de abstra

ção eu tenha apresentado o caso como se fosse uma questão do que as pessoas entendem, 

o argumento não requer evidência de que elas compartilham um vocabulário com o(a) 

antropólogo(a). A questão é que ele( ela) pertence à cultura que, por assim dizer, produz 

ideias como as próprias ideias de "sociedade" ou "cultura". 
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conceitualizações da atividade produtiva como um processo por meio do 
qual coisas úteis são feitas a partir de materiais que são, com isso, relativiza
dos como inúteis. As pessoas podem não concordar com o valor atribuído 

ao que elas fornecem. 
Se o(a) etnógrafo( a) que trabalha em casa permanece um( a) escritor(a), 

isso não é tanto para aqueles que ele( ela) estuda, que bem podem desafiar 
suas versões, mas para seus colegas, o principal público leitor. Afinal, a 
etnografia será sempre comparada e colocada em relação com um corpo 
de conhecimento compartilhado e com os estratagemas do método e da 
teoria. Ora, no que diz respeito às outras culturas, a natureza de estra
tagema dos construtos antropológicos é trivial. A disjunção social entre 
o(a) antropólogo(a) e os membros da sociedade estudada transforma o 
estratagema em uma construção deliberada de pontes. É claro que quem 
vem de fora parte de seus quadros de referência, seja para definir "ca
samento" ou para tomar uma decisão sobre a "descendência patrilinear". 
Não é necessário demonstrar que os Hagen chegaram a suas noções de 
patrilinearidade por um caminho muito distinto do percorrido pelo obser
vador. Uma vez que é um postulado do Iluminismo, afinal, que os objetos 
de estudo são criados pela autoconsciência subjetiva, a autoria sobre a so
ciedade exótica é exercida por meio do filtro da consciência do observa
dor. A aparência de estratagema que a redação antropológica tem em sua 
própria sociedade cria, por outro lado, não autores mas escritores. É na 
condição de escritor que o antropólogo deve distinguir seu estudo dos 
estudos realizados por outros profissionais que trabalham com a represen
tação (Barnett & Silverman 1979: 17) e tornar evidente o domínio que foi 

captado (Thornton 1983). 
Mas me refiro a "casa" em sentido limitado aqui. Esses contrastes 

fornecem insights para as suposições iniciais que na verdade se aplicavam 
apenas à autoantropologia. Uma delas foi a acusação de mistificação. Os 
informantes podem considerar os relatos dos antropólogos sobre sua so
ciedade natal parciais, óbvios e repetitivos, mas também idiossincráticos 
e triviais; ele( ela) foi apenas o(a) autor(a) de outra versão. Para seus co
legas acadêmicos, por outro lado, a base convencional do enquadramento 
analítico é tornada transparente: revela-se que a escrita é um dispositivo. 
A outra suposição relacionava-se à maior compreensão. Como autor(a), 
o(a) antropólogo(a) pode lançar uma luz diferente sobre as experiências 
das pessoas de modo a iluminá-las; as pessoas saberão mais sobre si mes
mas. E assim como sua análise ganha sentido em relação a outras análises 
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para seus colegas, o(a) antropólogo(a) como escritor(a) oferece uma refle
xão sobre como as bases dessas análises são estabelecidas. Conhecer-nos 
melhor como objetos de estudo e como os sujeitos que realizam o estudo 
são dois aspectos amalgamados na premissa cultural de que todo conheci
mento é uma espécie de autoconhecimento (ver n. ;). 

CONHECIMENTO E AUTOCONHECIMENTO 

Podemos agora acrescentar uma segunda caracterização à autoantropolo
gia. A primeira foi a proposição de que esse tipo de antropologia feita em 
casa pode ser reconhecido por devolver à cultura ou sociedade em que se 
origina os construtos centrais dessa cultura, como "relação", "papel" ou, 
mais particularmente, o próprio conceito de "cultura". Essa é, por assim 
dizer, a visão de alguém de fora. A segunda caracterização se origina de 
uma visão de alguém de dentro, do modelo popular de que a antropologia 
contribui para o autoconhecimento. E se trata de autoconhecimento tanto 
para aqueles que estão sendo estudados (como autor ou autora, apresenta 
uma nova versão a seu respeito) como para o(a) antropólogo( a) como aca
dêmico (como escritor ou escritora, revela as premissas da academia). Isso 
deve ser elucidado em referência à cosmologia ocidental, especificamente 
às ideias sobre "a relação" entre indivíduo e sociedade. 

O autoconhecimento carece de fundamento. Se os autores suplantam, 
também podem ser suplantados. Como autores entre autores, os autoan
tropólogos meramente oferecem "uma outra visão", "uma perspectiva 
alternativa" ou o que quer que seja. Eles somam complexidade ao enten
dimento daquilo que dizem constantemente para si mesmos ser uma socie
dade "complexa". Colocar-se na posição de autor é testemunhar o mundo 
através de olhos diferentes; mas o que é visto tem de ser provisório de
vido ao próprio ato de conscientização que ocorre ao assumir o ponto de 
vista de outra pessoa. A acusação de trivialidade se refere ao fato de que 
se podem colocar inúmeros pontos de vista lado a lado e ainda assim ter 
a impressão de que eles oferecem pouco que já não tenha sido apreendido 
de outra forma quando comparados com o próprio ponto de vista. Se o 
ponto de vista não tiver sua autoria revista - se não for absorvido como 
um processo enriquecedor cujo propósito é o autoconhecimento -, pode-se 
considerar que ele acrescenta muito pouco. Não rende nada que já não seja 
conhecido, ainda que o seja de outras formas. 
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A eficácia das versões dos autores é supostamente avaliada com base 
no impacto que elas têm sobre a consciência individual. Quando estamos 
em busca de autoconhecimento sobre "nós" mesmos, a sociedade pode ser 
percebida como uma pessoa singular. "Ela" acaba sabendo cada vez mais 
sobre "ela mesma". Mas também se pode considerar que o conhecimento é 
construído coletivamente, produto de muitas mentes que trabalham juntas 
e de algo que cria relações entre elas. Uma disciplina não só fornece um 
ponto de vista, como se organiza em relação a outras disciplinas; como 
escritores, os antropólogos se colocam em relação às premissas teóricas dos 
outros. 16 Visto de dentro, isso pode parecer um estratagema; visto de fora, 
parece que os acadêmicos conversam exclusivamente entre si. 

Os antropólogos que trabalham em casa cumprem, pois, com as con
dições da autoantropologia em sua produção como escritores. Eles trans
formam seus achados em artefatos de um tipo particular, entre os quais o 
mais notável é o próprio conceito de "cultura" ou "sociedade". O entendi
mento passa a depender de elucidar a "sociedade", digamos, como sistema 
social, como um conjunto de partes inter-relacionadas ou o que quer que 
seja. Assim, uma investigação a respeito de "x" ou "y" justifica-se em ter
mos de sua contribuição para a compreensão geral da sociedade inglesa/ 
europeia/ ocidental. Há ao menos refúgio no postulado de que o autoco
nhecimento é possível. O indivíduo (particularmente a mente individual) 
como microcosmo da sociedade é o registro efetivo do autoconhecimento, 
e se considera que o desenvolvimento do conhecimento individual contri
bui para o conhecimento coletivo. É significativa aqui a própria ideia de 
sociedade - de que, como uma "sociedade", podemos melhorar o conheci
mento sobre "nós mesmos" (isto é, sobre "nossa sociedade"). 

A antropologia se desenvolveu primeiramente entre um povo que 
pensava a si mesmo como formando "uma sociedade". Tinha-se consciên
cia tanto de sua distância como de sua proximidade dos outros. Essa auto
descrição baseia-se em um modelo quase étnico (o mundo é constituído 
por várias sociedades, e todas lidam com problemas semelhantes de formas 
distintas), que fornece o cenário da monografia tradicional, trazendo um 
lugar exótico para o público em casa. O estratagema das ideias antropoló-

16. Pode-se, assim, considerar que as disciplinas dão conta de interesses sociais particulares. 

Aqui não se trata de "nós» como uma massa cujo autoconhecimento será incrementado, mas 

de nós como divididos e cindidos em inúmeros interesses distintos, o que inclui a academia 

como grupo de interesse. 
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gicas, a natureza hipotética dos construtos (a "convenção", na formulação 

de Wagner), é transparente em sua mera disjunção do conteúdo cultural 

(cf. Marcus & Cushman 1982: 48). O próprio estratagema é considerado 

um meio necessário de acesso ao que não é familiar. A monografia surge, 

pois, como comparação implícita entre duas culturas ou sociedades - a 

nossa e a deles. Isso leva a uma reflexividade de rotina, à descoberta cons

tante de que os conceitos analíticos dependem do contexto. 

Quando o(a) antropólogo(a) se volta para sua "casa", o estratagema, 

conforme sugeri, deve assumir um lugar diferente. O(a) autoantropólogo(a) 

não pode usar a linguagem apenas como dispositivo para comparar (diga

mos) duas culturas ou sociedades: ele( ela) fala mais ou menos sobre a sua 

própria. Ele( ela) se situa como um profissional no interior da cultura em ge

ral (um gênero aceitável), mas deve revelar a maneira como a cultura opera 

por estratagema. O que sucede é um relato sohre o estratagema. Os enten

dimentos do senso comum das pessoas sobre os papéis que elas exercem e 

sobre seu lugar na sociedade revelam-se eles mesmos inventados. Suas inter

-relações são expostas por meio de uma forma de conhecimento apresentada 
como interconexão entre unidades no interior de um sistema (Barnett & Sil

verman 1979). Ora, "modelos", "estruturas" e "sistemas" são apreendidos 

não só como objetificações (Asad 1973: 17), mas como um modo de organi

zar os dados (Anderson & Sharrock 1982).17 Na medida, é claro, em que os 

antropólogos tomam por certa a maneira como conhecem (como uma ques

tão de visão panorâmica, inter-relação funcional, organização, experiência 

compartilhada), eles evidenciam o conhecimento de sua sociedade ou cultura 

sobre ela mesma. Contudo, a noção de que os eventos podem ser resumidos e 

sistematizados, os indivíduos, organizados, e as regras sociais e os mapas cul

turais, elucidados (cf. Salmond 1982), coloca a questão de a quem se dirige o 

conhecimento - pois o autoconhecimento, sendo um construto cultural, não 

deve ser confundido com a autoexpressão. O conhecimento possui um ele-

17. A metáfora da "observação" (Fabian 1983: rn6 ss.) desloca a construção da "organi

zação". Imaginamos nossa metáfora organizadora como visual (mapas cognitivos etc.), 

mas essa autorreflexão particular oculta o papel da própria organização em nossas imagens. 

A visão é uma metáfora mundial para o conhecimento; é o "alcance sistémico" das outras 

culturas que é "particular à tradição intelectual europeia ou ocidental" (Burridge 1979: 9). 

Seria, contudo, necessário especificar o tipo de sistemática. Para um relato sobre sistemati

zações não ocidentais do conhecimento, ver o trabalho de Salmond sobre a oratória maori, 

com sua pretensão à não universalidade (1982: 83; 1983). 
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mento instrumental; ele é no mínimo "para" o eu.18 O eu beneficia-se (indivi
dual ou coletivamente), pois, de seu conhecimento. Nesse contexto, adquirir 
consciência da convenção e do estratagema é produzir conhecimento sobre 
os antropólogos como produtores de estratagemas: em p~meiro lugar, como 
participantes de uma vida social que se baseia em estratagemas; em segundo 
lugar, como produtores ativos de estratagemas na construção do conheci
mento sobre essa vida social. 

A autoantropologia tem, pois, suas próprias vantagens e ciladas; mas 
é razoável questionar se as mesmas circunstâncias não se colocam quando 
um antropólogo realiza um estudo sobre sua "casa". Não são as condições 
para a autoantropologia observadas quando, digamos, um habitante de Ha
gen com formação em antropologia se dedica a um estudo sobre Hagen? 
Nenhuma das condições pode, na verdade, ser satisfeita. O antropólogo 
nativo19 que se encontra nesse tipo de situação não contribui para o au
toconhecimento de nenhuma forma direta. Ele( ela) não está em condição 
de conferir aos eventos uma nova autoria, e assim colocar sua versão lado 
a lado com outras narrativas dotadas de propriedade; ele( ela) tampouco 
é um(a) escritor( a) que utiliza os recursos conceituais daquela sociedade 
como fundamento para a descrição. 

Consideremos novamente a reivindicação de Malinowski de que ele 
teria "criado" os trobriandeses. 20 Ele queria dizer que só ele os traria à vida 
para seu público leitor, que nesse sentido seria o autor deles; ao mesmo 
tempo, ao justapor o mundo como visto através dos olhos dos trobrian
deses ao preconceito europeu sobre a sociedade primitiva, ele também ti
nha de ser escritor: tornar sua narrativa transparente o suficiente para que 
fosse uma autêntica descrição das ilhas Trobriand, o que exigia elucidação 
técnica. Como autor, não deslocava os relatos trobriandeses em relação a 

18. Haraway (1983: 333), ao observar que os "projetos que buscam o autoconhecimento" 

são "básicos para a história do pensamento ocidental", pergunta se não se está supondo 

demais a respeito da identidade dos eus assim referenciados. 

19. Para os estudantes de antropologia da Universidade da Papua-Nova Guiné, as inves

tigações feitas "em casa" bem podem constituir uma forma de autoconhecimento pessoal, 

mas seu projeto não é de autoantropologia. Ele provavelmente tem muito mais o caráter 

do projeto éle Malinowski, de mediação deliberada entre mundos diferentes, com interesses 

distintos a serem tidos em mente. 

20. Essas reivindicações são feitas de várias formas em todos os escritos de Malinowski. 

Elas permaneceram um tópico de contemplação antropológica, cf. a exposição precoce de 

Leach (1957); Sahlins (1976); Kuper (1980); Clifford (1983). 
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eles mesmos, pois não poderia de forma alguma ser um autor no que diz 
respeito ao conhecimento do interesse social local. Sua organização do ma
terial, seus modelos funcionalistas e princípios de organização social tam
pouco participavam dos modos trobriandeses de autoconhecimento. O au
toescrutínio deles era administrado por meio de técnicas distintas. Quando, 
anos depois, Kasaipwalova (1975) planejou o "desenvolvimento cultural" 
trobriandês, isso foi feito na esperança de fundar uma escola de arte com 
base no equilíbrio da inspiração entre o sentido e a forma, cuja elucidação 
estivera até então nas mãos dos mestres escultores de proas e casas. 

Mas seria absurdo inferir que a relação de Malinowski com os tro
briandeses era desprovida de conteúdo. O que ele escreveu foi importante 
na medida em qÚe, nas informações que transmitiu, fez a mediação entre os 
trobriandeses e o mundo colonial. É esse o significado das acusações subse
quentes de que ele não entendeu as coisas, ou de que passou uma visão irreal 
da sociedade trobriandesa para o mundo que lhe é exterior. A questão a ser 
enfatizada é muito simples: os relatos antropológicos sobre as sociedades exó
genas como a das ilhas Trobriand nunca será autoconhecimento da mesma 
forma que um relato paralelo sobre o mundo social, digamos, dos habitantes 
de Elmdon o seria. Não importa de onde o antropólogo venha; não pode ser 
autoconhecimento em um sentido autorreflexivo porque não se baseia nas téc
nicas específicas por meio das quais as pessoas conhecem a si mesmas. 

CONCLUSÃO: É IMPORTANTE SABER ONDE A "CASA" FICA 

Shamsul estava certo, pois, ao dizer que um antropólogo malaio deveria se 
familiarizar com a sociedade malaia deliberadamente. Não podemos concluir 
que os( as) antropólogos( as) não ocidentais manterão a mesma relação com 
sua própria sociedade ou cultura que um(a) antropólogo( a) ocidental man
tém com a sua. Esta é uma projeção de uma modelagem (ocidental) específica 
que supõe que as sociedades são uma série de elementos homólogos e que, se 
outras sociedades desovam antropólogos, logo todos eles serão antropólogos 
que praticam antropologia em casa, em uma relação análoga uns com os ou
tros no que diz respeito a suas relações com sua sociedade natal. 

Muitos de nossos construtos se combinam nessa modelagem. A "cul
tura", por exemplo, é interpretada como um repositório de informações, 
como fica explícito nas técnicas dos etnometodólogos, cuja entrada em 
outra cultura ocorre por meio da aquisição de ferramentas para "saber 
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como" operar no interior de suas categorias. O objetivo é descobrir regras 
fundamentais, moldes, códigos e estruturas que são dispositivos transmis
sores de informação. O conceito de cultura demarca, pois, a distintividade 
do tipo de informação necessária para que alguém seja membro de um 
grupo, enclave ou instituição em particular. Elucidar a cultura deste ou da
quele punhado de pessoas é elucidar informações desse tipo. Desse ponto 
de vista, todas as culturas, assim como todas as sociedades, são homólogas 
entre si. Todas elas realizam o mesmo trabalho, informando os membros 
de cada sociedade sobre o que devem fazer e como fazê-lo. Todas as socie
dades "têm", pois, cultura; e as regras e práticas do" como fazer" segundo 
as quais as pessoas levam a vida oferecem um depósito não intencional de 
informações para quem é de fora. É porque pensamos que todas as socie
dades têm cultura que podemos contrapor umas às outras, compará-las 
e, em última instância, utilizar nossa própria cultura como contraste para 
entender as outras (cf. Kuper 1980: 18). Isso dá ensejo a outra fonte de re
flexividade rotineira: o fato de que se aprende mais sobre a própria cultura 
ao estudar as outras, assim como se aprende mais sobre qualquer cultura ao 
compará-la com outra. Ademais, qualquer distinção social entre conjuntos, 
grupos e feixes de pessoas se dará a conhecer por meio da prática cultural 
interna, e dessa forma estará aberta ao escrutínio antropológico. Há aqui 
uma regressão infinita: há tantas "culturas" quanto há sistemas de autoco
nhecimento, pois a suposição de que todas as sociedades "têm" cultura sig
nifica que, ao fazer referência a essas outras culturas, o(a) antropólogo( a) 
pode transformar seu autoconhecimento em informações sobre elas para 
si mesmo(a). Esse modelo das culturas como sistemas de autoconheci
mento sugere que a autoantropologia poderia ser feita em qualquer lugar. 
Meu argumento é, claro está, o oposto. É muito fácil para Giddens afir
mar com afabilidade que "todos os atores sociais[ ... ] são teóricos sociais" 

(1984: 335), mas essa frase será vazia se as técnicas de teorização tiverem 
pouco em comum. Enfatizei a produção e a escrita dos textos etnográficos 
de modo a chamar a atenção para a especificidade das técnicas no que diz 
respeito ao "conhecimento". 

Como escritores, os autoantropólogos participam das variedades de 
autoconhecimento que são adquiridas por meio da investigação e do escru
tínio sistemático. Elas fazem parte, pois, de um gênero de conhecimento: 
o conhecimento como organização. Esse gênero de conhecimento não é 
necessariamente análogo ao autoconhecimento obtido por meio da adivi
nhação, do mito, da reunião de congregações rituais ou da inflição de danos. 
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A questão não é apenas de consciência. As pessoas traçam vários caminhos 
rumo ao autoconhecimento de forma consciente. Elas podem pôr seu pró

prio sistema à prova, por assim dizer, por meio da interpretação dos eventos, 
da saúde e da doença, e assim por diante, e implementar ("testar") suas in

terpretações na ação social. Estamos a um passo da argumentação de Wag
ner (1975) de que a antropologia reversa inventada pelos melanésios, em 
seus encontros com as culturas ocidentais, deveria tomar a forma de cultos 

à carga como engajamento ativo em um novo campo social. Quem vem de 
fora tende a explicar os cultos à carga como maior autoconhecimento por 

parte dos melanésios - eles estavam conferindo sentido cognitivo a uma 
nova situação, usando velhas ferramentas para novos problemas. Jarvie 

(1984: 126-27) ainda argumenta a favor dessa posição, e é curioso notar que, 
de forma homóloga, o único papel positivo que atribui à própria antropo
logia é de autoconhecimento. Mas é claro que esses melanésios que se de
dicavam ao culto à carga nos diziam outra coisa (cf. Harrison 1985)- eles 
insistiam que sua ruptura com o passado era radical, que haviam chegado a 

formas de conhecimento e criado relações antes inconcebíveis. 21 

Por vezes é enganoso levar muito adiante a premissa metodológica de 
que todas as sociedades "têm" cultura. As técnicas de conhecimento que to

dos os povos têm sobre si mesmos não contemplam uma noção de "cultura", 
tampouco o conceito de "sociedade".22 Se elucidar a cultura ou a sociedade 

21. Os comentários de Southwold sobre o budismo (que ele não está "preocupado em re
fletir e endossar a vida social como ela é, mas em transformá-la" [1983: 20]) significam que 

não se podem interpretar essas práticas religiosas como sociologia reflexiva. Como conse

quência, tampouco se podem fazer suposições ingênuas sobre o status reflexivo das "repre

sentações" (1983: 78, 86). 

22. Como antropólogos, "tratamos" as outras culturas como se elas tivessem uma cultura 

como nós temos, e as outras sociedades como se elas se modelassem como sociedade. Essa 

ideia é o quadro essencial para a organização dos dados- revelar a "sociedade" e a "cultura" 

supostamente latentes nas conceitualizações das pessoas. Outra consequência é que, se fôs

semos de fato considerar os análogos operacionais da "cultura", poderíamos ter de enfren

tar técnicas de conhecimento muito distintas -por exemplo, o conceito de "carga", como 

argumenta Wagner. No que tange à sociedade ocidental, contudo, o que o antropólogo oci

dental revela é diferente: ele(ela) oferece uma perspectiva "holística" ou "sistémica", as 

interconexões entre as partes. Isto é, a própria organização do conhecimento pelas pessoas, 

suas explicações são arrematadas com um relato superorganizado. A diferença aqui é de 

grau, não de espécie (cf. supra, p. 17; quanto mais organizado é nosso conhecimento, maior 

é o "entendimento" possível). 
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não faz parte da forma como eles organizam suas experiências, isso não pode 

ocupar nos relatos antropológicos a seu respeito o mesmo lugar que ocupa 
para o autoantropólogo. Se as técnicas de autoconhecimento constituíssem 
uma classe universal, poderíamos argumentar em favor de um reconheci

mento da antropologia feita em casa sempre que os antropólogos se voltas
sem para sua própria sociedade. Mas não devemos ceder à mistificação. São 
os próprios antropólogos que constituem uma classe universal; são eles que 
compartilham preceitos e preocupações e, como escritores, administram os 
dados de maneira específica.23 Esse tipo de "autoconhecimento" só pode, por 

sua vez, ser expresso de maneira circular: o autoantropólogo vem de uma 
cultura/ sociedade que "tem" um conceito de cultura/ sociedade. Não se 

deve decidir se os antropólogos estão trabalhando em casa como antropólo
gos com base em se eles se autodenominam malaios, pertencem aos ciganos 
Travellers ou nasceram em Essex; isso deve ser decidido pela relação entre 
suas técnicas de organização do conhecimento e a forma como as pessoas 
organizam o conhecimento sobre elas mesmas. 24 

Os estudantes que realizaram o estudo sobre Elmdon eram de fato 
muito tímidos, embora nenhum de nós tivesse problema em imaginar que 

os habitantes de Elmdon poderiam compartilhar de nosso interesse decla
rado pela "história". Se questionados a respeito, acho que eles também te
riam concordado que a sociedade é um objeto de estudo legítimo. Eu hoje 
gostaria que tivéssemos levantado essa questão - teria feito com que nos 
sentíssemos mais em casa. 

Sou grata a Paul Rabinow pela permissão para citar seu artigo no prelo 
(1984) e por seu interesse no tema. Anthony Cohen foi uma fonte original 
de inspiração e Timothy Ingold, de vários comentários e críticas que muito 
me ajudaram. 

Tradução Jracema Dulley 

23. Shamsul defende uma posição semelhante no que diz respeito à responsabilidade que 

os antropólogos (e sociólogos) assumem ao treinar os outros em sua disciplina (1982: 29). 

24. E assim, onde "o processo de investigação foi aceito como parte do autor pluralista 

circundante" (Barnes 1979: 186). 
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5. FORA DE CONTEXTO: AS FICÇÕES PERSUASIVAS 
DA ANTROPOLOGIA 

A história da antropologia social britânica aponta para uma enorme distân
cia entre Frazer e Malinowski. 1 Pode-se compreender melhor como essa 
distância é construída por meio da análise de uma distância posterior entre 
as épocas da escrita antropológica ditas moderna e pós-moderna. Cada ge
ração cria seu próprio sentido da história e, com ele, também suas disjun
ções: os modernistas consideram que Frazer não dá conta de lidar com o 
problema técnico de elucidar conceitos estrangeiros colocando-os em seu 
contexto social; os pós-modernos, estimulados por seu próprio jogo com o 
contexto, vão buscar no passado diversas ironias nos escritos dos antropó
logos, inclusive nos de Frazer. Defendo que Frazer está fora de contexto em 
ambos os casos, com base nos fundamentos técnico-literários dos tipos de 
livro que ele escreveu, o argumento de Frazer não organizou seus textos de 
forma modernista, mas seu pastiche tampouco se desenvolveu a partir dos 
exercícios contextualizadores da antropologia malinowskiana que os pós

-modernos buscam superar. A atual preocupação com a ficção na antropo
logia aborda novos problemas na relação escritor-leitor-sujeito de pesquisa, 
destacando questões relacionadas à comunicação. Os pós-modernos preci
sam viver o paradoxo da autorrepresentação. Faz-se aqui uma tentativa de 
distinguir entre as intenções de pastiche e justaposição e as imagens de mi
xórdia e confusão e pergunta-se qual é o mundo social fantasiado por essas 
imagens e se de fato gostaríamos de voltar a Frazer. 

1. Esta é uma versão da Conferência Frazer de 1986, ministrada na Universidade de Liver

pool. A conferência anual, honra prestada a Sir James George Frazer em vida, circula entre 

quatro universidades: Liverpool, Glasgow, Cambridge e Oxford. Bronislaw Malinowski foi 

o primeiro a ministrá-la, em Liverpool, e, a mais recente, anterior à de 1986, foi a de Mar

shall Sahlins. Sou muito grata a John Peel e à Universidade de Liverpool por seu convite, 

que me persuadiu a reler Frazer. Este artigo é dedicado a E. E. [O debate, com comentários 

e respostas, foi publicado pela Current Antlzropology em 1987. N.E.] 
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Esta é a confissão de uma pessoa cuja formação levou-a a ver Sir James 
Frazer de uma maneira particular, mas descobriu que o contexto daquele 
ponto de vista mudou. Eu gostaria de transmitir alguns dos sentidos 
dessa mudança. 

Falar sobre um intelectual é também falar sobre suas ideias. Mas a 
história das ideias é marcada por um enigma: tamanha parece ser a capaci
dade das ideias de aparecer em todos os tipos de tempo e de lugar que po
demos considerá-las adiantadas ou atrasadas em relação a seu tempo. Uma 
das coisas que aprendi a respeito de Frazer é que suas ideias já eram anti
quadas antes de terem sido escritas por ele, mas ao mesmo tempo estavam 
em voga algumas ideias decididamente modernas. De fato, a experiência 
de voltar a Frazer e a seus contemporâneos do final do século x1x faz-nos 
perceber quão modernos eles também parecem. Contudo, desconcerta-me 
saber, ao mesmo tempo, que a antropologia pós-frazeriana é completa
mente distinta da que a precedeu. Houve uma mudança bastante decisiva 
na disciplina há cerca de sessenta ou setenta anos, cujo resultado, entre 
outros, foi que uma geração de antropólogos, como eu, foi formada para 
considerar Frazer ilegível.2 

A presença ou ausência de ideias particulares não parece suficiente 
para dar conta de um movimento desse tipo: elas fazem com que um sen
tido da história seja acaçapado em um sentimento de déjà-Yu. Isso é parti
cularmente desconcertante para o antropólogo que também foi formado 
para imaginar que as noções culturais "se encaixam" e que o que as pessoas 
pensam é "reflexo" de seu tempo. Tomemos dois exemplos de ideias so
bre o etnocentrismo. Ambos se referem ao dilema de como descrever os 
costumes aparentemente absurdos de outros povos de modo a torná-los 
plausíveis para o leitor. Um deles se refere aos antigos israelitas; o outro, 
aos selvagens modernos, tópicos que Frazer viria a reunir em seu Folk-lore 

in the Old Testament [O folclore no Antigo Testamento) (1918). 

O primeiro é um trabalho publicado em 1681 pelo abade Fleury, The 

Manners ofthe Israelites [Os costumes dos israelitas]. Uma versão ampliada 
de 1805 foi produzida por um clérigo de Manchester, Clarke, em resposta à 
demanda do público que se seguiu às primeiras edições. A justificativa que 

2. Ficará claro que escrevo da perspectiva da antropologia social britânica, e não de outra 

perspectiva cujo propósito seria o de explicar essa espécie de antropologia para as outras. 

O fato de escritores americanos e britânicos terem adquirido importância na discussão mais 

recente sobre questões contemporâneas reflete outras mudanças nessa perspectiva. 
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abre o livro é interessante: é porque os costumes dos povos escolhidos por 
Deus são tão diferentes dos nossos que eles nos ofendem e que o Antigo 
Testamento foi negligenciado; "ao comparar os costumes dos israelitas com 
os dos romanos, gregos, egípcios e outros povos de épocas anteriores [ ... ] 
esses preconceitos logo desaparecem. [ ... ] os israelitas tinham tudo que ha
via de valioso nos costumes de seus contemporâneos sem ter muitos de seus 
defeitos" (Clarke 1805: 15). A intenção de Clarke é tornar a Bíblia legível, 
desvencilhar o Antigo Testamento de sua estranheza, de modo que seus lei
tores possam conceber a presença de Deus entre os israelitas. Ele deseja que 

o leitor se livre de todo preconceito, que possa julgar esses costumes 
usando apenas do bom senso e de uma razão acertada; abandonar as 
ideias que são peculiares a sua própria época e seu próprio país e consi
derar os israelitas nas circunstâncias de tempo e espaço em que viveram; 
compará-los com seus vizinhos mais próximos e, assim, adentrar seu es
pírito e suas máximas. [ 1805: 16] 

Essas ideias soam estranhamente contemporâneas até o ponto em que o 
escritor afirma não ter como propósito um panegírico, mas "um relato 
bastante claro" do povo que descreve. Mas em alguns aspectos o mesmo 
se aplica às palavras de Sir John Lubbock, proferidas na Câmara Muni
cipal de Hulme, Manchester, em 1874. Assim como a leitura de Fleury 
por Clarke, elas se dirigem a um grande público popular: trata-se de uma 
palestra sobre os selvagens modernos em uma série, Science Lectures 
for the People [Palestras Científicas para o Povo], cuja conferência de 
abertura atraíra 3700 pessoas (nos eventos seguintes foi registrada apre
sença de cerca de 675 pessoas). Lubbock (1875b: 238) começa pelo fato 
da diferença: 

Toda a condição mental do selvagem é, de fato, tão distinta da nossa que 
com frequência é muito difícil para nós acompanhar o que se passa em 
sua mente. [ ... ] Muitas das coisas que parecem naturais e mesmo autoe
videntes para ele produzem em nós um efeito muito diferente. [ ... ] As
sim, embora os selvagens sempre tenham uma razão, qualquer que seja, 
para o que fazem e pensam, essas razões frequentemente nos parecem 
irrelevantes ou absurdas. 
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Mas quando se comparam diferentes relatos sobre povos de todo o mundo, 
é possível mostrar quão amplamente distribuídos são essas ideias e esses 
costumes que "nos parecem inexplicáveis e fantásticos à primeira vista" 
(1875b: 239). Aquilo que nós - e ele quer dizer ele mesmo e seu público -
tomamos por "natural e óbvio" se mostrará não sê-lo. O caso especial de 
Lubbock é o desejo de apresentar "uma ideia correta do homem como ele 
existiu na Antiguidade e das etapas através das quais a nossa civilização 
evoluiu" (1875b: 237). 

Assim como Fleury e Clarke, ele argumenta que para entender pes
soas muito diferentes de nós é necessário ter consciência de suas premissas 
e de seus valores particulares. Lubbock defende seu argumento substan
ciando essa diferença e apresenta a suas testemunhas uma variada gama 
de razões e costumes, exemplos com os quais elas provavelmente não se 
deparariam se ele não as houvesse brindado com essa evidência, que inclui 
itens como a crença na realidade dos sonhos, o apreço pelos ornamentos e 
cerimônias de casamento que reduzem as mulheres a escravas, valorizadas 
por seus serviços. Ele vê nesta última circunstância uma explicação para o 
casamento por rapto - segundo ele, ainda uma crua realidade em algumas 
regiões, enquanto em outros lugares subsiste apenas o arremedo da força 
(1875b: 242).3 

Contudo, havia também uma grande diferença entre esses escritores. 
O clérigo de Manchester que divulgou Fleury nos anos 1800 tinha um mo
delo cíclico do mundo, no qual as nações se erigiam e decaíam conforme 
passavam por fases de prosperidade e declínio. Fleury e Clarke lamenta
vam a corrupção de seus contemporâneos, que os impedia· de apreciar as 
antigas virtudes dos israelitas. Não se deve supor, eles argumentavam, que 
quanto mais se olhar para a antiguidade remota "mais estúpida e ignorante" 
a humanidade parecerá (1805: 18). Pelo contrário, "as nações também têm 
sua duração, assim como os homens". Consequentemente, precisamos 
aprender a distinguir "aquilo que não nos agrada, levada em conta a dis
tância em termos de tempo e espaço, embora não seja em si diferente da
quilo que, sendo bom em si mesmo, nos desagrada simplesmente porque 
somos corruptos em nossos costumes" (1805: 15). Isso não poderia estar 
mais distante de Lubbock e de sua implementação, nos anos 1870, da ideia 

3. E segue descobrindo "costumes" e "traços semelhantes" na Europa tanto clássica como 

moderna, observando quão "persistentes são todos os costumes e cerimônias relacionados 

ao casamento" ( 1875b: 242 ). 
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de que os selvagens modernos deveriam ser compreendidos porque nos 
proporcionavam insights sobre os tempos remotos - seu estado miserável 
media a distância percorrida pela civilização. Ele não viveu em um mundo 
cíclico, mas em um mundo em evolução. Seus esforços voltavam-se para a 
substituição de uma visão linear da progressão da humanidade por outra, 
entrando em conflito com aqueles que viam os selvagens modernos como 
descendentes degenerados dos povos civilizados para vê-los como exem
plos de uma fase que, uma vez superada, dava a esperança de progresso. 

Quando um conjunto de ideias é posto no contexto de outras, elas 
deixam completamente de parecer semelhantes. De fato, esses exemplos 
particulares poderiam ser atribuídos a paradigmas radicalmente distintos 

(Stocking 1984).4 

Seria possível continuar indefinidamente. Quando, mais de quarenta 
anos depois da conferência de Lubbock, Frazer descreveu os costumes dos 
antigos israelitas, foram suas amplas pesquisas a respeito dos "princípios 
da história do homem" que as tornaram completamente plausíveis. Seu 
propósito era mostrar que os israelitas não eram exceção à lei geral, que 
sua civilização havia passado, como outras, por uma fase de barbarismo e 
selvageria (1918, v. 1: prefácio). Se esse ponto de vista era semelhante ao 
de Lubbock, ele fornecia, contudo, um contexto muito diferente das ideias 
sobre etnocentrismo que Malinowski publicaria quatro anos mais tarde. Em 
sua famosa abertura ao trabalho que apresentou os ilhéus trobriandeses 
da Melanésia, Malinowski (1922: 25) argumenta que, em "cada cultura, os 
valores são levemente diferentes; as pessoas aspiram a propósitos distintos, 
seguem impulsos diferentes", e que, sem um entendimento dos desejos sub
jetivos por meio dos quais as pessoas realizam seus propósitos, o estudo das 
instituições, dos códigos e dos costumes seria vazio.5 O mesmo propósito -
compreender os valores das outras pessoas - é concebido de forma distinta; 

4. Stocking (1984: 136) refere-se à história inicial da antropologia como marcada por uma 

alternância entre dois paradigmas dominantes, ambos diacrônicos. A escrita de Lubbock 

evidencia o paradigma progressivo-desenvolvimentista; Fleury e Clarke são partidários de 

um paradigma difusionista derivado de suposições bíblicas sobre a genealogia das nações. 

Invoco essá dicotomia não para parodiar os muitos estilos e correntes de pensamento que 

contribuíram para as premissas com base nas quais Lubbock (e depois Frazer) procedeu, ou 

porque tenho alguma pretensão de fazer história, mas meramente como um sinal de que 

houve uma história. 

í. Aspecto a respeito do qual Marett já havia publicado em sua terminologia da "psicologia", 

escolhida de forma infeliz (por exemplo, Marett 1920). 
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para Malinowski, o objetivo é "apreender o ponto de vista do nativo". Os 

trobriandeses tornaram-se "selvagens" em um sentido lúdico. Ou então se 
poderia saltar para as ideias que Geertz expressou nos anos 1980. Sua afir
mação de que a antropologia é a primeira a insistir "que o mundo não se 
divide entre os devotos e os supersticiosos" parece ser uma posição familiar. 
Contudo, quando ele acrescenta que "vemos a vida dos outros através das 

lentes que nós mesmos polimos e [ ... ] eles nos devolvem o olhar através 

de suas próprias lentes" (Gortz 1984: 275), essa versão de um olhar de mão 
dupla estabelece um afastamento entre seus significados e os de Malinowski. 

Para um não historiador, é isto que causa desconcerto: basta procu
rarmos com suficiente afinco para encontrarmos ideias prenunciadas muito 
antes de seu tempo ou traçar sua semelhança ao longo do tempo. Contudo, 
ao olharmos novamente e considerarmos outras ideias, o sentimento de se

melhança desaparece. Não é possível que um modelo de mundo em evolu
ção produza as "mesmas" ideias que um modelo no qual as nações passam 

por ciclos de vida, assim como não é possível que o olhar de mão dupla de 
Geertz conduza aos mesmos tipos de entendimento que a confiança de Ma
linowski na capacidade de apreender a versão trobriandesa do mundo. Ao 
transmitir o conceito de etnocentrismo, nenhum desses escritores parece 
ter exatamente a mesma intenção. Isso faz com que seja possível explicar a 

predominância de certas ideias simplesmente fazendo referência a outras 
ideias. Com base em que se podem trazer algumas ideias para o primeiro 
plano e relegar outras ao contexto de fundo? Escrevemos uma história da 

ideia de etnocentrismo ou uma história de suas diferentes premissas? Ou 
não estamos absolutamente lidando com a."mesma" ideia? 

Estes são enigmas intrínsecos à comparação intercultural. Trata-se de 
enigmas antropológicos familiares. A questão é, pois, qual seria a resolu

ção antropológica para o problema, que é simplesmente que eu sei que es
ses conjuntos de ideias são diferentes, que a distância que separa Geertz de 
Malinowski é, digamos, tão grande quanto a que separa Malinowski de Fra

zer, ou Frazer e Lubbock de Clarke e Fleury. Mas como posso me persuadir 
de que sei disso? Se a sequência de ideias é sempre tão ambígua, de onde 
vem nossa dramática sensação das mudanças e das distâncias? Ela deve vir 
do lugar ocupado por essas ideias em nossas práticas. Assim, não devemos 

observar se esta ou aquela pessoa concebe as outras culturas desta ou da
quela maneira - se a ideia de etnocentrismo existia ou não -, mas a efetivi
dade do ponto de vista, a maneira como uma ideia foi implementada. Foi 

por isso que mencionei a popularidade de Fleury e o amplo público que 
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assistiu às conferências de Lubbock. Isso nos leva ao espantoso fenômeno 

da celebridade de Frazer. 

A expressão é de Leach (1966). Atribuindo muito aos dotes de socia

bilidade da esposa de Frazer, Leach descartou há vinte anos a ideia de que 

essa celebridade correspondia a qualquer reputação acadêmica segura na 

época do próprio Frazer, ao menos entre os antropólogos. Se volto agora 

à mesma questão, é por causa do que ocorreu na antropologia social desde 

que Leach apresentou seus pontos de vista. Suspendo o julgamento e pros

sigo como se o que estivesse de fato em questão fosse o fascínio exercido 

por Frazer sobre a imaginação das pessoas. Isso se mostrará relevante para 

a história recente da prática antropológiCa, pois qualquer investigação so

bre as práticas da antropologia tem de reconhecer a força da observação de 

Geertz (citado por Boon 1982: 9): "O que faz o etnógrafo? - ele escreve". 

Se formos nos voltar para a prática, não há nada melhor do que olhar para 

a escrita antropológica. Demoro-me um pouco nos escritos do próprio 

Frazer, pois a distância entre ele e a antropologia que veio em seguida nos 

diz muito sobre como passamos a imaginar que de fato há distâncias, e por

tanto sobre como nos persuadimos de que houve uma história. 

SIR JAMES FRAZER 

É amplamente aceito que Frazer exerceu um efeito profundo na mente de 

seus contemporâneos. Downie (1970: 64) repete a famosa história de Jane 
Harrison sobre um policial que lhe disse: "Eu acreditava em tudo que me 

diziam, mas graças a Deus li O ramo de ouro e desde então me tornei um 

livre-pensador". Downie observa que desde sua primeira edição em 1890 a 

empreitada geralmente foi tratada com respeito e cita a observação de Mali

nowski de que O ramo de ouro foi "um trabalho conhecido por todo homem 

culto, um trabalho que exerceu enorme influência sobre vários campos do 

conhecimento" (: )7).6 De fato, Folk-lore in the Old Testament, de Frazer, 

6. Malinowski (1962) elogia o livro efusivamente como "a maior realização da antropolo

gia em muitos aspectos", mas se coloca em relação a Frazer por justaposição, é claro: dá as 

boas-vindas à edição resumida d' O ramo de ouro por ser conveniente para ser levada para 

campo! Os antropólogos em geral tinham suas reservas. A resenha de Marett da terceira 

edição (reimpressa em Marett 1920) faz fortes objeções aos paralelismos de Frazer; as so

brevivências não deveriam ser tratadas como fósseis, mas em um contexto psicológico (ou 
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publicado em 1918, foi aclamado em revistas teológicas e literárias. Seu tra
balho não só parece ter sido porta-voz de seu tempo como exerceu um po
der duradouro. Acima de tudo, ele promoveu a antropologia. Para muitos 
não antropólogos, ninguém, nem mesmo Malinowski, conseguiu deslocá

-lo. Contudo, o que há de surpreendente no efeito exercido por sua escrita 
é surpreendente para os antropólogos ou, antes, é surpreendente no que 
diz respeito aos antropólogos, pois Frazer não ocupou um lugar respeitável 
na história da disciplina durante anos - para alguns isso nunca aconteceu. 
Pelo contrário, a antropologia britânica moderna conhece a si mesma não 
só como não frazeriana, mas, de forma bastante positiva, como antifraze
riana. Os antropólogos sociais geralmente zombam de Frazer, fazem dele 
alvo de ridicularização e consideram seu folclore há muito ultrapassado. 7 

Qual foi, então, o fascínio que Frazer exerceu sobre a imaginação de 
muitas pessoas? E exatamente o que foi criado, por sua vez, pelos fundado
res da antropologia moderna? Valho-me da palavra "moderna" deliberada
mente, em um contexto no qual somos informados de todos os lados de que 
vivemos em uma época pós-moderna. Conforme se tornará manifesto, essa 
representação recente confere a Frazer um lugar na contemporaneidade que 
dificilmente poderia ser concebido há vinte anos. Essa mudança mais recente 
sugere que os antropólogos podem, afinal, considerar que alguns trechos de 
Frazer são mais legíveis do que pensavam. 

A questão interessante é como os antropólogos modernos vieram a 
construir Frazer como alguém que se pode demonstrar não pertencer ao 
tempo deles e como de fato a escrita que era eminentemente legível para 
muitos outros tornou-se bastante ilegível para eles.8 Meu relato inevitavel
mente atribuirá peso demais à significância dessa figura para o gosto de um 
historiador, como se ela houvesse sido central para a mudança que ocorreu 

seja, sociocultural). Algumas resenhas literárias da época também foram pouco entusiásti

cas (Leach l 966). 

7. Leach oferece uma exposição dos fatos para um público não antropológico: "O renome 

atual de Frazer é em grande medida imerecido. A maior parte de sua própria contribuição 

ao estudo da antropologia e da religião comparada mostrou-se desprovida de valor" (1983: 

13). Devo deixar claro que não pretendo realizar uma revisão dos pontos de vista de Leach 

em particular (li Leach 1966 após a maior parte deste artigo já ter sido escrita). 

8. Junto com Frazer foram eliminados seus críticos contemporâneos, como Marett; todo 

um estilo de escrita antropológica foi considerado ilegível. O próprio trabalho de Frazer 

passou a parecer bastante enfadonho, não a "leitura magnífica e emocionante" que é para 

Jarvie (1964: 33). 
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na disciplina. Ele ignora outras figuras, tanto as que também se tornaram ile
gíveis como aquelas às quais os antropólogos voltam de tempos em tempos 
por considerá-las suas precursoras. É raro voltar a Frazer dessa forma: esta 
que foi a mais literária das figuras tornou-se, entre todas elas, a mais com
pletamente ilegível. Frazer adquiriu visibilidade como vítima da mudança. 

Em um ataque amargo, recentemente renovado, à antropologia social 
moderna, Jarvie (1964, 1984) deliberadamente promove Frazer como víti
ma.9 Ele toma emprestada a metáfora da deposição do sacerdote: "O pri
meiro grito de guerra da revolução foi 'matem o sumo sacerdote"'. Bem 
mais prosaica, contudo, é sua queixa de que "as infinitas doses de fatos do 
trabalho de campo são tão enfadonhas" (1984: 15). Certamente, da pers
pectiva do pós-guerra, a nova antropologia, como se desenvolveu nos anos 
1920 e 1930, surgiu em competição direta com a antropologia de Frazer, e 
isso no que diz respeito à própria questão do trabalho de campo. Em retros
pecto, Evans-Pritchard comentou como as fontes literárias foram obriga
das a substituir a "observação direta" (1951: rn). 10 Foi antes de mais nada 
por meio da possibilidade do trabalho de campo com observação direta que 
as fontes literárias puderam ser suplantadas e que Malinowski (assim como 
Radcliffe-Brown) assassinou Frazer (a imagem é de Jarvie 1964: 1). 

J arvie também promove Malinowski como incitador da revolução, 
datada de por volta de 1920. Em sua alegoria, "Malinowski tramou e diri
giu a revolução na antropologia social cujo propósito era derrubar o esta

blishment de Frazer e Tylor e suas ideias; mas ela foi feita principalmente 
contra Frazer" (1964: 173). De seu ponto de vista, a revolução tinha três 
propósitos: 1) substituir a antropologia de gabinete pela experiência de 
campo; 2) no campo da religião e da magia, substituir a atenção de Fra-

9. Jarvie afirma isso literalmente. Quem não dá muito crédito a Frazer toma a afirmação 

metaforicamente - as verdadeiras vítimas estão em outro lugar. Os alvos do próprio Ma

linowski incluíam, por exemplo, a antropologia de survey de Rivers e Seligman (Langham 

1981) e o difusionismo de Elliot Smith (Leach 1966). A título de comentário sobre a criação 

de vítimas, ver a resenha de Urry (1983) sobre o relato de Langham. Langham não está 

especialmente preocupado com Frazer e Malinowski, mas com Rivers e Radcliffe-Brown. 

Urry aponta que Langham acusa Radcliffe-Brown de "praticamente tudo menos assassi

nato" por eclipsar a contribuição de Rivers para a antropologia britânica (1983: 401). 

lo. O fato de as fontes literárias de Frazer serem em larga medida relatórios com base nas 

observações dos etnólogos que incentivou a se corresponderem com ele é encoberto pela 

dicotomia entre observação direta e fontes literárias. Essa dicotomia encobre, pois, o caráter 

literário da própria redação. 
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zer às crenças pelo estudo da ação social (o rito); e 3) substituir as falsas 
sequências evolutivas por um entendimento da sociedade contemporânea. 
J arvie está longe de estar sozinha em seu ponto de vista. Para a sabedoria 
convencional, a observação do trabalho de campo significava que as práti
cas das pessoas podiam ser gravadas em seu contexto social imediato. Isso 
mudou os tipos de explicação que os antropólogos buscavam. Malinowski 
(assim como Radcliffe-Brown) insistia que as práticas deveriam ser rela
cionadas a outras práticas, que as trocas de alimentos e bens de valor nas 
cerimônias de casamento eram, por exemplo, inteligíveis à luz das regras 
locais sobre herança ou posse da terra. Para dar conta de cerimônias desse 
tipo nas ilhas Trobriand, Malinowski voltou-se não para as práticas encon
tradas em outras culturas, mas para outros aspectos dessa mesma cultura. 
O restante é bastante conhecido - isso levou a uma visão das sociedades 
individuais como entidades a serem interpretadas em seus próprios ter
mos, de modo que tanto as práticas como as crenças deveriam ser analisa
das como intrínsecas a um contexto social específico; as sociedades assim 
identificadas foram vistas como todos orgânicos e posteriormente como 
sistemas e estruturas; e a empreitada comparativa que os antropólogos 
modernos propuseram para si mesmos tornou-se, pois, a comparação en
tre sistemas distintos. 

De fato, esse ponto de vista sobre a comparação intercultural tornou
-se tão arraigado na disciplina que chega a causar estranheza ler a defesa 
do próprio Frazer de que seu método era "o método comparativo" (1918, 
v. 1: viii). Frazer não se referia à comparação entre sistemas sociais, mas à 
reunião de diversos costumes de modo a lançar luz sobre um conjunto par
ticular deles. Pode-se lançar luz a partir de qualquer direção - as crenças 
e práticas de qualquer lugar do mundo iluminarão as que estiverem sendo 
estudadas e mostrarão possíveis antecedentes ou uma tendência de que as 
pessoas pensem da mesma forma em todos os lugares. Os procedimentos 
comparativos de Frazer incluíam a proposição de que em qualquer frag
mento de comportamento seriam encontrados traços de hábitos anteriores 
que ajudariam a explicar as formas atuais e também a proposição de que as 
práticas devem ser entendidas como reflexo das crenças. Assim, era possí
vel explicar práticas generalizadas por meio de crenças generalizadas. A re
volução foi tão bem-sucedida que o método comparativo de Frazer veio a 
parecer não só errôneo, como absurdo. A nova tarefa que se colocava era 
a comparação das sociedades como tais, e exigia atenção meticulosa aos 
detalhes que distinguem as sociedades particulares e que Jarvie acha tão 
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tediosos. Contudo, Frazer estava, mais do que tudo, atento aos detalhes. 
Conforme veremos, o protesto de Jarvie deve ter se voltado para a forma 
de arranjá-los. 

Embora ainda haja algum debate a respeito dos argumentos do pró
prio Frazer, eles são com frequência condenados por seu estilo. Em vez de 
abordar a questão dos resíduos históricos ou a comparabilidade entre as 
crenças, o antropólogo moderno tende a fazer objeções à estrutura narra
tiva de Frazer. Seu trabalho é criticado por ser literário demais. É também 
criticado por considerar os eventos, o comportamento, o dogma e os ritos 
fora de contexto. A "antropologia frazeriana" é um sinônimo de incursões 
indisciplinadas aos dados etnográficos sem respeito por sua integridade in
terna, pela forma como eles se encaixam como partes de um sistema ou 
fazem sentido para os atores. De fato, é muito adequado que seja seu estilo 
a incomodar o antropólogo moderno, pois o que está em questão é, acima 
de tudo, o tipo de livro que ele escreveu. 

Tomo como exemplo o livro Folk-lore in the Old Testament, que uniu 
um texto clássico e uma tradição de exegese histórica da Bíblia aos re
sultados acumulados de seu método comparativo: uma ampla coleção de 
costumes que lançou luz à vida hebraica na Antiguidade. 11 A diversidade 
de seus exemplos é impressionante.12 Em primeiro lugar ele passa por vá
rios episódios da história do Antigo Testamento: a criação do homem, a 
queda do homem, a marca de Caim, o grande dilúvio, a torre de Babel, 
o pacto de Abraão, os herdeiros de Jacó ou a ultimogenitura, Jacó e as 
peles de cabrito etc. Em segundo lugar, essas são as ocasiões para disqui
sições sobre mitos de origem, tratamento de homicídios, mitos sobre o 

1 r. Esse trabalho, escrito às vésperas da revolução malinowskiana, está em continuidade 

direta com a posição que Frazer alcançou com a terceira edição de O ramo de ouro: ele de

sejava um contexto no qual estabelecer as informações que havia coletado a respeito do 

pensamento e da cultura primitivos. De fato, o primeiro pode ser lido como uma disquisição 

sobre a religião, o poder e a política (cf. Feeley-Harnik 1985), e o último, sobre parentesco, 

casamento e - com suas passagens sobre herança e relações de propriedade - economia. 

12. Enquanto seu predecessor no campo, Robertson Smith, em The Religion ofthe Semites 

[A religião dos semitas] ([ 1894] 1956), havia restringido seu estudo a um grupo de nações 

aparentadas (categorizadas de forma ampla para incluir árabes, hebreus, fenícios, arameus, 

babilônios e assírios), Frazer permitiu-se percorrer todo o mundo. Para uma comparação 

entre o trabalho dele e O ramo de ouro, ver Jones (1984). Smith estava interessado especifi

camente em um contraste entre as religiões semita e ariana e não podia, pois, simplesmente 

assimilar as crenças e práticas de uma às da outra. 
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dilúvio, variedades de sacrifício, regras de herança, poligamia etc., sendo 
cada tópico tratado como um episódio narrativo. Em terceiro lugar, es
ses tópicos são tornados ainda mais episódicos pelas discussões que os 
acompanham. O casamento de Jacó dá ensejo a um tratado (o termo é de 
Marett) com dezoito seções e quase trezentas páginas: Jacó e suas duas 
esposas; o casamento entre primos; o casamento entre primos na Índia, 
na América, na Áfricà, no arquipélago índico, na Nova Guiné e nas ilhas 
do estreito de Torres, na Melanésia; por que há uma preferência pelo ca
samento entre primos cruzados e uma proibição do casamento entre or
toprimos, incluindo um argumento detalhado a respeito de várias teorias 
sobre casamento entre primos cruzados, e assim por diante. Finalmente, 
as próprias seções são compósitas: a seção sobre casamento na África in
clui referências aos Herero, Bantu, Nyanja, Awamba, Wagogo, Wahehe, 
Baganda, Banyoro, Basonga e outros. 

Todos os exemplos são localizados. Frazer atribui costumes particu
lares a pessoas particulares de forma fidedigna. Há um respeito por essas 
origens específicas, assim como haveria respeito ao estabelecer a autoria 
distinta de manuscritos clássicos ou bíblicos. Contudo, o efeito de empi
lhar um exemplo sobre o outro acaba por realizar o oposto. Há muito se 
perdeu qualquer sentido da especificidade dos israelitas - quanto mais a 
distintividade do estreito de Torres ou da Melanésia. De fato, há uma con
traespecificidade em sua demonstração da semelhança. O próprio Frazer 
afirma (1918, v. 2: 97): "A história do casamento de Jacó, seja ela estri
tamente histórica ou não, reflete os costumes que foram observados no 
casamento por muitos povos mais ou menos primitivos em muitos lugares 
do mundo; dessa forma, nós bem podemos supor que em uma etapa ini
cial de sua história costumes semelhantes eram praticados pelos israelitas". 
A demonstração da semelhança estabelece a autenticidade desses registros 
bíblicos como descrições plausíveis de um comportamento real. Pode-se 
ver o poder disso em contraposição a um fundo de trabalho acadêmico 
preocupado com quão verdadeiro pode ser um registro. Valer-se, digamos, 
de práticas melanésias para fazer com que as práticas israelitas pareçam 
menos estranhas significa, é claro, que não se pode sustentar um contraste 
interno entre as práticas israelitas e melanésias. Mas a estratégia é delibe
rada. Frazer isola três elementos nas circunstâncias de Jacó: casamento en
tre primos, casamento de um homem com duas irmãs durante a vida delas 
e o serviço da noiva: 
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Proponho ilustrar os três costumes por meio de exemplos e, em seguida, 
investigar sua origem e significado. Embora ao fazê-lo nos distanciemos 
de nosso objeto imediato, que é o folclore da antiga Israel, a digressão 
poderá ser perdoada se lançar luz sobre as refinadas figuras da era pa
triarcal no Gênese e, assim, ajudar a revelar a profundidade e a solidez do 
fundo humano contra o qual as figuras dos patriarcas são pintadas. 

Suas 280 páginas de exemplos "são suficientes para provar que casamentos 
como os de Jacó foram e ainda são praticados em muitas partes distintas 
do mundo. [ ... ] O patriarca seguia costumes completamente reconheci
dos e estritamente observados por muitas raças" (1918, v. 2: 371). O relato 
bíblico não é "meramente uma figura extravagante", mas retrata arranjos 
sociais "retirados da vida". 

Mas os costumes foram, em algum momento, considerados simples
mente extravagantes? Ele é ambíguo a respeito de exatamente como seu re
lato contribui para os debates sobre a historicidade do Antigo Testamento. 
A estratégia de Frazer faria sentido em uma atmosfera de descrença em 
relação aos costumes israelitas ou francamente uma atitude que conside
rasse muitas características e incidentes menores como ornamentos narra
tivos, ali colocados de propósito. Sua "sociologia comparativa" mostraria 
que no contexto das culturas do mundo a experiência israelita não é tão 
estranha. Mas era realmente assim que as pessoas de seu tempo viam o An
tigo Testamento? Certamente para algumas das mentes influenciadas por 
ele o Antigo Testamento teria parecido muito familiar, sendo seus eventos 
parte integrante de uma história narrada com frequência. Há de fato quase 
um tom de escola dominical nos episódios que ele relaciona. Não devemos 
abonar Frazer pelo problema colocado por Fleury de como superar a anti
patia das pessoas pelos antigos israelitas como exemplo de uma sociedade 
menos refinada do que a delas. Seria muito mais provável que fossem os 
exemplos etnográficos a insuflar credulidade. 

Ao colocar os israelitas lado a lado com culturas africanas ou melané
sias, contudo, Frazer não só confere credibilidade aos israelitas. Ele afirma 
que se pode supor que os antigos hebreus, como outros povos, tenham pas
sado por "uma fase de barbárie e mesmo de selvageria; e essa probabilidade, 
com base na analogia com outras raças, é confirmada por um exame de sua 
literatura, que contém muitas referências a crenças e práticas que dificil
mente podem ser explicadas, a não ser pela suposição de que são sobrevi
vências rudimentares de um nível muito inferior de cultura" (1918, v. l: vii). 
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Ele continua: "O instrumento para detectar a selvageria sob a civilização 
é o método comparativo, o qual, aplicado à mente humana, permite-nos 
traçar a evolução intelectual e moral do homem" (: viii). Terá sido essa 
rotulagem das práticas contemporâneas como sobrevivência que constituiu 
muito da fascinação exercida por Frazer em sua época? Teriam seus leito
res aplicado a "detecção da selvageria sob a civilização" a si mesmos? 

E se Malinowski de fato depôs esse sacerdote, terá sido porque ele 
depôs essa doutrina central? Malinowski e seus colegas apresentaram a 
mesma proposição, mas ao contrário: a detecção da civilização sob a selva
geria. Talvez a visibilidade de Malinowski na antropologia moderna resida 
parcialmente aí, pois ele forneceu um contexto particularmente persuasivo 
para essa proposição por meio da forma como escreveu. Sigo a observação 
de Boon: a antropologia frazeriana foi sobrepujada acima de tudo por um 
novo tipo de livro: Malinowski tornou o estilo de Frazer obsoleto (Boon 
1982: 13, 18). 

Tornou-se elegante submeter as narrativas antropológicas a escrutí
nio em busca de seus efeitos, especialmente no caso de Malinowski, escritor 
autoconsciente cuja abordagem à arte da representação e ao conceito de 
texto era informada por sua formação filosófica (por exemplo, Thornton 
1985). Não me ocuparei aqui da já extensa literatura crítica a esse respeito. 
Antes, coloco uma questão pontual: a do impacto do escritor sobre a imagi
nação, do ponto de vista do tipo de relação que se estabelece entre o escri
tor e o leitor, por um lado, e o escritor e seu tema, por outro. Esse impacto 
é mediado por relações internas ao texto, conforme o escritor dispõe suas 
ideias. Nos trabalhos de Malinowski surgem novas justaposições, novas 
disjunções de um tipo que permitiu que o método comparativo procedesse 
de forma bastante distinta. De fato, é necessária uma base neutra para dis
por o cenário para uma comparação entre as estratégias de Frazer (como 
evidenciadas especialmente em Folk-lore) e as estratégias da antropologia 
moderna. É por isso que destaco que seus trabalhos são produtos literários. 
Estabelecida essa base, atentarei também à primeira das duas críticas fre
quentemente feitas à escrita de Frazer: que ela é literária demais. 

FICÇÕES PERSUASIVAS 

Destacar um texto como "literário" é como destacar uma pessoa por ter 
"personalidade". É óbvio que, na medida em que qualquer texto tem como 
propósito surtir certo efeito, ele deve ser uma produção literária. 
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As dificuldades surgem quando os fatos aparentes de um caso são 
modificados ou distorcidos com vistas a um efeito particular. Frazer certa
mente é culpado dessa acusação; ele não se esforçou por oferecer um "re
lato claro". Assim, foi acusado não só de criar uma atmosfera de selvageria 
romântica, mas de manipular o material que lhe serviu de fonte para criá-la 
(Leach 1966: ;64). Entretanto, os antropólogos têm em mãos um problema 
particular de produção literária, e é esse problema que faz de Frazer tão 
antropólogo quanto Malinowski. 

Trata-se de um problema técnico: como criar uma consciência dos di
versos mundos sociais quando tudo que se tem à disposição são os termos 
que pertencem a nosso próprio mundo. 13 Refiro-me a mais do que simples
mente superar o clima de uma atmosfera particular - tanto Frazer como 
Malinowski criaram descrições evocadoras, coloridas por um sentido de 
localidade. 14 Refiro-me também a mais do que a facilidade de traduzir de 
uma visão de mundo para outra. Ao deparar com ideias e conceitos de uma 
cultura concebida como outra, o antropólogo enfrenta a tarefa de descrevê

-los no interior do universo conceituai em que eles têm espaço e, assim, de 
criar esse universo. Se observo a respeito das trocas de riqueza da noiva que 
acompanham um casamento melanésio que os pais da noiva são pagos por 
seus sentimentos em relação a ela, justaponho ideias que, na linguagem que 
uso, são normalmente antitéticas. A emoção não é uma mercadoria. Em
bora eu possa tentar esquivar-me da palavra "pagamento", fica claro que 
descrevo como uma transação aquilo que também é uma expressão de re-

13. Esta é, como mostro a seguir, em parte uma construção modernista (a ideia holista de 

uma cultura à qual tudo pertence). Sou grata a David Lowenthal (comunicação pessoal) por 

apontar que a preservação da língua confere à alteridade dos termos (estrangeiro, anacrônico) 

alguma vida própria. Mas há em parte outra questão, que fornece o quadro de referência para 

o relato de Boon: o fato de que não há lugar fora de uma cultura "exceto em outras culturas 

ou em seus fragmentos e potencialidades" (1982: ix). Isso poderia ser considerado um "pro

blema" técnico cujo quadro de referência teórico foi fornecido pela percepção de um fato 

social: a presença de outros sociais no mundo. Isso levou às técnicas esotéricas de solução de 

enigmas que Langham (1981: 19) insiste indicarem a presença de uma ciência madura. 

14- O(a) escritor(a) utiliza as impressões que o lugar deixou sobre ele( ela) para retransmitir 

informações sobre esse lugar ao leitor. A experiência de um europeu vivendo em uma barraca 

nas ilhas Trobriand transmite, pois, um retrato de um certo tipo das ilhas Trobriand. Thorn

ton (1985: 9) insere essa busca da imagem concreta no contexto das teorias malinowskianas 

sobre o papel da imaginação, "fundamentadas em uma concepção positivista da existência 

psicológica real das imagens [ ... ] na mente que permitia que a realidade fosse apreendida". 
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lacionalidade - algo que normalmente interpretaríamos como um fluxo de 
emoções entre pessoas, e não algo a ser transferido a um terceiro. Deve-se 
criar um espaço antes que eu possa transmitir a unidade de uma ação que na 
descrição em língua inglesa se torna um compósito de elementos separados. 

Isso faz parte de um problema geral de comunicação: "fazer a ponte 
entre as experiências do leitor e as experiências das pessoas que o pesqui
sador deseja descrever para ele" (Runciman 1983: 249). O efeito de uma 
boa descrição é ampliar a experiência do leitor. Mas as próprias experiên
cias do leitor constituem um problema: qual é a garantia de que a descrição 
não irá fomentar preconceitos, de que ela não irá, em vez de expandir uma 
perspectiva estreita, apenas estreitá-la ainda mais? 15 Geralmente pensamos 
nos antropólogos como criadores de dispositivos por meio dos quais se 
pode compreender o que as outras pessoas pensam ou aquilo em que acre
ditam. É claro que eles simultaneamente se envolvem na construção de 
dispositivos por meio dos quais pretendem afetar o que seu público leitor 
pensa e aquilo em que ele acredita. Preparar uma descrição requer estra
tégias literárias específicas, a construção de uma ficção persuasiva: uma 
monografia deve configurar-se de modo a transmitir novas composições 
de ideias. 16 Isso se torna uma questão de sua própria composição interna, 
da organização da análise, da sequência em que o leitor é apresentado aos 
conceitos, da forma como as categorias são justapostas ou os dualismos 
revertidos. Enfrentar esse problema é enfrentar o arranjo do texto. Assim, 
se um autor escolhe, digamos, um estilo "científico" ou "literário", isso 
indica de que tipo de ficção se trata; não se pode escolher escapar comple
tamente à ficção. 

Uso o termo "ficção" em eco à observação de Gillian Beer de que a 
teoria atinge o máximo de sua ficção no momento de seu esboço. Ela se re-

15. Goodenough (1970: 15) escreve que o problema da etnografia é como produzir uma 

descrição que represente de forma satisfatória "o que se deve saber para jogar de forma 

aceitável o jogo daqueles que já sabem como jogá-lo a partir dos padrões deles". Isso im

plica uma enorme disposição para comparar padrões da parte do leitor. 

16. Podemos reconsiderar retrospectivamente os argumentos de Frazer sobre a magia e o 

ritual e sobre as origens do totemismo como abrindo um espaço conceituai (em um campo 

de outro modo dominado por uma dicotomia entre religião e ciência) para, entre outros, o 

relato de Spencer e Gillen sobre as cerimônias australianas de incremento. Thornton (1985: 

10) fala da influência de Frazer (e Mach) sobre Malinowski como criadora de "um novo es

paço discursivo para o argumento etnográfico". A respeito do espaço etnográfico em geral, 

ver Marcus & Cushman (1982: 42). 
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fere à narrativa de Charles Darwin: "A estranheza do ajuste entre o mundo 
natural como é atualmente percebido e como é hipoteticamente imaginado 
mantém por algum tempo a própria teoria confinada em um escopo provisó
rio que é semelhante ao escopo da ficção" (Beer 1983: 3). A questão é a nova 
organização do conhecimento. Darwin, ela sugere, "estava contando uma his
tória nova a contrapelo da linguagem disponível para contá-la" (id. ibid.: 5). 
Como se "imagina" um mundo natural não só com um vocabulário, mas com 
uma sintaxe criada por um mundo social? Seu sucesso é medido ao passo que 
a nova narrativa se torna determinante. A questão não é simplesmente como 
trazer certas cenas à vida, mas como trazer vida a ideias. 

Alguns tropos são colocados em circulação por meio da imagética. 
Darwin explorou a metáfora do parentesco, entre outras (ver Beer 1986), 

no que diz respeito à ideia da rede de inter-relações entre os parentes, para 
dar forma concreta ao conceito de afinidade evolutiva. Uma imagem de 
proximidade foi estendida a todo o mundo vivente com um intuito espe
cífico - não só todas as criaturas do mundo poderiam ser imaginadas sob 
a tutela de uma única lei (ou deidade), como havia graus de afinidade de
monstráveis entre elas. Beer sugere que essa demonstração foi obtida por 
meio de algo mais do que a promoção de imagens adequadas. A ideia de 
um todo orgânico com diversas partes foi transmitida por meio da organi
zação do próprio texto (Beer 1983: 97): 17 

Para que sua teoria funcione, Darwin precisa passar a sensação de livre 
jogo.18 

[ ••• ] Em sua epistemologia, os argumentos precisavam emergir de 
uma pletora de exemplos porque, por sua natureza, seu texto precisava 
evitar a todo custo alinhar-se com os procedimentos da seleção artifi
cial. [ ... ] É essencial para a teoria de Darwin que a multiplicidade e a va
riedade do mundo natural fluam por meio de sua linguagem. Sua teoria 
desconstrói qualquer formulação que interprete o mundo natural como 
comensurável com o entendimento do homem sobre ele. Ela supera seus 

17. Darwin não estava apenas usando "realidades hem compreendidas" com as quais as 

realidades pouco compreendidas "poderiam ser trazidas para o círculo do que é conhecido" 

(Geertz 1983: 22). Ele estava alterando o sentido das próprias realidades bem compreendidas. 

Assim, Beer sugere que ele pôs por terra as suposições contemporâneas de classe inculcadas 

nas conotações aristocráticas das árvores genealógicas; a história do homem tornou-se uma 

vasta e complicada rede familiar, sempre consciente de suas origens inferiores (1983: 63). 

18. "Play", que é traduzido aqui como "jogo'', refere-se também à representação teatral. [N. T.] 
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poderes de observação e não é coextensiva a seu raciocínio. Contudo, ele 
encontrou, no uso da metáfora e da analogia, um meio de restaurar a 
equivalência sem recorrer a falsas delimitações. 

Se Frazer também escreveu uma ficção determinante, o que deve ser ex
plicado em seu caso é sua ampla aceitação de forma surpreendentemente 
rápida. Uma razão para isso, suspeito, é que o contexto de sua escrita foi 
em grande medida fornecido pelas suposições do público ao qual ele se di
rigiu. Em contraposição a uma formação em estudos acadêmicos clássicos 
e hebreus, cuja presença, se não detalhes, seus leitores teriam tomado por 
certos, ele simplesmente os apresentou a uma terceira gama de materiais: 
o mundo primitivo do qual extraiu suas comparações. Aqui residia a força 
organizadora de seus relatos. A efetividade dessa justaposição residia nas 
minúcias comparáveis do caso que ele apresentava. Ele não precisava criar 
o contexto no qual suas ideias poderiam tomar forma, e assim promover 
uma imagem extraída de algum outro domínio como dispositivo organi
zador (como a metáfora de Darwin sobre o parentesco entre coisas vivas). 
De fato, por volta de 1900, muitas das ideias de Frazer eram pouco dig
nas de nota. Encontrar vestígios do passado no presente, tratar o Antigo 
Testamento como um arquivo, estabelecer paralelos contemporâneos com 
práticas anteriores não requeria, em si, uma nova conceitualização. 

Frazer lidou com a pluralidade e a diversidade (que, conforme argu
mento de Beer, eram centrais para a concepção darwiniana da profusão 
do mundo natural), mas não representou essa profusão em termos de um 
novo conjunto de inter-relações. As ideias sobre a evolução do pensamento 
humano da selvageria para a civilização haviam sido amplamente anuncia
das. Ademais, longe de ir a contrapelo de sua linguagem, ele se regozijou 
com a linguagem disponível- os prefácios a O ramo de ouro ([ 1890] 1900) 
e a Folk-lore in the Old Testament expressam seu parentesco literário com 
os antigos. A música etérea que ele ouviu em espírito em Nemi estava de 
acordo com seu ouvido para os salmistas, profetas e historiadores do An
tigo Testamento que iluminaram o lado mais sombrio da história antiga, 
glórias literárias "que viverão para deleitar e inspirar a humanidade" (1918, 
v. 1: xi). Talvez, como no caso dos sinos inexistentes de Nemi, ele pudesse 
tomar as liberdades que tomou porque sua linguagem era tão segura. Uma 
fonte do impacto de Frazer sobre seus leitores gerais deve, pois, ter sido 
a familiaridade, e não a novidade, de sua linguagem e de seus temas. E a 
sensação de novidade que devemos atribuir a ele veio, como veremos, da 
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própria proximidade com seus leitores, do que ele compartilhou com eles, 
e não, como deveria ser o caso com a antropologia que se seguiu, de um 
distanciamento deliberado em relação a eles. 19 

Desejo sugerir que a autoconsciência em relação à criação de uma 
distância entre o escritor e o leitor, e portanto em relação à criação de um 
contexto para ideias que não são elas mesmas novidade, ressurgiu na antro
pologia como um fenômeno "modernista". Isso exigiu que o escritor estabe
lecesse uma relação específica com sua escrita. Por implicação, o observador 
deve colocar-se em uma relação particular com o observado, moldando o 
exercício intelectual como uma empreitada de tipo particular. 

Os livros que se tornaram ortodoxos nos últimos sessenta anos são 
modernistas nesse sentido. É claro que o estatuto autoral do antropólogo 
foi recentemente muito questionado. Segundo Edwin Ardener (1985), esse 
questionamento é um arauto do fim do modernismo, pois explicita a refle
xividade implícita de todo o exercício antropológico desses sessenta anos, 
a relação entre o antropólogo e o outro elaborada como objeto de estudo 
(por exemplo, Crick 1982: 15). A divisão entre observador e observado 
sempre foi autoconsciente. O que tipificava o modernismo da antropologia 
era a adoção dessa divisão como exercício teórico por meio do fenômeno 
do trabalho de campo. O antropólogo que "entrava" em outra cultura carre
gava consigo essa autoconsciência do outro. É isso que os pesquisadores de 
campo da época de Malinowski inventaram. Qualquer que seja a natureza 
de suas experiências de campo, ela foi visivelmente reinventada na forma 
como as monografias vieram a ser organizadas. 

CONTEXTUALIZANDO 

Modernismo pode querer dizer tanto mais ou menos quanto se desejar. Não 
pretendo oferecer uma definição da ideia; prefiro simplesmente apontar 
para sua atual apropriação segundo a definição de uma época antropoló
gica específica.20 Ardener é cuidadoso ao delinear para o modernismo na 

19. Frazer e seus predecessores tinham plena consciência de que eram modernos em uma 

época que se autoconsiderava moderna. Mas a impressão que se tem é, antes, que os selva

gens apresentados em suas páginas concordariam, se pudessem, com esse arranjo do mundo. 

Estava por vir outro tipo de autoconsciência que nem mesmo sugeriria um acordo desse tipo. 

Isso criou uma nova distância entre o emógrafo e seus leitores. 

20. Por isso minhas referências ao modernismo (e ao pós-modernismo) são mediadas pelos 
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antropologia um caráter particular que não está sempre em sincronia com 
as formas modernistas em outros campos do conhecimento. Contudo, ele de 
fato associa sua criação a Malinowski, que "reorganizou completamente a 
antropologia social" (1985: 50) ao lhe fornecer um manifesto baseado prin
cipalmente na percepção de uma mudança de técnica. O trabalho de campo 
foi a nova estratégia por meio da qual os( as) antropólogos( as) podiam inter
vir, conforme coloca Ardener, em certos pontos do tempo e do espaço "nos 
quais ele ou ela se comportavam como um dispositivo ideal de mensuração" 
(1985: 57). O historicismo foi rejeitado em favor da descoberta do holismo 
e da sincronia. A nova antropologia tornou bastante obsoletas as formas 
anteriores de lidar com a diversidade cultural e sabia estar fazendo isso. 21 

Tal gênese do modernismo vai ao encontro da noção de que Mali
nowski instigou a revolução que depôs Frazer. Ao mesmo tempo, é com
pletamente irônico falar em uma revolução malinowskiana em absoluto, 
como se tivesse havido um evento e Malinowski (a despeito do que ele 
mesmo tenha defendido) houvesse sido seu único idealizador. O que temos 
de explicar é como essa figura passou a representar a ideia de que havia 
ocorrido uma revolução, uma mudança, na disciplina. 

É importante enunciar isso claramente, pois é fácil mostrar que o que 
vale para Frazer também vale para Malinowski: suas ideias não eram par
ticularmente novas. Assim, Malinowski promoveu o funcionalismo, mas 
se os argumentos funcionalistas podem ser remetidos ao trabalho do pró
prio Frazer (cf. Lienhardt 1966; Boon 1982), há aqui mais continuidades do 
que a ideia de uma revolução permite. Podemos relembrar Marett, que em 
1912 urgia por uma interpretação funcionalista da "vida social como um 
todo" (Langham 1981: xix-xx; Kuper 1973: 31),22 ou observar que "Jarvie 

escritos de alguns poucos antropólogos e conferem maior peso aos comentadores do que 

aos expoentes dos gêneros. 

21. Esse conhecimento é importante. Daí a defesa de Ardener de que o século XIX era de 

fato "moderno" e o século xx, moderno apenas como um gênero e, portanto, "modernista". 

Na antropologia, a fase modernista incorporou um deslocamento do historicismo através 

de uma ênfase deliberada na contemporaneidade. 

22. Na edição de 1912 de Notes and Queries on Anthropology [Notas e questões sobre a an

tropologia), Marett recomenda uma investigação exaustiva e intensa da organização social, 

não só do ponto de vista estatístico (cf. estrutura), mas também dinâmico (cf. processo). 

Ademais, ele argumenta que o único esquema que tiver valor científico deve ser inserido em 

um quadro de referência pelo próprio observador para adaptar-se às condições sociais da 

tribo específica que estiver sendo estudada. 
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faz com que pareça que Malinowski, sem a ajuda de mais ninguém, reagia 
diretamente ao trabalho de Frazer. Na verdade, Rivers e seus colegas, A. C. 

Haddon e C. G. Seligman, foram decisivos para a mudança do evolucio
nismo social ao estilo do século x1x para o estrutural-funcionalismo à la 

século xx" (Langham 1981: 59). Ou talvez se prefira conferir centralidade 
a Radcliffe-Brown como principal instigador da ruptura na oscilação dos 
paradigmas diacrônicos precedentes (Stocking 1984) ou apontar para o 
exagero das avaliações posteriores acerca do interesse de Frazer por cren
ças, e não por ritos (Boon 1982: 11). Entre todas, as mais irônicas foram as 
reivindicações exageradas de Malinowski como o promotor do trabalho de 
campo e as que o detrataram por não tê-lo inventado afinal. 

Firth (1985) aponta para uma tradição de trabalho de campo já em an
damento antes de sua apoteose por Malinowski. Ele sugere que a novidade 
de Malinowski reside antes em ter alçado o método à teoria (cf. Leach 1957: 

120). Stocking (1983: 93) desenterrou para o trabalho de campo as recei
tas de Rivers, que enunciavam claramente em 1913 o programa que Mali
nowski encenou: o pesquisador deveria passar um ano ou mais em campo 
em uma comunidade cujos habitantes ele passaria a conhecer em sua totali
dade, e, não satisfeito com informações generalizadas, deveria estudar cada 
aspecto da vida em seus detalhes concretos. "Muito antes de a influência de 
Malinowski se fazer sentir, Rivers foi aclamado como o apóstolo da nova 
abordagem do trabalho de campo" (Langham 1981: 50). A diferença terá 
sido então o fato de Malinowski tê-la realizado, sendo seu estilo de trabalho 
de campo marcado por "colocar-se em uma situação na qual se pode ter um 
certo tipo de experiência" (Stocking 1983: 112)? Passando em revista os 
vários antropólogos· que se formaram nas universidades inglesas e foram a 
campo mais ou menos à mesma época e observando a natureza intensiva de 
seus estudos, Stocking vê-se obrigado a argumentar: "Parece que o lapso 
de memória sobre outros etnógrafos acadêmicos da geração de Malinowski 
envolvia algo além de carreiras atrasadas ou institucionalmente marginais; 
[ ... ] [a saber,] suas primeiras monografias não os apresentavam como ino
vadores autoconscientes da etnografia"23 (id. ibid.: 84). Se Malinowski não 

23. Ver também Leach (1957: 120). É interessante que Stocking (1983: 79) veja um precursor 

em The Native Trihes of Central Australia [As tribos nativas da Austrália Central] de Spencer 

e Gillen, "reconhecidamente 'moderno' em seu estilo etnográfico, [ ... ]cujo foco se baseia em 

uma performance cultural totalizante". Seu status subsequente foi comprometido, Stocking 

sugere, pela incapacidade de Spencer de deixar uma descendência acadêmica significativa. 
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chegou a inventar o holismo, a sincronia, o trabalho de campo intensivo e 
todo o resto, então não houve absolutamente nenhuma invenção? Prenun
ciei minha resposta ao afirmar que a invenção residiu em como ele escre
veu e especificamente na organização do texto. Isso instaurou os tipos de 
relação entre escritor, leitor e tema que dominariam a antropologia, não só 
britânica, nos sessenta anos seguintes. 

Por outro lado, seu estilo descritivo é retrospectivo. De fato, é devido 
a esse aspecto de seu estilo que frequentemente se afirma que Malinowski 
imita Frazer. Leach (1957: 119) refere-se a seu "estilo frazeriano de escrita 
requintada"; Firth, ao modo romântico de Malinowski em contraposição 
ao modo clássico de Radcliffe-Brown; e Kaberry (1957: 87) defende que foi 
a aceitação das distinções conceituais não de Malinowski, mas de Radcliffe

-Brown, que levou a um estilo generalizado de escrita etnográfica com ên-
fase na precisão das definições e na linguagem clara. Antes, o que deve ser 
atribuído a Malinowski é a proclamação dos tipos de espaço designados 
para transmitir as "novas" ideias analíticas. É porque essa contextualiza
ção era nova que as próprias ideias passaram a parecer novas e os outros 
acadêmicos que poderiam ter sido considerados seus antigos expoentes 
tornaram-se invisíveis. O poder delas para os antropólogos residia no pa
ralelo estabelecido entre o quadro de referência da monografia e o quadro 
de referência da experiência de campo. 

O trabalho de campo possibilitou um novo tipo de ficção persuasiva, 
mas eu concordaria com a sugestão de Clifford (1986) de que isso deveria 
ser considerado de forma inversa: a experiência de campo era reconstruída 

nas monografias de modo a tornar-se um dispositivo organizador da mo
nografia como tal. 24 Malinowski conseguia criar um contexto para "novas" 
ideias (como a percepção da sociedade como um todo em funcionamento) 
por meio da construção de grande parte do contexto social e cultural no 
qual se encontravam as ideias nativas. Foi esse, na verdade, o tema de sua 
Conferência Frazer sobre o mito (Malinowski [ 1925] 1932), uma disquisi
ção sobre a importância de considerar os mitos em seu contexto de vida, 
ou seja, a sociedade e a cultura que o etnógrafo descreve. As ideias tro
briandesas tinham funções que não podiam ser apreendidas de outra forma. 
Ele reconhece sua dívida para com a insistência frazeriana na relação entre 

24. Diz Clifford (1986: 162): "A compreensão etnográfica (uma posição coerente de simpa

tia e engajamento hermenêutico) é mais bem-vista como a criação de uma escrita etnográfica 

do que como uma qualidade consistente da experiência etnográfica". 
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crença e rito e entre tradição, magia e poder social. Contudo, a importância 
de colocar as coisas em seu contexto social acabou sendo universalmente 
enfatizada na antropologia em grande medida devido ao menosprezo pelo 
descaso de Frazer em relação ao contexto, pois as novas ideias em ques
tão haviam adquirido dupla identidade: as ideias analíticas organizadoras 
dos antropólogos eram elas mesmas contextualizadas por uma inserção das 
ideias nativas por meio das quais as pessoas organizavam a experiência 
delas no contexto social. Era possível comparar contextos. Isso estimulou 
um dispositivo literário persuasivo no arranjo dos textos a partir dos quais 
as culturas e as sociedades deviam ser descritas. 

Malinowski não tinha dificuldade em explicar que os mitos trobrian
deses eram parte integrante da experiência pragmática das pessoas. Como 
se transmitiria a natureza distintiva dessa experiência para um público não 
trobriandês? Fabricou-se uma justaposição por meio da descrição da ex
periência da figura central do pesquisador de campo que se insere em uma 
cultura (cf. Clifford 1986: 162-63).25 As ideias trobriandesas assim justapos
tas foram contrastadas com as ideias da cultura de proveniência do pesqui
sador. Assim foi construído o Outro (Fabian 1983: xi; Marcus & Cushman 
1982: 49). E embora a distinção entre o eu e o outro tenha sido construída 
no encontro colonial, a partir dos preconceitos do pesquisador de campo 
e das suposições de seu público, ela estruturou as monografias resultantes 
com grande efeito criativo.26 

O novo tipo de livro que Malinowski escreveu não foi apenas a 
monografia holista centrada em um povo particular ou a elucidação da 
distintividade de sociedades únicas que seria o fundamento da sociolo
gia comparativa que viria a seguir. Leach (1957: 120) indica a suposição 

25. Clifford sugere que os in.sights do trabalho de campo teriam sido construídos menos em 

campo (onde Malinowski, em suas próprias palavras, carecia de caráter real) do que no processo 

de escrita dos Argonautas, no qual se estabeleceu como pesquisador de campo-antropólogo. 

26. Não foi só o mito de Malinowski como pesquisador de campo que definiu a antropo

logia moderna - o pesquisador de campo foi um veículo simbólico para um novo tipo de 

produção literária. Portanto, nenhuma desmitologização afetará o fato de que, qualquer 

que tenha sido o trabalho de campo anterior, e a despeito de quão irregular ele tenha sido 

depois, o símbolo do pesquisador de campo adquiriu poder renovado na escrita pós-mali

nowskiana. Este e vários outros aspectos que destaco foram antecipados por Boon (por 

exemplo, "O autor como pesquisador de campo sempre esteve presente de forma implícita; 

o autor como autor sempre esteve implicitamente ausente", 1983: 138). Ver Beer ( 1986: 226-

27) sobre a apresentação de Charles Darwin como pesquisador de campo. 

Fora de contexto 181 



___,...."\. .,.. 

teórica significativa de que o campo total de dados sob observação deve 
"encaixar-se" e "fazer sentido": "não se deve considerar nenhum dado fora 
do presente subjetivo-objetivo imediato". O novo tipo de livro baseou-se 
também, pois, em uma disjunção entre o observador (sujeito) e o obser
vado (objeto), disjunção que tornou o observador consciente da técnica e 
acabou por levar à conceitualização da prática antropológica como cons
trução de modelos. Os quadros de referência analíticos passaram a ser to
lerados como artifícios deliberados. O contraste entre esse modernismo e 
o historicismo de Frazer foi incorporado em uma nova versão da primiti
vidade27- uma versão que incorporou uma nova relação. A diferença entre 

"nós" e "eles" foi concebida não como a etapa distinta na progressão evo-
lutiva, mas como uma diferença de perspectiva. "Eles" não visualizavam 
o mundo através dos mesmos quadros que "nós". Como etnocentrismo 
apenas, isso não representou absolutamente nenhuma descoberta. Antes, 
o etnocentrismo foi inventado como princípio teórico e como quadro de 
referência organizador da escrita e foi exibido no arranjo e na relação das 
ideias internas à monografia. Inaugurou-se uma forma radical de apre
sentar o objeto antropológico, e ambos os seus elementos foram criativos 
para a disciplina. 

O primeiro deles foi a implementação literária do etnocentrismo que 
caracterizou todo o período modernista: a constatação de que os quadros 
de referência são apenas quadros de referência, de que os conceitos se vin
culam à cultura, de que os próprios termos analíticos se fundamentam em 
premissas e suposições. Desde o início, os etnógrafos modernos procura
ram desbancar o estatuto de dado dos conceitos ocidentais - o desenvolvi
mento de uma terminologia técnica andou lado a lado com o autoescrutínio. 
As definições de termos como lei ou família sempre envolveram muito mais 
do que relativismo cultural. 

O segundo elemento criativo da disciplina foi a descoberta do que há 
de corriqueiro no que é bizarro, da civilização sob a selvageria. O modo 
dominante de apresentação etnográfica tornou-se exatamente aquilo que 
Jarvie parodia (1984: l); ênfases minhas): 

O que o trabalho de campo envolve é ir a uma sociedade exótica e con
seguir dar sentido a seus costumes e instituições para quem está de fora. 

27. Apreendida na percepção de Ardener de que Malinowski criou o primitivismo mo

derno para as pessoas modernas (1985: 59). 
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Assim, toda monografia na verdade diz: "Vejam só! Isso é bem bizarro, 
não é? É exatamente o que se esperava de primitivos incultos, irracionais 
e anárquicos. Mas agora veja mais de perto. O que se vê? Eles têm uma 
vida social organizada, razoável, talvez até admirável". 

O "sentido" que se dava era, ao menos inicialmente, o do "senso comum" 
(Leach 1982: 28-29). Extravagante em sua escrita atmosférica, Malinowski 
também insistia na necessidade de dar conta de maneira séria e sensata de 
todos os aspectos da cultura tribal. O que para ele era uma exigência de 
não privilegiar o que é sensacional ou singular, de não estabelecer diferença 
entre o lugar-comum e o que está distante (1922: n), tornou-se subsequen
temente uma máxima sobre o próprio caráter corriqueiro das coisas. Assim, 
Jarvie demora-se na observação de Evans-Pritchard de que a antropologia 
pós-frazeriana não estava em busca de apelos estranhos ou alegres aos in
teresses românticos, mas endossava investigações fatuais sobre instituições 
sociais (1964: 4, 13, 214). Leach reafirmou-o recentemente: "É sempre muito 
desejável que o pesquisador de campo se desfaça da noção de que há algo de 
totalmente extraordinário na situação que ele observa" (1982: 29). E quan
tos não são os cursos de antropologia que começam com o adágio de que 
a tarefa do antropólogo é entender o que lhe é primeiramente apresentado 
como estranho, descrever as crenças e os atos em termos de seu estatuto de 
dado no contexto da vida das pessoas? Jarvie queixa-se de que a repetição 
se torna enfadonha após a primeira ou segunda exposição a essa revelação. 

Ambos os movimentos foram muito produtivos para a disciplina. 
Eles levaram ao desenvolvimento de vários quadros de referência por 
meio dos quais outras sociedades e culturas puderam ser analisadas e co
locaram o antropólogo em posição de elucidar o que é bizarro e, assim, 
revelar a lógica e a ordem da vida de outras pessoas. Às vezes o próprio 
Malinowski é acusado de impor racionalidade a seus sujeitos de pesquisa. 
Sua apresentação do caráter corriqueiro da cultura trobriandesa certa
mente abriu espaço conceituai para investigações futuras sobre a lógica e 
o raciocínio primitivos.28 Ao mesmo tempo, seu holismo criou o contexto 

28. Stocking (1984: 178) diverte-se ao citar o desespero de Gregory Bateson por não conse

guir encontrar uma única ocorrência da palavra "lógica" em Coral Gardens and Their Magic 

[Os jardins de corais e sua magia]. Mas o funcionalismo supunha que o antropólogo "po

deria encontrar a razão mesmo onde ela nunca houvesse de fato se mostrado à consciência 

selvagem individual" (1984: 183). 
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para as investigações sobre sistemas, embora ele mesmo não tenha levado 

isso muito longe. 
Afinal, era inevitável que os antropólogos fossem criticados por tratar 

as pessoas que estudam como "objeto" (cf. Fabian 1983). Mas essa objeti
vação foi produto de um posicionamento das ideias do próprio antropó
logo (os quadros analíticos) em contraposição às ideias atribuídas a seus 

outros sujeitos de pesquisa. Isso permaneceu um quadro de referência es
truturante para a escrita de monografias muito depois de o funcionalismo 
de Malinowski ter sido considerado de interesse teórico - o holismo que 

primeiro desencadeou a relação sujeito-objeto já não era exigido para a 
investigação sem fim dessa mesma relação crucial. O efeito da dicotomia 
observador-observado havia sido a criação de uma sensação de apar
tamento ou alteridade, apresentando o leitor ao que é bizarro e simulta
neamente superando isso ao situar o que "nós" vemos como bizarro em 

um contexto no qual isso é familiar e corriqueiro para "eles". Esse caráter 
corriqueiro foi, nesse sentido, técnico, ou seja, resultou de se dar conta de 
forma adequada de ideias ou comportamentos em termos do contexto ao 
qual eles pertenciam. Trazida para o primeiro plano na nova antropolo
gia (ef. Clifford 1986), a "sociedade" ou "cultura" abrangia essas ideias. 

A estranheza p~ecisava localizar-se fora dessa fronteira e era identificável 
apenas na comparação entre contextos.29 O máximo intercruzamento entre 

os contextos se dava entre o observador e o observado. Assim foi criado o 
problema central da antropologia modernista, em cujos termos formulei 
minha questão original: como manipular ideias e conceitos familiares para 
transmitir ideias e conceitos estrangeiros? 

O foco das novas etnografias em culturas singulares abriu a possi

bilidade de explorar o dualismo da relação entre observador e observado 
usando a própria linguagem do observador ao reverter ou inverter suas 

próprias categorias (por exemplo, nós consideramos o pagamento como 

29. Aqui se podem relembrar as investigações funcionalistas a respeito das crenças sobre 

bruxaria e feitiçaria: tinha-se de considerar que o que era classificado como estranho ou 

exótico ultrapassava algum tipo de fronteira social. Eu defei;ideria o argumento de que a an

tropologia da classificação e das fronteiras, tão predominante nos anos 19;0 e 1960, dirigia

-se a uma epistemologia implícita que domesticou o comportamento (tudo "fazia sentido") 

como atributo de uma cultura ou sociedade particular e, portanto, colocou um problema 

especial ao dar conta dos conceitos das próprias pessoas sobre o bizarro e o exótico a partir 

de dentro dessas culturas ou sociedades. 
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antitético às relações de parentesco; eles consideram que as relações de pa
rentesco se baseiam em transações). Conceitos associados na cultura do 
observador poderiam ser apartados (por exemplo, temos uma economia 
de mercadorias; eles têm uma economia da dádiva). Uma vez que o outro 
era colocado fora do quadro de referência, tornava-se possível usar termos 
desse quadro para atribuir significados diferentes dos que os termos tinham 
fora do quadro (para eles, parentesco não é o que queremos dizer com o 
termo). E assim por diante.30 Desse modo, manipular os próprios conceitos 
para conceitualizar outros elaborados como estranhos colocava distância 
entre o escritor, o leitor e o sujeito de estudo.31 

Jarvie repreende os antropólogos modernos (modernistas) por pro
curarem mostrar que não há nada de excepcional nas vidas que descrevem. 

30. Outras disjunções típicas desse modo incluem: 1) dividir os dados em domínios distin

tos, como parentesco ou economia, os quais são então achatados ou considerados versões 

um do outro; 2) definir conceitos pela negação - os X não têm, digamos, um conceito de 

"cultura" - de modo a introduzir descontinuidades nas dicotomias habituais do pensamento 

ocidental (por exemplo, o contraste entre cultura e natureza); 3) a comparação intercultural 

que reside em uma elucidação das semelhanças e diferenças, mas sempre implica a distinti

vidade das unidades assim comparadas; e 4) a comparação interna, na análise, entre nós e 

eles, agora e antes (na qual o outro é apresentado corno uma versão de nós ou como uma 

antítese do eu familiar). 

31. Espero ter deixado claro em que medida eu defenderia as disjunções malinowskianas: 

a artificialidade (entre "nós" e "eles") está contida na construção de um produto literário 

que se ocupa de uma questão que está longe de ser artificial e abre espaço conceitua! para 

outras. Permitam-me esboçar um exemplo do qual me ocupo: usar os termos "dádiva" e 

"mercadoria" para estabelecer contrastes entre os sistemas de troca melanésio e ocidental. 

Ambos os termos só fazem sentido do ponto de vista de uma economia de mercadorias; ao 

mesmo tempo, pode-se usá-los para falar de dois modos radicalmente distintos de organi

zar o mundo. Isso coloca a possibilidade da sugestão empiricista de que a dádiva nunca foi 

observada em estado prístino. Contudo, objeções de!se tipo colocam um problema sério: 

como alguém que escreve sobre a Melanésia poderá apresentar de outro modo para um pú

blico em grande medida ocidental a distintividade da organização social melanésia, de ideias 

sobre a noção de pessoa, de todas as formas sutis e complexas, e também fundamentais e 

cruas, segundo as quais os conceitos melanésios encontram ou não analogias com o mundo 

ocidental? Como necessidade literária prática, como se deve proceder? De Heusch, por 

exemplo, reduz a ideia de dádiva a uma transação econômica e a substitui pela ideia de co

zinha ritual [ritual cuisine] como "a expressão da ordem social" (198~: 17). Os antropólogos 

fazem isso o tempo todo, mas isso dificulta a comparação porque é necessário conhecer o 

foco literário de construtos desse tipo no relato do escritor: o que eles representam - não só 

como são definidos, mas qual é seu papel na construção da análise. 
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A técnica analítica, derivada de postulados sobre a integridade da socie
dade e da cultura, está embutida na técnica literária. O salto imaginativo 
passa a ser entre o que "nós" achamos que é corriqueiro e o que "eles " acham 

que é corriqueiro. Daí a significância da eterna insistência de Malinowski em 
que "eles" eram mais do que projeções de teorias ocidentais. O legado de 
sua Conferência Frazer foi que os trobriandeses não tratavam seus mitos 
como os teóricos de gabinete especulavam que eles fariam. Suas ideias 
tinham de ser apreciadas em seus próprios termos, e isso não só porque os 
mitos não podiam ser tratados como algum tipo de "ocupação intelectual 
primitiva de gabinete" ([ 1925] 1932: 82). Não havia teóricos de gabinete 
nas ilhas Trobriand! Assim, era necessário levar seus leitores-ouvintes a 
aceitar a distintividade das ideias trobriandesas em seu contexto - uma 
vez que esse contexto houvesse sido criado por meio da separação entre a 
cultura daqueles aos quais ele se dirigia e a cultura daqueles sobre os quais 
ele falava. Exigia-se do público que fosse conivente em sua distância em 
relação ao tema do antropólogo. Enquanto isso, o antropólogo movimen
tava-se entre os dois. Sua proximidade da cultura que estudava tornava-se 
distância em relação àquela à qual se dirigia, e vice-versa. Tout court, é 
assim que o(a) pesquisador(a) de campo moderno (modernista) tem se 
imaginado desde então.32 

FORA DE CONTEXTO 

Estamos agora em melhor posição para apreciar a persuasão das ficções de 
Frazer - e sua reputação entre os antropólogos modernistas, que de modo 
nenhum as achavam persuasivas. 

Criados os novos quadros de referência para a comparação - a dis
tintividade dos diferentes tipos de sociedade serviu de base para o que se 
tornou em essência uma comparação entre contextos -, a sociologia com
parativa de Frazer pareceu ridícula. Daí a acusação mais comum feita a ele: 
a de retirar as coisas de seu contexto.33 Seu tratamento episódico do Antigo 

32. Jogou-se constantemente com a tríade escritor-sujeito de pesquisa-público tratando

-a como uma díade (observador-observado, antropólogo relator-leitor) (cf. Webster 1982). 

33. Gellner (1985b: 645) utiliza essa expressão para referir-se à reação do funcionalismo 

malinowskiano à especulação frazeriana. Frazer reúne uma ampla gama de dados fragmen

tários fora de seus contextos, ao passo que o método de pesquisa de campo de Malinowski, 

na sua observação, era uma exploração exaustiva de contextos sociais. Lienhardt (1966: 27) 
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Testamento e as semelhanças que mostra haver entre os costumes hebreus 

e os costumes da Melanésia, da África ou de qualquer outro lugar parecem 

implicar os piores tipos de empréstimos indiscriminados, sem consideração 

alguma pelas circunstâncias históricas ou sociais. Frazer não estava ma

nipulando as distinções internas entre escritor e tema, entre observador e 

observado, que tipificavam os modernistas. Pelo contrário, ele dependia de 

um parentesco entre suas próprias revelações e o interesse contemporâneo 

nos clássicos - aqui entra o Antigo Testamento - e na história antiga do 

homem. Longe de se distanciar de seu público, ele parecia compartilhar 

muitas coisas com ele. 

Frazer certamente não evidenciou nenhuma das estratégias que vi

riam a se tornar tão significativas. Em primeiro lugar, ele não estava inte

ressado no estatuto de seus quadros de referência, em especificar seu pró

prio etnocentrismo eternamente. Daí a facilidade com que compreendia 

como era estar em N emi ou o que se podia esperar dos antigos hebreus 

(por exemplo, 1918, v. 3: 80). Interpretar as emoções ou motivações das 

pessoas não colocava problema algum. Ao longo de sua disquisição so

bre o casamento, Frazer localiza meticulosamente as fontes particulares 

das quais extrai suas inúmeras informações. Quando possível, ele cita as 

razões que as pessoas teriam fornecido, mas não hesita em fornecê-las ele 

mesmo. Eis abaixo um comentário sobre a troca direta de mulheres na 

Melanésia (v. 2: 216): 

Não há dúvida de que a prática de trocar mulheres no casamento pode 

ser observada do ponto de vista de vários motivos, um dos quais bem 

pode ser o desejo de manter toda a força de um ramo do clã abrindo mão 

de suas mulheres apenas mediante a condição de receber um número 

equivalente de mulheres em troca. Contudo, tal motivo para uma política 

pública parece ser menos simples e primitivo do que o motivo puramente 

econômico que considero estar na base desse costume, pois, enquanto 

o motivo econômico apela diretamente a cada homem em sua capaci

dade individual, o motivo público apela aos homens em sua capacidade 

coletiva como membros de uma comunidade, e portanto provavelmente 

apresenta a ortodoxia moderna de forma sucinta: Frazer "pensava que poderia compreen

der pensamentos bastante estrangeiros e muito apartados de seus contextos reais, simples

mente por meio de um esforço de introspecção". 

Fora de contexto 187 



__,...;;'\. .,.. 

afetará apenas a minoria esclarecida que for capaz de subordinar seu in
teresse privado ao bem público. 

A escolha de razões é guiada pelo que ele aponta como exemplos prováveis 
de comportamentos simples e primitivos. Poucas monografias modernas 
deixam de atribuir pensamentos e sentimentos às pessoas que descrevem; 

a diferença é a presença do pesquisador de campo para validá-los, o qual 
se vale do eu como um dispositivo de mensuração (cf. Clifford 1983). Ao 
falar sobre os motivos econômicos do casamento, Frazer teve de ser guiado 

pelos etnógrafos que lhe enviavam os relatos. Assim, ele afirma cuidadosa
mente que "os nativos da costa norte da Nova Guiné Holandesa conside
ram suas filhas núbeis mercadorias que podem ser vendidas sem consultar 

as próprias moças acerca de seu desejo" (1918, v. 2: 217). Contudo, isso 
leva não a um escrutínio do que os ditos nativos poderiam querer dizer, 
mas a uma extrapolação geral: 

Parece provável que a prática de trocar filhas e irmãs por ocasião do casa

mento fosse em toda parte inicialmente apenas uma questão de permuta 
com origem em um estado inferior de selvageria no qual as mulheres 
tinham grande valor econômico como mão de obra; contudo, neste es
tado a propriedade privada estava em uma fase tão rudimentar que os ho
mens praticamente não tinham nada equivalente para oferecer em troca 
de uma esposa que não fosse outra mulher. O mesmo motivo econômico 

poderia levar os descendentes de uniões desse tipo, que seriam primos 
cruzados, a casar~se entre si. [id. ibid.: 220] 

Para um leitor modernista, não é só a economia que deve ser elucidada, 
mas também as estruturas de parentesco. A relação entre elas conferiria 
autoridade interna ao relato. Frazer estabelece sua autoridade, contudo, 

apontando para um quadro de referência externo: o sentido da história que 
ele compartilha com seus leitores: 

Se a história desse costume pudesse ser acompanhada nas várias partes do 
mundo nas quais ele foi predominante, talvez fosse possível remetê-lo em 
toda parte a essa origem simples, pois sob a superfície tanto da selvageria 
como da civilização as forças econômicas são tão constantes e uniformes 

em sua operação quanto as forças da natureza, das quais elas são, de fato, 
meramente uma manifestação peculiarmente complexa. [id. ibid.] 
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À época Frazer não estava particularmente interessado em situar suas 
ideias em um quadro de referência distinto das ideias de seu público ou 
daquelas que descrevia; consequentemente, não precisava se preocupar em 
dar sentido ao que era bizarro. Em verdade, ele procurou mostrar como os 
costumes que eram rejeitados e recusados por serem bárbaros não deviam 
ser descartados do Antigo Testamento como fantasia, mas tinham grandes 
semelhanças com a prática de muitas culturas. Mas isso não é o mesmo 
que dar sentido a eles. Antes, confirma seu estatuto de índice de selvageria: 
o selvagem de Frazer era o homem antigo cujas práticas dos tempos sim
ples e primitivos ainda estavam preservadas. Ele tornou os vários costumes 
que relatou plausíveis mostrando como ocorriam repetidamente e ofereceu 
motivos e razões para seu entendimento geral sobre a sociedade primitiva. 
Mas não havia necessidade de justificá-los em termos de um sistema lógico 
ou trazer à tona suas conexões com outras ideias. Sua narrativa mostrava o 
que aconteceu exemplo após exemplo - ela não poderia criar um contexto 
interno para transformar o que era meramente concebível em uma lógica 
cultural distintiva. Os costumes faziam sentido apenas de forma muito li
mitada. Acima de tudo, ele não tinha nenhum motivo teórico para retratar 
o exótico como corriqueiro; pelo contrário, o efeito de sua composição li
terária era mostrar, em cada momento, que o corriqueiro era cognático em 

relação ao extraordinário. 34 

Talvez seja esse o poder de todos esses exemplos fora de contexto . 
No que diz respeito ao Antigo Testamento, Frazer apresentava uma histó
ria que teria sido muito familiar a seus le'.itores. A despeito do que se pen
sasse sobre incidentes particulares, eles tinham um lugar havia muito esta
belecido no interior do quadro de referência da história bíblica. 35 Ele expõe 

34. Boon (1982: n) afirma que a prosa de Frazer descreve ritos inacreditáveis de forma veros

símil. Ao mesmo tempo, enquanto Malinowski inscrevia as práticas não como espécimes exó

ticos, mas como simples experiências humanas, Frazer "representava a culminação das compi

lações tradicionais de usos e costumes e gabinetes de curiosidades" (1982: 17). Frazer tornava 

essas curiosidades plausíveis, mas não lógicas. Cf. Stocking (1984: 183): "O antropólogo de 

gabinete - arquetipicamente, Frazer - podia conferir sentido racional [a crenças e costumes ir

racionais] por meio do utilitarismo racionalista introjetado da doutrina da sobrevivência: o que 

não fazia nenhum sentido racional no presente era perfeitamente compreensível como mera 

persistência da busca imperfeitamente racional da utilidade em um momento anterior". 

35. A resenha do próprio Malinowski (reimpressa em 1962) da edição resumida de Follc-lore 

comenta que Frazer remodela fatos e situações familiares (a "cada um de nós que viveu a 

história por completo"); mas, embora eles fossem familiares, eram sempre perturbadores 
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a história episódio por episódio e mostra as afinidades entre os costumes 
hebreus e os costumes buscados entre os povos selvagens ou patriarcais de 
todo o mundo. Mostra que incidentes que poderiam ter sido simplesmente 
aceitos como parte da narrativa são dignos de nota quando comparados 
com os costumes exóticos. Assim, Frazer joga com a disjunção entre as 
percepções anteriores de seu leitor sobre os costumes bíblicos como corri
queiros e seus cognatos, que estão longe de ser corriqueiros. Isso permite 
uma nova disjunção: entre os costumes que o leitor toma por certos em sua 
cultura e as origens desses mesmos costumes em regimes muito diferentes, 
selvagens. Em suma, Frazer desmontou seu texto. Percebe-se que o que ad
quire coerência, conforme os contos bíblicos se desenrolam, é um palimp
sesto de relatórios sobre eventos que já não pertencem intrinsecamente uns 
aos outros, mas, em vez disso, têm uma semelhança familiar com fazeres 
em todo o mundo. Eles devem ser apreciados à luz das razões práticas e 
sociais que surgem em muitos tempos e espaços: uma cultura global de fato, 
diferenciada apenas pelos estágios de selvageria e civilização.36 

Os comentários introdutórios de Frazer, datados de março de 1918, 

concluem com a observação de que "a revelação dos elementos mais vis 
que subjaziam à civilização da antiga Israel, assim como subjazem à ci
vilização da Europa moderna, servem antes para ressaltar, por contraste, 
a glória de um povo capaz de ascender de profundezas de ignorância e 
crueldade a alturas tão iluminadas" (1918, v. 1: x). Não é só a multiplici
dade de tempos e espaços que tem efeito, mas o fato de que, em seus para
lelos, Frazer explorou culturas que já seriam classificadas como exóticas na 
mente do leitor em geral. A revelação foi que a dita civilização consistiria 
em muito mais selvageria passada. Teria sido essa justaposição entre civili
zação e selvageria o que fascinou a roente de seus contemporâneos? Frazer 
presumia uma continuidade na relação que mantinha com seus leitores em 

e incompreensíveis, envoltos em sonhos e fantasias incutidos na infância. Feeley-Harnik 

(1985) desenvolve a sugestão de que O ramo de ouro, como tratado sobre os pensamentos sel

vagens que impelem as pessoas a matar para prosperar, utiliza o sacrifício do sacerdote-rei 

como metáfora para entender a irracionalidade e a violência subjacentes, como ela afirma, 

à superfície tranquila dos ideais cristãos de progresso na Inglaterra vitoriana e eduardiana. 

36. Ele parece valer-se dessa classificação de tempos em tempos, mas ela não organiza sua 

disposição dos exemplos, nem tampouco ele procura paralelos históricos para seus perso

nagens bíblicos. Assim, traça paralelos com a Papua-Nova Guiné em sua discussão tanto da 

Era Patriarcal como dos Tempos dos Juízes e Reis. 
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geral e (por meio do que ele lia) com aqueles sobre os quais escrevia. Essa 
continuidade englobava tanto o racional como o irracional, e podia ser 
compartilhada com base tanto na selvageria como na civilização, e não se 
distinguia nenhuma delas, em sentido absoluto, como atributo desta ou 
daquela sociedade como um todo. A "minoria esclarecida" entre os me
lanésios prefigurava uma atenção civilizada ao bem público, assim como 
a luz literária refletida pelos escritores hebreus. Esse tema da iluminação 
perpassa sua narrativa, num paralelo consistente com o aflorar dos "ele
mentos mais vis": "Os anais da selvageria e da superstição compõem de 
forma infeliz grande parte da literatura humana; mas em que outro livro 
(senão o Antigo Testamento) podemos encontrar, lado a lado com esse 
registro de melancolia, salmistas que verteram seus versos doces e solenes 
etc.?" (1918, v. 1: xi; ênfases minhas). O leitor e o escritor compartilham 
um texto: o que o escritor obriga o leitor a perceber é o caráter desigual 
do próprio texto, sua multivocalidade, sua conjunção, lado a lado, entre a 
selvageria e a civilização. 

Quando, cinquenta anos antes, Lubbock proferiu uma conferência 
na Royal Institution sobre "A origem da civilização e a condição primi
tiva do homem", confessou haver um bloqueio a seu desejo de descre
ver "a condição social e mental dos selvagens" (1875a): ele teria de se 
referir a ideias e atos que poderiam ser abomináveis para seus ouvintes. 
Frazer, no controle de uma gama surpreendente de materiais, dos quais 
muitos haviam sido coletados nos últimos anos, oferece um discurso 
vívido sobre a condição social e mental dos selvagens a partir dos textos 
mediadores de trabalhos totalmente familiares e respeitáveis. O resul
tado, como sugeri, é o exorcismb dessas ideias familiares e respeitáveis. 
O mundo é visto como plural, compósito, repleto de costumes diversos, 
de ecos do passado. O que é presente, corriqueiro, traz todas as possi
bilidades coloridas do folclore, assim como se revela que a civilização 
meramente oculta um pot-pourri de práticas que pertencem a dias mais 
obscuros e remotos. 

Na verdade, seria quase possível afirmar que Frazer é um "esteta que 
tem capacidade para escolher referências", para quem "o ato da invenção 
consiste em reler o passado e recombinar uma seleção de seus elementos" 
(1986: 32) ou dizer que seu estilo "evoca, sugere, relembra", em um mundo 
de referências infinitas nas quais os signos "não são arbitrários, porque ne
les estão sedimentados significados: os signos têm 'estado por perto'; eles 
trazem os traços das manobras semânticas do passado"; consequentemente, 
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"em vez de etapas analíticas, o que há é um uso sugestivo de imagens, ma
nobras excêntricas e numerosos apartes", de modo que a escrita passa a 
parecer uma disseminação ou explosão promíscua (Crick 1985: 72-73; 

e citação de Tyler 1984: 329)· Essas observações não são, é claro, sobre 
Frazer, mas representam duas tentativas de evocar um estado de espírito 
pós-moderno. Isso conduz a meus comentários finais sobre a natureza da 
criatividade de Frazer. 

JOGANDO COM O CONTEXTO 

A despeito de estarmos ou não adentrando uma fase pós-moderna na an
tropologia social, um número suficiente de pessoas parece estar se posicio
nando como se essa ideia fosse interessante. Para Crick, esta é uma entre 
as diversas tendências que incluem a antropologia reflexiva, a antropologia 
crítica, a antropologia semântica, a antropologia semiótica e o pós-estru
turalismo (1985: 71). Ele afirma (citando Hastrup 1978) que esta não é uma 
posição unívoca, mas não devemos nos surpreender com o fato de parecer 
não haver futuro na esteira do modernismo,37 ou de essa história poder ser 
transformada em seu inverso. Crick descreve como convenientemente irô
nica a recuperação recente de Leenhardt, antecessor de Lévi-Strauss em 
Paris, cujo trabalho está pronto para ser descoberto pela era pós-estrutu
ralista (Clifford 1982: 2; cf. Young 1983: 169). Ao mesmo tempo, Ardener 
(1985) argumenta que, embora as outras disciplinas possam considerar o 
estruturalismo pós-moderno, o lugar que ele ocupa na antropologia é o de 
um fenômeno totalmente modernista. Assim, ele traça a duração do mo
dernismo na antropologia de Malinowski (em 1920) até o início do declí
nio da influência estruturalista em meados dos anos 1970. A derrocada do 
estruturalismo-modernismo é sublinhada pela ressurreição de Leenhardt, 

37. Se o moderno é uma espécie boa de futuro, seu desmoronamento deve ser percebido 

como o desmoronamento do futuro (Ardener 1985: 57). Contudo, da mesma forma como 

os experimentos atuais com a escrita etnográfica trazem o modernismo à consciência, eles 

também podem ser vistos como parte do próprio modernismo (por exemplo, Marcus 1986); 

cf. Foster ((1983] 1985: ix): "Se o que queremos é que o projeto seja salvo, então precisamos 

ultrapassá-lo". Ficará claro que recorro ao contraste entre modernismo e pós-modernismo 

para indicar uma mudança na escrita antropológica - pode-se desejar ou não submeter tudo 

ao termo "moderno". 
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figura que precedeu o principal expoente do estruturalismo no que diz res
peito a grande parte da antropologia (Crick 1985: 72). 

Neste ponto Crick chama a atenção para a biografia de Leenhardt por 
Clifford. Leenhardt é apresentado como alguém cujo trabalho "volta-se 
para teorias culturais mais 'abertas' - modos de entendimento capazes de 
dar conta do processo inovador e da descontinuidade histórica [ ... ] e da 
reciprocidade na interpretação etnográfica" (Clifford 1982: 2). O acesso 
de Leenhardt ao "ponto de vista do nativo" não se dava apenas por meio 
da empatia no trabalho de campo, mas envolvia um trabalho coletivo de 
tradução mútua, o qual não poderia ser facilmente dominado por uma in
terpretação privilegiada (Clifford 1980: 526). O contexto do interesse de 
Clifford são as reciprocidades semelhantes identificáveis na escrita de uma 
nova geração de etnógrafos preocupada com a representação do diálogo -
como se lida com o próprio encontro em campo e, assim, como se escreve 
a etnografia. 

A eleição de Leenhardt como ícone pelo historiador também envolve 
uma espécie de ataque a Malinowski (Clifford 1983).38 Parece o momento 
certo para expor a figura do pesquisador de campo que registrava a alte
ridade das culturas. Clifford se detém na autoridade que os antropólogos 
reividicavam para os escritos de um pesquisador de campo que, retornado 
de outra sociedade, falava em seu nome em um tom definitivo que agora 
parece repugnante. Não importa se os antropólogos de fato reivindica
ram tal autoridade em algum momento. O que está sendo exposto é o tipo 
de livro que eles escreveram: a monografia apresentada simplesmente 
como se fosse sobre um povo particular, com o autor ausente porque o 

38. "Ataque" é uma palavra forte demais à luz de sua apreciação geral de Malinowski. 

Ao comparar Malinowski como escritor do diário e autor dos Argonautas posteriormente, 

Clifford (1986) o recupera como um heteroglota original, alguém capaz de experimentar 

diversas vozes, diferentes personas, e descreve com simpatia "a estrutura ampla, repleta de 

perspectivas e meandros dos Argonautas" ( 1986: 126), na qual os modernistas enxergaram 

apenas argumentos sem estrutura. O fato de que seu trabalho nunca.supôs uma totalização 

convincente, como sugere Clifford, alinha Malinowski ao cosmopolitismo dos últimos tem

pos. Em seu artigo anterior, ele apresentara os Argonautas como o arquétipo de uma geração 

de etnografias que "conseguiu estabelecer a validade científica da observação participante" 

(1983: 123-24). A tese de C!ifford é a de que na escrita da etnografia foi criada a experiência 

do pesquisador de campo como fonte unificadora de autoridade, o que destoa da experiên

cia de campo em si. O que requer ataque, portanto, é a autoridade incorporada ao símbolo 

literário de Malinowski como pesquisador de campo. 
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pesquisador de campo é quem detém autoridade sobre o texto (ver também 
Marcus & Cushman 1982: 31-32). Mas "o silêncio da oficina etnográfica 
foi rompido - por vozes heteroglotas insistentes, pelo rabiscar de outras 
canetas" (Clifford 1983: 121). Já há algum tempo se aceita de forma gene
ralizada que o pesquisador de campo deve ser reinscrito no texto também 
como seu autor e reproduzir as condições de seu encontro com o outro. 
A antropologia reflexiva vê a produção resultante como um diálogo entre 
o antropólogo e o dito informante: a relação observador-observado já não 
pode ser assimilada à relação entre sujeito e objeto.39 O objet(iv)o é uma 
produção conjunta. Muitas vozes, múltiplos textos e a autoria plural (por 
exemplo, Rabinow 1983; Clifford 1980, 1982) sugerem um novo gênero. "A 
etnografia precisa agarrar-se com fé às inúmeras contingências e persona
lidades opacas da realidade e negar a si mesma a ilusão de uma descrição 
transparente" (Webster 1982: 111). A escrita tornou-se uma questão de au
toria mesmo a ponto de negá-la novamente, na medida em que a "realidade 
negociada" do texto não é a realidade social ou experiencial de nenhuma 
das partes (Crapanzano 1980). 

A última ou as últimas duas décadas trouxeram uma maior consciên
cia de que as dicotomias que caracterizavam o modernismo na antropolo
gia não são suficientes, sendo seu alvo mais simples a sincronia, a atempo
ralidade das descrições enquadradas não pela história, mas pela distinção 
entre "nós" e "eles". De fato, a ausência de historicidade da antropologia 
sempre foi criticada a partir da acusação enganosa de que os antropólo
gos criam uma ruptura idealizada entre a sociedade prístina "anterior ao 
contato" e a "mudança social" desde então (enganosa porque, tomando 
de empréstimo a explicação de Ardener, ela lê as dicotomias como uma 
questão de vida, e não de gênero). Isso se somou à crescente crítica à au
dácia do antropólogo de falar pelo outro, de tratar as outras pessoas como 
objeto, não permitindo que os autores dos relatos falassem com sua própria 
voz, e assim por diante.40 Em resumo, esse poderoso quadro de referência 

39. Webster (1982: 96) critica a tradição da antropologia na qual o sujeito que compreende 

e o objeto que é compreendido são apreendidos como realidades primordiais. Não basta 

pensar que se pode substituir o objeto pelo sujeito; temos de saber que é no diálogo que 

tanto a subjetivação como a objetivação são necessariamente criadas. 

40. Marcus & Cushman (1982: 25-26) argumentam que a recente autorreflexividade na es

crita emográfica tem como propósito desmistificar o processo do trabalho de campo, e assim 

enfrentar a objetivação dos textos resultantes dele. Geertz (1985) refere-se à autodúvida 
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modernista - a distinção entre nós e eles que criou o contexto para situar 
o(a) escritor( a) em relação àqueles que descrevia-perdeu completamente 
a credibilidade. O outro como objeto literário, considerado pelos críticos 
como a localização de sujeitos humanos como objetos, já não pode sobre
viver como quadro organizador explícito dos textos. Nenhum conjunto 
específico de vozes deve ser negado ou privilegiado - o(a) autor(a) deve 
objetivar sua própria posição na etnografia exatamente na mesma medida 
em que procura retratar a subjetividade dos outros. 

Há uma ambivalência inerente (lúdica, na formulação de Crick) a cer
tos expoentes atuais do pós-modernismo. Eles surgem após o evento, pois 
sua força reside em expor o edifício artificial do estruturalismo, a autori
dade etnográfica ou o que quer que seja.41 Tanto o estruturalista como o 
etnógrafo estavam jogando um jogo; a diferença é que eles não o sabiam. 
Essa percepção é fundamentalmente pós-moderna. O gênero adequado 
não é a representação, mas a "representação das representações" (Rabi
now 1982: 250).42 Na reapropriação posterior da história antropológica, 
Leenhardt é particularmente interessante por ser um pesquisador de campo 
pré-malinowskiano.43 Talvez ele suscite interesse porque a incorporação re
ligiosa de suas ideias (Clifford 1982: 3) evidencia a tomada de distância em 

pós-moderna como ansiedade em relação à representação do outro no discurso etnográfico. 

Contudo, é interessante observar que há um paralelo entre a crítica de Webster (1982: 97) 

a Geertz e a crítica de Rabinow a Clilford: tanto Geertz como Clilford estão em sintonia 

com múltiplos textos, mas continuam ausentes da narrativa, ou seja, deixam de objetivar 

sua própria participação. 

41. Este é um argumento defendido também para além do interesse antropológico pelo pós

-modernismo; daí o comentário de Jameson de que há tantas formas distintas de pós-mo

dernismo quantas eram as formas estabelecidas do alto modernismo (1985: 111). Se, assim 

como na antropologia, o "modernismo" é agora descoberto em retrospecto, haverá consi

derável ambiguidade a respeito do que é modernista e do que é pós-modernista (ver n. 37). 

Não basta um simples binarismo: na medida em que o pós-modernismo recupera o passado, 

ele procura recuperar também o modernismo e é, assim, ele mesmo um projeto modernista. 

42. Beneficiei-me da leitura de uma versão preliminar do artigo de Rabinow e também do 

artigo de Marcus na mesma obra (Writing Culture). Esses textos e o trabalho de Marcus e 

Fisher sobre a antropologia como crítica cultural foram publicados após esta conferência 

ter sido preparada; não os considero aqui, embora ambos sejam evidentemente relevantes 

para os temas que discuto. Sou grata a Paul Rabinow por seus comentários à conferência. 

43. Young (1983: 169): "Como etnógrafo, Leenhardt cumpriu amplamente as condições de 

uma pesquisa de campo intensiva doze anos antes de Malinowski, procurando dominar uma 

língua nativa como porta de entrada para sua pesquisa". 
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relação à divisão entre o sociológico e o fenomenológico, indo em direção 
aos signos incorporados ao uso e à intencionalidade humanos aos quais se 
refere Tyler (1984: p8). O observador missionário é um ótimo exemplo, 
pois seus entendimentos têm um propósito. Mas a antropologia britânica 
tem sua própria figura proeminente, por assim dizer, no suposto predeces
sor de Malinowski: Frazer. De fato, em alguns aspectos, a plenitude livresca 
de Frazer é extremamente sugestiva. 

Não estou sugerindo que Frazer é pós-moderno. Ele não poderia sê-lo, 
pois seu espírito deve sua criatividade ao modernismo (E. Ardener 1985: 60). 
Mas talvez ele seja alguém que o pós-modernismo permita aceitar. É salutar 
pensar em Frazer porque é salutar pensar sobre o que os modernistas viam 
nele de tão desagradável: ele retirava as coisas de seu contexto. O espírito 
pós-moderno joga deliberadamente com o contexto. Diz-se que ele embaça 
as fronteiras, destrói o quadro de referência dicotomizante, justapõe vozes 
de modo que o produto múltiplo - a monografia de autoria compartilhada -
torne-se concebível. Resta ao leitor encontrar seu caminho em meio às di
ferentes posições e contextos dos falantes. Tomados como meros pontos de 
vista (cf. Hill 1986), esses contextos deixaram de fornecer em si os quadros 
de referência organizadores da narrativa etnográfica. Observa-se uma nova 
relação entre o escritor, o leitor e o sujeito de pesquisa. Decodificar o exó
tico ("atribuir sentido") já não é suficiente; o pós-modernismo exige que o 
leitor interaja com os exóticos em si. 

Desejo, contudo, apresentar uma nota de discórdia trazendo Frazer 
com respeito e como espectro. A discordância se dá entre o que os antropó
logos contemporâneos fazem ao jogar com rótulos como pós-modernismo e 
o que continuam a fazer em seus escritos. De fato, como ocorreu nos primei
ros programas de escrita feminista, há mais discurso sobre o que o pós-mo
dernismo poderia ser do que exemplos dele. Sugiro haver uma diferença sig
nificativa entre esfumaçar contextos e jogar com eles, entre o jogo e o livre 
jogo, entre uma identidade compósita e a reciprocidade; sugiro também que 
a evocação do pós-modernismo alimenta-se de imagens nem sempre muito 
adequadas para a antropologia que é feita em seu nome. Esses antropólogos 
que podem ser identificados como pós-modernos44 jogam com os contextos 

44. Ou os antropólogos interessados nas questões levantadas pela tomada de uma posição 

deliberadamente pós-moderna, mas que não necessariamente levariam eles mesmos esse 

rótulo. Essa posição é exatamente análoga à posição dos antropólogos interessados em ques

tões feministas que não necessariamente se autodenominam antropólogos feministas. 
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de forma consciente; eles não apenas os embaralham. Crick afirma (1985: 85) 
que não há nada que se possa chamar de livre jogo, que é impossível haver 
um paradoxo sem uma noção de regras. O problema é que a representação 

da atividade como pós-moderna esfumaça essa distinção - e em vez disso se 
demora na liberação trópica proporcionada pelo salto de um contexto para 
outro. 45 É aqui que entra o espectro. Se realmente desejarmos embaralhar 
contextos, podemos encontrar um guia histórico no próprio Frazer. 

Aqui se faz necessário explicitar minha própria narrativa. Existe uma 
tensão entre dois estilos/ quadros de referência, sendo que nenhum dos dois 
de fato abrange o outro. O primeiro deles pode zombar de si mesmo como 
seguidor de um modismo contemporâneo ao enfatizar os aspectos literários, 
e não científicos ou argumentativos, do trabalho de Frazer. O próprio uso 
da palavra "ficção" transmite uma disposição autoconsciente para o diver
timento. Isso reflete a incerteza de minha parte em relação ao pós-moder
nismo afinal. É claro que a resposta é que essa ideia não "trata" de nada 
(de qualquer outra coisa que não ela mesma) - ela é encenada, atuada. O 
segundo estilo/ quadro de referência é modernista. Procurei construir uma 
certa perspectiva sobre Frazer inserindo parte de sua escrita em um con
texto, e desse modo produzi um tipo de história. Embora tenha considerado 
Frazer e Malinowski em referência a suas ficções persuasivas, apresentei
-os como se eles compartilhassem do problema modernista, qual seja, como 
transmitir ideias estrangeiras entre culturas.46 Defender o argumento de que 
Malinowski fez isso de forma diferente de Frazer recoloca o problema exa
tamente da forma como Malinowski e seus colegas o criaram. Entretanto, ao 
colocar essas abordagens lado a lado, deixem-me sugerir como é possível 
apreciar Frazer sob uma nova luz e por que devemos ter cautela ao fazê-lo. 

45. O que podemos chamar de representação equivocada do pós-modernismo resulta dos 

próprios esforços para representá-lo. Uma vez mais, fora da antropologia, Foster (1985: xi) 
esforça-se enormemente para diferenciar o pós-modernismo - um conflito específico entre 

modos novos e antigos - do relativismo ao pluralismo - "a noção quixotesca de que todas 

as posições na cultura e na política são agora abertas e equivalentes". 

46. Marcus & Cushman ( 1982: 46): "A linguagem conceituai e descritiva do etnógrafo não só 

deve fazer sentido (compartilhado) para o leitor em seu próprio quadro de referência cultural, 

como deve comunicar significados para esses mesmos leitores, estando estes persuadidos de 

que os significados farão sentido (novamente, compartilhado) para os sujeitos do etnógrafo". 
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UM MODISMO PÓS-MODERNO? 

Se alguma palavra resume o reconhecimento antropológico de um espírito 
pós-moderno, esta é "ironia".47 E a atual redescoberta da ironia indica toda 
a diferença que existe entre o "livre jogo" sugerido por algumas descrições 
do pós-modernismo e o "jogo" pós-modernista, se é que ele existe, na es
crita antropológica. A ironia envolve não um embaralhamento, mas uma 
justaposição deliberada de contextos, pastiche talvez, mas não mixórdia. 

Quem tem consciência da ironia encontra-a nos outros. Vejo-me ten
tada a sugerir que parte da leitura de Beer sobre Darwin estabelece um 
jogo desse tipo. Ela comenta como a prosa de Darwin é repleta de elemen
tos contraditórios, multivalente e cheia de potencial hermenêutico com 
seu "poder de fornecer inúmeros significantes e vários significados" (1983: 

w). Ele aceita a variabilidade das palavras, "sua tendência a dilatar-se e 
contrair-se através de sentidos relacionados, a oscilar entre as significações" 
(1983: 38). As copiosas metáforas darwinianas renunciam a uma clareza 
ou univocalidade cartesiana, ela sugere, em eco ao contraste utilizado por 
Boon ao descobrir que o ponto de vista de Frazer, assim como sua prosa, 
pode ter sido afetado pela ironia; Frazer deslocou a redação unidimensio
nal com a representação multidimensional (1982: u). 48 Ele destacou a am
pla gama de ritos primitivos e enfrentou o paradoxo (segundo Boon) que 
os antropólogos modernos evitariam: "como as culturas, perfeitamente 
imbuídas de senso comum em seu interior, não deixam de flertar com suas 
'alternidades', conquistam autodistância crítica, formulam perspectivas 

47. Sou grata a Richard Fardon e James Boon por seus comentários a uma versão anterior deste 

artigo e por apontarem que a ironia pode assumir diversas formas. Seria possível construir uma 

tipologia virtual de ironias. Entretanto, deve ficar claro que não pretendo discriminar entre os ti

pos de mecanismo de distanciamento e os falsos reconhecimentos que podemos discernir nos es

critos dos antropólogos do passado; antes, meu interesse reside no fato de que "ironia" se tornou 

uma palavra corrente para indicar a distância e o reconhecimento por parte dos comentadores 

contemporâneos. O que me intriga é a frequência com que o termo é agora utilizado para tratar 

dos escritores do passado. São, portanto, necessariamente os comentadores que adotam um po

sicionamento irônico, relacionado em sua forma extrema ao pastiche de Jameson: "O pastiche é 

a paródia vazia, a paródia que perdeu o senso de humor: o pastiche representa para a paródia o 

que aquela coisa curiosa, a prática moderna de um tipo de ironia vazia, representa para [ ... ] as iro

nias estáveis e cômicas, digamos, do século xvm" (1985: II4, ênfases minhas). 

48. Compare-se com a observação de Downie (1970: 21) de que O ramo de ouro não tinha 

um único propósito. 

198 CAPITULO 5 



_,.., 

complexas (e não simplesmente reacionárias) sobre os outros" (1982: 19). 

Por contraste, argumenta Boon, o funcionalismo após Malinowski tornou
-se uma antropologia destituída de ironia.49 

A preocupação de Beer é com as dificuldades de Darwin para precipi
tar sua teoria como linguagem (1983: 5). Ela se ocupa de A origem das espé
cies como um exemplo extraordinário de um trabalho que continha mais do 

que seu produtor sabia na época, a despeito de tudo que ele sabia (1983: 4). 
Não precisamos considerar que ele fazia um uso totalmente planejado da 
linguagem - estamos falando da forma como um trabalho fica registrado 
na mente de seus leitores e, portanto, de seu poder de persuasão. Stocking 
(1983: rn;) escreve sobre Malinowski que, embora ele tivesse consciência 
de que a etnografia era um artifício literário, restam-nos apenas os nos
sos próprios dispositivos de crítica literária para explicar o método de seu 
artifício. A isso se deve acrescentar: somos nós que estamos interessados 
nos dispositivos literários dos outros e na persuasividade de suas ficções, 
pois nesta que é também uma época pós-paradigma, não podemos to
mar seus quadros de referência como fronteiras naturais (Marcus 1986).50 

Quando Beer sugere que a linguagem de Darwin era adequada a sua teo
ria, talvez ela queira dizer que isso tenha que ser verdade para ela mesma. 

49. Contudo, a descoberta contemporânea da ironia nos outros parece ser infinita. Assim, 

Thornton (198;: 14), ele mesmo justapondo contextos (Malinowski e Conrad como escrito

res), apresenta um retrato de Malinowski como alguém no "sofrimento autoimposto da soli

dão na própria conjuntura da contradição" (uma contradição entre a interação da imagina

ção e a descrição, o pensamento civilizado e o pensamento primitivo, o endosso e a dúvida). 

O ponto de vista da monografia etnográfica, da comparação dos incomparáveis, deu ensejo 

a um "profundo senso de ironia": nenhum evento era o que parecia ser para o nativo devido 

às categorias universais das ciências sociais ocidentais. Ele sugere que ao final do século XIX 

a escrita etnográfica tinha passado a "refletir um ponto de vista irônico sobre pessoas que 

tinham de ser explicadas, tanto para elas mesmas como para o resto do mundo" (1983: 516) 

(Thornton inclui Frazer aqui). Stocking toma por certa a "gentil ironia" da atitude de Ma

linowski em relação a seus sujeitos de pesquisa melanésios como característica de grande 

parte da etnografia moderna (1983: 108). O etnógrafo tanto compartilha de seu ponto de 

vista como sabe coisas a respeito deles que eles desconhecem ( cf. Webster 1982: 93). Clifford 

(1986: 145) fala sobre o "posicionamento irônico da observação participante" pressuposta 

pela antropologia moderna. Estou apenas sugerindo que a descoberta de que essa interação é 

irônica parece ser característica da reflexão dos anos 1980 sobre esses tópicos. 

50. Clifford (1986: 14) fala do pós-cultural, ou seja, de uma situação sincrética suscetível a 

paradigmas unidimensionais. O privilégio conferido às culturas naturais foi dissolvido no 

surgimento contemporâneo da cultura como ficção. 
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Talvez o mesmo se aplique a qualquer sugestão de que Frazer se digladiou 
com as estratégias modernistas que lhe atribuí. Assim, o "problema" da 
transmissão de ideias estrangeiras (atribuído a Frazer) é reinscrito (por 
mim) em suas palavras a partir de minha perspectiva sobre elas. Isso surge 
como um efeito de sua escrita a despeito de ter sido algo que ele tenha 
se disposto conscientemente a enfrentar ou não. Contudo, essa aparência 
deve, por sua vez, vir da preocupação contemporânea com a representação 
das representações. 

Pergunto-me sobre a ironia em Frazer. Não creio que suas intenções 
irônicas fossem as mesmas dos irônicos dos últimos tempos, nem que possa
mos recuperá-lo como alguém que antecipou nossos eus pós-funcionalistas. 
Sua diversidade levou à plenitude.51 Ele estabeleceu contrastes equívocos 
(as duas versões da história da criação no Gênese recriam o debate entre 
Darwin e seus detratores a respeito da evolução e do criacionismo). Ele 
descentrou seus textos (bíblicos e clássicos); restaurou os vestígios dopas
sado; recheou seus livros de múltiplas vozes, por assim dizer - mas só por 
assim dizer. Nessas várias justaposições, nas quais melanésios e africanos 
disputavam espaço lado a lado, evidenciando esta ou aquela crença, eles não 
estavam lá como "melanésios" e "africanos". Provavelmente ele de fato 
pensou que a forma como qualquer povo pensava iluminava as crenças de 
outros povos; mas, como ele retirou essa evidência do contexto, nã.o eram os 

contextos (ou seja, ser melanésio ou africano) que estavam justapostos. Será 
que isso poderia, portanto, ser o que os pós-funcionalistas entendem como 
ironia? Não é necessário que os contextos sejam reconhecidos? Que a ironia 
resida no jogo deliberado? As crenças e os costumes seriam justapostos não 
para revelar semelhanças, mas para levantar questões a esse respeito. Em 
contraposição ao modernista que "explica" e traz à tona os fundamentos 
da semelhança ou da diferença, o pós-modernista, segundo observei, deixa 
esse trabalho para o leitor.52 Ele( ela) está interessado( a) na provocação pela 
provocação. Mas o leg~do dos últimos sessenta anos é que a provocação 
deve residir precisamente na justaposição de contextos sociais ou culturais. 

51. "Alimentação rica e variada'', disse Marett ( 1920: 173). Por outro lado, o sentido de Dar

win de profusão, de um mundo multivalente, era controlado por sua teoria das inter-relações. 

52. Marett novamente (citado por Kardiner & Preble 1961: w6): "Por meio da magia da 

caneta [do dr. Frazer], ele deu vida a inúmeros fatos de modo que eles pudessem contar seu 

próprio conto, e ficamos livres para ler seu significado conforme ditado por nossos gostos e 

temperamentos variados". 
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Em que sentido podemos, pois, atribuir um "comparativismo irônico" a 
Frazer (Thornton 1985: 14)? Será que estamos dispostos a ver toda compa
ração como irônica? E será que sem um quadro de referência explicitamente 
modernista Frazer parecerá endossar nossos próprios sentidos da ironia? 

Como alguém que enxerga ironia nos outros, Clifford também figura 
de forma central no relato de Rabinow (1986) sobre o pós-modernismo na 
antropologia e a promulgação de novos estilos etnográficos. Seria conce
bível que o texto etnográfico se deslocasse para além da dialogia (a repro
dução dramatizada de uma troca entre sujeitos) em direção à heteroglos
sia (uma utopia do esforço plural que confere a todos os colaboradores 
o estatuto de autores). Rabinow vê nas sugestões de Clifford uma dispo
sição semelhante à que é descrita para o pós-modernismo por Jameson 
(1985) no que diz respeito à arte: mais do que uma mixórdia de elementos, 
o pastiche dos filmes nostálgicos, por exemplo, obscurece a linha entre o 
passado e o presente, esfumaçando a especificidade do passado. Esse acha
tamento histórico deliberado reaparece no "achatamento metaetnográfico 
que torna todas as culturas do mundo praticantes da textualidade" (Rabi
now 1986: 250). Uma proliferação de referências a outras representações 
esvazia todas de seu conteúdo; o referente de cada imagem é outra ima
gem. 53 Rabinow expõe suas dúvidas quanto a isso ser uma receita - espe
cialmente no que diz respeito ao fato de que, se tentarmos eliminar a re
ferencialidade social, outros referentes ocuparão a posição que se tornou 
vazia (1986: 2)1) - e duvida que estratégias discursivas desse tipo de fato 
correspondam às intenções de alguém como Clifford. 54 Se a antropologia 
endossa o estilo modernista em especial, o mesmo ocorre com o pós-mo
dernismo. Seus expoentes jogam com diferentes contextos (como na justa-

53· Compare-se com a discussão de Lowenthal (1985: 382-83) sobre a reação à amnésia 

da vanguarda - o ecletismo histórico nas artes tem sua contraparte arquitetônica no clas

sicismo pós-moderno (empregam-se motivos clássicos com ironia, para efeito decorativo, 

os quais são pinçados do contexto em desafio a suas origens e relações, com tudo atraindo 

o mesmo nível de interesse). Particularmente reveladora é sua citação de um comentário 

sobre os arquitetos italianos modernos que resgatam não a história, mas suas próprias emo

ções, nostalgia e incidentes autobiográficos para escapar à tradição do novo. 

54. Ao estabelecer uma distinção entre diferentes fontes de comentário pós-modernista (ele 

contrapõe Lyotard a Jameson), Rabinow separa o pastiche da mixórdia, assim como Crick 

separa o jogo do livre jogo, para criar a distância que também percebi entre a ironia (jogo 

com o contexto) e o "balançar-se" [ waddling-in] (repúdio ao contexto) [a referência, aqui, é 

ao texto de Geertz "Waddling ln". N. T.). 
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posição entre produções literárias e etnográficas) em vez de esfumaçá-los. 
Esse jogo permanece autoconsciente; daí sua capacidade para a ironia.55 

Em sua resenha da biografia de Leenhardt por Clifford, Young observa 
sua plenitude e seu caráter aberto: "Clifford pensou longa e profundamente 
a respeito de Maurice Leenhardt, e algo dessa mesma colaboração complexa 
entre o etnógrafo e o informante, desse mesmo tipo de diálogo que produz 
um texto etnográfico, ocorreu nesse caso entre o biógrafo e o sujeito de pes
quisa" (1983: 170). A referência ao diálogo é também uma referência à reci
procidade, ao fato de que as relações são reconhecidas (como entre o etnó
grafo e o informante), e não achatadas (cf. Clifford 1980). É isso que confere 
à antropologia pós-modernista seu sabor especial: se as relações que envol
vem o escritor e seus sujeitos de pesquisa devem ser negociadas, ou mesmo 
moldadas como recíprocas, seus contextos culturais não podem, afinal, ser 
embaralhados, como talvez possamos afirmar sobre a escrita de Frazer. 

Em suma, fala-se mais sobre a mixórdia do que se a pratica. Traçando a 
mudança evidenciada por Clifford, Rabinow contrasta-o com Geertz, em
bora a longo prazo o próprio uso autoconsciente da ironia por Geertz 
(cf. Webster 1982: 92) tenha pressagiado essa mudança. Geertz fala da an
tropologia como uma mistura descentrada de visões díspares e da pesquisa 
de campo como sendo coloquial, improvisada. Ele se refere à antropologia 
recente em um contexto social caracterizado por "uma confusão geral de 
entidades vocacionais [disciplinares]" (1983: 23), pelo "balançar" da antro
pologia (1985). Contudo, no mesmo discurso em que descreve a antropo
logia como uma tentativa de manter o mundo em desequilíbrio, puxando 
o tapete da complacência (cf. 1984: 275), ele também institui um quadro 
de referência muito deliberado. A dupla negatividade de seu título, "An
tiantirrelativismo" (rejeitando algo sem se comprometer com o que esse 
algo rejeitou), é um jogo com os quadros de referência. Ademais, quando 
Geertz apresentou pela primeira vez a ideia de ironia, ele o fez em referên-

55. Assim, também, o relato de Crick sobre o estilo antropológico mais recente, que evoca, 

sugere e relembra, pode ser totalmente reconhecível como argumento. Seu próprio jogo está 

na justaposição deliberada de contextos - um contraste entre, por exemplo, o pesquisador de 

campo e a figura com a qual este pensa ser menos parecido: o turista. Crick também argumenta 

que os jogos requerem regras. "Se 'vale tudo', o que há é nonsense, e não jogo" (1985: 85). 

A atitude de Boon em relação à pesquisa de campo é "lúdica" porque se trata de um conceito de 

um ideal e de uma ação que deveria ser simultaneamente desmistificado e preservado (1982: x). 

Ele busca um discurso que seja tão interpretativo quanto sistemático (1982: 26). 
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eia a uma tensão moral entre o "antropólogo" e o "informante", ou seja, a 
uma tensão incorporada à conduta de uma relação social específica. Isso 
faz com que seja possível jogar com os contextos, mas se torne muito difícil 
esfumaçá-los.56 Por quê, então, cultivar uma noção de mixórdia, de contex
tos embaralhados? Do que estamos falando? 

A metáfora do jogo é poderosa (como esboçado por Crick). Ela privi
legia um contexto acima de todos: o(a) escritor( a) molda sua escrita a partir 
da mensagem teatral: "Tudo que está dentro deste quadro faz parte do jogo". 
Assim, o jogo é imaginado como livre jogo. As "ficções" determinantes pa
recem transformar-se elas mesmas em ficções, e a novidade parece ganhar 
um novo sopro de vida. Isso nos faz recordar a admissão de Frazer na ter
ceira edição de O ramo de ouro (1911-15) de que a alegoria do sacerdote/ rei 
poderia ser desmascarada como um dispositivo dramático para permitir que 
ele fale sobre o pensamento e a sociedade primitivos. É claro que o desmas
caramento é que é o drama - o lúdico é uma reflexão a posteriori. 57 Mas jogar 
com a ideia do pós-modernismo na antropologia coloca questões sobre os 
tipos de relação social aos quais imaginamos que ele se dirige. Há problemas 
com a forma como ele é representado, sendo o pastiche interpretado como 
mixórdia. Perguntar-nos se de fato desejamos voltar aos tipos de texto que 
Frazer escreveu é uma maneira de colocar esses problemas. 

PROBLEMAS MODERNISTAS 

Alguns aspectos dos estudos acadêmicos feministas contemporâneos suge
rem que pode haver problemas de representação. Grande parte do discurso 

56. Embora as expressões "gêneros esfumaçados" e "mistura de gêneros" sejam de Geertz. 

Ele escreve (1983: 23): "Os instrumentos do raciocínio estão se transformando e a sociedade 

é cada vez menos representada como uma máquina elaborada ou um quase organismo e 

cada vez mais como um jogo sério, um drama de calçada ou um texto comportamental". 

A elucidação original de Geertz sobre a ironia antropológica surgiu em 1968, em referência 

à observação participante como uma forma de conduta permanentemente irônica baseada 

no reconhecimento da tensão moral entre o antropólogo e o informante. 

57. "Horrorizado com a exuberância da extensão" dos volumes que só faziam aumentar, 

Marett (1920: 177) observa que houvera uma mudança de projeto. O desmascaramento 

ocorre de fato a posteriori, em um livro que deve "doravante se desfazer da última pretensão 

à unidade dramática e resolver-se em uma série de pontos de vista dissolventes". 
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feminista é construído de forma plural. 58 Os argumentos são justapostos, e 
muitas vozes são solicitadas na forma como as feministas falam sobre seus 
próprios estudos acadêmicos. Não há textos centrais, nem técnicas defini
tivas; o empreendimento transdisciplinar deliberado joga com o contexto. 
Considera-se que as perspectivas das diferentes disciplinas iluminam umas 
às outras; insights históricos, literários ou antropológicos são justapostos 
por escritores que ao mesmo tempo têm consciência dos diferentes contex
tos dessas disciplinas e se recusam a tomar qualquer contexto único como 
quadro organizador. Se isso é reconhecidamente pós-moderno, então os 
estudos acadêmicos feministas assemelham-se ao espírito pós-modernista 
na antropologia (ver também Yeatman 1984),59 com seu jogo consciente 
com o contexto. 

E se os estudos acadêmicos feministas forem bem-sucedidos nesse 
sentido, seu sucesso residirá de forma sólida na relação tal qual represen
tada entre os estudos acadêmicos (gênero) e o movimento feminista (vida). 
O jogo com o contexto é criativo devido à continuidade de propósito ex
pressa entre as feministas como acadêmicas e as feministas como ativistas. 
Os propósitos podem ser percebidos de maneira diversa, mas os estudos 
acadêmicos são, afinal, representados como sendo moldados por um con
junto especial de interesses sociais. As feministas discutem entre si, em suas 
muitas vozes, porque também sabem que são um grupo de interesse. Elas 
estão certas desse contexto. O antropólogo ocupa uma posição bastante 
distinta. Não há nenhum grupo de interesse antropológico desse tipo. Para 
a antropologia, o jogo com os contextos internos - com as convenções dos 
estudos acadêmicos (gênero) - parece um livre jogo com o contexto social 
da antropologia como tal (vida). Na verdade, a incerteza resultante é in
trínseca à motivação antropológica e à propensão para o estudo. 

58. Desde então, deparei-me com a defesa de uma posição semelhante na crítica de arte. 

Owens chama a atenção para a posição feminista (nesse caso, enunciada por um artista) de 

que não há um discurso teórico único (19850 64). O que está em jogo, ele argumenta, é o 

estatuto não só da narrativa, mas da própria representação (1985: 66). 

59. Yeatman indica certas estratégias analíticas nas ciências sociais feministas como pós

-modernas, por exemplo, a dissolução do paradigma da arte versus natureza/público versus 

doméstico (1984: 47), mas critica o quanto as cientistas sociais feministas, apesar de todo seu 

discurso, ainda endossam os paradigmas modernos. 
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Boon (1982: 21) questiona se temos de escolher entre a antropologia 
segundo vários pretensos Frazers ou a antropologia segundo vários preten
sos Malinowskis: 

Por que não um sistema pluralista? Há padrões de "capacidade de con

vencimento" em vários estilos e gêneros interculturais, assim como há 
cânones de verossimilhança na etnografia realista. Para avaliar a precisão 
das interpretações à la Malinowski ou Frazer (ou à la Geertz ou Lévi

-Strauss), temos de explorar as complexidades dos dados convergentes -
os deles e os nossos - e renunciar à fé iluminista na "simplicidade" ana

lítica - suposições de determinação direta e esperanças de comunicação 
não mediada, intercultural ou não. 

As culturas que são percebidas aparecem umas para as outras de forma 
exagerada (como culturas), "cada qual jogando face a face com a outra" 
(1982: 26). O discurso intercultural inevitavelmente lida com exageros 
desse tipo. O trabalho de campo deve ocorrer porque não ocorre comunica

ção em uma linguagem comum: o trabalho de campo mantém a metade de 
duas culturas em comunicação (eles) intata ao passo que nós nos ocupamos 
de escrever o que acontece. "O que poderia ser mais extremo ou teatral 

e menos padronizado ou objetivo? Idealmente todas as culturas deveriam, 
por sua vez, ser nós e eles umas para as outras. Mas a política se interpõe" 
(1982: 26). Pode haver jogo, pois, em nome da comunicação entre "outros", 
em contraposição ao livre jogo circunscrito apenas pela escolha individual. 
Talvez a redução consumista da comunicação à autoedificação, de todo co

nhecimento ao autoconhecimento, também represente a própria comunica
ção como teatro e a vida cultural como texto. Os pastiches deliberados da 

escrita pós-modernista ao mesmo tempo endossam e expõem esse ponto de 
vista. Os textos não conseguem sobreviver a sua pluralização.60 

Paradoxalmente, a justificativa para o pluralismo vai na contramão da 
ideia de que vemos as culturas como dramas ou textos. Qual é, então, o po
der dessa última imagética? Ele reside em certo apelo moral: um texto pode 
reivindicar nossa atenção assim como qualquer outro. Mas então se coloca 

60. Eles devem tornar-se discurso (político). Observe-se que "pluralismo" é outro desses 

termos (corno "ironia" e "pastiche") que podem ser apropriados em defesa do relativismo e 

do livre jogo (ver n. 45) ou em defesa da justaposição entre jogo e contexto. Desejo que ele 

opere no último sentido aqui. 
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a seguinte questão: qual é o modelo de mundo social que proporciona uma 
moralidade desse tipo? Será a sensação de que o mundo se encolhe? Aqui 
estamos lado a lado, trajando roupas multicoloridas, aos solavancos e coto
veladas, projetando imagens via satélite uns para os outros - todos igual
mente diferentes e, assim, igualmente os mesmos.61 Ecos de Frazer, de fato. 
Este é um mundo com "vozes demais falando todas ao mesmo tempo, um 
mundo no qual o sincretismo e a invenção paródica se tornaram a regra, e 
não a exceção; um mundo urbano, multinacional, da transição institucio
nalizada" (Clifford 1986: 147) - um mundo que trata as diferenças como 
escolhas do consumidor e os eventos multiculturais como comida interna
cional, que afinal enxerga as distinções como criações culturais, e não tam
bém como os mecanismos de interesses sociais conflitantes - em resumo, 
um mundo no qual todos os contextos são semelhantes. Todos os contextos 
são semelhantes na medida em que dão ensejo à afirmação situada, em que 
servem de quadro de referência para as performances das pessoas - eis to
das as razões para citar um exemplo após o outro apenas para mostrar que 
as crenças e práticas das pessoas são igualmente bizarras. Será o compêndio 
de Frazer, pois, nosso guia do mochileiro da aldeia global? 

A "aldeia global" é uma ficção interessante. Poucos antropólogos 
podem realmente ter estudado uma aldeia que não estivesse eivada de 
interesses sociais conflitantes. De fato, na aldeia inglesa que melhor co
nheço havia uma divisão radical entre os moradores que pensavam que 
ela era uma aldeia e os moradores que pensavam que não. Não acredito 
que os antropólogos confiariam na ideia de uma aldeia global muito mais 
do que realmente embaralham contextos;62 existe um interesse que a es-

6 I. Geertz rotula isso de terror do antirrelativismo ( 1984: 265 ), um medo de que tudo seja 

tão significativo, e portanto tão insignificante, quanto tudo o mais: "Parece-me em grande 

medida fantasiosa a imagem de um grande número de leitores de antropologia circulando 

por aí com um enquadramento mental tão cosmopolita a ponto de não mais ter opinião sobre 

o que é verdadeiro, bom ou bonito e o que não é". Simpatizo com o ponto de vista de que es

sas prescrições literárias podem ser mais apregoadas do que praticadas, mas os antropólogos 

nunca se ocuparam da dissolução de fantasias, porque elas eram difíceis de ser imaginadas. 

62. Eu faria eco à conclusão de Crick de que o dadaísmo envolve o antidadaísrno: "Se tudo é 

válido, também fazem parte do baralho seriedade, descrições melhores e trabalhos de campo 

mais exigentes" (1985: 86). "Todo o ruído a respeito das propriedades da composição, in

vestigação e explicação representa [ ... ] urna alteração radical da imaginação sociológica. 

[ ... ]Se o resultado não for urna conversa elaborada ou um nonsense mais elevado, uma 

consciência crítica terá de ser desenvolvida" (Geertz 1983: 23). Geertz ( 1984) sugere que em 
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crita antropológica deve continuar a endossar: a questão das relações en
volvidas na comunicação. As relações podem ser especificadas apenas em 
referência a contextos. 

Ao considerar a disparidade entre a reputação popular de Frazer e 
sua má reputação antropológica, concentrei-me no tipo de livro que ele 
escreveu porque é nas relações das pessoas com esses artefatos que per
cebemos sua aclamação ou rejeição das ideias do autor. Sua organização 
interna estabelece uma relação particular entre o escritor, o leitor e o 
tema.63 Frazer compartilhava com seu público um texto e uma linguagem, 
mas então passava a mostrar quão heterogêneo esse texto era: mistura 
entre selvageria e civilização, entre o corriqueiro e o exótico! Uma rela
ção desse tipo afeta o destino dos próprios textos. A antropologia con
temporânea escreve sua própria história, segundo a qual uma mudança 
clara ocorreu nos anos 1920. Qualquer que tenha sido o alvo manifesto 
de Malinowski, foram os escritos de Frazer que ele tornou mais ilegíveis. 
Assim, não foi a descoberta de novas ideias, como sincronia ou etnocen
trismo, que tornou Frazer antiquado - foi a implementação dessas ideias 
como um dispositivo ficcional para servir de quadro de referência a uma 
nova relação entre o antropólogo e seu tema, a qual também convidou a 
uma nova relação entre o escritor e os profissionais que compunham seu 
público e se identificavam com ele. 64 Os antropólogos definiram como 
um problema profissional a organização de sua escrita de modo a trans-

última instância a antropologia se digladia com o provincianismo. Cf. o "cosmopolitismo 

crítico" de Rabinow, que parte do pós-modernismo. Fora da antropologia, o pluralismo 

como "redução da diferença à absoluta indiferença" (Owens 1985: 58) também se sustenta 

como um espectro do qual certos tipos de pós-modernismo se dissociam. Esse pluralismo 

é sugerido, é claro, uma vez que "o pensamento pós-moderno já não é pensamento binário" 

(Owens 198f 62). Mas, sobre o equívoco do pluralismo, ver n. 60. 

63. Em suas análises da ficção etnográfica, Webster (1982) aponta as várias constituições 

distintas das relações escritor-leitor; apresenta-nos, ainda, os públicos negligenciados da

queles sobre os quais escrevemos. 

64. Jorion (1983) efetivamente defende o argumento de que a divisão êmico-ético na es

crita antropológica, que se considera corresponder a diferentes enquadramentos do mundo, 

também pode ser interpretada como uma tensão interna ao texto antropológico. A tensão 

ocorre entre entendimentos do senso comum e entendimentos técnicos. Na linguagem do 

senso comum (êmica), o antropólogo cria certos fundamentos para um entendimento mú

tuo com seus leitores, que são então negados ou distanciados na glosa técnica (ética). Estabe

lecem-se, pois, duas relações distintas com o público leitor. 
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mitir conceitos não previstos por sua cultura. Estabeleceu-se uma distân
cia entre a sociedade estudada e a sociedade à qual pertencia o principal 
público leitor do antropólogo. Pertencendo a ambas, por assim dizer, o 
pesquisador de campo apresentava-se como um mediador. E o que era 
apresentado como uma mediação entre estilos de vida era, é claro, uma 
mediação produzida pelo texto - a forma como a sociedade era descrita 
e a forma como o antropólogo veio a analisá-la e teorizá-la, au~ocons
ciente da especificidade de sua própria sociedade. Terá esse problema 
técnico desaparecido agora? 

Em alguma medida, sim. Particularmente nos últimos vinte anos, cer
tas dicotomias aparentes entre o escritor, o público leitor e o sujeito de pes
quisa dobraram-se sobre si mesmas. Se hoje os antropólogos escrevem so
bre "outros povos", eles o fazem para sujeitos de pesquisa que se tornaram 
um público leitor. Ao descrever as cerimônias de casamento melanésias, 
devo ter em mente meus leitores melanésios. Isso, por sua vez, torna pro
blemática a distinção anteriormente estabelecida entre o escritor e o sujeito 
de pesquisa: devo saber em nome de quem e com qual propósito escrevo. 

Talvez seja isso, acima de tudo, que é apreendido na proclamação plu
ralista do pós-modernismo, que aproxima as preocupações da antropologia 
das preocupações dos estudos acadêmicos feministas e torna a preocupação 
com a ficção totalmente pertinente. Os pós-modernos devem atentar para 
seus textos de novas formas. As novas justaposições irônicas concentram-

-se no próprio ato da escrita, e o interesse pelo estatuto de ficção do que 
escrevemos mantém em aberto a questão de para quem escrevemos. Re
trospectivamente, perguntar sobre as ficções persuasivas dos tempos mais 
remotos é perguntar como os outros (Frazer, Malinowski e todo o resto) 
lidaram com nossos problemas morais de construção literária. Ao respon
der a essa questão, criamos mudanças históricas entre os antigos escritores 
em termos que são persuasivos a nóssos ouvidos, e assim participamos de 
uma história pós-moderna, lendo a posteriori as estratégias de ficcionaliza
ção nos livros. O novo etnocentrismo consiste em construir as obras pas
sadas como jogos literários quase intencionais. Não há nenhuma evidência, 
afinal, de que "nós" paramos de atribuir nossos problemas aos "outros". 

A mudança de Frazer para a antropologia modernista nos anos 1920 

nos ajuda a interpretar a pretensa mudança do modernismo para o pós
-modernismo nos anos 1980. O fenômeno reside em como os antropólogos 
representam o que fazem, no que di1em que escrevem e no propósito da co
municação. As ideias não podem, afinal, ser divorciadas das relações. Seria 
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possível encontrar precursores do modernismo nas ideias da grande gera
ção dos anos 1870 que precedeu Frazer, assim como poderíamos encon
trar no próprio Frazer um precursor da escrita pós-modernista. Mas houve 
também uma sequência notável de práticas na evolução das novas relações 
entre escritor, leitor e sujeitos de pesquisa. Frazer não é pós-moderno no 
sentido antropológico contemporâneo, e o modernismo de Malinowski 
atualizou um conjunto de relações diferentes daquelas em voga na geração 
lida pelo próprio Frazer. Pode haver apenas um guia para a mudança atual. 
A verdadeira questão é se todo esse discurso produzirá uma nova ficção. 
Podemos não conseguir voltar a uma consciência pré-ficcionalizada, mas 
talvez possamos nos persuadir de que ainda há relações significativas a se
rem estudadas. 

Tradução Iracema Dulley 

Fora de contexto 209 





e~ 

~'\ ., .. 

6. ARTEFATOS DA HISlÓRIA: OS EVENTOS E A INTERPRETAÇÃO 
DE IMAGENS 

Os europeus ficaram um tanto surpresos ao se darem conta de que sua 
chegada ao Pacífico pouco surpreendeu.1 Vários relatos dão a impressão 
de que a vinda deles já era esperada, de que eram seres conhecidos que 

"retornavam" ou se manifestavam em uma nova forma. Ideias desse tipo 
certamente estimularam o milenarismo dos cultos à carga na Papua-Nova 
Guiné. Esperava-se que retornassem no futuro. Assim, esse evento singu
lar englobou tanto passado como futuro; de fato, ambos se fundiram na 
medida em que a segunda vinda não traria as gerações por nascer, mas as 
gerações já falecidas, na forma de ancestrais - ou, se não os próprios an
cestrais, sua "carga". 

O que provocou essa recuperação do passado no futuro foi o próprio 
advento real: o aparecimento dos europeus e as histórias que circularam 
a seu respeito. Neste ensaio, defendo o argumento de que ao menos no 
que diz respeito a grande parte da Melanésia, e especialmente à Papua

-Nova Guiné, os europeus apresentaram inicialmente um tipo particular 
de imagem. As imagens que contêm em si tanto o tempo passado como o 
futuro não devem ser situadas em um contexto histórico, pois incorporam 
a história. Segue-se que as pessoas não precisam, pois, "explicar" imagens 
desse tipo fazendo referência a eventos fora delas: as imagens "contêm" 
os eventos. E aqui nos é dada uma pista para entender as reações ambí
guas com que os primeiros europeus relataram ter sido recebidos na Nova 
Guiné. Eles encontraram surpresa, mas surpresa temperada com indife
rença. Como Lederman (1981) relatou sobre sua própria chegada a Mendi, 
nas terras altas da Nova Guiné, as pessoas se mostraram ansiosas por lhe 
assegurar que não haviam sido pegas de surpresa. O relato delas sobre si 
mesmas já continha esses recém-chegados, sob outros aspectos inesperados. 

r. Publicado originalmente em Cu!ture and History in the Pacific, organizado por Jukka Sii

kala, 1990. [N. E.] 
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As imagens são apresentadas por meio de artefatos. Nas culturas em 
que os artefatos são extremamente personalizados (cf. Battaglia 1983), isso 
também acontece por meio de pessoas em sua forma corpórea (O'Hanlon 
2005); nos casos em que as pessoas também são objeto da consideração dos 
outros, a apresentação se dá em performances de todos os tipos (Schieffelin 
1985). As pessoas se objetificam ou se apresentam de inúmeras formas, mas 
sempre assumem uma forma específica. Sugiro que os melanésios talvez te
nham considerado o advento dos europeus como um artefato ou uma per
formance. A questão que interessa é, pois, a quem os melanésios atribuíram 
a fabricação do artefato ou a produção da performance. 

Contudo, não apresento um caso com base em argumentação etno
gráfica. Antes, minha intenção é levantar algumas dúvidas a respeito das 
percepções antropológicas do processo histórico. Ao evocar "imagens" 
melanésias, apresento um conjunto de percepções que questiona a divisão 
do trabalho que ainda existe entre o antropólogo social/ cultural e os an
tropólogos que se dedicam à cultura material destinada aos museus. Como 
resultado dessa divisão, ocultamos de nós mesmos possíveis fontes de in
sight acerca de processos por meio dos quais pessoas como os melanésios 
da Papua-Nova Guiné lidam com a mudança social e se transformam. 

OS EVENTOS: DUAS VISÕES DO TEMPO 

Existe uma relação entre o estudo dos artefatos e o estudo do tempo, assim 
como entre a ideia de contexto histórico e a ideia de contexto cultural ou 
social. Uma percepção dos eventos pode estar implicada na forma como os 
antropólogos ocidentais frequentemente entendam como trabalho dos his
toriadores, um reflexo da forma como entenderam também os museólogos 
e os estudiosos da "cultura material". 

Contrariamente às aspirações de muitos historiadores praticantes, os 
antropólogos com frequência os entendem como interessados em "even
tos". Na visão de mundo antropológica, a ideia de um evento concreto, 
acidental, ocupa praticamente o mesmo lugar que a ideia de um artefato 
concreto, acidental. Os eventos podem ser entendidos como resultados ine
vitáveis - e portanto "naturais" - dos arranjos sociais ou, de forma ainda 
mais aguda, como o encontro fortuito que não havia sido previsto por esses 
arranjos. São esses os dois tipos de evento dos quais Sahlins (1985) trata 
no Pacífico. Eles são tomados como itens que devem ser levados em con-
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sideração em nosso sistema de conhecimento, assim como tantas matérias
-primas, tantos fatos a sistematizar. 

Nenhum relato pode recuperar o passado, afirma Lowenthal, "pois o 
passado não foi um relato; foi um conjunto de .eventos e situações" (1985: 
215). Mas o relato bem pode estabelecer uma relação, interna a ele mesmo, 
entre os "eventos" e o processo organizador ou os "sistemas" que os 
conectam/ explicam. De fato, o estudo de Sahlins sobre a temporada de 
Cook no Havaí é um exemplo do interesse da antropologia social/ cultural 
em situar os eventos como matérias-primas para seus esforços de siste
matização; afinal, Sahlins aborda a interação entre os habitantes do Havaí 
e o aventureiro Cook em termos da transformação dos significados que 
ocorre na interpretação cultural dos eventos históricos e nas repercussões 
da história sobre a cultura. Ele explora a antinomia entre "a contingên
cia dos eventos e a recorrência das estruturas" (1985: xiii), estendendo o 

"evento" para uma relação entre acontecimento e estrutura. A estrutura 
e o evento são mediados por um terceiro termo, "a estrutura da conjun
tura". Deve-se considerar que a estrutura coordena os eventos: ele des
carta a "distinção nociva" entre ambos em prol da realização da estrutura 
no evento e vice-versa. Não há evento sem sistema, ele propõe (1985: 154), 
e é claro que é dessa maneira que os antropólogos devem fabricar o conhe
cimento para eles mesmos. Se Sahlins deslocou a distinção nociva entre 
evento e estrutura com base na relação irredutível entre ambos, essa re
lação irredutível só pode ser a que existe entre o sujeito que conhece e os 
objetos do conhecimento. 

Sahlins sugere que um evento como tal deveria ser visto como uma re

lação entre um acontecimento e um sistema simbólico; é o "acontecimento" 
que toma o lugar de um fato natural nesse esquema. A interpretação cultural 
domestica um acontecimento. "O evento é um acontecimento interpretado" 
(1985: 1)3). Essa definição de evento replica para os europeus e os antropólo
gos o que também é imputado aos habitantes do Havaí. A análise dos even
tos por Sahlins se volta para como o povo havaiano realizou interpretações 
e contextualizações, estabelecendo uma correspondência entre conceitos e 
objetos externos. Daí sua observação de que "tudo se passa como se nada 
acontecesse: como se fosse possível não haver história, não haver nenhum 
evento inesperado, nenhum acontecimento que já não estivesse previsto pela 
cultura" (Sahlins 1985: 30-31). A ação social é uma "atualização" ou "reali
zação" da relação entre os conceitos dos atores e os objetos de sua existência 
(1985: 154). Daí o foco de Sahlins nos eventos como ação interpretada, que 
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utiliza (segundo sugiro) a ideia de evento de forma muito semelhante a como 
os antropólogos geralmente pensam o artefato. Nosso interesse na sistema
tização nos obriga a subsumir a construção cultural a uma nova relação que 
também inclui seu contexto social, isto é, a estrutura. A "estrutura" é uma 
metáfora de enquadramento, por assim dizer. Portanto, vemos um evento 
como acontecimento culturalmente interpretado; da mesma forma, diz-se 
que um artefato tem significado, o qual deve ser elucidado antropologica
mente em referência ao sistema que produz os significados. Os acontecimen
tos mantêm uma relação intransigente, e não reflexiva ou expressiva, com a 
estrutura; não obstante, não podem ser explicados ao observador (havaiano 
ou europeu) sem que se faça referência a um contexto. Um evento cultural é, 
pois, eternamente criado a partir de um acontecimento natural. Por sua vez, 
a elucidação da estrutura pelos antropólogos toma essas interpretações (a cul
tura) como os fatos adequados, como a matéria-prima do conhecimento an
tropológico sistemático. A antropologia descontextualiza os esforços de con
textualização nativos (havaianos ou europeus). 

A despeito de podermos usar o material melanésio para comentar o po
linésio ou não, essa digressão indica uma ressalva à abertura da investigação 
histórica para a cultura e a história no Pacífico. O que pretendemos recupe
rar como etno-história? Dessa forma podemos, como acredito que Sahlins 
faz, considerar as interpretações das pessoas como "sua" história, um tipo 
de etno-história: sua versão sobre o que fazemos reside em seus códigos de 
referência e práticas de contextualização. Não sei se isso funcionaria na Me
lanésia. Para recuperar o conhecimento que advém da percepção de relações 
estruturais entre os eventos, talvez tenhamos de buscar uma contrapartida a 
nossos esforços de sistematização nos artefatos e nas performances das pes
soas, nas imagens que elas se esforçam por transmitir, e portanto em como 
elas apresentam os efeitos da ação social para elas mesmas. E isso não se pa
rece em absoluto com nossa "história". 

E isso não se pareceria com nossa história porque um sentido de 
tempo bastante distinto está em questão. 

Essas duas visões do tempo, a europeia e a melanésia, podem ser 
apreendidas como duas formas de "explicar" ou "explicitar" a natureza das 
coisas. Um evento tomado como uma ocorrência acidental na natureza, for
tuito e idiossincrático, particular de um momento, deve ser explicado por 
estar em seu contexto histórico (cultural); ou seja, suas relações com outros 
eventos são expostas de modo que os eventos sejam frequentemente con
siderados em progressão, um após o outro. Um evento tomado como per-

214 CAPÍTULO 6 



~"';,. 

formance deve ser conhecido por seu efeito: ele é compreendido em termos 
do que contém, das formas que oculta ou revela, do que está registrado nas 
ações de quem o testemunha. Uma sucessão de formas (cf. Wagner 1986b: 
2rn) é uma sucessão de deslocamentos, sendo cada uma delas uma substi
tuição do que sucedeu anteriormente, e assim, em certo sentido, contém 
tanto o que veio antes quanto seus efeitos sobre a testemunha. Nesse sen
tido, cada imagem é uma nova imagem. Como consequência, o tempo não 
é uma linha que divide os acontecimentos; ele reside na capacidade de uma 
imagem evocar o passado e o futuro simultaneamente. Se for esse o caso, 
então, o problema que os produtores de imagens desse tipo se colocam, na 
medida em que estão preocupados com sua própria singularidade, é de 
como superar a recursividade do tempo: como criar de fato um evento que 
será único, particular, inovador. O que é verdadeiro para o tempo também 
é para o espaço. De forma análoga, podemos dizer que o espaço não é uma 
área delimitada por pontos; ele é a efetividade que uma imagem tem ao 
fazer o observador pensar sobre aqui e acolá, sobre ele mesmo e os outros. 
O problema passa a ser como as pessoas podem apreender a perspectiva do 
outro de modo que ela se reflita nelas mesmas; os artefatos são exibidos e 
postos em circulação de modo a devolver esse conhecimento (Munn 1986). 

O ADVENTO DOS EUROPEUS 

A despeito do caráter único do evento no registro europeu, as experiências 
iniciais de Miklouho-Maclay na costa Rai da Nova Guiné seriam repeti
das alhures. Embora apenas alguns melanésios tenham chegado a desen
volver cultos à carga, parece que eles manifestaram um interesse pragmá
tico nas transações com os recém-chegados, e Lawrence observa o quanto 
Miklouho-Maclay tinha de satisfazer a demanda local por seus bens. Ele 
estabeleceu sua posição, entre outras coisas, por meio da concessão de dá
divas, e "suas dádivas sempre eram retribuídas" (Lawrence 1964: 60). Ao 
mesmo tempo, o biógrafo de Miklouho-Maclay confere uma ênfase dramá
tica a sua surpresa por ter sido confundido com "algum tipo de ser sobre
natural" (Webster 1984: 72). O homem que concedia dádivas também era 
uma deidade local (Lawrence 1964: 65; Webster 1984: rn4). 

No que diz respeito a muitos europeus, tanto os que se envolveram 
na situação à época quanto os antropólogos posteriormente, eram supo
sições comuns que: 1) a chegada dos europeus foi um evento único; 2) ela 
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ampliou, assim, a credulidade das pessoas de modo que elas tiveram de en
contrar um lugar para os estrangeiros exóticos em seu universo cognitivo; 
portanto, não surpreende que 3) os melanésios considerassem os primei
ros europeus como espíritos de deidades e que 4) para dar sentido a esse 
evento imprevisto as pessoas tenham reagido tentando mudar a própria 
vida, e assim deter o poder europeu. Subjaz a isso a suposição final de que 
5) os europeus de fato detinham o poder, principalmente por serem eles a 
ocorrência, por terem sido eles a ir ao encontro dos melanésios. Em suma, 
na análise antropológica, o advento dos europeus ganha o estatuto de fato 
histórico. As pessoas da Papua-Nova Guiné foram levadas a se deparar 
com um momento único na história. 

Tenho certeza de que as pessoas foram pegas de surpresa. É o caso de 
interpretarmos suas reações assimilando esse evento a um evento na histó
ria? Suponhamos que não tenha se tratado de um momento único, que não 
era verdade que apenas os europeus detinham o poder e que sua chegada não 
obrigou as pessoas a criar novos contextos para dar conta do evento impre
visto. Permitam-me produzir um conjunto de suposições contrárias, sinté
tico porque inspirado no que sabemos sobre muitos tempos e espaços, porém 
com potencial para nos auxiliar a considerar tempos e espaços específicos -
como a exploração das terras altas documentada por Connolly e Anderson 
(1984). Suponhamos, pois, que assimilamos esse evento - a chegada dos 
europeus - a algo que os melanésios já estavam de fato fazendo. Podemos 
lançar uma luz bastante distinta sobre a singularidade, o poder e o contexto. 

Em primeiro lugar, a singularidade. No mundo melanésio, é comum 
as pessoas se surpreenderem consigo mesma.s. E o que as surpreende são as 
performances e os artefatos que elas criam. Aqui se pode pensar nas esta
tuetas e nas esculturas, bem como nos marcos estabelecidos para comemo
rar eventos do passado (Rubenstein 1981), nas ferramentas tomadas como 
evidência da criação divina (Battaglia 1983) ou nos valores em forma de 
conchas que portam em si um registro de sua troca (Damon 1980). A pró
pria realização é comemorada. A política melanésia é tipificada pelo modo 
como o prestígio se torna realizado, mas a ideia de realização excede a po
lítica e é inerente à própria constituição da atividade coletiva, como a troca 
cerimonial, o culto aos espíritos ou o que quer que seja. As pessoas se 
surpreendem com sua capacidade de agir coletivamente, assim como os 
homens do monte Hagen se surpreendem com seus ornamentos por oca
sião das trocas. Sua apresentação evidencia o poder que eles esperam ter 
abarcado, ao mesmo tempo um vaticínio do sucesso passado e um pres-
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ságio para o futuro (A. Strathern & M. Strathern 1971). Podemos tomar 
emprestada a observação de Kapferer (1984: 193) alhures de que os ritos 
nunca são mera repetição: os atos e as enunciações reagregam significados 
o tempo todo. Assim, a despeito de quão padronizados ou tradicionais pos
sam ser os modos de fazer as coisas, sua configuração final abre espaço para 
o inesperado: uma performance não pode ser prevista, pois uma imagem 
não pode ser apresentada até o momento de sua composição. 

Além disso, em muitas ocasiões, os melanésios se apresentam diferen
temente do que sua aparência costuma sugerir. Exemplo disso é o disfarce 
do auto-ornamento, que oculta a pele exterior de quem dança ao trazer à 
tona suas qualidades interiores (M. Strathern 1979), ou as exibições am
bíguas dos clãs no arraial, que simultaneamente ocultam suas diferenças 
internas e revelam a ausência de conflitos desse tipo (O'Hanlon 1983). 

Pode-se fazer uma brincadeira com o homem-espírito e com outras iden
tidades. Gell (1975: 243) observa sobre os Umeda que a identificação de 
um dançarino mascarado com a figura do casuar serve apenas de disfarce 
para a identificação mais profunda do casuar com o homem. O segredo do 
casuar é que ele é um homem. Schwimmer resume esse dualismo em seu 
comentário sobre a frequência com que os dançarinos melanésios brincam 
em duplas, cada qual representando espíritos portando máscaras ou vestes 
semelhantes: "Todos sabem que se trata de um homem, mas ao olhar para 
o companheiro veem um espírito" (1984: 253). 

Se os melanésios sentiram que estavam presenciando algum tipo de 
realização, eles não necessariamente teriam de interpretar a chegada dos 
europeus como um imprevisto singular. Eles eram seres disfarçados: uma 
surpresa, mas não uma surpresa especial. E a identificação dos homens com 
os espíritos seria menos uma identificação especial do que a revelação pos
terior de que se tratava de homens. 

Em segundo lugar, o poder. O que há de específico nas reações me
lanésias é o modo como procuraram realizar transações com os europeus. 
Eles pareciam práticos, até mesmo mercenários, a despeito da admiração 
e do deslumbramento com que os europeus com frequência relataram ter 
sido recebidos. Com efeito, o deslumbramento parece ter sido causado pelo 
fato de alguns europeus terem sido tomados por sua própria imagem (ainda 
que isso dificilmente possa ser afirmado a respeito do sisudo Miklouho-Ma
clay). Isso foi desencadeado pelo grau em que eles se ocuparam, em um 
momento posterior, dos elementos aparentemente irracionais da resposta 
nativa (como fica evidente no "pensamento da carga"). 
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Mas o que precisa ser explicado do lado melanésio é a construção dos 
europeus como espíritos e sua simultânea aceitação indiferente (também 
relatada por Lawrence 1964: 233) do que os europeus consideravam ma
ravilhas tecnológicas. A capacidade das pessoas para interagir com esses 
seres e obter algo deles tornou-se evidente muito cedo. Foi essa interação 
que revelou que esses seres (também) eram humanos. No exemplo dado 
por Jeffrey Clark (1986), as duas percepções coexistem. As pessoas pare
cem, pois, ter suposto que os atributos pessoais dos europeus, assim como 
as outras coisas que eles trouxeram, podiam ser transferidos - o único pro
blema era como fazer esse encontro funcionar. Assim, os moradores do 
monte Hagen às vezes pensam que estão se tornando "europeus", ou então 
que estão permanecendo "hagen", como se essas fossem escolhas possíveis 
entre domínios de eficácia pessoal. 

Pode-se supor que os melanésios é que tinham um sentimento de po
der. Se o advento dos europeus fosse tratado como performance, de forma 
semelhante à do dançarino mascarado, quem seria seu produtor? Não po
deria ser o próprio grupo de dançarinos mascarados. As performances são 
artefatos produzidos pelas pessoas (sejam elas humanas ou não), estrata
gemas, exibições de destreza, até mesmo truques. De fato, pode-se argu
mentar que muitos eventos que consideramos uma contingência histórica 
têm, aos olhos dos melanésios, o caráter de improvisação (Wagner 1975). 
Os produtores de uma performance são aqueles que a concebem, que lhe 
dão forma em sua mente diversa e acabam por realizar a exibição. A per
formance torna-se um índice da capacidade das pessoas: a encenação de 
um banquete "é uma realização, um tipo de golpe" (Wagner 1976b: 193). 
Os habitantes da costa Rai bem podem ter ficado aterrorizados quando 
os europeus apareceram pela primeira vez, como comprovam os diários 
de Miklouho-Maclay (1975). Mas não podemos supor que simplesmente 
temeram os poderosos europeus. Meu palpite é que o próprio poder das 
pessoas - em relação ao que haviam feito para causar uma encenação tão 
extraordinária - ou o poder que elas talvez atribuíssem a hig men particula
res ou aos povos vizinhos (John Liep, comunicação pessoal) pode ter sido 
um componente inicial de seu terror. Alguém deve tê-los produzido. 

Em certo sentido uma testemunha é também um agente. Uma perfor
mance é completada pelo público (Schieffelin 1985), que pode assumir um 
papel ora passivo, ora ativo. Na cosmologia melanésia, o agente ou pro
dutor de uma atividade é frequentemente separado da pessoa (ou acon
tecimento) que incita a ação. Assim, em muitos regimes patrilineares, os 
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parentes maternos são a "causa" das prestações que fluem em sua direção 
enquanto recebedores da virtude da saúde que eles concedem ao(à) filho( a) 
de sua filha ou irmã; os agentes ativos, que recebem o prestígio resultante 
da ação, são os doadores paternos das dádivas. Os doadores demonstram 
seu poder ao realizar uma prestação. No mesmo veio, na medida em que 
os europeus se apresentaram como causa da resposta das pessoas, a capa
cidade de agir ficou do lado de quem respondeu. Os europeus seriam uma 
causa inerte de toda essa atividade. 

Em terceiro lugar vem o contexto. É esta a questão absolutamente 
predominante nas análises antropológicas dos cultos à carga. A suposição 
é a de que os cultos revelam pessoas buscando equilibrar a falta de orien
tação cognitiva ou o distúrbio psíquico, na formulação crítica de Siikala 
(1982), que são criados pela chegada inesperada de estrangeiros em seu 
meio. Contudo, seu caráter inesperado foi, por assim dizer, de um tipo es
perado: apenas um estranho artefato. Isso pode ter sido influenciado pelas 
dificuldades iniciais de verbalização. Os europeus dificilmente chegaram 
como chegariam inimigos ou aliados, com conversas e motivações ambí
guas; eles impuseram aos espectadores uma presença visual inefável, se não 
ininteligível. A motivação tinha de ser localizada em alguém. Sugeri que 
talvez as testemunhas de algum modo soubessem ser elas as produtoras 
do espetáculo: se não o eram elas mesmas, eram a causa das ações a elas 
dirigidas por seus vizinhos ou inimigos. Mas, para um espetáculo, o que 
importa é que esteja desconectado dos eventos cotidianos; ele é o resultado 
de motivações ocultas até o momento da revelação. Nesse sentido, também 
deve ser considerado em si. Funciona apenas se for imprevisto. 

Há mais aqui do que o mero fato de que não pode haver um acon
tecimento que não seja culturalmente previsto, que não possa ser "codifi
cado" como algum tipo de evento reconhecível (Sahlins 1985: 31). Há mais, 
portanto, do que a simples assimilação dos recém-chegados a um panteão 
existente de seres sobrenatm.:ais. Na sequência que descrevi, a questão cen
tral é sua natureza autocontida. Não devemos imaginar o evento como um 

"acontecimento interpretado". 
Um artefato ou uma performance, quando apreendidos em si mesmos, 

o são como imagem. Uma imagem sem dúvida existe fora de um contexto 
ou, inversamente, contém o próprio contexto que a precede. Todos os pro
blemas residem no que deveria ser o resultado vindouro da performance, 
em suas consequências para o futuro, no que seria revelado em seguida, em 
suma, em seu efeito ulterior. Consequentemente, o advento dos europeus 
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não teve de ser inserido em seu "contexto social". Os melanésios não tive
rem de lhe "conferir sentido" - eles não tiveram de evocar o meio cultural e 
social mais amplo do qual os europeus vieram, pois não sentiam compulsão 
alguma de "explicá-los". E a ignorância desse contexto não colocou os eu
ropeus fora de seu alcance, como estes bem podem ter suposto (sem dúvida 
os europeus teriam gostado de se sentir fora de alcance até que a educação 
houvesse ensinado as pessoas sobre a sociedade ocidental e o significado 
histórico do momento do contato). Pelo contrário, o ato da apresentação 
em si era o único contexto relevante: se os melanésios também estivessem 
inclinados a considerar a imagem a partir da explicação, a questão seria a 
motivação, a ser eliciada ou testada pelos tipos de relação que os estrangei
ros poderiam ser tentados a estabelecer com os próprios melanésios. 

Em suma, não precisamos supor uma desorientação cognitiva porque 
não precisamos supor que os melanésios pensaram estar lidando com seres 
cuja descontextualização representava um problema. 

IMAGEM E CONTEXTO 

É improvável que as respostas melanésias tenham permanecido estáveis. 
De fato, o que esbocei aqui foi provavelmente apenas um ponto em um 
processo mais longo, que viraria essas construções do avesso, localizaria o 
poder do lado dos europeus e os melanésios como sua causa inerte e aca
baria por desmontar completamente as construções. Eu as imagino apenas 
para interromper os tipos de construção que os antropólogos ocidentais 
impuseram com tanta facilidade sobre os eventos históricos e o embate 
entre as culturas no passado. Sugeri que construções ocidentais desse tipo 
frequentemente jogam com uma analogia entre situar os artefatos em seu 

"contexto" social/ cultural e expor os eventos como sequências que apare-
cem como pontos "no tempo" a serem conectados uns aos outros. Deixe

-me desenvolver o argumento em relação à construção melanésia de artefa
tos percebidos como imagens. 

Inspiro-me na análise de Wagner sobre os artefatos criados pelos Ba
rok da Nova Irlanda (1986b), bem como em sua teorização acerca da obvia
ção (1986a e alhures). Os artefatos incluem a estrutura espacial da casa dos 
homens, performances como banquetes e geralmente as metáforas por meio 
das quais as pessoas constroem suas ideias sobre o poder. Na mente dos 
Barok, itens como esses evocam imagens comumente aceitas. Por "imagem" 
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Wagner pretende que entendamos um tipo particular de tropo. A imagem 
perceptiva (ou "metáfora pontual") existe em relação à codificação refe
rencial (ou "metáfora de enquadramento") (Wagner 1986a: 31). A codifi
cação abre um símbolo no que diz respeito às partes que o constituem, e 
assim também sua relação com outros símbolos: ele se expande e obvia uma 
imagem ao interpretá-la, ao colocá-la em um contexto que se torna, assim, 
parte de seu significado. Por outro lado, uma imagem condensa ou rompe 
com o contexto no interior dela mesma, no sentido de que todos os pontos 
de referência são obviados ou deslocados por sua forma única. 

As construções em questão podem ser ilustradas pelo exemplo de um 
artefato que circulou em toda a Melanésia: o machado de pedra cerimonial. 
Battaglia apresenta uma exegese iluminadora dos machados usados na ilha 
de Sabarl no Massim. A forma triangular alcançada pelo ângulo da lâmina 
com o cabo pode ser percebida como "uma imagem da ação e do movimento 
direcionado" (Battaglia 1983: 296). Evoca as ações passadas ao mesmo 
tempo que prenuncia as ações futuras. Os Sabarl comentam que ele tem a 
forma das cerimônias mortuárias, ou seja, um movimento lateral de itens de 
riqueza do lado paterno (o braço esquerdo de alguém) para o lado materno 
(o braço direito), celebrando o apoio dado a uma pessoa por seus parentes 
durante sua vida. O cotovelo representa, assim, "a junção no movimento 
socialmente vital de doação recíproca[ ... ] [e] a rota ideal de volta dos obje
tos valiosos que vêm de longe da pessoa, do clã ou da aldeia" (id. ibid.: 297). 
Mas essa explicação também encobre (obvia) outras. Na própria junção está 
a figura de um pássaro com uma cobra no bico, imagem de um desafio mí
tico apresentado como oposição sexual. Battaglia argumenta que as relações 
ideais de apoio entre os parentes se transformam, com a morte, em conflitos 
individualistas entre eles (em relação à herança e coisas do tipo). Contudo, a 
simultaneidade das ideias sobre apoio e conflito contida no machado não en
contra par nas explicações fornecidas pelas pessoas, pois estas devem sempre 
colocar uma perspectiva em relação à outra. Uma imagem é diferente de um 
elemento em uma codificação ou exegese abrangente. 

Trata-se menos do privilégio de uma interpretação em detrimento de 
outra que seja pertinente do que da relação entre a interpretação (metáfora 
de enquadramento) e a apreensão de algo que é apenas ele mesmo (metá
fora pontual). Um objeto dado por certo em uma junção, como uma imagem 
que "representa a si mesma", pode ser codificado por meio da referência a 
novas imagens (cujos significados devem ser dados por certos naquele ponto) 
em outra. A forma do pássaro-cotovelo intrínseca ao machado sabarl também 
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pode ser explicada como um mapa das relações de parentesco; quando estas 
se tornam pontos de referência para o machado, assumem suas próprias su
postas qualidades (são imagens de apoio, metáforas pontuais). Mas então as 
relações de parentesco podem ser abertas à explicação, como ocorre no toma 
lá dá cá das trocas mortuárias das quais os machados fazem parte, e nesse 
caso eles deixam de ser dados por certos, e assim por diante. O processo de 
explicação por referência ou decodificação priva a imagem de seu poder de 
elicitar sentidos dados por certos. De forma inversa, o machado sabarl não 
é, em si, uma mera ilustração de significados descritíveis em outros termos -
,antes, ele apresenta à percepção uma forma particular que é a sua própria. 
O que o morador da ilha de Sabarl compreende ao manusear o machado, que 
pode ser verbalmente expresso como "o mesmo" que as relações de paren
tesco ativadas na troca, não são de fato aquelas relações de parentesco. Afi
nal, quando elas se tornam o foco da atenção, os parentes conseguem, com 
suas trocas de bens de valor (o que inclui os próprios machados), fazer coi
sas que reinterpretam o caminho ideal que os bens de valor deveriam tomar. 
Com efeito, ao "explicar" ou "encenar" suas relações uns com os outros, os 
parentes subvertem o status do apoio paterno, dado como certo na imagem 
do pássaro-cotovelo. Uma relação substitui ou desloca a outra. 

Um artefato, ou uma performance como uma troca, percebido como 
imagem, não pode ser reduzido às explicações codificadoras que o acom
panham, ou vice-versa. Albert apresenta o argumento sobre o malanggan, 

pelo qual outros habitantes da Nova Irlanda são famosos: sua expressivi
dade "pode ser encontrada na organização das formas dos entalhes, e não 
em alguma relação entre formas particulares e seus referentes" (1986: 241). 

A codificação referencial não é encontrada apenas nas explicações ver
bais das pessoas; a sequência de Wagner entre a metáfora pontual e a metá
fora de enquadramento, entre a imagem e o código, pode realizar-se na con
tração e expansão de qualquer tipo de artefato. As imagens podem substituir 
umas às outras, em uma sucessão de analogias. Ao mesmo tempo, as imagens 
tanto contêm como elidam interpretações. Qualquer imagem, ele argu
menta, pode sintetizar vários significados, e ao provocar uma resposta, elida 
essa síntese naquele que a percebe. A síntese é desmontada quando esses sen
tidos são expandidos (codificados) ao fazer referência a outras imagens. As
sim, os significados do machado sabarl são dessintetizados ao ser encenados 
em relação aos parentes maternos e paternos que trocam machados como 
bens de valor. A codificação é realizada por meio de uma nova performance 
ou reunião de artefatos, bem como de uma exegese verbal. É significativo, 
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contudo, que os Barok atribuam à exegese um lugar especial. O efeito da des
crição pode ser tomado como contrário ao efeito produzido por uma imagem 
(o que inclui uma imagem verbal, como uma metáfora); assim, a imagem 
é, por sua vez, entendida pelos Barok como um meio distintivo de elabo
rar o poder ou a efetividade: "Uma imagem pode e deve ser testemunhada 
ou vivenciada, em vez de apenas descrita ou resumida verbalmente" (1986a: 
xiv), e, se ela deve ser vivenciada de modo a ser entendida, "a experiência de 
seus efeitos são simultaneamente seu poder e seus significados" (1986b: 216). 
Os Barok continuam suspeitando da fala. A fala está sempre relacionada a 
um esforço para manipular os eventos e as relações, tornando a motivação 
ambígua, ao passo que ao produzir imagens - como a revelação da dádiva 
(Biersack 1982)-as pessoas produzem os efeitos por meio dos quais sabem 
o que elas mesmas são de fato, pois "produzir uma imagem" significa que um 
artefato tomou uma forma específica (a imagem) na mente do observador. 

As imagens são autoconhecimento refletido. A maneira como uma 
pessoa responde a um tabu ou a uma exigência mostra que essa pessoa é 
o tipo de parente que ele( ela) é; de modo semelhante, a figura visual cons
truída pela casa dos homens barok contém as atividades cerimoniais dos 
homens e o poder ancestral de tal maneira que sua relação legitimada com 
os mortos é tornada manifesta. Quando o advento dos europeus criou um 
afeto semelhante ao dessas "imagens", também teria levado ao autoconhe
cimento. Ele apresentaria ao observador uma forma particular, conhecida 
pela resposta assim eliciada. Como transmissor ou portador de seus efeitos, 
o observador (em cuja mente a imagem se forma) também foi seu produtor 
nesse sentido, como todos os públicos. 

Refiro-me deliberadamente ao processo de codificação e referencia
lidade da explicação verbal de modo a estabelecer uma comparação com 
certas práticas ocidentais de conhecimento. Quando os melanésios ela
boram o conhecimento sobre eles mesmos e suas relações com os outros, 
eles bem podem valer-se de percepções que têm o estatuto de imagem 
em casos nos quais um acadêmico europeu utilizaria conceitos verbais de 
maneira referencial, codificadora. Um europeu provavelmente explicaria 
qualquer relação fazendo referência a outras relações, criando sistemas 
por meio de sua descrição ao estabelecer uma conexão entre diferentes 
conceitos. Acima de tudo, ele( ela) "conferirá sentido" aos incidentes indi
viduais inserindo-os em seu contexto social ou cultural: um encontro com 
estranhos requer que se compreenda a sociedade da qual eles vêm, assim 
como um acontecimento deve ser interpretado como um evento na histó-
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ria. Pode-se imaginar, contudo, que um melanésio entenderia os encontros 
em termos de seus efeitos. O que é criado é o efeito, e os efeitos (imagens) 
são produzidos por meio da apresentação dos artefatos. Um conceito de 

"sociedade" não é um contexto explicativo para os atos das pessoas; antes, 
a socialidade, como argumenta Wagner (1975), consiste nas convenções 
implícitas em contraposição às quais as pessoas inovam e improvisam. 
Elas constroem novos artefatos, como cultos à carga ou transações de ri
queza, de modo a visualizar quais serão os próximos efeitos. E a revelação 
sempre surge como uma surpresa. 

UMA DIVISÃO DO TRABALHO 

A comparação ilumina certos supostos mantidos pelos antropólogos sociais 
e culturais durante um período recente da história da antropologia. 

Desde a década de 1920, muito da antropologia ocidental preocupou
-se em abordar os "outros" por meio da elucidação de "suas" visões de 
mundo. Parte de nosso conhecimento sobre os artefatos materiais, por 
exemplo, deve ser o nosso conhecimento sobre o conhecimento deles: dá

-se por certo que estudamos a significância que artefatos desse tipo têm 
para as pessoas que os produzem, e portanto a interpretação delas a seu 
respeito. Os antropólogos descobrem, pois, os significados ao situar os pró
prios significados das pessoas em seu contexto social e cultural. Pode-se 
denominar essa como a fase do modernismo na antropologia anglófona 
(E. Ardener 1985; M. Strathern 1987). 

Isso levou a uma divisão do trabalho na qual o estudo da cultura ma
terial foi separado da antropologia social ou cultural. De um lado estavam 
os especialistas que estudavam os artefatos (museólogos), e do outro lado 
estavam os especialistas no estudo da sociedade ou da cultura (antropólo
gos sociais e culturais). Durante esse período da história da antropologia, 
estes últimos concebiam a si mesmos explicitamente como especialistas na 
elucidação de "contextos" sociais/ culturais. Itens de todos os tipos (não 
só artefatos, mas também eventos e relações) deveriam ser entendidos por 
meio de uma consideração de como eles se relacionavam ou se referiam 
a outros. Essa compulsão se aplicava igualmente aos artefatos dos povos 
contemporâneos e aos resquícios ou exemplares encaminhados aos museus. 
De fato, sugeri que há fortes paralelos entre as atitudes dos antropólogos 
em relação à história e ao estudo da cultura material. "Cultura material" 
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veio a designar um tipo de substrato tecnológico em oposição à abstração 
da "cultura", que designava os valores e os modos da vida social. 

Sempre houve exceções notáveis, e o atual interesse pela cultura do 
consumo (ver, por exemplo, Miller 1987) sugere que podemos nos referir 
a esse período como um momento passado. Entretanto, durante o período 
ao qual me refiro, muito da análise antropológica preocupava-se quase ex
clusivamente com a elucidação de "sistemas": conferir sentido aos itens 
relacionando-os de forma coerente. Os significados dos artefatos eram elu
cidados pelo seu contexto, a despeito de o contexto estar aberto à reflexão 
nativa e dever, por sua vez, ser contextualizado, ou ser apresentado como 
modelo pelo etnógrafo. Tornar o contexto social (ou cultural) o quadro 
de referência teve um resultado importante: levou ao posicionamento que 
preconizava o estudo do próprio quadro (o contexto social= a sociedade). 
Os artefatos eram meramente uma ilustração, pois, se o contexto social for 
estabelecido como o quadro de referência em relação ao qual os significa
dos devem ser elucidados, a explicação desse quadro de referência obvia as 
ilustrações ou as torna supérfluas: elas se tornam exemplares ou reflexões 
de significados produzidos alhures. Foi nesse sentido que a antropologia 
social pôde proceder de forma independente em relação ao estudo da cul
tura material. A cultura material passou a ser percebida como informação 
de fundo. Mesmo quando as formas de arte eram colocadas em primeiro 
plano no estudo, isso geralmente ocorria porque algum processo social, 
como o "ritual'', as tornava visíveis. Nas muitas análises da arte ou da or
namentação realizadas na Melanésia, os antropólogos sempre assumiram 
como tarefa apenas localizar esses objetos no interior de um quadro já des

crito em outros termos (em termos dos valores e princípios gerados pelo 
sistema político-religioso ou embutidos na estrutura de parentesco, das re
lações de gênero ou do que quer que fosse). 

Os quadros de referência são intrínsecos ao exercício antropológico 
modernista. Há relações no interior das quais inserimos nossas descobertas 
sobre a vida cultural das pessoas. Os objetos materiais parecem tão intran
sigentes precisamente pelo fato de não serem o próprio quadro de referên
cia. Eles ocupam, antes, uma posição dupla: tanto são sua matéria-prima 
como ilustram seus princípios e valores (ao mesmo tempo "natureza" e 

"cultura" em relação ao sistema). Isso cria um problema para o entendi
mento das percepções melanésias. 

Ao fornecer o contexto social, o etnógrafo que realiza a investiga
ção não só traduz o referencial das outras pessoas para o seu, como pesa a 
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percepção de um objeto. Um machado "explicado" como o cotovelo das 
parcerias de troca é realocado em um quadro que obstrui tanto os outros 
quadros como sua significância como uma imagem sintética em si. Se de
codificar o significado de um objeto coloca algumas presunções sobre sua 
referencialidade, colocá-las no interior de seu contexto social torna-se um 
movimento simbólico análogo à expansão de uma metáfora pontual em di
reção a uma metáfora de enquadramento. A referencialidade sempre intro
duz um novo conjunto de tropos. A totalidade da percepção torna-se agora 
o objeto mais sua explicação, o acontecimento interpretado de fato. 

Keesing (1987) comentou sobre a frequente relutância dos melané
sios em realizar exegeses - explicar as coisas por meio da expansão verbal 
dos quadros de referência. O agnosticismo assumido é um tipo de dupla 
resistência - em primeiro lugar, a alterar o significado fazendo com que 
uma imagem se torne outra; em segundo lugar, a privilegiar um quadro de 
referência em detrimento de outros, pois a fala sempre cria suas próprias 
versões e transformações do que está sendo discutido (por exemplo, Gold
man 1983; Rumsey 1986). A "tradução" de um meio para outro (como a 
explicação literal de uma metáfora ou a descrição de um objeto em pala
vras) altera a significância do que está sendo apresentado. 

Pode-se refletir uma vez mais sobre a autoproclamada distância dos 
antropólogos sociais e culturais em relação a seus colegas estudiosos da 
cultura material. Se os antropólogos são especialistas em contextos sociais 
ao apreender constantemente os itens por meio de metáforas de enquadra
mento ("sociedade", "cultura") que fornecem pontos de referência para os 
significados dos artefatos ou das produções artísticas, o que são os museó
logos, senão conservadores de imagens? A exploração do desenho interno, 
a consideração do artefato como artefato, o estabelecimento de relações en
tre um estilo e outro e a preservação dos exemplares sugerem um universo 
autocontido, autorreferencial. O movimento da classificação em direção à 
estética nas exibições dos museus poderia ser visto como uma tentativa de 
apresentar uma percepção que minimize de forma consciente a referência a 
contextos sociais ou culturais mais amplos. 

Essa é uma afirmação controversa. Grande parte da museologia de
dica-se a situar os objetos em seu contexto cultural, produzindo mostras 
funcionais e interpretativas, objetos como artefatos, e não arte (Clifford 
1985a; Williams 1985). Ao mesmo tempo, é digna de nota a observação de 
Stocking sobre o espaço no qual as peças de museu existem. Ao abranger 
tanto o objeto como o observador, o espaço tem uma "complexa tridimen-
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sionalidade que distingue o arquivo museal dos repositórios essencialmente 
bidimensionais dos textos lineares" (Stocking 1985: 4). Os significados das 
formas materiais preservadas nos museus são problemáticos porque remo
vidos de seus contextos originais no tempo e no espaço (que não podem ja
mais ser recuperados) e recontextualizados em outros. Mas como resultado 
deve-se sempre perceber uma descontinuidade entre a imagem e seu novo 
contexto (cf. Clifford 1985b). Imaginamos, assim, que o artefato material 
não pode ser domesticado exatamente da forma como os textos, descrições 
verbais de eventos, são subordinados a uma análise geral da sociedade ou 
da cultura nos relatos antropológicos; afinal, são os próprios objetos que 
parecem estar sendo exibidos, e não a análise da sociedade. Consequente
mente, eles exigem atenção "em si mesmos". Na medida em que perceber
mos ser esse o caso, eles permanecerão figuras contra o "contexto social" 
que lhes serve de fundo. Assim, os ocidentais apreendem as respostas que 
evocam como inevitavelmente possuidoras de algum elemento estético. 
A despeito da bateria de significados e usos atribuída ao objeto museal, sua 
exibição chama a atenção para a forma e confronta o(a) observador(a) ex
plicitamente com suas próprias percepções e, assim, com seu ato de apro
priação ao observá-lo. 

Talvez o museu que se parece com uma galeria de arte apresente certa 
analogia com a construção melanésia da imagem. Trata-se, é claro, apenas 
de uma analogia parcial. Os objetos tanto elidam uma reação por parte do 
observador - de maneira análoga à apresentação de uma imagem mela
nésia - como provavelmente eliciarão uma reação idiossincrática, ou seja, 
o autoconhecimento assim produzido será necessariamente autoconheci
mento de tipo ocidental, a estética da apreciação pessoal. Para recriar a 
potência eliciadora que as imagens melanésias tinham para as pessoas que 
as produziram, seria necessário tomar como dados os valores culturais e 
as relações sociais que as compunham. O paradoxo é que, quando tomado 
como dado, esse tipo de conhecimento melanésio da socialidade não será 
referenciado e codificado. Mas nós só conseguimos apreender essa dimen
são por meio de nossos procedimentos de referência e codificação. 

Esse paradoxo é insolúvel porque para nós não é possível chegar a 
uma resolução a favor de um tipo de apresentação e em detrimento de ou
tro - nossas estratégias estéticas e de referência ultrapassam umas às outras, 
e só nos resta movimentar-nos entre os dois pontos, sabendo que ambos são 
inadequados. Mas esse movimento é essencial. O "truque" seria tornar esse 
próprio movimento simultaneamente uma imagem e um código na mente do 
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antropólogo. Podemos aproximar-nos disso pela maneira como controlamos 
nossas próprias metáforas na escrita. 

Defendi o argumento de que devemos ampliar nosso conceito de 
artefato para incluir a performance e o evento. Podemos nos aproximar 
mais da ideia melanésia se nos valermos dessa extensão deliberadamente 
para comutar metáforas. Se estivermos dispostos a considerar os artefatos 
como encenação de eventos, como memoriais e celebrações de contribui
ções passadas e futuras (cf. O'Hanlon 2005)- se a lâmina do machado for 
realmente um ícone da relação de troca -, devemos estar preparados para 
comutar as metáforas também no outro sentido; esvaziar nossa noção da 
história como a ocorrência natural ou fortuita de eventos que apresentam 
um problema para a estrutura; falar das pessoas usando um evento assim 
como se pode usar uma faca, ou criar uma ocasião assim como eles criam 
uma máscara ou demonstram sua competência pessoal para expor as fases 
de um banquete de acordo com um protocolo social estrito. Foi por isso 
que escolhi a ocorrência mais repleta de eyento, mais repleta de acaso aos 
nossos olhos como ilustração: a chegada dos europeus. Afinal, podemos 
estender a mesma metáfora, ao falar sobre os eventos como artefatos, para 
visualizar como ao enfrentar o imprevisto as pessoas agem como se fossem 
dotadas de poder. 

Talvez a elucidação de respostas melanésias possíveis a eventos his
tóricos desse tipo lance luz sobre a mutabilidade dessas culturas. Há muito 
tempo se comenta sobre a prontidão melanésia para contemporizar a novi
dade e o inesperado. O fato de a encenação da vida social sempre ter sido 
um tanto inesperada é uma característica significativa, que talvez tenha 
sido importante em processos de diferenciação cultural. Não eram as re
gras fundamentais da socialidade que as pessoas se preocupavam em repre
sentar para si mesmas, mas a capacidade das pessoas para agir em relação a 
elas. Essa capacidade para agir era capturada em uma performance ou um 
artefato, improvisações que criavam eventos como realizações. Nesse sen
tido, todos os eventos eram representados como inovadores. As estratégias 
de contextualização dos próprios melanésios necessariamente os incluíam 
como testemunhas de espetáculos desse tipo. Se eles procuravam uma ex
plicação, seria para dar conta da motivação (quem produziu o espetáculo e 
com qual propósito). Isso permitiria, pois, que eles soubessem quem eles 
mesmos eram, uma vez que, ao estabelecer relações com os europeus, in
terpretariam a presença europeia por meio da única referência possível em 
termos de significado: seus efeitos sobre eles mesmos. 
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Permitam-me reescrever a vinheta etnográfica. A. Strathern (1971: 

xii) relata as palavras de um velho morador de Hagen que lhe contou como 
seus vizinhos haviam reagido à chegada da primeira patrulha administra
tiva à área. Eles pensaram que o homem branco fosse um ogro canibal de 
pele clara, mas "então ele nos deu algumas conchas em troca de porcos e 
nós decidimos que ele era humano". O não dito dessa afirmação pode ser 
lido da seguinte forma: "Então nós lhe demos porcos em retribuição às 
conchas e percebemos que ainda éramos humanos". 

Tradução Iracema Dulley 
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7. o CONcmo DE SOCIEDADE ESTÁ TEORICAMENTE OBSOLETO? 

Estamos diante de uma ideia abstrata, de um objeto do pensamento. 1 

É claro que não podemos discordar das abstrações em si. Todos nós abs
traímos a fim de ampliar o nosso pensamento. Porém, a maneira como am
pliamos nossos pensamentos é muito afetada por quais abstrações fazemos. 
E o principal problema em abstrair a "sociedade" como conceito reside nos 
outros conceitos que ela engendra. 

Os debates antropológicos devem recorrer à razão antropológica, e as 
posições teóricas devem, portanto, ser entendidas em seu contexto cultural. 
Por mais que acreditemos ter controle sobre o desenvolvimento de nossas 
teorias, elas também estão inevitavelmente imbuídas de hábitos gerais de 
pensamento. Assim, ao argumentar que o conceito de sociedade está ob
soleto no que concerne à teoria antropológica, também estou discutindo 
um artefato cultural relevante. Na verdade, estamos todos vivendo o resul
tado desastroso de um longo investimento cultural na ideia de "sociedade" 
como entidade. 

I. Originalmente publicado em 1990 pelo Departamento de Antropologia Social da Uni

versidade de Manchester e posteriormente em Key Debates in Anthropology, organizado por 

Tim Ingold (1996), este capítulo registra a apresentação proferida por Marilyn Strathern 

em 1989 no Grupo de Debates de Teoria Antropológica, um fórum realizado anualmente, 

entre 1988 e 1993. O propósito desse fórum, que promoveu seis encontros no total, foi reu

nir antropólogos sociais renomados para debater propostas referentes a tópicos correntes e 

controversos da pauta antropológica. O segundo debate apresentou a questão: "O conceito 

de sociedade está teoricamente obsoleto?". Dois antropólogos foram convidados a defender 

a moção e dois, a se contrapor a ela. Marilyn Strathern e Christina Toren argumentaram, 

sob pontos de vista diferentes e complementares, que os rendimentos teóricos do conceito 

de sociedade se esgotaram, devendo ser problematizado. Seus adversários, John Peel e Jona

than Spencer, se focaram na pluralidade de acepções do termo, defendendo sua atualidade 

e uso na disciplina. [N. E.] 
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Este debate presta homenagem à memória de Edmund Leach. Ele 
gostava de chamar a atenção para os hábitos de pensamento que viciavam 
as teorias de seus colegas: por exemplo, o hábito do pensamento dicotô
mico. Sua crítica de 1961 atacou dicotomias então em voga, como ecologia 
versus estrutura social, localidade versus linhagem, aldeia versus grupo so
cial. Não existe, segundo ele, um domínio autônomo da existência social a 
ser confrontado com os fatos materiais de uma propriedade ou localidade. 
O que ocorre, na verdade, é que tais fatos materiais são representados nas 
relações sociais e manipulados por elas. 

Foi uma oposição abrangente entre economia e sociedade que con
feriu às dicotomias um realismo superficial, e isso, por sua vez, consistia 
na forma específica por meio da qual o conceito de "sociedade" se tor
nou um objeto abstrato do pensamento; consistia na forma que lhe foi 
dada. Ele foi tratado como se fosse uma coisa. Por isso, era possível ver 
essa coisa em oposição a ou em relação com outras "coisas" - como a 
economia, nesse caso. Mas a sociedade, declara Leach, não é uma coisa: 
é uma maneira de organizar a experiência (1961: 304-05). A tenacidade 
(cultural) de nossos hábitos de pensamento era tal que Leach achou ne
cessário reiterar seu ponto de vista no contexto de uma vigorosa ob
jeção à maneira como os antropólogos falam de sociedades no plural 
(1984: 1-23). 

Volto-me para as mesmas questões de Leach. Pensar a sociedade 
como uma coisa é pensar nela como uma entidade discreta. A tarefa teórica 
torna-se, assim, uma elucidação da "relação" entre ela e outras entidades. 
Podemos dizer que essa é uma matemática que vê o mundo como inerente
mente dividido em unidades. Esse ponto de vista tem um corolário impor
tante: o entendimento das relações como extrínsecas a essas unidades, isto 
é, como formas secundárias de conectar as coisas. 

Não foi bem assim que Leach colocou a questão e, na verdade, ele 
nem poderia tê-lo feito dessa maneira. Foi o amadurecimento dessas ideias 
de meados do século xx que nos fez estar onde estamos hoje, ao nos fazer 
perceber os prejuízos que o conceito de "sociedade" trouxe. Não estamos, 
repito, debatendo uma abstração antiga. Trata-se de uma abstração carac
terística, que traz consigo um conjunto específico de consequências para a 
nossa maneira de dar forma aos outros. · 

Peço licença para me deter por um momento no fato de que, para 
fazer com que as abstrações pareçam reais, costumamos lhes conferir uma 
forma concreta, e também para oferecer uma breve revisão da forma ad-

232 CAPITULO 7 



_,.,'< 

quirida por várias ideias na antropologia social britânica na época das crí
ticas feitas por Leach. 

Em primeiro lugar, como vimos, a ideia de "sociedade" foi reificada 
como uma coisa individual, definida como uma entidade, de forma antitética 
em relação a entidades de ordem conceituai semelhante: a sociedade contra a 
economia, o mundo material e até mesmo a biologia ou a natureza. Embora 
essas entidades pudessem ser vistas como domínios conceituais extraídos da 
vida humana, quando pensadas como "coisas", elas parecem dotadas de uma 
identidade anterior a sua introdução em uma relação. Nesse sentido, "so
ciedade" geralmente fazia referência a uma forma de associação. Qualquer 
sociedade em particular aparecia então como uma manifestação individual da 
sociedade nesse sentido geral, adquirindo uma forma mais concreta. 

Em segundo lugar, a sociedade foi com isso personificada como uma 
população entre populações semelhantes. Consideradas em conjunto, elas 
pareciam assemelhar-se a conjuntos de pessoas, exceto pelo fato de que, 
como a maioria das sociedades não se comunicava, as conexões entre elas só 
poderiam ser tipológicas. Tipificavam-se as diferenças e as semelhanças en
tre unidades discretas, acreditando-se ser possível enumerar sociedades in
dividualmente do mesmo modo que se contam as pessoas individualmente. 

Em terceiro lugar, cada população poderia, por sua vez, ser conside
rada uma coletividade de seres humanos individuais que apareciam como 
membros da "sociedade", como partes de um todo. Fosse a sociedade con
cebida como a soma das interações individuais, fosse como uma entidade 
que regula a conduta dos indivíduos, a ideia era a mesma.2 Na medida em 
que uma "sociedade" construía o conjunto de relações entre seus membros, 
considerava-se a individualidade desses membros logicamente anterior. Os 
seres humanos individuais eram, portanto, compreendidos como fenôme
nos primários da vida e as relações, como fenômenos secundários. Nesse 
sentido, vinha à tona outra dicotomia: entre a sociedade e as pessoas que 
a compõem, de modo que as pessoas, quando pensadas como indivíduos, 
eram vistas como existindo separadamente. 

As deficiências teóricas desses posicionamentos são bem conhecidas. 
Mais uma vez deparamos com problemas colocados pelo conceito inicial. 

Consideremos primeiro as dicotomias entre domínios de estudo. O 
debate sobre criação/natureza [nurture/nature] naufragou; a ideia da socie
dade como sendo de alguma forma oposta à biologia afastou a antropolo-

2. Muitas dessas questões são discutidas em detalhe em Tim Ingold (1986). 
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gia de outras áreas das ciências humanas (Ingold 1990: 208-29); enquanto 

isso, a abordagem exagerada da sociedade como um fenômeno autônomo 

nos levou a descartar áreas inteiras da competência humana como formas 

desinteressantes de "cultura material". 
Em segundo lugar, como meu adversário certamente concordará 

(Peel 1987), a antropologia comparativa vive um impasse derivado de 

nossa matemática baseada em números inteiros, da nossa tendência a con

tar em unidades. Uma regra de casamento presente em vinte sociedades 

se transforma em vinte exemplos de uma regra de casamento! Nós sabía

mos que havia um problema em pensar nas sociedades como unidades 

limitadas. Havia um problema no fato de não podermos contá-las. Esses 

dois absurdos eram, porém, indissociáveis. Ou a sociedade é um fenô

meno pela metade (do qual a outra metade é tudo que resta a ser estudado 

acerca da vida humana), ou ela é um fenômeno inteiro dividido em par

tes-sistemas, instituições e conjuntos de regras. As partes aparecem como 

componentes individuais que também podem ser enumerados. Daí o fato 

de enumerarmos fenômenos em diferentes sociedades, de modo que uma 

regra ou receita também apareça como exemplo de algo dotado de certo 

índice de ocorrência. 

Finalmente, a ideia de sociedade como um todo além dos seres huma

nos (individuais) que a compõem nos levou a formular outra concretização: 

a ideia dos indivíduos como membros, de alguma forma, de uma sociedade. 

Isso motivou, por exemplo, uma equiparação desastrosa entre "sociedade" e 

"grupo".3 A solidariedade do grupo foi interpretada como solidariedade so

cial. Isso foi desastroso, pois produziu uma série de problemas internos per-

niciosos, tais como a suposição de que "mulheres" que não pertenciam a gru

pos também não pertenciam à sociedade. Além disso, tal formulação gerou a 

estranha ideia de que em toda parte as pessoas representam a sociedade para 

si mesmas como um objeto externo, consagrado na coesão ritual ou nos orde

namentos jurídicos. Dessa única abstração proliferaram outras semelhantes: 

a religião passou a representar a sociedade; a lei também. O indivíduo, defi-

. nido em oposição à sociedade, teve de ser "socializado" para apreciar o poder 

dessa entidade externa. Em suma, aquilo que o antropólogo, ao ordenar o seu 

material, transformou em um objeto abstrato do pensamento teve de ser feito 

visível como objeto das representações de outras pessoas. Daí tantos anos 

dedicados ao que agora parece ser uma busca inútil de ordem social. 

3. Veja uma crítica em Brown (1988: 89-rn5). 
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Fica nítido que nossas teorias se esgotaram. A natureza das revolu
ções científicas nos oferece evidências que endossam esse ponto de vista de 
modo muito simples. As teorias se baseiam em paradigmas. Os paradigmas 
tornam-se visíveis ao chegarem ao limite da exaustão. Quando deixam de 
ser modos de organizar o mundo tomados como certos, passam a parecer, 
em retrospecto, um conjunto de truques de analogias e metáforas. Obser
vemos, em particular, as analogias feitas com o conceito de relação: temos 
relações entre domínios de estudo separados (relacionando sociedade a 
outras coisas), entre sociedades discretas (correlações transocietais) e, fi
nalmente, entre seres humanos individuais, em que a natureza externa das 
relações é hipostasiada no próprio conceito de sociedade. 

As reificações, as personificações e os jogos de números que fazemos 
com esse conceito - ora no singular, ora no plural, ora relacionado a outras 
entidades, ora como soma das relações - passam a ser expostos como sendo 
da ordem da retórica. Quando se passa a compreender o conceito de socie
dade como algo retórico, não é mais possível tratá-lo como teoria. 

O motivo de sua obsolescência é simplesmente o fato de ele ser um 
infeliz "tem sido" (Wolf 1988: 752-61).4 Eis uma infelicidade teórica. 

Assinalei que um dos problemas do conceito de "sociedade" são os ou
tros conceitos que ele produz. Para a antropologia, o mais problemático des
ses conceitos tem sido o de "indivíduo". Os dois têm funcionado como polos 
de um pêndulo entre os quais as teorias do século xx têm oscilado. 5 

Quando "sociedade" passou a abranger os conceitos de organização _ 
e regras como desdobramentos seus, chamou a atenção para as regulari
dades da vida social, mas parecia tratar-se então de uma ordem contra a 

qual um ator individual construía suas ambições ou experiências. Assim, 
também estamos habituados ao contrapeso que as transações vieram a ad
quirir na análise social. Em vez de tornar-se um "grupo" regulador, aso
ciedade concretizou-se como um "mercado" interativo. Da mesma forma, 
quando a sociedade era imaginada como um objeto das representações das 
pessoas, ela chamava a atenção para a importância da atividade simbólica, 
possibilitando que tivéssemos uma base de compreensão mútua: "eles" de-

4. O conceito, afirma Wolf, "se tornou ... um obstáculo". [Strathern se refere ao conceito de 

sociedade como algo que "has been", o que indica, nesse contexto, algo que "foi'', "existiu", 

"tem sido" ou "tem existido". Em outras palavras, trata-se de algo esquecido ou relegado ao 

passado, mas ainda bastante ativo no presente. N. T.] 
;. Ver uma discussão mais longa em Ingold (1986). 
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vem imaginar a sociedade como uma presença externa, assim como "nós". 
Considerava-se, no entanto, que as representações mistificavam formas de 
dominação - por exemplo, nas relações de gênero - como se certas pes
soas estivessem agindo "no lugar da" ou "em nome da" sociedade. Em vez 
disso, apareceram grupos de interesse, assim como tantos outros. 

Enquanto o pêndulo estava em movimento, o conceito de sociedade 
era um local útil de repouso. Mas o pêndulo praticamente parou de oscilar. 
Tendo se movimentado entre as morfologias sociais e as transações indi
viduais, as representações coletivas e as ideologias de grupos de interesse, 
a antropologia do final do século xx acabou por atolar-se no pântano do 
construcionismo social. Essa é uma espécie de versão estremecida e com
balida da dicotomia sociedade-indivíduo, na medida em que esse modelo 
se inspira nas ideias de forças externas que incidem sobre o indivíduo, e 
do indivíduo que afirma sua experiência pessoal em oposição à sociedade. 

Meu argumento é simples. O pêndulo tem de fato sido útil, propor
cionou posicionamentos criativos e constituiu grande parte da dinâmica 
interna da disciplina. E durante todo o tempo em que o conceito de "socie
dade" serviu como foco para se pensar sobre a organização social, a vida 
coletiva e as relações, ele serviu a um propósito. Na verdade, proporcionou 
derivados úteis - o epíteto "social'', o conceito de "socialidade" como a 
matriz relacional que constitui a vida das pessoas e até mesmo "sociedades" 
como um pluralismo de uso prático, representativo de populações com or
ganizações distintas. Não faço objeção a nenhum desses derivados, pois 
todos eles se referem à importância das relações no interior das quais as 
pessoas existem. Faço objeção à distorção que ocorre quando o conceito de 
sociedade deixa de sinalizar esses fatos relacionais e passa, pelo contrário, 
a obliterá-los. Em vez de considerar a socialidade como inerente à defini
ção da noção de pessoa, define-se "sociedade" em oposição a "indivíduo". 
E como na nossa visão cultural de mundo os indivíduos têm uma concre:
tude, tem sido difícil desestabilizar a suposição de que o indivíduo tem uma 
existência logicamente anterior. Na verdade, a prioridade dada ao conceito 
de indivíduo é tal que ele tem sido aplicado à própria sociedade: as "socie
dades" assumem o caráter de unidades holísticas discretas. 

O conceito de sociedade, assim, tem aparecido nos relatos antropo
lógicos como um dispositivo retórico - como uma maneira de dar acaba
mento à narrativa etnográfica (Thornton 1988: 285-303), encaixando partes 
da análise como se a estrutura social se encaixasse e, ao abranger todos 
os fenômenos sociais, como a concretização da possibilidade de integração 
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teórica. Talvez isso possa parecer inofensivo para alguns. Em retrospecto, 
no entanto, a retórica raramente acaba sendo neutra. Volto-me agora às 
evidências de um domínio diferente, que constitui o pano de fundo dessa 
nossa teorização. Ele explora explicitamente nossa dicotomia entre socie
dade e indivíduo. Trata-se, na verdade, de uma paródia terrível, de uma 
literalização do pêndulo teórico ao qual me referi, cujos polos golpeiam 
nossa cabeça alternadamente. 

Ao afirmar que a sociedade não é uma coisa, Leach quis dizer que as 
práticas sociais são um meio do comportamento humano e não podem ser 
opostas a ele. Ele estava prevendo a cilada na qual nossa atual senhora das 
profecias autorrealizáveis estava prestes a cair. Refiro-me, é claro, à declara
ção infame enunciada pela primeira-ministra Margaret Thatcher: "A socie
dade não existe. Existem homens e mulheres como indivíduos, e existem 
famílias". Essa declaração nos mostra o que de tão desastrosamente errado 

aconteceu ao se criar uma entidade abstrata a partir do conceito específico 
que estamos debatendo. Vejamos as consequências disso. 

Em primeiro lugar, as motivações individuais parecem ser a única rea
lidade. Hoje vivemos sob um regime político que tentou eliminar as coletivi
dades que intervêm entre o Estado e o "cidadão", além das organizações que 
promovem interesses específicos; o mesmo ataque à diversidade social estimu
lou tanto a privatização de setores que antes eram estatais quanto o controle 
sobre os serviços sociais. Diversos modos de organização social são conside
rados ofensivos. As empresas devem ser moldadas tendo como base um único 
modelo, e toleradas somente se for possível concebê-las como indivíduos. 

Em segundo lugar, nós vivemos sob um regime cultural que define o 
indivíduo de determinada maneira - como sendo autossuficiente do ponto 
de vista financeiro. Todos os empreendimentos - industriais, educacionais, 
artísticos - têm que se comportar como tais indivíduos, como empreendi
mentos de recursos independentes que dão conta das suas próprias necessi
dades e que, portanto, são socialmente idênticos na maneira como cuidam 
de seus registros, atingem metas de desempenho, e assim por diante. Eles 
interagem apenas como "clientes" uns dos outros, e a ação social passa a ser 
um problema que diz respeito à capacidade de mobilização de serviços por 
parte do indivíduo. 

Em terceiro lugar, portanto, vivemos sob um regime que procura tor
nar invisível qualquer forma de relação social que não possa ser modelada 
com base nas interações entre os indivíduos, e para o qual o mercado pode 
servir como metáfora. 
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Percebemos as consequências do antigo hábito de abstrair a sociedade 
como um objeto de pensamento na intolerância à diversidade de formas 
sociais, na definição dos indivíduos como consumidores e prestadores de 
serviço e na invisibilização das relações. É possível jogar tudo isso fora 
e "revelar" os indivíduos aparentemente concretos sob o conceito de so
ciedade porque este foi apregoado como se fosse uma entidade autônoma. 
Porque o que a primeira-ministra Thatcher fez foi uma espécie de análise 
da obviação desse conceito, notando que a sociedade não é afinal uma coisa 
concreta, mas uma abstração. Cortemos-lhe a cabeça, portanto! O "mundo 
real" é composto de corpos consumidores, que se levantam da mesa de 
tempos em tempos para saber como andam as cotas de mercado. As abstra
ções não pertencem a este mundo; apenas os indivíduos pertencem. Vejam 
a que ponto chegamos. 

O thatcherismo conseguiu num só golpe reunir todos os tipos de cole
tividade e organização caracterizados por uma presença social, e ao descartar 
a ideia de sociedade também descartá-los. Como a sociedade não existe mais, 
o fato de possuírem uma natureza social já não lhes confere legitimidade. As
sim, o que substitui a "coisa" falsa, a sociedade, é a "coisa" real, o indivíduo. 
A forma que o conceito assume nesse contexto permite isso. Como a socie
dade foi reificada, também é possível, em contraposição, reificar o indivíduo. 
É triste o fato cultural de que um sempre parece precipitar o outro. 

Eis o absurdo, a verdadeira tragédia, de operacionalizar um polo de 
uma dicotomia. A apresentação do indivíduo "em oposição à" sociedade 
oculta formações sociais e relações de poder. Trata-se de um individua
lismo prescritivo que, entre outras coisas, torna invisíveis os colossais in
teresses comerciais e militares de multinacionais, urna vez que tudo o que 

"vemos" é até que ponto o cliente é o beneficiário de serviços. Ademais, 
isso também promove a gratificação dos consumidores, o que é trágico do 
ponto de vista ecológico. A esta altura, deve haver quem prefira recuperar 
o próprio conceito de sociedade, pensando que ele deve restaurar algum 
equilíbrio. Culturalmente, no entanto, é provável que essa alternativa não 
funcione: retomar o conceito de sociedade apenas recriaria sua antítese. 

O que proponho a vocês é que não precisamos do conceito de socie
dade, exatamente porque não precisamos contrastá-lo com o conceito de 
indivíduo. Para "nós", antropólogos, a promoção dessa dicotomia certa
mente não tem cabimento. Afinal, a infelicidade de nosso país no final do 
século xx também é triste para nós. No início do século xx, ao conceituar 
a sociedade corno objeto de estudo, a antropologia tinha ótimas intenções. 
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Expus, contudo, as vulnerabilidades já evidenciadas pelas críticas de Leach. 
Chegamos agora ao ponto de termos que dizer mais uma vez a nós mesmos 
que, se quisermos produzir teorias adequadas da realidade social, então o 
primeiro passo é perceber que as pessoas têm potencial para se relacionar 
e estão, ao mesmo tempo, sempre incorporadas em uma matriz de relações 
com outros. Christina Toren abordará mais minuciosamente o que quere
mos dizer. 

Nesse ínterim, posso apenas assumir a seguinte posição: certamente 
precisamos de uma análise da obviação do conceito de sociedade, mas não 
de modo a negar a sua abstração. Precisamos recuperar a intenção original 
da abstração, que era transmitir a importância das relações na vida e no 
pensamento humano. 

As relações sociais são intrínsecas, e não extrínsecas, à existência hu
mana. Assim, ao considerarmos as pessoas como objeto de estudo antropo
lógico, não podemos concebê-las como entidades individuais. Infelizmente, 
a culpada disso é a nossa própria ideia de sociedade. A consequência la
mentável de termos concebido a própria sociedade como entidade foi fazer 
as relações parecerem secundárias e não primárias para a existência hu
mana. Assumimos simplesmente, pois, o ponto de vista teórico do reco
nhecimento de que o conceito de "sociedade" interferiu muito na nossa 
apreensão da socialidade. Proponho, portanto, que ele seja descartado por 
conta de sua obsolescência. 

Tradução jamille Pinheiro 
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8. PARTES E TODOS: REFIGURANDO RELAÇÕES 

CONSTRUTOS DE "SOCIEDADE" HOLÍSTICOS E DISSOLVENTES 

O melanesista Daniel de Coppet (1985: 78; ênfase no original) defende de 
forma contundente que as sociedades sejam estudadas como totalidades: 

"A comparação só é possível se analisarmos as várias formas segundo as 
quais as sociedades ordenam seus valores fundamentais.' Ao fazê-lo, pro
curamos compreender cada sociedade como um todo, e não como um ob
jeto desagregado por nossas próprias categorias". A tarefa não consiste em 
comparar subsistemas, mas "sociedades por direito próprio" - uma visão 
holística adequada a "sociedades holísticas". 

Se endosso a observação de Coppet, faço-o para ressaltar que concei
tualização é, inevitavelmente, reconceitualização. A sociedade que imagi
namos para os 'Are 'Are, melanésios das ilhas Salomão, é uma transforma
ção da sociedade que imaginamos para nós mesmos. Por exemplo, Coppet 
afirma que a sociedade dos 'Are 'Are, em vez de conferir seu próprio ca
ráter de permartência aos indivíduos que a compõem, constrói seu caráter 
(de permanência) por meio da reiterada dissolução no "processo ritual e de 
troca dos principais elementos que compõem cada indivíduo" (1981: 176). 

Assim, em vez de desagregar sistemas holísticos por meio de catego
rias analíticas inadequadas, talvez devêssemos buscar uma apreensão holís

tica da maneira pela qual nossos sujeitos de pesquisa desagregam seus próprios 

construtos. Ao menos no que diz respeito à Melanésia, os construtos assim 
desagregados ou dissolvidos incluem formas de vida: pessoas, corpos e o 
próprio processo reprodutivo. 

A etnografia contemporânea sobre a Melanésia, especial mas não exclusi
vamente a que trata da costa austronésia, está desenvolvendo seu próprio mi-

1. Esta é uma versão editada do texto publicado originalmente em Conceptualizing Society, 

volume organizado por Adam Kuper, com permissão do autor. [N. E.] 
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crovocabulário de dissolução. Ela descreve os processos por meio dos quais os 
elementos que compõem as pessoas são desagregados de forma que as relações 
que elas mantêm sejam reinvestidas. Isso pode incluir tanto as relações cria
das durante a vida como as relações de procriação (conjugais) que as criaram. 
Um Mekeo do norte é "desconcebido" pela primeira vez em seu casamento e 
depois, finalmente, com a morte (Mosko 1985); os Muyuw da ilha Woodlark 

"põem fim" ao casamento dos pais quando o filho morre (Damon 1989); as 
festividades mortuárias dos Barok "obviam" as relações anteriores quando en
fim matam os mortos (Wagner 1986b), um processo que é, para os Sabarl, um 

"desagregar" (Battaglia 1990) e, para os Gawa, um "rompimento" ou "dissolu
ção" dos laços sociais (Munn 1986). Isso faz lembrar o relato surpreendente de 
Bloch (1986) sobre o "reagrupamento" literal dos mortos em seus túmulos em 
outra parte do mundo austronésio. Mas, se as relações reprodutoras de pessoas 
têm por vezes de ser dissolvidas com a morte, outros melanésios consideram 
o nascimento o ato de substituição principal por meio do qual novas relações 
deslocam as anteriores (Gillison 1991). De fato, todo conhecimento revelador 
pode manifestar-se como decomposição (M. Strathern 1988). 

Essas imagens que se cont-rapõem às metáforas antropológicas cor
rentes de estrutura e sistema têm um quê de final do século xx, ou mesmo 
de pós-modernismo. Contudo, como observa Battaglia (1990: 218, n. 49), é 
importante distinguir o pós-modernismo, como "um movimento enraizado 
no problema especificamente histórico dos efeitos alienantes e fragmenta
dores das influências socioeconômicas e políticas ocidentais sobre as outras 
culturas", de perspectivas analíticas (hermenêutica, desconstrutivista) cujo 
objetivo é o "respeito pelas formas indígenas de conceber a reprodução 
cultural do conhecimento que são, elas mesmas, 'perspectivistas"'. De fato, 
deve-se ter a mesma cautela ao ser criativo no que diz respeito às resso
nâncias entre a fragmentação cultural percebida no mundo como um todo, 
táticas analíticas específicas - como a desconstrução - e a descoberta de re
lações conceitualizadas de forma nativa por meio de imagens de dissolução. 

O que obscurece a empreitada holística dos antropólogos no final do sé
culo xx é a desagregação ocidental da própria categoria que transmitia o con
ceito de uma entidade holística, ou seja, a "sociedade". A sociedade constituía 
um veículo para uma espécie de holismo ocidental, um conceito totalizante 
por meio do qual as pessoas modernas podiam pensar o holismo dos outros. 2 

2. Atualmente ele parece pertencer mais ao texto do que à vida. Thornton defende que 
muito da importância da "sociedade" reside em sua potência como trapo retórico para a 
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Este capítulo é uma tentativa do final do século xx de refigurar as 
conceitualizações de certas relações em um passado recente e pluralista. 
As relações em questão pertencem a um domínio aparentemente restrito 
de investigação antropológica - os sistemas melanésios de parentesco co
nhecidos como cognáticos - por conta da suposição de que, a despeito da 
insignificância do parentesco na sociedade ocidental ou euro-americana, 
os sistemas euro-americanos também são cognáticos. Sugiro que a inca
pacidade de atentar para a particularidade de nosso "próprio" pensamento 
sobre o parentesco tem sido também uma incapacidade de atentar para os 
processos simbólicos no pensamento antropológico. Foram eles que, ao 
longo do último século aproximadamente, tanto endossaram o conceito de 
sociedade como o dissolveram diante de nossos olhos. 

O DESAPARECIMENTO DA SOCIEDADE GARIA 

Começo com o renascimento de um paradigma modernista. Segundo a 
expressão de Kuper, em meados do século uma fénix renasceu das cinzas 
na antropologia social britânica. Conforme ele observa, os sistemas de li
nhagens segmentares surgiram de forma reconceitualizada em toda parte 
(1988: 204), permitindo, entre outras coisas, o estabelecimento de uma pos
sante equação entre as sociedades e os grupos. 

CONCEITUALIZANDO UMA SOCIEDADE NÃO COMPOSTA DE GRUPOS 

Quando Peter Lawrence finalmente publicou seu relato sobre os Garia, ele 
ousou convidar Fortes para escrever o prefácio, e Fortes afirmou tranqui
lamente que o conceito garia de "pensar sobre" os parentes acabou por 
inspirar sua formulação da amizade entre parentes. Na verdade, a descri-

organização de dados antropológicos. Postular componentes analíticos capazes de integra

ção teórica presumia uma inteireza do objeto de estudo como um todo composto de partes, 

de modo que a sociedade surgiu como um precipitado holístico da análise. "A imaginação 

de todos constitui um imperativo retórico para a etnografia, pois é essa imagem de totali

dade que confere à etnografia um sentido de 'fechamento' satisfatório, que outros gêneros 

alcançam por outros meios retóricos" (1988: 286). Inversamente, "talvez seja impossível 

conceitualizar a sociedade salvo em termos de imagens holísticas" (id. ibid.: 298). 
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ção desses melanésios por Lawrence em 1950 havia causado um escândalo. 

Analisando o período, Fortes (1984: ix) expôs o problema. 

Quando, recém-retornado do campo, Peter Lawrence descreveu a orga
nização social garia para mim com entusiasmo, minha reação inicial foi, 
digamos, de cautela. O que veio posteriormente a ser designado como o 
modelo do grupo de descendência segmentar africano ainda era uma no

vidade, para muitos de nós cheia de promessas. A Melanésia significava 
principalmente as ilhas Trobriand, Dobu, Manus e Salomão; e parecia 

haver grupos de descendência semelhantes aos do Modelo Africano em 
todas elas. Os Garia eram visivelmente diferentes. [ ... ] [E]les pareciam ter 
uma estrutura sem fronteiras: nenhuma fronteira genealógica distinguia 
um grupo das pessoas de outro grupo [ ... ] [;] nenhuma fronteira local de
terminava os locais das aldeias [ ... ] [;] não havia fronteira política com os 

povos vizinhos, não havia associações rituais fechadas ou acesso exclusivo 
a recursos econômicos - em suma, uma sociedade baseada não em gru

pos de descendência unilineares, mas em relações de parentesco cognático 
que se ramificavam [ ... ] [. E]ssa fluidez da estrutura colocou o problema 
de como se poderia manter qualquer tipo de continuidade ou coesão social. 

A única base visível para as relações sociais parecia ser a forma como o 

indivíduo era concebido: no centro de laços que se irradiavam e formavam 
um círculo de segurança. 

A essência de sua organização social [ ... ] é o direito do indivíduo de ali
nhar-se [ ... ] livremente a seus parentes por parte de pai ou de mãe. [ ... ] 
Conforme aponta Radcliffe-Brown, isso dá ensejo ao principal problema 
[ ... ] enfrentado por todos os sistemas de organização social desse tipo: 
como se contrapor à - como delimitar as fronteiras da - extensão para 

fora dos laços de parentesco para zonas cada vez mais distantes do paren

tesco entre primos (1984: x). 

A organização social garia estava lá. Mas onde estava a sociedade garia? 
Lawrence lutava com as imagens cartográficas da estrutura social pre

valecentes na época, as quais insistiam em uma delimitação da divisão dos 

interesses sociais. O conceito de parentesco cognático fazia parecer que 
as demandas que se sobrepunham aos alinhamentos de parentes criavam 
as divisões. A ordem social era, assim, apreendida como uma pluralidade 
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de interesses externos. A coesão devia ser encontrada no círculo de segu
rança, onde os parentes podiam ao menos ser diagramados (1984: figs. 7 
e 9). Contudo, a importância dessas relações para uma pessoa era afirmada 
de modo desconcertantemente casual: "São apenas aqueles indivíduos [ ... ] 
com os quais ele mantém relações seguras" (1971: 76). 

Dois problemas foram colocados pelos Garia em 1950. Em primeiro 
lugar, como conceitualizar uma sociedade que não era composta de grupos; 
em segundo lugar, a relação das partes com os todos. Se os grupos eram o 
veículo por meio do qual as sociedades se apresentavam a seus membros, de 
que faria parte uma pessoa não sendo membro de grupo algum? 

A RELAÇÃO DA PESSOA COM O GRUPO NA ANTROPOLOGIA BRITÂNICA DE MEADOS 
DO SÉCULO XX 

O problema (para a antropologia britânica) havia sido colocado por Rad
cliffe-Brown: "Apenas um sistema unilinear permitirá a divisão de uma 
sociedade em grupos de parentesco organizados distintos" (1950: 82).3 Os 
grupos de parentesco maiores, como os clãs, "consistiam em" grupos me
nores, como as linhagens (1952b: 70), e as linhagens eram compostas de 

"pessoas'', de modo que "o princípio da unidade do grupo de linhagem" 
fornecia uma relação que conectava "uma dada pessoa a todos os mem
bros do grupo de linhagem" (1952b: 87). As pessoas também podiam ser 
vistas como estando conectadas a uma rede de relações de parentesco que 
fazia "parte daquela rede total de relações sociais que denomino estrutura 
social" (1952b: 53). Com a demonstração da estrutura veio a afirmação de 
que entre as "várias características de um sistema de parentesco particu
lar há uma relação complexa de interdependência", de modo que se pode 
conceitualizar "uma unidade complexa, um todo organizado" (1952b: 53). 
Radcliffe-Brown pôde, assim propor a comparação de sistemas completos 
elucidados por estruturas de parentesco distintas, como aquelas manifestas 

3. Embora Fortes ([ 1953] 1970: 81) tenha se referido a "[uma] sociedade composta de li

nhagens corporadas", esta foi uma imagem que ele se esforçou muito para desfazer poste

riormente (por exemplo, 1969: 287). Sobre a disjunção entre a profícua documentação do 

próprio Fortes sobre o caso tallensi (inclusive seus campos sobrepostos de pertencimento 

ciânico) e seus axiomas teóricos, ver Kuper (1982: 85); e, para um ponto de vista semelhante 

no que diz respeito à relação entre "descendência" e "grupo'', ver Scheffler (1985: 9). 
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em grupos de linhagem. O todo era conhecido por sua coerência interna e, 
portanto, por seu fechamento. 

Sistema, estrutura, grupo: esses termos não são idênticos; tampouco são 
idênticos a sociedade. Mas como um conjunto de categorias abrangentes, or
ganizacionais, cada um deles forneceu uma perspectiva a partir da qual a to
talidade dessa entidade poderia ser imaginada. O reconhecimento de grupos 

"pela sociedade" foi visualizado ainda na noção de que as pessoas individuais 
se tornavam parte da sociedade ao se tornarem parte de um grupo. A teoria 
dos grupos de descendência concentrava-se literalmente no papel mediador 

das linhagens e de outros construtos corporativos no amadurecimento social, 
sendo a maturidade equiparada à admissão como membro. Em um devaneio, 
Fortes imaginou esse processo como a passagem de uma criança da infân
cia para a vida adulta e defendeu que o amadurecimento do indivíduo é uma 
preocupação fundamental da sociedade como um todo. Assim, o grupo do

méstico, "tendo concebido, criado e educado a criança", "entrega o produto 
acabado à sociedade como um todo" (1958: rn). Na qualidade de um todo 

preexistente, a sociedade transforma os indivíduos em partes de si mesma ao 
separá-los de outros domínios preexistentes. Assim, "a sociedade como um 
todo" opõe-se à "cultura privada de cada grupo doméstico" (1958: 12). 

Se as pessoas individuais eram, nessa visão de meados do século, trans

formadas em membros de grupos ou da sociedade como um todo, também 
se considerava que elas tinham identidades naturalmente preexistentes, de
rivadas tanto de sua constituição biológica ou psicológica como do domínio 

doméstico. Uma vez que os domínios doméstico e político-jura! eram concei
tualizados como algo que recortava a vida social em componentes que não se 
reduziam uns aos outros, cada um deles fornecia uma perspectiva diferente 
sobre a vida social; e, embora se combinassem em pessoas únicas ("Cada 
membro de uma sociedade é uma pessoa simultaneamente no domínio do

méstico e no domínio político-jural", Fortes 1958: 12), esses componentes 
representavam campos relacionais bastante distintos. A sociedade parecia si

multaneamente incluir e excluir o domínio doméstico. O que fazia da pessoa 
um membro da sociedade devido a suas relações político-jurais não era o que 
fazia dela um membro do grupo doméstico que fornecia "o novo recruta". 

Em suma, o que conferia à parte ("o indivíduo") sua distintividade 
como pessoa completa não era o que tornava a pessoa parte de toda a so

ciedade. O problema garia pode ser reformulado: em contraste com o que 
tornava um Garia uma pessoa, parecia impossível, nos anos 1950, discernir 
o que tornava um Garia um membro da sociedade. 
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TROCANDO PERSPECTIVAS 

A PESSOA COMO MODELO PARA AS RELAÇÕES 

Determinar o pertencimento das pessoas com base nos grupos era muito 
trabalhoso. Mas suponhamos que o problema a que chegamos também 
fosse um fato: suponhamos que os Garia concebessem a pessoa como um 
modelo para as relações. Em vez de tentar procurar os grupos dos quais 
uma pessoa é membro, consideraríamos qual modelagem de relações ela 
contém em si. E, se a sociedade garia fosse modelada com base na unidade 
abrangente do ser humano singular, uma pessoa não seria, nesse sentido, 
parte de mais nada. Uma multidão de pessoas simplesmente ampliaria a 
imagem de, uma pessoa. 

Como ficou claro, Lawrence deu pouca importância às relações ju
rais e à coesão social. Em vez disso, enfatizou o pragmatismo e o autointe
resse garia: "As afirmações sobre obrigações morais [ ... ] não são mais do 
que termos taquigráficos para considerações sobre a interdependência ou 
o autointeresse mútuo e a sobrevivência social" (1969: 29). A conformi
dade social, afirmou ele de modo alarmante, é um mero subproduto. Uma 
relação valorizada pela vantagem prática e material que ela confere parece 
estar sujeita aos esforços dessa pessoa, de modo que mesmo onde há o 
máximo de expectativa, como entre parentes próximos, deve ser criado 
algum sentido de endividamento. Como consequência, a obrigação moral 
limita-se ao círculo de vínculos sociais efetivos. 

Se do ponto de vista garia não há relações que não estejam submetidas a 
sua definição por parte da pessoa, logo, o que a pessoa contém é uma apreensão 
dessas relações que ele ou ela ativa externamente. Se são preexistentes, elas o 
são como diferenças internas no interior de seu corpo compósito. Acredito ser 
esta também uma imagem da linhagem ou "grupo" cognático garia. 

A DIVISAO DAS PESSOAS EM ELEMENTOS MASCULINOS E FEMININOS 

O que fazer com a recorrente divisão interna das pessoas, inclusive da li
nhagem cognática, em elementos masculinos e femininos? Gostaria de su
gerir que o que distingue as formulações garia dos agrupamentos familia
res dos ditos sistemas lineares de seus vizinhos é uma modalidade temporal. 
O que está em questão é a figuração divisível do gênero para criar uma 
imagem futura de unidade. 
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O ponto em que as pessoas ("grupos") aparecem como um composto 
de elementos masculinos e femininos e o ponto em que um único gênero 
é definitivo são momentos temporais na reprodução de relações que assu
mem um modo imaginado em toda a Melanésia. A unidade surge uma vez 
que uma identidade dual de gênero tenha sido descartada em favor de uma 
identidade única. Esse processo implica uma oscilação entre a pessoa con
cebida como andrógina e a pessoa concebida como sendo de apenas um 
sexo. As pessoas de apenas um sexo são apresentadas por meio dos corpos 
de homens ou de mulheres, ou por meio dos itens de riqueza móveis, fe
mininos ou masculinos, que são transmitidos entre elas. A decomposição 
da pessoa compósita revela, assim, as relações, simultaneamente internas 
e externas, das quais a pessoa é composta. 

Uma pessoa melanésia desse tipo - andrógina ou de apenas um sexo
não é como se fosse uma corporação solo;4 e a pessoa singular não é concei
tualizada como um grupo com relações extrínsecas a si. Os trobriandeses 
matrilineares, que Fortes reivindicou de forma tão eloquente para a teoria 
dos grupos de descendência, são um ótimo exemplo disso. 

Durante seu curso de vida, os trobriandeses ativam relações de um 
modo que transforma a forma que cada pessoa viva assume em um com
pósito de parentes maternos e paternos. A pessoa pode ser conceitualizada 
como um receptáculo, como uma canoa que contém os parentes maternos, 
adornada em seu exterior por suas relações com os outros e, especialmente, 
relações por meio de homens. De fato, todo o sistema de trocas do kula é 
uma espécie de adorno para a matrilinearidade. Ao morrer, a pessoa é divi
dida e, como demonstrado por Annette Weiner (1976; 1979; 1983), o grupo 
de descendência atinge uma forma unitária na qualidade de uma coleção 
de espíritos ancestrais à espera de renascer. Este é um momento em que 
ele aparece como uma entidade de um único sexo - como também aparece 
nas imagens do território ou do sangue que contêm o corpo vivo. Contudo, 
quando o grupo de descendência assemelha-se à pessoa viva, aparece na 

4. Maine (1861: 181) (citado em Fortes 1969: 292) explica uma corporação solo da seguinte 

forma: "Uma Corporação solo é um indivíduo, membro de uma série de indivíduos, que é 

investido de uma ficção com as qualidades de uma Corporação. Quase não é preciso citar o 

Rei ou o Pároco de uma Paróquia como exemplos de Corporações solo. A capacidade ou o 

cargo é, aqui, considerado separadamente da pessoa particular que, de tempos em tempos, 

pode ocupá-los, e, sendo isso perpétuo, a série de indivíduos que os ocupam é investida do 

principal atributo das Corporações: a Perpetuidade". [N. E. original] 
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forma de suas várias extensões e relações com os outros: a terra atrai os 
filhos para que fiquem e o feto é nutrido pelo pai. 

Se as relações dão vida a uma pessoa, na morte, o que é extinto são 
as relações corporificadas pelo morto. De fato, um efeito significativo das 
cerimônias mortuárias massim é despojar o morto de seus vínculos sociais: 
a entidade que permanece é despersonalizada. As relações criadas durante 
o curso da vida ~ão, portanto, remoldadas, pois as pessoas vivas já não po
dem incorporá-las. Em alguns casos (ver, por exemplo, Mosko 1989; Batta
glia 1990), é como se a pessoa tivesse de recompor o mundo como ele era 
antes de ela existir. Com a morte, a entidade cognática construída durante 
um curso de vida é compartimentada. 

Aquilo que os antropólogos classificaram como sendo princípios dife
renciantes da organização social melanésia também pode ser compreendido 
como um efeito de modalidades do sequenciamento temporal e espacial. O 
modo de dissolução é variado, mas a "organização social", a pessoa, é con
cebida de forma semelhante em toda parte. Para apreendê-lo, precisamos 
apreender a natureza do "perspectivismo" dos melanésios, pois eles vivem 
em um mundo no qual as perspectivas assumem uma forma particular, qual 
seja, a das analogias. Como resultado, suas perspectivas podem ser troca
das umas pelas outras. 

ONDE A PERSPECTIVA SE TORNA IMPORTANTE 

As relações aparecem em tempos diferentes e em localidades distintas; eis 
onde a perspectiva se torna importante. Uril membro masculino de uma 
matrilinhagem é tão semelhante quanto diferente de um membro femi
nino; uma coletividade de homens dando à luz um iniciado é tão seme
lhante quanto diferente de uma mulher solitária em trabalho de parto; os 
inhames que estufam o ventre da roça do irmão trobriandês são tão se
melhantes quanto diferentes dos inhames com os quais um pai alimenta 
os filhos. Há uma constante diversificação das formas como as pessoas e 
as relações aparecem. De fato é possível transformar-se em outro: minha 
irmã é sua esposa. 

Estas são trocas de perspectiva entre as posições ocupadas pelas pes
soas: o doador torna-se receptor; a substância paterna da filha torna-se 
substância materna da mãe. Uma perspectiva temporal fica evidente, por 
exemplo, nos grupos dos clãs patrilineares das terras altas da Papua-Nova 
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Guiné. Os grupos existem em antecipação à ação; os marcadores espaciais 
da unidade do clã - a casa dos homens, a fronteira territorial - ficam à es

pera do momento em que o clã agirá corno um só. Por sua vez, o clã agirá 
corno um só corpo, um só gênero, para conformar ou rearranjar o foco dos 
outros em relação a si. 

A pessoa "cognática" ou andrógina torna-se despluralizada, decom
posta na criação da pessoa "unilinear" de um único sexo. As relações hetero
gêneas internas são, pois, viradas do avesso e aparecem para o (membro do) 

Clã que age corno urna rede de afins externos e consanguíneos cujo foco é ele. 
Em vez de fornecer as bases para que se concebam mundos de co

nhecimento radicalmente diferentes, as formas rnelanésias permitem que as 

perspectivas existam simultaneamente corno análogas e corno transforma
ções (potenciais) urnas das outras, pois elas contêm a possibilidade de que 
as pessoas troquem perspectivas. O meu centro não é o seu centro, mas (a 
riqueza de) seu( sua) irrnão(irrnã) destacado( a) pode ser incorporada corno 

mãe ou pai de meus filhos (meus meios de reprodução). O que não está em 
questão é essa troca de perspi:_ctivas, necessária para que um indivíduo seja 
percebido corno urna entidade constituída diferentemente das relações das 

quais faz parte. 
Na forma corno os rnelanésios apresentam a vida social para si mes

mos, parece que não há princípios de organização que não sejam também 
encontrados na constituição da pessoa. As relações externas têm o mesmo 

efeito corno relações internas. Imaginar a pessoa dessa maneira implica 
que nenhuma troca de perspectiva entre a pessoa e as relações é necessária 

para que se "vejam" relações sociais. A troca de perspectiva apenas dife
rencia um conjunto de relações de outro, assim corno diferencia um tipo 
de pessoa de outro. 

PARENTESCO COGNÃTICO? 

PARENTESCO INGLtS: A PESSOA COMO MENOS DO QUE O TODO 

Pode parecer curioso ressuscitar a teoria britânica dos grupos de descendên

cia de meados do século [xx], mas faço isso para observar que havia em seu 
núcleo um dispositivo simbólico interessante. A natureza do debate sobre os 
sistemas de parentesco não unilineares. que ela precipitou revela, retrospec

tivarnente, o caráter de um sistema de parentesco nativo euro-americano -
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menos na classificação das relações que pretendia oferecer do que na con
ceitualização do parentesco em relação à sociedade. Meu exemplo são os 
ingleses, e assumo um ponto de vista interno. 

A questão pode ser colocada de forma simples. A pessoa inglesa, con
ceitualizada como um indivíduo, era, em um sentido importante, incom
pleta (segundo Carrier s.d.): sempre parecia haver "mais do que" a pessoa 
na vida social. Quando a pessoa singular era tomada como unidade, as re
lações envolviam os outros como unidades semelhantes. A vida social era, 
assim, conceitualizada como a participação da pessoa em uma pluralidade. 
Como resultado, uma pessoa individual era sempre apenas parte de algum 
agregado mais abrangente, e portanto menos do que o todo. 

Onde um melanésio prototípico poderia ter conceitualizado a disso
lução da pessoa cognática como algo que torna incompleta uma entidade já 
completa, nosso inglês prototípico considerava que a pessoa - simbolizada 
de forma marcante na criança que tem de ser socializada - precisava ser 
completada pela sociedade. O foco na pessoa individual inevitavelmente 
dissolveu essa categoria mais ampla, fragmentando o "nível" em que se 
podia ver o holismo. 

Radcliffe-Brown defendia a comparação de sistemas completos porque 
(do ponto de vista dos sistemas) apenas os sistemas eram completos. Opa
radoxo inglês era que o holismo era uma característica de uma parte - não 
do todo - da vida social! Ou seja, era uma característica mais evidente em 
algumas perspectivas (isto é, sistêmicas) do que em outras. 

A maneira como os ingleses lidavam com a perspectiva tanto preci
pitou como foi criada pela forma como eles se imaginavam vivendo entre 
diferentes ordens ou níveis de fenômenos, em um mundo incomensurável 
de partes e todos. Sugiro aqui que um exemplo dessa forma de pensamento 
fica evidente nos debates britânicos de meados do século [xx] a respeito do 
parentesco cognático. 

COMO TER SIMULTANEAMENTE SISTEMAS COGNATICOS E GRUPOS? 

Considerava-se que os grupos de descendência unilineares manifestavam 
as características da vida social ordenada. Acima de tudo, a pertença a 
eles podia ser demonstrada. De fato, em sua organização de parentesco, 
muitos povos não ocidentais pareciam estar fazendo o que o antropólogo 
também fazia ao elucidar a estrutura social: classificar de acordo com as 
convenções da vida social. A pessoa individual se situava no interior de 
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uma ordem de socialidade - descendência e sucessão - cuja identidade 
claramente persistia para além da vida de qualquer membro individual. 
A "vida" como tal tornou-se um atributo de sistemas sociais abstratos 
(Fortes 1958: 1). Da perspectiva da descendência, um grupo poderia ser 
conceitualizado como uma pessoa jurídica (única) (Fortes 1969: 304). 
Contudo, como vimos, o mesmo argumento supunha que o que fazia com 
que as pessoas individuais fossem membros de um grupo completo n.ão 
era o que as tornava pessoas completas. 

As partes do sistema de parentesco que regulamentavam a disposição 
dos bens, a lealdade dos membros e sua própria definição como entidades 
sociocêntricas pareciam estar imbuídas de uma importância particular. Daí 
a centralidade da distinção entre "descendência" e "parentesco" e entre as 
relações (político-jurais) que afetavam a filiação ao grupo e aquelas cujo 
foco era o ego considerado um indivíduo. Na medida em que o primeiro 
conjunto de relações (ou seja, descendência) parecia ser social, o segundo 
(ou seja, parentesco) parecia estar baseado em conexões nawrais. Consi
derava-se, assim, que o âmbito doméstico lidava com a reprodução como 
sendo uma necessidade biológica; havia uma lógica interna a seu próprio 
ciclo de desenvolvimento (Mosko 1989), e a rede de laços de parentesco 
com foco no ego individual parecia um fundamento natural para as outras 
convenções de parentesco. Pode-se dizer que a "sociedade" e a "natureza" 
mapeavam domínios distintos de relações sociais, sendo a primeira mais 
obviamente moldada pela convenção do que a segunda. 

De fato, as relações consanguíneas como tais indicavam um fato vir
tual da natureza, um universàlismo das disposições humanas. Parecia não 
haver sociedades que, ao dar conta da ascendência parental, não conside
rassem tanto os parentes maternos como os paternos: "A filiação [ ... ] é 
universalmente bilateral" (Fortes [1953] 1970: 87). O reconhecimento da 
consanguinidade não colocava problemas. O que variava era a medida em 
que as relações de parentesco constituíam a base social para a admissão 
como membro no grupo. A antropologia social britânica passou não só a 
se preocupar com os tipos de descendência, mas também a se perguntar se, 
antes de mais nada, os povos tinham grupos de descendência. 

É uma pena que o termo "cognático" tenha sido desenvolvido tão en
faticamente como um complemento para o "agnático" ou "uterino" linear. 

Os laços cognáticos, escreveu Fortes ([1943-44] 1970: 49), são "laços de 
consanguinidade física real ou presumida". Para os Tallensi, é na família 
doméstica que temos "a figura mais marcante da interação entre parentesco 
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cognático e laços agnáticos. Nela, temos os laços elementares do paren
tesco cognático relacionando pai e mãe à criança e sibling a sibling, e temos 

também o laço agnático, que coloca os homens à parte como linhagem nu

clear" ([1943-44] 1970: 50). 
Assim, o parentesco cognático surgiu como uma espécie de fundo 

contra o qual as relações sociais baseadas na agnação aparecem. A criação 
desta última acabou por assemelhar-se à criação da sociedade (a partir d;i 

natureza). Pode-se retratá-la assim: 1) Os grupos de descendência exempli
ficavam a criação da diferença social - entidades sociocêntricas delimitadas 

recortadas das redes de indivíduos que se ramificavam. A sociedade tor
nava-se evidente na diferenciação convencional. 2) Q campo dos parentes 
cognáticos aparecia, assim, como um conjunto de consanguíneos natural
mente indiferenciados - a matéria-prima do parentesco. Nos sistemas de 
grupos de descendência, os parentes cognáticos não lineares eram reconhe

cidos por meio da filiação complementar ou das reivindicações residuais de 
laços subsidiários. 

O termo "cognático" foi infeliz, ainda que somente por estar sendo 
utilizado - e ele o era havia um século (Derek Freeman 1961) - para de
signar muitos daqueles outros sistemas nos quais os grupos de descendên
cia unilineares absolutamente não existiam. Os protótipos eram europeus 
e ingleses. Sem o privilégio unilinear, pai e mãe tinham o mesmo peso e 

eram igualmente diferenciados. O que se tornou interessante foi o esforço 
despendido pelos antropólogos para resgatar a importância social dos laços 
de parentesco em sociedades desse tipo. 

A questão era como ter simultaneamente sistemas cognáticos e grupos. 
Em geral parecia ocorrer que a contagem dos parentes cognáticos coexistia 
com as classificações que recortavam ou delimitavam a partir de critérios ou
tros que não o parentesco, como a residência (cf. Scheffier 1985). Assim, os 
sistemas cognáticos acabaram tendo um status teórico duplo, sendo marginali

zados tanto em relação aos sistemas lineares como em termos de seus próprios 
construtos internos de parentesco. Estes pareciam completamente desinteres
santes, ou então totalmente familiares. O interesse residia, antes, nas conven

ções (não relacionadas ao parentesco) por meio das quais sistemas desse tipo 
alcançavam o fechamento necessário para que fossem os blocos constituintes 
da sociedade ao longo do tempo. 

Os sistemas de parentesco produtores de grupos não colocavam pro

blema algum. O problema com os sistemas cognáticos era que traçar o 
parentesco cognático não permitia produzir grupos em um sentido forte, 
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nem gerava um sentido de convenção ou sociedade em um sentido fraco. 
Aqui, na ausência de linearidade, o caso era inverso: 1) o parentesco cog
nático refletia a diferença natural na contagem bilateral das relações; 2) no 
entanto, o campo dos parentes cognáticos permanecia, pois, socialmente 
indiferenciado, e os grupos tinham de ser recortados desse campo com base 
em critérios de outra ordem. I 

A sociedade, assim como as análises produzidas pelos antropólogos, 
deveria ser tornada visível em suas diferenciações e categorizações inter
nas - os segmentos sociais que recortava da natureza. Contudo, no caso 
cognático, via-se apenas a infindável recombinação de elementos transmi
tidos pelos indivíduos e focados neles. Proliferação natural, laços que se 
estendem para sempre: como Fortes externou em seus comentários sobre 
os Garia, parecia não haver estrutura no próprio modo de contagem do 
parentesco. Conceitualizados como um tipo de inverso do holismo linear, o 
modo de funcionamento do parentesco cognático parecia incapaz de forne
cer um modelo de todo. 

RELAÇÕES PARTE-TODO: PERMUTAÇÕES ENTRE DOIS MUNDOS TOTALIZANTES 

Se a "sociedade" fosse mais visível nos grupos, seria porque eles também 
exemplificavam a classificação e a convenção, pois se considerava que a 
sociedade era inerente ao "nível" dos princípios organizadores, e não do 
que estava sendo ordenado; os níveis eram literalmente concebidos como 
sendo de uma ordem diferente daquela das pessoas imaginadas concreta
mente como tantos indivíduos. 

Daí a problemática central da antropologia de meados do século [xx): 
a relação entre indivíduo e sociedade. Cada qual continha uma perspectiva 
irredutível sobre o outro, e o resultado era pluralismo. Pensar a sociedade 
em vez de pensar o indivíduo não significava trocar de perspectiva, pois 
aqui não havia reciprocidade. Antes, tratava-se de uma permutação entre 
mundos totalizantes. Aqui, cada perspectiva abrangia a outra como "parte" 
de si mesma. 

Nessa apresentação das relações parte-todo, o todo era composto de 
partes; contudo, a lógica da totalidade podia ser encontrada não na lógica 
das partes individuais, mas nos princípios organizadores e nas relações 
para além deles. Perceber a vida a partir da perspectiva das partes discretas 
proporcionava, assim, uma dimensão diferente do ponto de vista conquis
tado a partir do todo. 
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Dependendo do que era tomado como todo e do que era tomado 
como parte, sempre se podiam gerar perspectivas (totalmente) novas e 
novos conjuntos de elementos ou componentes. Cada parte era potencial
mente um todo, mas apenas a partir de outras perspectivas. Assim, uma 
pessoa individual era uma entidade potencialmente holística - mas, para os 
antropólogos, apenas da perspectiva de outra disciplina, como a psicologia. 
Da perspectiva disciplinar dos próprios antropólogos, o conceito de socie
dade estimulava a visão "mais" holística. 

O DESAPARECIMENTO DO PARENTESCO INGLtS 

Argumentar que a estratégia simbólica que estava no âmago dessa teori
zação sobre o parentesco se baseava na ideia de que as partes não podem 
ser definidas por aquilo que define os todos evoca a formulação de David 
Schneider (1968) sobre o parentesco americano. O que torna uma pessoa 
um parente, ele afirmou, não é o que torna um parente uma pessoa. Foi 
para uma permutação de perspectivas desse tipo que os construtos de pa
rentesco de meados do século xx conferiram facticidade e certeza. Suspeito 
de que o que estava arraigado no pensamento antropológico sobre o paren
tesco refletia os modelos populares da "sociedade mais ampla" da qual ele 
fazia parte. 

Mas embora eu tome o caso "inglês" como exemplar de um modelo 
popular, e portanto ilustrativo do pensamento sobre o parentesco euro

-americano, há também razões suficientes para supor que a trivialização do 
parentesco na vida social é uma característica que bem pode distingui-lo 
de alguns modelos europeus continentais ou do sul (embora possa render

-lhe uma afinidade com aspectos do parentesco "americano"). Ele é inte
ressante na medida em que ajudou a dar forma à teorização antropológica 
britânica sobre o parentesco. Ambos pertencem a uma época cultural à qual 
chamei "modernista" ou "pluralista". 

Eis a questão sucinta: por que foi tão difícil conceitualizar teorica
mente um sistema de parentesco do tipo inglês? Parte da resposta deve es
tar em sua conceitualização como cognático, pois isso fez com que ele se 
tornasse profundamente desinteressante. Ou sua forma de contagem do 
parentesco é absolutamente não problemática por seguir as distinções natu
rais de forma autoevidente, ou ela é absolutamente problemática por resol
ver muito poucas das outras questões que colocaríamos a respeito da vida 
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social. Ele desaparece nos estudos sobre comunidades ou classes locais ou 
padrões de visitas. Sentimos que o parentesco, na sociedade inglesa, deve 
ter uma dimensão social significativa a despeito do fato de que tudo que 
conseguimos ver é o número de vezes que as filhas visitam a mãe, ou quem 
ganha o que no Natal. Ora, o que "vemos" é a incompletude do parentesco 
como dispositivo explicativo. Ao reintroduzirmos as dimensões de claSse, 
renda e vizinhança, nossa percepção sobre o que poderia distinguir o pa
rentesco desaparece uma vez mais. 

A INCOMPLETUDE COMO ARTEFATO DO SISTEMA 

O fato de os ingleses não conseguirem definir um sentido de sociedade ao 
refletirem sobre seus próprios sistemas de parentesco é um artefato do pró
prio sistema. E isso se deve à forma como eles fazem com que o parentesco 
desapareça. Está claro que os parentes colaterais não são infinitos; eles se 
esvanecem de forma bastante rápida (Firth, Hubert & Forge 1969: 170-71), 

mas não por razões relacionadas à natureza do vínculo de parentesco. Ou
tros fatores intervêm, e é este o ponto. O parentesco parece ser menos do 
que um sistema completo. 

De um ponto de vista britânico, a despeito de nossos melhores es
forços como antropólogos para enxergarmos nossas próprias convenções, 
nós de alguma maneira assumimos a forma como os ingleses (digamos) 
reconhecem seus parentes seguindo linhas de consanguinidade como algo 
socialmente trivial. A sociedade está "para além" do parentesco; ela se im
põe como uma ordem fenomênica distinta. 

Mas suponhamos que esse problema também fosse um fato: suponha
mos que essa incompletude fosse parte do pensamento sobre o parentesco 
inglês. Em vez de tentar especificar qual poderia ser a importância social do 
parentesco, consideraríamos qual modelagem da pluralidade está contida 
nas próprias formulações do parentesco. Permitam-me reformular a mo
delagem em questão e restabelecer o tempo verbal que indica a perspectiva 
temporal a partir da qual escrevo. 

O que chamei de modernista ou pluralista nesse pensamento sobre o 
parentesco produziu a figura da pessoa como um indivíduo, composta dos 
materiais físicos que compunham outros indivíduos, mas recombinados de 
maneira única. Nesse sentido, a pessoa era um indivíduo completo. Mas o 
que tornava a pessoa um indivíduo completo não era o que a tornava parte 
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de qualquer identidade mais ampla. O indivíduo era incompleto em relação 
à sociedade-_ devia ser completado pela socialização, pelas relações e pela 
convenção. A problemática no cerne da antropologia britânica de meados 
do século [xx] era também uma proposição no cerne do parentesco inglês 
de meados desse século. 

Essa proposição encapsulava perfeitamente a maneira como os antro
pólogos produziam mundos plurais e fragmentados para eles mesmos, as
sim como encapsulava a maneira como produziam mundos totalizantes e 
holísticos - pois, no momento em que se deixava de olhar para uma pes
soa como um indivíduo único para considerar suas relações com os outros, 
acrescentava-se uma dimensão de outra ordem. Cada perspectiva podia ser 
usada para obter um efeito totalizante; contudo, cada perspectiva totalizante 
era vulnerável às outras perspectivas, que tornavam seu próprio domínio 
da realidade incompleto. A pessoa individual fazia parte tanto da sociedade 
como da natureza. A sociedade tanto era recortada da natureza como a en
capsulava dentro de si. Permutar de uma perspectiva para outra implicava 
permutar domínios completos de explicação. As partes não eram iguais, pois 
as perspectivas não eram equivalentes. Elas se sobrepunham: um todo era 
apenas parte de outro. Assim, a convenção social poderia ser conceitualizada 
como algo que modificava e abrangia os dados naturais. 

As perspectivas modernistas desse tipo tinham seu próprio efeito plu
ralizante. Quando as perspectivas não são intercambiáveis, uma perspec
tiva só pode capturar a essência de outra encapsulando-a como parte de si 
mesma. Assim, as partes, por sua vez, parecem ser sempre recortadas de 
outros todos mais amplos. 

VISÕES PÓS-PLURAIS 

A VISÃO PLURALIZADA DE CLIFFORD 

Algumas pessoas no Ocidente pensam viver hoje em um mundo que perdeu 
a perspectiva unificadora do modernismo. Isso coloca o problema do que 
fazer com as partes e os todos. Ofereço um exemplo americano. 

Chamaram-me a atenção as imagens que organizam The Predicament 

of Culture (1988) de Clifford: sua preocupação com o desenraizamento que 
desestabiliza as pessoas e dispersa as tradições. Esse sentimento de auten
ticidade perdida - a ideia de que o mundo está cheio de culturas-partes 
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modificadas - não é novo. O que é novo (afirma ele) é o cenário oferecido 
pelo final do século xx: "Um espaço verdadeiramente global de conexões 
e dissoluções culturais tornou-se imaginável: as autenticidades locais en
contram-se e fundem-se em cenários [ ... ]transitórios" (1988: 4). O desafio 
está em como responder a uma sobreposição de tradições sem precedentes. 

A etnografia intensiva deve ser uma etnografia das conjunturas, mo
vendo-se entre as culturas - uma prática cosmopolita que participa da hi
bridização que esse autor vê em toda parte. Contudo, (argumenta ele) as 
etnografias sempre foram compostas de recortes, de pedaços extraídos do 
contexto, reunidos na análise e na narrativa. O que também é novo é o modo 
como pensamos sobre a hibridização. Textos que já celebraram a integração 
dos artefatos culturais foram postos de lado pela atenção deliberada ao cará
ter único dos fragmentos. A criatividade pode residir apenas em sua recom
binação. Clifford vê isso como uma salvação não só para os textos, mas para 
o próprio conceito de cultura, pois as culturas sempre foram híbridas, "as 
raízes da tradição [eternamente] rompidas e reatadas" (1988: 15). Tradição? 

A esperança terapêutica de seus próprios esforços dirige-se à "rein
venção da diferença" (1988: 15). Elementos recortados de tempos e espaços 
diversos podem ser recombinados, embora juntos não possam compor um. 
todo. O problema de Clifford não é o da simples multiplicidade ou do mul
ticulturalismo do contato. Trata-se, antes, de uma visão pós-plural de um 
mundo compósito que será para sempre o resultado de empréstimos e in
tercâmbios. Em sua visão, um ambiente desse tipo resiste significativamente 
à visão global de (digamos) Tristes trópicos (1955) de Lévi-Strauss, com sua 
nostalgia da década de 1950 pelas diferenças humanas autênticas que desa
parecem em uma cultura da mercadoria expansiva. Em vez de ser colocada 
ao final das muitas histórias do mundo, a narrativa europeia sobre uma mo
nocultura progressiva deve ser posta lado a lado com a própria criouliza
ção da cultura. Ele evoca o Caribe: uma história de degradação, mimetismo, 
violência; mas uma história que é também rebelde, sincrética e criativa. Na 
ausência de todos, a única coisa a fazer é recombinar as partes. 

A ETNOGRAFIA COMO COLAGEM: PENSANDO O PARENTESCO 

Atentemos, pois, para como funcionam as imagens do trabalho de recombi
nação e recorte. Atentemos para o que ocorre quando imaginamos a visão 
de Clifford sobre o mundo pós-moderno como se ele estivesse pensando o 
parentesco de tipo inglês. 
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A crítica de Clifford pertence àquelas que tomaram erroneamente as 
coleções das pessoas como representação de uma vida coletiva: nunca houve 
nenhuma narrativa-mestra nativa autêntica para a qual a narrativa-mestra 
do antropólogo fosse um gênero adequado. O classificador das coleções et
nográficas "inventa" uma relação entre artefato e cultura. Faz-se com que os 
artefatos, recortados de seus contextos (de vida), representem todos abstra
tos: uma máscara bambara representa a cultura bambara. A crioulização, por 
outro lado, torna evidente a incongruência, como nas etnografias que deixam 
à mostra "os recortes e suturas do processo de pesquisa" (1988: 146). 

A etnografia como colagem "seria uma montagem que contém vozes 
diferentes daquela do etnógrafo, bem como exemplos de provas 'encontra
das', dados não totalmente integrados à interpretação que orienta o trabalho" 
(1988: 147). Eis o potencial criativo da etnografia. Em vez da criatividade da 
convenção, do parentesco humano "reduzido a sistemas diferenciais discre
tos" (1988: 241), a etnografia deve permanecer aberta ao registro do ato de 
combinação original - a procriação de um híbrido. 

A apresentação de Clifford das culturas como fragmentos recortados 
e recombinados contém seus próprios empréstimos. Por um lado, como as 
pessoas desenraizadas, as culturas estão sempre fragmentadas; por outro 
lado, foram os antropólogos do passado que, em sua coleção, recortaram 
as culturas nos fragmentos reagregados em suas narrativas. As culturas são 
sempre híbridas; contudo, o futuro cultural está na continuidade das re
combinações criativas, e isso inclui as recombinações da empreitada etno
gráfica. Conforme Clifford retrata a etnografia do final do século xx, suas 
diferenciações qualificadas serão aplicadas a diferenças que já estão lá. Ele 
cita Said: "Uma parte de algo será, num futuro previsível, melhor do que 
tudo isso. Fragmentos sobre todos. [ ... ] Contar nossa história em pedaços, 
como êla e"' (1988: 11; ênfases no original). 

Este é o velho idioma reprodutivo do parentesco biológico. É claro 
que Clifford não fala em parentesco. Contudo, sugiro que, transmutadas 
em sua linguagem de criatividade etnográfica, encontram-se ideias igual
mente aplicáveis às noções de procriação de meados do século [ xx]. As 
pessoas são híbridos naturais: a recombinação criativa do material genético 
já dif e rendado faz de qualquer um uma nova entidade. O passado pode 
ter sido coletado para compor tradições ancestrais, mas o futuro reside na 
hibridização perpétua. 

Clifford não acha problemático comunicar a hibridização de um mundo 
híbrido, com sua natureza particular e seus momentos únicos. Mas os híbri-
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dos não devem ser estabilizados como todos. Para ele, todos os "problemas" 
residem nas narrativas-mestras que pretendiam revelar sociedades holísticas -
nesse caso, o problema real está em ser herdeiro delas e, portanto, da supo
sição de que as partes são sempre recortadas de alguma outra coisa: como 
conceitualizar uma parte que não faz parte de um todo? 

Clifford defende um mundo que deixou de ver a unidade ou a plurali
dade de forma não ambígua. O que está por trás dele são anos de erudição 
modernista, com sua visão de uma pluralidade de culturas e sociedades cuja 
comparação repousava sobre o efeito unificador desta ou daquela perspec
tiva orientadora. Cada perspectiva simultaneamente pluralizava o objeto de 
estudo antropológico e prometia um entendimento holístico que apresenta
ria elementos encaixados e partes completadas. 

REPENSANDO O CONCEITO HOLÍSTICO DE SOCIEDADE DA ANTROPOLOGIA: 
A APREENSÃO DE ORDENAMENTOS ALTERNATIVOS DE PARTES E TODOS 

Suspeito que, ao menos para a antropologia britânica, havia uma intimi
dade entre os modelos antropológicos e populares que fazia com que fosse, 
de fato, impossível analisar um sistema cognático nafryo - ou ele aparecia 
como uma versão negativa de outros sistemas de parentesco, ou era univer
salizado como se apresentasse os fatos que os outros sistemas procuravam 
conve~cionalizar. Convenções desse tipo eram encontradas em sociedades 
nas quais o parentesco parecia ser central para a maneira como a própria 
sociedade era representada. O "parentesco" já estava, é claro, conceituali~ 
zado como "sistema", e os sistemas eram vistos como todos compostos de 
partes (interdependentes). Mas conferir às "partes" sua identidade distinta 
faria com que se fosse atraído para dentro de outras perspectivas, outros 
sistemas de relações totalizantes. Na sociedade ocidental, podia-se assumir 
a perspectiva do parentesco, mas esta não poderia ser também a perspectiva 
da sociedade. . 

Pensemos novamente na pessoa garia. Foi um devaneio, é daro, ter 
em algum momento suposto que essa figura melanésia contém uma ima
gem da "sociedade", pois a própria ideia de sociedade no pensamento oci
dental acarretava um englobamento de perspectivas. A sociedade não ofe
recia, na modelagem garia, uma perspectiva sobre a pessoa singular mais 
do que a pessoa singular oferecia uma perspectiva sobre a sociedade. Nesse 
sentido, não havia perspectiva; ou, antes, havia apenas a perspectiva, a par
tir do centro, da qual os outros eram sempre analogias ou transformações. 
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Assim, imaginar outra pessoa era trocar de perspectiva: a periferia de uma 
pessoa aparecia como o centro de outra (R. Werbner 1992). 

Novos idiomas desagregadores poderão fornecer aos antropólogos 
um vocabulário com o qual apreender os projetos desagregadores dos ou
tros povos, mas o "nosso" projeto não deve ser confundido com o "deles". 
Nós não somos herdeiros dos mesmos mundos e não os reproduzimos. 

Os paralelos entre as conceitualizações "melanésias" e "ocidentais" 
sempre forani esquivos. O círculo de segurança garia parecia, à primeira 
vista, com a rede de parentesco ramificadora dos consanguíneos familiar a 
muitos europeus. Contudo, a figura da pessoa garia nunca foi um híbrido 
genético, completo por herança e dotação, mas incompleto quando pen
sado como parte de uma sociedade mais ampla. Antes, socialmente com
pleta, essa pessoa tornava-se incompleta por seus compromissos e trocas 
com outros. O holismo da imagética melanésia tampoucó significava que os 
melanésios não visualizavam os recortes. Ao contrário, as imagens de com
partimentalização, extração e rompimento eram lugares-comuns. Mas eram 

"recortadas" as próprias pessoas e relações: pessoas de pessoas, relações de 
relações - e não pessoas recortadas de relações. Longe de serem fixadas no 
tempo no momento do nascimento, as relações eram a vida ativa sobre a 
qual a pessoa trabalhava para sempre. 

O que diferenciava as relações na Melanésia era a troca de perspecti
vas das pessoas umas sobre as outras: a transferência de bens que garantia 
que uma mulher daria à luz um filho do esposo, e não do pai, ou o trabalho 
dos cônjuges na procriação, que deve ser repetido antes do nascimento e 
suplementado pela nutrição [nurture] depois dele. Uma pessoa era criada, 
por assim dizer, a partir dos mesmos materiais com os quais criava sua pró
pria vida: compósita, mas não única; "recortada" e compartimentada, mas 
não em relação a uma esfera que lhe fosse externa. A mulher das terras 
altas em preparação para o casamento podia tanto estar separada de seu clã 
quanto dividida internamente - separada da substância paterna e tornada 
vazia dela. Tudo era partível.5 Mas essa compartimentalização não criava 
ordens diferentes de seres a partir de partes e todos. 

5. Onde as pessoas são recortadas de pessoas (ou as relações de relações) - como podemos 

imaginar uma parente agnata separada de seu clã ou o doador distinto do recebedor - uma 

posição ou perspectiva é substituída por outra de ordem comparável. Assim, os Molima 

substituem a divisão dos parentes maternos e paternos na morte por sua combinação na pes

soa viva. Quando as pessoas morrem, elas são reconstituídas como sihlings - seu casamento 
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A imagética modernista das partes e dos todos trabalhava com vistas a 
um efeito distinto, e é dela que somos herdeiros. Ela nos fez ver as pessoas 
como partes recortadas de um todo imaginado como as relações, a vida e, 
para o antropólogo, a sociedade. Inversamente, no discurso dos sistemas 
e das estruturas, eram as relações, a vida, a sociedade que recombinavam 
os fragmentos e as partes de forma criativa. O "parentesco cognático" da 
sociedade ocidental reproduzia indivíduos únicos cuja procriação era eter
namente modificada por uma sobreposição de outros princípios da vida 
social. Tire o indivíduo de cena e - os ingleses diriam - a sociedade ainda 
permanecerá. Mas uma morte na Melanésia exigia o rompimento ativo de 
pessoas e relações - as pessoas vivas rearranjavam suas relações entre si 
quando o falecido já não podia corporificá-las. Isso incluía "desfazer" os 
laços cognáticos que constituíam a vida. 

O que as recombinações encenadas pelos melanésios - a riqueza e 
as crianças que produziam - tinham de criativo era que antecipavam atos 
semelhantes àqueles que depois as romperiam e eram compostas por eles. 
Nesse sentido, as partes nunca eram deslocadas, deixadas, por assim dizer, 
na gaveta da sala de edição para serem recombinadas por outra pessoa. Ao 
contrário do que se pensa, os melanésios nunca precisaram de etnografia 
salvacionista, pois sua visão de mundo não via problema algum na forma 
como as partes se encaixavam. Não havia fragmentos a serem recombi
nados com o propósito de restaurar uma cultura, conceitualizar uma so
ciedade. Duvido que seu cosmopolitismo atual inclua a nostalgia por sua 
cultura ou sociedade. 

Tradução Luísa Valentini 

é, por assim dizer, desfeito, e seus filhos são desconcebidos (Chowning 1989). Ora, na me

dida em que um conjunto de relações (a relação de sibling) suhstimi outro (a conjugalidade), 

ele também é antecipado e, nesse sentido, "já está lá". Que diferença em relação à novidade 

com que o parentesco inglês (digamos) percebe a criação namral das pessoas individuais e 

a criação social das relações! 

262 



_,..'\ 

. , 

9. A RELAÇÃO: ACERCA DA COMPLEXIDADE E DA ESCALA 

Numa reunião realizada em 1914, houve um mo!11ento em que Sir James 
Frazer provocou não apenas um, mas dois ataques de riso. Seus ouvintes 
não poderiam ser mais notáveis.1 Entre os da Universidade de Cambridge, 
estavam presentes o professor Ridgeway, da cátedra Disney de arqueolo
gia, o dr. Duckworth, nome conhecido na antropologia biológica, e os drs. 
Haddon e Rivers, ligados tanto ao Museu (de Arqueologia e Antropologia) 
quanto ao Departamento de Antropologia Social. 

Na sequência de uma reunião da Comissão Real sobre a educação 
universitária, o encontro tinha como propósito deliberar a respeito de me
didas práticas "para a organização do ensino de antropologia". 2 Um dos 
participantes observou que a Universidade de Oxford carecia de "mais 
sistema" .3 O fato de esse assunto ser indispensável para a inteligência e o 
esclarecimento dos administradores não estava em questão. Ele colocaria as 
autoridades coloniais em contato com o mundo real - o conhecimento acu
rado de costumes e ideias dos não europeus lançaria luz sobre suas próprias 

r. Texto de aula inaugural proferida no dia 14 de outubro de 1994, na Universidade de 

Cambridge. Publicado originalmente na série da Prickly Pear Paradigm, coordenada por 

Marshall Sahlins, em 1995. 

2. O caso foi apresentado por uma comissão mista do Royal Anthropological Institute 

(RAI) e da British Association (in Man 1914: 1-16) para cerca de sessenta representantes 

universitários, membros do parlamento e do serviço público. A proposta fazia parte de uma 

longa série de petições da British Association (e, posteriormente, do RAI) ao governo, de 

início para instituir umà agência de emologia (ver Henrila Kuklick 1991: cap. 2). 

3. Daí que, para o diretor do Magdalen College, da Universidade de Oxford-que também 

afirmou que a antropologia era uma extensão legítima dos clássicos-, uma das razões de os 

classicistas serem tão bem-sucedidos como administradores ultramarinos era a de que os es

tudos clássicos já tinham em si muito da própria antropologia. Ele se referia a um aluno seu, 

Sir Hubert Murray, da área de estudos clássicos, que veio a se tornar governador da Papua. 
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interpretações empíricas, penosamente adquiridas. 4 Ora, como sabemos, a 
Segunda Guerra interrompeu muitos planos, ainda que, por fim, Oxford 
tenha conseguido adquirir seu "sistema". De fato, Meyer Fortes trouxe algo 
desse sistema com ele, quando, vindo de lá, chegou a Cambridge em 1950. 

As pessoas ali presentes, preparando-se para apresentar suas observa
ções ao primeiro-ministro H. H. Asquith, devem ter pensado que aquela 
ocasião representaria um marco. No que diz respeito ao avanço do conheci
mento, entretanto, é provável que os marcos se constituam de outros modos. 
Um deles foi possivelmente prenunciado pela piada de Frazer. (Devo alertá
-los de que se trata de uma piada de mau gosto, contada com frequência.) 

1. CONCEPÇÕES ABSTRATAS E CONCRETAS 

A piada de Frazer falava da diferença entre "costumes selvagens" e "lei 
civilizada". Um administrador que pesquisava os costumes de seu distrito 

"descobriu que eles eram detestáveis e extremamente desagradáveis para 
seu gosto, e os aboliu todos de uma vez só. [Risos.] Os nativos o abordaram 
logo em seguida e disseram: 'Entre as regras que você aboliu está a de que 
não devemos casar com nossas irmãs; o governo quer casar com nossas 
irmãs?' [Muitos risos]". 

Notem a conjunção entre regras de conduta no abstrato e uma regra 
concretizada por meio da referência ao parentesco. Isso sugere, para mim, 
ligação de costumes e leis incompatíveis e uma regra tratando das conexões 
entre as pessoas.5 Os risos possivelmente foram reações a essa concretude 
ambígua. No entanto, antes que eu diga por que isso pode ter interesse, 
deixando de lado a qualidade de "constituir um marco", permitam-me in
troduzir outra situação. 

4. Palavras de Sir Henry Craik, membro do parlamento, servidor público e educador. 

;. A piada de Frazer procurou ilustrar um argumento a respeito da diferença. Dada a "pro

funda diferença que separa as raças selvagens dos homens civilizados", ele argumentava que 

seria inútil ampliar o estado de direito sem modificações, dando como exemplo o pensa

mento concreto dos solicitantes "nativos". É o modo como Frazer aborda a questão que me 

interessa aqui. O exemplo apresentado por ele serve para introduzir de maneira concreta a 

ideia de regras e costumes nas relações entre pessoas. (Pergunto-me se ele também estava in

sinuando que civilizados e selvagens são como irmãos e irmãs, sendo ao mesmo tempo próxi

mos e distantes, similares e dissimilares entre si; irmãos e irmãs naturalmente não se casam.) 
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Imaginem-se num tribunal do foro do Supremo Tribunal de justiça da 
Califórnia no ano de 1993.6 Uma mulher havia firmado um acordo com um 
casal para dar à luz um filho biológico desse casal,7 por meio da fertilização 
in Yitro e da transferência de embrião. Contudo, as relações deterioraram 
ao ponto de o casal solicitar uma declaração pré-parto de que eles eram os 
pais legais, ao que a mulher grávida reagiu por meio de uma reconvenção. 
O Supremo Tribunal decidiu em favor do casal, sublinhando a intenção de 
procriação.8 O juiz argumentou: "Se não fosse pela intenção [do casal], o 
filho não existiria [ ... ]", citando o ponto de vista de um comentador.9 

O conceito mental de um filho é um fator que controla a sua criação, e 
os criadores desse conceito merecem todo o crédito como aqueles que o 

conceheram [ênfases minhas]. 

Ele se refere àqueles que conceberam o conceito mental, valioso por si pró
prio por fixar, nos pais que "deram origem" ao filho, um sentido de suas 

6. O caso foi amplamente divulgado na época e suscitou muitos comentários desde então. 

Meu relato vem de análises propostas pela advogada e antropóloga Janet Dolgin (1994) 

e por Derek Morgan, cujos interesses se voltam à legislação da assistência médica (1994: 

386-412). Sou muito grata a ambos por terem me permitido o acesso a materiais inéditos, e 

a Derek Morgan por me enviar uma cópia da transcrição da audiência do caso Johnson vs. 

Calvert, maio de 1993 (851, 2d 776) do Supremo Tribunal da Califórnia. 

7. Utilizo a expressão coloquial para fins de clareza. Para uma crítica do desenvolvimento 

orgânico implicado, ver Susan Oyama (1985). 

8. O juiz iniciou a sentença com uma observação geral sobre as questões legais levantadas 

pelos desenvolvimentos da tecnologia reprodutiva antes de chegar ao caso particular. Em 

suas palavras, quando uma mulher dá à luz o filho genético de outra, quem é a mãe natural 

da criança? Para a lei da Califórnia, só pode haver uma mãe natural, o que segue a legisla

ção prévia que abolia a distinção entre filhos legítimos e ilegítimos. 

9. Em 783, ver n. ;. As ideias de "concepção mental" e de pais que "dão origem" ao filho ao 

recorrer à cessão temporária de útero já circulavam (por exemplo, George P. Smith 1990, para 

o qual Frances Price me chamou a atenção). O juiz citou três comentadores ao todo. Outro 

havia observado que os pais eram "a causa primeira" ou "o motor principal" da relação de 

procriação; o terceiro argumentou que a tecnologia reprodutiva amplia a "intencionalidade 

afirmativa'', de modo que "as intenções que são escolhidas voluntariamente[ ... ] devem pre

sumivelmente determinar a paternidade legal" (em 783, ver n. 5). No entanto, uma opinião 

contrária da magistratura contestou o argumento da causa primeira por sua evocação enganosa 

do direito de propriedade intelectual, e contestou a ênfase na mãe genética por excluir a mãe 

gestante, que era, igualmente, "uma agente consciente da criação". 
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obrigações. Mas esse era também um jogo de palavras incômodo. O que 
fazer da conjunção tácita entre a concepção (abstrata) de uma ideia e a con
cepção (concreta) de um filho? 

Se na língua inglesa existem os dois sentidos de "concepção", há ter
mos similares de ressonância dupla - gerar, reproduzir, criar. Outro con
junto se forma em torno da ideia de conexão - afinidade, parentesco, família. 
Pretendo dizer apenas, é claro, que há aqui possibilidades idiomáticas de 
ressonância. O potencial cultural pode sugerir que alguém imagine, como 
acabo de fazer, conexões que as pessoas não necessariamente explicitam. No 
entanto, temos de lidar com um exemplo bem documentado de uma trans
ferência explícita de significados desse mesmo campo. Pensemos em como 
apenas recentemente o termo "gênero" se consolidou no seu sentido atual 
dentro do feminismo. Podemos identificar a data desse momento criativo 
com precisão. Antes do começo dos anos 1970, de acordo com as palavras 
austeras de Fowler,10 tratava-se apenas de um termo referente à gramática, 
de modo que outros sentidos eram considerados uma brincadeira ou uma 
tolice; hoje não pensamos duas vezes quanto a "gênero" se referir à classi
ficação social de pessoas em masculinas ou femininas. 11 A diferença sexual, 
por sua vez, adquiriu algumas das conotações da inflexão gramatical: as pro
priedades sociais e culturais de um sexo aparecem como correlatas entre si. 

Podemos nos considerar satisfeitos e tomar essas propriedades como 
extensões metafóricas ou analogias. 12 As metáforas dão forma ou certo sen-

10. A objeção de H. W. Fowler, na íntegra, é a seguinte: "Falar de pessoas ou criaturas do 

gênero masculino e feminino, significando os sexos masculino e feminino, se trata de uma brin

cadeira ou de uma tolice" (1927: 211; ênfases no original). O termo gramatical se refere a 

tipos ou classes classificados de acordo com o fato de serem masculinos, femininos, comuns 

ou neutros. Em referência a pessoas, o gênero carrega a conotação de uma classe ou catego

ria, como no caso de "o gênero geral", uma classe comum de pessoas. 

11. Ann Oakley (1972: 16) consolidou a distinção entre "sexo" e "gênero" como referente a 

uma separação entre diferença biológica e classificação social. Escrevia-se muito a respeito 

dos aspectos biológicos e comportamentais/sociais da "diferença de sexo" naquela época, 

sem que se recorresse ao termo "gênero" (por exemplo, Macoby 1967; Hutt 1972). Contudo, 

o termo "gênero" entrou em cena tão rapidamente que Gilbert Herdt pôde escrever que a 

ideia de que o sexo está para a natureza assim como o gênero está para a cultura já era um 

ponto de vista canônico há "mais de cinquenta anos" (1994: 51). A sua curiosidade por um 

"terceiro gênero" (a gramática da língua inglesa tem quatro) só faz sentido em referência à 

atribuição de "gênero" a pessoas. 

12. Entre outros tipos de conexões, por exemplo, quando Anthony Giddens (1991: 219) nos 
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tido de materialidade a um pensamento, intelectualizam uma experiência 
ou condição corporal. Um antropólogo questionaria o porquê dessa ou da
quela conjunção específica de termos. 

O que me intriga é esse paralelo consistente, um eco reiterado, entre 
propagação intelectual e atos de procriação, entre conhecimento e paren
tesco. Essas metáforas e analogias têm seguido uma trajetória particular. 
Gillian Beer (1983: 169) chama a atenção para essa trajetória ao observar a 
visão astronômica que Herschel tem de um sistema planetário: o que ante
riormente era visto como mera semelhança entre corpos no espaço passou 
a ser percebido como "uma verdadeira semelhança com a imagem de uma 
família; há um encadeamento entre eles[ ... ] em uma rede de relações mú
tuas". Darwin vai mais longe: ele atribui à ideia de família uma realidade 
genética quando a descendência se torna "o vínculo tácito de conexões 
que os naturalistas estavam buscando sob o termo 'sistema natural'" (1983: 

170). Eu apenas acrescentaria que o ato de conceituação, nessa cultura, apa
rentemente integra uma matriz similar. Os pensamentos são concebidos, 
assim como os filhos; os parentes são vinculados pela ideia de sua relação. 
Pode-se até mesmo descender de um pensamento - como no caso califor
niano, em que a intenção se torna relacional: "a intenção une as pessoas". 13 

Se esses são jogos de palavras e conjunções autorizados em primeira ins-

lembra das conotações modernas de "reprodução" como uma continuidade tanto biológica 

quanto social. James Boons (1990) desenvolve o sentido de "afinidade" tanto como aliança 

matrimonial quanto como conjuntos de valores de atração e aversão. 

'3· A frase é de Janet Dolgin (1994). Ela chama a atenção para o modo pelo qual a intenção, 

um pensamento a respeito do que se quer fazer ou ser, se torna conectiva: "a intenção une 

as pessoas de maneira mais forte do que qualquer contrato". O potencial biológico também 

pode se assemelhar a um pensamento (a uma ideia ou conceito). Nos anos 1990, quando o 

Parlamento inglês estava debatendo o projeto de lei sobre fertilização humana e embrio

logia antes de sua promulgação, o então conde de Pembroke, lorde Adrian, introduziu o 

termo "conceptus". O precursor prévio ao embrião precisava ser designado. (Isso fez parte 

de um debate em torno de definições: ver Pat Spallone 1996). Ele acrescentou: "a ideia de 

usar a palavra 'conceptus' vem do fato de que nesse estado o óvulo fertilizado é um conceito 

de um novo indivíduo, não o indivíduo em si. Apenas quando se chega ao modelo[ ... ] é 
que se pode dizer que começa o embrião". Em outras palavras, o "conceptus" é visto como 

um material cromossômico que está passando por um processo para formar um indivíduo, 

que, naquele estágio, é apenas uma noção (um conceito). Essa observação é citada por Sa

rah Franklin (1993: uo); ela e outros autores do livro, Jeanette Edwards, Eric Hirsch e 

Frances Price, estimularam em grande medida meu interesse nesse campo. 
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tância pela língua inglesa e pelo modo como ela cria conexões verbais, eles 

também devem ser autorizados pelo parentesco inglês, visto o modo como 
ele configura conexões entre pessoas. 

Refiro-me ao parentesco "inglês" - isto é, àquele dos nativos da língua 

inglesa ou euro-americanos - como um fenômeno moderno. Apesar do fato 
de ambos os sentidos de concepção aparentemente estarem na língua inglesa 
desde o século xiv, 14 outras conexões apareceram somente muito depois. 
A afinidade parece ter consistido em uma relação por meio do casamento ou 

uma aliança entre associados antes de se tornar, no século XVI, um termo que 
designa uma semelhança estrutural ou conexão causal. Em contrapartida, o 

próprio termo "conexão", que aparece no século XVII, parece ter se referido à 
associação entre palavras e ideias pela lógica, antes de se referir à associação 
de pessoas por meio do casamento ou (mais raramente) da consanguinidade.15 

O mesmo vale para o termo "relation" [relação]. 

A Relação, 16 que em inglês já é uma combinação de raízes latinas e, de 
diversas formas, uma narrativa, uma referência a algo ou uma comparação, 
passou a ser aplicada a conexões por meio do parentesco17 nos séculos XVI e 

XVII. A explosão de conhecimento que associamos às novas ciências presu
mivelmente também estava remodelando o modo como as pessoas repre
sentavam as relações entre si. A partir do exemplo do termo "gênero", ape
nas presume-se as apropriações ériativas que podem ter ocorrido. E digo 
isso com o objetivo de falar da produção de conhecimento no século xx. 

Vou supor que uma apropriação criativa da Relação, ao mesmo tempo 
o construto abstrato e a pessoa concreta, esteve por trás de alguns dos desen

volvimentos mais radicais da antropologia na metade deste século. Permi
tam-me, no entanto, apresentar esse ponto de modo tangencial. 

14. Significando tanto receber o sêmen (ficar grávida) como ter algo em mente (captar uma 

ideia); apenas mais tarde "conceber" passou a ser usado mais frouxamente, tanto para a 

concepção (por uma mulher) como para a geração (por um homem). 

1). Um uso que parece ter prevalecido, ao menos em certos círculos, na época de Jane 

Austen (ver Handler & Segai 1990: 33). Eles sugerem que a ideia de "conexão" enfatizava a 

dimensão socialmente construída e mutável (em suas palavras) dos laços de parentesco, em 

oposição à sua base natural no sangue. Devo notar que, como "kin" [parente] anglo-saxão 

antes dele, o termo "family" [família] parece ter se referido às adjacências domésticas antes 

de se tornar, no século xvn, um termo para designar um conjunto de itens. 

16. O substantivo "relation'', em língua inglesa, também se refere a parentes e afins. [N. T.] 
17. Na medida em que o substantivo "relação" [relatiOn], quando personalizado, denota um 

parente e nada mais (ver, por exemplo, Firth, Hubert & Forge 1969: 93-94). 
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II. TIPOS DE CONEXÃO 

É claro que a possibilidade de encontrar relações em toda parte constitui um 

fato desconcertante. Por exemplo, o parque St. James e os casuares. Os ca

suares são grandes pássaros não voadores, provenientes da Papua-Nova 

Guiné e do sudeste da Ásia. Em um ensaio de 1690, John Locke se refere a 

dois casuares expostos no parque St. James. 18 O filósofo tinha como objetivo 

ilustrar a circunstância lógica na qual uma relação pode vir a ser percebida ni

tidamente, ainda que a natureza exata das entidades conectadas seja duvidosa. 

Seu exemplo concreto era esse estranho pássaro, cuja identidade enigmática 

contrastava com a relação claramente percebida entre o par: tratava-se de 

uma fêmea e de seu pintinho (1690: 237). 19 Esses pássaros também podiam ser 

vistos como um enigma em seu país de origem (Bulmer 1967: 237). O povo 

Karam, da Papua-Nova Guiné, não os põe de jeito algum na mesma catego

ria de outros pássaros. Nesse caso, também, fica evidente uma relação, pois 

os casuares devem ser tratados com todo o respeito que se deve aos parentes 

(eles são, como dizem os homens, suas irmãs ou primas cruzadas).2º O orni

tologista karam Saem Majnep introduziu outra dimensão à questão. Ele insis

tiu em atribuir a fonte de seu conhecimento a lugares específicos da floresta, 

o que veio a ele por meio de um parente [relation]. O pai de Saem morreu 

18. O Dicionário Oxford da Língua Inglesa indica que havia casuares no parque St. James 

em 1611. 

19. A ilustração da conexão com as aves era precedida por uma referência ao parentesco 

humano. Ao falar sobre o modo como o próprio ato de comparação (colocar itens em rela

ção) constitui um exercício esclarecedor, Locke argumentou que "ao comparar dois homens, 

em referência a um parentesco comum, é bastante fácil estruturar a ideia de irmãos, sem que 

ainda se tenha a ideia perfeita de um homem" (1690: 236). De fato, ao longo do capítulo 

25 ("Sobre a Relação"), ele toma as relações de parentesco como exemplos imediatamente 

acessíveis de relações lógicas. Assim, dá como exemplos de termos correlatos óbvios para 

todos, "pai e filho, marido e mulher" (id. ibid.: 234). 

20. Bulmer aborda por várias vias a posição taxonómica "anômala" do casuar não voador. 

Sua sugestão com relação às irmãs e primas cruzadas (filhas dos irmãos da mãe ou filhas 

das irmãs do pai, terminologicamente "irmãs" do ponto de vista de um homem) é de que 

tais figuras consistem em uma metáfora central das relações ambivalentes de proximidade e 

distância. Os homens são tanto próximos como distantes dos casuares selvagens; é proibido 

casar com irmãs humanas próximas, mas é permitido casar com irmãs distantes (selvagens) 

(ver Pouwer 1991). Saem (1977) propõe outra analogia, afirmando que os casuares também 

são uma espécie de prima cruzada do porco doméstico (porcos e homens pertencem ao 

povoado, contrastando com a floresta). 
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quando ele era pequeno; e ele conhecia certas coisas porque caminhava pela 
área com a mãe, que a tinha mostrado a ele. 21 

Assim, a partir dessas conexões, eu poderia tecer toda uma história a 
respeito das conexões de forma mais geral: desde um inglês do século XVII 

apreendendo a relação entre pai e filho casuares como um exemplo concreto 
de um problema abstrato da compreensão humana até a maneira como pa
puásios do século xx pensam sobre casuares no abstrato, como consequên
cia de uma relação mais concreta com os próprios pais. Eu poderia acres
centar ainda outras conexões. O etnógrafo karam era Ralph Bulmer, um 
dos muitos alunos de Cambridge que trabalhou na Melanésia, inclusive na 
Papua-Nova Guiné, ainda graduando quando Fortes chegou, e foi orien
tado por Jack Goody no saudoso Bun Shop.22 

Esta é primordialmente uma conexão narrativa cujo propósito é in
troduzir o modo como proponho fazer referência ao trabalho do Depar
tamento de Antropologia Social da Universidade de Cambridge e à co
munidade de antropólogos dessa instituição como um todo. Muitos estão 
presentes aqui. Reconheço sua presença sem mencionar nomes. - Ainda que 
muitos de vocês, e não apenas os antropólogos, devam reconhecer ideias 
suas no que digo, assim como meus colegas da Universidade de Manches
ter. - Os nomes que vocês vão ouvir a partir de agora são todos de antigos 
antropólogos de Cambridge, alguns professores, outros alunos e pesquisa
dores. Assim, posso dizer que abrangi uma parcela considerável de todos 
os profissionais! E, se restrinjo os exemplos à Melanésia, será apenas como 
um convite para que vocês os estendam a quase todos os cantos do mundo. 
No entanto, mesmo que todos possam tecer narrativas engenhosas, os an
tropólogos não vão atrás de conexões simplesmente para serem engenho
sos. Eles conduzem as conexões de modo específico. 

É por meio das pessoas que os antropólogos sociais conduzem23 as co
nexões. Eles atentam para as relações de lógica, de causa e efeito, de classe 

21. "Minha mãe me dizia onde tinha ido com meu pai e mostrava cada um dos lugares" 

(Majnep & Bulmer 1977: 184). 

22. Ellaine Mabbutt (1991) se refere ao Bun Shop como o "pub do departamento" daquela 

época. Ralph Bulmer foi subsequentemente o professor de fundamentos de antropologia na 

Universidade da Papua-Nova Guiné, em Port Moresby. 

23. Utilizo o termo "conduzir" inspirada em Gillian Gillison (199J= 9) e sua exegese da 

condução do mito Gimi pela prática ritual Gimi, isto é, práticas que ao mesmo tempo arti

culam e se contrapõem ao mito. 
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e categoria que as pessoas fazem entre as coisas; isso também significa que 
atentam para as relações da vida social, para os papéis e comportamentos 
por meio dos quais as pessoas se conectam entre si. E costumam reunir es
ses dois domínios do conhecimento, já que tratam da relação entre cultura 
e sociedade. 24 

Esse é o legado da "organização" do conhecimento antropológico25 

pelo qual a reunião de 1914 ansiava, mas não conseguia ver. Residindo em 
novas técnicas de análise de relações, ele diferenciou a antropologia social 
britânica de suas homólogas americanas e continentais. 

Conduzir relações por meio de pessoas se tornou a substância do em
pirismo antropológico. Não importava se as relações eram intelectuais ou 
sociais, fantasiosas ou cotidianas: o fato de elas virem das interações entre 
as pessoas se tornou significativo. Os antropólogos pararam de falar dos 
selvagens e de seus costumes. W. H. R. Rivers, do St. John's College, e 
seu aluno A. R. Radcliffe-Brown,26 do Trinity College, formaram a agenda 
de um novo projeto: como entender a totalidade da vida social de acordo 
com os termos de sua própria ordenação interna, denominada "organiza
ção social".27 E a enunciação de regras era entendida como o momento em 
que as pessoas conseguiam falar sobre as relações. As regras quanto a com 
quem casar, a quem mostrar respeito, a direitos sobre recursos, forneciam 
um modelo eficaz de sociedade, pois o antropólogo podia fazer conexões 
entre as regras, construir um quadro (digamos) a respeito de como a mo
radia, a reivindicação de terras e o respeito pelos chefes se encaixavam per
feitamente. 28 O "sistema" não apenas significava a verificação metódica dos 
fatos, mas algo próximo às imagens de descendência de Darwin: um sistema 
seria um modelo de trabalho demonstrando como partes da vida social se 
encaixavam e tinham efeitos uma sobre a outra. Assim, os antropólogos, 

24. Em sua aula inaugural publicada em 1953, por exemplo, Meyer Fortes se refere à cultura 

e à organização social como dois quadros de referência complementares dentro dos quais 

os antropólogos atuam (: 38). 

25. Tomo aqui uma liberdade: a reunião estava atentando principalmente para a organiza

ção do ensino antropológico. 

26. Sobre a conexão, ver Langham 1981: 271ss. 

27. Há uma discussão acerca disso em M. Strathern 1992: 121-23; cf. n. 48 a seguir. 

28. W. H. R. Rivers inicia suas aulas acerca do parentesco e da organização social com as 

seguintes palavras: "O objetivo destas conferências é demonstrar a conexão estreita que 

existe entre métodos de denotar a relação ou o parentesco e formas de organização social" 

(1914: l; ênfase minha). (A conexão em questão é de determinismo causal.) 
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com uma queda pelo concreto, associaram suas descrições sistemáticas de 
organização social com as funções reguladoras das regras às quais as pes
soas aderiam; a "ordem social" se tornou simultaneamente a descrição da 
sociedade e os meios perceptíveis de sua coesão. 29 

Foram enfatizadas, assim, tanto as relações tidas pelo observador 
como princípios de organização social como as relações observadas como 
interações entre pessoas. Os ilhéus da Melanésia não apenas especificavam 
quem podia se casar, mas também onde os casais deviam residir; os acordos 
conjugais mais meticulosos eram os da ilha de Dobu, onde os casais muda
vam de residência anualmente. A estrutura social era herdada em relações 
relevantes para os atos e as intenções das pessoas. Essa localização concreta 
da estrutura nas ações das pessoas confundiu quem observava o cenário 
britânico do continente, mas consolidou a antropologia social britânica 
como um nicho importante. O modelo podia ser reiteradamente posto em 

prática em trabalhos de campo. Para a tradição do trabalho de campo, os 
antropólogos deviam aprender a respeito dos sistemas ao constituir rela
ções com aqueles cuja vida social eles estavam estudando. Como Saem, o 
aprendiz adquiria conhecimento no decorrer da interação. Essa disposição 
era ampliada quando o parentesco estava em jogo. 

Em sua aula inaugural de 1953, Meyer Fortes(: 34-35) argumenta que 
"os sistemas [m]orais são apenas uma parte da vida social do homem; e isso 
é tão real e material e parte da natureza quanto o seu corpo e o seu cére
bro [ ... ], o que torna razoável supor que a sociedade humana tem regula
ridades compatíveis com as encontradas no restante da natureza". Fortes 
corrobora a ideia: "Se considerarmos apenas a descoberta e a elucidação 
de sistemas classificatórios de parentesco, isso basta para atestar tal argu
mento". Ele então transita entre sistemas morais, a natureza e o parentesco, 
e acrescenta a esses deslocamentos na escala a elucidação de princípios or
ganizacionais como evidência de que a antropologia pode se auto-orga
nizar. De acordo com o seu ponto de vista, a antropologia ainda não era 
uma disciplina na época da Primeira Guerra Mundial. Existia um campo de 
investigação, mas não uma teoria: "uma organização definida dos estudos 
antropológicos" (Fortes 1953: 15) era de fato necessária. Mas ele não disse 
exatamente o que pretendia a reunião de 1914. A disciplina não tinha como 
se organizar se as suas teorias não se organizassem, e essas teorias tratavam 

29. Do mesmo modo como a noção de um "grupo corporativo" ao mesmo tempo oferece 

uma descrição formal e indica que existe uma unidade em ação (ver Fortes 1969: 304). 
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dos fundamentos da organização humana. "Um de nossos principais obje
tivos", declara ele, "é descobrir como as morais, as crenças e os valores são 
moldados pelas relações sociais e, por sua vez, como regulam as relações 

sociais" (Fortes 19)3: 40). 
Mas por que as evidências de regularidade viriam dos sistemas de 

parentesco? Fortes evoca um antepassado antropológico30 que havia per
cebido princípios de ordenação social na classificação das relações entre 

pessoas (isto é, nas relações de parentesco). O campo do parentesco surgiu 
como um sistema por conta própria, como reconhecimento de uma rede 

de relações que pressupunham a percepção de relações entre relações. - O 
pai de um pai ou a filha de uma irmã. - Todavia, as taxonomias parentais 
motivaram inicialmente uma obsessão por categorias ou classes. Houve um 
tempo em que as "classes de casamento" eram vistas como a chave de tudo, 
um movimento que fracassou por tentar interpretar as leis e os regulamen

tos de modo muito literal em termos de parentesco, como se houvesse uma 
congruência direta entre eles.31 O que Fortes e seus colegas fizeram foi ex

plicitar uma mudança de escala. 
A partir da ideia de que é possível encontrar princípios sociais mais 

amplos na classificação de parentes surge uma proposição mais geral e bas

tante simples: a de que é possível classificar as pessoas por meio das relações en
tre elas. E seria possível estudar essas relações a fim de extrair diversos tipos 

de conhecimento - político, econômico, religioso etc.32 Abordar as relações 
parentais como um sistema impulsionava a descrição de sistemas sociais de 
todos os tipos. Em suma, as relações sociais tinham se tornado um objeto de 

conhecimento.33 As relações sociais podem ser abstrações, escreveu Fortes, 
mas "para estar à disposição daqueles que nelas estão implicados, devem 
se tornar discerníveis, objetivadas ... incorporadas em objetos materiais e 

lugares, em palavras, atos, ideias [e] regras" (Fortes 1969: 60).34 A antropo
logia social britânica permaneceu intimamente ligada à convicção de que as 

30. O americano Lewis Henry Morgan. Esse ponto se tornou tema das Conferências Mor

gan, realizadas posteriormente por Fortes (1969); a referência é primeiramente a Lewis 

Morgan (1871). 

31. Retorno a seguir à questão da congruência em um contexto bastante diferente (ver n. 79). 

32. Como as pessoas eram parentes entre si, de qualquer modo, a questão era o modo como 

essas relações se organizavam. Disso decorria o momento produtivo celebrado por Fortes. 

33. Ver M. Carrithers 1992. 

34. Ver n. 29. 

A Relação 273 



__,.....'\ ~ , .. 

relações entre as pessoas eram a base dos sistemas e de que os sistemas que 
elas criam para si mesmas seriam manifestações de segunda ordem da sua 
habilidade humana primária de estabelecer relações.35 

Isso introduz a ideia de que os modos de considerar as conexões de 
parentesco confirmam relações que de certa forma já existem. 36 O tipo 
de "reconhecimento" implicado na elucidação do parentesco fez com que 
alguns enfatizassem seu papel ideológico em relação a outras realidades 
sociais contínuas. Foi por esse motivo que Edmund Leach se opôs à ideia 
de levar o parentesco muito a sério. Um diagrama de parentesco não repre
senta uma sociedade como um todo! O parentesco, argumentava ele, não 
pode "ser considerado sem que se faça referência a suas implicações po
líticas, demográficas ou econômicas" ([ 1951] 1961: 89). Focar em normas 
explícitas de comportamento ligadas ao parentesco pode negligenciar as 
realidades de poder político ou econômico, dissimuladas pela retórica do 
parentesco.37 O que continua em questão é o pressuposto de que o conhe
cimento antropológico trata de relações entre relações; mas o parentesco 
deve ser relacionado a outras áreas da vida social. 

Essas ideias de modelagem de segunda ordem e de ideologia não 
são invenção dos antropólogos. No entanto, os estudos de parentesco lhes 
proporcionaram uma ferramenta concreta para conceber nesses termos a 
complexidade da organização social. Eles estavam lidando com um duplo 
ordenamento das relações: os modelos nativos de parentesco como uma 
classificação de segunda ordem dos laços estabelecidos por meio da con
sanguinidade e do casamento, além dos seus próprios modelos de relações 
sociais, que lhes permitiram discutir o papel estruturante dos sistemas de 
parentesco na sociedade em geral. 

Rivers tinha criado o que ele denominou de método genealógico para 
coletar termos de parentesco, pois ele supunha que povos pré-letrados como 

35. Como afirma Maurice Godelier (1986) de modo poderoso, "o parentesco não é apenas 

o reconhecimento de pai e de mãe[ ... ] Mas ele é igual e inteiramente o reconhecimento do 

pai do pai[ ... ], da mãe da mãe[ ... ] e assim por diante. Isso, portanto, ocasiona o reconhe

cimento de uma rede de relações transitivas, o que, por sua vez, pressupõe a capacidade de 

perceber relações entre essas relações". 

36. Fortes (1969: 80; ver n. 29) se refere aos mecanismos e processos sociais pelos quais "os 

princípios elementares da estrutura parental [ ... ] são postos em prática - e 'reconhecidos', 

portanto - em uma sociedade". 

37. Um argumento amplamente desenvolvido em sua monografia (1961). 
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os melanésios apreendiam ideias abstratas por meio de fatos concretos: bas
taria estabelecer a relação pessoal (concreta) e, em seguida, perguntar qual 
seria o termo (abstrato) de parentesco relacionado a ela.38 Fortes transfor
mou a escala dessa estratégia. Para ele, até mesmo nas sociedades mais sim
ples, as relações de parentesco são ao mesmo tempo um veículo concreto 
para a concepção de uma ordem social e uma articulação abstrata da quali
dade relacional de toda a existência social.39 As pessoas demarcam as diferen
ças de escala por meio de distinções diversas. As distinções entre os tipos de 
parentesco podem, assim, servir como distinções entre diferentes ordens da 
vida social.40 Escala é um termo meu, e não de Fortes. 

III. COM E SEM ESCALA 

A questão da escala tem sido motivo de dor de cabeça para a antropologia. Se 
a antropologia encaminha seus conhecimentos através das pessoas, o indiví
duo parece ter uma escala própria, uma entidade "pequena" em comparação 
a tudo que sabemos sobre a sociedade. O interesse antropológico nas relações 
interpessoais parece que evita abordar as sociedades de "pequena escala". Pen
samos que sabemos, em contrapartida, como são as sociedades complexas - a 
comunicação indireta por meio de tecnologias de transferência de informa
ção; pessoas que lidam umas com as outras em bases anônimas e transitórias; 
abertura de todos os lados. Assim, para os antropólogos, o foco no parentesco 
parece apenas reiterar esse ponto, pois nas sociedades complexas, assim com-

38. Esboçado em uma palestra proferida no Royal Anthropological Institute (RA1) e publi

cada noJournal ofthe RAI r900, v. 30 ("A genealogical method of collecting social and vital 

statistics"). 

39. Acredito que isso resume bem uma parte do pensamento de Fortes, inferida, por exemplo, 

de seu tratamento da distinção entre os domínios nacional e político-jurídico (infra, 282). Os 

autores por vezes têm dificuldades de manter os dois termos, concreto e abstrato, sob controle. 

Leach (1976) tirou proveito dos usos contraditórios que Radclilfe-Brown faz dessas ideias. 

40. Se houve uma frase que assombrou meus anos de graduação (1960-63), foi "devemos 

fazer uma distinção entre ... ". Ao apreciar distinções nativas, sejam elas institucionais ou 

conceituais (Fortes 1969: no, n8 etc.; ver n. 29), o que se observava era a forma como as 

pessoas estabeleciam diferentes domínios, esferas, áreas da vida para si. Nem todas as dis

tinções mobilizavam diferentes escalas ou ordens de acontecimentos, mas a capacidade de 

fazer essas distinções era uma evidência-chave para quando isso acontecia. 
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preendidas, considera-se que o domínio ocupado pelo parentesco na vida so
cial tem uma escala menor do que o todo. 

Para piorar a situação, muitos povos não letrados parecem enxergar 
pessoas mesmo quando o antropólogo não as vê. E é possível afirmar que 
há relações de parentesco entre entidades que os nativos de língua inglesa 
consideram francamente improváveis. A Papua-Nova Guiné fornece exem

plos notórios disso. Na década de 1930, em latmul, Gregory Bateson ([1936) 
1958: 127, por exemplo) descobriu que os seres humanos são simplesmente 
uma das manifestações de pessoas do clã, que também se manifestam no am
biente como todo tipo concebível de entidade; por exemplo, como inhame, o 
tubérculo. Reo Fortune ([1932) 1963: w7-09) relatou o mesmo a respeito dos 
dobuanos. Os inhames têm nomes próprios, dão à luz, dialogam, passeiam à 

noite. Como Stephen Gudeman (1986: 141) comentou cinquenta anos mais 
tarde, isso faz com que a atividade agrícola seja uma atividade realizada não 
em relação à "natureza", mas em relação a outros seres que lembram os hu
manos. Ora, isso deveria nos motivar a refletir novamente sobre a questão da 
escala e, pelo mesmo motivo, sobre a complexidade. 

Os dobuanos situam a sua própria agência em um mundo de agentes, 
humanos e não humanos; de fato, se é preciso incentivar as pessoas para que 
ajam, o mesmo ocorre com o crescimento e a geração de plantas, muitas 
vezes por meio da magia. O crescimento, afinal, não é um processo autô
nomo (Gudeman 1986: 132).41 Além disso, suas concepções do tempo, diz 
Gudeman, não são lineares. No começo, tudo estava relacionado a tudo, e 
é esse passado que tem de ser trazido de volta. "Em vez de fornecer um 
fundamento ou base para a ordem social, 'a economia' é uma encenação que 
se refere a outros atos sociais",42 "uma recorrência exemplar" (Connerton 

1989: 65, 69)43 que repete aquilo que já existe a fim de trazê-lo novamente à 
tona - a linhagem baseada no parentesco e as suas pessoas, sejam humanos 

41. Em seguida, Gudeman compara as ideias dos dobuanos da Papua-Nova Guiné com as 

dos Bemba, da África Central, estudados por Audrey Richards, para os quais os valores hie

rárquicos, por sua vez, indicam figuras (como espíritos animais) interpostas entre as pessoas 

humanas e o mundo natural. 

42. Para Gudeman (1986: 141), fazer a roça é uma construção reflexiva, no sentido de que 

as ações envolvidas nessa prática são modeladas com base em outras ações (ver de que modo 

essa mesma ideia repercute em M. Strathern 1992: 87). 

43. De modo convincente, a vida cotidiana é concebida, portanto, por meio de "uma retó

rica da encenação". Aproveito essa oportunidade para agradecer a Paul Connerton por suas 

várias observações a respeito de meus argumentos. 
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ou inhames. É preciso repetir as formas. Os maridos e as esposas deixam 
suas sementes de inhame separadas, a fim de preservar a separação entre as 
identidades lineares do tubérculo. 

Para os dobuanos, a pessoa é a medida de todas as coisas. As personifi
cações, poderíamos dizer, têm um efeito holográfico, ou seja, é possível en
contrar "pessoas" em todas as formas de vida.44 Consequentemente, a ideia 

de uma escala maior ou menor não tem nada a ver com a definição de pessoa. 
Pode haver inhames grandes ou pequenos, além de eventos importantes ou 

sem importância, mas a pessoa em si não tem escala. O fato é que as perso
nificações dobu podem assumir qualquer escala e aparecer sob a forma de 
fenômenos de qualquer ordem. Os dobuanos não estão confusos quanto à 
diferença entre o inhame e os humanos; o ponto é que as pessoas de uma 

mesma linhagem podem assumir o corpo45 de diferentes tipos de ser. 
Encontramos algo não muito diferente disso nas ideias inglesas a res

peito do conhecimento. Como a pessoa em Dobu, A Relação, que em si não 

é grande nem pequena, pode atravessar escalas, e o faz em virtude de duas 
propriedades encontradas tanto no conceito abstrato do parentesco quanto 
no parente concreto. 

IV. FENÔMENOS HOLOGRÁFICOS E COMPLEXOS 

Quero compreender a energia criativa46 liberada pela forma como o co
nhecimento estava sendo organizado em meados do século xx - como, em 

retrospecto, podemos ver a explosão das atividades antropológicas da Es
cola de Cambridge. Talvez ao constituir uma contrapartida à organização 
do conhecimento presente na organização das relações das pessoas entre si, 

o construto "relação" também tenha feito com que a escala adquirisse um 
efeito especial. 

O conceito de relação pode ser aplicado a qualquer forma de cone

xão; esta é sua primeira propriedade. A relação é holográfica por ser uma 

44. Assim como várias pessoas também podem aparecer "no interior" de pessoas; ver Gil

lison (1991) e os comentários de Roy Wagner (1991), que desenvolve o conceito de holo

grafia nesse contexto. 

45. Acerca do significado de "corpo" nesse sentido, como um "suporte" para a pessoa, ver 

Leenhardt (1979: caps. 2 e 3) e Battaglia (Man v. 18: 289-304). 

46. Para conhecer uma exposição relacional e conectiva da energia, ver Brennan ( 1993). 
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instância do campo que ocupa, sendo que cada uma de suas partes con
tém informações sobre o todo e há informações sobre o todo envoltas em 
cada uma de suas partes.47 Imaginar que é possível estabelecer conexões em 
toda parte constitui um efeito holográfico, pois a relação modela fenôme
nos de modo a produzir instâncias de si mesma. Poderíamos chamá-la de 
uma construção autossemelhante, uma figura cujo poder de organização 
não é afetado pela escala. Independentemente do nível ou da ordem, a de
monstração de uma relação, seja por meio de semelhança, causa e efeito ou 
contiguidade, reitera o fato de que as relações podem ser demonstradas 
mediante práticas relacionais - classificação, análise, comparação. Essas re
lações funcionam sobretudo como modelo do tipo de conhecimento secular 
iniciado com a convicção - característica dos séculos XVII e XVIII - de que 
o mundo (a natureza) é passível de um exame minucioso, visto que as rela
ções são produzidas por meio da própria atividade da compreensão quando 
essa compreensão tem de ser produzida a partir de um movimento interno,48 

isto é, quando as coisas do mundo só podem ser comparadas a outras coisas 
que existem no mesmo plano terreno. 

Ao considerarmos a sociedade como um mundo heurístico, podemos 
demonstrar as relações em qualquer ordem de evento ou regra, domínio, 
instituição e comportamento. Podemos inclusive olhar "no interior" da 
sociedade e encontrar estruturas ou relações econômicas e políticas "en
tre" os valores religiosos e jurídicos. Com base no seu próprio trabalho de 
campo desenvolvido na África Ocidental, Fortes investigou essa ideia den
tro do domínio do parentesco, revelando as distinções estabelecidas pelas 
pessoas entre os aspectos políticos e nacionais das relações de parentesco 
(por exemplo, 1969: 23, 72, 80). O efeito foi mostrar que o parentesco não 
é apenas um fenômeno familiar, mas que ele contém dentro de si os tipos 
de demarcação que os nativos de língua inglesa fazem (por exemplo) entre 
as esferas pública e privada. 

47. Aqui parafraseio David Bohm; meu uso da holografia para elucidar materiais culturais 

é baseado em Wagner (por exemplo, 1986b). 

48. No último capítulo de As palavras e as coisas, Michel Foucault aborda os efeitos de deli

mitação do conhecimento que percebe a si próprio como finito. Podemos ver as relações (no 

sentido usado aqui) exatamente como um efeito dessa limitação, segundo a qual as coisas 

"contêm os princípios de sua existência dentro de si" (1970: 317). Para uma crítica dos exem

plos do século xx que se apoiam na biologia, ver Keller ([ 1987] 1992). 
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A relação tem uma segunda propriedade: ela precisa que outros 
elementos a completem, visto que sempre há de se perguntar entre quais ele
mentos as relações se estabelecem. Isso faz com que as suas funções co

nectivas sejam complexa.s, pois a relação sempre convoca outras entidades 
diferentes dela própria.49 Mais uma vez, isso é fato independentemente des
sas entidades serem preexistentes (de a relação se dar "entre" elas) ou de 

serem trazidas à existência pela relação e, portanto, existirem "dentro"50 

dela. - Quando não se vê apenas as relações entre as coisas, mas as coisas 

como relações.51 
- Isso fica formalmente evidente na própria percepção das 

relações como uma questão de explicitação de conexões. Podemos dizer que 
a relação é uma figura de organização que detém a capacidade de segunda 
ordem de organizar tanto o semelhante como o dessemelhante. Pai e filho 
são semelhantes na medida em que são definidos por sua relação recíproca, 
e dessemelhantes na medida em que são definidos por critérios diferentes 

(para os falantes de língua inglesa, toda pessoa é um filho, mas não necessa
riamente um pai). 

A relação como modelo de fenômenos complexos, portanto, tem o 
poder de conjugar ordens ou níveis dessemelhantes de conhecimento, sem 
deixar de conservar a sua diferença. Na análise de Fortes, a identidade dis
tinta dos domínios nacional e político-jurídico se mostrava crucial para o 
modo como eles se relacionam. Além disso, as relações político-jurídicas de 
parentesco eram de escala diferente do parentesco familiar. Podemos traçar 

um paralelo simples com a maneira como os nativos de língua inglesa co
mumente se referem a "uma relação" entre indivíduo e sociedade: a relação 
reúne fenômenos de escalas bem diferentes. Um contraexemplo esclarece 

49. A complexidade, nesse sentido, denota sistemas que são heterogêneos não apenas em 

termos de composição, mas abertos no que diz respeito à extensão (como nas estruturas 

complexas de parentesco de Lévi-Strauss). "O mundo darwiniano sempre é capaz de des

crever mais" (Beer 1983: 55; ênfase omitida). 

50. As conexões "internas" podem ser vistas como outro exemplo das conexões "entre": 

ver a discussão proposta por Ollman, em que ele cita Leibniz: "Não há termo tão absoluto 

ou separado que não contenha relações e cuja perfeita análise não leve a outras coisas, e 

mesmo a todas as outras, de modo que se pode dizer que os termos relativos marcam ex

pressamente a configuração que eles contêm" (1971: 31). 

51. Ollman (1971: 27), sobre a tentativa de Marx de distinguir dois tipos de relações; nesse 

caso, "coisas" e "relações" correspondem ao que alguns antropólogos ligados à teoria sim

bólica (com base em Wagner 1986b) podem querer chamar de construções figurativas e 

literais ou macrocosmos e microcosmos. 
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esse ponto. Mary Bouquet, refletindo sobre as perplexidades dos portugue
ses perante a teorização antropológica britânica acerca do parentesco, ob
serva que em português "não há separação semelhante à estabelecida pelos 
ingleses entre a pessoa [privada) e as convenções [públicas]" (1993: 172). 
Em português, ao que parece, não se pode contrastar as pessoas e o sistema, 
e, portanto, não se pode relacioná-los ou derivá-los um a partir do outro. 
Como consequência, a genealogia pessoal não poderia ser usada para coletar 
informações abstratas. 

A relação inglesa sob a forma do parente também tem atributos ho
lográficos e complexos. E aqui vemos como o conhecimento perpassa as 
próprias definições de parentesco. 

Primeiro, uma pessoa pode negar o parentesco com alguém dizendo 
que a pessoa não é seu parente. Por outro lado, qualquer pessoa importante 
pode ser considerada um parente: a família mais próxima; sogros, genros e 
noras; primos distantes. No entanto, o que é holográfico é o fato de que cada 
uso que se faz convoca o campo como um todo; afirmar que se tem uma 
relação com alguém implica fazer uma distinção entre todos aqueles com 
quem possivelmente há uma ligação e aqueles a quem se opta por reconhe
cer. - "Eu não diria que eles são meus parentes!"52 

- A distinção entre o que 
é dado e o que é passível de escolha53 é constantemente repetida, o que torna 
o próprio termo "relação" ambíguo. As pessoas podem até dizer que não 
sabem empregar o termo em todos os casos. 

Segundo, os parentes [relations] são sempre pessoas relacionadas por 
algum outro critério. O fato de um falante de língua inglesa dizer que é 
parente [relation] de alguém indica que há algum outro motivo para essa 
conexão além do aparepte: pode se tratar de um homem de quem a pessoa 
se tornou parente em decorrência de um casamento ou de uma mulher de 
quem a pessoa se tornou parente por meio de uma tia. Se o conhecimento 
consiste em explicitar um campo de conexões que já existem, os vínculos 
de parentesco também são um problema aberto e complexo. Certas rela-

)2. Como disse um entrevistado de Raymond Firth e sua equipe no norte de Londres, re

ferindo-se aos parentes da esposa do filho da filha da irmã do pai da mãe (Firth, Huhert & 

Forge 1969: 97). 
í3· Um tema que consta em M. Strathern 198ia. Um argumento bastante diferente é apre

sentado por Harris (1990), a saber, o de que o que poderia ser lido como uma forma de 

ambiguidade é uma função do fato de que "parentesco" simplesmente não funciona como 

um termo que dá conta de um domínio. 
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ções sociais (o casamento, o estabelecimento de laços entre consanguíneos) 
formam a base para outras e, na base de tudo isso, considera-se que ideias 
sobre o papel da biologia (a "natureza") da procriação constituem a pró
pria razão de existência das relações de parentesco.54 

O que acontece quando reunimos essas duas propriedades (holografia 
e complexidade)? O que acontece quando consideramos que a entidade 
Relação se desloca por múltiplas escalas sem perder tais propriedades? 
No jargão do final do século xx, nosso pequeno construto começa a passar 
a impressão de ser um dispositivo que se auto-organiz.a. 

Já se associou a auto-organização à descrição de certos efeitos não li
neares - não uma interpretação holística ou funcional de "organização", mas 
um modelo que explica tanto a persistência de padrões como a capacidade 
que os sistemas - orgânicos, sociais e intelectuais - têm de seguir caminhos 
bastante novos. Os caminhos evolutivos são, naturalmente, de grande inte
resse para os nossos colegas da antropologia biológica (por exemplo, Foley 
& Lee Science 243: 901-06), embora, na verdade, a expressão "auto-orga
nização" na qual me inspiro venha dos arqueólogos (por exemplo, Van der 
Leeuw 1993).55 Eles se preocupam com os resultados irreversíveis de fato
res que poderiam ter seguido muitas rotas - assim como muitos cenários 
alternativos (Hawthorn 1991) - em seu caso, com o desenrolar de diferentes 
resultados simultaneamente em várias escalas temporais e espaciais bastante 
diferentes. É preciso levar em conta, ao mesmo tempo, o resultado de mu
danças geológicas recentes e milenares. Mas a antropologia também poderia 
emprestar o conceito utilizado pela sociologia da ciência, no qual a "comple
xidade" adquiriu um status quase disciplinar, cujos precedentes residiriam 
na termodinâmica e na matemática, bem como na ecologia e na biologia. 56 

Tudo isso está além da minha especialidade, mas não além do meu inte
resse. Se o conceito de auto-organização mostrou ter alguma utilidade para 

54. Daí a definição de relação encontrada no Dicionário de Inglês de Oxford (1971): urna 

"conexão entre pessoas que decorre de laços naturais de sangue ou casamento" (ênfase minha). 

Cf. Schneider (1968). 

55. Van der Leeuw (1993) se refere à sociedade corno um sistema de comunicações que se 

auto-organiza. Sou grata pela permissão para citar esse trabalho inédito. (Para conhecer o 

comentário de um antropólogo biológico sobre a "extraordinária variedade de escalas" -

desde centenas de milhões de anos até dias e meses - que as explicações da evolução hu

mana podem ter de atravessar, ver Foley 1995= 17-18). 

56. Escobar (1994: 2rr-31) foi quem introduziu essas ideias na antropologia, embora de

masiado tarde. 
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a antropologia, chegamos à conclusão de que a própria noção de "organi
zação" seguiu um novo caminho. Consideremos uma das novas maneiras 
de fazer referência à propagação; o assunto é o conhecimento, o recurso se 
faz à linguagem biológica - a da procriação em particular; a imagem é um 
tipo de caule, um rizoma. Esse crescimento (cito) "assume diversas formas, 
ramifica-se em todas as direções e forma bulbos e tubérculos. Ele tem princí
pios diferentes de conexão e heterogeneidade; [o rizoma] é múltiplo, dando 
origem a sua própria estrutura, mas também decompondo essa estrutura de 
acordo com as 'linhas de fuga' que ele contém".57 Deve-se atentar para o 
seguinte: trata-se da questão de contar com "redes agregadas de significação 
que precisam ser organizadas de maneiras não lineares [assim como a lingua
gem proposicional é linear], mas multifilares". Falamos aqui do pensamento 
cotidiano, e a predileção de Maurice Bloch pela ciência cognitiva consiste em 
um novo modelo de como as pessoas tendem a transmitir seus processos de 
pensamento (1992: 128; ênfase removida).58 

Se os sistemas - sejam eles ecológicos, sociais ou quaisquer outros -
podem parecer se auto-organizar, o mesmo ocorre com nossas ferramentas 
cognitivas. Sugiro que A Relação já está presente na antropologia, como 
um dispositivo epistemológico que pode funcionar da mesma forma. 

Ao reunir os dois sentidos distintos de relação, entre as ideias e entre as 
pessoas, segui a convenção inglesa que retrata ideias como abstratas e pes
soas como concretas. Para Fortes, os antropólogos codificaram as relações 
sociais abstratas como um conhecimento de sistemas, enquanto os povos 
pré-letrados tiveram de dar corpo a essas abstrações sob a forma de objetos 
materiais, palavras e regras. A partir da Melanésia, pode-se acrescentar que 
as próprias pessoas assumem tanto formas concretas quanto abstratas, seja 

í7· Referência a Deleuze & Guattari (1987), como citados em Escobar (1994: 222), que se 

refere ao trabalho dos franceses como a análise mais completa já realizada sobre o caráter 

generalizado dos processos de auto-organização. David Harvey (1989: 42) reproduz um 

inventário de l98í com características atribuídas ao "modernismo" e ao "pós-modernismo", 

contrapondo "rizoma" a "raiz". A fluidez com que a nova distinção esclarecedora entre ri

zoma e raiz perpassou a análise cultural é em si própria um fenômeno. O assunto é abordado 

de forma interessante em Liisa Malkki (1992: 24-44). 

í8. Bloch se refere ao conectivismo na teoria cognitiva; a ideia central, diz ele, é a de que 

"a maior parte do conhecimento, especialmente daquele envolvido na prática cotidiana, não 

assume uma forma linear, sequencial lógica, mas é organizada em redes altamente comple-

xas e integradas ou modelos mentais cuja maioria dos elementos está conectada entre si de 

várias maneiras" ( 1992: IJO ). 
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como seres humanos e inhames, com seu corpo evidente, ou como fontes 
personificadas de um poder que está além delas. Para acessar o poder, é pre
ciso adentrar relações com as pessoas, visíveis e invisíveis, cujos efeitos con
cretos são também os objetos e as palavras que fluem entre elas. Os inhames 
dobuanos só escutam o que as pessoas têm a dizer se elas os abordarem com 
um falar apropriado. 

V. MANTENDO OS DETALHES E EVITANDO A SOBRECARGA 

Por que isso deveria ser de interesse atualmente? Eu poderia dar várias res
postas. A que escolhi neste momento é a seguinte (Thorn 1994: 21). 

Podemos certamente notar que, embora se afirme que A Relação 
como construto intelectual constitui um dispositivo de auto-organização 
no segundo sentido a que me referi, ela serviu ao antigo regime de siste
matização de maneira igualmente adequada. É evidente que se trata de um 
conceito bastante persistente. Mas será que os estudos bastante específicos 
de parentesco de meados do século xx que foram tão importantes para a 
antropologia britânica e tão centrais para o trabalho que está sendo feito na 
Universidade de Cambridge ainda terão uma durabilidade considerável?59 

Sim, mas não necessariamente do modo como os conhecemos. 
Consideremos a relação entre o abstrato e o concreto, cujas formu

lações modernas, conforme nos lembra Stanley Tambiah, surgiram no sé
culo xvn (1990: 89).60 Os sistemas de parentesco da Melanésia e da África 
Ocidental nos convidam a perguntar o que os nativos da língua inglesa fa
zem das abstrações, dos objetos de contemplação. Afinal, esses sistemas fa
lam de outros lugares, onde são pessoas ou relações que já estão no mundo, 
no abstrato, que têm de ser concretir_adas, isto é, é preciso atribuir um corpo 
a elas; é preciso torná-las aparentes. Mas os nativos de língua inglesa ima
ginam um mundo de produção de conhecimento no qual o concreto já está 
dado na natureza, de modo que quando o conhecimento científico é con
cretizado, ele é incorporado na tecnologia que, por definição, "funciona" 
no mundo natural. O sistema e a organização tendem a ser contemplados 

59. Sobre a noção de durabilidade como um efeito relacional, ou seja, um resultado dos 

dispositivos, adereços e processos que sustentam o caráter das coisas, ver Law (1994: 102). 

60. Extraído de sua discussão sobre O problema da incredulidade no século xvr, de Lucien 

Febvre. 
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no abstrato; para torná-los _aparentes, é preciso explicitá-los. Essa espécie 
de segunda ordenação ocasiona alguns excessos, além de negligenciar certa 
característica despercebida do mundo "inglês", a saber, a manifestação 
concreta da organização nas relações sociais. 

Ora, esses estudos iniciais foram desenvolvidos de forma desafiadora 
por Jack Goody (1971; 1977; 1977a; além de seus escritos sobre letramento). 
Refiro-me a seus trabalhos sobre codificações de conhecimento que podem 
ser transmitidas independentemente das pessoas, e sobre certas inovações 
tecnológicas que afetam a disposição do parentesco e outras que afetam a 
disposição do conhecimento. Talvez Goody não tenha pretendido fazer essa 
conexão, mas esse pode ser nosso desejo agora. Não é apenas na busca de ex
pressões inequívocas que o parentesco e o conhecimento parecem dar corpo 
um ao outro. Voltemos ao caso californiano da cessão temporária de útero. 

Tradicionalmente, os meios pelos quais reconhecemos os pais de uma 
criança costumavam distinguir a mãe do pai. A mãe se fazia conhecer por 
meio do nascimento; o pai, por sua relação com a mãe. A tecnologia repro
dutiva reorganiza essas relações e cria novos critérios. Aqui, a conexão ge
nética pode estabelecer a paternidade do pai, mas não resolve a questão de 
qual mulher é a mãe; a decisão foi baseada em um conceito mental: quem 
pretendia ser pai ou mãe.61 Se a tecnologia estava assistindo a concepção 
(os processos de reprodução e procriação), então a lei estava assistindo a 
conceitualização (o que deveria contar como parentesco e relacionamento). 
Não importa se esse caso ocorreu na distante Califórnia; as consequências 
para o parentesco vêm de uma aplicação mais geral de novos conhecimentos. 
Afirmações como estas estão se tornando familiares: "Embora as tecnologias 
de computação e informação estejam suscitando um regime de tecnossocia
lidade, as biotecnologias estão dando origem à biossocialidade, uma nova 
ordem para a produção da vida, da natureza e do corpo por meio de inter
venções tecnológicas de base biológica" (Escobar 1994: 214). A biotecno
logia exige que as bases relacionais da paternidade e da maternidade sejam 
explicitadas de formas que antes não eram necessárias. 

A tecnologia, junto com a cultura material, sempre esteve presente no 
Museu da Faculdade de Cambridge. Ora, quem pesquisa o ensino de an-

61. Os futuros pais tinham uma relação "biológica" com o filho, mas esse critério não se 

mostrou suficiente no caso da "mãe". O resultado da audiência foi o de que o "pai" (já com

provado) e a mãe que haviam recorrido à cessão temporária de útero tiveram a paternidade 

e a maternidade atestadas. 
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tropologia social nas universidades britânicas hoje não tem como escapar à 
força com que ela reapareceu na agenda. De fato, considerando o renovado 
vigor que a difusão tem merecido nas discussões sobre a globalização, às 
vezes parece que estamos mais perto do início do que dos meados do sé
culo. 62 O interesse atual pela tecnologia, no entanto, vem de seu potencial 
relacional. A pessoa é vista como dotada de adereços63 e peças tecnológicas, 
bem como orgânicas e sociais. 

Estamos, afinal, não no começo, mas no fim do século, e esses in
teresses já chegam a sua meia-idade. As preocupações atuais com a cul
tura/tecnologia material reanimam questões sobre as relações sociais. Na 
verdade, é intrigante ver os colegas de disciplinas afins - e incluo aqui a 
sociologia - inserindo os artefatos nas relações sociais com o status de 
atores. 64 Isso é mais do que fazer empréstimos metafóricos: trata-se de 
maneiras de reformular as relações de modo a reunir o humano e o não 
humano.65 O problema do excesso se dá quando a tecnologia é vista como 
uma forma de viabilização, como uma prótese que melhora o desempenho 
pessoal, e quando as pessoas são obrigadas a demonstrar que foram apri
moradas graças a ela. 

O próprio termo aprimoramento implica que somos obrigados a 
desejá-lo, e é aí que as coisas começam a sair de controle. Pensando mais 
uma vez na reunião de 1914, cabe perguntar se os antropólogos e os admi
nistradores se reconheceriam agora. Eles poderiam encontrar um inimigo 
comum menos na ignorância do que naquilo que chamo agora de cultura 
do aprimoramento. 

62. Simon Schaffer (1994:· 48) clama por uma retomada do espírito do trabalho de campo 

do início do século, pois ele poderia inspirar, por sua vez, "o retorno das técnicas de campo 

às nossas próprias instituições". 

63. A expressão "adereços" vem de Law: "Somos arranjos engenhosos de pedaços e frag

mentos [ ... ] sem os nossos adereços, não seríamos pessoas-agentes, mas apenas corpos" 

(1994: 3; ênfase removida). 

64. Refiro-me aos trabalhos de Bruno Latour, John Law e seus colegas. Apesar de ocupar 

uma posição muito diferente na antropologia britânica, Tim Ingold abordou ideias sobre a 

socialidade que vão além do agente humano de forma bastante original. 

65. A expressão "humano e não humano" vem de Donna Haraway (por exemplo, 1991), 

cujo interesse pela teoria ator-rede e pela sociologia da ciência - assim como a sua crítica 

a ambas - baseia-se em um campo dos estudos feministas que leva em conta a importância 

das relações sociais. 
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A cultura de aprimoramento do fim do século xx é dedicada à explici
tação de tudo. Estamos todos implicados, pois ela imita as melhores práti
cas acadêmicas. No entanto, essa cultura promove a ilusão de que os efeitos 
deveriam ser considerados objetivos. Há fortes argumentos em favor da 
ideia de que os objetivos devem ser explícitos. É isso que eles são: metas 
explícitas de organização. Mas o que é identificado como um objetivo? Os 
estudiosos não imaginam que seja possível ter métodos e protocolos para 
a produção de marcos intelectuais. Tais marcos são efeitos, resultados; na 
verdade, os efeitos podem se tornar ridículos quando transformados em 
objetivos. Pode-se contar essa história contra a antropologia. Meu ilustre 
antecessor, Ernest Gellner, despreza as pretensões do relativismo cultural 
(1992; 1992a; 1992b). Claro que ele está certo. O investimento dos antropó
logos nas relações, assim como o ato de abordar essas relações em diferen
tes culturas, pode suscitar certo relativismo. E o efeito pode ser impressio
nante: a tomada de consciência do posicionamento dos conhecimentos, um 
em relação ao outro. Mas essa revelação funciona melhor como resultado 
de interesses substanciais focados em outra direção - na compreensão dos 
dados por meio do conteúdo, não apenas do contexto.66 Para tentar aprimo
rar o efeito de comparação, para fazer com que o relativismo seja objetivo, 
ela produz alguns dos excessos aos quais Gellner tão eloquentemente se 
opôs.67 Por analogia, o efeito do trabalho desenvolvido na Universidade 
de Cambridge pode ser impressionante, pode torná-la "uma das principais 
universidades do mundo", mas de que maneira isso pode ser apresentado -
como insiste o formato do planejamento estratégico68 

- como sua missão? 
A segunda ilusão da cultura do aprimoramento consiste em imaginar 

que as organizações funcionam melhor quando são explícitas. Tomo de em
préstimo as observações feitas pelo vice-chanceler à Câmara Regente de 

66. O contexto continua sendo um dos dispositivos heurísticos essenciais da antropologia, 

mas quando é foco de uma atenção cultural explícita - como ficou radicalmente evidente 

na exposição universal Expo 92, em Sevilha (P. Harvey 1999) ele se torna curiosamente 

problemático. Ver M. Strathern 1995: cap. 8. 

67. No entanto, eu diria que tentar criar um programa a partir de insights do relativismo 

pode vir a se tornar o absurdo que Gellner encontra no "relativismo" por - entre outras 

coisas - não ter nenhum programa (1992: 70). Para conhecer um comentário sobre pontos 

de vista objetivistas do relativismo que imaginam que os relativistas tentam descrever o 

mundo dos objetivistas sem os seus princípios, ver Herrnstein-Smith (1988: cap. 7). 

68. Trecho extraído do Planejamento Estratégico, de I99J-4 a I997-8, da Universidade de 

Cambridge. 
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Cambridge no relatório de auditoria da universidade de 1993, ocasião em 
que, caso esses momentos tivessem sido registrados, a congregação possi
velmente teria rido por compaixão. Foi nessa ocasião que ele observou que 
a universidade estava sendo criticada apenas por não ser explícita quanto 
aos seus procedimentos. "O modo implícito altamente eficaz como Cam
bridge se organiza não se enquadra bem em muitas filosofias atuais, e infe
lizmente é preciso gastar muito dinheiro e muito tempo na explicitação de 
seus propósitos."69 Os auditores não conseguiam enxergar essa dinâmica! 
O problema é que o que poderia ter permanecido uma perplexidade passa
geira se tornou a base de recomendações de políticas: a organização deve 
existir no abstrato - a universidade apenas tem de torná-la visível. Mas é 
claro que ela não pode explicitar aquilo que funciona justamente por estar 
implícito. 70 Em vez disso, ela opta por duplicar as abstrações - aprimorar a 
sistematização - e o que se torna visível e concreto tende a ser o que pode 
ser tecnologicamente incorporado em memorandos ou digitalizado. Em 
vez de estimulante, esse aprimoramento pode desviar energia de outro lu
gar. E pode fatalmente subestimar a organização que já está incorporada de 
modo concreto nas relações das pessoas entre si. 

Nesse ponto podemos nos valer de minhas observações sobre as pro
priedades holográficas e complexas da Relação. Já se argumentou que "adi
nâmica motriz à frente dos novos conhecimentos científicos é hoje o que po
deria ser descrito como uma 'complexidade de múltiplos tipos'[ ... ] Não só 
existe mais de uma 'disciplina' científica envolvida na solução de problemas, 

69. Extraído do discurso, na Câmara Regente, do vice-chanceler, professor Sir David Wil

liams (1993: 47; ênfase do autor). (A auditoria em questão foi realizada pela Unidade de 

Auditoria Acadêmica do antigo Comitê de Vice-Chanceleres e Diretores, atual Divisão de Au

ditoria de Qualidade do Conselho de Qualidade do Ensino Superior). "Uma das ironias da 

situação atual é que temos de apresentar o trabalho e os êxitos da universidade para o mundo 

exterior em termos que expliquem de forma satisfatória como nos deparamos com o sistema de 

valores subjacente às atuais filosofias administrativas e pedras de toque linguísticas, ainda que 

sem prejudicar ou negar a forma altamente produtiva com que a universidade é de fato orga

nizada"; ele acrescenta que, embora o Conselho de Financiamento do Ensino Superior tehha 

se esforçado para ressaltar que não se trata de um conselho de financiamento, "somos cada vez 

mais requisitados a codificar e publicar as nossas estratégias de planejamento" (: 47-48). 

70. A propósito do que ele chama de práticas de incorporação (em oposição a práticas de 

inscrição), Connerton (1989: 101) aponta que seu efeito de fundo e, portanto, implícito, é 
uma característica que define as próprias práticas, que "não podem ser bem realizadas sem 

uma diminuição da atenção consciente que se presta a elas". 
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como também diferentes tipos de conhecimento, tanto explícitos como tácitos, 
por exemplo (no caso do conhecimento tácito], saber como conectar ideias 
de outros campos e discursos tangencialmente" (Hill 1994: 7).71 Isso vem 
de uma palestra realizada não na Universidade de Cambridge e para além 
da antropologia, proferida na Coreia pelo diretor de um centro de políticas 
de pesquisa da Austrália. Ele chama a atenção para a publicação de pesquisas 
que cruzam fronteiras disciplinares. Uma série de dados australianos sugere 
que 65% das pesquisas dos departamentos de física e geociências foram pu
blicadas "fora" desses domínios; as publicações de psicologia haviam sido 
distribµídas em 49 disciplinas. Cerca de 880 centros de pesquisa se multipli
caram em todo o sistema universitário australiano. 

O que impulsiona essa criatividade são as novas relações de produção 
de conhecimento, cada vez mais dependentes de trocas realizadas ator a 
ator. "As redes pessoais e relações pessoais imediatas", cito, "parecem ser 
de importância crucial na vanguarda dos novos campos - que [ ... ] surgem 
e se dissolvem em relações em rede, mais do que constituem 'sistemas que 
se auto-organizam'" (Hill 1994: 7).72 E o que impulsiona o imediatismo 
específico dessas redes é um conhecimento não codificado - incluindo o 
conhecimento a respeito de como conduzir relações. "O que importa na 
década de 1990'', disse ele, "é a transferência do conhecimento tecnológico 
incorporado - em máquinas, artefatos e assim por diante, além da transfe
rência da capacidade não codificada - no conhecimento tácito das pessoas 
tanto a respeito das tecnologias quanto dos meios sociais pelos quais eles 
podem ser capturados" (Hill 1994: 9; ênfase do autor).73 

71. Agradeço pela autorização para citá-lo que me foi concedida. 

72. Um exemplo de uma operação desse tipo na escala comercial é um grupo baseado em 

Sydney, com um quadro de funcionários de duzentas pessoas, com volume de negócios de 

43 milhões de dólares, divididos em 24 empresas que trabalham como um conglomerado. O 

argumento acerca da importância das relações pessoais, incluindo os estilos subjetivos das 

pessoas, é ampliado em Hill (1995). 
73. Sobre o significado da diferença entre conhecimento proprietário, codificado e'público 

e o conhecimento tácito "implícito na cultura profissional e institucional de uma empresa", 

ver Gibbons et ai ( 1994: 25). Os autores sugerem que a "prevalência do conhecimento tácito 

sobre o conhecimento proprietário aproxima muito mais a cultura das empresas tecnologi

camente avançadas das culturas acadêmicas do que geralmente se presume"(: 26). Entre 

os autores, Helga Nowotny tem interesse tanto nos sistemas de conhecimento como no 

fenômeno da auto-organização. 
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Mas não precisamos falar de centros de pesquisa e inovações de ponta. 
Os sistemas de informação-produção extremamente disseminados com os 
quais os acadêmicos estão envolvidos atualmente só são viabilizados por 
interações entre seres sociais que mantêm múltiplas conexões entre si por 
meio do que consideram, de modo independente, suas relações. Em virtude 
dessas relações, as pessoas sustentam um fluxo de conhecimento (isto é, se
lecionam as informações adequadas) muito maior do que o que jamais po
derá ser sistematizado. (O argumento do comércio é o de que, em face do 
excesso de informação, torna-se mais eficiente recorrer a pessoas-chave.)74 

Esse é o mundo real do acadêmico do final do século xx. Portanto, assim 
como a organização, o conhecimento tem um segundo locus, que não é con
cretizado apenas na tecnologia. O conhecimento também faz parte das re
lações das pessoas entre si e pode vinculá-las - assim como a substância do 
parentesco-, apesar de preferirmos não chamá-las de redes de parentesco, 
e elas podem se mostrar em uma grandeza semelhante à do parentesco.75 

É possível que o prestígio atual da tecnologia das comunicações possa 
tornar visível o que estava escondido pelas convenções de escala que consi
deravam o interpessoal uma "pequena escala". Essas convenções não pode
riam estar mais equivocadas. As redes podem assumir qualquer escala - ter 
o poder de atravessar diferentes níveis organizacionais - precisamente por
que cada relação invoca um campo de conhecimento [social] incorporado 
sobre as relações. Assim, talvez essas relações sociais sobrevivam de qual
quer maneira. Afinal, sempre existiram redes semelhantes junto ao aparato 
desincorporado encontrado em bibliotecas e em paradigmas. Além disso, 
ao me lembrar de Audrey Richards falando sobre o telefone que permitiu 
que os "aldeões" de Elmdon mantivessem contato com parentes distantes,76 

penso que elas pareceriam apenas facilitadas por dispositivos eletrônicos, 
como fax, máquinas de fotocópia e computadores pessoais. Ao mesmo 
tempo, esses artefatos são os próprios instrumentos de aceleração77 da aqui-

74. A eficiência bem pode estar relacionada à manutenção da informalidade das interações. 

Conversar com Stephen Hill a respeito disso foi bastante esclarecedor nesse cont~xto. 
75. Colegas da antropologia biológica chamaram minha atenção para Dunbar (1992). 

76. A rede telefônica funciona aqui como substituta e potenciadora do contato face a face, 

contrastando com o ponto de vista amislz de que apenas o contato face a face pode consti

tuir uma comunidade - os telefones residenciais são proibidos por seus líderes desde 1909 

(Zimmerman Umble 1992). 

77. Sobre a velocidade da aquisição no contexto da necessidade constante de aumento de 
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sição e transferência de informação que faz com que agilizar a comunicação 
interpessoal seja uma necessidade urgente. Porém, mais do que isso, eles 
também são instrumentos da atividade contraprodutiva do aprimoramento 
da sistematização. E é nesse ponto que tenho alguns problemas com eles. 

A procriação intelectual e as relações de criatividade introduzem a 
questão de para onde segue nossa energia. Como acadêmicos e adminis
tradores universitários, é de fato o caso de nos perguntarmos se fomos co
niventes com um éthos de gestão imposto externamente que é não apenas 
antiquado,78 mas às vezes antitético em relação à criatividade.79 Não pre-

lucro do capital (o autoaprimoramento do capital), indico Brennan (1993: cap. 4). Harvey 

(1989: 291) reclama que Baudrillard atribui tendenciosamente um valor excessivo aos efei

tos da velocidade e das soluções tecnológicas sobre sua imagem de uma sociedade em crise 

de lógica explicativa (o triunfo do efeito sobre a causa), e chama a atenção para a busca de 

uma maior rigidez como uma tendência compensatória. Mas se as pessoas, ao perceberem 

certo fluxo e velocidade, reagirem aumentando o conservadorismo, como - no exemplo 

de Harvey - protegendo-se cada vez mais do futuro, o argumento de Baudrillard sobre o 

efeito se mostra válido. Em outra ocasião, ao me referir a ideias euro-americanas do final do 

século xx acerca da família, argumentei que às vezes parece haver uma intensificação tanto 

da "tradição" quanto da "mudança" ao nosso redor. 

78. O que remonta a interpretações mais antigas da "organização" como um mecanismo 

regulatório que pode ser codificado em regras, protocolos ou procedimentos. É claro que 

formas "antigas" e "novas" coexistem lado a lado (Wright 1994: 2; Introdução). O con

traste que ela estabelece entre um "Fordismo intensificado" e uma cultura empresarial "fle

xível" ecoa o existente entre os dois modos de organização do conhecimento presentes nos 

empreendimentos comerciais identificados em Gibbons et ai (1994). Ambos, infelizmente, 

parecem estar imbuídos de declarações de objetivos. 

79. Penso particularmente nos mecanismos de controle de qualidade do ensino superior 

e nos tipos de representação da "produção de qualidade" requeridos por eles. Com fre

quência eles presumem a demonstrabilidade de uma relação direta e icônica ou de uma con

gruência entre a qualidade e o que pode ser "visto" como produção. Pensemos, todavia, no 

caso inverso: a interpretação de evidências muitas vezes pressupõe uma relação indireta 

entre os dados visíveis e o que os produziu. A aula inaugural do professor da cátedra Dis

ney de arqueologia foi precisamente sobre esse tópico (Renfrew 1982). Para um exemplo 

antropológico de congruência equivocada, ver Fowler (1927). De todo modo, a "corres

pondência" icônica entre desempenho e produtividade é ignorada nessas práticas de gestão 

que reconhecem o caráter oblíquo da criatividade. Certa vez, um gerente sênior me falou 

do étlws corrente, que influenciou a organização de seu próprio escritório: pequenos grupos 

de trabalho (ver n. 72), funcionários em horários flexíveis, esquema igualitário, seguindo 

convenções predominantemente não codificadas e cultivando relações interpessoais de for

mas não específicas, que não precisam ter nenhuma relevância para o trabalho executado 
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tendo dizer que devemos deixar de lado a necessidade de prestar contas 
nem que não podemos aperfeiçoar a nossa forma de transmitir informações 
para os alunos. Além disso, definitivamente não acho que os estilos depar
tamentais voltarão a ser como eram quarenta anos atrás. Minha questão é 
simplesmente a partir de quais tipos de atividades devemos extrair nossos 
critérios para estabelecer uma boa prática, e, da mesma forma, em quais 
deles devemos investir. 

Uma coisa é a sistematização do conhecimento. Sem a abstração de
sincorporada de informações em livros ou documentos, não poderia exis
tir a mesma acumulação de conhecimento ou dados. Além disso, por mais 
pesada que seja, a codificação institucional sempre foi importante como 
uma salvaguarda democrática contra o elitismo; quem está no poder tende 
a se apegar a práticas implícitas, um bom argumento feminista, para lem
brarmos Henrietta Moore.80 Ela serve de ajuda à transparência e à abertura 
governamental. Meu ceticismo não deve ser tomado como negação desses 
atributos. No entanto, compreendemos muito pouco os processos criativos 
que integram a produção de conhecimento. O conhecimento abstrato é um 
resultado final, o efeito do trabalho criativo, tenha sido ele realizado em um 
laboratório ou no Parque Nacional Lake District, assim como o resultado 
de processos que se dão em outros lugares e de outros modos. Um livro 
pode reproduzir um pouco da criatividade que participou de sua confecção 
ao gerar ideias no leitor. Trata-se precisamente disto: os leitores geram as 
próprias respostas a partir de tudo o que é trazido para a leitura - não cos
tumamos ler um livro reescrevendo-o. Em suma, o que é produzido não 
pode ser medido em comparação com o que se investiu, pois cada um en
volve atividades de escala diferente. 

no momento. Fiquei impressionada. Essas características seriam perfeitas para descrever 

um pequeno departamento acadêmico de duas décadas atrás! A (re)descoberta da eficácia 

da pessoa como um todo, relacional, vai contra tendências de des-qualificação e des-pro

fissionalização nesses componentes mensuráveis de controle de qualidade que funcionam 

separando e isolando componentes de produtividade. Para conhecer uma abordagem con

sistente dos "criadores de redes" (expressão minha) versus os burocratas (expressão usada 

pelos "criadores de redes"), ver o que diz Eclwards (1994: 199) sobre os profissionais de assis

tência à moradia. 

80. Expor e desmascarar as relações de poder incorporadas nas estruturas tradicionais é um 

dos projetos feministas (mas também ver a crítica de Moore 1988). 
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No entanto, o que vemos é uma sistematização descontrolada,81 e ela 
se descontrolou em nome do aprimoramento do sistema. Em 1993, o deses
perado presidente de um conselho acadêmico escreveu ao secretário de Es
tado da Educação dizendo que o diretor da sua instituição, 82 no decorrer de 
um único ano, tinha tido de fornecer informações sob as seguintes rubricas: 
Exercício de Avaliação de Pesquisa (uFc), Indicadores de Desempenho de 
Pesquisa para a Pesquisa Anual de Publicações ( cvcp ), Auditoria Acadêmica 
(cvcP), Avaliação da Qualidade (HEFCE), Orientação para boas práticas em 
matéria de procedimentos de sistemas de garantia de qualidade (HEQC), Revi
são do Ano Acadêmico (Relatório Flowers) (cvcP), e assim por diante, além 
de planos estratégicos, operacionais e declarações de previsões financeiras, 
para não falar das mais de vinte circulares do Conselho de Financiamento da 
Educação Superior que já tinham sido recebidas naquele ano, somente até o 
mês de maio. Basta pensar em quantas atividades humanas passaram apenas 
pela máquina de fotocópia. O que já foi dito sobre os gráficos de caos pode
ria muito bem ser notado a respeito desses exercícios - desincorporados mas 
aprimorados de modo protético pelas tecnologias eletrônicas.83 

Posso resumir esses pontos em uma observação sobre a escala. As redes 
de pessoa a pessoa que se desenvolvem replicando as condições sob as quais as 
pessoas se relacionam entre si funcionam, assim como as relações, de modo ho
lográfico. A sua força reside no fato de que as relações interpessoais podem 
assumir qualquer escala, ser produtivas em qualquer ordem de encontro, 
seja em um pequeno departamento universitário ou ao redor do mundo. É 
equivocado pensar que podem ser medidas pelo tamanho. Mas elas de fato 
exigem tempo, energia e cultivo, e é isso que está em jogo. Seria igualmente 
equivocado deixar de reconhecer que a escala existe em outros lugares. Gos
taria de chamar a atenção para a importância de reconhecer diferentes escalas 
de esforço nos fundamentos da criatividade. A reprodução do conhecimento é 
um processo complexo, heteroggneo e não linear que envolve relações concretas e 
relações abstratas. E não pode haver procedimentos para o sucesso; ou me-

81. "Um trovão descontrolado". Foi assim que Ongka, um antigo big man dos Kawelka, 

habitantes da área do monte Hagen, na Papua-Nova Guiné, descreveu a primeira vez em 

que um avião passou sobre alguns membros do seu povo (ver A. Strathern 1979). 

82. Sou muito grata ao professor Michael Kauffmann, diretor do Courtauld lnstitute of Art, 

por essas informações. 

83. Citado por Biddick em Research in Phiwsophy & Technology, 13: 165-82. Agradeço a 

Sarah Franklin por chamar a minha atenção para isso. 
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lhor, os procedimentos não são o sucesso. É nesse sentido que os objetivos 
declarados às vezes parecem ridículos. Na reprodução humana, ninguém 
jamais se reproduz: as pessoas sempre se veem de outra forma. 84 

Creio que teorizar A Relação como um dispositivo e uma figura antes 
tão fundamentais no interesse da antropologia pelo parentesco pode nos 
trazer benefícios. No entanto, esses estudos do parentesco de meados do 
século não podem ser transformados em objetivos atuais: devemos estudá-

-los, não imitá-los. Se produziram conceitos aplicáveis a outras áreas de 
investigação, reescrever os livros que os divulgaram não colaboraria para o 
engrandecimento do efeito por eles suscitado. 

Entre os oito artigos publicados na edição mais recente da revista do 
Royal Anthropological Institute,85 três -de autores de Londres, Israel e Es
tados Unidos - chamaram a minha atenção. Eles recapitulam alguns dos 
temas dos quais trato. Adam Kuper defende o fomento de debates que terão 
ressonância para além dos nossos campos imediatos (1994: 537-54). Nurit 
Bird-David discute as relações sociais numa pequena população que habita 
uma floresta na Índia, colocando em questão o modo como podemos pensar 
em conexões "face a face" (1994: 583-603). Debbora Battaglia comenta pia
das contadas por ilhéus trobriandeses que haviam migrado para a capital da 
Papua-Nova Guiné, Port Moresby, embora elas não sejam engraçadas como 
as de Frazer e não possam ser contadas mais de uma vez (1994: 631-44).86 

84. Precisei dessa ideia para compreender várias práticas melanésias (ver M. Strathern 

[ 1988] 2oo6). A insistência na correspondência, na congruência entre desempenho e produ

ção, em conseguir "ver" a qualidade (ver n. 79), enfatiza uma ideia de efeito imediato, po

dendo impedir que as pessoas se voltem para o futuro. Imagine um sistema educacional que 

incentivou professores e pesquisadores a enfatizarem o seu próprio desempenho às custas 

do que poderia de fato ser transmitido às outras pessoas. O problema é que o desempenho, 

na vida real, não necessariamente corresponde (reflete, expressa, evidencia) a produção. 

Embora existam, por exemplo, contextos em que é fundamental que os estudantes repli

quem informações na forma como as recebem, a reprodutibilidade do conhecimento exige 

que o aluno processe informações de maneira que elas funcionem de modo concreto no seu 

tempo e nas suas circunstâncias. O que se aprende da melhor forma pode não necessaria

mente "parecer" o que se ensina da melhor forma. 

85. Man, v. 29, set. 1994. 

86. Era comum contar piadas contra os Bau, membros dos subclãs mais baixos dos tro

briandeses (eles tinham a fama de ser feiticeiros poderosos). Um homem bau era o patro

cinador de uma competição de inhame em particular. O tamanho do rendimento da sa

fra devia ser medido e eram concedidos prêmios. Os Bau afirmavam ter uma criatividade 
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Essas piadas, no entanto, tratavam da inadequação do aprimoramento - as 
pessoas estavam planejando uma competição de inhame, mas a quantidade 
das herbáceas obtidas na safra urbana não seria, por si só, um índice de cria
tividade (o termo que Battaglia usa é "generatividade"), já que as relações 
sociais apropriadas não estavam colocadas ali. 

Os artigos me chamaram a atenção por outro motivo: todos eles 
foram escritos por antigos alunos que desenvolveram pesquisas na Uni
versidade de Cambridge. E há um quarto artigo, escrito por um aluno de 
um desses antigos alunos (Hirsch 1994: 689-91),87 mas vou evitar falar de 
maneira jocosa sobre o assunto. Permitam-me tomar de empréstimo as ex
pressões que explicitei. O que importa, é claro, é questionar de que outra 
maneira poderíamos celebrar a força motriz de um departamento senão 
pelas gerações de estudiosos que ele produz. 

Tradução ]amille Pinheiro 

(produtividade) trobriandesa típica, mas não conseguiam, por fim, instanciá-la. Não tinham 

relações apropriadas com os membros de outros subclãs trobriandeses. "Os padrões bau de 

conduta, combinados à fama de feiticeiros do grupo, impediram de antemão que qualquer 

atividade cultural dos Bau fosse considerada um modelo apenas de virtude [ ... ] A ameaça 

do oposto da ação coletiva geradora era sempre encoberta de modo imperceptível pela pre

sença bau em [qualquer] cena que representasse a generatividade"(: 3). 

87. Eric Hirsch foi aluno de Alfred Gell na Escola de Economia e Ciência Política de Londres. 
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10. CORTANDO A REDE 

Novas tecnologias estimularam a retomada de velhos debates sobre o que é 
recente e o que é antigo nas descrições da vida social. Este artigo trata de al
guns dos usos atuais dos conceitos de "híbridos" e de "redes". Pode-se dizer 
que segue o chamado de Bruno Latour por uma antropologia simétrica que 
reúna formas modernas e não modernas de conhecimento. Nesse processo, o 
artigo reflete sobre o poder das narrativas analíticas de se estenderem infinita
mente e sobre o interessante lugar ocupado pelas posses de propriedade num 
mundo que às vezes parece ilimitado. 1 

O detentor da licença de distribuição dos combustíveis Shell para Cama
rões ocidental passa parte do ano em Londres, tem filhos estudando na Grã

-Bretanha, na França e nos Estados Unidos, e mantém casas na capital e no 
interior do país (Rowlands 1995). A extensão de sua rede se exibe num estilo 
de vida suntuoso, e o negócio que a fundamenta é operado segundo prin
cípios hierárquicos; jovens solteiros são encaminhados para trabalhar com 
ele, na esperança de que os ajude a se estabelecerem. Rowlands encontra 
uma descrição adequada para esse homem de negócios numa imagem dos 
Bamileque oferecida a Jean-Pierre Warnier: "O notável [chefe de família] 
é um cofre vivo para todo o grupo de descendência: nele está contida a ple-

1. Artigo em memória de Jeffrey Clark, e de seu relato (1991) sobre conchas de pérolas 

que fluem e conchas de pérolas que crescem. Alan Mcfarlane contribuiu com inestimáveis 

comentários sobre ideias de propriedade, e sou ainda mais grata aos vários comentários do 

seminário ESRC de Tecnologia como Prática Especializada, convocado por Penny Harvey, 

na Universidade de Manchester, onde apresentei uma versão deste artigo. Os comentários 

de Annelise Riles, Simon Harrison e dos revisores anônimos desta revista ajudaram muito a 

melhorá-lo. Agradeço ainda àqueles que me deram permissão de citar seus trabalhos ainda 

não publicados: Peter Fitzpatrick, Iris Jean-Klein, Christopher Taylor, Nicholas Thomas. 

Publicado originalmente no IRAI, 1996. 
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nitude do sangue recebido desde a criação, através de uma cadeia de ances

trais" (traduzido para o inglês por Rowlands 1995: 33, apud Warnier 1993: 
126). O sangue é metonímia de uma essência vital transmissível, mas apenas 
quando canalizado através daqueles que assumem o título de "pai", garan
tindo que os conteúdos do banco não se dissipem. O herdeiro passa por 

uma "cerimônia de posse [que] transforma seu corpo no cofre do grupo de 
descendência, contendo seu sangue e seu sêmen, que, junto ao sândalo e ao 

combustível, também de posse sua, formam o patrimônio coletivo da linha

gem" (Rowlands 1995: 33). Ele deve vigiar esse continente. O homem de 
negócios enfatiza a importância da contenção em suas operações comerciais, 
pois esta lhe permite ao mesmo tempo recusar os pedidos de parentes próxi
mos e manter o seu apoio, do qual fluirá a prosperidade futura. Observe-se 

a declaração ponderada de Michael Rowlands: é o corpo do homem que é 
transformado no cofre. 

Quando os Hagen das terras altas da Papua-Nova Guiné afirmavam 

que as mulheres eram como armazéns comerciais (M. Strathern 1972: 99, 

120 ), a analogia se fazia com o fluxo de dinheiro que passa pelo armazém: 
como repositório de criação [nurture] de sua parentela, por ela contida, a 
noiva também é um "armazém" ou "cofre" dos bens devidos de volta a seus 
parentes. Em outros lugares, os melanésios traduzem termos que se referem 

à riqueza da noiva para o idioma inglês de compra e venda (cf. Thomas 1991: 

194-96). De fato, as metáforas monetárias parecem fluir como o próprio di
nheiro e, como ele, agem como símbolos condensados do poder. As pessoas 
imaginadas como repositórios - e nisso o homem de negócios camaronês se 
assemelha à noiva hagen - parecem reciprocamente carregar e interromper o 
fluxo;2 isto é, elas o detêm em si. 

O idioma monetário através do qual os melanésios falam de transações 

como as que dizem respeito à riqueza da noiva é muitas vezes tomado como 
sinal de relações baseadas em mercadorias, sejam elas consideradas nativas 

(Gel! 1992) ou efeitos da exposição ao trabalho assalariado e à economia 
mundial (Carrier 1995: 95). É a qualidade das relações, e não a compra e a 
venda como tais, que se encontra no cerne do entendimento antropológico 
sobre a mercantilização. O esposo hagen que fala de sua esposa como uma 
compra e como uma coisa num armazém comercial conquista novas liber-

2. Taylor (s. d.) enfoca o "fluxo" e o "bloqueio" em certos entendimentos dos canais de potência 

nas Áfricas Central e Oriental. Annette Weiner (1992) e Maurice Godelier (1995) comentaram 

questões similares, com diferentes fins teóricos, como também fez James Weiner (r995a; 1995b). 

296 CAPÍTULO 10 



----'~ 

dades. No entanto, em algumas formulações a noiva é também o próprio ar
mazém. Nesse caso, ela é um armazém de bens para os outros, que se benefi
ciam de suas relações através dela, e parece ser a pessoa da noiva que, assim 
como o notável camaronês, contém a possibilidade de converter a essência 
fértil de nutrição [nurture] dos outros em riqueza. Os euro-americanos do 
século xx,3 em contrapartida, não gostam de se imaginar mercantilizando 
pessoas e, ao menos na língua inglesa, não falam de corpos como cofres. 
As pessoas podem ter propriedades, podem ser abastadas, mas não são elas 
mesmas propriedade. Pelo contrário, reconhecer a agência do proprietário4 

e, assim, manter as "pessoas" separadas do que pode ser possuído como 
"propriedade" foi um projeto duramente conquistado de seu modernismo. 
Quer dizer, isso até pouco tempo atrás. 

Algumas das transações em que se trocam pessoas, características das 
sociedades da Papua-Nova Guiné, oferecem recursos teóricos interessan
tes para pensar experimentos euro-americanos recentes envolvendo rela
ções. Uma questão é a incursão das mercadorias, em especial do dinheiro, 
nas relações de parentesco, como se vê na ansiedade expressada em torno 
da comercialização de cessões temporárias de útero (ver, por exemplo, 
Wolfram 1989; Ragoné 1994: 124). O inverso também é pertinente, embora 
eu não vá desenvolvê-lo aqui. Os debates euro-americanos sobre as tran
sações que envolvem tecidos humanos (ver, por exemplo, Nuffield Coun
cil on Bioethics 1995) oferecem instrumentos teóricos interessantes para 
pensar os experimentos melanésios recentes com mercadorias. Nos anos 
1960 e 1970, os habitantes das terras altas da Nova Guiné sempre falavam 
de dinheiro. Segundo todos os relatos, o "dinheiro" (valores em conchas) 
existia ali havia muito tempo, mas nesse período o "dinheiro" (em libras e 
dólares) também se apresentava como uma coisa nova, um objeto de es
peculação pública sobre a mudança social, o presságio de uma nova era. 
Os forasteiros também se preocupavam com a entrada do parentesco nas 
relações baseadas em mercadorias, com o modo pelo qual esses armazéns 

3. Personifico aqui um discurso para maior conveniência expositiva. 

4. Um dos revisores deste artigo comentou o papel do pensamento jurídico em tais separa

ções. De fato, pode-se considerar o desenvolvimento do direito como sendo historicamente 

decisivo para o lugar-comum modernista da distinção entre sujeito e objeto. Se o desen

volvimento das leis de copyright no século xvm, por exemplo, fundou-se na afirmação da 

paternidade dos autores em relação aos produtos, através do conceito de lucro comercial ele 

também tornou os trabalhos dos autores separáveis de suas pessoas. 
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comerciais seriam de fato operados, pois supunham que noções de obri
gação para com a parentela interferiam no desenvolvimento do comércio. 

As comparações não devem ir longe demais. O cofre camaronês e a 
noiva-armazém sugerem misturas de pessoa e propriedade consideradas 
inaceitáveis pelos euro-americanos e, na verdade, os antropólogos tradi
cionalmente têin dissipado imagens fortes como essas falando em pacotes 
de direitos, ou referindo-se à "riqueza da noiva" em vez de ao "preço da 
noiva", e analisando a posse de pessoas em termos de governança. Foi as
sim que Melissa Llewelyn-Davies (1981) traduziu o sistema de autoridade 
dos Maasai do Quênia, deixando perfeitamente claro, contudo, que a pro
priedade maasai também envolvia direitos de alienação exercidos sobre re
cursos humanos e não humanos, sendo portanto adequada para referir-se à 
propriedade sobre mulheres. Margaret Jolly (1994) relata que, no sul da ilha 
de Pentecostes, em Vanuatu, as mulheres têm um "preço" (designado por 
um termo nativo), do mesmo modo que os produtos nos armazéns comer
ciais; hoje em dia os homens preferem pagá-lo em dinheiro em vez de usar 
os bens de valor tradicionais, que reservam às transações entre si (como a 
compra de títulos hierárquicos). 

Ora, há ainda outro tema de ansiedade e especulação euro-america
nas que se soma aos benefícios e malefícios do dinheiro (Bloch & Parry 
1989): a tecnologia. Segundo todos os relatos, a "tecnologia" (a era das 
máquinas) existe ali há muito tempo, mas, nos anos 1980 e 1990, a (alta 
e micro) "tecnologia" parece impressionar de uma nova maneira. Ela é 
ubíqua, ameaçadora, potencializadora, empoderadora, o presságio de uma 
nova era. E, se o anseio hagen dizia respeito ao modo de controlar o fluxo 

do dinheiro (A. Strathern 1979a), o anseio euro-americano dizia respeito a 
onde fixar limite às invenções tecnológicas que prometem acabar com todas 
as velhas divisões categóricas (Warnock 1985). Entre estas está a divisão 
entre humano e não humano, comumente sustentada (tornada durável) por 
muitas outras distinções, incluindo as distinções entre pessoa e propriedade, 
e entre parentesco e comércio. 5 Em diversas áreas da vida,6 elas parecem 

5. Distinções que não evitam, mas tornam mais poderoso o vínculo das pessoas com sua 

propriedade. A propriedade é evidentemente fundamental à vida familiar, sem falar da he

rança e dos negócios familiares. 

6. Há inúmeros pares desse tipo na língua inglesa (humano e não humano, cultura e natureza, 

lei e sociedade, pessoa e propriedade, e assim por diante). Tais conexões merográficas são 

uma fonte de flexibilidade para as conceitualizações euro-americanas, pois conferem inflexões 
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ameaçar se dobrar umas sobre as outras, e as noções de humanidade e vi
sões do desenvolvimento tecnológico ameaçam interferir umas nas outras 
de novas maneiras. 

Essa interferência mútua é mais interessante do que pode parecer; 
creio que ela pode ser comparada à reunião, interrupção ou contenção de 
fluxos de bens ou de fertilidade. De modo geral, se a atenção crescente 
ao papel da tecnologia nas questões humanas liga de novas maneiras os 
fenômenos humanos aos não humanos, será que ela não nos convida a 
repensar os tipos de fluxos de pessoas e de coisas que os antropólogos 
descreveram alhures? 

1 

NARRATIVAS MISTURADAS 

Ao mesmo tempo que os antropólogos tornam explícita a natureza artificial 
ou etnocêntrica de muitas de suas divisões analíticas, eles se veem num 
mundo cultural cada vez mais tolerante às narrativas que apresentam uma 
natureza mista. Refiro-me à combinação de fenômenos humanos e não hu
manos que, nos anos 1980 e no início dos 1990, produziu o imaginário de 
ciborgues e híbridos. Tal imaginário foi alimentado pela descoberta euro

-americana, no fim do século xx, da ciência como fonte de discurso cultural 
(Franklin 1995). A cultura e a ciência não são exteriores entre si. 

No caso do híbrido, essas combinações foram forçadas para uso inter
pretativo ad nauseam. Kirin Narayan (1993: 29) foi levada a identificar nos 
escritos antropológicos uma "promulgação da hibridez", citando nove tra
balhos que saíram entre 1987 e 1992, e o que vale para a antropologia vale 
também para fora dela. As culturas são, em toda parte, interpretadas como 
amálgamas híbridos, sejam eles nativos, sejam efeitos da exposição entre cul
turas: "Quase toda discussão sobre identidade cultural é, hoje, uma evocação 

particulares às "camadas de redundância" esperadas na vida cultural (Battaglia 1993: 439). 

Sendo construtos similares, mas não idênticos, tais pares sustentam um ao outro. Na verdade, 

o fato de nenhum deles ser idêntico ao outro faz parte de seu poder retórico, uma vez que em 

muitos campos discretos (todos ligeiramente diferentes entre si) parecem se manter contrastes 

semelhantes. Assim, pode-se falar de um embrião como humano, mas não como uma pessoa, 

fazendo discriminações morais entre humano e não humano, pessoa e propriedade. 
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do estado híbrido" (Papastergiadis 1995: 9). A biografia do homem de negó
cios camaronês parece ser outro exemplo disso. No entanto, Warnier, a fonte 
de Rowlands sobre os Bamileque, atenta para um tipo muito particular de 
objeto híbrido, usando o termo "híbrido" no sentido de Bruno Latour [ 1991 ], 

ao qual voltarei mais adiante. Esse objeto é o saber heterogêneo criado por 
uma equipe de pesquisa que investigava as redes dos negócios de uma em
presa (Warnier 1995: rn7). Essa equipe abrangia uma rede de diferentes com
petências e seu saber, uma mistura de técnica e relacionamento social, podia 
ser usado para iluminar operações de negócios reais, embora Warnier tenha 
duvidado de sua legitimidade aos olhos dos especialistas, que tendiam a se 
comportar como proprietários de certos componentes desse conhecimento 
cuja forma pura podiam alegar constituírem "aspectos puramente técnicos". 

O comentário de Warnier compreende as tensões entre formas puras 
e híbridas como parte da construção de afirmações e reivindicações entre 
diferentes especialistas. A interpretação das culturas tem levado a competi
ções similares; nas mãos dos hibridizantes, contudo, o próprio conceito de 
híbrido assinala uma crítica das separações, das divisões categóricas, abran
gendo-a entre o puro e o próprio híbrido. A "hibridez" é evocada como 
uma força no mundo. Isso se aplica ao mundo criado por certas formas de 
narrativa crítica nas quais o alvo é a interpretação em si e o conceito de 
híbrido, um movimento político que visa tornar impossíveis alguns tipos 
de representação (Bhabha 1994). Ora, imaginar a impossibilidade de re
presentação muitas vezes se concretiza por meio do desgaste das fronteiras 
(divisores artificiais) ou da celebração das margens (espaços desterritoria
lizados e descentralizados). Tais conceitualizações foram, por sua vez, cri
ticadas por restabelecerem as antigas inversões de um divisor entre "nós" 
e "eles", quando se deveria observar processos de tradução mútua (Papas
tergiadis 1995: 15; Purdom 1995). A vasta investida crítica contra como se 
pensar a maneira pela qual as diferentes "identidades" impactam umas às 
outras gerou uma multidão de conceitos hibridizantes, tais como amalga
mação, cooptação e conjuntura. 

No entanto, e apesar da fartura de termos, é constante a invocação 
daquilo que este ou aquele autor deixa de fora, mais frequentemente, as re
lações de poder. É como se a política existente na imagem da hibridez não 
fizesse trabalho analítico suficiente - a política é recriada como se também 
estivesse "fora" da análise das representações. Daí, também, o frequente 
recurso a categorias como raça e gênero, apresentadas sem inflexão, an
tes mesmo do trabalho que se espera que o conceito de híbrido faça para 
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enfraquecê-las ("o poder deve ser pensado na hibridez da raça e da sexua
lidade" [Bhabha 1994: 251)). O fato de a linguagem das fronteiras e da tra
dução culturaF gerar expectativas inadequadas em relação à análise social 
pode ser uma razão para isso. Expectativas como essas são tão supérfluas 
quanto insuficientes: a complexidade das interações das pessoas, tal como 
elas podem ser sociologicamente apreendidas, não encontra um substituto 
simples na sutileza com que se pode repensar as fronteiras das categorias. 
O conceito de fronteira é, para começar, um dos menos sutis no repertório 
das ciências sociais. 

É interessante, portanto, considerar uma abordagem sociológica re
cente que hibridiza suas ferramentas de análise social e delineia um novo 
termo: "rede". Este, claro, é um termo antigo infletido de modo novo. As 

"redes" (a análise de redes convencional) existem há muito tempo, mas 
agora temos uma nova espécie de "redes" (na teoria do ator-rede). Valho

-me dela para me referir à mistura de competências técnicas e sociais na 
equipe de pesquisa de Warnier, que se aproxima do uso antigo no que se 
refere ao alcance dos contatos da empresa. Mas o que as novas redes trans
mitem sobre os híbridos? 

Os teóricos do ator-rede organizam campos narrativos para mostrar 
como se produzem efeitos a partir de alianças entre entidades humanas e 
não humanas. O corpo como "rede" de materiais é uma dessas narrati
vas, pois emite sinais diversos, revelando perícia, carisma e patologia (Law 
1994: 183).8 Assim, a descoberta do micróbio do antraz por Pasteur depen
deu de toda uma série de fatores estatísticos, retóricos e operacionais que 
tiveram de se manter unidos para sustentar, numa rede contínua de efeitos, 

7. Nikos Papastergiadis ( 1995: 14-15) oferece o exemplo da "semiosfera" de Yuri Lotman ( 1991 ). 
"Para Lotman, a semiosfera está em constante estado de hibridez. Ela sempre oscila entre a iden

tidade e a alteridade, e essa tensão é ainda mais evidente em suas fronteiras." As fronteiras estão 

contidas nas formas em primeira pessoa que diferenciam o eu do outro. De acordo com Lotman 

(1991: 131), "toda cultura começa dividindo o mundo em 'seu próprio' espaço interno e o es

paço externo 'deles'". É desse perigoso contrassenso que se forma a xenofobia europeia (Stolcke 

1995). Ficará claro que não faço mais que pincelar superficialmente as críticas culturais recentes; 

para um comentário antropológico a esse respeito, ver os ensaios organizados por Fardon 1995. 

8. Quando John Law (1994: 18-19) define rede, ele nota que essa definição não tem muito 

a ver com o uso sociológico comum, como na tradição dos estudos de parentesco. Sugiro, 

pelo contrário, que o parentesco inglês oferece um modelo interessante de redes que dizem 

respeito a ligações não apenas entre pessoas, mas entre entidades humanas e não humanas. 

Tocarei nesse assunto ao fim do artigo. 

Cortando a rede 301 



---"'.. . ,.. 

as ligações demonstrativas fundamentais entre bacilo, doença, laboratório, 
experimento de campo e a vida e a morte de animais individuais (Latour 

1988: 84-92). O conceito de rede convoca os rendilhados de elementos 
heterogêneos que constituem objetos, eventos ou séries de circunstâncias 
como esses, unidos pelas interações sociais: é, em suma, um híbrido imagi

nado em estado socialmente estendido. Latour ([ 1991] 1994: 16) é explícito 
quanto à vantagem analítica do conceito de rede sobre essas interações: o 
entrelaçamento das interpretações que conectam "numa cadeia contínua" 

as representações, as políticas e o mundo da descoberta científica cria nar
rativas mistas. As interpretações do estudioso fazem parte da rede tanto 

quanto qualquer outra combinação de elementos. 
Para Latour, o poder retórico do híbrido reside em sua crítica da forma 

pura, cujo arquétipo é a crítica da separação entre tecnologia e sociedade, 
cultura e natureza, e humano e não humano. Trata-se, de fato, de crítica: se
gundo ele, o trabalho de "tradução" depende do trabalho de purificação, e 

vice-versa. Ao mesmo tempo, a forma hibridizada se vale de uma realidade 
que as formas puras ocultariam. Os euro-americanos sempre misturaram 
suas categorias: foram as disciplinas acadêmicas (modernistas) que tentaram 
simular outra coisa, e Latour desaprova a antropologia por ela estar conde

nada a territórios, sendo incapaz de seguir redes ([ 1991] 1994: 114). Ora, os 
antropólogos são perfeitamente capazes de acompanhar tais redes, isto é, de 
se movimentar entre os Achuar e os Arapesh (exemplos dele) e, na organi
zação do conhecimento, entre a ciência e a tecnologia.9 De fato, no mesmo 

espírito de seu relato (de que os euro-americanos sempre tiveram híbridos), 
os antropólogos sempre o fizeram em suas "traduções" de "outras culturas". 
Embora realizem pesquisas comparativas, contudo, eles não necessariamente 
chegam a uma crítica das mesmas formas puras que incomodam os euro

-americanos, tais como a tecnologia e a sociedade. Isto é, não necessaria

mente seus relatos se parecerão com nada que possa ser aplicado à análise 
social da ciência e da tecnologia. Na verdade, sabemos que os antropólogos 
são muitas vezes desviados pelo parentesco, transferindo sua atenção a ques

tões como o fluxo da substância e a aplicação das regras de casamento. 
Ao antropologizar alguns desses problemas, contudo, não recorro 

a outras realidades culturais simplesmente por querer descartar o poder 

9. Os instrumentos de sua disciplina incluem métodos de classificação e comparação que 

podem ser considerados como efeitos da mesma imaginação científica euro-americana que 

eles combatem em toda descrição etnográfica. 
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dos conceitos euro-americanos de híbrido e de rede. A questão é, antes, 
estendê-los em imaginação social, o que inclui ver como são postos em 
operação em seu contexto nativo, além de como poderiam trabalhar num 
contexto exógeno. 10 Inclui também a atenção à maneira pela qual esses con
ceitos são operacionalizados como artefatos manipuláveis ou passíveis de 
uso quando as pessoas buscam seus interesses e constroem relações. Na 
cultura de origem, parte de seu poder residirá em seu efeito analógico, em 
sua ressonância em outros conceitos e outros usos das pessoas; fora dessa 
cultura de origem, os antropólogos devem tomar suas próprias decisões 
interpretativas quanto à sua utilidade. Proponho utilizar uma característica 
do híbrido, a sua aparente ubiquidade, e considerar de que modo ela é su
plementada pelo conceito de rede. 

AS REDES PODEM TER COMPRIMENTO? 

Latour refere-se à proliferação moderna dos híbridos como um resultado 

da prática de purificação. Quanto mais os híbridos são suprimidos - quanto 
mais se fazem divisões categóricas - mais eles se reproduzem em segredo. 
Sua visibilidade presente é exatamente isto: o resultado da atual consciência 
desse processo. No entanto, a capacidade de proliferação dos híbridos tam
bém está contida neles mesmos, pois o próprio conceito de híbrido se presta 
a infindáveis narrativas de (sobre, contendo) mistura, incluindo o constante 
entrelaçamento dos dados culturais àquilo que um geneticista poderia cha
mar de culturologia recombinante. Na verdade, o conceito de híbrido pode 
se ligar a qualquer coisa, em ubiquidade consoante com a ubiquidade atri
buída à própria cultura. Vejo o temor do excesso, portanto, como um mo
mento de pausa interpretativa. A interpretação deve manter os objetos da 
reflexão estáveis durante tempo suficiente para que eles sejam úteis. Essa 
manutenção da estabilidade pode ser imaginada como uma interrupção de 
um fluxo ou um corte numa expansão, e talvez algo da inquietação expressa 
pelos euro-americanos quanto aos limites reopere a questão de Jacques Der
rida sobre como "parar" a interpretação. Como faremos para frear as nar
rativas expansíveis, sem falar da infinita produção de sentidos culturais pelo 

10. Enquanto as breves referências à Melanésia que se seguem destilam urna extensa pes

quisa etnográfica, as referências aos incidentes euro-americanos são etnograficarnente ane

dóticas, isto é, não mais do que exemplos do culturalmente possível. Seu valor se assenta em 

sua condensação da reflexão sobre modelos analíticos internos à disciplina. 
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antropólogo cultural (Munro manusc.)? "Cortar" é uma metáfora usada 
pelo próprio Derrida (1992, apud Fitzpatrick manusc.) para o modo como 
um fenômeno interrompe o fluxo de outros. Assim, a força da "lei" corta 
uma extensão ilimitada de "justiça", reduzindo-a e tornando-a exprimível, 
e criando, no julgamento legal, um objeto manipulável de uso; a justiça é 
operacionalizada de modo a produzir efeitos sociais. 

Se vejo na rede de alguns teóricos do ator-rede um híbrido socialmente 
expandido, é porque eles capturaram um conceito dotado de propriedades 
similares de autoilimitação; isto é, um conceito que opera como metáfora na
tiva da extensão e do entrelaçamento infinitos dos fenômenos. 

A rede é uma imagem adequada para descrever a maneira pela qual 
se pode ligar ou enumerar entidades díspares sem fazer suposições sobre 
níveis ou hierarquia. Os pontos numa narrativa podem ser de qualquer 
material ou forma, e a rede parece ser uma frase neutra para a sua in
terconexão. A visão simétrica de Latour reúne no ordenamento da vida 
social não só o humano e o não humano, mas também o entendimento 
das sociedades modernas e das pré-modernas; é esse o propósito de sua 
negativa democratizante,]amaii- fomos modernos [ 1991 ). Os modernos se
param sociedade e tecnologia, cultura e natureza, humano e não humano, 
só que não separam nada - os modernos euro-americanos são como 
quaisquer outros nos híbridos que fazem, muito embora raramente sejam 
igualmente explícitos a esse respeito. Antes de censurar a antropologia 
por não ir longe o suficiente, Latour elogia a disciplina por criar relatos 
híbridos (misturando em suas etnografias natural e sobrenatural, política 
e economia, demônios e ecologia) e por desvelar o pensamento daqueles 
que tornam explícitos esses híbridos (demorando-se neles, diz, tais pes
soas na verdade os mantêm sob controle). Os divisores do pensamento 
dos modernos não correspondem aos métodos que eles empregam de fato, 
e é isso que os papuásios podem lhes dizer. Latour sugere semelhanças na 
maneira pela qual todos aproximam os híbridos: "A bomba de vácuo de 
Boyle por acaso é menos estranha do que a casa dos espíritos arapesh?" 
(Tuzin 1980 apud Latour [1991) 1994: 113). 

O desenvolvimento tecnológico oferece aos euro-americanos uma 
visão das formas mistas envolvidas na técnica (materiais não humanos 
modificados pela engenhosidade humana ou pela disposição humana mol
dada por instrumentos). O imaginário da rede dá a ver uma análise social 
que tratará igualmente itens sociais e tecnológicos; todo ente ou matéria 
pode ser digno de atenção. Assim, em vez de questionarmos a relação entre 
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"ciência" e "sociedade" no desenvolvimento da vacina de antraz por Louis 
Pasteur, Latour (1988) sugere que sigamos o que Pasteur fez e aquilo de 
que dependeu sua invenção. O poder de tais redes analíticas, contudo, é 
também seu problema: 11 teoricamente, elas não têm limites. Se elementos 
diversos compõem uma descrição, eles parecem tão extensíveis ou intrinca
dos quanto é extensível ou intrincada a própria análise. A análise se mos
tra capaz de levar em consideração, e assim criar, tantas quantas sejam as 
novas formas. E podem-se sempre descobrir redes dentro de redes; é esta 
a lógica fractal que faz de qualquer comprimento um múltiplo de outros 
comprimentos ou de um elo numa cadeia uma cadeia de outros elos. E no 
entanto a análise, assim como a interpretação, deve ter um fim; deve se 
realizar como lugar de parada. 

Ora, se as redes tivessem comprimento, elas parariam a si mesmas. La
tour imagina um tipo de comprimento: as redes em ação são mais compri
das quanto mais poderosos forem os "aliados" ou mediadores tecnológicos 
que podem ser atraídos para dentro delas. (A tecnologia tem o efeito de 
aumentar o comprimento e, de seu ponto de vista, os pré-modernos tendem 
a ter redes limitadas.) Podemos também dizer que uma rede é tão comprida 
quanto puderem ser enumerados seus diferentes elementos. Isso supõe uma 
adição, isto é, que a enumeração chegue a uma pausa num objeto identifi
cável (a soma). Ao chegar à pausa, a rede seria "cortada" num ponto, sua 
extensão sucessiva "interrompida" ou "parada". Como isso pode ser feito? 
Vale a pena consultar alguns dos atores que põem tais imagens em uso nos 
arranjos que fazem entre si. 

CORTANDO REDES 

Os teóricos do ator-rede e seus aliados e críticos estão interessados nas di
versas escoras, para usar a expressão de Law (1994), que sustentam as ações 
das pessoas e na maneira pela qual essas escoras são mantidas no lugar por 
tempo suficiente para isso. As redes que dependem das interações entre as 
pessoas acabam tendo uma temporalidade frágil. Elas não duram para sem
pre; pelo contrário, a questão passa a ser o modo como são sustentadas e se 

II. E elas não são inocentes (Riles 1994). A prática contrarretórica do observador ou es

critor na desconstrução de narrativas de unidade contém sua própria política (Jean-Klein 

s. d.), do mesmo modo que a assimilação fácil entre conjuntura e o conceito de hibridez 

(Thomas 1996). 
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tornam duráveis. Elas parecem depender de continuidades de identidade 
(isto é, da homogeneidade), mas as redes heterogêneas também têm seus 
limites. Defendo que, se tomarmos certas espécies de redes como híbridos 
socialmente expandidos, então também podemos tomar os híbridos como 
redes condensadas. Essa condensação funciona como soma ou como pa
rada. O híbrido euro-americano como imagem de fronteiras dissolvidas na 
verdade desloca a imagem da fronteira quando assume seu lugar. 

Apresento aqui duas breves ilustrações disso, a primeira delas, um 
exemplo em que os atores envolvidos podem muito bem ter se reconhecido 
como uma rede no sentido social convencional, e a segunda, um caso em 
que o cientista social poderá pensar na cadeia de elementos como uma "rede" 
no sentido de Latour e no artefato resultante como um híbrido. A rede per
ceptível, no primeiro caso, e o híbrido analítico, no segundo, levam ambos à 
parada de potenciais extensões. Nos dois casos, essas imagens de rede ou de 
híbrido servem de apoio a alegações de posse. 

Em 1987, uma empresa norte-americana descobriu o vírus da hepa
tite C. 12 Duas formas de conhecimento euro-americano estão envolvidas 
aqui. O vírus foi uma descoberta, pois trouxe à luz novos conhecimen
tos sobre o mundo natural. Mas os meios de detectar o vírus implicaram 
uma invenção: o desenvolvimento de um exame de sangue. Graças a ele, 
a empresa pôde registrar uma patente. A ideia de licenciamento é antiga, 
e pelo menos desde o século XVIII - mais uma vez - tem sido aplicada às 
invenções (ver, no entanto, Brush 1993). Esse teste atendeu todos os cri
térios modernos para justificar um registro de patente: tratava-se de algo 
novo, produzido pela intervenção humana e - servindo ao mesmo tempo à 
proteção e promoção da concorrência - suscetível de aplicação industrial. 13 

A patente foi um sucesso comercial: uma taxa de duas libras passou a ser 
cobrada do British National Health Service [Serviço de Saúde Nacional 
britânico] a cada teste da hepatite e administrado, totalizando quase 3 mi-

12. Usei esse exemplo em outro trabalho (r998c, cap. rr, infra) do ponto de vista do ele

mento "acrescentado" pela iniciativa humana. Os detalhes são apresentados tal como relata

dos pelo jornal The Jndependent (r?/12/r994), após uma decisão da Suprema Corte britânica 

que determinou a patente no Reino Unido. 

13. Críticos notaram que apenas um conjunto de sequências de DNA pode ser identificado 

no genoma humano e que nenhuma alegação de identificação poderia ser contestada por no

vas invenções; a patente estaria protegendo a empresa da competição, em vez de promover 

a competição. 
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lhões de libras ao ano. 14 O que havia de novo nessa solicitação de registro 
de patente era o fato de o invento incluir a sequência genética do vírus; a 
própria identificação do DNA relevante era parte integrante do teste. 

Antes de o vírus ser isolado, a hepatite C já vinha sendo pesquisada 
havia doze anos. Os advogados da empresa que desenvolveu o teste pa
recem ter dito: "Não afirmamos ter feito toda a pesquisa, mas fizemos a 
pesquisa que resolveu o problema" (The Independent, 1'?h2h994). Uma 
invenção só é tornada possível pelo campo de conhecimento que circuns
creve uma comunidade científica. As redes sociais, aqui, são longas; e as 
patentes as truncam. Assim, é muito importante saber sobre qual segmento 
ou fragmento de uma rede podem ser exercidos direitos de propriedade. 
Em outro caso, quarenta nomes de autores de um artigo científico passa
ram a seis nomes num pedido de patente; o resto não entrou. A longa rede 
de cientistas que antes auxiliava o conhecimento é apressadamente cortada. 
A propriedade restringe, assim, as relações entre as pessoas; os proprietá
rios excluem os não pertencentes. 

Os cientistas, que trabalham referindo-se uns aos outros, sem dúvida 
se reconheceriam como uma rede social, segundo as linhas da análise social 
convencional (a "análise de rede"). Nesse sentido, os interesses que ligam 
os vários pesquisadores do vírus eram compatíveis: inicialmente, qualquer 
um deles era um potencial candidato à patente. A rede, como filamento de 
obrigações, cadeia de colegas, história de cooperação, seria sustentada pelas 
continuidades de identidade. Por mais diversos que fossem seus papéis, os 
participantes se assemelhavam no fato de sua participação.15 A patente in
troduziu a questão referente à área sobre a qual a rede se espalhou, isto é, a 
quem participou do esforço decisivo. 

A extensão de uma rede homogênea como essa parece confinada pela 
definição de quem pertence a ela. No entanto, o divisor entre aqueles que 

14. A ocasião da reportagem do jornal foi uma decisão tomada pelo Tribunal Superior em 

novembro de 1994, que determinou que a empresa estava autorizada a exercer um mono

pólio legal sobre os equipamentos utilizados nos testes. Os testes atuais custam cerca de 

cinquenta centavos de libra cada um [nota acrescentada em 1998]. 

15. Stephen Hill e Tim Turpin (1995: 145) citam a seguinte observação do vice-presidente 

de Ciência e Tecnologia da IBM, feita em 1991: "As licenças da maioria das grandes empre

sas no mundo estão cruzadas umas com as outras. As licenças exclusivas são quase inexis

tentes. A chave não é a propriedade, mas sim o acesso". É claro que a chave é a propriedade, 

mas a propriedade sobre uma rede, ou segmentos dela, ao longo da qual o "acesso", como 

o dinheiro, flui. 
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pertenciam e aqueles que não pertenciam, criado para os fins do pedido 
da patente, não foi estabelecido por uma cessação do fluxo de continui
dade, mas por um fator exterior: o potencial comercial do trabalho que 
transformou uma descoberta numa invenção patenteável. Poderíamos dizer 
que a expectativa da propriedade cortou a rede. A afirmação de ter feito a 
pesquisa que resolveu "o problema" justificou um ato deliberado de hibri
dização: fosse ele cooperativo, fosse competitivo, o trabalho anterior dos 
cientistas podia agora ser avaliado por critérios de um mundo inteiramente 
diferente: o mundo do comércio. 

Ora, embora possamos esperar que nossos (não exatamente hipotéticos) 
cientistas falem de redes, ficaríamos surpresos se eles falassem de híbri
dos. Um teórico do ator-rede, contudo, pode muito bem observar que o 
ato da hibridização foi duplamente alcançado nesse exemplo, pois ele tam
bém envolveu uma forma clássica do híbrido latouriano: ainvenção. Uma 
invenção implica, por definição, que à natureza foi acrescentada cultura. 
Considera-se que a engenhosidade do inventor muda o caráter de uma en
tidade; a atividade intelectual confere a propriedade sobre ela, assim como 
a aplicação de perícia ou trabalho confere às pessoas (a possibilidade da) 
propriedade sobre produtos.16 Dessa forma, a pessoa de quem vem o tecido 
humano original encontra dificuldade em alegar a posse de linhagens celu
lares produzidas mais tarde em laboratório. Não se podem reivindicar di
reitos de propriedade sobre uma natureza inalterada; eles só são aplicáveis 
a uma natureza alterada. A alegação do inventor é a de que o tecido hu
mano foi demonstravelmente modificado por engenhosidade, o que inclui 
a engenhosidade corporificada no processo tecnológico. Um comentário 
americano sobre as linhagens imortais de células, isto é, as células infinita
mente reproduzíveis em laboratório, é explícito a esse respeito: "Muitas cé
lulas humanas já receberam patentes nos Estados Unidos sob o argumento 
de que elas não existiriam senão com a intervenção do 'inventor' que as 
extraiu e manipulou" (New Scientist, 12/01h991). 

16. "Nenhuma perícia ou trabalho foram exercidos sobre ele; e não houve mudança em seu 

caráter": de um juiz dissidente que refutou alegações de propriedade sobre um cadáver, citado 

em Nullield Council on Bioethics ( 1995: 80). Tais princípios estão, claro, abertos à contestação 

no que se refere ao modo como são aplicados em casos específicos; nem tenho de acrescentar 

que 'fUªÍS pessoas reivindicam a propriedade é algo que depende das relações de produção. 
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No famoso caso Moore, 17 o homem que tentou reivindicar direitos 
de propriedade sobre células desenvolvidas a partir de tecido retirado de 
seu corpo durante uma operação perdeu a disputa. Venceu a reivindica
ção do híbrido heterogêneo, de que essas células teriam sido imortalizadas 
pela engenhosidade humana. De fato, John Moore foi admoestado por um 
juiz (ver Rabinow 1992) por suas motivações comerciais, indecorosas em 
relação ao próprio corpo, mas adequadas para aqueles que desenvolvem 
a tecnologia tendo em mente a aplicação comercial. Entre Moore e seus 
oponentes seriam construídas reivindicações de ordens diferentes; um 
deles reivindicava uma parte de seu corpo como parte de sua pessoa e o 
outro, um produto intelectual como resultado de determinadas ativida
des. O objeto híbrido, a célula modificada, reunia portanto uma rede em si 
mesmo, isto é, condensava num só item elementos diversos da tecnologia, 
da ciência e da sociedade, enumerados como uma invenção e disponíveis 
à posse como propriedade. Na verdade, é possível ver a propriedade em 
si mesma como um artefato hibridizante, embora eu não desenvolva esse 
argumento aqui. 

A posse corta tanto as redes homogêneas como as heterogêneas. Em 
primeiro lugar, ela é capaz de truncar uma cadeia de numerosos solici
tantes, em outras circunstâncias identificáveis através de suas relações 
sociais entre si, separando os que pertencem dos que não pertencem. 
O pertencimento recebe, portanto, uma delimitação. Em segundo lugar, 
a propriedade é capaz de reunir uma rede de elementos díspares, soma
dos num artefato (por exemplo, uma invenção) que os detém ou contém 
a todos. Se é a adição da iniciativa humana percebida, o elemento hu
mano acrescentado ao não humano, que confere o direito de propriedade, 
então a comprovação dessa hibridez restringe outros interesses. Sendo 
ao mesmo tempo a coisa que se tornou o objeto de um direito, e o direito 
de uma só pessoa sobre ela, a propriedade é, por assim dizer, uma rede 
sob forma manipulável. 

17. Moore v. Regents of the University of California, 1990, é considerado um locus classicus do 

debate sobre tecidos humanos incrementados como base para produtos comerciais (Nuffield 

Council on Bioethics 1995: 72). A redação deste parágrafo é minha. O tribunal estava bus

cando uma decisão liminar quanto a se uma pessoa tinha direito de propriedade sobre tecidos 

retirados de seu corpo (Nuffield Council on Bioethics, 199;, inclui um resumo do julgamento). 

Rabinow ( 1992) oferece um comentário antropológico completo e fascinante desse caso. 
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A estrutura dessas vinculações e restrições interessa além das aplica
ções específicas aqui descritas. É preciso, portanto, esmiuçar a existência 
de uma predisposição cultural dos euro-americanos a imaginar que as re
lações sociais se referem ao compartilhamento da identidade antes de se 
referirem à diferença, e que a heterogeneidade é inevitável na combinação 
do humano ao não humano. Volto-me agora às redes que são homogêneas 
por pressuporem uma continuidade de identidades entre formas humanas e 
não humanas, e heterogêneas na medida em que as pessoas são distinguidas 
umas das outras por suas relações sociais. 

II 

PARANDO O FLUXO 

O trabalho de Daniel de Coppet sobre os 'Are'are das ilhas Salomão mos
tra o poder de fazer objetos que podem ser manipulados. Os 'Are'are di
videm as criaturas vivas em três espécies. As plantas cultivadas têm corpo, 
os animais domésticos têm tanto corpo como respiração, enquanto os seres 
humanos detêm também um nome ou "imagem". Na morte, a pessoa antes 
viva é desagregada ou decomposta nesses diferentes elementos: o corpo, um 
produto da nutrição [nurture] recebida de outros, é comido como taro e ou
tras comidas vegetais, a respiração é levada na respiração de porcos abatidos, 
e a imagem se torna um ancestral (Coppet 1994: 42, 53, referindo-se, ao que 
parece, principalmente aos homens). Essa imagem ancestral é revelada como 
entidade duradoura quando a pessoa é despojada do corpo, da respiração e 
das relações com todas as outras pessoas, exceto ancestrais e descendentes. 
As dívidas interpessoais são resolvidas (Coppet 1994: 53), uma vez que, como 
em outros lugares, a memória do finado é "encerrada" (Battaglia 1992). 

O ser humano vivo parece, assim, ser um híbrido, mas estaríamos 
errados em ver a hibridez na "soma" da respiração ao corpo ou na "mo
dificação" do corpo que respira pela imagem ancestral. Cada um dos três 
componentes tem sua própria manifestação e, se o ser humano amalga
mado é uma pessoa, também podemos pensar cada componente como uma 
pessoa (uma pessoa é composta de pessoas), em continuidades facilitadas 
por fluxos de dinheiro. Uso o termo "pessoa" pois o ser humano é tam
bém concebido como uma agregação de relações; pode assumir a forma de 
um objeto disponível para consumo pelos outros que o compõem. Em tais 
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atos de consumo, a pessoa é, por assim dizer, hibridizada, dispersa numa 
rede de outros. 

Existem, portanto, substitutos não humanos para cada uma das formas 
que a pessoa humana assume (corpo, respiração e imagem). As pessoas são 
intercambiáveis com o taro e com os porcos, ambos seres vivos como elas, 
através do corpo e da respiração; no caso de sua imagem distintiva, contudo, 
elas se tornam intercambiáveis com coisas não vivas. A imagem ancestral 
aparece na forma de dinheiro, isto é, de cordões de contas de concha de 
comprimentos variáveis. Essa imagem é composta de fieiras apresentadas 
em banquetes fúnebres anteriores e destinadas aos futuros. O dinheiro na 
forma de conchas viaja de um estrado funerário a outro, reunindo e disper
sando, como se pode imaginar que faça a multidão obscura dos ancestrais; 
Coppet nota que a fragmentação e a recombinação de diferentes fieiras nos 
arranjos da vida cotidiana antecipa o aparecimento do dinheiro como um 
todo na morte. Cada transação auxilia a circulação de fragmentos ou seg
mentos de uma imagem. Essa imagem é o morto, tornado presente como an
cestral; pois o dinheiro em conchas é, na verdade, uma "imagem-ancestral" 
(1994: 42): imagem das pessoas de uma pessoa, por assim dizer, sob forma 
não humana. 

O que é esse dinheiro? O dinheiro é divisível em porções padronizadas, 
medidas em braças contendo 24 unidades de cinquenta conchas. "Serve", 
assim, "como uma vara de medição, situando numa só escala eventos tão 
diferentes como a compra de dez taros ou de uma canoa, um casamento 
ou um assassinato, o valor de uma prestação fúnebre, o pagamento por um 
serviço ritual ou para um grupo de músicos" (Coppet 1994: 40). Marcar 
um evento em termos monetários lhe confere um selo oficial e aumenta a 
pessoa, tomada como compósito de transações passadas com diversas ou
tras. E há, ainda, outra dimensão do dinheiro: esse estimulador de fluxos é 
capaz de interromper o fluxo. O dinheiro em conchas tem poder circulató
rio precisamente porque outras entidades, eventos e produtos podem ser 
convertidos nele: encontros e relações passadas circulam em seu "corpo" 
(metáfora minha) de forma condensada. Ora, há na morte uma sequên
cia finalizadora de trocas na qual os dois outros componentes do ser vivo 
se tornam dinheiro: em uma sequência, o taro é convertido em dinheiro; 
em outra, os porcos (Coppet 1994: 53-54). A imagem-ancestral abrange 
a ambos, e nesse ponto as sequências se interrompem. O dinheiro se 
torna, assim, o repositório ou continente de trocas anteriores. O fato de 
o dinheiro ser capaz de interromper fluxos em outros momentos da vida é 
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uma antecipação da cessação final do fluxo na morte e, de modo mais signi
ficativo, nos pagamentos de homicídios (Coppet 1994: 10-u). Onde houve 
uma série de mortes, o dinheiro por si só origina o fluxo de vinganças. 

Os 'Are' are são explícitos quanto a essa sequência de encerramento: 
referem-se a ela como uma "parada" ou "pausa", imaginada como uma 
queda, como no pôr do sol, ou uma pedra que afunda. Essas interrupções só 
podem ser efetuadas por meio do dinheiro em conchas. Em contrapartida, 
em outros tipos de troca o dinheiro é meramente um elemento contribuidor, 
como no caso das trocas vinculadas ("sucessão vinculada"), conectando 
eventos que levam inexoravelmente de um a outro, de modo que o repaga
mento de uma dívida pelo doador constitui uma nova dívida para o recep
tor. Toda prestação também é composta de "retornos", a menor sequência 
num ciclo de trocas; as trocas são, portanto, compostas de trocas. Juntas, 
essas atividades põem em movimento redes de diferentes comprimentos: os 
'Are' are medem o comprimento de uma dívida numa série crescente de atos, 
do "retorno" à "sucessão vinculada" à "parada", esta última reunindo todos 
os fluxos precedentes em um só momento. 18 Como as fieiras do próprio di
nheiro em conchas, esses fluxos são simultaneamente divisíveis e indivisíveis. 
As redes, em suma, são compostas tanto das entidades humanas como das 
não humanas; elas diferem na maneira como são absorvidas ou consumidas. 

A cerimônia funerária que torna visíveis as redes do morto também 
bloqueia seu efeito futuro. Velhas redes são cortadas por sua reunião num 
ponto (no morto) cuja forma socialmente híbrida é dispersa e, assim, põe 
em jogo novas redes. As relações que antes sustentavam o morto ficam re
combinadas nas pessoas de outros. 

TRAZENDO O FLUXO DE VOLTA 

Se a pessoa 'are'are emerge dessas transações como híbrida, então sua he
terogeneidade vem do modo como as diferenças entre as relações sociais 
que a sustentam são elas mesmas sustentadas; o híbrido é um amálgama de 
relações sociais. Nesse caso melanésio, ele é visibilizado como uma rede 
por meio de prestações funerárias, da riqueza da noiva e outros similares, 

18. Aqui, uma distinção entre os mortos por outras pessoas (morte por homicídio) e os 

mortos por ancestrais (morte por doença) altera as sequências. Devo acrescentar que inseri 

minha própria interpretação da análise de Coppet e que meu resumo não faz justiça à sua 

descrição fina e holística. 
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transações que dispõem a pessoa em termos das afirmações de outros di
versos, e vice-versa: essas mesmas transações condensam afirmações em 
objetos de consumo socialmente manipuláveis (coisas). As formas - hu
manas e não humanas - assumidas por tais objetos de consumo (o corpo é 

o taro) é que são, por assim dizer, homogêneas e implicam continuidades 
de identidade. Ao tratar de transações similares entre os Tanga, Robert 
Foster (1995: 166 ss.) nos lembra ser uma ilusão imaginar que as diferenças 
de valor residam na natureza intrínseca das coisas: os valores resultam de 
práticas relacionais. Assim, produtos "idênticos" podem ter valores "dife
rentes" (cf. Piot 1991). 

Coppet analisa as trocas tendo em vista uma hierarquia de abran
gência: do mais minúsculo intercâmbio que acarreta uma expectativa de 
retorno à compulsão ritual pela qual as pessoas são ligadas por meio da 
realização de pagamentos que exigem novos pagamentos, e chegando à ca
pacidade de reunir tais trocas numa prestação mortuária que excede a elas 
todas. Aqui as trocas são condensadas em dinheiro - este pode, por sua vez, 
ser espalhado e desagregado. O que vale para a morte de um homem vale 
também para o casamento de uma mulher: os doadores da noiva confe
rem à parentela do marido o potencial para o crescimento na pessoa de sua 
irmã, que eles fizeram crescer, e de volta recebem, e portanto consomem, 
a evidência do crescimento já alcançado na forma de bens de valor. Aqui 
há objetos de diferentes valores: bens reprodutivos (uma futura esposa) 
em troca de uma irmã não reprodutiva. Ora, diz-se que uma porção de 
dinheiro não retornável ("o dinheiro para parar a mulher") para a imagem 
da mulher; a identidade de seus parentes homens deixará de fluir através 
dela. Além disso, seus parentes recebem mais dinheiro, que devolvem ao 
lado do marido em lotes separados na forma de dinheiro, taro e porcos. Os 
parentes da mulher recriam assim, a partir da dádiva singular do dinheiro, 
o corpo, a respiração e a imagem da mulher como componentes separados. 

O dinheiro-ancestral 'are'are constitui, portanto, uma objetificação 
condensada da pessoa que pode ser desagregada em várias manifestações 
das relações com outros. A rede (homogênea) dos elementos que fazem uma 
pessoa - humanos e não humanos - é também uma rede (heterogênea) de 
relações sociais. A pessoa, por sua vez, age como continente e como canal, 
bloqueando o fluxo e o corporificando mais adiante. 

Os sistemas de parentesco, tais como os antropólogos os modelam, há 
muito fornecem analogias para esse tipo de processo. Pensemos nas restrições 
de reivindicações que acompanham a exogamia, a troca de irmãs ou o casa-
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mento entre primos cruzados. Se imaginarmos esses protocolos como criado

res de redes de comprimentos variáveis, então eles têm diferentes capacidades 

de sustentar o fluxo ou de interrompê-lo. Muitos sistemas de parentesco cer

tamente pressupõem medições para traçar a extensão da substância e, de fato, 

isso pode ser tomado como diagnóstico de modos "lineares" de cálculo de 

parentesco. A extensividade das reivindicações pode ser estimada em relação 

à continuidade de identidade, como quando um grupo de descendência cujos 

membros compartilham uma substância comum trunca afirmações referentes 

a seus membros na fronteira exogâmica - encetar novas relações através do 

casamento interrompe o fluxo. Ou então, velhas relações podem ter de ser 

canceladas antes que se produzam outras novas. Ou ainda, o tipo de regra de 

casamento que convida as pessoas a pensarem que estão casando com primos 

ou trocando irmãos ou irmãs as leva a pe11:sar que a substância se volta sobre si 

mesma. Aqui, as redes são interrompidas nas pessoas de parentes que setor

nam o ponto de retorno para dirigir o fluxo da fertilidade no sentido da volta.19 

No sul da ilha de Pentecostes, pouco depois do nascimento de uma 

criança, os Sa fazem um pagamento aos parentes da mãe pela perda de sangue 

(Jolly 1994: 145), chamado ali lo sal, "dentro da estrada ou do caminho" (1994: 
109). Talvez esse pagamento em particular possa ser lido como sendo dado 
tanto pelo sangue derramado no sexo e no nascimento (a razão dada pelos 

Sa) quanto pelo sangue represado, que deixa de fluir com sua fertilidade; o 

sêmen do pai bloqueia o fluxo de sangue da mãe (Jolly 1994: 143). A criança 

corporifica o sangue materno, mas não pode passá-lo adiante; em vez disso, 

pagamentos vitalícios são devidos a seus parentes maternos. Quando o irmão 

da mãe recebe um varrão em reconhecimento pelo sangue que, embora tenha 

contribuído para fazer a criança, não tem efeito ulterior, ele está proibido de 

amarrá-lo. Esse papel é cumprido, em vez disso, pelo irmão da mãe da mãe, 

proibido, por sua vez, de comê-lo; ele já comeu porcos que lhe foram dados 

anteriormente pelo irmão da mãe (Jolly 1994: H1-12); é, assim, posto em 

cena, mas não pode se beneficiar do fluxo de fertilidade além de uma geração. 

A substância de uma irmã, portanto, não é passada a seus netos, mas inter

rompida em seus filhos. Os netos de irmãos de sexos diferentes, parceiros ma-

19. As exegeses de vários melanesianistas são relevantes aqui, mas truncarei essa cadeia de 

trabalho colaborativo tratando de apenas uma: James Weiner (1993b) invoca uma deliciosa 

sucessão de pontos de parada em sua descrição da captura da força vitalizadora dos pássaros 

em voo, sob forma endurecida, pela concha alada Foi, enquanto certas conchas postas de 

lado nas casas imobilizam a força vitalizadora das conchas em constante circulação. 
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trimoniais preferenciais, subsequentemente refazem o "caminho" (termosa 
para "casamento"): o homem se casa na direção de onde veio a mãe de seu pai. 

Se tais encadeamentos melanésios - das pessoas e dos bens que fluem 
com elas - seguem, até certa distância, para fora, em certos pontos-chave 
alguns deles podem fazer meia-volta e retornar. Isso pode ser obtido ao 
longo do tempo: as gerações anteriores renascem, com as pessoas engen
drando outras pessoas. Quanto ao processo social, são produzidas socia
lidades alternantes, entre outros meios, pela diferença duradoura entre o 
fluxo que se espalha e o crescimento que reúne ou interrompe o fluxo. 20 Para 
energizar a substância procriativa, seja para a dispersão, seja para o retorno, 
esta deve ser diferenciada na maneira pela qual a rede é estendida. O di
nheiro na riqueza da noiva 'are'are fixa a identidade ancestral da mulher, 
enquanto o taro e o porco efetuam a transferência de seu corpo e sua res
piração entre grupos de parentesco. Cada lado retém, por assim dizer, sua 
própria versão da noiva. 

Essas relações procriativas, acompanhadas ou não de regras de ca
samento, tendem a compartilhar uma característica geral: as transações 
constroem redes de comprimento restrito. As redes tornam-se mensurá
veis, sendo medidas pelas dívidas das pessoas umas com as outras, através 
do fluxo de objetos humanos e não humanos; aqueles que dão ou recebem 
bens, ou as pessoas que eles representam, tornam-se elos numa cadeia es
pecificável. As reivindicações podem ser conceitualizadas simultaneamente 
como resultado de ligações de substância corporal e de transações prévias. 
Assim, noivas ou ancestrais atuam como objetos que podem fluir com ou 
contra o fluxo de outros objetos (Wagner 1977). Os elos aparecem na ca
deia quando se torna possível trocar objetos "diferentes" para o consumo 
social. Do mesmo modo, as cadeias entram em repouso nesses objetos, hu
manos ou não humanos, no momento em que as ações podem ser levadas 
com eles. A riqueza da noiva define quem receberá no casamento de uma 
mulher e antecipa a próxima geração de transações no futuro casamento 
de sua filha. 

James Weiner (199p: 292) nota que, num mundo de base relacional, 
"a tarefa que se coloca aos humanos não é sustentar as relações humanas[ ... ] 
[mas] estabelecer um limite na relação". Dar e receber valores em conchas 
no casamento controla o fluxo da relação entre grupos afínicos. O movi-

20. Em modo positivo; os modos negativos incluiriam o fluxo descontrolado ou o bloqueio 

improdutivo ou a obstrução (Taylor s. d.). 
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mento de pessoas faz o mesmo. A herança paterna da noiva hagen termina 
nela; ela é como a mãe vanuatu, cujo sangue é bloqueado na gravidez, ou o 
ancestral 'are'are, em quem cessam todas as reciprocidades. No ponto em 
que as reivindicações terminam ou retornam, elas são truncadas por sua 
interseção com outras reivindicações, significadas por uma figura híbrida 
(ser humano ou item de riqueza ou substância ritual) que as reúne em si, de 
modo que se considera que elas são interrompidas nesta ou naquela pessoa. 

III 

Uma classe dos sistemas de parentesco é famosa no repertório antropoló
gico por não ter interrupções internas. O cálculo do parentesco bilateral 
ou cognático (não unilinear) permite que a substância flua e se revele em 
pessoas individuais, mas não para nelas, nem volta atrás. De fato, os pró
prios indígenas podem dizer que são todos aparentados - retrocedendo o 
bastante, todo mundo compartilha substância com todo mundo. 21 Em res
posta a tais sistemas, houve, nos anos 1950 e 1960, muito debate antropoló
gico em torno dos cortes nas redes, voltado ao problema das redes poten
cialmente infinitas, feitas de relações que aparentemente não cortavam a si 
próprias; era possível ir cada vez mais para fora. Donde o pressuposto de 
não haver medida possível além dos ditames da contingência: o parentesco 
bilateral não parecia embutir fronteiras próprias. Afirmava-se que, para 
criar grupos, por exemplo, os laços de parentesco que se ramificavam ti
nham de ser cortados por meio de outros princípios de organização social. 

Eu diria que na análise da formação de grupos nessas sociedades fo
ram aplicados os mesmos mecanismos que de fato conferem um caráter 
autolimitante às redes de parentesco bilateral do tipo inglês (Edwards & 
Strathern s.d.). Uma forma de cálculo nunca opera sozinha; ela sempre 
opera em conjunção com fatores de ordem diferente. Do ponto de vista com
parativo do antropólogo, o "parentesco" tem de residir na combinação. 

Temos aqui o híbrido euro-americano: não só uma expansão "cor
tada" por outros fenômenos, mas uma condensação específica de natureza 
e cultura. As relações sociais dependem de uma multidão de fatores que 

21. Em contraste com universos de parentesco onde os afins já são consanguíneos (ver, por 

exemplo, Kapadia [1994) sobre o sul da Índia), contudo, para os euro-americanos essa pos

sibilidade ou é retórica, ou pertence à classe dos fatos bizarros. 
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truncam o potencial das relações biológicas que se ramificam infinitamente. 
O aparentamento biológico - "laços de sangue" - pode assim ser cortado 
pelo fracasso em conferir reconhecimento social (alguém é esquecido), as
sim como as relações sociais podem ser cortadas pelo recurso aos princípios 
biológicos (dividindo os "verdadeiros" parentes dos outros), de modo que, 
na prática, não se traça as conexões indefinidamente e, reciprocamente, o 
grupo mais íntimo também está aberto a descobrir contatos que nunca 
soube existirem. Fatores de domínios diversos podem afetar o alcance de 
uma rede, que de outro modo seria considerada homogênea, baseada no 

"sangue" ou na "família". 

O que é interessante no bilateralismo inglês, portanto, é que o funda
mento sobre o qual todos podem dizer ser aparentados (conexões genéticas 
e biológicas) pode ser calculado separadamente do trânsito das relações 
sociais. Isso nos fornece tanto continuidades quanto descontinuidades de 
identidade. Na medida em que a biologia e a sociedade são tomadas como 
domínios distintos, podemos ver por que os usuários da cultura inglesa pre
sumem unia identidade de interesses nas relações sociais e por que presu
mem a heterogeneidade nas misturas de humano e não humano. Em termos 
melanésios, eu poderia querer dizer que esses euro-americanos imaginam 
uma fronteira da pessoa que torna os fluxos internos de substância radi
calmente diferentes dos externos (interações com os outros). Isso também 
confere tenacidade a suas ideias sobre raça e sexualidade: as continuidades 
são de certo modo internas, e as descontinuidades, de certo modo, externas. 

Embora meus argumentos tenham sido expostos de modo muito amplo, 
assevero que essas generalizações residem "dentro" das especificidades da 
vida social, tanto quanto "fora" delas. Tomemos o caso de Steve, no relato de 
Bob Simpson sobre a "família imprecisa" constituída pelo divórcio parental. 22 

A narração de Steve sobre sua "vida familiar" o situa no centro de uma 
rede de relações que carregam pesos diversos em termos de afeto e com
promisso. Por exemplo, ele se vê como "pai" de seis crianças, mas a ma
neira pela qual a paternidade é expressa e experienciada por Steve em 

22. As redes (no sentido de Latour) emergem como resultado da "tradução", isto é, da 

mobilização de reivindicações, alegações e interesses através dos quais as pessoas aplainam 

ou reúnem componentes de suas vidas. Embora Steve e sua atual esposa procurem "tratar" 

todos seus filhos igualmente, sua sogra corta a rede: ela ignora os filhos de casamentos ante

riores de Steve e só mima os filhos de sua filha (Simpson 1994: 835). 
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relação a cada um de seus filhos varia. O rótulo "pai" condensa e dissi
mula níveis variantes de compromisso financeiro e emocional, diferentes 
arranjos residenciais e quantidades variáveis de contato. [ 1994: 834] 

Steve a um só tempo é um pai (singular) e contém em sua paternidade uma 
gama de elementos que compreendem conexões com pessoas, diferentes 
práticas sociais, recursos e materiais, elementos heterogêneos dos quais 
Simpson selecionou alguns nessa passagem. 

Desagregada em seus componentes, pareceria que a figura do pai se ex
pande de modo a abranger uma gama de pontos de referência; no entanto, ela 
também se contrai, na medida em que apenas um pequeno conjunto de com
ponentes é isolado: o que Steve quer dizer com "pai" provavelmente abrange 
mais do que jamais poderia ser especificado. 23 Quando a especificação é re
duzida a elementos distinguíveis, como no caso de compromissos definidos 
como sendo tanto financeiros quanto emocionais, então podemos nos referir 
ao construto resultante, o pai que apresenta ambos, como um híbrido. Como 
membro de uma parentela, portanto, essa figura constitui uma imagem con
densada cuja versão dispersa, em rede, é distribuída entre ordens separáveis 
de fatos (dinheiro, emoção). 

Os sistemas bilaterais de parentesco ingleses, assim como outros sis
temas euro-americanos, reúnem razões disparatadas para o aparentamento. 
Suas premissas residem na conservação da diferença ontológica entre domí
nios: em imaginar que as relações afetivas de parentesco são materialmente 
diferentes do fluxo da vida econômica, ou que a transmissão da substância 
opera segundo leis biológicas separadas das leis sociais, ou que pessoas in
dividuais são seres naturais modificados pela sociedade. Os exemplos de in
venção apresentados anteriormente têm um argumento particular em minha 

23. Esta observação deriva da descrição de Roy Wagner (1986b) da contração e da expan

são no processo de percepção. A figura do pai é uma única imagem "icônica", contendo em 

si possibilidades "simbólicas" especificáveis, que atuam como códigos ou pontos de referên

cia para a imagem, mas sempre indexam apenas uma parcela do todo. Note-se que Wagner 

trata aqui do "fluxo" de imagens "interrompido" pela prática especificante da referência 

simbólica. Meu foco, aqui, volta-se para um outro aspecto desse processo: a capacidade 

infinita de criar cada vez mais pontos de referência, como numa narrativa, ou pôr cada vez 

mais elementos em jogo, que é "interrompida" pela singularidade da imagem como um 

objeto particular e utili1_ável. Law (s. d.) observa que a teoria do ator-rede cria conexões no 

próprio processo de criação de objetos de estudo. O "objeto de estudo", assim, corta redes 

potenciais ao atrair as coisas para um dado ponto ou imagem abrangente. 
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narrativa. O inventor é um tipo de agente intensificado. Todos os agentes hu
manos são inventores (criadores) num sentido moderno, euro-americano: a 
pessoa é a substância, mais a autoinventividade animadora da agência - uma 
combinação de elementos distintos. Esses elementos podem ser vistos como 

"somados'', "modificando" um ao outro, do mesmo modo que a cultura mo-
difica a natureza. Se, em termos melanésios, os euro-americanos às vezes 
buscam manter uma diferença entre os fluxos internos e externos (corpo e 
intelecto versus biologia e cultura, e assim por diante), é porque cada um 
deles pode ser apresentado como sendo dotado de ímpeto ou lógica próprios, 
pois podem ser aplicados separadamente, tanto quanto em conjunção, como 
indiquei com respeito aos conceitos de posse. O pertencimento marca rela
ções baseadas em continuidades de identidade e, com isso, a separação de 
formas puras, enquanto a propriedade pressupõe a descontinuidade e a con
junção da iniciativa humana com recursos não humanos. 

Misturei propositalmente o velho e o novo - as velhas redes da análise 
de rede e da teoria do parentesco e as novas da teoria do ator-rede. Isso me 
levou a pensar sobre um mecanismo nativo euro-americano para o corte: a 

"posse". A posse é poderosa devido a seu efeito duplo, como questão simul
taneamente de pertencimento e de propriedade. Os euro-americanos não 
terão de olhar muito longe para determinar o comprimento da rede; eles 
sempre souberam que o pertencimento divide e a propriedade repele. As
sim, onde a tecnologia pode aumentar as redes, o estabelecimento de uma 
condição de proprietário garante que elas sejam cortadas no tamanho certo. 

Talvez nisso a noção 'are' are de "interrupção" como prestação que é 
ponto de repouso, repositório ou meia-volta possa ser comparada, embora 
de modo nenhum assimilada, às noções de posse que esbocei aqui. Tais 
noções desafiam a possibilidade interpretativa da ilimitação: os tipos de in
teresses, sociais ou pessoais, que convidam à extensão também a truncam, e 
os híbridos que parecem capazes de misturar qualquer coisa podem servir 
de fronteiras para reivindicações. 

Tradução Luísa Valentini 
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11. AS NOVAS MODERNIDADES 

James Clifford (1988: 148) cita a resposta cubista de Picasso a uma máscara 
africana e, em seguida, o filme Trobriand Cricket, de Jerry Leach e Gary 
Kildea, como dois exemplos da formação de identidades no século xx.1 "O 
filme nos transporta para um turbilhão de corpos, bolas e bastões pintados, 
adornados com plumas. Em meio a tudo isso, sentado em uma cadeira, fica 
o árbitro. Ele aparece mastigando nozes-de-areca, que retira de uma bolsa 
de plástico azul brilhante da Adidas. É lindo." Em seguida, Clifford acres
centa que talvez seja possível pensar na bolsa de plástico da Adidas como 

"parte do mesmo tipo de processo inventivo" das máscaras de aparência 
africana que surgiram de repente nos quadros de Picasso. Ele propõe que 
algo surpreendente foi inventado tendo como base o jogo dos missionários, 
mas a partir de elementos da tradição, o que torna a etnografia surrealista. 
O momento surrealista, argumenta ele, é aquele em que "a possibilidade 
da comparação fica em tensão direta com a absoluta incongruidade" (1988: 

146). Esses "elementos da etnografia moderna tendem a passar despercebi
dos por uma ciência comprometida com a redução de incongruências [ ... ] . 
Mas não seria todo etnógrafo [ ... ] um reinventar e 'recombinador' de reali
dades?" (1988: 147; ênfase minha). 

Comparação e incongruência: Latour ([1991] 1994: 16) diria que am
bas são viabilizadas por duas práticas modernistas de conhecimento. Por um 
lado, as duas são práticas de separação ("purificação") que criam zonas dis
tintas mas comparáveis, cujo exemplo principal seria a distinção entre mun
dos humanos e não humanos; por outro lado, elas são também práticas de 
mediação ("tradução"), que misturam tipos de ser, sobretudo "híbridos de 

r. Publicado originalmente em Common Worlds and Single Lives, volume organizado por 

Verena Keck, 1998. Este artigo foi escrito para acompanhar "Cortando a rede" [cap. 10, 

supra], publicado dois anos antes. Nesta edição brasileira, que os reúne pela primeira vez, 

foram feitos ajustes de texto em relação à versão original de modo a evitar repetições. [N. E.] 
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natureza e cultura". Tais misturas se multiplicam, extraoficialmente por as
sim dizer, como um subproduto da purificação dessas distinções - de fato, ele 
argumenta que "quanto mais nos proibimos de pensar os híbridos, mais seu 
cruzamento se torna possível" (id. ibid.: 16-17). Latour argumenta que os 
modernos toleram ambas as práticas, desde que elas permaneçam separadas. 
Contudo, "a partir do momento em que desviamos nossa atenção simulta

neamente para o trabalho de purificação e o de hibridização, deixamos instan
taneamente de ser modernos" (id. ibid.: 16; ênfase minha). E isso acontece 
porque nós - "nós" parece significar nós, modernos, que somos euro-ameri
canos - veríamos nossas relações com os outros de forma diferente. 

Nesse contexto, Latour enaltece a antropologia como a disciplina que 
aborda tudo isso de uma só vez: "Qualquer etnólogo é capaz de escrever, 
na mesma monografia, a definição das forças presentes, a repartição dos 
poderes entre humanos, deuses e não humanos, os procedimentos de con
sensualização, os laços entre a religião e o poder, os ancestrais, a cosmolo
gia, o direito à propriedade" (id. ibid.: 20 ). Ele se refere tanto à abordagem 
holística da descrição da vida social adotada pelos antropólogos como às 
misturas apresentadas pelos sujeitos que pesquisa. Desse modo, a antro
pologia explicita práticas do modernismo normalmente suprimidas no es
forço de purificação e racionalização ("constitucionalização") dedicado ao 
estabelecimento de distinções entre as descrições, digamos, dos mundos 
natural e social. Latour argumenta que sempre houve híbridos: nunca exis
tiu um modernismo apenas desse tipo, exclusivamente racionalista. Sempre 
fomos não modernos. Seu modelo de não moderno inclui partes de mun
dos que ele deliberadamente chama de pré-modernos, convocando, entre 
outros, povos da Papua-Nova Guiné. Ele poderia, por exemplo, ter citado 
os habitantes das ilhas Trobriand. 

Ora, Latour não tem intenção de abordar o mundo pré-moderno 
como um todo; quer apenas tomar emprestado partes dele. Afinal, argu
menta ele, a qualidade de explicitação que os pré-modernos atribuem aos 
híbridos (misturando elementos humanos e não humanos) tem um papel 
tão restritivo quanto o exercido pela separação dogmática praticada pelos 
modernos. Na verdade, ao tornar os híbridos um foco de prática cultural, 
os pré-modernos não conseguem perceber o potencial de experimentação 
aberto pelos modernos ao ignorá-los oficialmente. 2 Pré-modernos e mo-

2. Para situar as versões muito específicas de "hibridismo" discutidas aqui em uma história 

intelectual/ cultural mais ampla, consultar Werbner & Modood 1997. Observo que os antro-
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demos são igualmente unilaterais no que diz respeito a suas orientações ex
plícitas; Latour espera que os modernos possam restabelecer o(s) (vários) 
equilíbrio(s) em questão. Que novos papéis, portanto, as descrições dos 
antropólogos da Papua-Nova Guiné devem exercer nesses movimentos de
mocratizantes? Os euro-americanos estão sendo convidados a se tornarem 
conscientes de suas continuidades com os outros: "Como coletivos, somos 
todos irmãos" ([1991) 1994: 112). Os pré-modernos mostram aos moder
nos uma parte desse panorama: como ser explícito quanto aos híbridos. 

Enquanto Latour se mostra interessado na separação e na mistura en
tre natureza e cultura, Clifford realiza a mesma operação intelectual sobre a 
separação e a mistura de culturas. Desse modo, se a antropologia científica 
corroborou que cada cultura tem um caráter que a distingue, ele pode tam
bém apontar para o poder do que é implícito - no caso, o lado não oficial da 
etnografia, que sempre foi justapositivo, surrealista (Clifford 1988: 147) -

em resposta ao caráter híbrido da própria cultura. Os dois fazem declara
ções semelhantes acerca da simetria, tendo como base as formas híbridas 
que detectam: a simetria estabelecida por Latour entre sociedades moder
nas e pré-modernas ressoa na simetria de inventividade mútua que Clifford 
encontra no modo como as culturas tomam de empréstimo elementos umas 
das outras. Como discordar de uma elaboração assim? 

UMA NOVA INVENÇÃO? 

A ideia de "inventividade" tem muito a ver com o papel facilitador atri
buído pelos antropólogos à consciência cultural. Eles ficam encantados 
quando veem povos transformando artefatos e ideias provenientes de ou
tros lugares para atender a suas próprias finalidades - as infinitas possibi
lidades de reconfiguração (ver, por exemplo, Wilk 1995) - especialmente 
quando esses outros lugares correspondem à própria cultura do antropó
logo. A cultura, segundo Turner (1993: 423), parece ser "o go10 do sujeito 

pólogos sociais sempre tiveram suas purificações homólogas - não só endossando que a na

tureza e a cultura são zonas ontologicamente distintas, independentemente do que os outros 

povos pensam - mas de fato tratando as sociedades e as culturas como zonas distintas entre 

si. O lado científico da antropologia a que se refere Clifford (ver a seguir) é confirmado por 

suposições a respeito da condição natural das distinções culturais, e de congruência interna 

e diferença externa. 
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consumista do capitalismo tardio que brinca com as arrebatadoras opor
tunidades de autocriação que um mundo cada vez maior de mercadorias 
parece proporcionar". Tenho interesse pelas considerações de Latour por
que ele não apenas tenta introduzir certa simetria entre formações sociais 
(modernas e pré-modernas) - como faz Clifford no caso das culturas -
mas também estende essa simetria aos tipos de mistura entre entidades 
humanas e não humanas com os quais os papuásios familiarizam os an
tropólogos. O primeiro tipo de simetria é uma forma evoluída de relati
vismo cultural. A segunda simetria apresenta um ponto de vista acerca da 
substância do conhecimento melanésio (meus exemplos são provenientes 
da Papua-Nova Guiné). 

Latour argumenta que a separação entre cultura e sociedade conferiu 
aos cientistas sociais um campo distintivo, mas ao mesmo tempo os encur
ralou nele. Assim, mesmo exaltando a antropologia por combinar tecno
logia, religião, mundo natural e relações sociais, ele a critica por privile
giar o social. Existe entre os antropólogos uma tendência a sugerir que a 
sociedade é a única entidade que os povos pré-modernos não têm como 
perceber por conta própria. Uma vez que esses povos não sabem distinguir 
o conhecimento da sociedade, diz ele ([ 1991) 1994: 99), os antropólogos 
têm de salientar essa construção social. Além disso, a antropologia fracassa 
até mesmo ao tentar fazê-lo em seu próprio território. Latour a acusa de se 
concentrar em áreas da vida que são discerníveis como "sociais" (rituais 
misteriosos ou comunidades remotas), ignorando a ciência natural, entre 
outras coisas. Também aqui os antropólogos deveriam considerar as redes, 
as misturas de artefato e ideia e pessoa que compõem a vida. De acordo 
com Latour, as "redes" se tornam visíveis como efeitos da mediação ("tra
dução") - isto é, como ligações entre o que os (não )-modernos percebem 
como diferentes ordens de conhecimento.3 

O ato de revelar a constituição híbrida de um artefato parece ser um 
gesto democratizante justamente porque sua configuração de significados 
(sua rede) se manifesta como a criação (a rede) de muitos actantes. Uma 
máscara africana é, ao mesmo tempo, o trabalho de indivíduos, a apresen
tação de planos e superfícies e um objeto sob o olhar de um artista. Hu-

3. Essa "rede" não deve ser confundida com aquela que é comumente mencionada no âm

bito sociológico padrão. Ver a discussão de Law sobre as redes na teoria do ator-rede, que 

ele caracteriza como uma "visão de muitos sistemas semióticos, muitas ordenações, compe

tindo para gerar o social" (1994: 18). 
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manos e não humanos se associam na pintura criada por Picasso. Picasso 

possui a pintura, mas não tudo que entrou em sua composição, nem mesmo 
as imagens que outros inferem a partir dela. Ele pode vendê-la; nesse caso, 
ela adquire uma alienabilidade que passa a ser possuída por outro alguém. 

Isso tem a ver com a descoberta de que as culturas nunca foram puras. 

Clifford faz o possível para demonstrar a impureza das culturas. E ele a 
associa, especialmente no caso da terra indígena Mashpee, a problemas de 

identidade, especialmente quando se considera que a identidade depende 
de continuidades únicas estabelecidas entre forma (cultura) e substância 

(pessoas). Sob determinado ponto de vista, os Mashpee eram indígenas; 
sob outro, não eram (1988: 289). (Interrogatório feito aos Mashpee a fim 
de obter um depoimento sobre a identidade mashpee: "Você não costuma 
comer comida indígena, costuma?". "Só às vezes." "Você é atendido por 

médicos comuns, não é?" "Sim, e também uso ervas" [1988: 286].) A in
tenção política de Clifford é tanto celebrar o híbrido como uma forma em 

si quanto insistir que todas as culturas são híbridas, algo que resulta da 
inventividade das pessoas. Assim, o que constitui uma dificuldade para o 
índio mashpee é esclarecedor para o comentarista cultural. Não é possí
vel fixar um híbrido, pois suas características não residem em uma única 

parte isolada, e sim no modo como as partes funcionam em conjunto. Isso 
constitui, portanto, um tropo perfeito da cultura como uma forma de com
binação lúdica, da mesma maneira que "rede", para Latour, é um tropo do 
caráter extensivo, itinerante e nômade de qualquer investigação que busca 

conexões. Em uma cadeia contínua, segundo Latour, é possível perceber 
entidades tão incomensuráveis quanto a química, uma estratégia global 
e celebridades na composição (por exemplo) de um relatório sobre a po
luição atmosférica. Na medida em que a identidade híbrida (do relatório) 

está distribuída entre diversos componentes, e na medida em que ninguém 
pode afirmar ter percorrido uma rede idêntica à atravessada por outra pes

soa, aquele que embarca em uma investigação itinerante desse tipo, por sua 
vez, tem ele próprio licença para ser culturalmente criativo. 

Gostaria de refletir sobre o modo como o conhecimento antropoló
gico adentra as redes de outros povos, contribuindo com a formação de 
seus híbridos. Ele não pode abrir mão de ter um propósito crítico, pois a 

linguagem do hibridismo arrisca fazer com que os observadores da cultura 
se acomodem com uma falsa sensação de liberdade. A inventividade hu

mana parece não ter fim: se tudo é negociado, precisamos prestar atenção 
apenas nas negociações. Podemos descrever o tráfego de um lado para o 
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outro ou as redes nas quais as coisas, enquanto se deslocam, mudam de 
forma e de utilidade, como a bolsa de plástico que se torna um recipiente 
de nozes-de-areca - e a palmeira-areca também embarca em suas próprias 
viagens (cf. Hirsch 1990). As simetrias, no entanto, podem não ser exata
mente o que parecem. 

Clifford e Latour concedem diferentes papéis à inventividade. Clifford 
vê a cultura como uma fonte de criatividade; existe uma simetria na capa
cidade que as culturas têm de absorver e produzir híbridos uma a partir 
da outra. Para Latour, apenas os híbridos suprimidos do modernismo têm 
uma inventividade vigorosa: 

Não desejamos, contudo, voltar a ser pré-modernos. A não separabilidade 
das naturezas e das sociedades possuía o inconveniente de impossibilitar 
a experimentação em grande escala, uma vez que toda transformação da 
natureza devia estar de acordo, ponto a ponto, com uma transformação 
social [ ... ]. Queremos conservar a maior inovação dos modernos: a sepa
rabilidade de uma natureza que ninguém construiu [ ... ] e a liberdade de 

manobra de uma sociedade que é nossa obra. [(1991) 1994: 138) 

A liberdade, assim como uma forma superior de inventividade, pertence 
aos modernos. 

Por trás dos conceitos democratizantes de culturas impuras e redes hí
bridas, há outras assimetrias; estas ativam suposições euro-americanas so
bre a identidade e a propriedade: onde "nós" nos vemos e o que "nós" que
remos para a cultura euro-americana. Essas assimetrias deveriam motivar 
o antropólogo a colocar novas perguntas sobre antigos temas modernistas, 
como a propriedade e a posse. Tais perguntas, contudo, não teriam de en
dossar o aspecto de "purificação" do modernismo, e tampouco tratariam 
das delimitações entre as culturas e da manutenção da separação dos com
ponentes de nossas narrativas. Hoje os antropólogos sabem que não devem 
fazer perguntas desse tipo. Elas tratariam, sim, da extensão das redes. Uma 
nova série de reivindicações de posse já se anuncia (tão nova quanto se 
conscientizar da "tradução" modernista é algo novo). Elas decorrem a par
tir da própria percepção dos híbridos, de misturas de técnicas e pessoas, de 
combinações de humanos e não humanos, do entrelaçamento de diferentes 
práticas culturais; não são socialmente inocentes, nem se apresentam sem 
trazer consigo os efeitos prováveis que lhe são próprios, pressagiando no
vos projetos para a modernidade. 
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O novo significado encontrado pelos euro-americanos em seu con
ceito de direitos de propriedade intelectual me intriga. Esses direitos 
condicionam à propriedade o processo criativo pelo qual novas formas 
passam a existir. Podemos dizer que o modo inovador corno alguns proce
dimentos atuais de registro de patentes combinam partes de humanos e não 
humanos é urna forma de híbrido nova. Deveríamos ter cautela diante dos 
enormes interesses financeiros que dão poder político aos detentores de 
patentes. Permitam-me voltar à Papua-Nova Guiné para ponderar por que 
isso pode ser interessante no que diz respeito à forma corno os etnógrafos 
pensam seus materiais. 

CULTURAS IMPURAS E REDES HÍBRIDAS 

A bolsa da Adidas citada por Clifford deve ser pensada com cuidado. Algo 
surpreendente, disse ele, fora inventado a partir do críquete dos missioná
rios - jogo que havia, ao longo do processo, sido "descartado".4 A bolsa 
da Adidas também teria sido descartada. As estéticas não são simétricas: 
Picasso confere um novo valor à máscara africana, elevando-a à condição 
de alta cultura, mas urna bolsa de plástico retirada do seu elegante meio 
esportivo passa a ser vista corno lixo. Caberia lembrar o fato de que os 
nativos das ilhas Trobriand apreciam que as coisas tenham superfícies bri
lhantes - motivo pelo qual têm preferência pelos telhados de lata em de
trimento dos de palha, corno certa vez me explicaram - a fim de privar o 
epíteto "plástico" de suas conotações de mau gosto. 

Há outra assimetria em questão. Embora Clifford indique um estado 
de inventividade mútua entre o artista europeu e o nativo do Pacífico, am

bos os exemplos ilustram o alcance da cultura euro-americana. A máscara 
africana e a bolsa da Adidas aterrissaram em contextos desconhecidos pelo 
mesmo processo de viagem e difusão. A cultura euro-americana parece ter 
um alcance maior, chegar a todos os lugares, de modo que "nós" pode
mos, simultaneamente, nos reconhecer tanto naquilo de que nos apropria
mos e que é dos outros quanto naquilo que é nosso e de que os outros se 
apropriam. Nós não estamos só aqui; também estamos lá, nos traços de 
nós mesmos que chegaram à ilha do Pacífico. A invenção, assim, pode se 
mostrar tanto na inventividade de maneiras novas de utilizar bens corno 

4. Segundo o comentário de um nativo das ilhas Trobriand que aparece no filme. 
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na invenção dos bens utilizados por outros. Afirmar que a bolsa da Adidas 
é intrusiva ou incongruente em um ambiente trobriandês é a técnica utili
zada por Clifford para minar o conceito de pureza cultural; no entanto, a 
bolsa é intrusiva apenas na medida em que se afirma como excessivamente 
euro-americana. 

Latour formaliza esse fenômeno ao se referir ao comprimento das re
des. É crucial a diferença de escala que há entre as sociedades modernas e 
pré-modernas. "É preciso que a antropologia comparada meça exatamente 
estes efeitos de tamanho" (id. ibid.: 112). Com isso, ele quer dizer que 

"o tamanho relativo dos coletivos irá se modificar profundamente através 
do envolvimento de um tipo particular de não humanos" (id. ibid.: 107). 

O exemplo trazido por Latour diz respeito a uma invenção tecnológica -
a polia de Arquimedes, que possibilitou que o rei de Siracusa construísse 
uma força militar dotada de uma dimensão de poder completamente nova. 
Ora, Latour não considera a questão do tamanho algo óbvio. Eventos de 
grandes proporções podem ser motivados por causas mínimas, assim como 
as grandes empresas são sustentadas por inúmeros projetos pequenos - o 
próprio tamanho de um estado totalitário se concretiza apenas mediante 
uma rede de estatísticas, cálculos, secretarias e inquéritos. No entanto, é 
a qualidade maciça das máquinas e o poder dos dispositivos não humanos 
que, na visão de Latour, separam os (não) modernos dos pré-modernos,5 
assim como "a inovação das redes ampliadas" (id. ibid.: 123). 

Agora que os modernos já não estão apartados dos pré-modernos, 
Latour pergunta o que podemos preservar do melhor de cada um deles. 

O que iremos guardar dos modernos? [ ... ]Sua grandeza vem de terem 
feito proliferar os híbridos, expandido um tipo de rede, acelerado a pro
dução dos vestígios [ ... ] Sua audácia, sua pesquisa, sua inovação, sua 
bricolagem, sua sandice juvenil, a escala sempre mais ampla de sua ação 
[ ... ], é isso que queremos manter. [id. ibid.: 131] 

Em suma, o moderno como inventor. 

;. Dos modernos, assim como são listados por Latour (ibid.: 135), seria desejável manter 

a separação entre sociedade livre e natureza objetiva; dos pré-modernos, a separabilidade 

entre signos e coisas; dos pós-modernos, a desnaturalização. Entretanto, dos modernos, 

também poderiam ser conservadas as "redes longas'', a "escala" e a "experimentação'', en

quanto os "limites de escala" pré-modernos poderiam ser descartados. 
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O que qualifica a inclusão de algo em uma rede? Só pode ser o en
tendimento de que as coisas estão conectadas por algum empreendimento 
contínuo. A fragilidade de entendimentos desse tipo é descrita por Mo! e 
Law (1994) por meio do notável exemplo dos exames sanguíneos de ane
mia que reúnem diferentes conjuntos de "fatos naturais" ao transitar en
tre laboratórios, hospitais, clínicas e estações remotas tropicais. Isso nos 
faz pensar que o recipiente de nozes-de-areca ser uma bolsa da Adidas 
é o comprimento da rede que presumimos existir: os artefatos circulam e 
sua origem, ainda assim, permanece reconhecidamente euro-americana 
(cf. Thomas 1994: 40). O que os torna híbridos é a multiplicidade de fato
res pelos quais o antropólogo constrói a identidade cultural: um artefato 
euro-americano "encontrado" e direcionado a um novo uso pela inven
tividade cultural nativa. Esses melanésios - vejam vocês - são como nós, 
mesmo tendo redes mais curtas. 

O interesse de Latour na questão da escala implica certa mate
mática. Ele sugere que um conceito dos pré-modernos que merece ser 
salvo é o da multiplicação de não humanos, como podemos imaginar 
acerca do universo superpovado dos Manambu (Harrison 1990), com 
seus milhares de entidades nomeadas, pessoas não necessariamente hu
manas. Mas será que essas enumerações indicam uma multiplicação de 
seres? É possível também imaginar um universo de clãs dividido em 
numerosas manifestações de si mesmo (Mímica 1988). Os melanésios, 
poderíamos argumentar, vivem em um mundo já globalizado, de escala 
já ampliada (Wagner 1991). O que pode ser infinitamente dividido é o 
poder que eles têm. Essa é certamente a lógica da geração de corpos, 
seja no caso do corpo de um clã (por exemplo), seja no caso do corpo 
de uma pessoa. Em contrapartida, os corpos são sempre capazes de re
velar sua composição, seu caráter misto. Em toda a Melanésia, as pes
soas dividem-se por laços de parentesco e emprestam fontes de nutrição 
[nurture] e fertilidade umas das outras, assim como um clã é formado e 
nutrido por afins. Tais redes se encaminham por meio de pessoas, sendo 
transportadas pelo tráfego humano e não humano de cônjuges, terra 
e riqueza, e são mais compridas ou mais curtas conforme o caso. Na 
verdade, podemos medir o comprimento de algumas redes ao observar 
o retorno imediato ou tardio de parceiros conjugais (Damon 1983): a 
disposição de dívidas (pedidos de indenização) indica quem habita as 
redes ou partes delas. Talvez as redes melanésias sejam antes mensurá
veis do que "mais curtas". 

As novas modernidades 329 



~'.. 

HÍBRIDOS PAPUÁSIOS 

Latour não dá muitos exemplos de híbridos pré-modernos. Devo, portanto, 
procurar alguns. Seria possível encontrar objetos de conhecimento em uma 
mistura de elementos da qual participam tanto humanos como não huma
nos? E quanto à forma como as pessoas relacionam as coisas? Godelier 
(1978; l986a) cita um exemplo proveniente do "sistema combinado" dos 
direitos de propriedade que prevalece em sociedades como a Siane das ter
ras altas do leste da Papua-Nova Guiné. 

Ao relembrar a descrição de Salisbury (1962), Godelier se refere às 
regras dos Siane sobre a propriedade material e imaterial como compreen
dendo dois tipos: os homens exercem direitos inalienáveis sobre a linhagem 
da terra, as flautas sagradas e o conhecimento ritual, e direitos pessoais 
sobre as roupas, os porcos e as árvores plantadas. No entanto, se do ponto 
de vista econômico o sistema parece misto, a prática cotidiana funciona 
muito mais como uma estratégia de purificação que separa o sagrado do 
profano. Os protocolos relativos às reivindicações das pessoas em relação 
a esses dois tipos de propriedade sugerem que os Siane têm de se certificar 
de que essas categorias de coisas estão separadas. Ao mesmo tempo, dife
rentes aspectos da pessoa são mantidos à parte pela diferença entre o que 
um euro-americano poderia chamar de mundo humano (mundano) e não 
humano (dos espíritos). Por um lado, a pessoa é membro de um clã ou de 
uma linhagem, vinculado a seus ancestrais e descendentes (e nesse caso 
devo de fato dizer "seus" em vez de "suas"); por outro lado, é individuada 
por meio de suas próprias ações e reivindicações. Podemos dizer que as 
pessoas surgem como híbridos do humano e não humano a partir dessa 
composição de elementos distintos. Em contrapartida, se os bens sagrados 

'"pertencem' simultaneamente aos ancestrais mortos, aos vivos e aos descen-

dentes que ainda vão nascer" (1978; l986a: 79; ênfase de Godelier), todos 
estes são, por assim dizer, uma pessoa (a linhagem) interessada na proprie
dade - a linhagem sendo composta ou dividida entre os vivos, os mortos e 
os que ainda vão nascer. 

Divisões semelhantes são encontradas no porco doméstico,6 que para 
os euro-americanos é uma entidade não humana, que é também produto 

6. Não existe uma entidade única designada como "porco doméstico"; o papel que os porcos 

exercem na circulação de valores varia enormemente. A crítica de Law à ideia de "móveis 

imutáveis" de Latour - isto é, materiais facilmente transportados que mantêm sua forma - é 
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do trabalho dos humanos, uma forma de te<;:nologia que tem exercido di
versos papéis na evolução das sociedades das terras altas (Lemonnier 1993). 
Os porcos siane são considerados uma propriedade pessoal alienável pe
los homens, embora esses direitos de alienação sejam qualificados por ou
tros interesses, não menos importantes, sobretudo das mulheres (ver, por 
exemplo, Sexton 1986). Nessa combinação, podemos reconhecer interesses 
separados que são mantidos simultaneamente em conjunto. Godelier ofe
rece uma contribuição importante ao conhecimento acerca dos Baruya, que 
vivem nas fronteiras das terras altas do leste. Somente o homem transmite 
seus direitos sobre a terra do pai a seus filhos, e possui os objetos sagrados 
utilizados na iniciação para reproduzir a força dos guerreiros masculinos. 
As mulheres não podem fazer nada disso. Contudo, diz ele, as mulheres 
transmitem a suas filhas as fórmulas mágicas que lhes permitirão criar por
cos, junto aos nomes dos p0rcos (1982; 1986b: 81). A criatividade, desse 
modo, é distribuída entre os homens e as mulheres. Certamente se eviden
cia um sentido de procriação no vínculo que as mulheres gimi, também das 
terras altas do leste, mostram ter com seus porcos. 

As mulheres gimi carregam os filhotes pelas roças como se eles fossem be
bês, dentro de bolsas de malha [ ... ] Quando um dos porcos [de uma mu
lher] é morto e começa a ser repartido para uma festa, ela fica chorando ao 
lado da pilha de placas carbonizadas, espantando moscas, usando o rabo do 
porco no pescoço e gritando seu nome. [Gillison 1993: 43] 

Como um filho não humano, o porco tem uma identidade divisível, pois 
pertence tanto aos homens quanto às mulheres. Além disso, as placas para 
preparar a carne podem ser um pagamento pela "cabeça" de seu próprio 
filho, que seu pai deve oferecer a um parente paterno da mulher e a um 
parente materno seu (cf. Gillison 1991: 187). Como um porco humano, a 
criança é híbrida tanto em termos de gênero quanto em termos de relação, 
contendo elementos do sexo masculino e do feminino em sua composição, 
reconhecidos apenas nessas separações entre os parentes maternos e os pa
rentes paternos. 

Nesses breves exemplos, encontramos redes dotadas de característi
cas distintas. Se essas misturas de seres mortos e vivos, humanos e suínos, 

pertinente. A mobilidade e a durabilidade, Law argumenta, são também efeitos relacionais. 

Um material "é durável ou não em função da sua localização nas redes do social" (1994: 102). 
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surgem de modo a criar pessoas "híbridas", é porque as pessoas criam rela
ções, dividindo-se a partir de outras pessoas, assim como elas podem separar 
euro-americanos de melanésios considerando-os irmãos mais velhos e mais 
jovens uns dos outros.7 As relações produzem uma diferença entre as pessoas. 
Os interesses distintos de homens e mulheres repartem a criança ou o porco 
em uma entidade composta de diferentes entidades. Assim, Wassman (1994) 
descreve como os membros do corpo dos Yupno podem ser calibrados para 
surtir diferentes efeitos - como um machado massim (Battaglia 1983) - com 
um dos lados do corpo agindo como um suporte para a energia de procria
ção do outro. Esses não são exatamente os híbridos do discurso de Latour. 

Não esperaríamos que esses híbridos fossem comparáveis a uma 
divisão entre natureza e cultura, dado que essa é uma invenção euro

-americana moderna. Mas há mais fatores em jogo além da diferença en
tre os modernos, que negociam abstrações como natureza e cultura, e os 
pré-modernos, que personificam tudo. Como não é possível conceber a 
natureza separadamente, argumenta Latour, os pré-modernos não podem 
fazer experiências com a escala moderna.8 Suas tecnologias, seus parcei
ros não humanos têm menos poder. Isso põe limites aos efeitos de sua 
inventividade. Que tipo de conhecimento, portanto, reside nos poderes da 
procriação e da criatividade atribuída aos rituais dos homens e ao apego 
íntimo das mulheres a seus porcos? É o conhecimento a respeito dos (ine
rente aos) relacionamentos, pois eles têm uma dimensão interessante: tais 
poderes são expressos tendo em vista reivindicações entre as pessoas e 

7. Conforme Burridge 1960; meus agradecimentos a Melissa Demian por me lembrar dessa 

divisão. Os comentários recentes de Andrew Strathern (r994h) sobre a forma como os gru

pos locais tratam uma empresa multinacional ou até mesmo "o governo" como um "clã 

rival" podem ser entendidos da mesma forma. 

8. A escala e os limites, no entanto, também são definidos pelo camp? dos efeitos. Lemon

nier ( 1993) demonstra como diferentes regimes de produção e de troca papuásios mobilizam 

o porco doméstico para diferentes fins. Seu papel aparentemente essencial em algumas so

ciedades é exercido por seres humanos (mulheres) ou por substâncias vitais (sal); em con

trapartida, o animal pode assumir as características de pessoas ou de materiais inanimados. 

Como consequência, o porco funciona como uma polia ou alavanca das relações humanas, o 

que traz resultados muito imprevisíveis. Não parece existir uma relação única entre a pecuá

ria, a horticultura e o sistema político-econômico: desprovidas de valores sociais específicos 

e de desenvolvimentos tecnológicos determinantes, as experimentações das pessoas resul

tam em "escolhas técnicas inesperadas" (1993: 146). Podemos nos perguatar quão "amplos" 

são os campos dos efeitos nesse caso. 
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direitos a pagamentos em forma de indenização. As pessoas, nesse sentido, 
são a propriedade composta de outros. 

A combinação de direitos à qual Godelier se refere é bastante recor
rente em outras formulações melanésias. As pessoas vivas são conhecidas 

apenas como combinações desse tipo, e as combinações são. um corolá
rio do fato de os direitos serem divididos ou repartidos entre as pessoas. 
A substância compósita das pessoas se torna de conhecimento público (é 

decomposta) por meio de cerimônias mortuárias, por exemplo, que distin
guem os interesses de outras pessoas - que podem, por sua vez, ser desa

gregados por trocas (compensatórias) (Mosko 1983). É a própria pessoa, 
"propriedade" de outros múltiplos, que reúne esses interesses e pessoas di
versos. Se formos nos utilizar da linguagem da propriedade, podemos dizer 

que cada um desses outros é dono de uma parte; nenhum deles possui o 
híbrido. O que me intriga em certas formulações euro-americanas é preci
samente a forma como o único objeto possível da propriedade acaba por se 
revelar um híbrido. 

No entanto, não se pode simplesmente reafirmar a diferença cultural, 
descrevendo as práticas melanésias em contraste com as euro-americanas. 
É preciso demonstrar que distinções desse tipo são importantes. Procura
rei ser cautelosa abordando brevemente algumas das consequências que os 

modelos antropológicos já trouxeram, assim como as tentativas de dissipá
-los; tais tentativas podem trazer à tona itens de conhecimento já atuantes 
em outros domínios e, portanto, longe de serem inocentes em suas impli

cações. Isso nos levará de volta à mesma questão referente à propriedade, 
uma vez que ela lida com aquela outra parte do híbrido moderno de Latour, 
a saber, a cultura, a partir da perspectiva de culturas compósitas de Clifford. 

O NOVO CULTURALISMO 

Na primeira carta que enviou para casa, endereçada ao seu orientador, 
Reed fala dos tipos de relação que os carcereiros e os detentos do complexo 
prisional de Bomana gaol, em Port Moresby, parecem ter - muito diferen

tes do que ele esperava. Um grupo de carcereiros discorreu sobre o assunto, 
contrastando Bomana com prisões do "Ocidente". Eles disseram ao estu
dante de antropologia que a diferença era "cultural" .9 

9. Sou grata a Adam Reed (1997), que na época realizava um estudo sobre a disciplina e a 
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Os carcereiros indicaram práticas que consideravam melanésias: o cé
lebre sistema wantok, por meio do qual a língua compartilhada, a região ou 
o parentesco fornecem a base da identidade e do interesse pela solidarie
dade. Invariavelmente, os carcereiros mantinham wantoks entre os detentos, 
o que garantia sua segurança. Ao emprestarem o conceito de "cultura", as 
pessoas parecem fazer o que se faz em toda parte: fixar-se a certos "cos
tumes" como um diagnóstico de seu modo de vida. De fato, em áreas da 
Melanésia, particularmente em Vanuatu, o conceito de kastom se tornou um 
tropo que organiza a forma como as pessoas apresentam suas diferenças em 
relação aos euro-americanos (Jolly 1992). Se o antropólogo fica tentado a 
entender esse conceito como "cultura", cabe dizer que essa leitura também 
é revertida ao antropólogo. 10 Contudo, independentemente da ideia à qual 
cultura/ kastom possa se referir, o termo também é usado para exprimir a 
existência de uma diferença. 

Os melanésios têm suas próprias práticas explícitas de diferenciação. 
Seja por gênero, filiação a grupos, defesa territorial - isso para não falar da 
divisão das relações das pessoas entre parentes diversos -, a diferença se 
traduz invariavelmente nas diferenças entre as pessoas. As pessoas se divi
dem umas das outras por meio de suas conexões, em termos, por exemplo, 
da terra de cuja comida eles se alimentam ou dos antepassados que lhes 
mantêm com saúde, ou então em relação àqueles que falam sua língua. Que 
diferença faria para nós imaginar essas diferenças como "culturais"? Tal
vez nenhuma, exceto o fato de que a identidade cultural se tornou um signo 
das novas modernidades. Baseando-se em uma pessoa/ entidade híbrida 
há muito estabelecida no pensamento euro-americano (que a antropologia 
social ajudou a fomentar), a identidade cultural confere especial atenção a 
uma forma de criatividade que pode ser chamada de inventividade. 

Em primeiro lugar, os elementos humanos e não humanos que tor
nam a pessoa euro-americana híbrida combinam elementos radicalmente 
distintos dos domínios da natureza e da cultura. A ideia de que as pessoas 
são criaturas duais, que são ao mesmo tempo elas mesmas e seus papéis 
sociais - evidenciando, em suas ações individuais, a cultura coletiva de 
que fazem parte - foi uma das contribuições da antropologia social às con
cepções modernas do mundo. A força da antropologia tem consistido em 

punição com a colaboração do Serviço de Instituições Corretivas, por me permitir citar sua 

carta (24/rn/i994). Ver Sahlins 1993: 3-4. 

lO. Lissant Bolton (1994) apresentou várias ressalvas quanto a essa equação. 
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identificar o componente cultural da vida das pessoas, assim como em 
apontar as diferenças entre elas que não são inatas nem dadas, mas que sur
gem de suas sociedades, da língua que falam e dos estilos de vida que le
vam. Na verdade, essa compreensão específica da cultura é uma das ex
portações da antropologia. 11 Os autores se veem - ou veem versões de 
si mesmos - nos locais para os quais ela é exportada. Entre as discussões 
sobre os costumes de Vanuatu, surgem discussões sobre até que ponto os 
antropólogos euro-americanos podem reconhecer "seu" conceito de cul
tura no lcastom de N i-Vanuatu. 

A promoção da ideia moderna de cultura com o objetivo de explicar 
diferenças antes associadas a identidades de tipo racial (ou seja, confina
das à herança e à disposição física das pessoas) sempre foi considerada um 
ato de esclarecimento. "Os demônios da raça e da eugenia pareciam ter 
sido politicamente [ ... ] exorcizados [ ... ] em defesa da igualdade humana 
na diversidade cultural" (Stolcke 1995: 2). Stolcke se refere ao trabalho da 
Unesco, após a Segunda Guerra Mundial, que defendeu a identidade e oca
ráter distintivo das culturas à luz da tradição boasiana. Desde então, essas 
ideias, que "pareciam ser uma obsessão peculiar apenas de antropólogos, 
passaram a ocupar um lugar central no modo como posições e políticas 
contra a imigração estão sendo racionalizadas" (id. ibid.). Quando pensa
mos nelas de modo superficial, parece vigorar uma nova simetria. Todos 
podem alegar ter identidade cultural, mas quando se atribui uma pátria às 
culturas e estas passam a ser identificadas a territórios ou países em parti
cular, a diferença cultural pode surtir um efeito de exclusão ou assimetria. 12 

Ir. Por exemplo, M. Strathern 1995. Turner (1993) defende a tese oposta. Ele sugere que 

as definições antropológicas de cultura foram deixadas para trás no novo movimento do 

multiculturalismo, que tem como objetivo uma democratização dá diferença cultural. Desa

fiando a hegemonia cultural, esse movimento "defende um reconhecimento igualitário das 

expressões culturais de grupos não hegemônicos" (1993: 412). 

12. Turner faz uma distinção entre o multiculturalismo crítico, que procura (no âmbito da 

educação) usar a diversidade cultural como base para relativizar tanto suposições minori

tárias como majoritárias, e o multiculturalismo da diferença, que reduz a cultura "a uma 

etiqueta de identidade étnica, dando vazão ao separatismo político e intelectual" ( 1993: 414). 
Ele associa o multiculturalismo da diferença ao neoconservadorismo. Porém, por mais útil 

que seja a introdução de tais distinções, elas também ignoram a "tradução": significados 

diferentes interferem uns nos outros. O "multiculturalismo crítico" e o "multiculturalismo 

da diferença" só se mantêm separados momentaneamente, como deixa claro seu comentário 

de uma distinção semelhante, bastante flexível, operada pela política feminista. 
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Stolcke resume a curiosa e generalizada exaltação da diferença cultural 
nos últimos anos no que ela chama de "fundamentalismo cultural" .13 O que 
está em jogo é o modo como uma Europa não contaminada pela estrangei
ridade define a cultura. No entanto, a ideia de uma cultura europeia não se 
resume a uma nova roupagem do racismo- e P. Werbner (1997: 6) observa 
a ironia dessa equivalência para os antropólogos. Observa-se, pelo con
trário, uma mudança perceptível nas retóricas da exclusão, como Stolcke 
as chama. Na linguagem jurídica de oposição à imigração, a ênfase não 
recai tanto nos diferentes dons das raças humanas, mas nas suas profundas 
diferenças de patrimônio cultural. Essa separação moderna entre a cultura 
e outras formas de identidade se junta a elas novamente na ideia de que as 
pessoas são naturalmente xenofóbicas.14 Um argumento que defende que 
as pessoas preferem viver entre seus semelhantes. "O fundamentalismo 
cultural contemporâneo se baseia, assim, em duas suposições interligadas: 
culturas diferentes são incomensuráveis e, como os seres humanos são ine
rentemente etnocêntricos, as relações entre as culturas são 'naturalmente' 
hostis" (Stolcke 1995: 6). Stolcke observa que é a combinação particular 
da reivindicação de princípios universais abstratos (todos buscam a iden
tidade) e das exigências do nacionalismo (cidadania), juntamente com as 
ideias europeias sobre a natureza humana (as disposições inatas), que leva 
aos conceitos análogos de "herança cultural" e "estrangeiro cultural" .15 Es
ses dois conceitos situam o híbrido moderno como pessoas (estrangeiros) 
que levam a cultura (patrimônio) nas costas. Sob esse ponto de vista, a 
cultura faz diferença entre as pessoas. 

Os antropólogos sociais podem hoje se sentir compelidos a indicar a 
falácia modernista da reificação de culturas, como se elas fossem limitadas 
como territórios, e não a criatura impura e híbrida que eles, os antropólo-

13. Compare-se a crítica de Josephides (1992: 159) ao "funcionalismo cultural" por parte 
dos antropólogos. 

14. O fundamentalismo cultural baseia sua argumentação em traços supostamente com

partilhados de maneira universal por todas as pessoas em toda parte (identidade cultu

ral, xenofobia). Esse embasamento pode justificar a exigência de que os imigrantes sejam 

culturalmente assimilados no mundo à sua volta ou funcionar como uma ideologia de 

exclusão coletiva. 

15. Thatcher (então primeira-ministra da Grã-Bretanha) afirmou em 1978 que "as pessoas 

têm realmente um pouco de medo de que o país possa ser inundado por pessoas de uma 

cultura diferente" (citada por Fitzpatrick 1987). Stolcke observa diferenças entre as versões 

britânicas e francesas, entre outras. 

336 CAPITULO 11 



-'""'\ 

gos, sabem que elas são. No entanto, a antropologia não apenas inventou as 
culturas como entidades discretas. Lembremo-nos do surrealismo sombrio 
de Clifford: ele celebra a diversidade entre as culturas na ideia adicional 
de que a cultura reside na própria inventividade com a qual as pessoas si
tuaram suas diferenças em relação umas às outras (Boon 1982). Não obs
tante, a "cultura" inventada pela antropologia representa hoje um cons
trangimento. Se é possível reivindicar uma invenção, será possível também 
renegá-la? 16 Ou será preciso voltar ao zero para se inventar? 

Turner considera que a especificação das propriedades essenciais da 
cultura não é mais uma questão acadêmica, pois se tornou uma questão 
política. Que "propriedade essencial" da cultura poderia então um antro
pólogo contemporâneo identificar? Turner responde a sua própria per
gunta fazendo referência ao movimento euro-americano do multicultura
lismo com sua afirmação inédita de que as "culturas" (como tais) são todas 
dignas de receber o mesmo apoio e proteção do Estado. Em sua opinião, 
há atualmente apenas um fundamento que sustenta a cultura como uma 

"nova categoria de direitos humanos coletivos[ ... ], um objetivo legítimo 
da luta política pela igualdade de representação no domínio público" (Tur
ner 1993: 425). Esse fundamento reside "no fortalecimento da capacidade 
humana básica da autocriação" (1993: 427). A cultura, segundo Turner, é o 
sentido ativo da autoprodução coletiva; as culturas são a maneira como as 
próprias pessoas se criaram. Se a cultura gera a capacidade de se ter cultura, 
sua característica essencial parece ser a inventividade. 

Isso não se dá de maneira tão desembaraçada quanto parece. Essa ver
são recém-cunhada da cultura, que a princípio' pode passar a impressão de 
ser uma novidade positiva, revela ser apenas algo que já existia - uma in
venção emprestada de outros. O próprio Turner afirma algo próximo disso. 
As novas conjunturas sociais vigenteS, no mundo do capitalismo tardio, ob
serva ele, favorecem o desenvolvimento e o reconhecimento político das 
identidades culturais: "uma rede metacultural de forças, instituições, va
lores e políticas que promove e reforça a proliferação de grupos culturais" 
(1993: 427). Seria ela uma nova modernidade, portanto? Eu acrescentaria 

16. Latour repudiaria segmentos da modernidade ao compor seu amálgama de esperança 

de um mundo não moderno a partir de regimes pré-modernos, modernos e pós-modernos. 

É mais fácil repudiar as invenções quando elas caem nas mãos de estrangeiros - quando o 

ato criativo de apropriação implica que eles (os estrangeiros) tenham "seus próprios" usos 

das invenções (ver Thomas 1991). 
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a nova proliferação de reivindicações que têm como justificativa a própria 
redução da proliferação17 por meio de esforços para limitar reivindicações 

(concorrentes). O capitalismo tardio ajudou a consolidar a ideia de pro
priedade, entre outras coisas, da inventividade em si. 

OS NOVOS PROPRIETÁRIOS 

O termo "híbrido", que veio do latim, costumava designar um cruzamento 
entre um javali selvagem e uma porca mansa. Ele ressurgiu no final do sé
culo xvm como uma nova definição para o cruzamento entre espécies. Ao 

mesmo tempo, foi posto ao serviço metafórico de qualquer coisa derivada 
de fontes heterogêneas ou incongruentes. Na linguagem parlamentar bri

tânica, as contas públicas que afetam direitos privados podem ser referidas 
como híbridas. No entanto, para Latour, entre todas as fontes incongruen
tes que criam o caráter híbrido das redes, a junção de natureza e cultura é 

paradigmática. 
O exemplo da empresa californiana que descobriu o vírus da hepatite 

C e desenvolveu e patenteou um exame de sangue que o detecta (ver supra, 

p. 306) também é pertinente aqui. Ao solicitar o registro de patente do teste, 
incluiu-se no invento a sequência genética do vírus, ou seja, a própria iden
tificação do DNA relevante era parte integrante do teste. É possível alegar 

que as sequências de genes têm "aplicabilidade" sob a premissa de que os 
genes são em si a tecnologia da medicina do futuro. Um crítico veemente18 

observou que há apenas um conjunto de sequências de DNA a ser identifi
cado no genoma humano; após a identificação desse conjunto, seria inviável 
contrariá-la com mais invenções/ descobertas, pois a patente protege a em
presa da concorrência, e não o contrário. Na prática, essa empresa específica 
estava reivindicando a "propriedade" do vírus e de suas variantes genéticas. 

O que torna essa solicitação de registro de patente plausível é o fator 
da intervenção humana sobre a produção de uma forma de vida. Passemos 
a um comentário americano sobre as linhagens celulares "imortais", ou seja, 

17. Latour expressou a necessidade de desacelerar e regular a proliferação de híbridos da 

modernidade ([ 1991] 1994: 17), mas fazendo com que eles passem a integrar sua nova demo

cracia, e não os controlando mediante novas formas de posse! 

18. O geneticista Bobrow Martin, que deu entrevista à BBC Radio 4 (03/12h994). 
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células que se reproduzem indefinidamente em laboratório. Argumentos se
melhantes foram defendidos no Parlamento europeu (M. Strathern 1996a). 

Vários registros de patente de células humanas já foram concedidos nos 
Estados Unidos sob a alegação de que eÍas não existiriam se não fosse 

pela intervenção de um "inventor", que as extraiu e manipulou a fim de 
reproduzi-las indefinidamente. A secretaria de patentes do país já decla
rou que não pretende permitir que sejam concedidas patentes sobre seres 
humanos, referindo-se a emendas constitucionais relacionadas à escravi
dão que proíbem a propriedade de seres humanos. Mas a secretaria não 
deixou claro como pretende fazer uma distinção entre células humanas e 
seres humanos. Cientistas, universidades e empresas poderão chegar, por 
fim, a ter o poder de projetar a composição genética de um feto. Será que 
conseguirão patentear o DNA que lhes permite conferir certas caracterís
ticas à criança? [New Scientist 12/01h991; ênfase minha] 

Os antropólogos observaram que o que faz essas células humanas serem 
objeto de propriedade é seu estatuto híbrido - híbrido no sentido de La
tour. Por ser uma parte identificável do DNA, a sequência do gene pode ser 
simultaneamente vista como cultural e natural. Não é possível separar as 
células da técnica. O inventor adquire direitos somente sobre o híbrido, isto 
é, a sequência de DNA que isolou, pois a "invenção" consiste na maneira 
como se acrescentou cultura à natureza. 

As instituições modernas sempre consideraram que as pessoas têm 
componentes disponíveis à inventividade dos outros, principalmente o tra
balho, passível de ser comprado e vendido como mercadoria. Da mesma 
forma que a pessoa euro-americana já existe como um híbrido - sendo de 
uma só vez um organismo vivo biológico e alguém que leva em si mesmo a 
cultura e a sociedade-, suas energias podem ser distribuídas entre a criati
vidade que é indício de sua própria vida humana e a criatividade que pode 
ser apropriada no mercado. O capital utiliza o trabalho para atender seus 
objetivos, de uma maneira que não é possível para o proprietário origi
nal. Do mesmo modo, se o tipo de conhecimento que a ciência adquire do 
mundo natural por meio da sua criatividade é reconhecido por uma patente, 
é porque são criados novos contextos e usos que transformam o item ori
ginal em outra coisa. As patentes são reivindicações de invenções, ou seja, 
de expressões concretas de uma inventividade que outros tecnicamente po
deriam - se não estivessem proibidos de fazê-lo - utilizar como invenções. 
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Daí o fato de a pessoa de quem provêm as células genéticas modificadas 
não poder reivindicar a "propriedade" do DNA produzido em laboratório. 

A ideia de que qualquer invenção/ descoberta só se viabiliza por conta 
de todo o campo de conhecimento que define a comunidade científica con
figura uma objeção à ideia de as empresas solicitarem o registro de certas 
patentes na medicina genética. Isso faz com que longas redes sejam trun
cadas pelo patenteamento: enquanto quarenta nomes assinam um artigo 
científico, seis nomes solicitam o registro de uma patente. 19 Desse modo, é 
muito importante saber sobre que extensão da rede os direitos de proprie
dade podem ser exercidos. A hepatite C ficou sob investigação por doze 
anos antes de o vírus ser isolado. Eis o que declarou o conselho de paten
teamento da empresa que desenvolveu o teste: "Não afirmamos ter feito 
toda a pesquisa, mas fizemos a pesquisa que resolveu o problema" ( The In

dependent 1?/12/i994). A longa rede que antes sustentava o conhecimento 
foi reduzida abruptamente. 

CONCLUSÃO 

Existem vários contextos de criatividade nas sociedades da Papua-Nova 
Guiné. A execução de um trabalho é uma coisa; o papel da inteligência na 
invenção é outra (cf. A. Strathern 1994a). Este capítulo abordou a criativi
dade do corpo na produção de pessoas, levando em conta o que ele sugere 
em relação ao comprimento das redes. 

Se o que faz com que os modernos valorizem tanto a inventividade 
(cultura) é o entrelaçamento entre natureza e cultura, é possível dizer que 
eles se veem como a natureza acrescida de cultura. As pessoas incorporam 
a capacidade de invenção. O único fator que limita a inventividade, por as
sim dizer, é a capacidade tecnológica de concretizá-la. A natureza híbrida da 
pessoa melanésia leva a um efeito social bastante diferente. Contra Latour, 
podemos observar que os povos (melanésios) têm uma capacidade ilimitada 
de inventar, inovar e desenvolver o que imaginam para si mesmos ou em
prestam dos outros. Com ele, podemos concordar que a extensão das redes é 
um fator limitante. Precisamos, entretanto, entender a natureza desse limite. 

A limitação não é exatamente quantitativa - pois qualquer entidade 
ou artefato é infinitamente divisível-, mas qualitativa. Uma vez que as re-

19. Pertinente ao câncer de mama (caso citado na BBC Radio 4). 
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lações sociais são mensuráveis, as redes também podem ser. As pessoas são 
os produtos das redes - misturas híbridas de dívidas, terras e riquezas -
que demarcam os tipos de reivindicação que fazem em relação às outras 
pessoas. Por isso, a inventividade pessoal está menos sujeita ao controle 
dos outros do que a extensão ou escala das reivindicações das pessoas. 
Isso vale tanto para os casos das obrigações junto aos antepassados, as 
dívidas contraídas com afins, as regras que separam metades que se casam 
entre si, como para a compulsão com que cada presente exige ser trocado 
por outros presentes. As pessoas estão sujeitas a relações distributivas 
que motivam reivindicações com base na capacidade de representar os 
efeitos da criatividade em uma forma corpórea. (Os esforços do criador, 
incluindo a criação [nurture], são concretizados no corpo daqueles que são 
criados por ele.) Em princípio, é possível conhecer a extensão dessas rei
vindicações com antecedência por meio dos protocolos dos pagamentos 
compensatórios. 

Há uma razão pela qual apresentei a linguagem da propriedade. 20 

A política cultural do fim do século xx faz com que seja impossível sepa
rar questões de identidade de reivindicações pela propriedade de recursos. 
Trata-se de um campo com o qual os antropólogos melanesistas têm fami
liaridade há muito tempo. Os antropólogos têm se mostrado sensíveis às 
implicações da propriedade no que diz respeito aos direitos sobre a terra, 
às explorações subterrâneas ou à pesca realizada junto aos recifes. Isso se 
estende à propriedade de direitos sobre personagens e identidades, cujos 
nomes certos grupos de parentes afirmam ser seus, ou sobre conhecimen
tos clandestinos que constituem prerrogativas rituais. No entanto, de modo 
geral, os antropólogos que trabalharam na Oceania não tiveram de lidar 
com a propriedade das pessoas, em relação, por exemplo, ao trabalho in
fantil ou a formas de servidão que sugerem comparações com a escravidão, 
nem mesmo com expressões de propriedade que caracterizam determina
dos sistemas de autoridade africanos. Pelo contrário, além da questão do 
debate sobre a exploração do trabalho, a "propriedade" dos direitos sobre 
as pessoas tende a vir à tona no contexto de reivindicações do dote da noiva 

20. Além do fato de que interpretações recentes da etnografia da Melanésia têm defendido 

que a posse é uma condição natural, a crítica de Battaglia (1994: 640) inclui alguns comen

tários pertinentes sobre a ideia de propriedade. Para se familiarizar com esclarecimentos 

importantes acerca da maneira como pessoas reconhecem suas fontes em outras pessoas, ver 

Errington e Gewertz (1987). 
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e outras prestações referentes à vida. O fato de que alguém reconhece suas 
fontes em outras pessoas já dá conta da criatividade. Essas outras pessoas 
tanto criam o híbrido como garantem que o híbrido, como tal, não possa 
ser objeto de propriedade. As redes de compensação que mantêm esses 
interesses vivos, as relações que sustentam a durabilidade desse ponto de 
vista, podem ser mais importantes do que pensamos. Em contrapartida, é 
estranho que a secretaria de patentes dos Estados Unidos tenha de frisar que 
os seres humanos não podem ser patenteados. É plausível até mesmo que se 
prefira viver em um mundo onde essas reivindicações sobre as pessoas já 
tenham sido esclarecidas e tenham acarretado obrigações, como o antropó
logo pode de fato pensar a respeito dos pagamentos referentes à vida que 
caracterizam os sistemas de troca na Papua-Nova Guiné. Os wantok não 
exemplificam apenas os costumes, mas também pessoas divididas, distri
buídas entre muitas sem pertencerem a ninguém. 

Devemos aqui distinguir os híbridos das redes. As redes melanésias 
de relações são, por assim dizer, formadas por pessoas literalmente defi
nidas em toda a sua extensão, medidas por suas numerosas relações, cada 
segmento tendo também sua própria medida; a pessoa híbrida é o produto 
figurativo e condensado dessas relações, um compósito cujos segmentos 
não são passíveis de propriedade. Ora, o fato de não terem uma medida 
preexistente se deve tanto à força como à fragilidade das redes imagina
das por Latour. Aparentemente ilimitadas, elas podem ser imaginadas sem 
que ninguém tenha de decidir que segmento pertence a quem, ou mesmo 
se alguém pode ter a propriedade de alguma parte da rede. Se o modelo de 
Latour corresponde aos tipos de cadeia evidentes na forma como os euro

-americanos reconhecem seus próprios artefatos independentemente do 
circuito que os sustenta - assim como na criação do teste da hepatite C -, 
essas redes correspondem então a cadeias passíveis, assim como a natureza, 
de apropriação. Seria possível reivindicar produtos híbridos a qualquer 
momento, por assim dizer. E quando se reivindica a propriedade sobre os 
híbridos, os segmentos das redes são cortados para que essa reivindicação 
se sustente. 

Atualmente, ninguém reivindicaria a propriedade de uma ideia ou 
artefato em razão de uma identidade única; o antropólogo social, no en
tanto, também não pode se refugiar na ideia de híbridos, redes e culturas 
inventadas, pois ela não indica, por conta própria, uma moralidade simé
trica e partilhada. Esta tampouco é a plataforma resistente e transgressora 
que pode aparentar ser - nem a assembleia revitalizada ou o "parlamento 
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das coisas" que Latour se sente à vontade para imaginar-, pois nem uma 

natureza mista nem um caráter impuro garantem imunidade à apropria
ção. Pelo contrário, as novas modernidades inventaram novos projetos que 
previnem elucubrações desse tipo. Hoje podemos facilmente imaginar mo
nopólios sobre híbridos, assim como reivindicações de propriedade sobre 
segmentos de rede. 

Tradução Jamille Pinheiro 

As novas modernidades 343 





--'i .. ,.. 

12. O EFIDO ETNOGRÃFICO 

PARTEI 

Se no final do século xx uma pessoa buscasse inventar um método de in
vestigação por meio do qual se apreendesse a complexidade da vida social, 
talvez desejasse inventar algo parecido com a prática etnográfica do antro
pólogo social. 1 

Essa prática ocorreu sempre em dois lugares, tanto naquilo que, já há 
um século, chamamos tradicionalmente de "campo" como no gabinete, na 
escrivaninha ou no próprio colo. Nos anos 1990, raramente era necessário 
acrescentar que não importa onde se localiza geograficamente o "campo" 
do(a) pesquisador(a) de campo, nem a quantos lugares ele se estende, e 
nem mesmo se esses lugares podem ser acessados por meio de um com
putador portátil. De fato, o tempo, mais que o espaço, se tornou o eixo 
principal de isolamento ou separação. Considero relevante que o momento 
etnográfico seja um momento de imersão; mas é um momento de imersão 
ao mesmo tempo total e parcial, uma atividade totalizante que não é a única 
em que a pessoa está envolvida. 

Na medida em que os locais em que atua o(a) etnógrafo(a) podem 
ser vistos como alternantes, cada um deles oferece uma perspectiva sobre 
o outro. Um dos elementos que torna o trabalho de campo desafiador é 
ele ser realizado tendo em mente uma atividade muito diferente: a escrita. 
E o fato de o estudo que se segue acabar sendo muito mais do que uma 
questão de escrevê-lo o torna igualmente desafiador - pois, como desco-

r. Este texto foi publicado originalmente como o capítulo 1 ("The Ethnographic Effect r", 

aqui "parte l") e a conclusão ("The Ethnographic Effect n", aqui "parte n") do livro Property, 

Substance and Ejfect -Antkropological Essays on Persons and Tkings, uma coletânea de textos 

de Marilyn Strathern de 1999, reunindo parte de sua produção dos anos 199º· Os capítulos 

11e15 deste livro também foram publicados nesse volume. [N. E.] 
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bre o pesquisador, a escrita só funciona se ela for urna recriação imagina
tiva de alguns dos efeitos da própria pesquisa de campo. Enquanto um as
pirante a autor constata que sua descrição vai se abarrotando de palavras 
de outros autores, de volta para casa o(a) pesquisador(a) de campo vê 
seus companheiros se sentarem lado a lado com urna sociedade de pessoas 
inteiramente outra. Ao mesmo tempo, as ideias e as narrativas que con
feriam sentido à experiência de campo cotidiana têm de ser rearranjadas 
para fazer sentido no contexto dos argumentos e das análises dirigidos a 
outro público. Em vez de ser uma atividade derivada ou residual, como 
se pode pensar de um relatório ou reportagem, a escrita etnográfica cria 
um segundo campo. A relação entre esses dois campos, portanto, pode 
ser descrita como "complexa", no sentido de que cada um deles cons
titui uma ordem de envolvimento que habita ou toca parcialmente, mas 
não abrange a outra. Na verdade, cada um dos campos parece girar em 
sua própria órbita. Cada ponto de envolvimento constitui, assim, um re-. 
posicionamento ou reordenação de elementos localizados em um campo 
totalmente separado de atividade e observação, e o sentido de perda ou de 
incompletude que acompanha isso, a compreensão de que nenhum deles 
jamais estará em conformidade com o outro, é uma experiência antropo
lógica comum. Assim, torna-se uma espécie de premonição talvez levar a 
perda consigo. Os membros da Expedição Antropológica de Cambridge 
de 1898 ao estreito de Torres levavam com eles um grande sentido de 
perda, embora de seu ponto de vista os rnelanésios é que estavam so
frendo perdas, perdas populacionais e perdas culturais. Eles certamente 
estavam ansiosos por registrar, da forma mais completa possível, ativi
dades que acreditavam estar fadadas a minguar. Seu organizador, Alfred 
Haddon, leva o crédito por emprestar da história natural a própria expres
são "trabalho de campo". 

Certo tipo de complexidade reside, portanto, na relação entre os cam
pos duplicados da etnografia: cada um deles cria o outro, mas tem também 
sua própria dinâmica ou trajetória. O(a) etnógrafo( a) de campo muitas ve
zes aprende o efeito da trajetória do modo mais difícil. Aquilo que em casa 
fazia sentido como projeto de pesquisa em campo pode perder força mo
tivadora; assumem o comando as preocupações das pessoas aqui e agora. 
E, no entanto, por diversos motivos, elas não podem assumir o comando 
completamente. O(a) pesquisador( a) de campo tem de administrar, e por
tanto habitar os dois campos ao mesmo tempo: recordar as condições teó
ricas sob as quais a pesquisa foi proposta, e com isso a razão de estar ali, 
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cedendo ao mesmo tempo ao fluxo de eventos e às ideias que se apresentam. 
"Voltar do campo" significa inverter essas orientações. 

Tudo isso é muito familiar aos antropólogos sociais, como também 
o é o escrutínio crítico da prática. Algumas das implicações de se deslocar 
entre campos têm sido tematizadas num debate inflamado na última década, 
talvez mesmo antes disso, que tratou da política da escrita antropológica e 
especificamente das apresentações literárias da experiência de campo. Os 
antropólogos sociais se tornaram sensíveis à imagem do movimento, tanto 
porque ele imita o tipo de viagem muitas vezes, embora não invariavel
mente, implicado no trabalho de campo e no retorno, como por suas co
notações politicamente inquietantes de intrusão e das liberdades tomadas 
às custas de outras pessoas. Por outro lado, o fato de a viagem intelectual 
tradicionalmente exigir imersão total se tornou lugar-comum ou motivo 
de vergonha. Apesar disso, é em contraste com a expectativa do viajante 
pela novidade que a imersão fornece o que muitas vezes não foi procurado: 
fornece justamente a facilidade, e portanto um método para "encontrar" o 
que não foi procurado. Isso deve ser de grande interesse para os estudiosos 
dos fenômenos complexos. 

IMPREVISIBILIDADE 

A justaposição de diferentes ordens de fenômenos, a vinculação de tra
jetórias, como ocorre entre a observação e a análise, contribui para uma 
complexidade similar à esboçada por Lévi-Strauss na ideia de estruturas 
complexas de parentesco (ao contrário de outras formas de arranjos abran
gentes que concatenam o parentesco ao casamento, as estruturas complexas 
definem os consanguíneos, mas deixam a definição de quem deve se casar 
com quem em aberto para critérios completamente diferentes). Essas es
truturas contêm diferentes ordens ou dimensões de existência, e qualquer 
conjunto de arranjos humanos pode, nesse sentido, ser visto como com
plexo. Justapor diferentes ordens de dados como parte desse modo aberto 
de coletar e analisar a informação apenas torna o caso do método etnográ
fico mais visível. Quando se considera que as diferentes partes do sistema 
social têm trajetórias próprias, vê-se que o sistema vai mudar ao longo do 
tempo de maneira desigual e imprevisível. Temos aqui outra conotação do 
termo "complexidade". No mesmo período em que a antropologia social 
enfrentou os efeitos "complexos" da escrita sobre o conhecimento de no-
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vas percepções da relação entre a escrita e o trabalho de campo, ideias de 
fora da antropologia sobre sistemas complexos - derivadas antes de mais 
nada da matemática, da biologia e das ciências sociais - foram aplicadas ao 
estudo das organizações humanas. Uma consequência significativa desse 
fato no contexto atual é que se renova o persistente desafio à própria ideia 
de coleta de dados. 

O MOMENTO ETNOGRAFICO 

Ora, de vários pontos de vista, a ideia da coleta de dados se tornou sus
peita - tanto a coleta (por suas conotações políticas) como os dados (por 
suas conotações epistemológicas). A primeira parece se ap,:opriar das pos
ses das pessoas, enquanto a segunda mistifica o efeito social como fato. Na 
verdade, esse par de termos contém ressonâncias colonizantes que não 
necessariamente se quer deixar de lado; as críticas fazem um trabalho im
portante ao utilizar os pontos de vista euro-americanos sobre o que é apro
priado nas relações entre as pessoas no que diz respeito às coisas (isto é, as 
relações de propriedade). No entanto, não são esses os desafios que tenho 
em mente. O desafio aqui se refere, antes, à definição de que amplitude de 
informação se pode desejar. Num mundo que se pensa como impulsionado 
pela informação, há sempre dados de mais e de menos, pois onde parece ha
ver cada vez mais dados em circulação, e em múltiplos formatos, é preciso 
fazer, ainda uma vez e repetidamente, velhas perguntas sobre procedência. 
Estas podem se transformar em perguntas sobre autoria ou propriedade, 
ou sobre formas de posse ou de vinculação que não necessariamente im
plicam a propriedade, como no caso do controle sobre quem pode dispor 
de embriões fecundados in vitro. Certamente existem problemas no que se 
refere a distribuição e acesso. Existem também, e bem separadas disso, as 
questões em torno da responsabilidade. Assumir a responsabilidade pela 
circulação de dados já os transforma em informação (sobre sua procedên
cia) para seus usuários, o que leva à questão do conteúdo. Deve-se também 
assumir a responsabilidade pelo objeto de estudo, o que, no caso dos an
tropólogos, consiste em elucidar e descrever os contornos da vida social. 
Mais que isso, a antropologia social está comprometida com determinado 
ponto de vista, segundo o qual a vida social é complexa: ela é um fenômeno 
relacional e, sendo essa sua natureza, não pode ser reduzida a princípios ou 
axiomas elementares. Essa sempre foi uma problemática no ato da descri
ção. O desafio se coloca, de fato, no que diz respeito à amplitude de infor-
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mação desejada, e se renova nos desafios colocados pelas novas percepções 
sobre a complexidade. 

Toda organização social pode ser pensada como um sistema complexo 
em evolução, na medida em que gera comportamentos imprevisíveis, não 
lineares e capazes de produzir resultados múltiplos. Por conta da sobrepo
sição e concatenação dos múltiplos fatores que agem uns sobre os outros, 
os sistemas demonstram, em geral, sensibilidade a suas condições iniciais. 
Os eventos não se desenrolam regularmente, e pequenas mudanças podem 
produzir grandes resultados de modo imprevisível. Se traduzirmos isso 
na necessidade de gerar informação (sobre os resultados), teremos que as 
condições podem ser desconsideradas por serem pequenas demais, ou sim
plesmente por não serem reconhecidas como condições iniciais. O desafio 
é evidente: como fazer um arrazoado que tenha como ponto de partida um 
evento imprevisto, um resultado imprevisível, remontando às circunstân
cias de seu desenvolvimento? 

Embora os modelos de sistemas complexos tenham interesse para prá
ticas administrativas, que têm de ser capazes de prever resultados, ou para 
formas de buscar a inovação num arcabouço institucional, eles também têm 
um interesse óbvio para o estudo de mudanças sociais ou da evolução do 
comportamento humano. No entanto, observar a inovação ou o desenvol
vimento confere uma dinâmica secundária e supérflua à atividade princi
pal de descrever os processos sociais: a própria atividade de descrição tem 
um dinamismo intrínseco. Quando se trata de construir conhecimento sobre 
qualquer sistema de organização complexo, com seus resultados diversos, 
são as condições iniciais que emergem como imprevisíveis - elas são im
previsíveis do ponto de vista do observador ou de quem quer que se em
penhe em descrever os processos sociais em questão. Afinal, o que deve ser 
levado em conta é o que foi negligenciado. O investigador não conhece de 
saída toda a série de fatores relevantes na análise final, nem, de fato, toda 
a série de análises relevantes para a compreensão do material que já ocupa 
suas notas e textos. 

Uma estratégia das ciências sociais é a seleção deliberada por meio do 
pareamento entre métodos específicos e a expectativa de tipos específicos de 
dados, mas, uma vez que as influências e os efeitos de determinados fatores 
iniciais são imprevisíveis, ou apenas entram em operação mais tarde, quando 
emergem outras condições, como incorporar esses fatores deliberadamente? 
Uma resposta é que sempre podemos tentar trabalhar com nossas arqueo
logias de trás para a frente. Temos mais à mão, contudo, o quebra-cabeça 
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oferecido pelo trabalho de campo realizado num período isolado de tempo. 
Não foi sempre um problema buscar a abrangência, guardando materiais que 
não podem ser tratados num determinado momento, e muito menos espe
cificados de antemão, mas que podem muito bem ser úteis mais tarde? Se o 
método etnográfico do antropólogo e suas estratégias de imersão não existis
sem, poderíamos ter de inventá-los. Como veremos, a imersão é, em si, um 
fenômeno complexo. 

É significativo que a imersão em campo se repita no estudo subsequente, 
longe do campo. Os etnógrafos se colocam a tarefa de não só compreender 
o efeito de certas práticas e artefatos na vida das pessoas, mas também re
criar alguns desses efeitos no contexto da escrita sobre eles. É claro que a 
análise (a "escrita") começa "em campo", assim como os anfitriões do(a) 
etnógrafo( a) continuam a exercer, muito depois, uma tração sobre a direção 
de suas energias. Ora, a divisão entre os dois campos cria dois tipos de rela
ção (inter-relacionados). Um deles é a consciência aguda da tração exercida 
por trilhas divergentes de conhecimento, e o antropólogo pode considerar 
que uma dessas trajetórias pertence à observação e a outra, à análise; o outro 
é o efeito de envolver juntamente os dois campos, o que podemos chamar de 
momento etnográfico. O momento etnográfico é uma relação, assim como um 
signo linguístico pode ser pensado como uma relação (ao juntar significante 
e significado). Poderíamos dizer que o momento etnográfico funciona como 
exemplo de uma relação que junta o que é entendido (que é analisado no 
momento da observação) à necessidade de entender (o que é observado no 
momento da análise). É claro que a relação entre o que já foi apreendido e o 
que parece exigir apreensão é infinitamente regressiva, isto é, ela desliza por 
todos os tipos de escala (e, mesmo na escala mais mínima, a observação e a 
análise contêm, em cada uma delas, a relação entre as duas). Todo momento 
etnográfico, que é um momento de conhecimento ou de discernimento, de
nota uma relação entre a imersão e o movimento.2 

2. - Este não é, em si, um simples movimento entre "níveis"; os dois elementos são homólo

gos.Compare-se à análise de Annelise Riles (manusc. b) de certo tipo de documento (ins

pirado por ONGs), em que a linguagem do documento gradualmente sela as negociações 

concretas que produzem cada frase, até que todo o material entre parênteses (debatido) 

desaparece. Ela escreve: "A forma fixa e autocontida da análise de negociações internacionais 

priva o observador e o leitor acadêmicos da viagem emográfica familiarizada através das 

transformações do significado, das apreensões concretas de fatos à análise abstrata". Uma 

apresentação desfamiliarizada como a que busco aqui pode levar um aspecto da antropolo-
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Não posso evitar uma nota pessoal sobre um entendimento particular 
do meu primeiro trabalho de campo, entre os Hagen das terras altas da Pa
pua-Nova Guiné. Não me refiro aos produtos do discurso, ao intercâmbio 
dialógico ou à autoria mútua, por mais importantes que eles possam se tor
nar, seja para as relações com as pessoas, seja para a escrita antropológica. 
Tampouco me refiro ao leitor por cima de meus ombros, isto é, ao fato de 
que, embora eu possa pensar que estou organizando minha descrição das 
coisas que os Hagen faziam, eles também estão organizando minha escrita 
dessa descrição. Quero, em vez disso, encontrar um modo de reconhecer o 
fato de que minha atenção foi petrificada em certos momentos ( etnográfi
cos) dos quais nunca pude - ou nunca quis - me livrar. 

SER DESLUMBRADO 

O movimento entre os campos é apenas parte da flexibilidade do método 
etnográfico - o paradoxo é que há certa flexibilidade também no estado de 
imersão, tanto na natureza totalizante como na natureza parcial do compro
metimento. Ao se render às preocupações dos outros, o(a) pesquisador( a) 
de campo entra em relação com pessoas para as quais não há imaginação 
ou especulação suficientes que sirvam de preparação prévia. Não se trata 
apenas de o trabalho de campo, ou a escrita que a ele se refere, ser cheio de 
surpresas, mas há nesse( s) duplo( s) campo( s) um aspecto do método que é 
crucial para o trabalho de campo. Para comentar um aspecto óbvio disso: 
as pessoas são mais que entrevistados que respondem a perguntas; são in
formantes no sentido mais completo do termo, pois têm controle sobre a 
informação que oferecem. Digo isso no sentido de que o(a) etnógrafo( a) é 
muitas vezes levado a receber as respostas como informação, isto é, como 
dados que se tornaram significativos, ao colocá-los no contexto do conhe
cimento mais geral sobre a vida e a situação dessas pessoas e, com isso, no 
contexto de sua produção. O que, por sua vez, encoraja e até força o(a) 
etnógrafo(a) a assumir a posição de coletar dados que ainda não são in-

gia acadêmica para mais perto do que se poderia esperar da estética que ela descreve. Pois 

a elegante expressão de Riles, "uma figura vista duas vezes", encapsula o momento etno

gráfico. Tanto a observação como a análise, tanto a imersão como o movimento podem 

parecer ocupar todo o campo de atenção. O que faz o momento etnográfico é o modo como 

se apreende que essas atividades ocupam o mesmo espaço (conceituai). 
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formação e cuja relevância para qualquer coisa, portanto, pode não ser de 
modo algum imediatamente óbvia. 

Haddon e seus colegas trabalharam no estreito de Torres sob o pre
ceito de reunir o máximo possível de material. O sentido de urgência que o 
acompanhava devia-se em parte à sua visita como biólogo marinho, sozinho, 
dez anos antes. Haddon não havia sido preparado para o impacto que os 
ilhéus tiveram sobre ele, e voltara com todo tipo de observação sobre o que 
vira como sendo efeito do governo colonial sobre eles. 

Mas como pode o imperativo de reunir material se sustentar além da 
reação inicial de salvamento, diante do que pareciam então, cem anos atrás, 
ser culturas em via de desaparição e sociedades que se desintegravam (e sa
bemos hoje que elas se recusaram a desaparecer)?3 Coletar dados antes que 
eles se tornassem informação tinha de se tornar, por si só, algo interessante 
a fazer. Aqui, a prática reflexiva (a "escrita") tinha seu papel. Uma das moti
vações que estimulou boa parte da antropologia social britânica do século xx 
foi conhecida pelo atalho analítico de "holismo", que tinha múltiplas refe
rências - trazendo toda e qualquer coisa interessante ao foco da investigação, 
independentemente da escala; enraizando-se na suposição de que as socieda
des e as culturas tinham uma coerência interna, de modo que no final tudo se 
conectaria; desenvolvendo-se numa teoria das inter-relações funcionais dos 
fenômenos sociais, ao menos de modo que diferentes partes dos dados pudes
sem servir como contexto para entender outras partes; e manifestando essa 
coerência e interconexão num arsenal de construtos como "organização", 

"ordem", "estrutura" e "padrão". Pouco importa que comentadores tardios 
tenham argumentado que a coerência era em grande medida um artefato da 
própria escrita antropológica, que todas as metáforas da ordem social deram 
lugar a metáforas processuais e que a estrutura, a coerência e a interconexão 
passaram a ser consideradas instrumentos retóricos suspeitos. O holismo foi 
um projeto que imaginou um campo social abrangente, em que todo aspecto 
da vida social contribuiria, por mais aparentemente "pequeno" que fosse. 
Esse projeto também imaginou que toda informação pode ser relevante para 
uma descrição mais ampla. Como axioma metodológico para o trabalho de 
campo, queria dizer, portanto, que uma descrição maior estava sempre, e ne
cessariamente, esperando futura elucidação. Tornou-se uma questão insigni
ficante se tal abrangência seria ou não atingível. 

3. Valho-me aqui das pesquisas de Jude Philp sobre o estreito de Torres e de Sandra Rouse 

sobre Haddon; ver também Herle & Rouse (1998). 
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Afinal, é evidente que não fazia sentido imaginar que se podia reunir 

tudo: os itens de conhecimento se multiplicam e se dividem sob nossos pró

prios olhos. Então, o empreendimento da antropologia de campo modesta e 

escandalosamente endossava a possibilidade de reunir qualquer coisa. Talvez 

isso levasse o(a) pesquisador( a) de campo a se resignar a seguir nas direções 

às quais seus anfitriões o guiassem - permitia ao menos a curiosidade e seguir 

caminhos que de início simplesmente não tinham como entrar no mapa. 

De minha parte, jamais esquecerei minha primeira visão das conchas 

amontoadas no monte Hagen, em 1964, pesando sobre as placas de resina 

penduradas como porcos numa vara e carregadas por dois homens que ca

minhavam apressados por causa do peso; era algum tipo de dádiva. Vi isso 

apenas de relance, pois os homens praticamente corriam e seu caminho es

tava quase fora do meu campo de visão, mas faz parte de um conjunto de 

imagens que desde então me hipnotizam. Nos primeiros dias, o tempo se di

vidia entre andar no meio de roças, tentar ter uma ideia do padrão de assen

tamento, fazer genealogias rudimentares e apreender o sentido das relações 

entre os grupos políticos (os clãs e, como na época ainda dizia a literatura 

emergente sobre as terras altas, as tribos). A proposta original de investigar 

o efeito da ordem dos irmãos no processo de comercialização dos produtos 

agrícolas, estimulada por relatos recentes das atividades de empreendedo

rismo nas terras altas, ficou em suspenso. Talvez hoje minha orientadora, 

Esther Goody, gostasse de ver que, embora a questão do ordenamento dos 

irmãos não tenha se mostrado muito interessante, o efeito da agricultura co

mercial e das relações de propriedade que ela havia introduzido com certeza 

era - embora tenha levado trinta anos até que eu voltasse a esse problema, 

através da mesma exposição visual que me tirou do caminho. 

Era impossível antecipar o papel que as prestações assumiriam em 

meu entendimento da vida social das terras altas da Papua-Nova Guiné, 

como também era impossível antecipar a significância que eu atribuiria à 

dimensão do gênero nesse evento (nunca se veriam mulheres carregando 

conchas daquele jeito). Não saber o que se vai descobrir é, evidentemente, 

uma verdade da descoberta. Mas tampouco se sabe o que em retrospecto 

vai se mostrar significativo, pelo fato de que a significância é adquirida na 

escrita posterior, na composição da etnografia como uma descrição feita 

depois do evento. 

O exercício da pesquisa de campo é, portanto, antecipatório, na me

dida em que é aberto ao que virá depois. No meio-tempo, o aspirante a 

etnógrafo reúne material cujo uso não pode ser previsto, fatos e questões 
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coletados com pouco conhecimento de suas conexões. O resultado é um 
"campo" de informação ao qual é possível retornar, do ponto de vista in
telectual, para fazer novas perguntas sobre desenvolvimentos posteriores 
cuja trajetória de início não era evidente. Estes podem se dar na compreen
são do antropólogo, sendo gerados pelo processo da escrita, ou podem ser 
mudanças sociais e históricas na vida social que está sendo estudada. Um 
modo de garantir que ao menos alguns recursos ficarão à mão se apoia 
num velho axioma, ligado ao preceito do holismo, de que os dados têm 
de ser coletados "por terem valor em si mesmos". E uma maneira de o(a) 
pesquisador(a) de campo fazer isso é se comprometer com as relações 
sociais que as pessoas desejam estabelecer com ele( ela) - pois, se assim 
desejarem, o(a) pesquisador(a) de campo se torna parte dessas relações. 
Imaginar que isso pode ou deve ser realizado para coligir dados melhores 
é pensar de trás para a frente. As relações devem ser valorizadas em si mes
mas; qualquer informação resultante é um produto residual e muitas vezes 
inicialmente desconhecido. É isso que imersão quer dizer. 

Espera-se que o(a) etnógrafo(a) reúna bastante informação tendo 
em mente intenções específicas. Ao mesmo tempo, contudo, saber que não 
é possível saber de modo completo o que será pertinente às reorganizações 
posteriores do material exigidas no processo de escrita pode ter um efeito 
próprio, como o de criar uma expectativa de surpresa; busca-se o que é mais 
refratário, as pequenas revelações. A expectativa de surpresa reaparece no 
texto etnográfico como um tipo diferente de revelação. Os modos diversos 
como os antropólogos "atribuem sentido" a materiais bizarros; ou situam os 
eventos num contexto mais amplo, ou revelam uma ideologia, ou demons
tram - o que por algum tempo foi uma preocupação analítica - a existência 
de uma relação entre o real e o ideal a ser explorada: todos esses são movi
mentos analíticos que transmitem o efeito de surpresa. Como já se notou 
muitas vezes, o material é administrado de modo a separar o menos evidente 
do mais evidente e, assim, destacar o trabalho de elucidação. Às vezes se 
pressupõe que o antropólogo afirma saber "mais" que aqueles com quem 
trabalha, embora nenhum dos praticantes da pesquisa de campo que conheço 
jamais tenha se expressado dessa forma. Mas dissimular isso, dizendo que, 
na verdade, o antropólogo sabe de modo diferente, a meu ver, deixa passar 
um ponto importante. O antropólogo também está tentando saber do mesmo 

modo - isto é, recuperar algo da antecipação do trabalho de campo, algo das 
revelações vindas de relações pessoais ali estabelecidas, talvez até algumas 
das surpresas que as pessoas reservam para trocarem entre si. 
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De fato, há uma forma de conhecimento revelatório contida nas an
tinomias pelas quais tem procedido boa parte da antropologia na segunda 
metade do século xx: a norma e o desvio, a ideologia e a prática, o sistema 
e o agente, a representação e a evocação. Cada uma delas cria a possibili
dade de escapar da outra e, assim, conta com que sua trajetória esteja amar
rada a outra em certo ponto, de modo a enfatizar sua própria trajetória de 
voo. Sua contrapartida permanece oculta (pela metade). A expectativa da 
surpresa fica ainda mais rotineira no provérbio que diz que quando alguém 
nunca se contenta com o q711e está na superfície, olha por trás ou por baixo, 
ou busca ver além do óbvio. 

Talvez, então, seja para conservar algo do efeito original de surpresa que 
os etnógrafos estão sendo levados às arenas da vida social onde as pessoas pa
recem refletir sobre suas práticas e muitas vezes parecem "revelar" a si mesmas 
fatos sobre si mesmas que nem sempre aparecem de modo imediato. Isso pode 
levar a uma ênfase na interpretação de cerimônias e mitos, ou de outros ma
teriais esotéricos, o que, por sua vez, suscita os problemas do conhecimento 
especial apontados de forma consistente e relevante por Maurice Bloch. Vale 
a pena notar, contudo, que o conhecimento especial inerente, digamos, às es
pecialidades teológicas ou científicas nunca assumiu nas descrições antropoló
gicas exatamente o lugar de materiais que parecem esotéricos porque exigem 
revelação (implorando interpretação imediata). Uma surpresa inicial se torna 
uma suspensão, um deslumbramento, e certos tipos de "conhecimento especial" 
se tornam mais propensos que outros a deslumbrar. É como se se estivesse no 
limiar do entendimento. Referia-me antes a ter ficado hipnotizada, e é ao efeito 
de deslumbramento de certas práticas revelatórias que me dedico aqui. 

REIFICAÇÕES 

Por que há mais de três décadas as terras altas da Papua-Nova Guiné têm 
dominado as formas analíticas mais influentes na antropologia social da 
Melanésia? Embora essa saliência seja periodicamente contestada, subs
tituir um ponto de vista regional por outro não parece ser uma solução 
para o problema. Podemos, em vez disso, falar dessa influência por meio 
de algumas das formas assumidas pelo conhecimento na região. Eu diria 
que tem havido uma fusão poderosa entre as práticas "expositivas" dos an
tropólogos e as práticas de "exibição" de certos habitantes das terras altas. 
Ambas têm efeitos revelatórios. 
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UM COMENTARIO SOBRE PRATICAS REGULADORAS 

O impacto das exibições das terras altas em exposições antropológicas so
bre as dinâmicas de grupo é bem conhecido. Os homens em geral, e os 
big men em particular, parecem organizar as pessoas em torno de si, do 
mesmo modo que o antropólogo gostaria de organizar sua descrição. No 
entanto, esse impacto é maior que a questão das formas sociais dominantes 
e a visibilidade pública dos negócios dos homens (em contraste com os das 
mulheres), que foram matéria de meticulosa atenção teórica. Penso que 
parte do fascínio reside no modo como o desenrolar dessas mesmas práti
cas imita o tipo de descoberta que os etnógrafos fazem por meio da análise; 
elas convidam a refletir sobre o que está oculto e encoberto nos atos de 
revelação. (Será em parte por causa desse mesmo convite que esses atos po
dem ser intitulados "cerimoniais" ou "rituais", como em "troca cerimonial" 
ou "rituais de iniciação"?) Tanto os homens como as mulheres das terras 
altas dão suas próprias respostas ao que pode ou não ser visto nos eventos 
cerimoniais e rituais. No entanto, quando o que está encoberto se mostra 
ao(à) etnógrafo( a), ele ou ela pode muito bem concluir, entre outras coisas, 
que está lidando com práticas de conhecimento e com os diferentes tipos 
de conhecimento que são apropriados em diferentes ocasiões. Assim, pode 
parecer que as pessoas estão administrando elas mesmas o que será conhe
cido, por quem e quando. 

Para o antropólogo, esse conhecimento será distribuído entre o tra
balho de observação (o que já foi entendido) e o trabalho de análise (o que 
exige entendimento). Creio estar falando não apenas por mim, embora sem 
dúvida esteja falando por mim. Vim a compreender4 quão duradouro foi o 
efeito, sobre minha antropologia, de certas práticas hagen, entre as quais os 
gestos e as práticas das trocas cerimoniais por meio das quais os homens, 
como doadores e receptores, alternam suas perspectivas um sobre o outro. 
Revelam-se à plateia, na ocasião da troca, os signos das capacidades - as 
propriedades das pessoas e das coisas, a substância do corpo e da mente -
reivindicadas pelas pessoas; e se revela simultaneamente (a quem estiver 
prestando atenção) o fato já conhecido da origem dessas capacidades em 
outras pessoas. 

4. E Alfred Gell enfatizou esse aspecto com muito mais força (e elegância) do que se en

contra em meu trabalho (ver infra, p. 404, n. 44). Noto que se pode argumentar de maneira 

semelhante também no que se refere à linguagem, à exegese verbal e à retórica. 
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Na época, isso era deslumbrante. A troca envolvia todo um nexo de 
atividades que incluíam a criação de uma vida pública, arranjos em torno 
da cessão e da recepção de itens de riqueza, assim como interações e per
formances visíveis, e acompanhava eventos críticos da vida como as oca
siões de transmissão da riqueza da noiva e os funerais, sintetizados no que 
veio a ser conhecido na bibliografia como trocas cerimoniais (moka), sobre 
as quais tanto escreveu Andrew Strathern. O efeito de deslumbramento 
(para mim) perdurou no trabalho analítico realizado mais tarde. O mo
mento etnográfico, portanto, era necessariamente também um artefato da 
análise e da escrita. Era, em parte, um resultado desses eventos, criando o 
evento adicional de haver dimensões da vida bastante diferentes a ser reve
ladas. Assim, o que estava por ser revelado eram os processos de produção 
por trás dessas transações, a vida das mulheres que parecia encoberta pela 
vida pública dos homens, e as relações entre sexos diferentes que dispu
nham obliquamente essas relações de mesmo sexo. 

Cada momento etnográfico pertencerá a um campo de momentos 
como esses e é, por sua vez, composto de outros. Ao descrever os Hagen 
em relação a outras sociedades e outros materiais, me vi voltar repetida
mente a esse "momento" em particular, ao modo pelo qual doadores e re
ceptores alternam suas perspectivas um sobre o outro, de modo a alavancar 
uma explicação não só do caráter dos Hagen, mas da socialidade melanésia. 
(O que começou com as performances dos homens não acabou ali, claro.) 
As conchas amontoadas que vi pela primeira vez quase sumindo na curva 
de uma colina, pois o caminho levava os homens para fora de meu campo 
de visão, ainda estavam em circulação geral quando a pesquisa antropoló
gica começava nas terras altas da Papua-Nova Guiné. Nem sua ausência 
histórica desde então (as conchas saíram de circulação), nem a argumenta
ção e a contra-argumentação teóricas parecem ter diminuído sua presença 
em meu trabalho. Pelo contrário, fui levada de volta a elas de tanto que 
reapareceram nestes ensaios. É como se tivessem sido convocadas pelo ca
ráter das mudanças e dos desenvolvimentos - e não só na Papua-Nova 
Guiné - também tocados por esses textos. 

CONHECIMENTO RELACIONAL 

O argumento pode ser apresentado de outro modo. Deve ficar evidente 
que esse momento etnográfico específico se tornou para mim um para
digma, um ponto de passagem teórico que mobiliza problemas diversos: 
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em suma, tornou-se uma categoria de conhecimento. O momento objetifica 
uma observação (a dádiva da riqueza) e a análise que a acompanha (a troca 
de perspectivas). Recuperando termos que receberam determinada ênfase 
analítica no contexto do material melanésio,5 o objeto (de conhecimento) 
é aqui reificado. Com reificação pretendo apenas indicar a maneira pela 
qual entidades são tornadas objetos, quando se considera que assumem 
uma forma particular ("dádiva", "troca"). Essa forma, por sua vez, indica 
as propriedades pelas quais são conhecidas e, ao serem apresentadas como 
cognoscíveis ou apreensíveis por meio de tais propriedades, as entidades 
aparecem (no idioma euro-americano) como "coisas". E há um processo 
paralelo de objetificação no que precisei chamar, no contexto melanésio, 
de personificação. A noção euro-americana de humanizar entidades não 
humanas é um caso específico disso, que significa mais amplamente o modo 
pelo qual as entidades são tornadas objetos por meio das relações que as 
pessoas têm umas com as outras. 

Esses termos derivam de uma elucidação anterior de materiais, que 
não é necessário repetir aqui (ver n. 5). É nécessário, contudo, dizer algo 
mais sobre a reificação. 

O foco na forma vem do que tem parecido ser um contraste útil en
tre os pressupostos euro-americanos sobre a naturalidade ou o caráter de 

"dado" das propriedades das coisas e o modo como os melanésios às vezes 
pensam a si mesmos como tendo de trabalhar para fazê-las aparecer com 
aspecto apropriado. Um clã de homens e mulheres só aparece como "clã", 
ou uma criança humana como "humana", em vez de espírito, se os contor
nos, as formas, estiverem certos. Antigamente, fazer a forma certa aparecer 
incluía ter de garantir um crescimento adequado - de pessoas, plantas, por
cos, daí a aplicação ansiosa da magia como parte dos esforços das pessoas. 
Ora, os euro-americanos tomam as formas de muitas coisas de seu mundo 
como dadas. É quando se aplica sobre elas um esforço intelectual óbvio -
como na decisão teórica sobre o que será considerado um clã, ou, hoje em 

Í· Em O gênero da dádiva, onde se pode encontrar uma descrição mais completa, e que for

nece também as razões para o feitio que conferi às definições do parágrafo anterior. Eu não 

pretendia revisitar esse material de modo tão direto e preferiria, especialmente, ter deixado 

descansar a linguagem das "pessoas" e das "coisas". Contudo, a maneira pela qual diversas 

tecnologias e invenções entraram na imaginação euro-americana nos últimos anos sugere 

que ela pode exigir ser inteiramente rediscutida. Ver, por exemplo, o ensaio principal de 

Frow (1997). 
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dia, sobre quão humano é um embrião humano - que o papel do trabalho 
intelectual das pessoas (os euro-americanos) na construção de tais "coisas" 
se torna evidente para elas. Na academia, o trabalho intelectual tem um 
lugar especial, assim como o trabalho necessário para entender esse lugar 
e, consequentemente, a autoconsciência epistemológica sobre os modos de 
conhecer. Não devemos perder de vista, portanto, o fato de que o esforço 
de "conhecer" empenhado em fazer "aparecer" uma análise ou modelo 
do mundo numa descrição escrita é um processo que envolve reificação. 
E conta como curiosidade cultural o fato de a reificação ser, é claro, atacada 
frequentemente por suas propriedades - por ser um edifício de conheci
mento e, portanto, de óbvio artifício. 

Há na antropologia social muitas reificações já estabelecidas, e, por
tanto, convencionais, sendo as mais poderosas, nos últimos tempos, os 
conceitos de "cultura" e "sociedade". Essas coisas, que demonstram con
sistentemente não serem de modo algum coisas, ao mesmo tempo que se 
comportam sempre como se o fossem nos escritos das pessoas, condensam 
espectros inteiros de relações em imagens concretas. Apresentam-se, as
sim, como categorias (analíticas) de conhecimento: um universo de dados 
é, num só golpe, reunido nesses termos e é por eles organizado de modo 
a aparecer sob a forma de determinados tipos de informação, podendo-

-se, consequentemente, interrogar tais categorias e usá-las para interrogar 
outras categorias. Em quais momentos é apropriado, por exemplo, rotular 
eventos como sociais ou culturais? A questão, porém, não se restringe a 
essas categorias. Em geral, os modelos antropológicos organizam o conhe
cimento sobre os assuntos humanos tendo em vista relações sociais e as 
complexidades da vida social e do pensamento. Eles determinam os contor
nos do que pode ser reconhecido como relacional nas condutas das pessoas 
umas com as outras. 

Esses contornos podem ser "vistos" em certas imagens recorren
tes. Quando escrevo sobre a troca de perspectivas, por exemplo, tenho 
em mente a imagem de um homem hagen entregando um item (conchas, 
porcos, dinheiro) com a expectativa de que se faça uma dádiva de volta e, 
portanto, do contrafluxo contido no próprio gesto.6 Há também meu enten-

6. Não é necessária nenhuma "entrega" literal, nem gesto algum das mãos que seja pre

senciado; de fato, o que visu31lizo são itens de valor e riqueza coletados ou enfileirados na 

expectativa de serem dados. O gestual corporal das coisas fica momentaneamente destacado 

de uma pessoa e destina-se a ser ligado a outra. 
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dimento de um evento como esse, mas a forma assumida por esse gesto é 
durável: ele me lembra que resta um momento a ser entendido, a despeito 
da análise prévia. O que reifico aqui, claro, é um entendimento sobre a 
socialidade, e especificamente sobre um conjunto de relações sociais muito 
singular, e bastante sensível às distinções de gênero. O que vejo no gesto, 
volto a ver nos próprios itens de riqueza. Essas dádivas tiveram ainda outro 
efeito sobre esta etnógrafa, o de incitação, pois eles pareciam incitar res
postas nas pessoas que as viam. Eram geralmente entregues a receptores 
críticos e condenadores num contexto público, diante de uma plateia crítica 
e condenadora. O escrutínio da forma ressaltava que, ipso facto, uma forma 
só pode aparecer com suas propriedades apropriadas - ou então ela não 
aparece. Uma dádiva de retribuição não retribuirá caso haja muito poucos 
itens ou caso eles sejam pobres; o prestígio não emerge de uma exibição 
quando essa exibição fracassa. Tais entidades têm, nesse sentido, um efeito 
estético. E também nesse sentido elas detêm algo do estatuto dos "objetos 
de arte" na cultura euro-americana, no mínimo porque a questão sobre se 
um artefato é ou não considerado arte é um debate que trata precisamente 
do caráter apropriado da forma. 

Ora, esse ato particular de reificação como artefato de observação/ 
análise me inquieta, porque é também como desejo descrever esse gesto de 
uma perspectiva hagen: Seria um erro, no entanto, concluir rapidamente 
que para os Hagen as conchas e os porcos são essas reificações (coisas) 
por serem objetos. Em vez disso, eles se tornam objetos, no sentido de se 
tornar objeto de atenção ou do olhar das pessoas, ao serem compreendidos 
ou apreendidos como coisas. O fato de eu falar dessa maneira deve ser en
tendido em sua relação com o segundo modo de fazer objetos, que também 
nos oferece a entidade genérica hagen que é (por assim dizer) o objeto da 
objetificação: as relações sociais. Os objetos também podem ser compreen
didos ou apreendidos como pessoas. 

Os itens de riqueza (entre outras coisas dos Hagen) objetificam rela
ções ao lhes dar a forma de coisas. Podem também objetificar relações ao 
fazer pessoas, quer dizer, ao fazer as posições a partir das quais as pessoas 
percebem umas às outras, pois esses itens as separam. É por meio da se
paração das pessoas umas das outras que se criam relações específicas, e 
é por meio das relações que elas são definidas umas em referência às ou
tras. A relação entre doador e receptor é meu paradigma aqui, pois cada 
vez que um homem se distingue de seu parceiro - de modo a assegurar a 
transação - a relação entre eles se torna visível. Cada um deles age tendo 
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em mente o outro. Note-se, no entanto, que as relações são assim perso
nificadas na separação de pessoas na medida em que elas continuam desse 
modo a ter efeito umas sobre as outras. Esses efeitos também têm de ser 
transmitidos, e os itens de riqueza podem transmiti-los. Podemos agora 
voltar à reificação. 

As relações fenecem ou florescem de acordo com as propriedades que 
se considera fluírem junto a elas. A efetividade das relações depende, assim, 
da forma como certos objetos aparecem. Pode-se dizer que são aptidões e 
poderes, isto é, relações, que são reificados, dotados de efeito, antecipando -
ou comemorando - serem ativados. Se as pessoas hagen pensassem tudo 
isso desse modo, elas poderiam se exprimir da seguinte maneira. Os itens 
de riqueza, as dádivas, não reificam a sociedade ou a cultura, que são objeto 
da análise antropológica das relações sociais; eles reificam capacidades con
tidas nas pessoas/ relações. Baseiam-se, assim, na atividade, e a direção do 
fluxo indica a fonte imediata da agência.7 Em suma, as relações sociais são 
tornadas manifestas através da ação. 

Se esta etnógrafa foi mais minuciosa que o necessário nessas defini
ções, é porque o deslumbramento do momento impõe a ela, ou para fora 
dela/ de mim, certas conceitualizações que procuro manter constantes 
com esses termos. Os termos em si pertencem a um campo muito mais 
amplo do discurso - há outros usos antropológicos que se lhes sobrepõem. 

Alfred Gell deu um exemplo maravilhoso disso. A frase "as relações 
sociais são tornadas manifestas por meio da ação" vem de seu livro Art and 

Agency (1998).8 Quando Gell planejou delinear uma teoria antropológica 
da arte, era para essa teoria ser semelhante às outras existentes na antro
pologia social, isto é, ela (a teoria) teria como matéria o funcionamento 
das relações sociais. Não era para ser uma descrição da arte como repre
sentação, ou um tratado do significado cultural, ou o exercício de pôr as 

7. Em outros trabalhos (por exemplo, M. Strathern 1988b: 272-73) considerei analiticamente 

útil separar as "pessoas" em "pessoas" pensadas como objetos aos olhos de outros e como 

"agentes" que agem. Cada um desses aspectos cria uma perspectiva da qual se pode ver o outro, 

e cada um deles é, consequentemente, uma figura vista de uma ou outra dessas perspectivas. 

A pessoa é revelada nas relações; o agente, nas ações. Como diz Gel! em termos de agentes e 

pacientes, uma pessoa é um agente em potencial, e vice-versa. 

8. Agradeço calorosamente a Simeran Gell e a Nicholas Thomas por me deixarem ver o 

manuscrito desse livro. Ofereço aqui meus comentários à guisa de tributo a uma mente 

incomparável e incomparavelmente envolvente. 
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produções artísticas num "contexto social". Era para teorizar a arte como 
algo que opera no interior de um nexo de agência. O agente faz os even
tos acontecerem. A arte, segundo ele, pode ser ator ou pode sofrer ação, 
ser agente ou paciente, num campo de agentes e pacientes que assumem 
formas diversas e têm efeitos diversos uns sobre os outros. Desse modo, 
no que concerne à eficácia sobre os outros, pode-se ver um objeto de arte 
do mesmo modo que se vê uma pessoa. Ele corporifica capacidades. Os 
euro-americanos frequentemente pensam a agência de modo inapropriado, 
como sendo personificada quando é aplicada a entidades inanimadas, mas 
isso porque ligam a agência à vontade ou à intenção. Gell, de modo magní
fico, deixa tudo isso de lado. No que diz respeito aos efeitos das entidades 
umas sobre as outras, é a análise do efeito relacional que, em sua opinião, 
torna uma análise antropológica, "coisas" e "pessoas" podem ser copresen
ças num campo de atores dotados de efeito. 

De sua perspectiva sobre a arte, Gell tem seu próprio arsenal de ter
mos; além de "agente", que assinala a força efetiva de um ato, ele usa o 
termo "índice" de modo bastante similar ao modo como uso o termo "reifi
cação" (uma coisa), e "paciente" se sobrepõe à minha "pessoa" como objeto 
(personificado) do olhar das pessoas. Evidentemente são os conceitos que 
importam, e não os termos em si. Embora aqui eu não persista muito nisso, 
a vantagem de seu vocabulário é que ele deixa livres dois outros construtos, 
coisa e pessoa, que de outro modo seriam problemáticos, por conta de sua 
apreensão fenomênica no sentido da linguagem cotidiana. 

A agência social se manifesta e se realiza nos efeitos das ações. Um 
agente requer, assim, um·a contraparte relacional, aquela que mostra o efeito 
da agência de um outro, daí o uso por Gell do termo "paciente". Ele de
fende que agentes e pacientes primários proliferam na forma secundária de 
artefatos. Os artefatos podem, em suas palavras, ser pessoas, coisas, animais. 
Isso interessa aos sociólogos da teoria do ator-rede (apresentada sucinta
mente no cap. 13) oriundos do ramo teórico bastante diferente dos estudos 
da ciência e da tecnologia. A teoria do ator-rede atenta para o modo como 
relações sociais, e sua manifestação autoempoderadora nas habilidades hu
manas, convocam as propriedades, e assim reconhecem a efetividade de ar
tefatos e técnicas independentemente de estes serem (no sentido da lingua
gem comum euro-americana) pessoas, coisas, animais ou mesmo eventos. 

A formulação de Gell também tem interesse para a análise das relações 
de propriedade. A propriedade entendida como relação é há muito um tema 
central da teorização antropológica, referindo-se ela ou não a teorias de 
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política econômica e à persistente crítica nativa euro-americana de que as 
formas da propriedade contêm ou encobrem relações sociais. Na verdade, 
as relações de propriedade poderiam ter constituído um modelo secundário 
para a análise da arte feita por Gell. Assim como a "arte", a propriedade é 
uma forma cultural específica cujas contrapartidas em outros lugares po
dem ser demonstradas ou negadas pelos antropólogos sociais. (Eles podem 
ou considerar a propriedade como resposta a uma disposição humana inata 
à posse, ou considerar que ela emergiu sob condições sociais determina
das e localizadas.) Quando estão sendo euro-americanos, os antropólogos 
podem considerar que a arte e a propriedade se ligam a pessoas de modo 
razoavelmente comparável (mas não necessariamente similar). A arte já pa
rece ser (tem a forma fenomênica do) trabalho de pessoas, de modo que 
os produtos desse trabalho aparecem como uma reificação de suas capa
cidades. Assim, a arte para os euro-americanos tem propriedades visuais 
ou acústicas, enquanto não há nada de necessariamente visual ou acústico 
na propriedade; onde as coisas já parecem existir no mundo, estabelecer 
a "propriedade" é uma questão de criar reivindicações pessoais sobre elas. 
Por trás da coisa, a análise poderá revelar relações sociais, por exemplo -
na verdade especialmente - a natureza social da produção, seja como item 
manufaturado ou como parte do mundo natural tornada conhecida pelo es
forço intelectual e rotinizada no entendimento da propriedade como pacote 
de direitos. Os direitos de propriedade aparecem como posses de pessoas e 
ao mesmo tempo separando, nesse ato, as pessoas umas das outras. 

É claro que o desdobramento da compreensão é feito de momentos. 
Para os euro-americanos, a aplicação do conhecimento (a análise, a escrita 
de uma descrição explicativa) traz uma compreensão maior, recursiva, des
sas entidades. Quando a coisa que se torna propriedade através das reivin
dicações feitas sobre ela passa a ser percebida como sendo antes de mais 
nada produto de relações sociais, essa percepção renovada pode ser ela 
mesma percebida como produto de esforço social, pois requer e constitui 
conhecimento. O conhecimento, por sua vez, pode ser matéria de direitos 
de propriedade, isto é, desde que assuma uma forma apropriada. 

A REIFICAÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS 

A linguagem pode trabalhar contra quem a usa. Um dos problemas da lin
guagem de extração euro-americana de que se valem os antropólogos para 
fazer os fenômenos aparecerem em suas descrições é que ela faz outras 
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coisas, indesejadas, aparecerem também: há ressonâncias valorativas imis
cuídas a muitos termos-chave do vocabulário analítico. Entende-se muitas 
vezes que a socialidade envolve a sociabilidade, a reciprocidade envolve o 
altruísmo e a relação, solidariedade, sem falar das ações econômicas enten
didas como motivação economicista. Esses termos podem conter até mesmo 
conotações ofensivas, como acontece frequentemente com "objeto" e 

"objetificação".9 Assim, pode-se considerar que a reificação torna as coisas 
abstratas, artificiais e despersonalizadas, e que a personificação é absurda
mente fetichista ou mística. Quanto ao meu momento etnográfico, o gesto 
recapitulado e recursivo da troca, ele pode soar ou materialista demais, ou 
sentimental demais. O deslumbramento, por outro lado, tende a conotar a 
fascinação de um encantamento. 

Para despir o efeito de deslumbramento de algumas de suas resso
nâncias positivas, faço referência à inquietude de episódios difíceis de 
pensar. A caça de cabeças não parece nem mais nem menos bárbara que 
muitas outras atividades humanas; mas a imagem da criança-bruxa tem 
um efeito diferente (sobre mim), mais semelhante a alguns dos proble
mas morais levantados pelas intervenções euro-americanas na reprodução 
humana, e particularmente na disponibilidade técnica de opções que re
dundam na ideia de ser possível selecionar um filho buscando caracterís
ticas específicas. Embora no caso da Papua-Nova Guiné tanto os homens 
como as mulheres cacem as bruxas, foram as ações da mãe que me fizeram 
hesitar. Esse caso se refere diretamente ao que as pessoas desejam tornar 
visível em si mesmas. 

Quando os homens hagen exibem conchas e porcos (não cabeças), 
eles apresentam uma versão de si mesmos como gostariam de ser vistos. 
As mulheres hagen não se apresentam do mesmo modo. Se tiver de pen
sar numa contrapartida dos dois homens com suas conchas, penso nas 
mulheres que eu visitava no início da noite, que haviam voltado das roças 
e lavado suas batatas-doces num riacho a caminho de casa. Ou em outro 
encontro, em 1995, com uma companheira agora idosa. Ela permanece em 
minha memória retirando-se apressada para sua casa, carregada com uma 
bolsa de malha cheia de tubérculos e com o bastão de cavar preso na cabeça, 
tendo à frente um caminho íngreme. Essa não era uma exibição, como tam-

9. Miller (1987: parte 1), cuja introdução antropológica ao conceito de "objetificação", de 

extração hegeliana, nos é muito pertinente, elucida as origens dessas avaliações e exata

mente o que se perde na análise crítica ao tratá-las de modo superficial. 
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pouco os homens desejam ser vistos quando estão trabalhando em suas ro
ças. Esse é um momento etnográfico, mas dos que desaparecem naquilo 
que (erroneamente, como depois descobri) parece já ter sido entendido. 

Se fossem questionados sobre o que está acontecendo, talvez focali
zassem os aspectos evidentes do trabalho, do ritmo cotidiano, das obriga
ções. Não surpreende o fato de existir, do outro lado da troca cerimonial, 
o trabalho das mulheres e dos homens em suas roças e a labuta diária da 
alimentação de pessoas e porcos. E por que não surpreende? Talvez por
que essa imagem tenha sido confiscada pelo contraefeito de certas práti
cas de conhecimento euro-americanas, que têm muitas componentes, mas 
também compartilham um aspecto crucial em termos de substância e con
teúdo. Talvez seja possível chamá-lo de autodeslumbramento.10 O conhe
cimento envolve criatividade, esforço, produção; gosta de revelar criati
vidade, esforço e produção! E revela, especificamente, o esforço aplicado 
a um mundo dado (seja esse mundo social ou natural), de modo que ele 
(o esforço) possa ser tornado visível separadamente de sua origem e de 
seu resultado. Como o caminho íngreme da senhora hagen, a arduidade 
da produção das necessidades da vida parece uma evidência por demais 
evidente. E o fato de ela, nesse caso, envolver o cuidado com a roça e, as
sim, funcionar aos olhos euro-americanos de modo semelhante à atividade 
produtiva tende a invocar ainda outras noções euro-americanas sobre a 
realidade subjacente à intervenção humana nos processos naturais ou bio
lógicos. Além disso, tal realidade está aberta a descobertas e redescobertas 
constantes; quase vejo na revelação da "realidade" da intervenção humana 
nesses processos uma contrapartida de deslumbramento para as práticas 
revelatórias da troca cerimonial, onde o que se revela é a origem da dádiva 
de uma pessoa em outra pessoa. 

A reificação euro-americana do esforço ou da produtividade assume 
formas variadas. A "propriedade" já ocupou o lugar de demonstração au
toevidente/ mistificadora do esforço humano despendido na apropriação 
da natureza. Em fins do século xx, parece que a "tecnologia" se tornou 
um novo espécime do empreendimento humano. A tecnologia acrescenta, 
ainda, o elemento crucial do "conhecimento", pois corporifica não só a 

10. Uso "deslumbramento" [da{{le] com as conotações de Gell (1992: 46, 51): os objetos 

deslumbram como exibições de talento artístico ou de virtuosidade técnica, e a atitude do 

espectador é condicionada por sua apreensão da agência mágica ou tecnológica por trás dele. 
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modificação de realidades naturais e o reconhecimento da feitura humana 
despendida nelas, mas também a evidência de que se sabe como fazê-la. 

O papel cultural assumido pela tecnologia nas percepções euro-ame
ricanas de seu lugar no mundo, por sua vez, deu ímpeto ao conceito de 
propriedade intelectual. Os direitos de propriedade intelectual (DPI) apre
sentam um espelho ao deslumbramento da criatividade, na medida em 
que "propriedade intelectual" indica ao mesmo tempo um item ou técnica 
disponibilizado ao conhecimento, autorizando seu uso e circulação, e o co
nhecimento que fez dele um item ou uma técnica sobre o qual são feitas 
reivindicações e afirmações. O conhecimento incorporado na tecnologia 
já foi produtivo do mesmo modo que o trabalho é produtivo, enquanto o 
conhecimento apresentado como matéria de direitos de propriedade pode 
ser posto numa circulação produtiva, assim como se faz com as mercado
rias. Os "direitos de propriedade intelectual" assumem seu lugar como 
parte da linguagem internacional corrente, seja do comércio, seja dos di
reitos humanos. 

Em seu encalço vem todo tipo de crítica nativa (euro-americana), in
cluindo a crítica direta à importância da propriedade como resposta legal es
magadora a afirmações que poderiam ser conceitualizadas de outras manei
ras (como os direitos de uso, as cessões e as licenças). Essa crítica chama a 
atenção para o fato de nos últimos vinte ou trinta anos ter-se testemunhado 
um desenvolvimento sem precedentes não só de novas coisas a possuir, mas 
de coisas que sugerem que os euro-americanos precisam arquitetar novas 
maneiras de fazer afirmações. As novas tecnologias reprodutivas (NTR) 

são uma das áreas de interesse: questões em torno das relações baseadas na 
substância e relações baseadas na intenção ou na concepção mental, ques
tões que não se podiam prever vinte anos atrás, vêm influenciar os tipos 
de afirmação que os parentes fazem uns sobre os outros. Assim, as ideias 
euro-americanas sobre a inter-relação dos diferentes componentes do pro
cesso de procriação, o lugar da biologia e a natureza das "substâncias" (re) 
produtivas passaram a ser problematizados por reivindicações (possibili
tadas por tecnologias de concepção assistida) originadas do trabalho e da 
invenção intelectuais ou conceituais, que conferiram nova complexidade às 
relações. Na verdade, pode-se identificar uma dupla trajetória, onde cada 
um gira na própria órbita mas mantém repetido contato com o outro. Isso 
acontece porque, nos debates em torno das NTR, e das ideias de pessoa ne
las envolvidas, os euro-americanos testemunham, por um lado, uma ênfase 
crescente na corporalização (biologia) e, por outro, a valorização crescente 
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do esforço conceituai ou mental. Assim, as constantemente (re)criadas rea
lidades subjacentes à constituição genética são contrabalanceadas pelo as
sentimento concedido à invenção humana. 

Se o mundo está encolhendo em termos de recursos, os novos candidatos 
à posse estão se expandindo; há novos tipos de entidade sendo criados e 
novos fundamentos para alegações de propriedade - entre outros tipos de 
alegação de posse. Independentemente de se viver na Papua-Nova Guiné 
ou na Grã-Bretanha, as categorias culturais estão sendo dissolvidas e re-

-forrnadas num ritmo que pede reflexão e, acrescento, o tipo de reflexão 
lateral propiciado pelo insight etnográfico. 

Nesta última porção do século xx, os antropólogos são tão conscien
tes do aparecimento e do desaparecimento das formas sociais quanto o 
eram em seu início. Esta é urna das razões para eu não pedir desculpas 
pelos movimentos comparativos que fiz aqui (ajustando a exposição con
junta da Papua-Nova Guiné e da Grã-Bretanha ou, mais precisamente, da 
Melanésia e da Euro-América concebidas pela etnografia). Quando se está 
disposto a contemplar diferenças entre épocas cronológicas diversas, é útil 
ser lembrado das diferenças entre épocas culturais. Em alguns trechos de 
meus escritos, sugiro que algumas maneiras pelas quais os "rnelanésios" 
objetificarn as relações sociais poderiam enriquecer o repertório conceituai 
empobrecido com o qual os "euro-americanos" parecem claudicar, mas 
nisso há tanto deleite corno advertência. 

Três mudanças aconteceram nos últimos vinte anos, entre muitas ou
tras, no modo corno se pede que os euro-americanos pensem sobre as rela
ções entre agentes e pacientes (para usar os termos de Gell) ou imaginem 
pessoas e coisas corno igualmente actantes. A primeira é a (re)adoção da 
tecnologia que, no início desse período, produziu a literatura dos ciborgues, 
imagens entrelaçadas de aptidões humanas e mecânicas. Mais ou menos ao 
mesmo tempo, as novas tecnologias reprodutivas e genéticas, corno se dizia 
então, assinalavam intervenções sem precedentes nos processos procriati
vos e generativos. A segunda foi a ascensão dos mercados personalizados, 
para não falar do dinheiro personalizado, possibilitado pelas tecnologias de 
comunicação, e urna pretensa cultura do fluxo intensificado de informação. 
Finalmente, as empresas e corporações, assim corno os organizadores de 
novas iniciativas em tecnologia, começaram a prestar urna atenção cada 
vez maior ao que sempre se conhecera, mas que passou a ser articulado de 
novas maneiras, isto é, ao fato de que o conhecimento técnico (e social) 
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está incutido nas pessoas e nas relações entre elas. Quando as aptidões das 
pessoas e das relações são identificadas como habilidades, e as habilidades 
são consideradas transferíveis, elas também são mercantilizáveis. O con
ceito de habilidade funciona como uma espécie de contrapartida humana 
do conceito de tecnologia. 

A mercadoria parece mais visível que nunca e, no entanto, as trajetó
rias são complexas, podendo haver aqui um paralelo com a dupla ênfase 
sobre a corporalização e o esforço conceituai notada em relação à tecno
logia reprodutiva. Numa direção, tudo parece estar sendo reificado e cada 
coisa encontra seu equivalente em outra coisa: não parece haver nada que 
não possa ser comprado ou vendido. Em outra direção, o esforço humano 
entendido como sendo tanto intelectual como material significa que não 
há nada que não pareça conter conotações de identidade social: não parece 
haver nada que não possa ser atribuído à autoria de alguém. No mínimo, 
considera-se que as formas de conhecimento têm origem social e, não por 
acaso, o construcionismo social foi por duas décadas um paradigma domi
nante das ciências sociais. Ao mesmo tempo, portanto, que as possibilida
des de mercantilização alcançam áreas da vida e da criatividade humanas 
que nunca antes haviam sido abertas ao mercado, também as mercadorias 
estão sendo personificadas, isto é, no sentido euro-americano. Com isso, 
quero dizer que são identificadas por sua ligação a pessoas, de maneiras 
que vão além de simples noções de posse; ao mesmo tempo, atributos li
gados a identidades podem estar adquirindo um novo valor transacionável 
(às vezes comercial). A propriedade cultural é um bom exemplo disso. Evi
dentemente, muitos antropólogos argumentaram que a mercadoria nunca 
foi o produto puro que seu prestígio de categoria analítica a faz parecer 
ser. Não creio que ela tenha sempre sido apenas mal descrita. Prefiro as 
trajetórias complexas aos gêneros borrados, pois elas nos concedem maior 
vantagem marginal para lidar com o imprevisível. 

O pensamento lateral poderia se atracar com a complexidade e a força 
dessas mudanças; o pensamento crítico poderia tracionar o próprio con
ceito de "mudança", que ameaça constantemente escapar para uma órbita 
própria, aparentemente abundante de recursos, e talvez "puxá-lo" de volta 
ao mundo real dos problemas que persistem e às populações carentes de 
recursos. Juntos, eles apontam para um tipo de resposta da parte do cien
tista social que pode não ser nem o acúmulo de antecedentes teóricos nem 
a saída para onde ninguém jamais esteve. Eu diria, antes, que precisamos ir 
exatamente aonde já estivemos, de volta ao aqui e agora imediato do qual 
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criamos nosso conhecimento presente do mundo. Isso quer dizer construir 
um modo de indagação que permitirá um retorno a campos do conheci
mento e da atividade considerando em retrospecto os resultados imprevis
tos, e permitirá, portanto, a recuperação do material que os pesquisadores 
não percebiam estar coletando. Ao demandar insistentemente a imersão, o 
método etnográfico, tal como foi desenvolvido pelos antropólogos sociais, 
começa a parecer extremamente promissor. 

PARTE II 

Vamos retomar agora algumas das observações feitas no início deste capí
tulo. Meu retorno constante ao gesto hagen da troca cerimonial me causa 
surpresa. Os riscos que isso coloca para a credibilidade da autora são evi
dentes. Na forma canônica da moka, esses tipos particulares de performance 
desaparecem rapidamente, e a lembrança corre o risco de se tornar nostal
gia. Há também o problema da perpetuação de imagens de corpos exóticos, 
ao passo que seu contexto, na aparência totalmente masculino, desafia as 
credenciais feministas. Acima de tudo, esse momento reforça um tipo de 
economicismo que cheguei a exagerar na ficção heurística da "economia 
da dádiva" (1988; 1999: cap. 5). Na verdade, o modelo economicista pode 
sofrer o mesmo tipo de crítica feito por Stuart Kirch não apenas às empre
sas que exploram recursos naturais na Papua-Nova Guiné (1999: cap. 9), 
mas a muitos escritos sobre as negociações dos papuásios com essas em
presas - tomar as compensações como foco torna triviais outras dimensões 
extremamente importantes. Reconheço a força dessa crítica e quero sugerir 
que olhar para as implicações da troca que cativou minha escrita sobre o 
monte Hagen mais de perto - e não menos - oferece também uma pers
pectiva sobre uma série de outros temas que não ficaram no passado, entre 
os quais estão, além de outras coisas, as relações de gênero. 11 Ao mesmo 
tempo, quero indicar de que modo esse momento etnográfico em particular 
esconde seu próprio ponto cego "invisível". 

11. Não quero comentar aqui os problemas de promover "imagens de corpos exóticos" 

(cf. Kirsch 1996), a não ser para acrescentar que é precisamente porque a auto-ornamentação 

é entendida erroneamente como roupagem ou ornamento que o tipo de correção mais comum 

(fornecer, em vez disso, imagens de pessoas usando roupas globais/" ocidentais") é enganoso. 
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A crítica de Kirsch (1997) é pertinente. Ele descreve como o estereótipo 
disseminado de que os papuásios são proprietários de terra gananciosos, 
que querem lucrar a qualquer custo, também é familiar entre eles - as pla
teias papuásias adoram piadas sobre o inescrupuloso que venderia qualquer 
coisa em troca de dinheiro. E os antropólogos podem indagar sobre quem 
está sendo ganancioso12 de fato sem deixar de considerar as motivações 
econômicas como dadas. Kirsch afirma ainda, sobre os Yonggom, que vi
vem junto aos rios Ok Tedi e Fly: o problema mais premente para eles não 
é o que podem obter em troca do uso de sua terra, incluindo seu sistema 
fluvial, mas sua degradação e poluição. 

Este é, arrisco dizer, um dos momentos etnográficos de Kirsch, e para 
ele a questão que se coloca diz respeito à responsabilidade moral. Quem é o 
responsável? Os Yonggom conseguem apontar de forma bastante precisa os 
efeitos de uma mina de cobre e ouro a céu aberto: seus refugos, despejados 
no rio Ok Tedi, criaram um corredor de quarenta quilômetros de terra des
matada, enterraram brejos de sagu - seu principal alimento - sob bancos de 
areia, mataram os peixes e fizeram as pessoas se perguntarem para onde fo
ram as tartarugas e os crocodilos; elas sabem que os sedimentos que cobrem 
o que já foram solos aluviais produtivos são resíduos da mina. O idioma 
mais próximo de que dispõem para fazer acusações é a feitiçaria, e é nisso 
que Kirsch parece basear seus insights sobre a responsabilidade moral. Um 
homem disse que as pessoas agora "vivem com medo" de substâncias quí
micas perigosas, e é essa expressão que eles usavam para gritar depois de 
uma morte por feitiço (1997: 146). Considera-se que a mina é dotada de po
deres com todo tipo de efeito visível, como os poderes de um feiticeiro. No 
arcabouço da feitiçaria, ê importante lembrar, o registro desses efeitos é o 
que acontece às pessoas, e essas pessoas podem ser identificadas. (Um euro-

-americano diria que o registro é "o ambiente" ou "a sociedade".) Portanto, 
como observa Kirsch, embora estes não sejam processos idênticos, todo tipo 
de evento que no passado teria sido atribuído à feitiçaria é agora atribuído 
à mina. A mina tem sido culpada por todos estes infortúnios: alguém enve
nenado por um bagre, atingido pela queda de uma árvore, afogado por ter 
virado a canoa. Quando estimuladas, as pessoas apontam para o ambiente em 
que esses eventos ocorreram: a água do rio que contém substâncias químicas, 
os acúmulos no leito do rio que dificultaram o desvio de obstáculos, a velo-

12. Christopher Gregory (comunicação pessoal). Para uma discussão mais geral, ver Er

rington & Gewertz (1994). 
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cidade com que corre o rio, agora raso. Kirsch diz (1997: 149): "Alegações 
contra a mina de Ok Tedi pareiam seu impacto ambiental destrutivo a casos 
específicos de infortúnio. Elas representam asserções morais sobre como a 
mina afetou suas vidas e procuram responsabilizar a mina". 

Kirsch afirma enfaticamente que, usando o idioma da feitiçaria, os 
Yonggom "rejeitam a ideia de que a responsabilidade da mina seja limitada 
a aspectos materiais. Em vez disso, eles remodelam o discurso sobre a mina 
como uma questão moral" (1997: 150). Esse é um problema que envolve 
agentes e pacientes (1999: 17), isto é, divide as pessoas conforme a posição 
social que ocupam no que diz respeito à terra, com seus peixes de gosto 
ruim, sua coloração tóxica e seus acidentes de canoa. Em suma, a relação 
(entre o infortúnio e suas causas) é simultaneamente transformada em ob
jeto de atenção em termos pessoais (uma relação entre atores sociais) e rei
ficada pela aparência da própria terra. As alterações ambientais provocadas 
pela mina - e alguns Yonggom sustentam que todo o ambiente mudou, dos 
animais que partiram à chuva venenosa e o sol nocivo - tornam manifesta 
a forma de um mundo que contém tanto os moradores das aldeias quanto 
uma empresa mineradora e seus trabalhadores. Será que não se pode, afinal, 
escrever sobre um problema de responsabilidade "moral" justamente por
que esses efeitos são aspectos visíveis do que é percebido como uma relação 
social (entre essas pessoas e a mina - seus donos)? 

A terra sempre se colocou entre as pessoas. Antigamente ela lhes dava 
sua biografia, imaginada em termos espaciais como eventos ligados a deter
minados lugares nomeados (Kirsch 1996). Assim, elas viam sua vida como 
um conjunto de movimentos pela terra, que era também paisagem (Hirsch 
O'Hanlon 1995). Para os Yonggom, contudo, parece que o tempo se tornou 
um novo eixo desde então, e as vidas são medidas com base em uma crono
logia da época em que os missionários vieram, a mina foi aberta, o rio mu
dou. Isso ecoa o tipo de diferença apocalíptica que outros povos da Papua

-Nova Guiné veem no "novo tempo" que caiu sobre eles (1999: cap. 5). 

Embora os Duna descritos por Gabriele Stürzenhofecker (1994) 
estejam mais distantes da mina de Ok Tedi, eles foram sobrevoados por 
helicópteros em voos de prospecção e suas florestas foram trilhadas por 
picadas abertas por agrimensores. Aqui os benefícios já são esperados 
e seu limite é o apocalipse, pois os Duna estão confiantes de que a mu
dança virá e será total. Quando um homem dizia que seu lago secaria e as 
montanhas seriam aplainadas em busca de ouro, sua visão ecoava outras 
previsões, às vezes ávidas, como a fantasia do empreendimento rural para 
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vender água a Port Moresby. O futuro virá de dentro do chão. 13 Os Duna 
sabem das prospecções que acontecem em outros lugares e "as atividades 
das empresas que buscam riqueza furando o 'chão' podem ser vistas como 
uma nova forma de luta entre eles e as agências de dentro do 'chão'. Es
sas agências-espíritos não revelam facilmente seus segredos". Ela prosse
gue: "As transformações observadas no 'chão' preocupam principalmente 
os homens, que tentam deduzir significados por meio de uma 'leitura' da 
superfície ou da pele do 'chão'[ ... ] assim como a pele das pessoas é con
siderada um indicador de doenças" (1994: 39-40). Os homens comentam, 
por exemplo, os novos tipos de capim que invadem a região. A superfície 
do chão ganha forma, assim, através da relva, das plantas e das frutas que 
crescem sobre ela; o chão era, antes, uma evidência do estado das relações 
entre pessoas e espíritos. 

Os espíritos dessa paisagem sagrada não viviam sob ela, mas traçavam 
seus próprios caminhos sobre ela e exigiam sacrifícios de tempos em tempos 
para manter a fertilidade do chão (1994: 36). Certos espíritos também eram 
vistos como fontes de porcos e de riqueza em forma de conchas. Stürzenho
fecker argumenta, de fato, que a terra dessacralizada pelos ensinamentos 
dos missionários foi ressacralizada pelo testemunho dos Duna sobre a ex
ploração de minérios e suas próprias esperanças de que uma nova riqueza 
saísse do chão em lugares associados às antigas atividades dos espíritos. 
A tecnologia fará o chão produzir o que no passado se obtinha por meio de 
rituais. "A mudança negativa na superfície do 'chão' exibida pelos padrões 
alterados da vida vegetal é contrabalançada pelas mudanças positivas que 
se considera obter pela exploração das profundezas do 'chão' quando sua 
riqueza é trazida para a superfície" (1994: 42). O sacrifício exigido pelos 
espíritos duna mantinha a separação entre eles e os homens. 14 Pode-se di
zer que havia um fluxo de efeitos de mão dupla. No entanto, quando um 
dos lados rouba do outro (1999: cap. 3), o resultado pode ser letal. Stürze
nhofecker descreve a abertura de uma mina numa província vizinha (em 
Porgera, mencionada brevemente em M. Strathern 1999: cap. w, n. 44) e 

13. Embora um dos principais referentes do "chão" seja a terra, Stürzenhofecker (1994: 43) 

utiliza o termo especificamente para indicar uma dobra cósmica entre o que está acima e o 

que está abaixo de sua superfície. 

14. Stürzenhofecker traça analogias com preocupações rituais anteriores e afirma que essas 

preocupações são principalmente dos homens. Os homens tinham visões muito mais ativas 

do "desenvolvimento" que as mulheres. 
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a coloração avermelhada adquirida pelos rios; lembrando a descrição dos 
Yonggom feita por Kirsch, ela diz que as mortes atribuídas à agência de bru
xas passaram a ser atribuídas à mina de Porgera. 

As duas paisagens imaginadas aqui, Yonggom e Duna, registram o 
i!Ilpacto das pessoas umas sobre as outras. 15 Os Yonggom estão mergu
lhados num ciclo de malevolência, e os Duna, à época da escrita de Stürze
nhofecker, ainda esperavam um futuro produtivo. Eles se valiam de técni
cas de inspeção, observando a superfície da terra do mesmo modo que um 
homem observa uma touca de plumas em busca das qualidades que ela 
aponta (1994: cap. 2) para "ver" as relações que indica. Os Duna foram le
vados às relações com pessoas-espíritos (cf. Biersack 1982): o estado da terra 
mostrava o impacto das pessoas - espíritos ou humanos - sobre elas mesmas. 

Devido à aparência dos itens de "riqueza" entre os Duna, a olhos 
euro-americanos, o modo como os antropólogos escrevem esses relatos co
meça a parecer economicista. Contudo, como sugeri em outros exemplos 
neste ensaio, também entre os Yonggom suspeito estarmos a apenas um 
passo da troca cerimonial do tipo hagen. Defendo que a visão apocalíptica 
desses dois povos de um mundo totalmente transformado é uma versão 
cósmica da transformação das posições sociais em que os parceiros de troca 
se põem um ao outro, muito embora o potencial de reversibilidade dessas 
posições seja diferente. Talvez possamos comparar o aspecto cambiante da 
superfície da terra às conchas e aos porcos com que os homens hagen di
zem estar sobre a pele dos homens. Não se vê (nem se ouve) o movimento, 
a paisagem atravessada, a não ser no momento em que os porcos são leva
dos aos guinchos pelos caminhos entre assentamentos ou as conchas desa
parecem no horizonte, penduradas entre dois pares de ombros. A paisagem 
hagen é menos reunida nos itens de riqueza do que transformada por eles: 
sua passagem faz com que os lugares para onde vão e de onde vêm mudem 
de posição. 

Nem tudo que é economia tem de ser economicista. Aqui nos torna
mos novamente conscientes do efeito da escrita (análise), na medida em 
que ela cria um contexto em que os fenômenos podem assumir proprieda
des particulares. Lembro ao leitor que o momento etnográfico, tal como 
o descrevi, é questão tanto de análise como de observação, envolvendo 
tanto o escritor COQlO o pesquisador de campo. Sem querer elaborar ex
cessivamente o argumento ou repetir o que já foi repetido à exaustão e soa 

lj. Devo citar aqui o trabalho de James Leach (1997). 
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estranho em seu eco de si mesmo, volto a uma tentativa anterior (1992) 
de situar a troca cerimonial em um contexto que pode livrar a economia 
de algo de seu economicismo. Este trabalho foi escrito em resposta a um 
convite para tratar da "ciência da escrita" .16 

ESCREVENDO SOCIEDADES E PESSOAS 

"Uma vez que os iconógrafos já estão comprometidos com a 'leitura' de 
imagens como textos e as histórias sociais da arte, com seu tratamento 
como artefatos culturais, o que é realmente inovador é olhar para essas 
imagens criticamente" (Starn 1989: 206). As imagens em questão são afres
cos do século xv do castelo da família nobre dos Gonzaga, em Mântua. Ler 
essas pinturas simplesmente reduziria "pinturas brilhantemente afirmativas 
e exigentes (a] ilustrações passivas de temas prescritos" (1989: 209). Starn 
está mais interessado em como essas pinturas representam - os tipos de 
exigência que posicionam o observador em relação a elas - do que em de
terminar o que elas representam. 

As teorias renascentistas da perspectiva mapeavam as pinturas como 
coordenadas da capacidade de ver do observador, e o que o observador vê 
por meio delas é o poder principesco. Assim, os motivos clássicos no teto 
mascaram os privilégios da riqueza e do poder ao apresentá-los como prê
mios do estudo e da erudição. Afinal, conhecer os eventos e as figuras a que 
aludem torna o observador - e aqui Starn pensa no príncipe - consciente 
de seu próprio conhecimento. "Como deve andar pela sala para compreen
der o teto, o príncipe· se torna um participante ativo e um instrumento do 
projeto, e o que ele vê no teto - figuras emblemáticas que trazem à mente 
todo tipo de saber e de erudição sobre os mitos e a história - convida a uma 

16. A rubrica era a seguinte: "Uma ciência da escrita - a gramatologia - dá sinais de se 

libertar em todo o mundo [ ... ] no entanto [ ... ] essa ciência da escrita corre o risco de jamais 

se estabelecer como tal, nem com esse nome. De nunca ser capaz de definir a unidade de 

seu projeto ou de seu objeto[ ... ] [nem, tampouco] de seu discurso do método.[ ... ] A ideia 

de ciência e a ideia de escrita - e, portanto, também a ciência da escrita - só tem significado 

para nós em termos de uma origem e no interior de um mundo para o qual determinado 

conceito do signo( ... ] e determinado conceito das relações entre discurso e escrita já foram 

atribuídos" (1992: 4). O texto(: 231-43) vem reproduzido em sua forma original, tendo sido 

omitidas algumas de suas referências. 
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participação ainda maior" (1989: 231). A pessoa que vê é, em suma, pintada 
no interior da pintura. Exemplo literal disso são três figuras que, do teto, 
olham para baixo: "A função do acenar exige a resposta que finge apenas 
solicitar, pois, ao postular uma resposta contingente, o pintor reconhece 
a necessidade de um observador" (1989: 211; ênfase do autor). De fato, a 
presença do observador completa a sala, na medida em que sem ele (ou ela) 
a perspectiva deixa de ter efeito; a pessoa também é tornada completa em 
sua qualidade de observadora ao ser apresentada ao (e tornada presente 
pelo) alcance de suas extensões visuais. O que a interpretação de Starn 
(por meio da escrita) não pode fazer, contudo, é provocar esse efeito. Em 
vez disso, ele comenta a ineficácia de seu próprio esforço, a falta de uma 
conclusão, pois "muitas pontas soltas e elos perdidos permanecem por ser 
considerados [ ... ] há muito mais a ser dito": "não poderia fingir ter feito 

uma descrição completa" (1989: 232). 
Será então que esse crítico do século xx pretendia eliciar um sentido 

de completude? Ele insinua isso ao considerar certos modos da interpre
tação como "destinados a abrir caminho para uma[ ... ] série completa de 
respostas às exigências formais da arte" (1989: 232). Mas essas exigências 
são apresentadas de modo bem diferente daquelas solicitadas pelo pintor 
do século xv. O pintor especifica que o olho do observador as encontrará 
(pintadas) no teto da sala desse castelo. Starn evoca respostas que poderiam 
ser oferecidas a qualquer pessoa, em qualquer lugar. Imagina-se o que se
ria essa série completa de respostas - talvez tantas quantas forem possíveis. 
Nesse caso, a completude seria subvertida pelo ilimitado. O número de vi
sadas possíveis é infinito. Na verdade, quando a interpretação é imaginada 
como a assunção de uni ponto de vista, a incompletude é tornada manifesta 
pelo próprio exercício interpretativo. Gostaria de assumir esse ponto de 
vista específico como ponto de origem da suposição a seguir. 

O papel da interpretação de responder o que e como as pessoas fa
zem e agem é um modo de interpelar a escrita como uma ciência humana 
(cf. Smith 1988: 44). Ora, uma condição muito limitante rege o tipo de 
resposta almejado pelo cientista social, pois os cientistas sociais sabem 
que as interpretações são sempre de um mundo já ocupado por "socieda
des". As sociedades, como as culturas, estão por assim dizer já escritas e 
ao mesmo tempo continuam sempre por ser escritas. Elas são contextos 
que são, evidentemente, textos. E a interpretação reescreve. Poderíamos 
dizer que isso vale para todo lugar, mas, como antropóloga, eu gostaria de 
acrescentar a possibilidade de que a perspectiva - a inclusão das técnicas 
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por meio das quais as pessoas assumem um ponto de vista sobre outras 
pessoas - faz diferença. Apresentarei sucintamente uma oposição entre 
mundos infinitos e mundos finitos. Se as ciências (humanas/sociais) pres
supõem um tipo particular de infinidade, esta é, por sua vez, pressuposta 
por uma sociedade de tipo específico, diga-se, que pensa ser constituída na 
consciência das pessoas como coletiva e plural ao mesmo tempo. 

DESLOCAMENTO 

Jacques Derrida é claramente a origem de uma conceitualização decisiva 
da "esqita'', mas, como ele mesmo notou, não é (e nem pode ser) a ori
gem da escrita. Talvez a metáfora de Derrida funcione na medida em que 
suplementa outras conceitualizações euro-americanas no que diz respeito 
à extensão do empreendimento humano. Desse modo, quando se entende 
que esse empreendimento estendido é a sociedade em sentido mais amplo, 
a sociedade parece contribuir para uma metafísica da presença: ela parece 
falar. Sugiro, na verdade, que para os modernos do século xx a sociedade 
teve uma presença semelhante à da pessoa entendida como sujeito indivi
dual. É certo que as ciências sociais interpretativas ( cf. Rabinow & Sullivan 
1987) têm se preocupado com a dialética que se supõe haver entre elas. 

Os antropólogos investem profissionalmente na presença da socie
dade quando veem a organização social como origem não só de suas pró
prias relações e estrutura, mas de maneiras de agir e de modos da consciên
cia. O autor da organização social, contudo, é conhecido somente através 
de suas produções. Com isso, em seus esforços para descrever a realidade 
social, os antropólogos devem lançar mão de sua "escrita" de modo que 
ela possa ser lida como texto, assim como os ilhéus de Sabarl (Battaglia 
1990: 6-7)17 gostam de ler seus entornos imediatos como lembretes da ação 
social passada. Além disso, uma vez que a diferença entre as sociedades é 
pressuposta em sua análise, os antropólogos tanto trabalham com o que já 
está lá quanto, ao se moverem de caso em caso, descobrem que cada um 
deles simultaneamente desloca e contribui para o conhecimento sobre os 
casos anteriores. A comparação entre as sociedades contém "suplementa
ções" ao extremo. Eis, então, uma diferença. 

17. Este artigo deve muito à monografia de Debbora Battaglia (1990); sou grata também 

pelas conversas com Iris Jean-Klein, então na Universidade de Manchester, que aproveito 

aqui extensamente, por seus comentários a este texto e pelo estímulo de James Weiner. 
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As pessoas em Sabarl contam histórias, atividade que ao mesmo 
tempo fixa eventos e os abre à disputa; mas é no corpo das pessoas que são 
deixados vestígios manifestos. Podemos dizer que, desse modo, eles escre
vem as pessoas: o corpo de uma pessoa é um "mapa das relações e dos pro
cessos fundamentais da vida sabarl" (Battaglia 1990: 53). Ora, ao marcar 
esta ou aquela relação (como na decoração corporal), as pessoas encobrem 
outras. A nutrição [nurture] vinda dos parentes paternos, por exemplo, ao 
mesmo tempo pressupõe e desloca ("mascara") a que vem dos parentes 
maternos. Em poucas palavras, as pessoas são completadas, suplementadas, 
e assim se tornam parentes, relativas e relacionadas18 a outras pessoas. 

Porém, escrever a sociedade, como fazem os antropólogos, é outra 
questão. As pessoas estão envolvidas, mas o que as completa parece ser 
a própria sociedade, seja através da "socialização", seja através da estra
tégia analítica de pôr os atos e os artefatos das pessoas em seu "contexto 
social". Quando são suplementadas pela sociedade, as pessoas estão sendo 
suplementadas por uma entidade de outra ordem de abstração, dotada de 
propriedades e presença próprias, entre as quais a necessidade de que as 
pessoas representem a sociedade para si mesmas, o que gera uma incom
pletude específica: uma exigência de interpretação. A visão euro-americana 
da sociedade supõe, ainda, uma pluralidade de pessoas; na medida em que -
suas interpretações são consideradas relativas umas às outras, assim tam
bém as interpretações da sociedade podem parecer suplementar e relativi
zar umas às outras. 

Comentadores de "Derrida" nos convidam a imaginar uma dife
rença entre o encerramento ou finitude do sentido, suposto pela metafísica 
da presença, e o encerramento adiado que a crítica desconstrutiva revela 
continuamente. No entanto, o paradoxo do encerramento parcial sugere 
que, em vez de uma diferença entre o finito e o infinito, bem poderíamos 
imaginá-los como dois tipos de infinidade. A possibilidade logocêntrica de 
as coisas terem características finitas engendra a ideia de que o mundo está 
repleto de coisas (individuadas). O resultado é uma espécie de aritmética: 
as coisas são contáveis/incontáveis na medida em que se pode sempre co
meçar a contar, ainda que seja impossível terminar. Esta passa a ser uma 
infinidade alternativa ao entendimento gramatológico de equações recor
rentes: uma constante substituição de funções, de modo que os termos si-

18. Como no caso do termo "relation" (ver M. Strathern 1999: cap. 9), a autora usa aqui 

"relative", tirando partido da polissemia do termo. [N. T.] 
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multaneamente expressam e deslocam os termos anteriores, num processo 
teoricamente infinito. A pessoa como sujeito confronta um universo plura
lista de sujeitos; a pessoa como texto habita um texto anônimo que é, ele 
mesmo, contínuo. 

Sugeri que a sociedade, em seu sentido euro-americano do século xx, 
já é a evidência de tais conceitualizações da infinidade. Em primeiro lugar, 
considera-se que a sociedade contém em si uma diversidade - a ser com
posta de diferentes sujeitos contáveis/ incontáveis, cada qual com seu pró
prio ponto de vista - sejam esses sujeitos instituições, grupos, categorias 
ou pessoas individuais. Em segundo lugar, ela é vista como um conjunto 
de técnicas pelas quais os indivíduos se comunicam, por meio de relações, 
estruturas, normas, e assim por diante. Nisso, a sociedade pode parecer 
a origem tanto da organização social como das ideias a seu respeito; em 
vez de enxergar a origem das ideias em pessoas específicas, podemos ver 
essas pessoas como os vários porta-vozes da sociedade. Cada sujeito in
dividual se arranja com o que "já está lá" no repertório cultural e, na me
dida em que a intervenção subjetiva da própria pessoa é assim deslocada, é 
como se ela estivesse meramente inscrita, já escrita no interior de um texto. 
O efeito disso é imaginar que a pessoa tem de ser completada pela socie
dade. O que é acrescentado também funciona como deslocamento. Uma 
presença (o sujeito individual) é deslocada por outra (a sociedade) que 
evoca em si tanto a ilimitabilidade da interpretação como a inevitabilidade 
do que já está escrito. 

O sujeito que interpreta se mostra, portanto, sempre posicionado 
de modo a agir com base em um ponto de vista, a assumir uma perspec
tiva sobre os eventos que nunca é exatamente permutável por outra. Ao 
mesmo tempo se considera que a sociedade é feita de inúmeros pontos 
de vista e que ela fornece ao sujeito individual uma tecnologia de comu
nicação. O sujeito recebe, assim, certas interpretações, não só dos outros, 
mas da sociedade como um todo, o que revela a própria "extensão" desse 
sujeito - pois nenhuma perspectiva de um sujeito individual pode se equi
parar à da sociedade. 

Ora, nessa visão de mundo não importa se a decisão interpretativa 
pressupõe significados fixos ou demonstra as estratégias de adiamento, na 
medida em que, de qualquer ponto de vista, o ato de interpretação "se 
soma" aos anteriores. No mínimo, supõe-se que o sujeito que interpreta é 
incrementado por seu entendimento renovado, precisamente quando a so
ciedade se enriquece com a atividade coletiva de mentes ativas. Esse pres-
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suposto de enriquecimento convida a ideias sobre a completude da com
preensão. O duplo sentido da suplementação (excedente e deslocamento) 
é assim constantemente reduzido pela possibilidade de quantificação, por 
questões - como no caso de Starn - de quantos e quanto. Mesmo quando 
se perde tudo que se ganhou e se criam ausências ao presentificar, a medida 
da resposta continua a ser o percurso interpretativo do sujeito individual; 
e considera-se que tal empreendimento é perpetuamente acrescentado, es
tendido, por seu próprio exercício. Esse percurso não tem fim, pois a socie
dade diz ao indivíduo que ele ou ela nunca alcançará todas as possibilidades 
que ela (a sociedade) abarca. 

PERSPECTIVA 

À primeira vista, pode parecer que o sujeito individual e a sociedade como 
um todo fornecem cada um deles uma perspectiva sobre o outro. Mas não 
há mutualidade ou reciprocidade entre essas perspectivas. Eles não são 
abstrações análogas: um não tem as dimensões nem as proporções do ou
tro, e os modernos os tratam como ordens diferentes de fenômenos. 

Isso pode ser contrastado com a perspectiva recursiva a que se refere 
Starn, na qual as dimensões do sujeito são devolvidas a ele (ou a ela). O es
quema renascentista impõe, observa ele (1989: 220), "uma disciplina visual 
estrita em troca da imagem de um mundo finito dominado pelo observador 
e proporcionado aos olhos do observador". Entendo disso que o observa
dor, completado ao ver as dimensões de sua visão, está sendo completado 
por uma estrutura que também personifica o poder principesco. No entanto, 
se esse poder depende de seu reconhecimento pelo outro, um observador 
não principesco nunca poderá corporificá-lo. Gostaria de tratar de um tipo 
diferente de perspectiva recursiva que se apoia diretamente numa mutuali
dade de corporificações e que, portanto, aciona modos bem específicos de 
interpretação. É encontrado nas sociedades da Melanésia, como entre os Sa
barl, nas quais a interação tem a forma paradigmática da "troca de dádivas". 
Quero dizer com isso que "o outro" é sempre outra pessoa. As pessoas são 
separadas umas das outras por suas relações: a mãe do filho, o doador do 
receptor, e assim por diante. Essas relações são ao mesmo tempo a causa e 
o resultado de sua atuação, de modo que cada ato exige que se assuma uma 
perspectiva sobre outra pessoa. Ao trocar presentes umas com as outras, as 
pessoas trocam perspectivas, não só como conhecimento de suas posições 
relativas, mas como partes do outro que cada uma delas incorpora. 

O efeito etnográfico 379 



_,..., 

O conceito de "escrita" evita a suposição de que um texto é autenti
cado por sua origem em um falante; o problema passa a ser o da eficácia do 
texto. O falante, em contraposição, é o arquétipo de um agente intencional, 
um sujeito que se supõe constituir a origem do significado. Se desse modo 
a metafísica euro-americana da presença por convenção atribui consciên
cia ao sujeito que fala, uma prática desconstrutiva também euro-americana 
prefere considerar que nem mesmo os falantes estão presentes em suas pala
vras. Essa conjunção confere interesse ao ponto de vista melanésio. Ali, por 
convenção, as pessoas são significativamente presentes, mas como objetos 
de interpretação. Ali a presença deixa de ser uma garantia de autenticidade. 
Em vez de a pessoa ser vista como causa de sua própria atuação ou fala, e de 
os sentidos serem depositados sobre elas, a causa é responsabilidade daque
les que - presentes ou ausentes - eliciaram a resposta dessa pessoa. 

A mesma convenção exige que o objeto de interpretação - seja ele hu
mano ou não - passe a ser entendido como outra pessoa; na verdade, o pró
prio ato da interpretação pressupõe a condição de pessoa do que está sendo 
interpretado. Uma resposta melanésia a uma configuração de plantas ou ao 
declive de uma paisagem tende a se referir às intenções de outros - que po
dem ser espíritos, inimigos ou parentes. O que se encontra ao fazer interpre
tações são sempre contrainterpretações: pensar que um chefe está contendo 
as chuvas que devem cair nas roças ou que numa colheita abundante está se 
revelando a potência ancestral da terra passa a ser ao mesmo tempo a inter
pretação do sentido de certos eventos e a evidência de ser também objeto de 
atenção do chefe ou dos ancestrais. A evidência vem na forma dos próprios 
efeitos sobre outras pessoas. 

Essas suposições melanésias têm uma dimensão matemática. A inter
pretação e a contrainterpretação produzem a pluralidade, não da adição, 
mas da divisão - não se trata de acrescentar ao mundo, mas sim de dividi-lo. 
Seria um erro, portanto, ver esses movimentos como uma repetição da dia
lética euro-americana entre o "eu" e o "outro"; o que está sendo distribuído 
entre as pessoas são suas relações. E, acima de tudo, o conhecimento do 
mundo não é reescrito como autoçonhecimento dos sujeitos (cf. Weedon 
1987: 84); em vez disso, o conhecimento de si é distribuído entre todos aque
les que interagem consigo, que também são seus donos e mantenedores. 

Isso suscita certa ilimitabilidade: o conhecimento é sempre relativo 
ao que uma pessoa sabe dos outros e eles dela e só pode ser estimado a 
partir de como as pessoas agem. Deve-se, portanto, submeter os atos das 
pessoas a um escrutínio constante, pois cada ação gera novas possibilidades 
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e incertezas a serem testadas pela contra-ação. As ações de uma pessoa, por 
sua vez, oferecem as interpretações dessa pessoa sobre esses outros. Um 
ato é, assim, um momento crítico19 que instancia uma decisão sobre a causa 
dos eventos e ao mesmo tempo desloca atos anteriores e demonstra a efe
tividade crítica da pessoa (o que se faz os outros fazerem). E, no entanto, o 

mundo nunca está incompleto: todo ato é também um fim, pois ele também 
revelará de que modo alguém se relaciona com os outros, e esse alguém 

jamais é destituído de relações. 
As sequências de iniciação melanésias se caracterizam por se basearem 

no conhecimento que está sendo estabelecido em determinado momento, 
de modo a serem removidas e substituídas (e assim deslocadas) pelo novo 
conhecimento em outro momento. Elas explicitam um estado geral de coi

sas. O objetivo de estabelecer uma interpretação a cada momento é agir; a 
ação "é" a interpretação, e através dela as pessoas analisam as outras e se 

revelam ao encontrar seus esforços corporificados pelos outros. Se o resul
tado (efeito) de seus atos é de responsabilidade de outras pessoas, o mesmo 
acontece com as causas e, portanto, com a origem de seu estar no mundo. 
Gostaria de enfatizar uma consequência de interesse neste contexto. Dife
rentes "pontos de vista" não podem se somar ao que já existe quando o que 

já existe está corporificado em outras pessoas. O doador de uma dádiva não 
descobre o receptor; o receptor está presente como noção, constituindo a 
causa da dívida que compele à dádiva. 

A realização de dádivas oferece um modelo melanésio simples da troca 
de perspectivas, mas há outros dispositivos pelos quais as dimensões de uma 
pessoa são medidas por ou em outra pessoa. Cito um caso que também mostra 

como as pessoas podem controlar a atividade de interpretação, exemplificando 
não só um mundo já feito, mas um mundo já completado. 

NÚMEROS 

Como seria a interpretação em uma sociedade que não considera que o 
mundo oferece extensões ilimitadas às perspectivas? Os Iqwaye (Yagwoia) 

da Papua-Nova Guiné, por exemplo (Mimica 1988), imaginam um universo 
infinitamente dividido, o que produz uma multiplicidade de diferenciais; 

19. Esta referência acompanha o comentário de Smith (1988: 45) sobre a "decisão crítica" 

derridiana, que estipula limites ao processo teoricamente infinito de interpretação. 
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porém, o que é dividido é sempre "um".20 A diferença é gerativa: trata-se 
de um modelo reprodutivo, em que cada dois geram outro um. Ao mesmo 
tempo, a diferença é contida: a ideia de uma entidade unificadora máxima 
recebe um nome, Omalyce, um ser andrógino que é a origem única de toda 
a diferenciação. Na verdade, Omalyce corporifica todos os números. 

A enumeração iqwaye se baseia literalmente no corpo; vinte ( dígi
tos) somam um (uma pessoa). Jadran Mímica observa que ela permite um 
número muito maior de permutações abstratas do que é normalmente so
licitado na pragmática da contagem. O autor sugere que a possibilidade 
gerativa desse sistema deriva do fato de o universo inteiro ser visto como 
a abertura do corpo primordial em suas partes recombinatórias. A duplica
ção e a divisão de entidades são, portanto, aspectos de um só processo on
tológico. Quatrocentos não é "mais" que um: é um em forma de um corpo 
de tantas pessoas (vinte) quantos são os dígitos de uma pessoa (vinte). 
Resulta disso que cada pessoa é tanto uma instância de Omalyce e, por
tanto, do todo, como um produto dividual da capacidade de diferenciação 
de Omalyce; tanto um homólogo da totalidade como uma recorporifica
ção de sua partibilidade e divisibilidade. Cada pessoa demonstra o efeito 
do poder gerativo de Omalyce. Wagner (1991: 168) sublinha a observação 
ulterior de Mimica de que, por melhor que seja o instrumento estatístico, 
não se poderá nunca contar toda a população iqwaye, pois ela consiste em 
todos aqueles já nascidos e por nascer, e qualquer número menor que o 
total (um) seria incompleto. 

Outra sociedade papua elaborou essas suposições de modo muito 
fino: todos que já viveram ou que viverão já foram nomeados. Sigo a des
crição feita por Simon Harrison (1990) dos Manambu de Avatip, vizinhos 
dos Iatmul estudados por Gregory Bateson. As pessoas de Avatip supõem 
haver no mundo um conjunto finito de nomes próprios que designam 

20. Mimica discute conceitualizações matemáticas da infinidade que vão além do escopo 

deste artigo. Aquilo a que me refiro como o sentido de infinidade conferido pelo ponto de 

vista euro-americano sobre a sociedade, considerada como sendo composta de uma plurali

dade de pessoas, corresponderia ao pressuposto do século XIX de que o infinito estava pre

sente "como um horizonte mais ou menos tácito de números" (1988: 107). É esse o potencial, 

em oposição ao infinito real e absoluto, que existe como totalidade dada por inteiro de um só 

golpe. No argumento do próprio Mimica, o "um" iqwaye, que está presente como todo finito, 

também fornece aos Iqwaye a sugestão de uma infinidade neste último sentido. Pois o um (dí

gito) apresenta a possibilidade de compreender de uma só vez um sentido de tudo no cosmos. 
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pessoas. De fato, esses nomes próprios abrangem todas as manifestações 
do universo - incluindo o que os euro-americanos chamariam de objetos 
naturais, aspectos da paisagem e configurações astronômicas -, pois, em 
seus aspectos invisíveis, eles também são "na verdade homens e mulheres" 
(1990: 56). O mundo inteiro é dividido ou distribuído entre grupos que 
reivindicam uma relação totêmica com refrações dele. Desse modo, os gru
pos são distinguidos por sua posse sobre nomes, incluindo versões secretas 
de coisas também nomeadas por outros. É a versão (a "pessoa") que eles 
reivindicam, não a coisa (1990: 52). O mesmo vale para os seres humanos: 
todos os subclãs produzem crianças, mas cada um deles protege ciosamente 
os nomes únicos que só eles podem lhes dar. No entanto, a extensão das 
posses de um grupo está constantemente aberta a interpretações. 

Cada subclã possui entre mil e 2 mil nomes pessoais, uma totalidade 
percebida de todas as suas partes, humanas e não humanas, passadas, pre
sentes e futuras, e a comunidade inteira mobiliza talvez cerca de 32 mil 
nomes.21 Esses nomes têm, contudo, de ser reivindicados ativamente. Um 
subclã pode assumir um nome desocupado por outro grupo, e os subclãs 
podem roubar nomes secretos. Somente através do debate público um 
grupo poderá demonstrar que manteve seus segredos intactos. E este não é 
um problema pequeno, pois cada segredo é acompanhado pelo poder má
gico investido no ancestral de alguém, pela origem da identidade de al
guém, bem como, em muitos casos, por prerrogativas rituais. 

A rivalidade entre subclãs avatip aparentados é periodicamente en
cenada pelos homens no que podemos chamar de torneios de interpreta
ção. Os competidores se dispõem em dois lados. Um homem de um lado 
caminha até o cipó que divide os dois lados e sussurra um nome secreto 
ao ouvido de seu oponente, que reconhece ou nega sua justeza, resposta 
que é feita sob juramento. Esse nome não pertence ao falante; o objetivo é 
mostrar que ele conhece os nomes secretos do outro lado. Se um subclã de 
fato revela conhecer os nomes dos outros, ele mostra já deter uma ordem 
abrangente de conhecimento, e se apropriou do que os outros afirmam ser 
suas origens. 

21. O clássico ensaio de Mauss sobre a noção de pessoa tornou famoso o caso da onomástica 

dos Zufii Pueblo, que delimita o número das posições (papéis) possíveis de poder que os mem

bros dos clãs podem assumir. Concebe-se ali que cada clã é composto de certo número de per

sonagens, de modo que cada pessoa encena "a totalidade prefigurada da vida do clã" (1985: 5). 
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A identidade de cada subclã reside, portanto, em seus nomes, e essa 
identidade é também seu poder. Uma vez que se considera que o número 
dos nomes é finito, posto no mundo já em seu início, o conjunto de nomes 
possuído por um subclã para seus membros é uma divisão de uma tota
lidade composta dos nomes possuídos por todos os subclãs. O universo 
de nomes marca o fato de que tudo já existe. Do mesmo modo, todos os 
inhames que jamais poderão ser cultivados existem nos poderes rituais ne
cessários para retirá-los do tempo mítico (Harrison 1990: 63). As coisas 
não estão sendo acrescentadas a esse mundo: em vez disso, os grupos com
petem entre si pelo poder da posse. A "suplementação" funciona, por assim 
dizer, por extração, pelo deslocamento da posse, de modo que aquilo que 
os grupos medem e testam é a extensão de seu poder - e, uma vez que o 
fazem constantemente, sempre introduzem incerteza em suas negociações 
uns com os outros. Assim, os homens nunca sabem se seus nomes não fo
ram roubados até que um debate o prove e, do mesmo modo, apenas pro
tegem seu estoque de nomes de membros reagindo quando ouvem falar de 
uma usurpação. Portanto, as reivindicações só são validadas pela refutação 
de contrarreivindicações: para se saber que ainda se possui os nomes é ne
cessário um oponente que desafie o próprio conhecimento. 

"O mundo social dos Avatip está dividido de modo que a ideia de que 
os grupos precisam uns dos outros se aproxima de uma espécie de verdade 
necessária [ ... ] Supõe-se um sistema fechado de categorias que formam 
certa totalidade orgânica, anterior a todos os grupos sociais reais" (1990: 

65). As reivindicações relativas das pessoas umas às outras são, portanto, 
constantemente ajustadas. Uma vez que os grupos competitivos são au
xiliados por seus aliados, que detêm segredos em seu nome, o trabalho de 
debate como um todo ativa a interdependência de todos os grupos, que 
devem colaborar para "manter a ordem total do mundo" (1990: 3). E, uma 
vez que os nomes são propriedades objetivas do mundo, não sendo nem 
criados pelos seres humanos nem dependentes deles (1990: 72-73), não se 
debate se existe o poder que o acompanha, mas simplesmente qual grupo 
o corporifica. 

Os subclãs adquirem prerrogativas tomando-as de outro lugar; o que 
é específico dessa versão melanésia do pensamento dos bens limitados é 
como se medem o esgotamento e a adição. O esgotamento e a adição são 
iguais na medida em que são corporificados pelas reivindicações relativas 
de grupos (pessoas) coevos. O debate avatip é literalmente um duelo, uma 
arena onde se encontra alguém com quem se medir, dando-se a dimensão 
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de um homem em outro homem. A medida ou extensão existe no conhe

cimento de outra parte, e só pode ser conhecida através do conhecimento 
revelado pelo outro. 

Harrison compara esse controle sobre o conhecimento aos valores dos 

objetos de riqueza que circulam nas instituições de troca de outras sociedades 
melanésias. De fato, a postura de debate ecoa a corporificação mútua de uma 
relação de troca: cada parte se põe no lugar da outra ao tentar imaginar seus 
nomes secretos, mas essa mutualidade tem vida curta, pois imaginar correta

mente é "roubar" o nome. Se o torneio de nomes é uma atividade interpre
tativa, os objetos de interpretação são outras pessoas. E, uma vez que através 

de seus nomes o subclã corporifica os poderes de seus ancestrais de origem, 
o efeito é uma redistribuição e recorporificação de poderes. Na verdade, a 
interpretação implica ter um efeito - ela é o decreto decisivo do que se consi
dera agora já ter acontecido. 

Na distribuição ou divisão de poder entre os grupos, em que cada 
ganho é a perda de outro, podemos ver também a divisão do trabalho inter

pretativo. Exige-se que cada grupo se envolva com as tentativas do outro 
de determinar o estado de coisas. O trabalho de interpretação não é com
partilhado, mas distribuído entre eles. 22 

ESCRITA 

Sugeri em outro trabalho (M. Strathern 199ia: 198) que a contrapartida me
lanésia da "análise social" ocidental é a maneira como as pessoas se decom

põem ao revelar as relações (pessoas) que corporificam. Nos debates avatip, 
o objetivo do debate não é criar novas distinções perceptivas - não é inter
pretar o que se conhece, mas descobrir quem conhece. O poder não pode ser 
medido até que seja testado e então conhecido por seus efeitos. Apesar da 

divisibilidade do mundo numa multiplicidade de nomes, portanto, o conheci
mento dos nomes sempre volta ao poder como "o único" resultado (cf. Gil

lison 1987). No entanto, tudo que um subclã/pessoa pode demonstrar a 

22. Uma espécie de diálogo implodido - não se trata de um diálogo que leva à polifonia 

ou à multivocalidade. Isso não quer dizer, no entanto, que não se possa aplicar uma análise 

dialógica: R. Werbner (1991) relembra esse ponto. No interior do "compartilhamento como 

perda" dos nomes avatip, devo acrescentar que, na condição de caso especial, os subclãs 

aliados (ligados por intercasamento) "compartilham" o conhecimento um do outro, dife

rentemente dos clãs adversários (agnáticos) (Harrison 1990: 58). 
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qualquer momento é que o poder também é relativo. Se um subclã perde um 
nome, é porque outro o ganhou, mesmo que assim uma pessoa seja deslocada 
por outra. Consequentemente, as pessoas não são garantia de "presença", 
isto é, mesmo que, determinado homem esteja ali, o que está em debate é se 
esse homem origina algo ou não. Ele pode conhecer ou não os nomes rele
vantes - o que tem de ser presentificado é o poder de conhecer. O originador 

não é concebido como um sujeito individual no sentido euro-americano. Um 
falante é um porta-voz - não da sociedade, mas das pessoas: ele fala em nome 

do subclã e, portanto, de uma versão ampliada de si mesmo. 
Se as pessoas não garantem presença, presença não garante autentici

dade. Nesse sentido, os debates não são "falas". Os nomes não são autentica
dos por seus originadores, mas na divisão do conhecimento entre quem faz a 
reivindicação e seu rival, de modo que é a intervenção ativa de outras pessoas 
que delimita o que um sujeito sabe. A elocução do nome de alguém pelo rival 

é ao mesmo tempo roubo e recuperação, reivindicação de uma origem que 
veio de outro lugar. Serão os debates, então, "escrita"? 

Battaglia (por exemplo, 1990: 195) comenta o modo como a cerimônia 
funerária dos Sabarl opera para dramatizar pessoas; isto é, as relações e as 
capacidades de uma pessoa são encenadas, distribuídas no conhecimento 
daqueles em torno dela, de modo a permitir a geração de novas relações e 
capacidades. A autora chama a cerimônia (atividade) de escrita de modo 
a capturar tanto o momento crítico e decisivo em que o(a) morto(a) é 

apresentado( a) de forma resumida, como o efeito de deslocamento produ
zido ao marcá-lo( a) como ausente a partir de então. Esse efeito é objeto de 
atividade explícita, e sua encenação emite, diz ela, novas histórias como re
bentos de crescimento. Ora, os ritos funerários sabarl trabalham para tor
nar o morto ausente, ao passo que os debates avatip trabalham, poderíamos 

dizer, para tornar os vivos presentes, isto é, para garantir que as pessoas 
corporifiquem o poder. 23 Como nota Harrison, em virtude de o poder de
ver ser sempre eficaz, deve-se demonstrar constantemente que o poder está 

com o poderoso. Uma maior manipulação ou interpretação do momento 
é impedida ou bloqueada na medida em que a todo momento se escreve a 
ausência, no primeiro caso, e a presença, no segundo. O resultado é que se 

cria uma identidade novamente utilizável (Battaglia 1990: 194). 

23. O que é evidenciado em seus vizinhos Chambri (ver Errington & Gewertz 1987) atra

vés do repagamento do que eles chamam de "dívidas ontológicas" das pessoas pela vida. 
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Podemos considerar essas formas melanésias de interpretação como 
análogas às preocupações de uma ciência social; porém, aqui não se pres
supõe nem a "sociedade" (o texto sem autor) nem o indivíduo (o sujeito 
que fala). As pessoas interpretam os atos de entidades sociais já existentes, 
relacionadas a elas através de suas contrainterpretações. É essa divisão de 
interesses que cria um mundo finito. Para os modernos euro-americanos, 
que vivem em um mundo em proliferação, essas possibilidades parecem 
apenas se somar aos infinitos mundos sociais a que podem dirigir suas pró
prias interpretações, mas nossas interpretações também abrangem a descri
ção de ambos. Podemos pensar ser capazes de imaginar tanto mundos fini
tos quanto mundos infinitos. Para "nós mesmos", portanto, é nosso próprio 
mundo que tem de ser finito, em conceitos, perspectivas - e matemáticas -
específicos que ele nos fornece. 

PERSPECTIVAS E PONTOS CEGOS 

O malogro de Starn em alcançar a completude em seu empreendimento 
como escritor é um lembrete de que o antropólogo não está sozinho nessas 
compreensões, ainda que as premissas que levam ao empreendimento etno
gráfico sejam muitas vezes específicas. Em M. Strathern (1999: cap. 1), men
cionei que Haddon & eia. imaginavam estar registrando uma cultura incom
pleta. Parte dessa sensação de incompletude vem da visão holista que sugeri 
ser um motor para descobrir o imprevisto. (Nunca poderemos descrever a 
sociedade como um todo!) Outra parte vem da justaposição entre campo e 
escrita, observação e análise. No entanto, o sentido de incompletude gerado 
por essas justaposições também tem uma fonte mais geral nas práticas de co
nhecimento euro-americanas. 

UM COMENTÁRIO MEROGRÁFICO 

É esta a incompletude das perspectivas alternantes, e os antropólogos euro
-americanos a colocam no coração da escrita analítica sempre que evocam 
o método comparativo (Parkin 1987). Comparar entidades implica que 
cada entidade revela outras, fornecendo assim uma perspectiva que, por 
sua vez, pode sempre ser tornada incompleta por elas. Ela sugere um nú
mero possível ilimitado: Hagen, Yonggom, Avatip ... Sugere tomar partes 
específicas de um trabalho e usá-las num contexto identificavelmente dife-
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rente, embora sempre com a cláusula de retorno (à fonte etnográfica). As 
descrições de uma sociedade se alojam em outra sociedade, como se a subs
tância dos casos etnográficos específicos fluísse entre os textos. Essa última 
alusão a certa troca é, contudo, fantasiosa. Estamos falando da organização 
da escrita, e por mais mútua ou reciprocamente que se construam as com
parações, e por mais igualadora que seja a tentativa de imparcialidade, o 
efeito de ir de uma localização analítica a outra produz o que já intitulei de 
conexão merográfica. 

Essa expressão indica certas práticas de conhecimento que supõem 
um número ilimitado de perspectivas. Cada novo ângulo ou perspectiva 
eclipsa o outro; tudo pode ser parte de outra coisa - no mínimo parte 
de uma descrição no ato de descrevê-la. Desse ponto de vista, na ver
dade, nada é apenas parte de um todo, porque outro ponto de vista, outra 
perspectiva ou domínio pode redescrevê-lo como "parte de outra coisa" 
(M. Strathern 1992: 73). Podemos imaginar duas pessoas, cada uma delas 
habitando o campo visual da outra. A conexão merográfica funciona, as
sim, deixando-se determinado ponto de vista de lado para ver as coisas de 

"toda" uma nova perspectiva. Conhecer os Avatip através do conhecimento 
sobre os Hagen: se o que se tem de saber é o ponto de vista a partir do qual 
o autor ou a autora escreve, a coisa mais importante é saber precisamente 

"o ponto de vista a partir do qual" sua perspectiva é organizada. Cada pers
pectiva, ao incluir outro ponto de vista como parte de si mesma, deve ex
cluir a outra como perspectiYa. 

A reificação e a personificação fornecem, aos olhos euro-americanos, 
duas perspectivas radicalmente diferentes sobre o modo como as pessoas 
associam coisas a si mesmas e entre si. Elas nos apresentam o problema já 
familiar da mercantilização, quando os objetos parecem ter mais valor do 
que os sujeitos, e as pessoas parecem subordinadas às coisas. Uma maneira 
disponível e articulada de lidar com essa problemática se baseia exatamente 
na ideia de que cada perspectiva é um momento radical e individual. 

A recente investida de Margaret Radin (1966) sobre o tópico da mer
cantilização primeiro separa duas perspectivas, para então encontrar uma 
espécie de solução na noção de - a frase é dela - "mercantilização incom
pleta". Para essa jurista e adepta do pragmatismo filosófico, essa noção 
constitui uma resposta epistemológica a questões de valor numa arena 
de debate moral na sociedade americana e europeia, também tratada em 
meus ensaios. Tal arena é criada por uma crescente capacidade tecnológica 
de destacar e transferir partes do corpo, acompanhada de acordos, entre 
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os quais os de sub-rogação, efetuados por meio da medicina reprodutiva. 
Tudo isso recontextualizou práticas milenares como a prostituição e a 
"venda de bebês". As controvérsias se referem ao que é ou não adequada
mente destacado do corpo ou da pessoa, mercantilizado e, em última aná-
lise, posto à venda no mercado. O problema com a mercantilização nessa 
esfera é que, de fato, ela parece transformar sujeitos em objetos, e isso entra 
em choque com a visão euro-americana das pessoas como agentes subjeti
vos (que não pode concordar com isso). Mas Radin deseja evitar o impasse 
entre supervalorizar e subvalorizar a mercantilização - entre conceder-lhe 
poder demais (vendo em toda parte sua mão sinistra)24 e não lhe conceder 
poder suficiente (ao tentar remover dela setores inteiros da vida).25 Esse 
impasse, tal como ela o analisa e com o qual é impossível deixar de concor
dar, se deve parcialmente a noções grosseiras de pessoa e comunidade (in
divíduo e sociedade), que não levam em conta que as relações de mercado 
são relações não só entre pessoas e coisas, mas entre as próprias pessoas. 
Ela sugere que, se concebermos a pessoa em sua relação com outras pes
soas e a comunidade como fundada na interdependência humana, "pode-se 
relacionar essa mudança na conceitualização das ideias de pessoa e comuni
dade à mercantilização incompleta, tomada como expressão de uma ordem 
não mercantil que coexiste com uma ordem mercantil" (1996: n3). Desse 
ponto de vista, o comercialismo não tem de ser crasso, e pode-se imaginar 
a mercantilização como uma gradação. 26 

O que Radin quer dizer é que certos aspectos das transações envol
vendo pessoas e o que elas destacam de si mesmas podem conter valores 
não mercantis, e que não se deve temer tanto o comércio a ponto de não 
reconhecer a adequação dos valores mercantis em outros aspectos. Assim, 
ela define a prática (euro-americana) de indenização por lesões como um 
modo de reparação que pode assumir forma monetária, mas que não im
plica uma compensação proporcional, isto é, o ferimento não é totalmente 

24. Ela cita, por exemplo, as críticas humanistas marxistas da mercadoria que veem o terror 

na reificação e uma divisão do mundo em sujeitos e objetos como resultado pernicioso da 

própria mercantilização (Radin 1996: 81-83). 

25. A "teoria da proibição" enfatiza a insídia da mercantilização por conta de sua alienação 

e degradação da pessoa, enquanto outras teorias enfatizam a importância de manter áreas 

não mercantilizadas da vida para a saúde da sociedade (Radin 1996: 96). 

26. Assim como o "individualismo" (M. Strathern 1992a: 73). 
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medido pelo dinheiro. "As concepções mercantilizadas e não mercantiliza
das estão bem cristalizadas e coexistem" (1996: 189).27 

Meu propósito, ao introduzir neste ponto as formulações de Radin, 
é esclarecer a descrição de conexão merográfica. Ela mesma não poderia 
estabelecê-la de modo mais claro: os conceitos28 mercantilizados e não 
mercantilizados formam ordens distintas de interpretação da experiência, 
no duplo sentido de serem ao mesmo tempo separadas e muito claras, mas 
ainda assim coexistirem: essas duas perspectivas podem ser conectadas e, na 
verdade, formam um par. Assim, pode-se pensar em concepções mercantili
zadas e não mercantilizadas, na linguagem de Radin, como as economias de 
mercado e as que não o são, unidas como opostos ou complementaridades. 
Ao mesmo tempo, essa junção não produz uma relação recíproca ou mutua
mente definidora. Pelo contrário, embora os valores possam ser alinhados 
como aspectos positivos ou negativos um do outro, cada concepção traz 
simultaneamente seu próprio universo de conotações, aplicações e signifi
cados. Cada um deles está conectado a uma série única de fenômenos, no 
sentido de que ela é autorreferente, e que lhes confere caráter próprio: um 
difere do outro na medida em que também faz parte de um contexto de ação 
bem diferente. Em suma, o que define a mercantilização não é o que define 
seu oposto.29 Ou seja, cada um deles fornece uma perspectiva sobre o outro 
e se podem descrever processos de ambos os pontos de vista (tal como estes 
foram descritos na n. 27). Na fórmula de Radin, os valores de mercadoria 
e de não mercadoria estão em "disputa". Do ponto de vista merográfico, 
seu epíteto está absolutamente correto. O resultado dessa coexistência é um 
processo mais "incompleto" do que contraditório, diádico ou bivalente. 

27. Expandindo aqui seu parágrafo: "Há uma concepção central e mercantilizada, de que a 

indenização por lesões é como comprar uma mercadoria, e uma concepção menos mercan

tilizada, de que os danos são 'custos' que devem ser medidos em comparação com os custos 

de sua prevenção. Há também uma concepção central e não mercantilizada, de que o paga

mento provê uma compensação, mas não restituição ou retificação, e uma concepção menos 

central e rambém não mercantilizada, de que o pagamento compensa certas desvantagens 

sociais" (Radin 1996: 189). 

28. Do mesmo modo que a reificação e a personificação para os euro-americanos. 

29. E os argumentos em seu livro partem sempre de uma perspectiva da mercadoria: não 

é feito um exame de como seria um domínio de concepções não mercantilizadas como con

trapartida. Fazem-se apenas referências incidentais a noções de pessoa, a relações, à demo

cracia, e assim por diante. 
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Esse é mais do que só um exemplo - creio que ele constitui um euro
-americanismo característico. Assim, para repetir uma pergunta anterior, 
como se apresentaria a interpretação numa sociedade que, diferente desse 
caso, não imagina que as perspectivas sejam autorreferenciadas, contextos 

"únicos" para a ação e, portanto, assume que elas podem coexistir e se so
brepor a números ilimitados de outros "únicos"? Não creio que a resposta 
possa ser alcançada com o tipo de escrita que deve ser feito por Radin, ou 
na qual este livro foi escrito. Mas uma escrita incapaz de exemplificar o 
fenômeno pode, ainda assim, indicá-lo. Deve-se apenas estar preparado 
para o imprevisível, o que inclui distribuições diferentes do que as pessoas 
consideram ser finito ou infinito nas circunstâncias em que se encontram. 

PERSPECTIVISMO 

Suponhamos que as perspectivas fossem finitas, mas não à moda renascen
tista. Suponhamos, em vez de uma imaginação renascentista que procurou 
às vezes fazer do mundo inteiro o objeto singular da visão do observa
dor, que ter uma perspectiva fosse considerado uma capacidade dos seres 
animados. O que o observador "veria" seriam outras formas de vida. O 
que seria finito? Talvez a maneira pela qual alguém teria sua perspectiva 
devolvida a si mesmo? Isto é, o encerramento residiria no fato de conser
var a própria perspectiva e receber a perspectiva de um outro simultanea
mente. Ou, antes, o momento em que o observador estivesse consciente 
de ter uma perspectiva sobre as coisas seria o momento em que ele ou ela 
alcançaria, por assim dizer, as perspectivas recíprocas de outras formas de 
vida. Cada uma delas incluiria, assim, a perspectiva do outro como uma 

perspectiva. Foi exatamente isso que Eduardo Viveiros de Castro (1996; 
1998) descreveu a partir de vários relatos antropológicos sobre o "pers
pectivismo" amazônico. 

Ele escreve sobre uma ontologia complexa de mundos múltiplos, 
onde a experiência é em certo sentido radicalmente dividida e, em outro 
sentido, constantemente duplicada ou acompanhada de sua própria sombra 
(1992). São esses os mundos amazônicos dos Araweté e de outros povos, 
que se baseiam na suposição de uma continuidade entre todos os seres ani
mados; as pessoas compartilham com os animais os mesmos tipos de alma 
e, portanto, as mesmas identidades e construtos mentais. O que os dife
rencia são seus corpos. São os corpos que veem e que determinam o que é 
visto. A partir de seu corpo humano, os seres humanos só podem "ver" os 
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animais como não humanos. Mas, quando o ponto de vista dos animais é 
imaginado, essas criaturas não veem os seres humanos como seres huma
nos - para elas, as pessoas aparecem como animais e os animais aparecem 
como pessoas uns para os outros. O corpo é, por sua vez, criado pela visão. 
Aqueles que têm certo ponto de vista (assumem determinada perspectiva) 
aparecem uns para os outros como humanos, como pessoas. Ser capaz de 
ver define um agente: as pessoas sabem que são pessoas porque o resto do 
mundo animado aparece como não humano. Mas isso - ser capaz de ver -
não diz nada sobre a identidade de outras criaturas, apenas sobre como elas 
se mostram ao observador. O que determina a forma, isto é, o que deter
mina o que pode ser visto, é o estado espiritual. Há certos momentos em 
que as pessoas podem ver os animais assim como veem a si mesmas (elas 
veem os animais como pessoas), a saber, quando elas têm acesso a outros 
mundos através do transe xamânico. Os espíritos compreendem ainda ou
tro eixo aqui, junto a outras entidades não humanas. O modo como o ser 
humano vê as coisas é, portanto, o modo de perceber de qualquer outra 
criatura, e todos os seres animados são, nesse sentido, iguais aos seres hu
manos: eles compartilham o mesmo tipo de alma. Certos animais significa
tivos exemplificam esses princípios de forma particular. 

Como diz Viveiros de Castro (1996), ver é uma questão de perceptos, 
não de conceitos. O que se vê não é o que se sabe. Só se consegue "ver" a 
forma ou corpo manifesto que se encontra disponível à visão porque é antes 
de tudo com o corpo que se vê. Em circunstâncias especiais, pode-se adqui
rir outros tipos de visão (isto é, outros corpos) e "ver" todo tipo de entidade 
sob formas diferentes. Tais alternâncias amazônicas da visão confirmam 
uma consequência dessas operações, que é a de que uma perspectiva é, por 
assim dizer, completada ou tornada finita por sua perspectiva recíproca. Se, 
por um lado, um ser humano que vê um animal vê um humano vendo um 
animal, então, por outro lado, o humano sabe que aos olhos do outro tem a 
forma de um animal. 

Como ser capaz de ver é uma condição de humanidade, pode-se dizer 
que entre os animais e os espíritos se encontram antigos seres humanos, 
mas não o contrário. Os animais são ex-humanos; não são os humanos que 
são ex-animais (ele cita, entre outros, Descola 1986: 120). Repito, então, os 
contornos dessa complexa ontologia. Ser humano consiste, nesse sentido, 
em ver, e ver confere uma forma particular ao mundo. Quando as pessoas 
perdem o corpo, como na morte, elas deixam de aparecer às outras como 
seres humanos (não podem mais ver e ser vistas no mesmo mundo). Re-
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sumindo, o corpo é um agente de percepção. Assim, embora os animais/ 
espíritos percebam exatamente do mesmo modo que as pessoas viventes, 
pois todos têm almas de tipo semelhante, elas percebem coisas diferentes 
porque não têm o mesmo corpo. Quando as antas se tornam pessoas, elas 
veem do mesmo modo que as pessoas, mas os corpos que veem não são os 
corpos que as pessoas veem: elas veem versões-anta de seres humanos. E 
isso acontece porque não se trata simplesmente de uma questão de conhe
cimento, de alternar perspectivas no sentido de se colocar mentalmente no 
lugar do outro, mas porque a visão opera diferentes mundos ou ordens 
do ser. Há, portanto, uma separação entre os mundos, "conhecida" pela 
viagem que ela exige - são necessários xamãs para atravessá-la. Os xamãs 
ativam diferentes corpos. 

Isso não é relativismo. A evocação da ontologia nesse caso é delibe
rada, pois o que está por trás dessa descrição é o interesse de Viveiros de 
Castro no fundamento ontológico primitivo sobre o qual, em contraste, se 
faz muita exegese antropológica. A epistemologia se tornou fonte de uma 
complexidade sem fim, e a antropologia social não é apenas a disciplina 
que transformou a obsessão intelectual euro-americana com a forma como 
se pode conhecer e descrever coisas no problema de como representá-las. 
Afinal, o que concebemos como objeto de estudo deve ser mediado pelo 
que fazemos do nosso conhecimento do mundo! Também uso deliberada
mente o termo "mundo": essa epistemologia constrói como seu objeto um 
mundo "inteiro", pois a vida aparece separada no mundo (real), de um 
lado, e no modo como os seres humanos conhecem e representam o mundo, 
de outro. Na verdade, na academia do fim do século xx, um ponto de vista 

"perspectivista" tornou-se condição quase sine qua non da ideia de que to
dos detemos modos diferentes de conhecer o mundo e diferentes pontos 
de vista de onde se vê o mundo. A consequência disso, diria Viveiros de 
Castro, é que todas as perguntas interessantes parecem tratar de como nós 
(sujeitos) conhecemos o mundo (objeto)-um fantástico edifício epistemo
lógico sustentado por uma ontologia simplória.30 

30. Ele argumenta que os euro-americanos afirmam que os seres humanos são semelhantes 

em suas necessidades e desejos e diferenciados apenas por costumes, tecnologias, socie

dades e culturas; daí o truísmo: o que distingue os seres humanos do resto da natureza e 

distingue os seres humanos uns dos outros são seus construtos mentais. Radin (1996: 82) 

cita a formulação de Gyõrgy Lukács de que "a mercantilização implica o fundacionalismo 

e o realismo metafísico". 
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Mas o que têm a dizer os euro-americanos sobre o modo como as 
pessoas têm pontos de vista umas sobre as outras? Pode haver uma consi
deração mútua entre as pessoas, pois cada uma delas sabe que o outro tem 
uma perspectiva sobre si mesmo, embora somente em determinadas con
dições isso funcione como uma relação finita. Em vez disso, essas situações 
normalmente assumem a forma de uma conexão merográfica: a perspectiva 
do outro é abarcada pela própria perspectiva, pois a perspectiva do outro 
existe para si, deste ponto de vista euro-americano, como um elemento de 

conhecimento. Isso quer dizer estar conscientemente atento ao fato de que 
o que é verdadeiro sobre si mesmo (ter uma perspectiva sobre os eventos) 
deve ser igualmente verdadeiro sobre outra pessoa. Isso produz a posição 
reflexiva familiar de se ver através dos outros, e seu companheiro antropo
lógico, o interesse pela representação dos outros. Nessa ordem das coisas, 
simplesmente "conhecer" outras perspectivas pode também ser visto como 
um fim respeitável em si. 

O perspectivismo amazônico, ao contrário, faz do conhecimento mais 
que um fim, um meio. Viveiros de Castro (1996) afirma de modo vigoroso 
que o ponto de vista não cria o objeto, como na ontologia euro-americana; 
o ponto de vista cria o sujeito. Uma perspectiva no sentido amazônico não 
pode, portanto, ser uma representação (de um objeto). E o mundo que é 
visto não pode ser realizado por uma mudança de orientação mental - ou 
por uma construção social alternativa -, mas somente pela condição cor
poral. A atenção à condição corporal permeia o ser das pessoas no mundo. 
O parentesco, por exemplo, tal como o enfrentamos rapidamente alhures 
(M. Strathern 1999: cap'. 4), torna-se um processo de assimilação ativa de re
lações por meio da absorção de substância e memória; as pessoas constituem 
os corpos umas das outras como corpos humanos por meio da interação. 

Creio que isso fornece um acesso novo e útil para o material melané
sio. Oferece-nos um vocabulário adicional para a significância da forma. 
Se tomarmos a visão amazônica como uma espécie de tráfico entre os seres 
animados, a evidência desse tráfico reside nas formas desses seres (um ser 
humano ver outro ser humano como animal). Observa-se, por assim dizer, 
o efeito da relação. Na Melanésia, a aparência da terra, o estado dos corpos 
das pessoas e os recursos de que elas dispõem são sinais de tráfico. Esse 
tráfico pode ser conceitualizado como ocorrendo entre seres humanos e 
espíritos, como é o caso dos Avatip ou dos Duna, ou de modo variado 
entre humanos e animais, e quando as pessoas ainda pensam em fantas
mas ancestrais em Hagen. Sugiro, contudo, que a humanidade, e portanto 
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uma divisão entre os humanos e os outros,31 não constitui o eixo ontológico 
principal. Não penso que a diferença entre "espírito" ou "animal" e "hu
mano" tenha sido o arquétipo do tráfico perspectivista, no sentido amazô
nico. São as pessoas que oferecem perspectivas umas sobre as outras. Com 
isso, quero dizer que as linhas significativas são internas, entre os seres hu
manos como entidades sociais distintivas, isto é, entre tipos ou espécies32 

distinguidos por suas relações uns com os outros. É por isso que o gênero, 
como meio de reificação, ao conferir uma forma às pessoas, figura de modo 
tão proeminente' na antropologia melanésia. É exatamente esse o argu
mento comparativo de Descola (1996). O eixo ontológico é a possibilidade 
de divisão entre as "pessoas" (sociais). 

Essa divisão não é só uma questão de conhecer, mas de ser. É por isso 
que a diferença de gênero não é trivial. Tal como a descrevi para o passado 
no monte Hagen, ao menos, a diferença crucial estava entre as relações 
entre pessoas do mesmo sexo e as relações entre pessoas de sexos diferentes. 
Uma pessoa em determinada posição age para com outra numa posição que 
lhe serve de contraparte, e cada uma delas define a outra. Uma pessoa é 
de mesmo sexo que o irmão ou irmã de mesmo sexo, digamos, e de sexo di
ferente do irmão ou irmã de sexo diferente. Esses são modos fundamental
mente diferentes de estar relacionado. De maneira similar, nos sistemas de 
linhagem, a diferenciação entre parentesco de tipo materno e paterno, ou 
agnático e cognático, aponta para um estado do ser que é fundamental para 
a pessoa assim conectada; ser filho não é o mesmo que ser filho da irmã. 
Esses não são pontos de vista relativos - são consequências ontológicas de 
ser filho dessas pessoas e filho da irmã daquelas, ou de ser consanguíneo, 
em oposição com ser afim. São ao mesmo tempo condições corporais e 
orientações sociais, e deve-se considerar que as relações melanésias com os 

31. Este é um modo bastante enganador de apresentar o perspectivismo amazônico. Todos 

os seres animados são humanos a seus próprios olhos. A separação é consequência de ter 

uma espécie de corpo e não outra. (Os seres humanos são separados ou destacados uns dos 

outros pela condição de seus corpos.) 

32. Novamente uso o termo "espécies" tendo em vista o uso por Astuti (esp. 199;: 154-55). Os 

Vezo austronésios do Madagascar exageram a divisão (há um verbo em vezo para "divisor") 

entre os vivos e os mortos a ponto de os Vezo vivos considerarem que os mortos nem mesmo 

são vezo, pois seu corpo não pode assumir os sinais de uma "vezoidade" viva. Além disso, de 

modo bem diferente dos vivos, os mortos são seres separados em grupos de descendência dife

rentes e, assim, compostos de diferentes "espécies". Para os vivos, a evídência dessa condição 

são os túmulos separados em que eles colocam e, assim, de fato dividem os mortos. 
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espíritos compõem uma configuração similar. Todas essas conexões podem 
funcionar como díades: o ponto de vista de uma menina trobriandesa sobre 
os seus (parentes) é devolvido por eles a ela na forma de suas parentes 
(mulheres) matrilineares. As perspectivas são, enquanto perspectivas, pa
readas, embora possa haver muitos pares. 

São os sujeitos - no meu vocabulário, "pessoas" - que detêm as pers
pectivas de uns em relação aos outros. O que cria uma perspectiva finita? 
As perspectivas ligadas pelo que passa entre elas? Tendo vindo de Hagen, 
já usei uma palavra derivada da troca, "tráfico", e escrevi em geral em ter
mos de "fluxo" onde outros poderiam pensar ver ou, no caso, pensar em 
partículas de luz. Mas é a evidência que é visível; o que transpira entre as 
pessoas fica reificado, apreensível, "sobre suas peles", seja a pele da terra, 
do corpo ou do clã com seu universo de nomes. A troca cerimonial inicial
mente parece uma versão literal desse tráfico: ela cristaliza o fluxo entre as 
pessoas, transforma-o num objeto estético ao fazer dele o motivo da troca 
entre parceiros que são, e do modo mais evidente possível, parceiros para 
fins de troca. As visões não operam, e não são necessários xamãs. Mas -
e aqui empresto algo de Stephen Hugh-Jones (1994; 1996) - há uma con
trapartida das viagens do xamã: a viagem da riqueza. O xamã "amazônico" 
torna visível o tráfico da visão. Nas transações melanésias de troca, o ponto 
de vista é criado quando se detém a dádiva. 

As relações entre doador e receptor fundamentam-se no fato de que 
a qualquer momento um deles está em uma posição ou em outra em rela
ção a sua contraparte (um doador para um receptor). Sendo possível ocu
par qualquer das posições, a troca de dádivas congela essa situação, o que 
constitui uma condição da própria troca: ser um doador é ser ou ter sido 
um receptor. A antecipação dessa reversão está sempre presente. E não 
se trata de visão, como no caso amazônico, mas do tipo de efeito que as 
pessoas têm umas sobre as outras. Ao trocar perspectivas, por exemplo, 
as pessoas trocam a capacidade de cada lado de se aumentar. Em Hagen, 
isso se manifestava numa obsessão ou ansiedade característica da parte dos 
homens. Era sempre problemático decidir se a dádiva teria sido suficien
temente aumentada - a quantidade de poder que ela demonstrava. Isso 
era medido com base no tamanho da prestação e em como ela aparecia em 
comparação com as prestações anteriores. Em contrapartida, a identidade 
não apresentava problemas. Nunca havia, em qualquer intercâmbio especí
fico, nenhuma dúvida quanto a quem era o doador e quem era o receptor; 
isso estava indicado nos tipos de dádiva que eles seguravam. As dádivas à 
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mão poderiam ser quase como os olhos amazônicos.33 Se de determinado 
ponto de vista um doador que entrega dádivas a um receptor transforma-o 
em futuro doador, então, a partir de outro ponto de vista, o doador sabe ser 
o receptor, que deve receber dádivas de volta. 

Os itens de riqueza são transformadores:34 com base na direção de seu 
fluxo eles criam dois tipos de pessoa (doadores e receptores). No que diz 
respeito às mulheres nos sistemas patrilineares do tipo de Hagen, o crucial 
para elas é que a direção em que elas (as mulheres) se deslocam deve tam
bém criar diferentes tipos de pessoa (os parentes paternos de uma mulher 
tornam-se parentes maternos de seus filhos), e para isso elas exigem que as 
energias dos homens sejam convertidas em prestações baseadas no paren
tesco. Elas enredam os agentes masculinos numa rede de débitos e créditos, 
de modo que os homens passam a ser definidos pelo modo como encaram 
um ao outro como participantes de transações em relações de parentesco ( cf. 
Van Baal 1975). Em todo evento, o fluxo de bens entre os homens força tanto 
os homens como as mulheres a assumirem perspectivas uns sobre os outros 

33. Tal como entendi o trabalho de Viveiros de Castro, para os Araweté, os olhos são 

parte de uma capacidade corporal generalizada de ver; do mesmo modo, as dádivas 

são parte de uma capacidade generalizada de estender a si mesmo. A dádiva melanésia não 

tem de ser conceitualizada como riqueza. Para os Etoro, a quem aludo muito brevemente, 

as conchas vão para o irmão da mãe retribuindo (uma "dádiva" de) uma derrubada de 

árvores, que é compensada na geração seguinte por conchas retribuindo (uma "dádiva" 

de) uma inseminação. 

34. Sigo Viveiros de Castro ao usar o termo "transformação", não no sentido de uma enti

dade que se torna ou cresce a partir de outra de modo produtivo ( cf. a observação de Riles 

em M. Strathern 1999: cap. 1, f\. 1), mas de se manifestar um estado ontológico alternativo 

já presente. Isso se aproxima mais, na verdade, do conceito de Riles de uma "figura vista 

duas vezes", a não ser por se tratar aqui de analogia (mesmo [tipo de] pessoa em lugares/ 

corpos diferentes) em vez de homologia (diferentes entidades no mesmo lugar). A analogia 

pressupõe que as pessoas são semelhantes e que o que as diferencia são as posições (corpos, 

lugares) a partir das quais elas atuam (Wagner 1977). A troca alterna essas posições. No 
modelo "amazônico" de Viveiros de Castro, a produção está subsumida na troca, que se 

torna o arquétipo do esforço humano, e as origens aparecem como empréstimos e trans

ferências, um deslocamento a partir de outro corpo. Seu modelo pode ser traduzido para a 

Melanésia na medida em que consideramos que tudo o que é produzido, que vem da terra, 

digamos, tem sua origem social em outro lugar, isto é, em outra pessoa; este é um eixo da 

lógica da compensação, encontrado em M. Strathern 1999: caps. 9 e 10. Gillison (1993), 

contudo, pediria cautela - imaginar que não há direcionalidade nesses empréstimos também 

pode ser produto de nossas fantasias. 
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de forma intensificada e articulada - uma forma exteriorizada do "fluxo de 
relações" (Wagner 1977) que impõe perspectivas recíprocas a todos. Cada 
pessoa vê a si mesma do ponto de vista do outro. Aqui podemos voltar à 
descrição dos Etoro feita por Raymond Kelly em M. Strathern (1999: cap. 3, 

n. 5). Quando ele escreve (1993: 163) que um homem iniciado, agora visi
velmente ligado ao pai e a seus agnatos ao compartilhar com eles ossos e ca
belo, e aos parentes maternos pelo sangue, carne e pele, "corporifica, em sua 
constituição física e espiritual completa, todos os componentes relacionais 
que constituem o sistema social", ele também mostra como o sistema social 
retrabalha essas ligações como relações de troca. Em duas gerações, os pa
rentes maternos passam de receptores dos valores em forma de conchas do 
iniciado a remetentes de valores de volta (na riqueza da noiva, segundo as 
regras de casamento). A pessoa que é corporificada de dois modos diferentes, 
por (sua relação com) seus parentes paternos e maternos, se torna o funda
mento lógico para que dois conjuntos de pessoas (os dois lados) interajam 
de maneira que cada uma ocupe momentaneamente a posição da outra. 

Ora, a ideia melanésia de que as pessoas trocam pontos de vista ou 
perspectivas umas com as outras incita a uma comparação com a reflexivi
dade euro-americana da condição do eu, que vincula uma noção de identi
dade ao que pode ser visto: sei quem sou porque você pode ver quem sou. 
Nessa fórmula, o olhar de uma pessoa é refletido no de outra; a alma de 
uma pessoa está em seus olhos, e ver é saber. A interação euro-americana 
traz precisamente o conhecimento (que inclui o autoconhecimento), e a 

"reflexividade" é um estado do conhecer. 
No entanto, a troca melanésia de perspectivas em que estou interes

sada impõe uma troca de "efeitos". As perspectivas podem ser abertamente 
pareadas, e as posições podem ser reversíveis, mas o olhar de uma pessoa 
não é devolvido como tal; o homem não vê a si mesmo, mas a si mesmo, 
transformado, em outro corpo. Resumindo, como uma mãe que dá comida 
a um filho, o doador dá a uma pessoa diferente de si mesmo (um doador en
trega uma dádiva a outro doador tomado como recipiente). E que "pessoa" 
é essa? Tem de ser a pessoa envolvida na troca, e é portanto a possibilidade 
de troca das capacidades das pessoas que está em questão. Essa possibili
dade de trocar é manifestada no corpo da pessoa, e a troca de dádivas é um 
momento em que esse truísmo se torna público. Em Hagen, como vimos, 
a troca de dádivas entre homens assume a forma de uma troca de subs
tância: a riqueza que flui entre doador e receptor indica a destacabilidade 
dos bens do doador que vão, por sua vez, inchar o tamanho do corpo do 
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recipiente. O corpo aumentado é tornado visível pela decoração, ao mesmo 
tempo que, quando a dádiva do doador é consumida (momentaneamente) 
por um outro, seu corpo depauperado é visibilizado por sua ausência. Do 
mesmo modo, uma mãe grávida e seu filho afetam um ao outro, pois ambos 
crescem juntos, assim como, mais tarde, o filho e seu clã fazem crescer um 
ao outro (o corpo do clã que é literalmente aumentado por seus próprios 
membros também os nutre com a comida retirada de sua terra). Em suma, 
os corpos têm efeitos sobre os corpos, e ser "efetivo'', em oposição a ser 

"reflexivo", é um estado do ser, um estado relacional, circunscrito. Esses 
efeitos não são mediados pela necessidade de um conhecimento anterior do 
mundo; são o resultado de interações. 

PONTO CEGO 

A questão do conhecimento serpenteia para dentro e para fora deste re
lato. Assim também, as práticas de revelação e encobrimento movem uma 
espécie particular de encanto. Quando comecei a pensar sobre por que eu 
era tão deslumbrada, na verdade, supus ter sido atraída pelas exibições por 
causa do que elas visibilizavam. Ao refletir, compreendo haver nelas muito 
mais do que isso: que se esconder uma vez mais exerce um efeito igual
mente poderoso. Afinal, é possível esconder ideias nas próprias descrições 
de modo que nem todas elas fiquem evidentes a qualquer momento. Isso 
me conduz a meu ponto cego, e é claro que tenho de abordar esse ponto 
cego obliquamente; portanto, permitam-me voltar a Harrison. 

O problema é novamente o da linguagem da descrição, que, como 
sabemos, envolve os vários dispositivos euro-americanos de justaposi
ção, de invocação de um contexto particular e da perspectiva concebida 
de modo merográfico. Todos eles contribuem para o eixo de comparação 
criado pelo escritor. Ora, Harrison comparou o controle dos Avatip sobre 
o conhecimento a transações que envolvem objetos de riqueza como os 
que circulam nas ilhas Trobriand. O controle específico sobre o conheci
mento que afeta os Avatip é a manifestação das pessoas em seus nomes, 
mas Harrison também fala de modo mais geral da criação e da circulação 
de ideias e da propriedade incorpórea, como os desenhos, os encantos e 
todo tipo de imagem e procedimentos rituais. A comparação com os itens 
de riqueza35 é pertinente, pois sugiro que esse "conhecimento" não é como 

35. Que ele redefine como "bens de informação" dotados de papel semiótico, significando 

O efeito etnográfico 399 



_,.,, 

o tipo de conhecimento com o qual o escritor-antropólogo está preocu
pado36 em primeiro lugar. Sublinho aqui o problema de um relato da Nova 
Irlanda. Robert Foster fornece uma narrativa sobre as transações de troca 
entre os Tanga que as retrata como "instâncias específicas de exibição re
velatória por meio das quais os agentes constituem e comunicam o conhe
cimento"; nessa narrativa, as conchas, ao se moverem de um esconderijo 
a outro, movem-se entre pessoas. O conhecimento que as pessoas comu
nicam aos outros trata, para completar sua frase, "delas mesmas" (1995a: 
208). A circulação, continua ele, assume a forma dialética do aparecimento 
e do desaparecimento. E ele acrescenta que "a apreensão ou o testemunho 
visuais [ ... ] frequentemente acarretam uma relação de propriedade entre 
o observador e o objeto visto, de modo que o observador adquire certo 
domínio sobre o objeto observado" (1995a: 209). A percepção visual é a 
única fonte confiável de conhecimento, e ver, em sua análise, constitui não 
só conhecimento, mas controle, isto é, a demonstração de um efeito.37 Po
demos concluir que, assim como entre os Avatip, o objeto de conhecimento, 
como também o objeto de um efeito, não é alguma noção de um mundo 
inteiro, mas, de modo mais finito, são outras pessoas. O mundo inteiro - se 
eles assim imaginassem a terra, os assentamentos, o clima - simplesmente 
emite sinais relativos à efetividade desse tráfico. O fato de o conhecimento 
dizer respeito, antes de mais nada, às pessoas entre as quais ele é comparti
lhado parece-me ser uma qualificação muito significativa ao compararmos 
sua circulação a uma epistemologia euro-americana. 

"relações sociais, especialmente políticas" (Harrison 1992: 237). Ele afirma (removendo suas 

ênfases): "a ação e a crença rituais são, na verdade, experienciadas do mesmo modo que os 

objetos nas economias melanésias, isto é, como uma dimensão do eu". 

36. Na verdade, Harrison compara o controle sobre o conhecimento ritual à propriedade 

intelectual (ver M. Strathern 1999: cap. 8)- não a disciplinas intelectuais, discursos acadê

micos ou enciclopédias do mundo. 

37. Ele acrescenta: "A mesma dinâmica prática de encobrir e revelar sustenta tanto ceri

mônias funerárias elaboradas quanto pedidos cotidianos por uma folha de tabaco" (Foster 

1995a: 210). Devo assinalar a efetividade de seu próprio argumento, que enfatiza a natureza 

coercitiva de dar e receber. Não só os receptores são "supridos à força", isto é, forçados a 

receber, como a narrativa dele apresenta uma transação de troca "como a tentativa agres

siva de um agente de tornar públicos os bens de valor escondidos de outro", narrativa que 

usa a exposição sexual para acentuar essa ideia (1995: 208). A análise de O'Hanlons (1995) 

é pertinente nesse quesito. 
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Em outros lugares da Papua-Nova Guiné há pessoas cuja reputação 
parece se construir sobre uma recalcitrância quase deliberada diante das 
práticas de conhecimento euro-americanas ou, dito de modo mais preciso, 
lugares onde os antropólogos euro-americanos tiveram problemas espeta
culares para chegar a descrições adequadas (Crook manusc.). Mas não terá 
a prática aparentemente evidente e descritível da troca cerimonial, que ali
menta a antropologia desde o Ensaio sobre a dádiva de Marcel Mauss, sido 
também ela uma obstrução ao conhecimento (antropológico)? Ou, para no
vamente dizer de modo mais preciso, por que eu deveria - e é claro que não 
estou sozinha nisso - fazer dela uma fonte de conhecimento? Terá sido por
que, como euro-americana, fui treinada para equiparar o conhecer ao ver, 
quando o que vemos é o mundo inteiro? Eu não vejo uma pessoa, mas uma 
pessoa num contexto cultural; não vejo uma figura, mas uma figura numa 
paisagem; não vejo apenas conchas sendo arrebatadas, mas um vislumbre 
de um sistema social; não vejo uma dádiva, mas economia. A parte reve
latória dessas práticas - a troca de dádivas - parecia ocupar-se muito ob
viamente de evidenciar fatos sociais e processos político-econômicos. Sua 
significância tinha de estar no que revelavam ao antropólogo sobre a cultura, 
a sociedade e a economia.38 E parecia muito óbvio pensar as relações das 
pessoas como exemplificações semelhantes de um mundo social. Tudo isso 
ainda é verdadeiro e profícuo, mas essas penetrações (euro-americanas) do 
processo social obscurecem certas propriedades das próprias relações. 

Quando releio as passagens de O gênero da dádiva (M. Strathern 
1988b: 180-82) que lidam diretamente com a reificação, fico perplexa com 
uma questão que na época me inquietava, mas que não permiti que apare
cesse como questão: qual é o motivo subjacente para que relações sejam tor
nadas visíveis? Eu não tinha uma explicação (descrição) para a necessidade 
evidente que imputei a esses melanésios de tornar as relações visíveis. Não 
era necessário fazer essa pergunta, pois o desejo de saber parecia autossufi
ciente como contrapartida da análise dos antropólogos, como sugere o fim 
do livro (id. ibid.: 309). Tratava-se de um ponto cego, pois o fato de as pes
soas explicitarem-se para si mesmas de diversas maneiras - fato para o qual 

38. Em suma, em tornar visíveis os sistemas sociais; para uma discussão dos antecedentes 

foucauldianos disso, ver Cooper (1997). A noção de "práticas" ou "pessoas" recortadas 

de dentro de uma sociedade abrangente pode ser comparada às noções de que o "lugar" é 

recortado de um espaço generalizado (Casey 1996) ou de que os "intervalos" e os "eventos" 

são recortados de uma expansão infinita de tempo (Greenhouse 1996). 
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a visibilidade constitui, em si, uma metáfora poderosa - parecia, de certo 
modo, um fato evidente da vida social e cultural. Era este o deslumbre: eles 
também são antropólogos! Era o deslumbre da simetria técnica, isto é, da 
simetria entre o talento artístico e a técnica, que exercia a mesma força que, 
antes dela, as noções de convenção e de norma exerceram sobre a percepção 
dos antropólogos da ordem social como uma questão de regras. Suspeito 
agora, contudo, que isso (a ideia de que as pessoas têm de se explicitar para 
si mesmas) provavelmente advém do tipo de visão produtivista da cultura 
e da sociedade que foi duramente criticado, entre outros, por Viveiros de 
Castro (1998). Essa visão sugeria que as pessoas tinham de se produzir e se 
criar como participantes de uma espécie de projeto social. É possível, porém, 
recuperar outra versão dessas mesmas poucas páginas; basta afastar a liga
ção euro-americana entre visibilidade e conhecimento do mundo. 

Não há dúvida de que as pessoas em Hagen, como em outros lugares 
das terras altas da Papua-Nova Guiné, se esforçam para se tornarem efeti
vas umas em relação às outras. E, embora eu tenha enfocado aqui os negó
cios dos homens, estes só podem, é claro, ser completados pelas mulheres. 
As mulheres são efetivas, de todo modo, no sentido de terem sua presença 
reconhecida nas reivindicações que podem fazer com respeito a seus mari
dos e irmãos; elas desejam ter uma presença efetiva entre os grupos de pa
rentesco. O que penso agora estar incorreto é a suposição axiomática de que 
a visibilidade de algum modo serve ao conhecimento e de que o conheci
mento indica e portanto reúne informação sobre o mundo mais abrangente 
em que se vive.39 No lugar disso, hoje eu apresentaria uma ênfase melanésia 
diferente. O que se vê é o que existe - apresenta-se - para ser visto; o que 
não se vê é o que não é para ser visto. Em Hagen, as mulheres em geral não 
são para "ser vistas" como são os homens. A recíproca, com sua negativa 
imperiosa (Munn 1986), só é concebível por conta da perspectiva finita as
sim implicada, de modo que não faria sentido falar de dentro de um mundo 
em aberto, infinito. 

Isso quer dizer, no entanto, que um ponto de vista melanésio mantém 
as relações à vista. O que se vê não é uma representação do mundo: é a evi
dência da razão de se estar nele.40 O que se vê está lá para ser visto porque 

39. Embora eu não o tenha registrado ("visto") naquela altura, foi exatamente isso que 

me disse Monica Konrad em um conjunto de comentários muito perspicazes que não foram 

inteiramente aproveitados numa versão preliminar do cap. 4 de M. Strathern (1999). 

40. Refiro-me novamente ao aforismo perspectivista de Viveiros de Castro (supra, p. 394): 
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o observador está na condição social apropriada para registrar o efeito.41 

E, em última análise, a causa do efeito é outra pessoa. Talvez testemunhá
-las ambas ao mesmo tempo - a pessoa visível e a pessoa que "a" tornou vi
sível- seja uma versão melanésia do momento etnográfico do antropólogo: 
duas trajetórias (duas pessoas distintas) aproximadas. Bastaria uma dádiva, 
uma concha de madrepérola. 

Permitam-me agora escolher, dentre um número cada vez maior de 
críticas desse tipo,42 o protesto de Douglas Dalton contra a obsessão an
tropológica com as relações. Sua justificativa é exatamente a de encontrar 
a descrição certa, e ele argumenta que os antropólogos que enfatizam a 
relacionalidade simplesmente redescrevem seu próprio projeto intelectual. 
Em certo sentido, isso deve ser verdade (cf. J. Weiner 1993). Ao mesmo 
tempo, ele aponta para aquilo que, no caso que descreve (os Rawa na pro
víncia de Madang), invoca a ausência inapresentável ou as origens perdidas 
que suprem os objetivos humanos (D. Dalton 1996: 394). Ele afirma que o 
que os Rawa veem nas conchas, e de forma sublime, é ira, dor e ausência 
(1996: 409). Do ponto de vista do autor, elas invocam a inadequação ou 
incomensurabilidade que emerge entre, digamos, a perda de uma pessoa 
e a compensação oferecida em seu lugar. Sou um pouco cética, no entanto, 
quanto à incompletude transcendental e ao problema de uma "representa
ção" adequada que ele atribui aos Rawa. Em vez disso, a remoção de pes
soas invoca o que Merlan & Rumsey ( 1991: 2 35) chamam de "compensação 
pelo desequilíbrio" - uma pessoa que se desloca de um domínio a outro 
acaba perdida como receptora ou portadora de relações. Não será através 
da ira, da vergonha e da ausência que poderemos entender também o efeito 
das pessoas umas sobre as outras? Para que um corpo ou mente esteja em 
posição de eliciar um efeito de outro corpo ou mente, para que ele demons
tre poder ou aptidão, ele deve manifestar a si mesmo de modo particular 

enquanto o lema do construcionista social é o de que "o ponto de vista cria o objeto", na 

fórmula perspectivista "o ponto de vista cria o sujeito". Como ele nota, objeto e sujeito 

não são conceitos da mesma ordem; eu acrescentaria que, enquanto a primeira fórmula cria 

um mundo apto a ser conhecido, a segunda, em vez disso, invoca sujeitos já semelhantes ao 

conhecedor. Vemos aqui a importância de sua insistência em que o perspectivismo ( ontoló

gico) não constitui um relativismo (epistemológico). 

41. Daí a ênfase no "aprenaer a ver" ensinado aos iniciandos em muitas sociedades mela

nésias (cf. Forge 1970) e em pôr as pessoas numa condição de ser capazes de ver, isto é, de 

ativar relações de maneira apropriada. 

42. Das quais a mais profunda é a de Gillian Gillison ( 1993). 
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e concreto. Foster (1995a: 269, n. 20) traz à comparação o Tangan, que 
perversamente entesoura riqueza com bruxas de outros lugares. A retenção 
de bens "basicamente lhe nega o único meio culturalmente reconhecido 
de afixar as qualidades desses objetos a sua pessoa, isto é, a exibição" (no 
momento em que se passa o objeto adiante). A reciprocidade, acrescenta 
Foster, é a boa vontade em se tornar um instrumento para a autodefinição 
de outra pessoa. É necessário apenas fazer ou criar a si mesmo numa forma 
que possa ser consumida por outros. 

Repito o argumento de que uma troca de perspectivas não deve ser 
confundida com o olhar europeu. Um olhar mútuo, ao modo americano 
contemporâneo, são duas perspectivas, cada uma delas tomada de um 
ponto de vista sobre o mundo.43 Em meu modelo da Melanésia,44 para o 
qual imaginei uma espécie de teoria visual, toda perspectiva elida outra 
perspectiva. Não existiria um mundo visível para ver se o mundo não 
estivesse se tornando visível para o observador. É claro, porém, que "o 
mundo" aqui não é um objeto percebido - as pessoas é que são. Fazer

-se visível, como faz o detentor da riqueza, oferece uma vista que é então 
reduplicada quando, no momento de entregá-la, os homens - e às vezes as 
mulheres - do lado do doador se decoram. Eles criam uma forma tal como 
ela deve aparecer a partir da perspectiva do observador (receptor), forma 
que é posta diante do observador, e portanto imposta a uma plateia (a me
táfora coercitiva é apropriada) para que a plateia a confronte. Isso oferece, 
por sua vez, uma razão pela qual a autodecoração é um ponto de partida 
tão conveniente para a exposição do antropólogo e pela qual talvez tenha 
sido também a autodecoração dos dançarinos que acompanha a troca ce
rimonial o que tanto provocou esta etnógrafa. Os dançarinos decorados, 
nesse sentido, não veem a si mesmos. Essa não é a função deles: ver os 
dançarinos é tarefa do observador. 45 As decorações para a dança não que
rem dizer nada sem a absorção do observador, do observador participante, 
do efeito que a pessoa do dançarino provoca. 

43. Assim como o pai e a mãe da criança euro-americana: o individualismo duplicado. 

44. Ver a exposição muito conveniente feita por Gell (1999). 

45. Na Papua-Nova Guiné, quando as esculturas, as pinturas, as máscaras ou outros ar

tefatos são revelados a observadores, isso acontece em circunstâncias muito selecionadas 

e restritas (o que inclui restrições impostas pelo conhecimento prévio) que arremedam a 

mesma situação: o artefato não pode ver a si mesmo. 
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Há aqui um tipo de conhecimento que consiste em "ver" relações. 46 

Contanto que possamos entendê-lo como conceito e também como per
cepto, esse aforismo pode servir tanto para o euro-americano do século xx, 
quanto para o melanésio do século xx. Mas os construtos melanésios com 
os quais tenho lidado neste livro não acabam com as relações - eles come
çam com as relações. Pode-se dizer, na verdade, que as relações são o que 
faz as pessoas "verem", o que quer que elas vejam. 

Tradução Luísa Valentini 

46. Eu pretendia escrever este capítulo sem notas de rodapé, mas, como notou Hoskin 

( 1995), a nota de subtexto faz parte do aparato técnico do indivíduo que examina a si mesmo. 

Como diz ele, as origens dessa espécie de autoexame remontam ao "eu partido" da Europa 

medieval: o eu gozava de uma unidade dotada de dois lados, que tanto atuava quanto exami

nava (seu conhecimento sobre) a ação. Foi, por sua vez, a visibilidade do conhecimento por 

meio dos precursores desse aparato que estabeleceu as bases para o perspectivismo renas

centista e o poder subjetivador do "olhar". Evidentemente, as observações de Hoskin con

tribuem com uma imensa e fascinante bibliografia exterior à antropologia social, que trata 

da mudança nas convenções da visão, do oculo(centr)ismo e da invenção do sujeito como 

espectador. Um ponto de partida para acompanhar essas questões podem ser os ensaios em 

Brennan & Jay (1996). Hoskin reitera a observação de que aqui (na Europa) o "campo" vi

sual há muito tem sido um campo epistemológico. E tem sido também um campo relacional 

de uma espécie particular; os tipos de coordenada que introduz parecem extrínsecos aos 

indivíduos sobre os quais eles dispõem. 
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13. O QUE BUSCA A PROPRIEDADE INTELECTUAL? 

O que fizemos à "cultura" ao insistirmos 

em tratar todas as formas significantes 

como informação? 

Rosemary Coombe (1996b) 

Ao buscar ancoragem momentânea na teoria do ator-rede, fui capturada 
por sua contenda com a divisão entre tecnologia e sociedade. 1 Certa
mente, superar de forma bem-sucedida a resistência da descrição em li
dar ao mesmo tempo com pessoas, coisas, artefatos e eventos lhe deu 
um novo fôlego. Talvez tenhamos aprendido a tratar esses fenômenos 
heterogêneos de modo mais equilibrado, mas novas divisões parecem 
estar sendo produzidas constantemente, e reinventar alguns dos princí
pios da teoria do ator-rede (cuja sigla inglesa mais conhecida é ANT [actor 
network theory]) poderá lhe render uma sobrevida ainda maior. É escla
recedor estudar uma situação cujas lições parecem ter sido aprendidas, 
mas, ao mesmo tempo, cuja simetria analítica continua a ser desafiada 
por novas diferenciações sociais. Quão imparciais pretendemos ser? Mi
nha rede é um seminário sobre direitos de propriedade intelectual (DPI) 

1. A conferência para a qual este ensaio foi escrito intitulava-se Actor Networlc Theory and 

Ajier, publicada em 1999 no livro de mesmo título organizado por John Law e John Hassard. 

Aos que buscam uma introdução à teoria do ator-rede, recomendo ler Latour (1991) e Law 

(1994), e as sugestões que eles fazem dessa literatura (Callon 1991, por exemplo). Assim 

como não é necessário que o leitor já conheça a antropologia da Melanésia para apreciar 

a maior parte do material da Papua-Nova Guiné, tampouco é necessário explicar essa teo

ria em detalhe para os propósitos deste texto. Espero, portanto, que se perdoem algumas 

alusões inexplicadas. Esta nota, no trabalho original, dizia: assim como as vieiras, o que 

queremos é cair nas redes certas. Não sei se as vieiras bretãs de Callon (1986) se comporta

riam como as dos Inuit (caso elas existissem). As vieiras inuit se oferecem diretamente aos 

pescadores (cf. Bodenhorn 1995: i87). 
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organizado na cidade de Port Moresby, na Papua-Nova Guiné, no con
texto de discussões de políticas para a proteção da biodiversidade. (Esse 
seminário ainda estava por acontecer quando este texto foi escrito; ver 
o Post-Scriptum.) 

O PARLAMENTO DE IRMÃOS 

A ancoragem da ANT nos estudos sobre a ciência e a tecnologia tem enre
dado essa teoria numa divisão entre tecnologia e sociedade.2 Sua insistên
cia em tratar igualmente entidades humanas e não humanas endossou o 
potencial democrático desse programa. A humanidade nunca deveria ter 
sido construída em oposição a extensões de si mesma, diz um axioma que 
Bruno Latour estendeu a todo tipo de sociedade e circunstância: ao parla
mento das coisas se segue um parlamento de irmãos (Latour [ 1991] 1993: 

142-43). No entanto, algo semelhante a um divisor entre humano e não hu
mano permanece em certas formulações sociais que evocam a dificuldade 
das autoridades do serviço colonial inglês ou australiano em não ver os 
povos sob sua jurisdição como espécies de seres humanos diferentes deles 
próprios. Na verdade, ter de banir qualquer vestígio desse divisor (ter de 
bani-lo porque ele ainda estava lá) era um limiar mínimo para o ingresso 
na comunidade internacional após a Segunda Guerra Mundial, referen
dado na Declaração dos Direitos Humanos das Nações Unidas. Disso de
corre metade do argumento aqui apresentado. A outra metade se assenta 
numa espécie de corolário: como aplicar as ideias da ANT à heterogenei
dade social na ausência de uma divisão significativa entre pessoas e coisas. 
Afinal, não queremos que a linguagem neutralizante e a análise imparcial 
da teoria do ator-rede diminuam a capacidade do observador de perceber 
uma retórica carregada e negociações nada imparciais entre as pessoas. 

Da perspectiva dos povos das terras altas da Papua-Nova Guiné, as 
continuidades de identidade entre pessoas e coisas podem ser dadas como 
certas. As pessoas imaginam umas às outras em termos do alimento que 

2. O lugar axiomático da teoria do ator-rede (ANT) no interior dos estudos da ciência e 

da tecnologia me impressiona. Callon (1986: 197) abre seu texto com a esperança de que a 

"sociologia da tradução" ofereça um quadro analítico para o estudo do "papel da ciência e da 

tecnologia na estruturação das relações de poder". Devo agradecer a Vivien Walsh por me 

suprir de muitos materiais relevantes nessa área. 
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as sustenta ou dos bens por meio dos quais elas podem ser medidas. Ora, 
essa situação é bastante familiar a ouvidos euro-americanos. No entanto, 
como veremos, o que distingue essas ideias é o que elas levam as pessoas a 
fazerem com suas "coisas". Entrementes, chamo a atenção especialmente 
para a riqueza, pois no passado se considerava que a antiga moeda dos 
papuásios (assim como os valores em forma de conchas, de outro modo 
inanimados) compartilhava muitos atributos com as pessoas, em especial 
sua mobilidade, sua capacidade reprodutiva e seu caráter atrativo; as ma
quinações que as pessoas atribuíam umas às outras eram o que tornava es
sas coisas intratáveis e empedernidas. As descontinuidades entre as pessoas 
persistem como objeto das análises locais. Assim, embora os habitantes das 
terras altas personifiquem o mundo natural ao mesmo tempo que reificam 
uns aos outros, eles não necessariamente presumem que esses procedimen
tos sejam simétricos. Os efeitos são, acima de tudo, atribuídos às ações e 
intenções de pessoas de todas as espécies. Pode-se perguntar, por exemplo, 
qual ancestral foi responsável por impedir que um empreendimento co
mercial seguisse adiante ou quem foi responsável pela persuasão que levou 
uma campanha eleitoral a determinado resultado em vez de outro. Advém 
disso que as pessoas estão divididas, não tanto pelo que possuem, mas pelo 
que fazem com suas posses e atributos no que diz respeito aos outros.3 Elas 
tiram partido do fato de que, ao olhar para um veículo motorizado, não é 
possível dizer a quem ele pertence, nem qual poder ele mobiliza. Essa im
possibilidade é incessantemente elaborada pelos habitantes das terras altas 
da Papua-Nova Guiné. 

Imaginemos, portanto, que essas distinções radicais se mantêm entre as 
pessoas, e não entre as pessoas e as coisas;4 se incluirmos aí o mundo dos es
píritos, as pessoas podem ser tanto humanas quanto não humanas. Nesse caso, 
como são estabelecidas as distinções entre as pessoas? Elas efetuam divisões, 
muito simplesmente, por meio de relações. São divididas pelas posições que 
ocupam umas em relação às outras: macho e fêmea, doador e receptor, clãs 
desta e daquela linhagem. As relações distinguem as aptidões para a ação. 

3. Nem precisaria dizer que tenho em mente pessoas e práticas específicas: os hahitantes 

das terras altas da região central da Papua-Nova Guiné e as transações assentadas na "troca 

de dádivas". Em meu caso paradigmático (o dos Hagen), nas relações de troca os homens 

entram de modo deliberado em relações assimétricas como doadores e receptores. 

4. Para o aparentamento dos seres humanos, ver Astuti 1995. 
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Um orador tem a atenção de uma plateia em virtude do consentimento que 
ela lhe presta; eles criam entre si momentos de assimetria (social). 

Ao constituírem a forma fenomênica das relações, os interesses sepa
ram as pessoas umas das outras. Na ANT, diferentes interesses são aborda
dos pelo termo "interressements", de Michel Callon (1986: 208),5 que de
signa dispositivos por meio dos quais os atores dissociam alguém de outro 
lugar para associá-lo a si mesmos, sem falar na mobilização de aliados e 
nos pontos de passagem por meio dos quais suprimem a discórdia. A aná
lise da ANT sugere, na verdade, que as pessoas estão sempre negociando 
suas relações com outros. Se insisto em me referir às pessoas como ac
tantes é para argumentar, não em favor da agência humana ( cf. Singleton 
& Michael 1993: 230-31), mas sim da diversidade das heterogeneidades 
sociais que as pessoas criam a partir de extensões de si mesmas. Tomemos 
a definição de Callon (1992: 80) de ator como um intermediário que se 
considera capaz de pôr outros intermediários em circulação. O exemplo 
que ele oferece, o das ideias euro-americanas sobre a propriedade intelec
tual - de um trabalho ser atribuído a um autor, ou de o direito de utilizar 
uma invenção ser atribuído ao salário pago a um inventor-, em certo sen
tido dá conta de tudo que eu poderia querer dizer sobre como os papuásios 
atribuem a aparência do mundo à intervenção pessoal. Mas é importante, 
também, o fato de a fórmula de Callon permitir controvérsias e conflitos 
de interesse; as outras simetrias nas quais a ANT está interessada me indu
zem a exagerar as divisões sociais nesta descrição. 6 

A situação que tenho em mente, ou ao menos metade dela, é o fato 
de se forçar as pessoas a engolir um conjunto de divisões conceituais há 
muito familiar à ANT. Os papuásios estão sendo iniciados nos mistérios do 
divisor entre tecnologia e sociedade. E como isso veio a acontecer? Isso 
veio a acontecer por um impulso democratizante de se apresentar os seres 

5. "Interessar outros atores é construir dispositivos que possam ser situados entre eles e 

todas as outras entidades que querem definir suas identidades de outra maneira" (Callon 

1986: 208 ss.). Esse corte desassocia os atores de suas associações anteriores. 

6. O recurso da ANT à simetria exige o engajamento do( a) próprio( a) observador( a) social 

como uma parte neutra. Aqui, contudo, não sendo de modo nenhum neutra, estou definiti

vamente exagerando várias posições analíticas e, especialmente no que diz respeito ao ma

terial da PNG, faço uma espécie de caricatura, de modo a reiterar meus próprios argumentos. 

Donna Haraway (1997) é o clássico contemporâneo no que diz respeito aos problemas da 

neutralidade acadêmica (testemunhas modestas). 
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humanos como simétricos uns aos outros. Afinal, estão sendo introdu
zidos interesses globais na sustentação desse divisor, e com as melhores 
intenções, especificamente as de garantir uma distribuição equitativa de 
recursos e, assim, assegurar que as pessoas não sejam (excessivamente) 
separadas pelo que possuem. Assim como é no cenário internacional que 
se promulga a soberania nacional, ou no contexto da educação de massa 
que se recorre às formas sociais tradicionais, instrumentos que na ver
dade promovem a distinção entre a tecnologia e a sociedade são introdu
zidos numa situação em que essa distinção não existia, de modo a prote
ger a ordem indígena de alguns de seus efeitos (os efeitos dessa distinção). 
Um dos intermediários aqui é a própria categoria que Callon usou para 
seu exemplo dos direitos de propriedade intelectual (nP1). Tendo já cons
tituído na figura do camponês agricultor (por exemplo, Brush 1993; Grea
ves 1994) o foco de controvérsias consideráveis no Terceiro Mundo, algu
mas passagens interessantes deverão ganhar forma mais adiante, segundo 
o modo particular como as sociedades da Papua-Nova Guiné lidam com 
as pessoas, seus atributos e seus efeitos e, consequentemente, também o 
modo como lidam com as coisas. 

Talvez parte do motivo pelo qual a ANT ganhou um novo fôlego 
esteja em sua eficácia em nos fazer reconhecer esse tipo de confronto 
familiar. Ser capaz de ver como seu próprio demônio (a separação entre 
tecnologia e sociedade) reúne aliados para colonizar novos territórios po
derá nos indicar por que sua análise continua sendo necessária. E como 
essa separação se combina com as separações concomitantes de humanos 
e não humanos e de coisas e pessoas? John Law (1994) se perguntou so
bre a dificuldade ou, no caso, a facilidade com que os fenômenos persis
tem e adquirem durabilidade, e isso vale também para o caráter distintivo 
próprio dessas entidades. O seminário sobre direitos de propriedade in
telectual de Port Moresby promete mobilizar todas elas. Seguindo esse 
eixo, prevejo dois pontos de passagem contrastantes para suas delibera
ções, que acrescentam dois aspectos ao meu comentário sobre a teoria do 
ator-rede. Já me referi ao primeiro deles, configurado por esse demônio: 
a dificuldade de alinhar interesses diferentes em recursos heterogêneos e, 
assim, arquitetar os procedimentos sociais apropriados para o desenvol
vimento tecnológico. O segundo é a própria facilidade com que se pode 
fazer - na ausência de um divisor hegemônico entre pessoa e coisa - todo 
tipo de tradução de recursos em reivindicações sociais e o medo da proli
feração que ela parece suscitar. 
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PRIMEIRO PONTO DE PASSAGEM: A CONVENÇÃO SOBRE BIODIVERSIDADE 

A Papua-Nova Guiné é signatária da Convenção sobre Diversidade Bioló
gica de 1992 (cos).7 Entre os objetivos dessa convenção está "desenvolver 
estratégias ou programas nacionais para a conservação e o uso sustentável 
da biodiversidade" (artigo 6), em relação ao qual o princípio da conserva
ção in situ acomoda uma série de recomendações (artigo 8),8 entre elas, o 
acordo entre partes contratantes: 

Em conformidade com sua legislação nacional, respeitar, preservar e 
manter o conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e 
populações indígenas com estilos de vida tradicionais relevantes à con
servação e à utilização sustentável da diversidade biológica e incentivar 
sua mais ampla aplicação com a aprovação e a participação dos deten
tores desse conhecimento, inovações e práticas; e encorajar a repartição 
equitativa dos benefícios oriundos da utilização desse conhecimento, ino
vações e práticas. [8j) 

A inclusão das comunidades indígenas como categoria é resultado, entre 
outras coisas, de uma década de campanhas de ONGs em defesa dos direitos 
dos povos indígenas, acompanhadas de vigorosos debates sobre o conhe
cimento indígena e sua proteção.9 Em todo o mundo se deu muita atenção 

7. A Convenção sobre Diversidade Biológica foi um componente importante da Confe

rência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (a "Cúpula da 

Terra", ou Eco-92), realizada no Rio de Janeiro em 1992. Ela também envolveu a realização 

de outros acordos, como a Declaração do Rio e a "Agenda 21 ", um plano de ação voltado à 

integração local de medidas ambientais por meio de diversas atividades. 

8. O texto encontra-se em Posey 1996. 

9. Sou grata a Terence Hay-Edie por me fornecer diversos documentos usados aqui. O 

Programa para os Direitos aos Recursos Tradicionais da Universidade de Oxford tam

bém contribuiu em sua disseminação: ver Posey 1995; 1996 e Posey & Dutfield 1996. Po

sey (1996: tabela l) resume a CNUMAD e outros acordos das Nações Unidas que tratam dos 

direitos de comunidades indígenas, tradicionais e locais. Entre os apêndices em Posey & 

Dutfield estão os textos dos seguintes acordos e projetos de acordo: a Declaração de Prin

cípios do Conselho Mundial dos Povos Indígenas; o esboço da Declaração dos Direitos dos 

Povos Indígenas (1993 [aprovada em 2007 pela Assembleia Geral da ONu]); a Declaração 

da Kari-Oca e a Carta da Terra dos Povos Indígenas (1992); a Carta dos Povos Indígenas e 

Tribais das Florestas Tropicais (1992); a Declaração dos Direitos de Propriedade Cultural 
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a esse duplo problema, exatamente no mesmo momento em que os euro
-americanos falavam de suas sociedades como "sociedades da informação" 
e do "conhecimento" como capital industrial (cf. Coombe 1996a; Brush 
1998), e os materiais genéticos e biológicos passaram a ser tratados como 
recursos informacionais (Parry 1997). 

Os direitos de propriedade intelectual entraram em cena de maneiras 
diversas. Eles abrangem um instrumento já existente, que visa assegurar 
o reconhecimento internacional de direitos autorais e patentes. A Papua

-Nova Guiné (PNG) também deu início ao processo de se tornar signatária 
da Organização Mundial da Propriedade Intelectual. O objetivo interna
cional é romper as divisões entre povos - proteger tanto as nações em de
senvolvimento como as tecnologicamente avançadas, estendendo a todas 
elas não só os benefícios da tecnologia, mas os benefícios processuais da 
proteção à tecnologia. De todo modo, a PNG precisa estabelecer procedi
mentos para encorajar empresas (estrangeiras) que buscam proteção para 
o desenvolvimento de seus produtos. Há também as novas obras de arte, a 
música e outros artefatos "papuásios" para exportação. 

Há ainda o potencial conceitual aberto pelos regimes de DPI. A no
ção de que a criatividade pode ser objeto de proteção comercial dá novo 
alcance às reivindicações indígenas por recursos. Nesse aspecto, a Papua

-Nova Guiné está conhecendo os esforços legislativos já experimentados 
em outros lugares em nome de povos indígenas: representantes do Peru 
e das Filipinas foram convidados ao seminário em Port Moresby (daqui 
em diante, "o seminário"). Após décadas de debates insatisfatórios sobre 
reivindicações de terra, surge um novo conjunto de formulações: a possi
bilidade de ser capaz de atribuir "autoria" a produtos do intelecto e, assim, 
mudar o foco dos direitos de propriedade do aspecto da posse ao da criação. 
A propriedade de conhecimento cultural ("propriedade cultural")10 parece 

e Intele-ctual dos Povos Indígenas de Mataatua (1993); as Recomendações do Congresso 

Vozes da Terra (1993); a Consulta do PNUD sobre a Proteção e Conservação do Conheci

mento Indígena (1995); a Consulta do PNUD sobre o Conhecimento e o Direito à Proprie

dade Intelectual dos Povos Indígenas (1995). (1993 foi proclamado pela ONU como o Ano 

Internacional dos Povos Indígenas do Mundo.) 

lo. O jovem estado independente da Papua-Nova Guiné promulgou uma Lei da Proprie

dade Cultural em 1976. Esta se referia à "propriedade cultural nacional" e visava evitar a ex

portação de propriedades de "particular importância para o patrimônio do país", incluindo 

objetos "ligados à vida cultural tradicional" das pessoas ("Introdução"). Seu alvo eram 

principalmente os itens de arte e artefatos dotados de valor em mercados internacionais. 
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ser, subitamente, um construto realizável numa nova escala. Os DPI pode
riam permitir às comunidades indígenas, portanto, dar voz a novos tipos 
de reivindicação - por exemplo, ao conhecimento etnobotânico (Greaves 
1994)-,11 habilitando o Terceiro Mundo, sempre assediado, a se afirmar no 
cenário internacional. O programa do seminário, sob o título Direitos de 

propriedade intelectual, biológica e cultural, incluía temas como "conheci
mento, informação, invenções e técnicas", "informação e produtos genéti
cos" e "práticas e produção culturais". 

Na superfície, pareceria que as lições da ANT sobre a simetria entre 
humano e não humano já foram aprendidas. A proteção aos direitos de 
propriedade intelectual promove o conhecimento humano a uma igual
dade de condições com outros recursos. Mais que isso, a Convenção so
bre Diversidade Biológica reconhece explicitamente que o conhecimento 
pode estar incorporado nas práticas das pessoas ("comunidades[ ... ] com 
estilos de vida tradicionais relevantes à conservação"), e parece ter sido 
preparada para lidar com uma série de entidades de tipo tanto social como 
natural. Manifesta-se ali uma nova prontidão em aceitar fenômenos de 
todo tipo como relevantes aos acordos. Essa abrangência híbrida, contudo, 
implica - como era de se esperar - novas práticas de purificação (nos ter-, 
mos de Latour 1993). Os DPI buscam suas próprias diferenciações entre 
tecnologia e sociedade. 

A diferenciação começa com a questão muito simples do lucro 
oriundo da utilização do conhecimento. A ideia de usar o conhecimento 
para obter conhecimento não seria qualificável à proteção dos DPI, mas usar 
o conhecimento para produzir uma mercadoria, sim, pois o problema está 
em como tornar o conhecimento socialmente eficaz, como torná-lo transa
cionável - o conhecimento deve ser transformado em outra coisa, dotada 
de valor independente. O processo de transformação pode ser atribuído a 

Agradeço a Mark Busse, do Museu Nacional da Papua-Nova Guiné, por contribuir com 

essas informações. 

II. Ver Nabhan et ai (1996: 190-91), que observam ser possível reivindicar os direitos tra

dicionais a variedades locais de plantas por meio da Lei de Proteção de Variedades Vegetais 

dos Estados Unidos, já em vigor, embora até agora nenhuma das "tribos" americanas tenha 

recorrido a esse mecanismo. Note-se que os papuásios conseguem equiparar os direitos 

nacionais aos direitos indígenas (perante a comunidade internacional) de modo inaudito nas 

Américas do Norte e do Sul; o conceito de tribo só é usado em situações muito específicas, 

como em "conflitos tribais". 
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um autor de um trabalho já pronto para consumo (direitos autorais) ou, em 
vez disso, estar incorporado num instrumento que venha a fazer parte do 
capital necessário à exploração de outros recursos. Qualquer instrumento 
que se considera tornar o conhecimento útil adquire o atributo de "tecno
logia": o termo aponta para os recursos humanos nele contidos. Quanto 
mais amplamente disponível se torna a tecnologia, mais evidente é a utili
dade permanente do conhecimento: possuir a maquinaria necessária para 
derrubar uma floresta ajuda a criar o interesse em fazê-lo. No momento 
da invenção, portanto, dá-se um novo fôlego à aplicação do conhecimento 
(patente). As patentes são consideradas cruciais para o desenvolvimento 
tecnológico - pois a tecnologia, além.de ser um produto, produz produ
tos e captura a imaginação das pessoas. Um dos estímulos para o semi
nário proposto é o propalado interesse internacional nos recursos locais; 
o empreendimento comercial estrangeiro é considerado capaz de mobili
zar a base tecnológica necessária para explorá-los. A rubrica do seminário 
refere-se, assim, aos "planos de uma empresa australiana de biotecnologia 
de pesquisar e comercializar produtos derivados dos venenos de cobras e 
aranhas de espécies únicas da PNG". 

Onde entra, então, a sociedade? Os direitos autorais e as patentes têm 
como premissa a necessidade específica de atribuir um efeito social secun
dário a "obras" e "tecnologias" que já são, em si, efeitos sociais. As pessoas 
primeiro são autoras ou inventam um dispositivo, e depois reivindicam a 
utilidade esperada. Elas têm de mobilizar a "sociedade" para fazer essas 
alegações. Segundo a convenção euro-americana, a sociedade nesse caso se 
encontra não só no comércio dessas obras e tecnologias, mas nos procedi
mentos que regem também seu acesso, corno legislações e contratos. 

É nesse momento que a sociedade encontra mais representantes do 
que pensava ter. Em seu nome têm sido feitas críticas vigorosas dos DPI 

como um dispositivo quase legislativo, estimuladas pelo próprio desafio da 
Convenção sobre Diversidade Biológica. O movimento pelos direitos aos 
recursos tradicionais é um caso a ser destacado (Posey 1995; 1996; e nota 9), 
sendo um de seus programas a disseminação de informação entre diferen
tes corpos não governamentais interessados nessas questões. Seus partici
pantes se perguntam se os DPI realmente podem oferecer procedimentos 
adequados para alinhar os interesses sociais aos novos recursos. Muitos 
consideram que, em vez de liberar os direitos dos povos indígenas, os DPI 

apenas disseminam formas euro-americanas de propriedade que legitima
rão os exploradores de recursos é tornarão a promoção das reivindicações 
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desses povos mais difícil, e não mais fácil. Por mais útil que permaneça a 
noção de recurso intelectual, a formulação dos direitos de propriedade é 
extremamente contenciosa. A principal crítica que os porta-vozes indíge
nas parecem ter feito aos DPI é que eles se limitam à posse individual (ver 
as várias contribuições em Brush & Stabinsky 1996). ONGs internacionais, 
entre outros, ressaltam que os DPI são construídos em torno da figura do 
autor solitário ou da invenção corporativa, e isso tende a trabalhar contra 
os povos para quem "o conhecimento e a determinação dos recursos são 
coletivos e intergeracionais" (citado em Posey 1996: 13). Desse ponto de 
vista, introduzir o Estado não ajuda, pois a Convenção sobre Biodiversi
dade só aumenta a injustiça potencial ao afirmar a soberania do Estado às 
custas dos detentores de recursos locais. As "comunidades" indígenas e 
o fundamento coletivo do conhecimento são invocados, assim, contra o 
mercado e contra o Estado. 

Velhas diferenças são renovadas. Mesmo essa nova polarização da so
ciedade é fabricada por interesses internacionais: as pessoas são divididas 
exatamente pelo debate que estipula os pontos-chave em discussão, pois o 
debate se constrói em torno de polaridades aparentemente axiomáticas ( en
tre os candidatos mais frequentes estão transações mercantis versus com
partilhamento, interesses individuais versus interesses coletivos, empresas 
versus comunidades, Estados-nações versus nações autóctones), o que, por 
sua vez, gera ainda outras separações. Estando-se de acordo quanto às rei
vindicações coletivas indígenas serem os termos iniciais do debate, a ques
tão passa a ser como alocar direitos de propriedade específicos a determi
nadas identidades sociais (mais velhos versus mais novos, mulheres versus 

homens, clãs versus aldeias). Quem será designado a representar quem? 
A diferença social pode proliferar infinitamente. 

É assim que o híbrido conduz a novas práticas de "purificação". 
O modo pelo qual o conhecimento se torna efetivo por meio da tecnologia 
está implicado no potencial que os DPI têm de estender a proteção a diver
sas formas de recursos, humanos e não humanos. Trazer procedimentos 
sociais de Estados e empresas ricos em tecnologia para apoiar os que são 
percebidos como Estados e empresas pobres em tecnologia perpetua as 
divisões entre os poderes mundiais/ multinacionais e os povos indígenas/ 
empreendimentos do Terceiro Mundo. Os dois lados podem atribuir aos 
primeiros uma competência tecnológica já socializada (eles sabem como 
lucrar com seu conhecimento), enquanto os últimos foram levados, pri
meiro, a ver que têm tecnologia (por exemplo, na maneira pela qual imple-
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mentam seu conhecimento sobre produtos vegetais) e, então, a entender 
que têm de desenvolver instituições sociais para protegê-la. Pode ser que 
os papuásios sintam que devem ajustar seu internacionalismo com uma 

resposta especificamente indígena - uma resposta que referende um sen
tido específico de identidade nacional. Certamente já existe uma linguagem 
para isso quando as pessoas falam sobre "o jeito PNG" de fazer as coisas (cf. 

Foster 1995b); no entanto, a presença da tecnologia sem dúvida continuará 
sendo um ponto de referência e os papuásios, de sua parte, sem dúvida se 

pegarão imaginando uma resposta "indígena" que evoque uma sociedade 
"tradicional" (que não seja movida pela tecnologia). Afinal, um dos efeitos 

das críticas internacionais é apresentar o Terceiro Mundo como se ele fosse 
dominado pelo "social" e por valores comunitários. Essas comunidades 

aparentemente estão voltadas para o passado, pois estão sendo invocadas 
relações sociais já existentes. O social e o antigo são combinados em evoca
ções da tradição, e os "povos indígenas" em todo o mundo têm reagido aos 

DPI por seus ataques aos valores tradicionais. 
Em suma, os DPI têm se tornado matéria de debate internacional pelo 

alistamento de dois conceitos quanto aos quais os dois lados - os que têm 

e os que não têm esperança neles - estão de acordo. O conhecimento de 
um mundo se torna efetivo por meio da "tecnologia"; a sociedade de ou

tro mundo se torna efetiva por meio da "comunidade" (cf. Latour 1991).12 
O primeiro é movido pela necessidade material de produzir novas gerações 
de produtos, pois os tecnologicamente avançados de algum modo devem à 

natureza intrínseca das coisas que seu potencial seja explorado, enquanto o 
último, seja por uma questão de dignidade ou de interesse próprio, reivin
dica identidades sociais. 

12. Há tentativas de estabelecer uma base uniformizante para os dois. Assim, o artigo 40 

da Carta dos Povos Indígenas e Tribais das Florestas Tropicais ("Programas relativos à 

biodiversidade devem respeitar os direitos coletivos de nossos povos à propriedade cultural 

e intelectual") é seguido pelo artigo 44: "Uma vez que valorizamos muito nossas tecno

logias tradicionais e acreditamos que nossas biotecnologias podem oferecer contribuições 

importantes para a humanidade, incluindo os países 'desenvolvidos', exigimos a garantia 

dos nossos direitos à propriedade intelectual e o controle sobre o desenvolvimento e a ma

nipulação desse conhecimento". No entanto, como acrescenta Françoise Barbira-Freedman 

(em comunicação pessoal), uma razão pela qual os atores não podem estar no mesmo nível 

de agência reside na história da mercantilização que precedeu em muito o debate sobre os 

DPI e já criou um tipo particular de "valor agregado" aos produtos, que não encontra cor

respondente em concepções não mercantis de produto e de trabalho. 
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Mas quem e o que representará a ordem indígena que fundamenta 
as reivindicações feitas pela Papua-Nova Guiné no cenário internacional? 
Podemos procurar representantes em suas descrições de si mesmos, o que 
me leva à segunda metade do argumento. 

SEGUNDO PONTO DE PASSAGEM: A COMPENSAÇÃO 

A Papua-Nova Guiné já tem um representante de sua própria ordem 
indígena (por assim dizer) no conceito de "direito costumeiro" ["cus

tomary law"], que constitui formalmente uma parte do "direito funda
mental" ["underlying law"] do país (Law Reform Comission 1977).13 

Esse conceito está ali (como pretende o seminário) para ser praticado 
na tradução dos acordos internacionais, visando sua aplicação local. Um 
campo geralmente atribuído ao "costume'', e que tem sido muito pra
ticado na implementação das recentes reivindicações de recursos, diz 
respeito ao modo pelo qual essas reivindicações são negociadas - com 
procedimentos. Tenho indicado haver interesses divididos no que se 
refere à adaptabilidade dos DPI. Como traduzir a posse comunitária ou 
coletiva numa prática internacionalmente válida é uma questão que en
volve alguns problemas fundamentais e, de fato, estes são imaginados 
exatamente como problemas de tradução. O que deve ser negociado? 
A propriedade intelectual serve às necessidades locais? Será possível en
contrar mecanismos apropriados? Volto-me agora ao problema oposto 
e, com ele, ao temor de que a propriedade intelectual possa servir bem 
demais a práticas já existentes de negociação e tradução. Os mecanismos 
não precisam ser encontrados! Por mais heterogênea que essa mistura de 
recursos possa parecer, reivindicações e grupos sociais, o procedimento 
em questão servirá a quase todas as contingências. A heterogeneidade na 
combinação entre os meios tecnológicos e os meios sociais não é um pro
blema; o problema é o modo pelo qual o próprio procedimento exagera 
a heterogeneidade social. 14 

13. Já se atribuiu ao direito costumeiro da Papua-Nova Guiné uma uniformidade mais pro

cessual que substantiva. 

14. Para uma crítica vigorosa, ver o trabalho de Rosemary Coombe (r996b), cuja leitura 

deveria ser obrigatória aos antropólogos interessados nessas questões. 
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Qual é, então, esse tradutor universal? Ele é conhecido pela palavra 
pidgin/inglesa kompensesenl compensation [compensação]. 15 Essa palavra 
traduz pessoas e coisas em detentores de poder dotados de uma competên
cia especial: ambas adquirem a capacidade de efetuar novas traduções. 

A "compensação", tal como geralmente é entendida na Papua-Nova 
Guiné, faz tudo que um falante do inglês pode imaginar, e mais. Ela se re
fere tanto ao pagamento devido a pessoas como aos procedimentos pelos 
quais se negociam pagamentos. Pode assim recobrir a recompensa devida 
a parentes pela criação [nurture] dada por eles, como no caso da riqueza da 
noiva, assim como danos, no caso de reparações para compensar roubos 
ou ferimentos. Pode substituir uma vida, na compensação de homicídios, 
ou a perda de recursos. Acidentes de carro, reparações de guerra, royalties 

de mineração: tudo isso pode cair sob sua rubrica, embora, uma vez que 
é de conhecimento geral que as pessoas frequentemente fazem demandas 
exorbitantes, a compensação é vista como amiga ou como inimiga das 
cerimônias de pacificação e da exploração comercial. (Pode-se perguntar, 
seguindo Latour, quão "exorbitante" é o "exorbitante": ver M. Strathern 
1999: cap. 10.) O resultado disso - de um ponto de vista euro-americano -
é híbrido, pois consiste numa tradução fácil, seja de pessoas em coisas, 
seja de coisas em pessoas. E sua aptidão processual é de uma simplicidade 
absoluta. Em se tratando dos problemas envolvidos na própria compen
sação, os riscos e as reivindicações são definidos segundo as posições as
sumidas pelas partes em suas relações umas com as outras. Voltarei a isso. 

Faz pouco tempo que o conceito de compensação se disseminou pela 
Papua-Nova Guiné, a partir do que se considera ser sua origem no centro 
das terras altas (Filer 1997). Não só ele nem sempre foi generalizado, como 
as diferentes regiões se caracterizavam por diferentes práticas; a análise 

l). Com "universal'', quero dizer que em determinadas circunstâncias ela pode traduzir 

qualquer coisa em bens, e não que constitua um traço universal das sociedades da Papua

-Nova Guiné. Estou simplificando um caso da região do monte Hagen que poderia ser dis

cutido em detalhe, embora não seja difícil reconhecê-lo em outras partes do país. Esse tra-

dutor tampouco é necessariamente aceito em toda parte (ver M. Strathern 1999: cap. 10) e, 

de todo modo, as barreiras "tradicionais" à possibilidade de substituir certas classes de itens 

uns pelos outros há muito constituem matéria de interesse antropológico (por exemplo, em 

Godelier 1986b). Acrescentaria que, embora a síntese que se segue não esteja fora de lugar 

do ponto de vista da nova situação genérica das práticas de compensação, ela (a síntese) 

evidentemente não se passa por uma explicação histórica do modo como se desenvolveram 

essas ideias (ver, por exemplo, os textos reunidos em Toft 1997)· 
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comparativa de algumas das diferenças culturais e sociais nas possibilida
des de substituição entre itens, por exemplo, pode ser encontrada em tra
balho de Pierre Lemonnier (1991). Onde reside, então, a capacidade que o 
estilo de "compensação" das terras altas tem de ser propagar? Apresento a 
seguir uma síntese de uma perspectiva das terras altas e, em maior detalhe, 
especificamente hagen, que sugere como resposta duas de suas caracterís
ticas principais. 

Em primeiro lugar, a compensação implica uma retórica do gasto 
corporal, 16 que recobre tanto a exerção física quanto a mental, fundadas 
na imagem do processo corporal entendido como emissão e recepção de 
recursos. A energia com que as pessoas agem é incorporada nos artefa
tos e nos corpos na forma de substância (ver M. Strathern 1999: 52). Se a 
fertilidade da terra reside no interior da pessoa até ser extraída em transa
ções com outros, então tudo que a terra oferece - petróleo, madeira, ouro -
pode ser tomado como @Vidência dos recursos internos de seu proprietário. 
Ao observar iniciativas estrangeiras de mineração e exploração madeireira, 
a expectativa dos lucros das empresas induz os nativos a inferir a contrai
deia da recompensa. A lógica do atual interesse na terra como objeto de 
investimento exige um preço, pois a substância (os lucros das empresas) ex
traída da terra pode ser tomada como evidência da substância (fertilidade 
ancestral) nela despendida. 17 Segundo essa lógica, políticos e empresários 
locais podem persuadir as grandes empresas a entrarem em transações recí
procas sob o argumento de que está em jogo o bem-estar social. Os papuá
sios vocalizam em termos de "compensação" o que um economista poderia 
chamar de custo de oportunidade da perda da produção de subsistência, na 
forma de indenizações que eles podem investir para desenvolvimentos fu
turos. Os pagamentos pela perda de benefícios futuros podem ser compa
rados à compensação por lesões corporais em guerras ou aos pagamentos 
pessoais pela criação [nurture]. Não é por menos que alguns consultores 
de políticas públicas ficam apreensivos com o que poderá fazer a ideia de 
propriedade intelectual num regime como esse: o conceito de que o conhe
cimento é também um recurso interno, potencialmente dotado de preço, 
entraria numa mistura já atordoante. 

16. Colin Filer (1997) contesta essa conexão, esforçando-se em distinguir a história polí

tico-econômica recente da compensação de recursos do campo da compensação pelo corpo. 

17. O que não constitui, de modo algum, o único tipo de equação possível; ver, por exem

plo, Leach (1998) para ideias de lugar. 
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Em segundo lugar, e esse é o ponto que analiso aqui, a compensação se 
propaga com seus próprios meios de avaliação. Sendo uma transação que 
transforma energias humanas em outros valores, ela oferece a promessa 
de aproveitar todo material que possa concretizá-las - um insulto custa 
o equivalente ao pagamento por uma semana de trabalho, a colaboração 
numa guerra é medida em vinte porcos adultos, o leite materno leva a 
reivindicações sobre uma porção de terra. Na verdade, eu diria que o po
tencial da compensação, como um mecanismo que já invoca uma ordem 
indígena modernizada, reside no próprio modo pelo qual se estabelecem 
as equivalências entre pessoas e coisas. Hoje em dia, há regimes nas terras 
altas em que é possível pagar por praticamente qualquer coisa, pelo fato de 
a transação em si não exigir que se semeie a discórdia entre diferentes fe
nômenos.18 Os atos mais íntimos entre as pessoas podem ser materializados 
em transações e uma vasta gama de efeitos materiais pode recair sobre as 
pessoas. Além do mais, a aplicabilidade desses procedimentos é muito fa
cilitada pelo dinheiro, que confere um alcance infinito à inserção de novos 
bens nas facilitações e relações já existentes. Isso quer dizer que arrastar 
toda espécie de produto intelectual - a criatividade, a inovação, o traba
lho intencionalmente executado, enfim, tudo que possa ser apresentado em 
termos de consumo de energia - para dentro da arena das práticas'de com
pensação não necessariamente constitui um problema. Essa energia pode 
ser armazenada para o futuro, em vez de estar imediatamente disponível 
(como ocorre em muitas práticas de propriedade fundiária na Papua-Nova 
Guiné), ou ser destacada das pessoas pelo próprio processo de substituição 
(isto é, de compensação). O fato é que não há uma descontinuidade pre
determinada entre as pessoas e os produtos de seus esforços (cf. Gudeman 
1996) e, como corolário disso, quase tudo pode ser atribuído ao trabalho 
das pessoas, isto é, de alguém em algum lugar e, caso essa fonte não esteja 
em pessoas humanas conhecidas, ela pode estar em ancestrais, espíritos ou 
heróis, o que será provado por uma mitologia de invenções e intervenções. 
De todo modo, sendo em última análise tantas as coisas que resultam dessas 
intervenções, há pouco que não se possa fazer para exibir a marca da exer
ção, incluindo a exerção do pensamento e da intenção. 

18. Com a mesma advertência da nota l); outros tipos de transação ("esferas de troca") 

podem, sob determinadas condições, fazer exatamente isso, por meio do estabelecimento 

de restrições à circulação. 
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Note-se, ainda uma vez, a simplicidade desse procedimento. O pró
prio processo da compensação define o que é transacionável (compensável), 
e não se trata de tautologia, pois a compensação exige que as relações entre 
as pessoas se tornem visíveis por meio do fluxo de pagamentos e, nova
mente, refeitas. Os veículos da compensação (em geral concebidos como 
algum tipo de bens) são assim forçados ao trabalho de criar, limitar e ex
pandir as relações sociais. As relações estão infinitamente abertas à redefi
nição e à reiteração; sua capacidade definitiva é absorver novos momentos 
transacionais. Os DPI expandiriam imensamente o número de itens que 
podem entrar na categoria dos objetos com os quais os papuásios podem 
transacionar, pois eles alistariam pessoas vistas à luz de novos recursos, e, 
portanto, novas categorias de atores sociais e novos fundamentos para a 
criação de relações. 

Diferentemente das reivindicações que as pessoas fazem umas às ou
tras com referência a dimensões territoriais ou ao pertencimento a grupos, 
considerados como conjuntos predeterminantes de atributos, a própria 
compensação funciona como uma espécie de organização social. Ela pode 
criar novas unidades sociais, pois pode ser dada ou recebida por qualquer 
ordem de entidade social - um indivíduo, um clã ou um distrito. Isso, po
rém, é pensar na direção errada: as coletividades, na verdade, diferenciam, 
identificam e, em suma, descrevem a si mesmas por seu papel na compensação, 

numa espécie de heterogeneidade funcional. A compensação faz parte do 
campo mais amplo das transações em que a troca constitui o meio de defi
nição das unidades sociais. 19 Assim, por exemplo, a identidade do clã ou do 
subclã pode ser reivindicada com base na ação conjunta das pessoas como 
doadores/ receptores da riqueza da noiva. Se as entidades sociais justificam 
a si mesmas pelo próprio ato de dar/ receber compensações, as coletivi
dades, por sua vez, passam a ser infinitamente divisíveis, e toda ordem de 
agrupamento social pode ser unida ou dividida por seu procedimento. As 
transações atuam como fonte, seja da continuidade social (os atores se reú
nem para certo propósito), seja da descontinuidade social (os atores são 

19. Essa formulação clássica é de Roy Wagner (1967). Os grupos vêm a existir por meio do 

papel que assumem em relação à troca de bens ou de pessoas, e existem na forma de doado

res ou de receptores de tipos específicos de itens. Há uma influência recíproca entre o que já 

foi atribuído (o resultado de interações e performances passadas) e o que está sendo criado 

durante novas interações e performances. 
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separados entre contribuintes ou receptores de pagamentos). 20 Em suma, 
elas fazem com que as unidades sociais existam e, desse modo, oferecem 
um modo indígena de comunicação por meio do qual as pessoas descrevem 
a si mesmas. 

Resta acrescentar que, em seu aspecto atual, a compensação se tor
nou um novo ponto de passagem, seja nas relações dos papuásios entre si, 
seja em suas relações com os de fora. Stuart Kirsch (1997: 142) defende 
que explicações "econômicas" de conflitos entre os donos de terras e as 
empresas do setor primário permitem que "essas empresas continuem 
seus negócios como de costume, a despeito das queixas de impactos am
bientais feitas pelos donos de terras, redefinidas como demandas [exorbi
tantes] por compensações crescentes". Tais explicações permitem igual
mente que essas empresas limitem seus compromissos às reivindicações 
materiais e evitem outras questões no que diz respeito à responsabilidade. 
A compensação também é nova de outro ponto de vista: embora ela fun
cione como um intermediário ao qual os atores atribuem o valor da tra
dição, esse status de "tradição" é questionável. Colin Filer (ver também 
A. Strathern 1993) se recusa a concordar com a equação entre compensa
ção e tradição que se faz no atacado, deixando de lado o problema de sua 
ubiquidade. Ele argumenta que, apesar de se referir a velhas práticas de 
compensação pelo corpo, o novo fenômeno da compensação de recursos 
diz respeito a uma história recente de relações com o setor primário e com 
o Estado. Em todo caso, atributos tradicionais não prendem as pessoas a 
comportamentos "tradicionais". Por essa razão, Filer (1997: 175) observa 
que as empresas vindas de fora do país podem organizar suas relações 
com donos de terras locais sob a forma de acordos de compensação "tra
dicionais", que servem para indicar suas obrigações mútuas, enquanto os 
donos de terras nativos buscam seus próprios meios privados para desti
tuir a relação de elementos de equilíbrio - por um lado, exigindo favores 
e, por outro, recorrendo à coerção. 

20. Uma retórica fluida acompanha esses "coletivos" fluidos. "[Pois,] quando procuramos 

investigar ou conceitualizar a substância de sua conduta mútua, podemos descobrir já não 

estarmos lidando com um padrão real de relações entre indivíduos reais em cenários sociais 

concretos, mas apenas com fragmentos de retórica aplicados ao 'discurso do desenvolvi

mento' em determinado tipo de fórum público, como no caso da oposição abstrata entre 

'donos de terras' e 'setor primário"' (Filer 1997: 174). 
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COMBINAÇÕES E DMSÕES 

A interessante conclusão deste esboço da Papua-Nova <{uiné não é que as 
pessoas fazem uma fusão de tecnologia e sociedade, ou de coisas e pessoas, 
mas que, sem que qualquer dessas duas divisões se faça ideologicamente 
necessária, as divisões que prevalecem ali (como nos leva a ver a ANT) 

estão em outro lugar: as pessoas dividem pessoas. Isso quer dizer que as 
divisões sociais antigas são usadas para criar divisões novas, e também que 
o próprio trabalho de divisão (segundo Hetherington & Munro 1997) cria 
distinções sociais. Trata-se aqui tanto da tecnologia quanto da estética, do 
mundo dos espíritos, da comida, da saúde e do poder reprodutivo. Afi
nal, os papuásios não têm de demonstrar que a diferença é inerente a ou 
entre esses tipos de fenômenos. A diferença é constantemente criada na 
conduta da vida social. O fato de os habitantes das terras altas da Papua

-Nova Guiné (entre outros) despenderem tanta energia na troca de coisas 
iguais, de conchas por conchas, de porcos por porcos - ou, neste caso, de 
dinheiro por dinheiro -, constitui desde sempre um quebra-cabeça para 
os economistas. A diferença entre os itens que vêm e vão entre pessoas, 
a significação de sua materialidade, é justamente uma questão de origem 
social e destinação social. Os itens ou procedem ou estão destinados a 
conjuntos específicos de pessoas. De modo semelhante, a razão pela qual 
alguns têm sorte e outros têm poder, ou pela qual se tem um bom solo, ou 
sua tecnologia é ou não avançada, pode ser atribuída a relações anteriores. 
E, no sentido inverso, tudo que pode ser forçado a servir à diferenciação 
das pessoas é transacionável (segundo Sahlins 1976). Talvez isso faça das 

"pessoas" espécies diferentes de actantes em relação às pessoas do pensa
mento euro-americano da propriedade, que se digladiam, como persona
gens de um cartum, com a intratabilidade e a peculiaridade das coisas. 

Talvez algo semelhante a isso também se manifeste quando se critica 
os DPI por introduzirem formas estrangeiras de propriedade em comu
nidades indígenas em que as relações com as pessoas são o fundamento 
das reivindicações. Alguém tem um direito por ser primo ou vizinho e, ao 
reivindicar esse direito, dá substância ao que é ser, por vezes até mesmo 
passando a ser, primo ou vizinho. Ora, embora possamos estender a metá
fora da Papua-Nova Guiné e falar dos euro-americanos que usam pessoas 
para separar pessoas, por exemplo, por meio das heranças, a ANT sabe que 
estes têm à disposição o que, para eles, constitui um conjunto muito mais 
articulado de mediadores nativos: justamente as propriedades das "coisas". 
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Câmeras Kodak, chaves de hotel: percebidas como "coisas" dotadas de 
propriedades próprias, essas entidades exigem que as pessoas façam al
guma coisa com elas. 

Consideremos o bem conhecido produto derivado do teixo ameri
cano, o Taxol, tal como foi descrito por Jordan Goodman e Vivien Walsh 
(1997; cf. Walsh & Goodman s.d.). Após anos de um desenvolvimento 
realizado em sua maior parte nos Estados Unidos, com recursos públicos, 
o Taxol surgiu como uma droga testada em humanos no tratamento para 
o câncer, tendo sido depois registrada como marca do laboratório Bris
tol Myers Squibb. Ao longo do tempo, das primeiras análises nos anos 
1960 até um período entre 1982 e 1994, quando foram iniciados os testes 
clínicos e public~uase 3 mil artigos sobre essa droga, ela adquiriu vá
rias identidades, qu~rrespondiam aos vários conjuntos de pessoas que 
nela tinham interesses especializados distintos. Parafraseando os autores, 
a substância passou sucessivamente de uma propriedade antes desconhe
cida e não identificada do teixo americano a um líquido de cor carmim, 
que se pensou ser um extrato da casca e que poderia ser utilizado em tes
tes para detectar uma potencial atividade anticancerígena, a uma amostra 
de cristais brancos, que constituía, segundo os químicos, um "composto 
puro'', a uma fórmula química, revisada màis tarde numa segunda fór
mula química. Esses diversos atributos são invocados por diversos inte
resses (especializados), embora os atributos ou propriedades aos quais 
esses interesses correspondem, em especial os químicos e os biológicos, 
sejam considerados inerentes ou naturais a tudo o que possa ser classifi
cado como substância orgânica. 

Esse é um excelente exemplo do que John Law (1994: 102) chama de 
materialidade relacional. Se as pessoas não fossem separadas em diferen
tes espécies de especialistas, não teríamos uma descrição especializada da 
substância assim dividida. Além do mais, como os especialistas se alçam a 
posições permanentes de competência, como autoridades nesse ou naquele 
aspecto, eles pressupõem não haver substância que não possa ser assim di
vidida: toda substância orgânica pode ser objeto de uma análise bioquímica. 
Se é ou não desejável fazer essa análise, isso depende de outros interesses, 
mas as propriedades atribuídas à coisa convocarão seus próprios especialis
tas e, assim, justificarão as divisões entre as pessoas; desse modo, as coisas 
acabam por parecer intrinsecamente heterogêneas. Assim, como no caso da 
descrição genética, que dispensa a entediante coleta de históricos médicos 
(Wexler 1992: 227), a coisa em si irá identificar que pessoas têm de ser mobi-
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lizadas. É o que a ANT nos diz o tempo todo da heterogeneidade (euro-ame
ricana ). Não necessariamente se quer reabrir todas as negociações. Não se 
reinventam as convenções do comércio com estrangeiros a cada vez que se 

lida com dinheiro: está tudo lá no papel-moeda. As coisas espontaneamente 
f etichizam as decisões passadas das pessoas. O modo como as pessoas se 

rearranjam de novas formas em torno das coisas passa en~ão ser uma ques
tão de surpresa, ou de descoberta - a balbúrdia em tdrno d apropriação 
do Taxol pela iniciativa privada se assemelha à dificuld~ em encontrar a 
constelação social certa, os procedimentos de proteção adequados, para os 

recursos indígenas. 
Nos DPI, tais como são seguidos internacionalmente, uma separação 

entre coisas e pessoas se torna precondição necessária da implementação -

ao menos quando se considera que os atributos estão à espera de desco
berta ou utilização. O que é atribuído à coisa em questão (concepção, in

venção, recurso) será usado para traçar divisões entre as pessoas (autores 
ou detentores de recursos, contra o resto do mundo). Pois, embora um au
tor possa reivindicar direitos autorais sobre um trabalho, o próprio trabalho 
deve demonstrar, em sua confecção, que ele teve uma autoria ( cf. Callon 
1986: 80). Os pedidos de patente se baseiam na démonstração de que por

ção da natureza, ou que porção de um instrumento ou dispositivo previa
mente existente, foi modificada, seja pela tecnologia, seja pela nova inven
ção. À diferença de outras formas de propriedade, os DPI se assentam de 

modo crucial na evidência fornecida pelo próprio artefato. 
Isso pode ser imaginado de diversas maneiras. Permitam-me voltar 

às observações de Alan Macfarlane (em M. Strathern 1999: cap. 7), como 
se as divisões entre os dois sistemas que ele descreve fossem também in

ternas a um só sistema. 21 O direito romano enfatizava a divisibilidade das 
coisas materiais entre pessoas (as pessoas dividem as coisas [em diferen

tes porções]), enquanto o direito feudal e o direito consuetudinário inglês 
enfatizavam a divisibilidade das pessoas em múltiplos "pacotes de direi
tos", realizados em entidades, elas sim, indivisíveis (as coisas dividem as 
pessoas [em diferentes detentores de direitos]). Poderíamos dizer que a 

classificação científica (como projeto que divide pela inspeção, isto é, pela 
partição virtual ou intelectual, sem ter de dividir a entidade) transpõe "pa

cotes de atributos" às coisas, como no caso da análise componencial. Se os 

21. Valho-me aqui de um enigma analítico observado em outros trabalhos (por exemplo, 

M. Strathern 199ia). 
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DPI se assentam na evidência ªEtada pelo próprio artefato, então eles 
desconsideram outras possibili ades euro-americanas de estabelecimento 
de posse. As pessoas se apropr de coisas de todo tipo, por meio da 
compra, da doação, da herança e assim por diante; esses direitos de pro
priedade (para usar a fórmula de Macfarlane) usam as pessoas para dividir 
as coisas; em suma, os direitos sobre cada entidade são repartidos entre as 
pessoas que os reivindicam, então elas são feitas de tantas partes quantas 
forem as pessoas que têm direitos, como uma quantia em dinheiro dividida 
entre vários requerentes. Em contrapartida, em certo sentido os DPI usam 
as coisas para dividir as pessoas, uma vez que a reivindicação se refere 
especificamente à atividade (intelectual) incorporada no produto. Afinal, 
os DPI só se aplicam a coisas (artefatos humanos) já teoricamente dividi
das em componentes, de modo que determinada peça indica o potencial 
comercial do conhecimento ou, então, se considera que a criatividade se 
encontra entre os componentes diversos do todo. É como se o próprio 
dinheiro indicasse qual pedaço se destina a comprar itens de subsistência e 
qual se destina aos gastos de luxo. 

Sugeriu-se que, se do ponto de vista da "comunidade internacional" 
os DPI deveriam ser estendidos a reivindicações de recursos feitas por gru
pos indígenas, isso recriaria, numa canetada, a divisão entre tecnologia e 
sociedade (reconhecer seu potencial técnico e agir socialmente), e entre 
o Primeiro e o Terceiro mundos (mostrar às novas nações os novos pro
cedimentos para dar conta de seu potencial comercial; os direitos biológi
cos e culturais podem demandar instrumentos diferentes). Podemos agora 
acrescentar a esse conjunto de visadas uma divisão entre coisas e pessoas 
(a natureza inerente dos recursos como coisas indica a pertinência da rei
vindicação social: isto é um espécime biológico, aquilo é um monumento 
cultural). É provável que as relações sociais internas dos povos indígenas 
só tenham importância na medida em que afetem o ponto de passagem da 
sua relação com atores internacionais; isso sem dúvida será traduzido na 

"coisa" em que se considera que ambas as partes têm interesse. 

SUSTENTANDO A SIMETRIA 

Os responsáveis pela implementação das diretrizes da Convenção sobre 
Diversidade Biológica podem buscar paralelos e comparações entre acor
dos "locais" e "tradicionais" para lidar com os novos imperativos inter
nacionais, assim como fazem os que resistem à extensão do conceito de 
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propriedade intelectual. Os costumes são apresentados como uma contra
partida do direito consuetudinário [common law]. Será que o observador 
da ANT não deveria se juntar a esse movimento? Existe interesse teórico 
na atividade antropológica tradicional da comparação? Como poderíamos, 
por exemplo, comparar redes? A comparação, partindo de uma presunção 
de diferença, forçaria o observador a encontrar paralelos e equivalências, 
a tratar seus casos de modo simétrico. Ora, buscar paralelos na manipula
ção de pessoas e de coisas apenas reforçará uma ideia de diferença, e isso 
só para ficarmos nos termos, por assim dizer, já purificados. Inspirando

-nos num híbrido conceitua!, a compensação, e buscando outros paralelos 
na prática euro-americana, podemos encontrar um candidato dotado de 
capacidade igualmente ilimitada de tradução, que traduz o conhecimento 
num detentor de poder de uma espécie agora familiar, uma competência 
que adquire a capacidade de efetuar novas traduções. Refiro-me ao pendor 
euro-americano para a autodescrição. 

A autodescrição é um instrumento que, como o procedimento da com
pensação, encoraja as entidades sociais a proliferarem. Também como a 
compensação, que define a unidade capaz de reivindicá-la, essa descrição 
cria unidades radicalmente distintas entre si. Por mais semelhantes que essas 
unidades se mostrem ao observador externo, a autodescrição estabelece a 
singularidade de cada uma delas por meio da inscrição de uma separação 
radical entre o eu e o outro. Vemos isso, por exemplo, no efeito em cascata 
das reivindicações de identidade étnica. Os observadores que tentam fazer 
descrições de um ponto de vista exterior às vezes ficam confusos com a com
posição híbrida dos grupos étnicos, como se sua constituição mista fosse 
um impedimento à identidade coletiva; tudo que ela exige, contudo, são os 
instrumentos de autodescrição.22 

O seminário da Papua-Nova Guiné sobre direitos de propriedade in
telectual, biológica e cultural é uma espécie de híbrido, ao menos no que 
diz respeito a suas orientações sociais (tendo sido convocado por uma nova 
organização não governamental, em associação a um corpo governamen
tal regulador). No entanto, seu próprio mandato as reúne na descrição de 
seus fins e intenções. Por um lado, o resumo executivo afirma seu interesse 
em "promover a conservação e a gestão sustentável de recursos naturais 

22. O poder analítico da combinação e da recombinação que produzem a "hibridez cultu

ral" (P. Werbner 1997) não põe fim aos fundamentalismos na identidade quando esta invoca 

uma divisão entre o eu e o outro (cf. Yuval-Davis 1997). 
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no nível local na Papua-Nova Guiné", dirigindo-se assim a níveis organi
zacionais exteriores ao aparato estatal. Por outro lado, indica sua própria 
capacidade de articular esse interesse, especialmente no contexto do estabe
lecimento de redes com organizações similares no Pacífico, o que faria dele 
uma voz no contexto de qualquer movimento legislativo que o governo 
possa fazer. Aqui, não é "o eu e o outro" que constitui a motivação da au
todescrição, mas a definição de uma competência, a descrição do poder ou 
efetividade particular que se é capaz de proporcionar, o que pode capacitar 
os outros a fazer. 

Desde os primeiros tempos da colonização, a administração da Pa
pua-Nova Guiné dependeu de organizações prestadoras de serviço inde
pendentes, especialmente de diferentes igrejas, para ajudar a implementar 
suas políticas. Essa aliança para a capacitação também faz parte de um 
fenômeno global do fim do século xx.23 Ela constitui um microcosmo do 
tráfego entre ó~izações de grupos de interesse e o Estado identificado 
por Helmut Willk~. Este afirma que, em contraste "com o formato liberal 
da influência e'ãc( modelo dos grupos de pressão [ ... J [muitos] países estão 
indo em direção a uma colaboração oficialmente organizada entre o Estado 
e grandes organizações de grupos de interesse na constituição das políticas 
públicas" (Willke 1990: 235). Essas organizações são ágeis e autodetermi
nadas, e o Estado acaba dependendo delas para ter informação detalhada e 
especializada, sem poder deixar de reconhecer seu efeito descentralizador. 
Elas atuam como subsistemas societais ("corporados"). Willke argumenta 
que o Estado transfere suas atribuições no estabelecimento de políticas pú
blicas em troca do acesso ao conhecimento e às habilidades que estão à 
disposição dessas organizações; elas, por sua vez, sujeitam-se às políticas 
do Estado, ganhando ao mesmo tempo a oportunidade de se reproduzirem 
em numerosos campos de especialidade. 

Sua capacidade de reprodução é imensa. Quando Darrell Posey reu
niu documentos para seu livro sobre direitos a recursos tradicionais, ele 
contou com uma série de organizações, das Nações Unidas aos variados 
corpos envolvidos no campo florescente da "sofi law", 24 chegando aos gru-

23. As ONGs tornaram-se um fenômeno de interesse em si mesmas; para uma descrição 

delas no contexto da ajuda humanitária, ver Benthall 1993. 

24. Darrell Posey e Graham Dutfield (1996: 120) chamam a atenção para o desenvolvi
mento da chamada sofi law, ou instrumentos jurídicos quase legais: "No sentido estrito, 

não se trata absolutamente de leis. Na prática, o termo 'sofi law' se refere a uma grande 
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pos de interesse locais. Não se trata, contudo, de uma coleção aleatória de 
entidades sociais: esses grupos são mutuamente reconhecíveis, produzem 
documentos similares, falam uma língua comum e, assim, comunicam-se 
entre si.25 Todos eles são especialistas. O que faz com que se multípliquem 
é, entre outras coisas, a linguagem geratiYa da autodescrição num campo 
constituído por entidades que comunicam suas descrições umas às outras. 
A autodescrição é uma forma de autorreferência. A autodescrição que a 
Papua-Nova Guiné produz de si mesma ("o jeito PNG", concretizado no 
direito costumeiro) é uma descrição feita para um campo de descrições 
semelhantes, que circulam na comunidade internacional. Cada uma delas 
evoca competências particulares, ou fontes de capacitação. É esse o para
lelo a ser estabelecido com a natureza autoconstitutiva dos procedimentos 
de compensação. 

Wíllke defende que as sociedades modernas alcançaram um nível de 
complexidade organizacional que ultrapassa a capacidade intelectual dos 
atores individuais. )Hnguém se pergunta, observa ele (1990: 238), como 
inserir o tumulto cfu ativi4ade de gerenciamento no processo democrático -
departamentos de avaliaÇão de riscos, ações planejadas, conferências sobre 
a segurança das usinas nucleares, diretrizes para o trabalho experimental 
com retrovírus, acordos internacionais de comércio e assim por diante, 
para não acrescentar à lista a própria Conferência sobre Diversidade Bio-

variedade de instrumentos: declarações de princípios, códigos de conduta, recomendações, 

diretrizes, padrões, cartas, resoluções etc. Embora falte status legal a todos esses tipos de 

documentos (que do ponto de vista jurídico não são vinculantes), é grande a expectativa 

de que suas cláusulas sejam respeitadas e seguidas pela comunidade internacional". Eles 

acrescentam que a evolução do "direito costumeiro internacional" pode ser acelerada pela 

inclusão de princípios costumeiros em acordos quase legais e em declarações não governa

mentais, que se fortalecem com seu uso e aceitação em nível internacional. 

25. Tanto em termos de sua participação na atividade culturalmente reconhecível da pro

dução de documentos, como no que diz respeito às relações entre conjuntos específicos de 

organizações entre os quais os documentos produzidos por alguém podem ser elaborados 

de modo a abranger os documentos de outros (ver Riles 1996, 1998). Françoise Barbira

-Freedman (em comunicação pessoal) nota o caráter virtual das reivindicações e contrar-

reivindicações (como entre donos de terras e o setor primário), que talvez sejam inerente

mente incapazes de se atar às constelações sociais exigidas pela prática dos DPI. Finalmente, 

Sheila Jasanoff (1997) aponta para o papel da especialização tecnológica por meio da qual as 

ONGs estabelecem sua credibilidade e para as "redes epistêmicas" que elas criam. Agradeço 

a Charis Cussins por essa referência. 
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lógica. Cada um estabelece sua pauta, cada um desenvolve seus próprios 
fundamentos e objetivos, e o Estado está no limite de seu poder de gover
nar. Willke chama isso de diferenciação funcional (na definição de Niklas 
Luhmann).26 Podemos chamá-la também de proliferação social. 

Sendo prestadoras de serviço que informam o Estado, essas organiza
ções quase governamentais compreendem em si o ímpeto para a sua pró
pria reprodução. Elas impulsionam a divisão social. O que foi escrito, por 
exemplo, na CDB, dirigida pelas Nações Unidas, é referendado nas organi
zações de grupos de interesse que brotam para informar aos estados como 
eles devem tomar conta da heterogeneidade social. Como diz Posey, em 
seu sumário executivo em nome da International Union for the Conser
vation ~re (rncN [União Internacional para a Conservação da Natu
reza]) C199~xiii), a intenção é orientar o desenvolvimento de sistemas sui 

generis, isto é, mecanismos localmente apropriados de proteção e conserva
ção dos quais se exige apenas que sejam eficazes. Isso traz à tona, como já 
vimos no caso da Papua-Nova Guiné, os esforços de autorreferência que 
tenho notado: os sistemas têm de comunicar a outros sua singularidade, e 
o direito costumeiro constitui um exemplo conveniente, pois os "costumes" 
são axiomaticamente únicos em virtude das identidades sociais a que estão 
vinculados. Willke, defendendo que a autorreferencialidade é necessária 
para que um sistema lide com sua própria complexidade, observa que desse 
modo os sistemas controlam suas fronteiras, decidindo, numa miríade de 
operações contingentes, quais delas se encaixam em seus próprios proce
dimentos, e produzindo assim um encerramento operacional que constitui, 
ele próprio, uma condição da heterogeneidade. 

Valho-me aqui de alguns dos conceitos associados a modelos de siste
mas complexos visando sublinhar a natureza autoimpulsionada da hetero
geneidade social em regimes internacionais. Afinal, embora se possa dizer 
que as organizações que proliferam são todas iguais, elas promovem, sim, 
uma diferenciação funcional, isto é, têm modelos de si mesmas segundo os 
quais oferecem competências distintas e singulares, que podem ser com
binadas umas às outras, mas que são diferentes entre si, pois atribuem a si 
mesmas um fechamento organizacional (operacional). Ora, Willke parece 

26. Luhmann (por exemplo, 1990: 100) descreve a sistemática da sociedade como uma 

"rede de comunicação". No interior desse sistema, as sociedades euro-americanas investem 

enormemente em subsistemas comunicativos cuja função é descrever (comunicar informa

ção sobre) a sociedade. 
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tomar por certo que os "sistemas" tendem a conservar a diferença. A ANT 

questionaria esse axioma da diferença, na medida em que problematiza a 
atribuição de atributos (por exemplo, Law 1994: 23). Uma resposta seria 
lembrar que muitos artefatos, coisas e eventos são utilizados para facilitar 
a autodescrição de cada organização, mas não constituem, em si, a fonte 
da heterogeneidade - cada uma delas imita outras organizações em suas 
declarações de missão, bases de dados e sumários executivos. No entanto, 
ao divulgar conhecimento sobre si mesmas, cada uma delas também torna 
assimétricas suas alegações de especialização em relação às outras organi
zações. 27 Em suma, a incorporação da autodescrição à atividade operacio
nal das organizações, que ao mesmo tempo é parte de seu conhecimento 
sobre como funcionam e moeda de troca por meio da qual se comunicam 
com as outras organizações, passa a constituir uma precondição de novas 
divisões. Descrever a si mesma é o primeiro movimento feito por uma 
organização nova (é isso que torna a heterogeneidade funcional). A he
terogeneidade pode, portanto, ser comunicada por meios de comunicação 
compartilhados e por documentos aparentemente idênticos, exatamente 
do mesmo modo que os pagamentos compensatórios das terras altas mobi
lizam itens similares de riqueza numa rodada infinita de reciprocidade: em 
ambos os casos, o foco substantivo das transações é a singularidade social 
de cada actante participante. 

O êxito da ANT foi ter superado a resistência descritiva às divisões 
entre a tecnologia e a sociedade, e todas as suas consequências no que diz 
respeito a coisas e pessoas. Na teoria do ator-rede, tudo que é mobilizado 
no curso da ação é um ator/ actante: todos eles são agentes em potencial. 
Poderíamos dizer que uma década de esforço empreendido pelas ONGs, en
tre outros, superou a resistência descritiva em se falar ao mesmo tempo 
dos governos, das multinacionais e dos povos indígenas. Nessa linguagem, 
todos esses corpos têm direitos; na verdade, todos eles têm, potencialmente, 
especialidades, competências próprias e, sobretudo, capacidade organiza
cional. As pessoas, contudo, podem ser divididas tanto pelo que compar-

27. O argumento de Willke é que não há fqndarnento comum (ou transcendental) para a 

troca entre sistemas: qualquer troca envolve urna intervenção de outros corpos em orga

nizações que, de outro modo, seriam autônomas, e isso vale especialmente para o caso do 

Estado: "A função básica tradicional de governo do Estado fica severamente limitada, por

que qualquer tipo de governo social significa, predominantemente, o autogoverno de atores 

capazes e organizados" (1990: 248; ênfases removidas). 
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tilham como pelo que não compartilham. Podemos concordar que toda 

pessoa tem conhecimento corporificado em suas práticas: a questão passa 

a ser o quão (comercialmente) útil ele é. Se as reivindicações de acesso ao 

conhecimento levam à diferenciação social funcional, acabamos por cons

tatar que sua utilidade, como a de qualquer outro recurso, está distribuída 

em quantidades desiguais entre as pessoas. Quando alguém sugere que 

a tecnologia - ou procedimentos para a proteção à tecnologia - poderia 

liberar a utilidade do conhecimento para unidades sociais particulares, é 

reintroduzida a distinção entre sociedade e tecnologia que sustenta o novo 

programa internacional. A localização da ANT no interior dos estudos da 

ciência e da tecnologia nos lembra disso constantemente. 

Em vários momentos me referi a divisões sociais emergentes cujos exem

plos principais têm sido os modos como o debate internacional polariza os 

pontos de vista das pessoas (supra, p. 416) ou como os procedimentos de 

compensação definem a extensão do agrupamento das partes que transa

cionam (supra, p. 422). Aqui se faz pertinente o conceito duplo de diversi

dade de Daniel Miller, desenvolvido para práticas de consumo. Em vez de 

considerar que o consumo de massa encobre tradições indígenas distintas 

e separadas, isto é, a diversidade a prion·, ele defende que, pelo contrário, 

deve-se atentar para "a diversidade sem precedentes criada pelo consumo 

diferencial do que já se pensou serem instituições globais e homogenei

zantes" (Miller 1995: 3). Trata-se de uma diversidade a postenori, criada 

no curso da participação das pessoas em práticas aparentemente compar
tilhadas. É essa a diversidade que emerge como efeito da linguagem inter

nacional e dos pagamentos compensatórios. Podemos optar entre abraçar 

esse efeito e desejar tratá-lo com alguma cautela. De todo modo, ele aponta 

para novas configurações sociais de grande interesse para o cientista social. 

Todo preconceito primitivista passível de florescer junto à retórica da 

propriedade intelectual pode estar apenas aprofundando uma diversidade 

a priori, isto é, a ideia de que o mundo é desde sempre culturalmente di
ferente: a propriedade intelectual "deles" é a tradição cultural, inventada 

muito tempo atrás; "nossa" propriedade intelectual é uma inventividade 

ainda produtiva, progressiva, irresistível e tecnológica. Ao mesmo tempo, 

a linguagem universalizante que contrasta os tecnologicamente favoreci

dos com os prejudicados introduz novas divisões. Talvez seja aqui, e sobre

tudo nas práticas de remuneração (a maneira como as demandas por "com

pensação" são enquadradas e atendidas), que se possam encontrar novas 
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razões para uma diversidade (a posteriori). As transações que acompanham 

a exploração de recursos primários criam novas distinções sociais entre as 
pessoas, novos pontos de referência para o que as pessoas podem obter em 
troca do que transferiram ou entregaram, do que lhes foi tomado ou que de 
algum modo perderam. Pode se tratar de uma ideia ou de uma concepção 
(e nesse caso a inventividade é reconhecida como propriedade intelectual), 
ou pode se tratar do usufruto desses recursos enquanto tais, incluindo o 

direito de explorá-los por conta própria e a visão dos benefícios futuros 
que os acompanham. O fato é que a possibilidade de recompensa tem seus 
próprios efeitos sociais. 

A defesa das reparações na Convenção sobre Biodiversidade visava al
cançar um novo ponto de equilíbrio entre os pobres em tecnologia e os ricos 
em tecnologia. O texto convidava a imaginar quais formas de remuneração 

seriam possíveis para a nova série de recursos invocados pela utilização (por 
exemplo) do conhecimento indígena (art. 8) e sugeria procedimentos para 
a proteção dos recursos primários. Sua parceira, a "Agenda 21 ", recomenda 

que os governos adotem políticas para "proteger a propriedade intelectual e 
cultural indígena e o direito de preservar sistemas e práticas consuetudiná
rios e administrativos" ( cap. 26). Juntas, ambas criaram um campo de expec
tativas ao qual os DPI contribuem com sua própria ideia, e uma ideia parti
cularmente potente (a da propriedade sobre produtos intelectuais). Trata-se 
de expectativas com relação ao que pode ser convertido em ativo econômico. 

Assim, de certa maneira, a Convenção sobre Biodiversidade e os instrumen
tos a ela associados transformaram o conceito de propriedade, afetando as 
diversas formas de remuneração que ele estimula e, portanto, as várias rela
ções transacionais que podemos esperar como resultado. 

Miller acolheu de bom grado a diversidade a posteriori, conferindo-lhe 
a estatura de uma ética. Para ele, a coprodução da diversidade por meio do 

consumo faz parte de um problema muito mais amplo, o da compreensão 
de quão "pouco do que possuímos é feito por nós mesmos, antes de mais 
nada [ ... ] ser um consumidor é possuir a consciência de estar vivendo atra

vés de objetos e imagens, e não de sua própria produção" (1995: 1). 
A vida através dos outros poderia ser evidenciada por meio das ex

plicações econômicas em relação às quais Kirsch (ver supra, p. 423), sob 
outros aspectos, tem tantas dúvidas - e com razão. Cada transação que 
devolve uma parte da energia ou do esforço de alguém é uma forma de 

vida processada através de outra pessoa. Pode ser que aquilo que Miller 
tão corajosamente disse a respeito do consumo venha a ser dito no futuro 
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sobre algumas das formas emergentes de transação que a exploração de 
recursos primários trouxe consigo. 

POST-SCRIPTUM, 1998 

Minhas "previsões" sobre os dois pontos de passagem (supra, p. 411) não se 
confirmaram no seminário de Port Moresby28 exatamente como as imaginei 
em 1997. Esses dois pontos já haviam sido traduzidos para a linguagem in
ternacional da "proteção" de recursos, por um lado, e da "posse" de proprie
dade, por outro. A premência da proteção foi tratada como algo évidente, e 
a afirmação da posse (nacional/indígena) era, para muitos participantes, seu 
óbvio corolário. No entanto, a noção de propriedade intelectual em particular 
e a questão de como dar início à proteção do "conhecimento" suscitaram 
uma resposta inventiva. Uma das questões apresentadas para a discussão em 
pequenos grupos indagava que tipos de proteção à propriedade intelectual 
deveriam ser implementados na Papua-Nova Guiné, se fosse o caso, e que 
tipos de informação deveriam ser protegidos. Alguns dos argumentos ali ex
postos tomaram como ponto de partida - o que é interessante - o quadro 
teórico da proteção à propriedade enquanto tal. 

É claro que a proteção à propriedade, tomada em seu sentido de con
servação (cf. Brown 1998), é um subproduto da pauta dos DPI: os DPI esti
mulam o fluxo de ideias independentemente de se lucrar com elas (são os 
direitos ao lucro que estão sendo protegidos). (Assim, com as patentes, se 
for possível proteger os interesses do autor, não é preciso esconder o co
nhecimento.) Algo nessa linha parecia estar contido no recurso à tradição, 
embora ele se fizesse de modo muito genérico. 

Os participantes do seminário defendiam que o fluxo de informações 
entre os grupos da Papua-Nova Guiné era uma característica da cultura 
local e que, em consequência disso, o que deveria ser protegido eram os 
canais tradicionais de troca de informação. Na verdade, não era a "posse" 
de informação, no sentido de se agarrar a ela, que emergia como problema 
relevante na discussão, mas quais tipos de mecanismos e regulamentações 
promoveriam melhor a troca de informação. Os participantes papuásios apre
sentaram três argumentos nesse sentido (e aqui cito em parte um resumo 

28. Convocado por Meg Taylor e Caroll Poyep e organizado por Leslie Harroun, advo

gada especializada em recursos naturais. Ver Whimp & Busse 2013. 
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preparado por Nick Araho).29 Em primeiro lugar, a cultura muda constan
temente e não poderia ser preservada como entidade estática; não seria de
sejável interromper a troca - se há ameaças, elas residem nas informações 
inexatas, assim como na incompreensão e na má interpretação de práticas 
e crenças. Em segundo lugar, no que diz respeito aos recursos biológicos, 
a proteção seria necessária para que as gerações e os agricultores futuros 
possam usufruir deles; os participantes incluíam, nessa categoria, os fu
turos pesquisadores, isto é, aqueles que produziriam mais informações. 
Finalmente, a reciprocidade não deveria ser traduzida apenas em termos 
monetários, mas em termos de fluxo de conhecimento: o que as pessoas 
queriam em troca da informação era informação - os resultados de pes
quisas e estudos. Com isso, eles pareciam se referir, não à tecnologia ou 
às habilidades de pesquisa, mas à substância, ao conteúdo detalhado e aos 
fatos que os pesquisadores poderiam trazer à tona. E o valor da informação 
aumentaria, eles concluíam, "porque ela terá valor para as comunidades 
locais e sua troca recíproca criará o potencial para iniciativas em parceria". 
Por fim, nas palavras do resumo de Araho, foi dito que a definição da pro
priedade em tratados e convenções internacionais era um conceito ociden
tal e que "era vital descobrir quais são as características da propriedade na 
PNG e trabalhar no interior de nosso arcabouço cultural particular". 

É pertinente a crítica de Michael Brown (1998) ao que ele chama de 
alquimia moral, por meio da qual múltiplos interesses e questões diversas 
sobre o uso justo e a expressão justa são convertidos em disputas acirra
das por mercadorias. Com essa expressão, ele ataca o modo pelo qual o 
discurso da propriedade suplanta o que deveria ser uma discussão sobre 
as implicações morais (digamos) de sujeitar as pessoas a escrutínio injusti
ficado ou de confiscar informações de domínio público, ou ainda do modo 
como se submergem problemas éticos complexos em favor de reivindica
ções muito amplas de posse. Brown esti absolutamente certo em apontar 
o excesso e os absurdos de algumas das "expansões radicais da proprie
dade intelectual dos povos nativos" (1998: 23). No entanto, se partirmos 
do mundo das iniquidades sociais já existentes (a priori), os DPI são também 
uma força a aproveitar. Justamente porque põem tanta coisa num só pacote, 
justamente por serem retoricamente dotados de potencial inflacionário, 
e justamente por invocatem a propriedade, eles constituem um slogan po
lítico do poder (internacional). Vou mais além: seria uma pena, na verdade, 

29. Do Museu e Galeria Nacional de Arte da Papua-Nova Guiné, em Port Moresby. 
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se as objeções euro-americanas às transações mercantis obscurecessem o 
potencial de algumas das inovações (a posteriori) transacionais menciona
das neste capítulo. Do lado papuásio, elas emanam de diferentes retóricas 
do poder, da eliciação e do envolvimento das pessoas nas vidas umas das 
outras, dos quais conceitos como os de propriedade e mercadoria não estão 
nem perto de dar conta. O cuidado a tomar é o de não confundir nenhum 
desses potenciais fundamentos do poder com a análise social. 

Tradução Luísa Valentini 
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14. AMBIENTES INTERNOS: UM COMENTÁRIO ETNOGRÁFICO 
SOBRE A QUESTÃO DA ESCALA 

A antropologia social fundamenta sua prática no que podemos chamar 
de imprevisibilidade das condições iniciais: imprevisíveis, entenda-se, do 
ponto de vista do observador. 1 A etnografia, tipo abrangente de descrição 
que congrega tudo em si, promove a ideia de que não se pode prever, no 
início de uma investigação, o rumo que ela irá tomar ou o que irá se revelar 
significativo para a exposição. Ela também incita o observador a não espe
cificar totalmente de antemão onde procurar pelos correlatos e condições 
dos resultados que observa, e, assim, a confrontar as imprevisibilidades da 
vida social. 

No passado, os antropólogos sociais produziram todo tipo de justifi
cativa para se referir ao que a etnografia deveria compreender, por exem
plo, a ideia de sociedades holísticas que devem ser descritas em todos os 
seus aspectos. Entretanto, embora hoje as justificativas pareçam frágeis 
teoricamente, a prática se faz mais importante do que nunca. E ela é par
ticularmente importante no estudo das questões referentes ao ambiente. 
O desenvolvimento de trocas complexas "entre" cultura e ambiente faz 
com que o observador esteja constantemente ciente da "imprevisibili
dade das condições iniciais": fatores que talvez tenham um impacto sig
nificativo podem parecer mínimos ou obscuros até que esse impacto se 
faça conhecer. Pesquisas realizadas recentemente na Papua-Nova Guiné 
fornecem uma ilustração interessante disso. À guisa de exercício, parto 
de um ponto que pode parecer, de início, pouco calcado em questões am
bientais em si. 

1. Publicado originalmente em Culture, Landscape, and the Environment, organizado por 

Kate Flint e Howard Morphy, 2000. [N.E.) 
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A IMPORTÃNCIA DA ESCALA 

O homem que aparece na fotografia da página 438, feita há mais de trinta 
anos, é da região do monte Hagen, nas terras altas da Papua-Nova Guiné. 
Na imagem,2 ele observa o que ficou conhecido como inflação: termo utili
zado pelos antropólogos para designar as consequências de um enorme in

fluxo de conchas na economia local, que se seguiu à pacificação australiana 
da região. Desde o espaço cerimonial da casa dos homens, estende-se uma 
profusão de conchas de pérolas, seguindo em direção à cabeça do homem. 

Garimpeiros, autoridades administrativas e, mais tarde, missionários 
de diversas crenças aterrissaram na região em aviões carregados de con

chas de todos os tipos, com as quais adquiriam tubérculos ou porcos para 
se alimentar.3 As ostras de lábios dourados, que antes costumavam circular 
em fragmentos e já eram bastante apreciadas, passaram a se espalhar como 

peças inteiras, em grande número, e a integrar as transações feitas pelas 
pessoas. Os efeitos disso foram tanto políticos como econômicos, tendo 
ocasionado um aumento proporcional na frequência de eventos como o 
ilustrado na figura 1, bem como de demonstrações clânicas de riqueza no 
contexto de pagamentos de indenizações relacionadas a guerras, ofereci
das a aliados como recompensa por sua ajuda, e tanto para aliados quanto 

para inimigos como indenização por perdas. 4 Tais pagamentos adquiriram 
uma relevância intrínseca, transformando-se em trocas recíprocas entre 
grupos que procuravam se sobrepor uns aos outros. Os doadores desa
fiavam os donatários a tirar o maior proveito possível da riqueza. Se isso 

se prestou à pacificação política do governo australiano nos anos 1950 e 
1960, também serviu à manutenção de determinações clânicas, expressa 
por meio da celebração das perdas sofridas e das lesões infligidas durante 

2. A mesma fotografia é descrita de um ponto de vista bastante diferente em M. Strathern 

1993; as figuras l e 3 aparecem no capítulo 10 de M. Strathern 1999· Este ensaio reitera e 

complementa os capítulos 9 e 10 do referido livro. 

3. As ostras de lábios dourados, particularmente estimadas em Hagen, constavam de dotes 

e pagamentos mortuários, bem como de indenizações por homicídio, contextos em que por

cos também eram negociados; inicialmente, eram o único bem que os estrangeiros podiam 

usar para "adquirir" carne (porcos vivos). A cauri e outros tipos de conchas eram aceitos 

em troca de vegetais e trabalho. 

4. A autoridade nesse tipo de pagamento de indenização, documentado por mais de trinta 

anos, é A. Strathern (por exemplo, 1971; 1993; 1994). 
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as batalhas que hoje certamente já pertencem ao passado. O aumento da 

frequência desses eventos está bem documentado. 

Duvido, entretanto, que esse homem esteja pensando na inflação. Talvez 

ele esteja, no entanto, refletindo sobre a força coletiva, aqui evidenciada 

na capacidade de coletar as conchas e voltar a espalhá-las, o que mobiliza 

numerosas conexões entre as pessoas. Se ele for um donatário, pode estar 

contando as conchas; mas seu aspecto visível, sua "pele" ,5 pode ser verifi

cado por qualquer um. Essas conchas são também usadas sobre a pele do 

doador; este usa no peito uma vara de bambu que é marca de sua proeza 

na realização de transações, cada sarrafo indicando uma situação em que 

um conjunto de oito (ou dez) conchas foi dado. Era possível ainda trocar 

porcos por conchas. Nos anos 1960, as pessoas passaram a se interessar pelo 
que podemos chamar de taxas de câmbio, rememorando os dias em que uma 

concha tinha o mesmo valor de um porco. No entanto, em vez de lamentar a 

desvalorização de cada item, elas tendiam a se considerar mais afortunadas 

que seus ancestrais. Não sentiam, de forma alguma, que eram menos impor

tantes. Os homens, pelo contrário, tornaram-se mais exigentes em relação 

à quantidade e à qualidade das peças; seu juízo crítico se manteve à altura 

das novas oportunidades. As conchas mantiveram seu sentido de poder e ri

queza, o que perdurou até o fim dos anos 1960, quando o valor das conchas 

foi superado pelo influxo de um segundo símbolo de riqueza: o dinheiro. 

Observemos esse duplo processo. Houve uma época em que os ha

bitantes das terras altas extraíam conchas de todos os tipos à taxa de meio 

milhão por mês6 da minúscula população de estrangeiros, de modo que a 

escala de riqueza vertida nas terras altas da Nova Guiné naqueles primeiros 

anos teve repercussões em muitos aspectos da vida econômica e política. 

Nenhum balanço histórico da região pode ignorar a dimensão dessas mu

danças. Ao mesmo tempo, as conchas tiveram um impacto precisamente 

por conta do que se mantinha constante: o valor atribuído à riqueza como 

um signo de poder e a capacidade revelada por essa riqueza. Para os ho

mens ambiciosos de Hagen, isso consistia sobretudo na capacidade de dis

pensar ou distribuir os recursos de riqueza por meio da troca cerimonial, 

5. Küchler (1993: 94) explora a conceitualização de "pele" da Nova Irlanda (no contexto 

da paisagem) não como superfície, mas como algo que é revestido e "construído em termos 

de padrões interiorizados, escondidos". 

6. Descrito em Hughes (1978: 315). 

Ambientes internos 441 



~-.. 

que por sua vez indicava uma habilidade proporcional à obtenção ou ex
tração de recursos de outros. Cada item continuou a receber um cuidado e 
uma atenção específicos; a única diferença era o fato de que mais conchas 
haviam passado a circular mais rápido entre mais pessoas. 7 Sem essa cons
tância, portanto, não teríamos como completar a descrição dos efeitos do 
aumento da frequência. Cada pessoa, de seu ponto de vista, tinha a impres
são de que seu poder tinha se dilatado, pois havia mais pessoas ao seu redor. 
No entanto, a distinção que esse poder tinha proporcionado no passado 
era agora conquistada a preços mais altos por uma ou duas pessoas que co
mandavam as trocas. A manutenção da proporção entre riqueza e distinção 
ou riqueza e poder passou a demandar a detenção de mais recursos, o que 
significou não só conseguir mais riqueza para tanto, aumentando com isso 
a escala de diversas iniciativas, mas também manter inalterados os valores 
atribuídos à extração de riqueza como um indicativo de influência, conser
vando assim a equação entre os dois. 8 

Isso sem dúvida soa bastante familiar, mas introduz também uma 
questão. Quando a escala é relevante em nossas descrições da vida social? 
Quando ela é irrelevante? Mais exatamente, podemos tirar algum proveito 
de pensar na relação entre os efeitos sistêmicos da mudança de escala, por 
um lado, e a capacidade que os sistemas têm de reter suas características 
em diferentes ordens de escala, por outro? Existe um motivo para colocar 
essa questão. 

7. A presença da inflação em uma "economia de commodities", baseada no consumo pro

dutivo, implica um reajuste na relação entre os bens e o dinheiro. Como seria a inflação em 

uma "economia da dádiva" (cf. Gi:egory 1982: 31), baseada em uma produção consuntiva? 

Ela provavelmente acarretaria mudanças nas taxas por meio das quais as relações se repro

duzem. Em uma economia da dádiva, a inflação pode ser definida como um aumento na 

quantidade de itens, bens ou dinheiro, e como o aumento da capacidade que as relações têm 

de absorvê-las (em outras palavras, reproduzi-las por meio delas próprias). Em suma, as 

relações se expandem para acompanhar o aumento da circulação dos itens. O resultado não 

é necessariamente um aumento numérico de "relações" - mas uma evocação mais frequente, 

e em mais alto nível de demanda interna, da premissa subjacente de reciprocidade ou dever 

nas relações. Assim, o que tende a aumentar é a frequência dos eventos em que as relações 

são ativadas. 

8. Os big men conseguiram isso ao tentar controlar o fluxo de riqueza, guardando as moe

das consigo e certificando-se, desse modo, de que elas sairiam de circulação (por meio da 

compra de caminhões e outros). 
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Minha breve descrição dos anos 1960 apresenta uma conjuntura há 
muito suplantada por outros eventos. A inflação impôs seu efeito derra
deiro; não existem mais conchas em circulação atualmente. Apesar disso, 
aquele período deve continuar sendo de interesse, pois consiste em um dos 
passados dos quais o presente se origina. As condições do presente estão lá; 
a questão é como identificá-las. Pode-se procurar e identificar conjecturas 
a partir das quais se contribui para a imprevisibilidade? Talvez tenhamos 
um caso exemplar aqui. Quando partes de um sistema são atraídas por um 
vórtice (as mudanças de escala introduzidas por meio do influxo de conchas 
repercutem de maneira própria) e uma parte essencial do mesmo sistema 
global se comporta de modo bastante diferente, levando outros elementos 
a ser atraídos por seu próprio vórtice (mantendo uma estabilidade de va
lores que é insensível à escala), será que não começamos a descrever um 
tipo específico de bifurcação? Se assim for, a maneira como o sistema se 
desenvolve não dependerá nem de autonomia de dois sentidos separados 
nem de uma relação dialética entre eles, mas de uma dimensão que de al
guma forma reside entre eles - nas condições que fazem com que cada um 
seja o ponto de partida da forma adquirida pelo outro. É dessa maneira que 
tenho descrito a inflação. Se a inflação aponta para processos que são ao 
mesmo tempo sensíveis e insensíveis à escala, é impossível prever o modo 
como essa combinação se desenvolverá. Permitam-me abordar o período 
inflacionário nas terras altas nos anos 1960 como um conjunto de condi
ções iniciais que levou à conjuntura atual. Trataremos da definição dessa 
conjuntura quando oportuno. 

Nesse ínterim, coloco a seguinte questão: quando a escala importa e 
quando não importa?9 Algumas das diferenças entre sociedades da Papua

-Nova Guiné são pertinentes ao meu argumento, embora este não seja o 
momento de fazer comparações detalhadas e minha pretensão não seja 
propriamente um relato etnográfico. No geral, essas sociedades são tipi
camente descritas como de "pequena escala", sem políticas centralizadas, 

9. Neste exemplo, a questão se refere ao influxo de conchas e à estabilidade de sua impor

tância; ela pode obviamente ser remetida a modelos de análise. Consideremos, por exem

plo, o argumento de Arizpe segundo o qual os antropólogos se concentram "na dinâmica 

da interculturalidade em diferentes níveis de magnitude: local, nacional, regional e global" 

(1996: 97), o que remete à questão da escala. Ao considerar conotações globais, entretanto, 

Arizpe sugere uma obliteração da escala: "a nova 'globalidade' é, de fato, uma nova 'locali

dade"' (1996: 89-90). Muitos antropólogos concordariam com essas suas observações. 
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cujas tecnologias se baseiam na horticultura de tubérculos, com maior ou 
menor atribuição de importância a pesca, caça e moagem de sagu. As pers
pectivas das pessoas são frequentemente enviesadas em função do gênero; 
quando assinalei que quem observava as conchas era um homem, não o fiz 
sem indicar uma inflexão de gênero. 

PAISAGENS CULTURAIS 

Visualizemos as seguintes paisagens:10 para além do litoral e das ilhas da 
Papua-Nova Guiné, existe uma grande diversidade na própria ilha princi
pal. Mesmo o conceito pictórico de paisagem parece na verdade ser inapro
priado para nos referirmos a algumas regiões. A floresta e o mato podem 
direcionar o povoamento humano para uma extensão de terra da qual é 
impossível ter uma visão do todo - onde simplesmente não existe ponto 
de observação em parte alguma. Em outras regiões, em contrapartida, 
encontram-se clareiras de onde é possível enxergar quilômetros de áreas 
de pastagem vazias preparadas pelo homem ou intensamente povoadas e 
cultivadas.11 As variações locais também significam que um lugar como o 
monte Hagen, no centro das terras altas, pode conter algumas das dife
renças encontradas em uma escala mais ampla, como é de esperar em um 
regime tecnológico de cultivo intensivo que abre continuamente roças em 
áreas florestais também estimuladas a se regenerar. 

Nem todas as sociedades da Papua-Nova Guiné possuem essa dife
rença intrínseca. Alfred Gell fala do efeito implacável de viver em um lugar 
onde não existe um ponto de observação, sempre cercado pela "escuridão 
tátil e perfumada da floresta" .12 A diferença entre as áreas de clareira e as 
áreas em que há vegetação era restrita à aldeia e à roça, raramente pro-

lo. A esse respeito há um recente florescimento do interesse antropológico pelo assunto 

das paisagens (por exemplo, Bender 1993; Tilley 1994; Hirsch e O'Hanlon 1995; Feld e 

Basso 1996). A expressão "paisagem cultural" vem do geógrafo americano Sauer, citado 

por Hirsch e O'Hanlon (1995: 9). 

II. Hirsch (1995c: 9-rn) evoca um contraste entre duas posturas eminentemente diferentes 

com relação à visibilidade da paisagem. Os Zafimanary, que vivem no Madagascar (Bloch 

1995), sentem saudades da vista panorâmica da aldeia estabelecida antes de ser povoada por 

eles; quando xamãs Piro da Amazônia (Gow 1995) têm uma visão da paisagem em sonhos 

ou outros estados alterados, conceitualizam as árvores e os rios como casas cheias de gente. 

12. Gell (1995; 1975), escrevendo sobre os Umeda, da província Sandaun, Papua-Nova Guiné. 
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porcionando uma paisagem visual para além de alguns metros de distân
cia. Gell observa o efeito que condições similares encontradas em outros 
lugares na Papua-Nova Guiné têm sobre a iconicidade na linguagem, de 
tal modo que os estímulos auditivos se sobrepõem aos visuais e os sons 
produzidos pelas pessoas ecoam uma paisagem repleta de ruídos. 13 Isso traz 
outras consequências. As danças costumam acontecer à noite ou dentro 
das casas, e as apresentações são cobertas, como se estivessem acontecendo 
em uma câmara sonora. Os próprios dançarinos podem estar parcialmente 
escondidos ou ser apenas entrevistos sob a luz do fogo ou das tochas.14 Os 
espectadores, por sua vez, são atraídos pela luz irradiada pelo fogo ou têm 
de se amontoar dentro da casa em que a performance acontece, algo que 
contrasta radicalmente com as apresentações encenadas por esses habitan
tes das terras altas ao sol do meio-dia, ao ar livre, nos espaços cerimoniais 
preparados com esse propósito. Apenas o tamanho do espaço destinado à 
dança limita o número de presentes. Nele pode haver bolsões de escuridão, 
assim como nos adornos que ocultam a identidade do dançarino e as folhas 
da floresta que o tornam "escuro", mas o efeito global é um panorama, e os 
dançarinos costumam formar uma linha reta precisamente para que se veja 
quantos estão presentes e a extensão que ocupam. 

Nesses detalhes, percebemos o modo como as paisagens compreen
dem ambientes da atividade humana. Seus atributos passam a integrar as 
práticas das pessoas, assim como os regimes de exploração econômica. Os 
antropólogos sociais que se dedicam à Papua-Nova Guiné há muito se 
interessam pelo "desenvolvimento" de algumas paisagens relativamente 
a outras, em particular estimulado pela abertura das terras altas nos anos 
1930 e pela descoberta de sua grande densidade populacional. Nos anos 
1960 e 1970, esse processo motivou uma centralização da perspectiva etno
gráfica nas terras altas da ilha, o que tem incitado reclamações de colegas 
desde então. Como veremos, entretanto, esse centrismo não se restringe 
aos antropólogos. 

13. Especialmente os Kaluli (Schieffelin 1976; Feld 1982); Foi (Weiner 1991). Todos esses 

regimes mostraram ser de "baixa produção" (ver a seguir), nos quais a moagem de sagu 

tem um papel econômico importante. Não quero tirar grandes conclusões de tais dimensões, 

no entanto. 

14. Ver o desenho que Gell fez do dançarino de Umeda (1975: 181), além da fotografia que 

Feld fez do dançarino kaluli entrevisto. 
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Estamos lidando com diferenças óbvias entre regiões na escala da ati
vidade humana medida em termos de uso da terra, impacto nos regimes de 
vegetação, e assim por diante. Dentro de regiões distintas, encontramos mi
crogradações dessas mesmas diferenças na combinação entre caça/ coleta 
e moagem de sagu e cultivo de tubérculos, frequentemente marcadas no 
tamanho dos povoamentos.15 A densidade populacional é uma escala desse 
tipo. 16 A alimentação à base de sagu, em muitos casos, sustenta até cinco ou 
seis pessoas - às vezes apenas uma - por quilômetro quadrado. Em outros 
lugares, uma dieta que mistura taro e batata-doce pode sustentar popula
ções que chegam de oito a dezesseis pessoas por quilômetro quadrado. Nas 
terras altas meridionais, o cultivo intensivo de batata doce fornece alimento 
a muito mais de cem pessoas por quilômetro quadrado em algumas regiões. 
Acompanhando essa escala de perto, os porcos domésticos costumam ser 
mais numerosos e adquirir mais importância. 17 Pode-se aqui observar gra
dientes nos níveis de exploração e transformação de recursos. 

Eis um dos possíveis entendimentos antropológicos do conceito de 
cultura: o funcionamento da atividade humana como tal. Quer se fale de 
iniciativa econômica, relações rituais ou técnicas de horticultura, tanto faz: 
a cultura registra os empreendimentos humanos. Os efeitos desses em
preendimentos variam. Se dissermos que as consequências são mensurá
veis "no" ambiente, queremos dizer que o que chamamos de "ambiente" se 
torna a medida - isto é, proporciona uma espécie de escala - da extensão 
da atividade. Nesses exemplos da Papua-Nova Guiné, a escala se eviden
cia nos contrastes entre regimes produtivos altos e baixos, nas mudanças 
observadas nos terrenos cultivados ou na população que eles podem 
sustentar - aspectos que se tornam observáveis de uma visão global de 
todo o país. Além disso, ao ser ampliada e contraposta a paisagens restritas, 
a "escala" pode se tornar visível de modo local ou "cultural". Nesse sen
tido, a terra existe como um ambiente culturalmente marcante para o povo 
de Hagen, isto é, um ambiente em cujos termos eles próprios constroem 
escalas. Como veremos, por meio de seus produtos, a terra fornece uma 

1 5. Essas distinções podem ser repetidas em outras escalas; assim, entre os grupos na área 

de Bosavi-Strickland, foram observadas microdiferenças entre regimes alimentares basea

dos em uma maior ou menor dependência de sagu, da caça, e assim por diante. 

16. Para exemplos de trabalhos comparativos sobre densidade populacional, ver Modjeska 

(1982: 53), Hyndman e Morren (1990: 17), Kelly (1993: 33). 
17. As relações causais não são, entretanto, simples. Ver Lemonnier ( 1993). 
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medida de sua própria extensão e fertilidade. Os produtos, por sua vez, são 
a medição da escala do empreendimento de um indivíduo, como quando 
as pessoas enfileiram os porcos que criaram (a figura 1 mostra porcos em 
prontidão). Isso, contudo, introduz um segundo sentido atribuído pelos an
tropólogos ao conceito de cultura. 

Nesse sentido, a cultura reside no valor que as pessoas atribuem às 
coisas e nos conceitos mediante os quais elas expressam esse valor. Isso 
envolve a facilidade de imaginar as próprias condições de vida de alguém. 
As escalas são artefatos culturais, independentemente de quem as constrói. 
Ao mesmo tempo, o observador não associaria nenhuma escala à facilidade 
em si: a cultura reside na repetição ou na replicação de ideias, e o que faz 
com que uma cultura seja intrinsecamente rica são as diferentes conjuntu
ras em que valores específicos são repetidos e, portanto, reconhecidos ou 
encontrados a toda hora. É nesse sentido que as culturas se comportam 
como sistemas autorreferenciais. 

Por toda a Papua-Nova Guiné, por exemplo, ideias sobre energia e 
vitalidade são frequentemente associadas a alternâncias nos estados cor
porais ao longo do tempo ou no padrão de eventos. O corpo indica a ex
pansão relativa e a contração relativa da atividade. Essa expansão e con
tração ocorrem em todos os tipos de contextos, que, por sua vez, não são 
nem grandes nem pequenos. A vitalidade ou fertilidade das plantas e da 
vida animal pode ser renovada periodicamente por meio de rituais que reú
nem pessoas que, caso contrário, estariam espalhadas pela paisagem. 18 As 
pessoas podem também demonstrar sua capacidade de concentrar energia 
dentro de si e então dispersá-la de novo, como quando um clã celebra a 
maturidade física e sexual de suas filhas antes de encaminhá-las para o ca
samento. Para efetuar essa exibição, o período precedente de crescimento 
e acumulação será marcado por atividades realizadas nos bastidores; a casa 
fechada ou a cerca que circunda a roça são imagens muito recorrentes de 
fechamento. Só cresce aquilo que fica escondido. O processo de "iniciação" 
que marca a passagem para a maturidade em muitas sociedades (não em 
Hagen) envolve invariavelmente algum tipo de isolamento e sigilo. Isso 
motiva uma inferência (culturalmente) notável: o que se vê em público ou 

18. Ver especialmente Hirsch (1995b) sobre os Fuyuge das terras altas papuásias. Seu ar

gumento sobre os modos alternativos de descrição que os Fuyuge utilizam para recontar a 

atividade rirual (ao mesmo tempo específica e autossuficiente e generalizada e atemporal) 

atribui uma estrurura temporal ao contraste entre sensibilidade e insensibilidade à escala. 
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na superfície da pele é o efeito de um crescimento que ocorreu em outro 
lugar. 19 A "exibição" é o momento revelador em que esse crescimento é 
comunicado ou transmitido aos outros. 

Em Hagen, esse momento é apreendido no desenterrar cotidiano dos 
tubérculos pelas mulheres, que o fazem a fim de alimentar as pessoas - que 
acompanham as mulheres em seu pensamento, por assim dizer -, ou ao se 
abrir um forno iglu na terra. Para ter êxito, essas ocasiões em que as pessoas 
se reúnem dependem tanto de uma apreensão local de um efeito de escala -
em que quanto mais pessoas estiverem reunidas maior será a vitalidade exi
bida pelos anfitriões - como da manutenção de uma analogia - entre segredo 
e revelação, entre crescimento e fluxo - que não dependa da escala. E essa 
analogia pode ser replicada inúmeras vezes. Portanto, a casa dos homens 
que atrai pessoas para o espaço cerimonial é também a fonte conceitua! da 
riqueza vertida a partir dela, do mesmo modo que a cabeça do homem é en
tendida como a fonte de suas proezas interiores e ocultas. A cabeça pode se 
tornar foco de uma expansão: um objeto a ser adornado, funcionando como 
centro entre a plumagem colocada sobre ele e o avental vestido, uma posição 
algumas vezes repetida em adornos que possuem uma peça central própria. 20 

No passado, a relação entre revelação e exibição também se repetia entre os 
sexos; os homens se "exibiam" e as mulheres, salvo em ocasiões especiais, 
ficavam de fora. A roça cercada, dentro da qual uma mulher se envolve com 
a produção doméstica, é um domínio de afazeres privado e isolado, resguar
dado dos olhares públicos, do mesmo modo que conchas são escondidas na 
casa dos homens para uso privado após uma exibição. 

Podemos dizer que as analogias possuem autossimilaridade em uma 
série de associações desse tipo. Mesmo que as relações entre crescimento e 
fluxo, ocultação e exibição, concentração e dispersão e centro e periferia se 
desenrolem em diferentes transformações em toda a Papua-Nova Guiné, 
existem também notáveis continuidades (cf. Hirsch 1995a: 65). Muitos 
papuásios reconheceriam a imagem de vitalidade e crescimento no símile 
hagen de pessoas aglomeradas em um espaço cerimonial comparadas a pás
saros agrupados em uma árvore frutífera, ou, ainda, às plumas que formam 
um cocar. As analogias nas quais essa imagética se baseia perpassam dife
rentes contextos. Mas para onde foi o ambiente? 

19. A formulação original de Biersack (1982) foi fundamentada em vários outros contextos 

desde então (por exemplo, O'Hanlon 1989). 

20. Ver a fotografia da placa cheia de plumas sendo inspecionada (M. Strathern 1997a). 
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Sugeri que os antropólogos sociais consideram o conceito de cultura 
de duas maneiras. A primeira se refere à atividade humana, à organização 
da vida e da subsistência, cujas consequências têm um efeito de escala. Ela 
é sensível à escala. Podemos imaginar aqui o ambiente simplesmente da 
mesma forma como as paisagens foram imaginadas: expondo os impactos ou 
limitações da iniciativa humana, atribuindo a ele possibilidades e restrições. 21 

Nesse sentido, o ambiente está definitivamente "do lado de fora" ou "em 
interação com" a atividade humana; mais exatamente, ele é tudo que registra 
o efeito, e, portanto, a extensão ou o grau daquela atividade. 22 Da segunda, 
que no passado os antropólogos explicavam com termos como "visão de 
mundo", "éthos" ou "teias de significados", tomo a extensibilidade da imagi
nação. Concentrei-me em uma característica: o fato de que a imaginação das 
pessoas não observa escala alguma. Ela é insensível à escala. As analogias e 
os valores retêm as relações que estabeleceram - equações ou proporções 
entre diversos elementos-, e, portanto, sua importância se estende por dife
rentes domínios da vida, indiferente às dimensões de um evento. O sentido 
de um ambiente externo pode aqui desaparecer completamente. 

Sugeri que os povos de Hagen partilham de ambos esses entendimen
tos, ao menos até certo ponto. Contudo, a fim de fazer jus culturalmente a 
esses entendimentos hagen - e de assim lidar com eles segundo seus pró
prios termos-, precisamos abordá-los à luz de outros materiais. Para tanto, 
apresento materiais acerca de outros locais na Papua-Nova Guiné. 

AMBIENTES INTERNOS E EXTERNOS 

É quase tautológico dizer que a cultura vista como funcionamento da ati
vidade humana, primeiro sentido que apresentei, faz com que sejam ne
cessárias trocas com o ambiente: uma circulação de recursos em toda a co
munidade humana e no próprio ambiente. 23 Trata-se de uma condição de 
sobrevivência. 

21. Um ponto de vista que Tilley (1994) e os que contribuem com Bender (1993) e Hirsch 

e O'Hanlon (1995) convocam de diferentes maneiras. 

22. Registrando inclusive um "efeito nulo", como ocorre com a visão de restrições naturais 

imutáveis. 

23. Para uma excelente análise, ver Ellen (1982). 
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Planta esquemática da disposição de uma aldeia dos Mekeo do Mato (Mosko 1985: 26, fig. 2.1) 

A disposição da aldeia dos Mekeo, que vivem ao longo do rio Biaru, 
nas terras baixas da Papua~Nova Guiné, constitui um maravilhoso dia
grama desse processo (ver acima).24 Os espaços de convivência dos chefes 
clânicos em exercício são construídos nas extremidades, enquanto os domi
cílios e outras estruturas foram erguidos em linhas paralelas. No centro há 
uma área que não possui atribuições permanentes. A aldeia é separada do 
mato além dela. "Aldeia" e "mato" são na verdade conceitualizadas como 
domínios distintos de atividades e forças, e uma cerca-viva bem definida 
delimita a periferia da aldeia. O mato fornece uma série de recursos, in
cluindo alimentos provenientes da roça e produtos de caça. O que é externo 
à aldeia, assim, é trazido para dentro dela para consumo, e os restos são jo
gados de volta no mato. Os Mekeo, porém, não estabelecem uma simples 
diferença entre aldeia e mato: cada um é subdividido, criando uma série de 
zonas que determinam as atividades cotidianas. O alimento é trazido do 
mato distante para a aldeia, não para o centro, mas para os domicílios peri
féricos onde é consumido à noite, enquanto as regras de descarte dos restos 
ordenam que cada aldeão deve ir até o mato no começo da manhã - não o 
mato distante, mas o mato periférico, pouco além da cerca - para esvaziar 

24. Os chamados "Mekeo do Mato'', da Província Central. Baseio-me aqui principalmente 

na emografia original de Mark Mosko (1985) que se refere à década de 197º· 
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o abdômen. Ao retornar, eles limpam a aldeia, varrendo o lixo até a praça 
central. A sujeira é amontoada no centro, antes de ser carregada para os 
limites da aldeia e despejada no mesmo local onde os seres humanos eva
cuaram. É como se o abdômen da aldeia também estivesse sendo limpo. Na 
verdade, é exatamente assim que a praça central é chamada: "abdômen da 
aldeia". O que podemos entender como a atividade de extração e consumo 
de materiais do meio ambiente é, portanto, visualizado pelos Mekeo como 
um trânsito perpétuo entre mato e aldeia, no qual a aldeia tanto consome 
alimento quanto se livra dos restos, exatamente como faz o corpo humano. 
O mato, por sua vez, fornece frutos e recebe o lixo. A aldeia modela, pode
mos dizer (os Mekeo já o disseram em outros termos), a "cultura" como o 

',Juncionamento da atividade humana, e divide o mundo além da cerca do 
i'nesmo modo que a habitação humana é dividida. 

'-Mas o que, afinal, os Mekeo podem imaginar como ambiente aqui? 
Não existe medida da atividade humana além da atividade em si, pois essas 
pessoas, por assim dizer, concentraram-se antes na troca do que nos pro
dutos. Parecem estar interessadas no fluxo de recursos, imaginado por elas 
como um ir e vir perpétuo. 25 O resultado disso é que o que o observador 
chama de meio ambiente se desenvolve em torno de si mesmo. E isso, por 
sua vez, libera possibilidades incontáveis para a imaginação. Daí decorre 
um fluxo de analogias. 

Consideremos mais uma vez o modo como a aldeia é disposta. Vimos 
que os restos são separados dos frutos no interior da aldeia, assim como a 
fonte dos frutos no mato distante é separada do mato adjacente no qual os 
restos são depositados: a relação entre mato imediato e mato circundante 
é repetida na relação entre a periferia e a praça da aldeia. À primeira vista, 
isso parece indicar uma noção de escala, de graus de distância de um cen
tro que calibra as atividades humanas. É certo dizer que a praça central é 
usada para festejos e outros eventos, quando convidados são trazidos para 
a aldeia. Todavia, os Mekeo não concebem isso como o centro de um cen
tro ou como a parte mais interna do interior. Essas zonas, pelo contrário, 
desenvolvem-se em torno de si próprias de modo interessante. 

A relação entre mato e aldeia não é exatamente a que observadores 
"euro-americanos"26 podem imaginar: na verdade, em termos categóricos, é 

25. Uma observação oportuna de Hirsch (1995a: 65) chama a atenção para os Fuyuge, vizi

nhos distantes dos Mekeo; ver a discussão em Feld e Basso (1996). 

26. Uso essa expressão para me referir a um discurso amplamente derivado das culturas 
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o mato que está "dentro" e é a aldeia que está "fora". É como se o ambiente 
fosse interno. Para tornar essa imagem inteligível, temos de pensar em ter

mos de pessoas e de suas identidades sociais. 
Imaginemos o mato como o território fechado da tribo, uma unidade 

endógama composta de pessoas que são todas parentes umas das outras. 
As divisões internas da tribo (dentro dos clãs) significam que pessoas, em 

virtude da afiliação de clã, também se diferenciam entre si. Cada aldeia tem 
membros de pelo menos dois clãs, sendo, nesse sentido, socialmente he
terogênea. Além disso, todas as aldeias repletas de pessoas são abertas a 

pessoas de outros lugares, com quem fazem negócios e estabelecem co
mércios de vários tipos. Sendo um espaço onde as pessoas se encontram, se 
divertem e visitam outras, a aldeia, em termos sociais, é um microcosmo 
de um mundo "exterior" heterogêneo. Pensemos agora no trato digestivo 

que traz para dentro a comida que vem de fora do corpo, como diriam 
os euro-americanos, e faz com que ela retorne ao exterior, como se as câ
maras internas do corpo fossem expostas do lado de fora. 27 Viremos essa 

imagética do avesso, e pensemos, em vez disso, que a comida que vem do 
território tribal se origina de um lugar socialmente homogêneo, interno, 
sendo trazida para o exterior, para a aldeia socialmente heterogênea, antes 
de ser devolvida na forma de restos ao interior do mato. Quando os Mekeo 
se referem à praça central como o abdômen da aldeia, consideram-na um 
lugar "de dentro" homólogo ao território externo à aldeia. Como a aldeia 

como um todo é um lugar "de fora", o centro (o "abdômen") tem de ser 

o dentro do fora (Mosko usa a expressão "fora invertido", 1985: 27). E se 
o abdômen da aldeia é uma inversão do espaço "de fora" (a aldeia), a área 
além da cerca é, de forma correspondente, uma eversão - reviramento de 

dentro para fora-do espaço "de dentro" (o mato ).28 Assim, o mato junto à 

norte-americanas e norte-europeias do século xx às quais pertence a linguagem da análise 

(na qual este ensaio foi escrito). 

27. Os Mekeo também pensam haver graus de abertura que eles monitoram por meio de 

mudanças na forma do corpo: tanto homens como mulheres estão sujeitos a regimes de 

engorda e jejum, indo de estados menos abertos a estados mais abertos. De acordo com 

Mosko (1983), o modo como eles percebem o corpo como aberto ou fechado para o mundo 

exterior replica o modo como as pessoas se abrem ou fecham à influência dos outros. Assim, 

os corpos registram suas interações com pessoas de outros clãs e aldeias. 

28. "Em virtude das transferências diárias de objetos entre aldeia e mata", escreve Mosko 

(1985: 25), "os domínios de fora e de dentro são bisseccionados por uma reversão ou inver

são de cada um deles, de modo que a aldeia externa tem um lugar interno próprio (em ou-
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aldeia se distingue do mais distante como um tipo de região evertida ("um 
dentro evertido"). A relação entre dentro e fora mostra cada uma como 
uma versão da outra. 

Essa atenção que os Mekeo concentram no fluxo de recursos por di
ferentes zonas não indica um modelo ecológico de troca entre seres huma
nos e meio ambiente. A troca se dá entre "lugares" dotados de identida
des sociais distintas.29 Mais do que imaginar um "ambiente" que registra a 
atividade humana, os Mekeo nos convidam a imaginar uma paisagem de 
diferentes zonas ("lugares") que suscitam diferentes ações nas pessoas. Na 
verdade, as dualidades bisseccionadas são os princípios espaciais de uma 
série complexa de operações conceituais pelas quais os Mekeo visualizam a 
natureza de entrelaçamento das relações sociais.30 As zonas em si não apon
tam para uma escala baseada na distância, como um euro-americano po
deria concluir a partir das noções de dentro e fora. Ao contrário, elas são 
a base de uma série de analogias que desconsideram a questão da escala. 
Não surpreende a informação de que o corpo dos Mekeo é bisseccionado 
duas vezes, dividido em quatro regiões, de modo que sua própria ingestão 
e evacuação segue um padrão similar ao da aldeia, assim como toda a tribo 
Mekeo. Os clãs aos quais me referi compõem quatro segmentos específicos 
da tribo, entre eles há regras específicas para fluxos de transferências trans
geracionais e casamentos intrageracionais. 

CALIBRAGENS 

Ao comentar a bifurcação nos dois sentidos atribuídos pelos antropólogos 
ao conceito de cultura - um sensível e outro insensível à escala -, imagi
nei a analogia como um tipo de contrapartida da própria escala. Ambos 
os construtos oferecem possibilidades de medição: a escala oferece a di-

tras palavras, um fora invertido) e a mata interna tem um lugar externo próprio (em outras 

palavras, um fora evertido)." Utilizo esse exemplo em uma discussão mais aprofundada 

acerca de lugares internos e externos (M. Strathern 1998a). 

29. Uso aqui "lugar" com as conotações que Casey (1996) conferiu ao termo. 

30. Elas dizem respeito a parentesco e relações afins, reprodução e casamento, poderes so

brenaturais, chefia, e assim por diante. O diagrama espacial quádruplo de dualidades bissec

cionadas evidente na relação entre aldeia e mata é replicado infinitas vezes nas involuções 

das relações sociais. 
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mensão; a analogia, a comparação.31 É perdoável que alguém os imagine 
como pertencentes a tradições separadas de conhecimento. A perspectiva 
euro-americana tem interesse no registro do escopo das realizações hu
manas - o que parece basicamente a visão de alguém que está de fora-, 
enquanto os Mekeo e outros povos constroem o que parece, para quem 
está de fora, um universo simbólico repleto de interiores e exteriores, de 
fluxos entre pessoas e coisas. Ainda assim, tal como os euro-americanos 
usam muitos dispositivos analógicos ao fazerem quantificações, como 
no caso de um mostrador ou termômetro, a dimensão também integra 
o modo como os melanésios fazem comparações.32 Há povos que fazem 
cálculos extremamente criteriosos sobre o número e o tamanho dos itens 
que têm à disposição, medições que ficam evidentes na troca de uma coisa 
por outra, baseadas em noções finamente depuradas de equivalência. Há 
também o cálculo de valores compensatórios: a ideia, por exemplo, de que 
um item (uma pessoa) se desenvolve à custa de outro.33 

Em algumas áreas da Papua-Nova Guiné,34 demonstrações de vi
talidade podem se manifestar na forma de uma ideologia masculina da 
virtude que classifica as atividades dos homens na produção e troca como 
um sacrifício - uma questão de despender as suas energias nos outros -
de modo que um homem pode esperar por um gradual esgotamento de 
sua força vital à medida que ela vai sendo transmitida para a geração se
guinte, sendo que um corpo cresce enquanto outro encolhe. Há uma es
pécie de medição aqui. Conforme os homens envelhecem, sua força vital 
flui para outros, de modo que a vitalidade declinante dos mais velhos seja 
medida pela vitalidade crescente dos mais novos. Quanto mais vigorosos 
os jovens, mais os homens evidenciam sua virtude ao passar adiante sua 
vitalidade. Trata-se de um cálculo analógico entre estados imaginados 
como o inverso um do outro; um fluxo de sentido único que atravessa 
gerações, indicando que os mais velhos estão se esvaziando, por assim di-

31. Ver, por exemplo, Donald (1991: 33; ss.) sobre "modelos análogos" de tempo e espaço; 

a analogia mede uma dimensão da realidade nos termos de outra, assim como a temperatura 

pode ser registrada (medida) por uma coluna de mercúrio. Pode-se também pensar nas rela

ções entre valores que se mantêm estáveis como uma equação ou razão. 

32. Uso "melanésio" em vez de (neste caso) papuásio como contrapartida ao discurso "euro

-americano". 

33. Algo que Biersack (1995) argumentou com elegância. 

34. A descrição a seguir é bastante baseada nos Etoro (Kelly 1993). 
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zer, enquanto os mais jovens estão sendo preenchidos. Podemos observar 
uma calibragem analógica similar nas trocas recíprocas do monte Hagen, 
embora, em vez de o processo se passar ao longo de uma vida, ele se dê 
em intervalos muito menores, nos quais os homens se colocam alternada
mente na posição de doadores e de donatários.35 Enquanto de um ponto 
de vista cada um é uma versão alternativa do outro, estando apenas em 
momentos temporais diferentes, ao mesmo tempo cada um é também a 
medida do outro. Quanto mais o donatário recebe, mais ele é intimado a 
dar da próxima vez, e esse acontecimento se torna retrospectivamente a 
medida de seu primeiro êxito. A contrapartida disso é a capacidade de se 
esvaziar por meio de lesões. 

Ora, considerando que um corpo pode proporcionar uma medida vi
sível de outro corpo, a medição, no caso hagen, também reside na riqueza 
transmitida entre as pessoas. Nesse caso, o corpo receptor, por assim di
zer, adquire o tamanho da dádiva que recebe. É sob essas condições que as 
concepções locais de escala se tornam significativas. Em termos sociais, é 
possível medir a notoriedade de um homem pela extensão de sua rede de 
contatos, e as dádivas fazem com que as redes de contatos se expandam. 
As pessoas passam a tirar maior proveito de seus cálculos de tamanho e 
número, pois eles não medem o crescimento das pessoas apenas de acordo 
com a quantidade de recursos; também medem certos recursos uns em rela
ção aos outros - quantas conchas de pérolas por quantos porcos. Se a terra 
contém determinada quantidade de porcos e roça, isso significa que as duas 
quantidades refletem uma a outra. O tamanho da roça é planejado em rela
ção às demandas futuras do rebanho de porcos. Esse é um dos modos pelos 
quais a escala se torna visível: a terra dá a medida de sua própria extensão 
e fertilidade em seus produtos (ver figura 3). 

Contudo, essas medições por escala dependem de medições analógi
cas similares às que acabo de descrever. Gostaria de desenvolver esse ponto. 
Os etnógrafos das áreas centrais das terras altas da Papua-Nova Guiné ten
dem a não falar na questão da força vital; falam de uma "fertilidade" incor-

35. O que Kelly (1993: 146; ênfases minhas) diz dos processos do ciclo vital em Etoro po

deria também ser dito da troca entre os Hagen: "Os processos do ciclo da vida, concepção, 

crescimento, maturação, senescência e morte são atribuídos à aquisição, aumento, esvazia

mento e perda de força vital nessas transações [como a relação sexual]. Em cada caso, o cres

cimento de um donatário ocasiona o esva{iamento de um doador, de tal forma que um indivíduo 

floresce enquanto outro declina". 
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porada nas pessoas, nos porcos e na terra. É como se a terra se tornasse fér

til não apenas por meio dos corpos decompostos e dos fluidos corporais de 

seus ancestrais enterrados (Harrison 1988, citado por Tilley 1994: )8), mas 
também pelas forças vitais que passam a fazer parte do solo. Em todo caso, 
a terra começa a ser pensada como uma fonte de fertilidade. As evidências 
disso, por sua vez, revelam-se no que a terra produz - e acredita-se que a 

terra, ela própria, produz pessoas, porcos e plantas. Todos se tornam porta

dores da terra, manifestações portáteis da terra, de modo que, quando se vê 
um porco, vê-se o alimento que a terra produziu. Essas são medições ana
lógicas. Há outras. Pode-se avaliar a qualidade do solo pelo crescimento 
das árvores; as árvores altas também são análogas à potência masculina e 
ao auxílio dos ancestrais, enquanto rendimentos elevados de colheitas e 
porcos gordos são, em si mesmos, indicativos do favorecimento ancestral. 

À fertilidade, assim, é atribuída um espécie de medida. Isso motiva deter
minadas ações: as pessoas que fazem uma estimativa de quais tipos de roça 

devem plantar - tendo em vista as expectativas de mudanças na população 
de porcos - tornam-se conscientes do que a terra pode oferecer. Isso, por 
sua vez, repercute na medição de pessoas. A quantidade de riqueza que um 
homem atrai se torna parte da sua própria capacidade de troca, e, portanto, 
da avaliação que outros fazem dele; os clãs medem a si mesmos, de modo 
competitivo, pelo tamanho dos ressarcimentos por guerras que conseguem 

reunir e pela quantidade de recursos que indicam. Estamos de volta às me
dições por escala. 

Na década de 1990, os nativos de Hagen costumavam falar de um (re
cente) crescimento populacional. Consideravam a paisagem - a vista que 
contemplavam -superlotada. Reclamavam que havia muitas casas, visíveis 
demais, todas de uma só vez. Em contrapartida, eu ouvia dizer que os espí
ritos selvagens que antes habitavam lugares desolados estavam agora frus

trados por não terem nenhum lugar onde se esconder. Mas a terra também 
é insuficiente, pois é uma medida de recursos; graças ao plantio com vistas 
ao comércio e à venda de vegetais, a terra se tornou uma fonte de dinheiro. 

Uma localidade perto da cidade de Hagen demonstra isso com clareza.36 

Nela a fertilidade do solo fica visível na abundância de vegetais frescos que 
ele produz, e, assim, na receita que gera. Isso, por sua vez, provocou um 
impacto direto na população, uma vez que os membros do clã e diversos 

36. Visitado em 1995; sou grata à Academia Britânica pela bolsa de pesquisa que possibili

tou essa visita. Essas observações são ampliadas em alguns ensaios em M. Strathern (1999). 
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parentes de outras partes afluíram em bandos para construir suas casas e 
roças no local, uma pressão que os habitantes relacionam diretamente à 
fertilidade do solo. Eles ficam contentes por terem atraído tantas pessoas 
para perto de si. Enquanto uma relação analógica entre fertilidade humana 
e não humana se mantém assim constante, os recursos também são compa
rados uns com os outros e uma relação direta é percebida entre a escala do 
influxo de pessoas e a escassez de terra. Assim, as pessoas se esforçam para 
fazer a terra render mais. Algumas roças antigas eram preparadas nova
mente para o plantio de batatas, que seriam vendidas para a loja que comer
cializava peixe com fritas na cidade de Hagen. Quando o solo de turfa ne
gra, de ótima qualidade, revelou-se enfraquecido, o proprietário despejou 
muitos sacos de fertilizante químico branco para assegurar urna colheita 
realmente lucrativa. Quanto mais dinheiro se gastasse na terra, mais ela 
deveria render. 

COMPENSAÇÃO 

O que pensar do fato de que a Papua-Nova Guiné se tornou aparente
mente uma nação de latifundiários? O termo "latifundiário" (landowner, 

em inglês; landona, em pidgin) é usado por nativos na negociação de royal

ties de minérios ou madeira extraídos da terra. Alguns, porém, vão ainda 
mais longe, estendendo generosamente suas alegações à perda de acesso a 
todos os tipos de recurso como o usufruto de um desenvolvimento futuro. 
Podemos pensar que isso reflete um valor espiritual ou primordial ligado 
à própria terra; ou talvez, no confronto dos nativos com as mineradoras 
e outros interesses estrangeiros, perceber a fina compreensão que os po
líticos da Papua-Nova Guiné têm do ambiente mais amplo dos mercados 
mundiais de concorrência. Embora os nativos evoquem frequentemente 
a tradição ("costume"), recorrendo às profundas relações que têm com 
a terra, eles também se denominam "latifundiários" em uma linguagem 
internacional que lhes dá poder de negociação. Parece que o termo "lati
fundiário" tem apenas cerca de dez anos, e surgiu com um novo conceito 
de compensação na forma de recursos. 

Em 1994, a Comissão de Reforma Legislativa da Papua-Nova Guiné 
embarcou em um estudo sobre compensação e recursos relativos à terra; eu 
me baseio em uma das contribuições trazidas por ele. Trata-se de um dos 
textos mais incisivos que conheço dedicados ao tema do desenvolvimento 
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contemporâneo dessa área. Nele Colin Filer descreve o breve percurso do 
conceito de latifundiário.37 

O contexto em que isso se deu é simples. Ao testemunhar avanços 
dos empreendimentos comerciais estrangeiros, dos quais os mais visíveis 
são a mineração e as madeireiras, o lucro das empresas instiga as pessoas 
a defenderem a ideia de recompensa38 como contrapartida. Ao clamar di
reitos sobre a terra por meio de uma expressão de propriedade, políticos 
e empresários locais conseguem às vezes convencer empresas de que elas 
deveriam assumir algum tipo de transação recíproca com eles. Eles podem 
argumentar que o que está em jogo é nada menos que o bem-estar social. 
Embora um economista possa chamar isso de custo de oportunidade pela 
perda de uma produção de subsistência, os nativos enunciam suas reivin
dicações como a "compensação" que assegurará seu desenvolvimento e 
segurança no futuro. 39 As pessoas insinuam que perder benefícios futuros 
é como reconhecer a perda de pagamentos por indenização das terras altas, 
venham estes para compensar lesões coletivas sofridas na guerra ou paga
mentos pessoais efetuados para fins de nurture. Landona - uma apropriação 
cultural bem ajustada, como um antropólogo poderia dizer - é um termo 
híbrido, adequado para o fim do século xx. Produzida tanto pelas novas 
demandas da economia pós-colonial como pelas tentativas de preservar 
comunidades locais, é uma expressão que apela, entre outras coisas, à reci
procidade nos relacio~amentos. Os valores tradicionais se encontram com 
o capitalismo mundial. 

Colin Filter não estaria muito de acordo com isso. Ele afirma de 
modo categórico que a divisão promovida localmente entre os princípios 
econômicos nativos e os que governam os empreendimentos capitalistas 
modernos obscurece uma ligação crucial. O uso corrente de "compen
sação" como um "conceito presente na política de resistência nacional à 
economia mundial" está atrelado à "crescente dependência da economia 
nacional da forma específica de compensação que os economistas chamam 

37. De acordo com Filer (1997), existiu um circunlóquio mais antigo (papa bilong graun) 
que não tinha as mesmas ressonâncias. 

38. Ordenei os fatos assim deliberadamente: a evidência do que outros atraíram para si 

(lucro) parece provocar a recompensa como contrapartida. Filer observa como a ideia de 

latifundiários consuetudinários gerou também a ideia de que o grupo social proeminente 

tem de ser sempre o "clã", seja onde for. 

39. Filer cita aqui a Associação de Latifundiários da Área de Mineração Lihir. 
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de 'aluguel de recursos'". Ele considera que a falta de realismo nos pedi
dos de compensação 

não nos deve levar a supor que eles se fundam em uma avaliação incor
reta das forças que [atualmente] conduzem a economia, 40 pois a percepção 
popular [papuásia] do "desenvolvimento" como uma coleta de aluguéis 
de recursos reflete a tendência histórica real de que uma proporção cres
cente da renda nacional será obtida dessa forma [de empresas estrangei
ras]. [Filer 1997: 172] 

Colin Filer se recusa, portanto, a concordar com a equação, comum aos 
atores - e não só aos atores locais -, entre compensação e tradição. Os 
empreendedores estrangeiros podem estar fazendo tudo ao seu alcance 
para apresentar suas relações com os latifundiários sob formas de cuidado 
e reciprocidade, incluindo acordos "tradicionais" de compensação com a 
pretensa função de sinalizar suas obrigações mútuas, enquanto, acrescenta 
Filer, os latifundiários nativos buscam suas próprias maneiras e meios pri
vados para afastar o que daria equilíbrio às relações - seja pedindo favores, 
seja recorrendo a hostilidades coercivas! 

Levando isso em conta, e entendendo que sempre foram feitos pagamentos 
em caso de danos infligidos aos corpos no contexto de pagamentos repro
dutivos, ele argumenta que na verdade não existiu um precursor para que 

"costumeiramente" se trate a terra desse modo. Apesar de recorrer à com
pensação coletiva, a compensação de recursos é nova. Além disso, quando 
analisamos as demandas, as alegações de integração social parecem evapo
rar. As demandas, negociações e pagamentos estão contidos em uma matriz 
de relações entre latifundiários e incorporadores que é difícil de fixar: 

40. Ele aponta para a incapacidade das pessoas (empreendedores ou latifundiários) de se re

ferir à questão do poder: "Os papuásios podem atribuir grande valor à posse e à circulação de 

dinheiro, mas ainda negam que o dinheiro e o poder possam ser usados apropriadamente um 

na busca do outro. E essa negação, eu argumentaria, deve-se ao fato de que o 'poder' não é 

(ainda) concebido ao modo ocidental, como algo que, como o dinheiro, pode ser uma forma 

legítima de propriedade pessoal, mas da forma 'costumeira', como algo que é propriamente 

evitado, dissipado, multiplicado ou neutralizado pela eficácia dos agentes morais" (1997: 181). 
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[Pois] quando nós tentamos investigar ou conceitualizar a substância de 
sua conduta mútua, podemos descobrir que não estamos mais lidando 
com nenhum padrão verdadeiro de relação entre indivíduos reais em 
contextos sociais concretos, mas apenas com fragmentos de retórica que, 
assim como a oposição abstrata entre "latifundiários" e "incorporado
res'', são usados no "discurso do desenvolvimento" em certo tipo de fó

rum público. [Filer 1997: 174] 

Se apenas nos resta a retórica, onde reside, portanto, o seu poder? 
A crítica de Filer depende agora do reconhecimento da escala. Ele 

leva em conta, por exemplo, os relacionamentos sociais "reais" para com
provar as alegações papuásias quanto às relações sociais, um exercício que 
requer que diversas ordens de fatos sejam discriminadas. Aí reside, na ver
dade, o poder de seu relato: uma crítica sensível à escala contra a forma 
como as pessoas juntam coisas diversas de modo insensível, ignorando 
a diferença entre acordos interpessoais e interinstitucionais e não obser
vando escala alguma ao traduzir - como traduzem - terras sagradas em 
terras lucrativas. Ainda assim, é nesse contexto que compreendemos por 
que a ideia de compensação tem efeitos tão descontrolados. 

Os pedidos se baseiam tanto na dimensão como na comparação. Por 
um lado, as somas pedidas parecem exorbitantes para os incorporadores, 
e talvez apenas sejam limitadas pelo que os nativos imaginam que estes 
possam pagar; por outro lado, ambas as partes se enredam em uma espiral 
de construtos ou imagens já que os nativos se utilizam de todo tipo de com
paração para mostrar que têm razão. O próprio conceito de compensação 
passou por uma espécie de inflação. É necessário não apenas obter a mesma 
satisfação a um custo crescente, como também mais se satisfazer e mais 
haver razões para que se busque esse objetivo. 

Por isso é possível falar que existe uma inflação na gama de atividades 
à qual o conceito de compensação se aplica. Não é apenas na relação com 
quem vem de fora que os papuásios fazem com que as noções de recompensa 
na forma de pagamentos coletivos passem a abranger também o aluguel de 
recursos. O mesmo acontece internamente. Para retornarmos aos Hagen: 
o termo pidgin (neomelanésio) "kompensen" compreende uma série de paga
mentos maior do que qualquer categoria nativa veio a encerrar.41 Os Hagen 

41. A. Strathern (1993) fala das diferenças entre os usos dos Hagen e dos Duna (às quais 

me refiro brevemente abaixo). Ver também Modjeska (1982: 55). 
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vinculavam a recompensa por danos coletivos ao reconhecimento da energia 
e do trabalho dispendidos na nurture. Não se trata apenas de uma categoria 
implícita que se tornou explícita; ela se expandiu de modo a incluir intera
ções de todos os tipos. Onde antes termos separados distinguiam diferentes 
pagamentos e formas diversas de desencargo de obrigações, o novo modo 
revela uma tendência genérica. Ele tem potencial para compreender quase 
todas as negociações de responsabilidade relacional simplesmente porque 
a ideia fundamental de recompensa pelo esforço coletivo pode ser aplicada 
de forma muito ampla. O que deve se manter constante é a referência ao 
corpo e ao dispêndio de recursos. A expansão dessas ideias é facilitada pelo 
dinheiro; e atualmente, entre os Hagen, numerosas transações relacionais 
podem ser conduzidas por expressões que se referem ao pagamento em di
nheiro. Quanto aos recursos - e em situações onde a quantidade se torna 
uma dimensão do valor - isso leva a um resultado muito simples. Os fato
res que justificam um preço - sejam lá quais forem - também catalisam um 
cálculo analógico. Há um interesse renovado na terra que a considera um 
objeto de investimento que justifica um preço, pois a riqueza (os lucros das 
empresas) extraída dela pode ser tomada como evidência da "riqueza" (fer
tilidade ancestral) nela depositada. 

Existe inflação também no modo como o conceito de compensação se 
disseminou pela Papua-Nova Guiné. O leitor se recordará das paisagens 
limitadas que evoquei no começo: sociedades em que não havia nada equi
valente ao alcance das transações políticas das terras altas (como entre os 
Hagen) e onde a terra não é objetificada da mesma forma no que diz res
peito aos seus produtos.42 Nessa região, entretanto, como em outras partes 
do país, acredita-se que o corpo humano revela formas de recursos interio
res em suas atividades. Essa noção acompanha noções de despesa de modo 
constante. Em suma, a ideia característica dos Hagen de que extrair riqueza 
dos outros faz com que se obtenha um equilíbrio em relação ao que foi to
mado de si ressoa em outros regimes de crescimento/ esgotamento focados 
no corpo. A importância da recompensa (em outras palavras, de tomar e 
dar) continua a vigorar. Em contrapartida, o que se aplica à vitalidade das 
pessoas também se aplica à fertilidade da terra; já que a fertilidade, assim 
como a vitalidade, só deixa de ser uma quantidade oculta ao se revelar, de
corre que tudo que a terra proporciona - petróleo, madeira, ouro - pode ser 
considerado uma evidência de seus recursos internos. 

42. O que Gell (1992) argumentou de modo vigoroso. 
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Colin Filer refere-se a uma área43 onde as pessoas "misturam noções 
que adquiriram acerca de espíritos poderosos a rumores a respeito da des
coberta de recursos petrolíferos, de modo a passar da imagem de uma terra 
sagrada, cuja fertilidade deve ser preservada para o futuro, para a imagem 
de uma terra passível de exploração, disponível para ser manipulada por 
uma empresa" (1997: 172). Percebemos aqui o poder da formação de ana
logias que não levam em conta a escala, pois esses saltos e extrapolações 
não são apenas uma retórica vaga: o que faz com que as pessoas queiram 
assumir coisas "novas" é a capacidade de alternar entre uma escala e outra. 
Quais podem ter sido, portanto, as condições que deram início a essa situa
ção onipresente? 

O tipo de inflação que caracterizou os Hagen dos anos 1960 era tanto 
sensível quanto insensível a escalas. Cá estamos trinta anos depois. O que 
hoje observamos é uma possível decorrência daquela época: a bifurcação 
que Filer descreve nas posturas papuásias ante a compensação de recursos. 
Por um lado, são insensíveis à escala: os latifundiários tentam extrair re
compensas dos interesses externos apelando ao bem-estar da comunidade 
em geral, mantendo constante a proporção entre riqueza e força. 44 Por ou
tro lado, são na verdade bastante sensíveis à escala: os papuásios concor
rem com seus pares com relação à quantidade de recursos que manipulam, 
baseando-se em um racionamento cuidadosamente economicista de seu 
próprio tempo, dinheiro e patronato. Conforme diz Filer, os "'latifundiá
rios' buscam se libertar da mesma rede de obrigações sociais que serve 
para justificar e mobilizar o apoio às reinvindicações de 'compensação"' 

(1997: 156). 

Alguns talvez pensem que fui particularmente negligente ao fazer com que 
a região onde fiz trabalho de campo, Hagen, ocupe o centro dessa descri
ção. As terras altas - muito menos Hagen - não correspondem à totalidade 
da Papua-Nova Guiné. Filer, na verdade, afirma que há poucos indícios 
de que a "compensação" seja uma forma tradicional de transação material 
em outras partes da Papua-Nova Guiné. Pelo contrário: os nativos podem 
hoje se referir às terras altas como a origem da atual categoria que abrange 

43. Os Duna; a citação é de Stürzenhofecker (1994: 27). Os Duna são uma sociedade na 

fronteira das terras altas que têm práticas de jardinagem de trabalho intensivo, mas também 

um regime econômico de produção relativamente baixo nos termos de Modjeska (1982). 

44. Minimizei o papel dos sentimejltos e emoções como fatores que satisfazem a compensação. 
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toda a ilha.45 Esse ponto é crucial. Se o estilo de compensação característico 
das terras altas foi no passado uma versão particular de um fenômeno mais 
geral - um modelo reprodutivo de desgaste do corpo-, ele acabou por se 
tornar uma espécie de norma. Ao mesmo tempo, a imagem básica dos pro
cessos corporais como um incessante dar e receber de recursos foi muito 
difundida. Essas não eram apenas ideias tradicionais à espera da moder
nidade. Graças à configuração criativa proporcionada por elas, as pessoas 
podiam transitar por dois sentidos diferentes ao mesmo tempo - tornando 
a escala para o tamanho das coisas ora relevante, ora irrelevante -, pois 
esse modelo reprodutivo, ao abarcar todas as formas de atividade corporal, 
pôde atravessar escalas, isto é, ser replicado em qualquer tipo de contexto. 
Talvez essa insensibilidade à escala tenha na verdade sido, em determina
dos sistemas, a porta de entrada para o seu oposto, a sensibilidade à escala, 
expressa nos cálculos de ganho e lucro característicos das terras altas. 

Isso pode ter ocorrido em determinados sistemas. Mas foquei ape
nas em um. O interesse hagen na questão do tamanho adquiriu uma forma 
transacional específica. As pessoas mediam o que depositavam à luz do que 
havia sido retirado; seu próprio poder de extrair riqueza era medido de 
acordo com o poder dos que lhes tomaram a riqueza anteriormente. Tais 
medições da atividade humana eram "externas" no caso de certos indiví
duos em virtude das identidades sociais distintas de cada um: como vimos, 
o reconhecimento do desgaste de um corpo parte de outro corpo, de modo 
que o conceito de "compensação" que acompanha essa noção implica a 
posterior calibragem de recursos de acordo com outros recursos. E a ideia 
particular de recompensa poderia vir a traduzir a percepção de possibili
dades novas e sem precedentes na tão difundida linguagem corporal da vi
talidade, do crescimento e do esvaziamento. Não surpreende que a nação 
de latifundiários não ~stabeleça seus preços de acordo com algum valor 
preconcebido atribuído à terra, mas opte por aumentar sua demanda de 
acordo com a capacidade de pagamento do incorporador. 

45. O próprio Filer chama a atenção para dois impulsos históricos do estado colonial; um 

deles foi o pagamento de indenizações por danos sofridos em batalhas depois da Segunda 

Guerra Mundial em muitas áreas costeiras, enquanto o segundo foi o apoio do governo aos 

pagamentos de compensação por guerras das terras altas com vistas a motivar a pacificação 

entre os grupos anteriormente em conflito que descrevi aqui. 
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CONCLUSÃO 

Este não é o momento oportuno para refletirmos sobre os componentes 
inflacionários do construto duplo dos antropólogos, a "cultura", pois sua 
atual onipresença não carece de maiores comentários. Resta acrescentar 
que, se o duplo sentido desse construto sugere um dualismo, esse par (os 
dois sentidos do conceito de cultura) não é binário, dicotômico nem dialé
tico. Ao contrário: cada elemento tem um sentido complexo próprio. Para 
os fins do presente tópico, caracterizei esses dois sentidos como sensibili
dade e insensibilidade a mudanças de escala, pois procuro referir-me aos 
dois ao mesmo tempo. Ambos são bastante óbvios, mas merecem ser reite
rados. Para um deles, a escala é relevante: perceber os efeitos da atividade 
humana em um mundo imaginado como um ambiente externo ou circun
dante significa assumir responsabilidade por tais atividades. Verifica-se um 
processo idêntico, por outro lado, quando a escala não é relevante: ima
ginar as dimensões dessa responsabilidade é que delineia, por assim dizer, 
um ambiente dentro de nós mesmos, o que é também uma condição prévia 
para delinear, dentro de nosso alcance, sociedades como as papuásias, que 
de modo algum são de "pequena escala" no que diz respeito aos critérios 
analógicos que fornecem. 

Gostaria de condensar esse argumento em duas imagens finais e re
tornar à questão da imprevisibilidade. Por que o estilo de compensação 
característico dos Hagen (terras altas) veio a se tornar, tal como ocorreu 
nos últimos anos, uma espécie de norma papuásia? Se podemos remontar 
a origem da "compensação" à "inflação", quais foram, portanto, as condi
ções iniciais que motivaram esse quadro? 

A bolsa de corda ou "bolsa de malha" usada para transportar a colheita 
das roças que alimentam tanto humanos quanto porcos fazia parte da antiga 
tecnologia de produção (ainda em uso). Bolsas de trabalho similares àque
las retratadas em Hagen (ver figura 3) foram encontradas em muitas áreas, 
incluindo entre os Telefolmin descritos por Maureen Mackenzie.46 As duas 
áreas apresentam diferentes paisagens e regimes de horticultura, alimenta
ção à base de taro entre os Telefolmin e de batata-doce entre os Hagen. O 
taro geralmente sustenta um;i população menor do que a batata-doce; um 

46. O material telefolmin provém do estudo de Mackenzie (1991) sobre povos da região da 

montanha Ok da Papua-Nova Guiné, mediado pela atenção particular que ela dá às bolsas 

de corda confeccionadas pelas mulheres. 
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grupo linguístico telefolmin inteiro pode ter o mesmo tamanho de uma das 
muitas unidades políticas internas hagen.47 Ao mesmo tempo, o espectro 
de valores contido nessas bolsas de corda se assemelha bastante. As mulhe
res telefolmin carregam de tudo nas bolsas, de bebês a taro; as plantas de 
taro são comparadas a crianças que tiveram de ser persuadidas a crescer, do 
mesmo modo que as mudas de batata-doce selecionadas para realizar mais 
plantios alertam para o fato de que as pessoas são cultivadas nos territórios 
do clã. As bolsas que são levadas vazias às roças retornam cheias diaria
mente. As mulheres hagen, portanto, levam nas costas tanto o produto da 
terra como o instrumento por meio do qual esse produto contribui para o 
delineamento dos contornos corporais.48 

Há aqui um segundo conjunto de condições iniciais. Em nenhuma das 
áreas os homens utilizam bolsas do mesmo modo que as mulheres, assim 
como tampouco exercem as várias atividades empreendidas pelas mulhe
res. Contudo, não se pode concluir, a partir desses dados, o modo como os 
homens se distinguem efetivamente das mulheres - ou, como efeito disso, 
a forma que essa distinção adquire. Antes, vemos outra conjuntura inte
ressante de sentidos no modo como os homens tanto separam a si mesmos 
das mulheres como fazem comparações constantes com seus respectivos 
poderes. As duas conjunturas se comportam diferentemente nas duas áreas; 
podemos supor que elas tomaram diferentes direções. 

Os homens telefolmin usam bolsas esportivas, mas levam-nas na nuca 
ou nos ombros. Eles as utilizam principalmente para carregar carne de caça 
e posses pessoais, e enquanto as mulheres se empenham em confeccioná

-las (produzem tanto as usadas pelos homens quanto as usadas por elas), os 
homens se concentram nos modos de decorar o que então se transforma em 
adornos espeéificamente masculinos. Uma espécie de pluma afixada pelos 
homens pelo lado de fora marca os níveis do culto masculino de iniciação 

47. Na região da montanha Ok, a população inteira não passa de 30 mil habitantes. Há 

variações internas quanto à dependência de taro e da batata-doce, levando em conta o papel 

que a caça e a coleta de alimento podem ter, a qualidade do solo e o ciclo de pousio, assim 

como a densidade das populações sustentadas. A área da montanha Ok pode na verdade ser 

dividida em regiões internas de acordo com diferentes regimes de horticultura em uma base 

local- e possui inclusive suas próprias "terras altas", como ficaram conhecidas na literatura 

(Hyndman e Morren 199º ). A variação entre as regiões internas da montanha Ok repete em 

pequena escala, portanto, o tipo de variação que se encontra entre a área como um todo e 

outras partes da Papua-Nova Guiné. 

48. Sobre a forma inchada da barriga/bolsa, ver Mackenzie (1991: 143). 
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telefolmin. Já os homens hagen não usam bolsas de corda de modo algum. 49 

Talvez uma analogia possível com o caso dos homens telefolmin sejam as 
plumas que os homens hagen colocam em suas perucas, frequentemente 
cobertas por eles com um revestimento de corda que tem o mesmo nome 
das bolsas de corda usadas pelas mulheres. Aqui nos deparamos com uma 
importante divergência. A bolsa de iniciação coberta de plumas dos Tele
folmin assinala um compromisso com o que ela leva em seu interior. Assim 
como os adornos de cabeça dos Hagen, ela é uma forma de ostentação, mas 
indica, ao mesmo tempo, a restrição de segredos. Mas os homens hagen 
também objetificam o que possuem dentro de si, além disso, como a riqueza 
exterior das suas casas e o tamanho de seu rebanho de porcos. Eles não sen
tem necessidade de vestir recipientes. Em termos metafóricos, nada limita, 
portanto, o que eles podem "conter". 

Entre esses dois modos de distinção masculina,50 somente o último 
parece ter funcionado como base para as ideias atuais a respeito da recom
pensa e da "compensação". Esses modos não são equivalentes. Os homens 
telefolmin mantêm uma analogia entre a capacidade reprodutiva das mu
lheres (as bolsas de corda) e a vitalidade dos homens (as plumas); os ho
mens hagen continuam a fazer uma analogia similar, transformada em uma 
relação na qual a quantidade também exerce um papel. O homem hagen na 
figura 1 não se torna completo por conta própria: ele se faz pleno por meio 
da quantidade de conchas, porcos ou dinheiro sobre a qual tem domínio, 
em suma, graças à escala de seus recursos. Essa medida externa é efetuada 
por meio de um conceito de compensação que parece, ao longo dos últimos 
sessenta anos, ter se desenvolvido com um grande potencial criativo. 

Tradução Jamille Pinheiro 

49. Desconsiderando-se as pequenas bolsas ou cartucheiras de tabaco como itens pessoais, 

assim como as bolsas carregadas em ocasiões especiais no contexto de rituais exclusiva

mente masculinos. 

50. Sintetizado no contraste regional entre vitalidade e fertilidade, ou entre cultos de inicia

ção e trocas cerimoniais, não desenvolvido aqui; para um esboço, ver M. Strathern (1988b). 
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15. DANDO APENAS UMA FORÇA À NATUREZA? A CESSÃO 
TEMPORÁRIA DE ÚTERO: UM DEBATE SOBRE TECNOLOGIA 
E SOCIEDADE 

OS ÚLTIMOS CINCO ANOS 

Desenvolvimentos diversos marcam os cinco anos passados desde a primeira 
apresentação deste trabalho. 1 Um deles foi a emergência, entre os não cien
tistas, de comentários sobre a multiplicação de comitês e protocolos de ética 
em toda a Europa, acompanhando as aplicações da ciência recente, espe
cialmente as da medicina. É como se de repente tivéssemos percebido que 
a análise das intervenções em contextos médicos (comitês de ética como os 
encontrados nos hospitais) se tornou um paradigma para diversas aprecia
ções multidisciplinares das reações públicas à ciência (comissões de inquérito, 
comitês governamentais, consultas especializadas).2 Tudo isso faz parte de 
um fenômeno mais amplo de responsabilização da ciência (Nowotny, Scott 
& Gibbons 2001). Para alguns, no entanto, a constatação de que essas formas 
de governança constituem uma força de direito próprio levou algum tempo 
para vir à tona, embora as situações e os corpos envolvidos na "aplicação 
científica" proliferem já há muitos anos. 

r. Esta é uma versão de "Reproducing the future", palestra realizada em novembro de 

1998 na Science and Society Lecture Series do European Molecular Biology Laboratory, 

em Heidelberg, que suscitou a publicação de um artigo no mesmo ano (M. Strathern 1998). 

Este artigo oferece um contexto bastante diferente do primeiro, e reapresenta materiais ali 

encontrados. (Ali são considerados dados americanos, mas, com pequenas exceções, meus 

comentários aqui se restringem aos desenvolvimentos britânicos. Quando me refiro a euro

-americanos, quero dizer que minhas observações se aplicam a continuidades culturais am-

plamente identificáveis na Europa e na América do Norte.) Publicado originalmente no 

journal Molecular Biology, 2002. 

2. Por exemplo, Siegler 1999. Para um contexto mais amplo no Reino Unido, ver Rose 1999. 

Para um olhar antropológico, ver M. Strathern 2000. Os comitês de ética médica não são os 

únicos antecedentes disso. Os relatórios Warnock e Glover (Warnock 1985; Glover 1989) 

são exemplos clássicos oriundos de procedimentos parlamentares e similares. 
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Diz um truísmo das preocupações atuais com a inovação tecnológica 
que a ciência e a tecnologia avançam sempre para a frente, deixando para 
trás a sociedade e seus pontos de vista, incapazes de alcançá-las. Podemos 
lembrar de muitos casos em que isso é verdade, mas num sentido profundo 
não é: para o cientista social, e especialmente para o antropólogo, a ciên
cia e a tecnologia fazem parte da sociedade moderna e os pontos de vista 
sociais já estão inseridos ou sedimentados nelas. Tampouco se pode dizer 
que a ciência é um caso especial, como mostra o exemplo que acabo de 
dar. Meu comentário tratava da interpretação de atividades extracientíficas, 
da proliferação de comitês de ética em fóruns onde os cientistas encon
tram não cientistas. O terreno ético no interior do qual a ciência opera tem 
mudado continuamente, e de repente é como se nos encontrássemos num 

"novo" mapa social que demanda interpretação: já estamos lá, a inovação 
social já aconteceu; é o comentário que está atrasado. 

É importante considerarmos o comentário tendo em vista a atividade 
que ele constitui. Seja em encontros de especialistas, seja mais amplamente 
em "fóruns híbridos" (Callon 1998) ou na ágora a que se referem Nowotny, 
Scott e Gibbons,3 a comunicação de descobertas e questões deve envol
ver diferentes segmentos da sociedade. Está implicado aqui um processo 
de tradução entre domínios do conhecimento: a sociedade interroga a si 
mesma. O exercício que faço neste artigo e a série de palestras sobre a qual 
ele se baseia são bons exemplos disso. Normalmente não estamos atentos 
às inovações sociais até que elas entrem no foco de comentários como esse -
na mídia ou em outros âmbitos - de modo que a inovação que já ocorreu 
se torna inovação como tema de discussão. Não é possível "ver" esse pro
cesso anterior de mudança de modo independente, mas em certos momen
tos podemos vislumbrá-lo, como nos momentos em que a discussão pública 
enfrenta questões que já pareciam resolvidas e, recusando-se a ser postas 
de lado, assinalam mudanças que já aconteceram. 

Gostaria de recuar para uma discussão passada e acompanhar um 
processo desse tipo. Embora eu já tenha falado disso cinco anos atrás, 
essa discussão oferece um exemplo salutar para entender os comentários 
futuros sobre os terrenos éticos talvez inesperados que a ciência poderá 

3. O termo de origem grega ágora descreve "o novo espaço público onde ciência e socie

dade, mercado e política, se misturam" (Nowotny, Scott & Gibbons 2001: 203): os partici

pantes que os autores têm em mente são em grande medida os produtos articulados de um 

sistema educacional iluminista. 
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vir a atravessar. E, por acaso, ao tratar do papel da interpretação na vida 
social, ele evidencia e ao mesmo tempo aponta diretamente para o pro
cesso do comentário. 

Há ainda outra razão para revisitar esse material. Quando os cientistas 
sociais contribuem em debates de interesse público sobre as novas tecnolo
gias, eles ajudam a "esquentar" situações já "quentes" (Callon 1998: 260-61), 

o que pode ser desejável ou não. Alguns argumentam que o trabalho do aca
dêmico é negociar e, assim, agitam ainda mais o "tumulto epistemológico" 
(Barnett 2000 ). Mas a ciência social tem também seus próprios interesses e 
inquietações. Suponhamos que o objeto de interesse seja, não a tecnologia, 
mas a sociedade. As novas tecnologias podem ser abordadas pela luz que lan
çam sobre formações sociais mais gerais. 

DESCRIÇÃO E INTERPRETAÇÃO 

Em 1995, o chefe do Conselho de Pesquisa em Ciências Naturais da No
ruega, um professor de lógica matemática, debruçou-se sobre o tema da 
relação entre as ciências sociais e as naturais, tomando como ciências so
ciais paradigmáticas a economia e a antropologia. Segundo ele, as ciências 
naturais e as sociais têm em comum a busca pela estrutura e pela explicação. 
Ele observou a respeito da antropologia, contudo, que, 

quando se descreve a dinâmica de um processo, é preciso ter em mente 
que um ato pode ser tanto descrito (observável externamente) como en

tendido (conter uma intenção ou sentido). Essas dimensões não se redu
zem uma à outra. [Fenstad 1995; ênfases minhas] 

Acrescentaria apenas que um ato pode ser entendido no sentido de conter 
uma intencionalidade ou significação comunicada aos outros, isto é, de que 
ele entra num discurso compartilhado pelo ator e por outras pessoas de seu 
campo social. E, se nenhuma dessas dimensões pode ser reduzida à outra, 
cada uma delas implica a outra. O comentador ao mesmo tempo descreve 
(observa) o ato e entende (interpreta) a intenção. E o inverso também é 
verdadeiro: os antropólogos procuram entender o ato no contexto de ou
tros atos e observar como os atores entendem o que estão fazendo. Eles se 
interessam pelas interpretações das próprias pessoas. Jens Erik Fenstad vai 
mais adiante, dizendo que um ato pode ter consequências materiais inde-
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pendentes da intenção ou dos sentidos para o ator. É nesse ponto que o an

tropólogo falará em contornos sociais ou culturais do discurso. O discurso 

oferece uma linguagem que as pessoas, por sua vez, usam para fazer suas 

próprias interpretações. 

É desnecessário lembrar que a linguagem tende a ser editada. Isso é 

particularmente notável no caso dos dois pais biológicos tratado em repor

tagem do Los Angeles Times em 1998. Sob o título "Alta tecnologia dá uma 

força aos pais gays'', diz: 

Graças à tecnologia in vitro, um casal de West Hollywood deverá ter a pri

meira criança do mundo com dois pais homens. [O clínico] afirma que a 

criança de uma mãe e dois pais será totalmente saudável[ ... ] "Fizemos to

dos os testes necessários em animais. Funciona nos camundongos, funciona 

nos macacos rhesus, e está funcionando agora [com a criança]. Cada novo 

avanço assusta algumas pessoas, mas vejam os benefícios. Esse casal jamais 

poderia ter um filho se não fosse assim." [Os dois homens] concordaram. 

"Os casais gays sempre quiseram ser pais - pais biológicos de verdade." 

Nesse contexto, as ideias já estão em seus lugares: os aspirantes a pais re

correm a uma analogia com os casais heterossexuais que têm filhos natu

rais - mesmo vocabulário, mesmos sentimentos -, de modo a criar uma 

imagem de verdadeiros pais biológicos. No entanto, a imagem dos pais 

biológicos impressiona no que deixa de fora de sua edição, ignorando a 

lógica original da junção, segundo a qual a cópula heterossexual é a junção 

de opostos,4 e ignora o fato de que a necessidade de dois óvulos, a serem 

fertilizados separadamente antes de serem fundidos, faz da contribuição da 

mãe uma espécie de gemelaridade invertida. 5 

Seria banal dizer que as novas tecnologias estimulam novos fenôme

nos sociais e vice-versa - a criança com uma mãe genética (de dois óvulos 

4. No breve furor em torno das "mães virgens" (Silman 1993), as mulheres que buscavam 

a fertilização fora do contexto de qualquer espécie de relação sexual com homens foram 

repreendidas não apenas por querer criar crianças sem pai, mas também por ignorar o sim

bolismo da união entre os sexos. 

5. Vários óvulos foram obtidos da mulher que gestaria a criança e fertilizados com esperma 

dos dois homens. Dois embriões femininos, cada um deles "engendrado" por um dos ho

mens, foram então fundidos, formando um "embrião combinado, no qual se misturavam as 

células engendradas pelos dois homens" (Los Angeles Times 1~/04h998). 
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maternos) e dois pais genéticos (combinados num remate de cromosso
mos) acompanha o evidente desejo do casal gay de ser pais. Mas o grau de 
novidade se mede em contraste com o que se deixa passar como inalterado. 
Discute-se muito pouco sobre o que é antigo nesse caso, que é continuar 
usando o termo "pai" para o genitor masculino. A inovação é revelada exa
tamente porque foi feita uma nova versão (o pai gay) de um velho fenô
meno (o pai). O fenômeno completamente novo (o processo de divisão 
e fusão parentais) não entra na imagem do que deverá significar ser pai. 
Relegado à "tecnologia", ele deixa intacta a noção de "biologia". 

Na interpretação desse evento está contida uma visão das possibilida
des futuras. Uma vantagem que temos sobre o futuro é poder ver como as 
pessoas lidaram no passado com as novas possibilidades e as novas tecno
logias, e como o que já foi novo teve impacto. Retrocedo, assim, a eventos 
ocorridos no fim dos anos 1980 e no início dos anos 1990 - e que foram 
particularmente significativos no Reino Unido no momento do debate 
público sobre a Lei de Fertilização Humana e Embriologia de 1990 (Mor
gan & Lee 1991), que estabeleceu o tom da regulamentação desse campo, 
tornando-se de certa forma um modelo para a legislação de outros países 
da Europa (Forvargue, Brazier & Fox 2001). Esses eventos envolviam a 
possibilidade de que os óvulos fertilizados ("embriões") vivendo fora do 
útero levassem a procedimentos de implantação aprimorados de modo que 
o zigoto pudesse ser implantado em outra mulher, além da que o havia ovu
lado. A cessão temporária de útero emergiu como um "novo" arranjo6 que 
tirava partido desse tipo de inovação tecnológica, e há algo que podemos 
aprender com sua rec!:!pção naquele contexto. 

Mas eu gostaria de tirar outra lição desse caso. Uso a cessão temporá
ria de útero como modelo nativo para o papel do próprio comentário, que 
retrata forçosamente uma relação entre dois tipos de fatores - os evidente
mente dependentes de outros e os que parecem ter trajetórias próprias e au
tônomas. A diferença está entre o que demanda entendimento, e portanto 
interpretação, e o que parece autoevidente, e portanto constitui matéria de 
observação ou descrição.7 Aos olhos de quem define as políticas públicas 

6. Um "velho" conceito (uma mulher tendo um filho para outra) renovado por meio da 

tecnologia. 

7. Uso o termo "descrição" no sentido geral pretendido por Fenstad; ele pode, é claro, con

ter em si o mesmo contraste. A distinção (entre descrição e interpretação) é ela mesma 

parte de um modelo euro-americano de conhecimento, mas, em vez de desmontá-la, prefiro 
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isso se torna a diferença entre o que exige regulamentação e o que deve ser 
considerado um fato da vida, pois os dois lados do ato de Fenstad também 
podem ser vistos como dois lados do mundo fenomênico. É o que nos mos
tra uma parte do debate em torno da cessão temporária de útero. 8 

A CESSÃO TEMPORÁRIA DE ÚTERO: QUINZE ANOS DE DEBATE 

As primeiras técnicas de concepção assistida, procedimentos como ferti
lização in vitro e transferência de embriões, tornaram possível separar a 
procriação de um embrião da sua gestação. Isso proporcionou possibili
dades diversas aos casais inférteis, incluindo a de encontrar substitutos 
para o material genético parental e para o útero. O nó dos acordos de 
sub-rogação, como as cessões de útero vieram a ser chamadas nos países 
de língua inglesa, era a intenção de uma mulher grávida de um embrião 
ou feto de entregar a criança já nascida a outras pessoas, de preferência 
um casal. O casal pleiteante, em geral, eram os aspirantes a pais da fu
tura criança. 

Durante certo período houve uma fluidez terminológica considerável 
em torno das designações das diversas partes e diferenças na linguagem 
usada por britânicos e norte-americanos. Logo de início se estabeleceu um 
contraste entre sub-rogação total e parcial, isto é, entre a mulher grávida 
da criança fornecer apenas o útero, ou fornecer o útero e o óvulo.9 Nos 
Estados Unidos, a primeira delas foi chamada sub-rogação da "hospedeira" 

trabalhar com ela. (O mesmo poderia obviamente ser dito das distinções e elisões entre 

natureza/ tecnologia/biologia/ sociedade.) 

8. Devo esclarecer que digo quase tudo aqui à guisa de comentário cultural. Isso pode 

exigir que eu fale como se estivesse dando uma opinião ou estabelecendo uma norma, mas 

o falante não sou eu - estou descrevendo opiniões e normas que emergem nas discussões 

euro-americanas sobre as técnicas de reprodução assistida. Parte do trabalho do antropó

logo está em descrever os contextos ou domínios nos quais as ideias vicejam (a "cultura"); 

cultura que podemos considerar como um campo no qual ideias, conceitos, práticas e valo

res são reconhecíveis e, por isso, replicados em diferentes domínios. Quando eles se tornam 

irreconhecíveis uns aos outros, estamos num novo campo cultural. 

9. A "sub-rogação total" não queria dizer que a mãe que deu à luz era mais mãe, mas que 

ela era mais sub-rogada. Haimes (1992) escandiu as permutações relacionais que - no início 

dos anos 1990 - podiam ser derivadas da maternidade gestacional e da maternidade genética. 
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ou "gestacional", e a segunda, "sub-rogação tradicional".I° Com os avan
ços tecnológicos e a demanda crescente, a sub-rogação gestacional se di
fundiu e essas designações se tornaram comuns na língua inglesa.II Trata
rei aqui do arranjo da sub-rogação gestacional, mas de uma parte diferente 
do tumulto epistemológico. 

Não surpreende o fato de o New Dictionary of Medical Ethics (Boyd, 
Higgs & Pinching 1997) assim definir a mãe sub-rogada: "o uso de uma 
terceira parte para assistir um casal na concepção e na gestação de um filho 
quando a mulher pleiteante é destituída de útero ou incapaz de usar seu 
próprio útero por razões médicas". Contudo, se retrocedermos a quando 
a cessão temporária de útero estava em debate no Parlamento britânico, 
sendo apenas uma de um emaranhado de questões "quentes" da época, 
encontramos um especialista em legislação sanitária dando uma definição 

exatamente oposta: 

Por sub-rogação [ ... ] quero dizer um entendimento ou acordo pelo qual 
uma mulher - a mãe sub-rogada - concorda em gestar um filho para 
outra pessoa ou casal. Evidentemente, esse entendimento popular imedia
tamente encontra a objeção de que é a pessoa[ ... ] que assume e cria a 
criança que é, a bem dizer, a sub-rogada em vez daquela que dá à luz. A 
mulher que dá à luz é a mãe [ênfase minha; as ênfases do autor foram 

removidas]. [Morgan 1989] 

A objeção veio daqueles que desejavam defender o entendimento legal 
de que a mãe de uma criança é a mulher que lhe dá à luz. Na legisla
ção inglesa da época, a mulher que gestou era a mãe legal da criança, e 
seu marido, o pai legal da criança. (Os aspirantes a pais poderiam entrar 
com um processo de adoção caso, entre outras condições, a criança fosse 
geneticamente aparentada a pelo menos um deles.) A objeção era a de 
que, no entendimento popular, a maternidade passou a ser definida como 

"genética" e a ignorar a autenticidade da mãe gestacional e, portanto, de 
nascimento. As definições contemporâneas do dicionário Oxford do 
termo "mãe" (mulher que deu à luz) e "sub-rogado" (aquele que age 

ro. Cf. Ragone (1994: 73), que aplica retrospectivamente o termo "sub-rogada gestacional" 

tanto ao relatório Warnock (1985) quanto ao relatório à Comissão Europeia para Tecnolo

gias Reprodutivas (1989), embora nenhum deles usasse esse vocabulário na época (ver n. 2). 

II. Para um panorama atualizado e multidisciplinar, ver Cook & Sclater 2003. 
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em nome de outro) apoiavam a queixa. A sub-rogada seria a mãe que 
subsequentemente obtém o filho nascido de outra mulher. Mas a visão 
inversa, codificada pelo dicionário, era o uso popular já entrincheirado, 
pois o uso popular estava determinado a fazer do outro jeito. Foi o termo 

"sub-rogada" que se tornou irrevogável e teimosamente ligado à mãe que, 
nessas circunstâncias, dá à luz a criança. Sugiro que, além da questão ge
nética, havia outras razões interessantes para essa teimosia. A classifica
ção já havia ocorrido e, já sedimentado no discurso público, o uso público 
demonstrava abertura às novas possibilidades muito antes de elas serem 
debatidas publicamente. 

A INTERPRETAÇÃO EM CONTEXTO 

As razões pelas quais o termo "sub-rogada" continuará a ser usado para 
a mulher que gesta a criança em nome de outra estão além desses debates 
mais imediatos. Seu rendimento cultural não é diretamente afetado pelo 
rumo dos debates; em poucas palavras, o termo chama a atenção para o 
papel da interpretação nas explicações da vida humana. 

São centrais aqui duas dimensões do contexto mais amplo, euro-ame
ricanas em termos culturais, iluministas em seu referencial histórico e pró
prias da época moderna. Relaciono-as aqui como axiomas. 

1) A Sociedade é construída sobre e após os fatos da Natureza: ela num só 
golpe explora, molda e imita a Natureza. Ao mesmo tempo: 1.1) a Natu
reza tem sua própria trajetória autorreguladora, e a Sociedade, portanto, 
tanto regula quanto é regulada por circunstâncias além dela própria; 1.2) 

os sistemas de comunicação da Sociedade são para ela mesma autorregu
ladores e "naturais". 

2) Tais bifurcações levam a percepções de ordens diferentes de reali
dade. 2.1) A interpretação exige a habilidade de ver relações entre ordens 
de realidade, de modo que se possa relacionar um conjunto de fenôme
nos a outro. 2.2) A percepção existe, ela mesma, em relação dialética com 
o que se aceita como uma condição autossignificante, que não exige nem 
permite interpretação. 

Expandindo isso, investe-se muito na busca do contexto e das razões 
das instituições sociais. Seja no domínio dos assuntos "naturais", seja 
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no dos "sociais", as pessoas têm por objetivo tornar explícitas suas con
dições de existência. Se os euro-americanos pressupõem, assim, que a 
atividade humana inclui os esforços para interpretar e consequente
mente representar o mundo, então a linguagem, o simbolismo e o modo 
pelo qual as pessoas se expressam criam ordens de realidade construí
das sobre e após outras ordens de realidade. De fato, considera-se que 
o significado proporciona possibilidades infinitas na relação ulterior 
que ele cria entre o que é dado e o que está sujeito à intervenção hu
mana. Desse modo, os euro-americanos criam significação dividindo os 
fenômenos entre aqueles cuja significação é autoevidente ou autossig
nificante e aqueles cujo sentido tem de ser explicitado em referência ao 
que está sendo significado, e aqui eles se tornam conscientes do próprio 
ato da interpretação. 

A figura da mãe sub-rogada (nos acordos de sub-rogação gestacional) 
torna explícita a relação entre a gestação e os outros fatores envolvidos no 
parto. O sentido da sub-rogação, portanto, é estabelecido em referência a es
ses outros fatores e às circunstâncias nas quais a gestação faz parte de urna 
maternidade autoevidente. A sub-rogação é - entre outras coisas - um ato 
de significação. Ora, a gestação pela mãe que deu à luz pode, a depender 
do contexto, ser interpretada corno "mais" ou "menos" biológica e corno 

"mais" ou "menos" indicativa de urna maternidade autêntica. Ela não é em 
si um diagnóstico de sub-rogação. O problema, no que diz respeito a esse 
diagnóstico, é que se considera que urna mulher está gestando urna criança 
para outra mulher12 

- e essa é urna estratégia representacional específica. Ao 
agir em nome de outra mulher, ela representa urna faceta da maternidade, 
mas não é a mãe em seus outros aspectos. Ela é um dublê que ocupa o lugar 
da mãe por algum tempo, cumprindo urna função importante, mas sempre 

12. O relatório Glover (1989: 67) captura bem isso: "O termo 'sub-rogada' subentende que 

uma mulher faz as vezes de outra em seu papel como mãe", muito embora, como veremos, 

exista uma diferença crítica entre dois modos de "fazer as vezes". Note-se ainda que o relató

rio Warnock (1985: 42) também era claro ("A sub-rogação é a prática por meio da qual uma 

mulher gesta um filho para outra com a intenção de entregar a criança após o parto"), até ter 

emergido a possibilidade de a mãe gestante não ser a mãe genética. Isso podia conduzir à dis

cussão sobre "se a mãe genética ou a mãe gestante deveria ser considerada a verdadeira mãe 

da criança" (Warnock 1985: 44; ênfases minhas). O ponto de vista popular apoiava a defini

ção adotada na Lei de Acordos de Sub-rogação de 1985, que bania a sub-rogação comercial 

("O termo 'mãe sub-rogada' quer dizer a mulher que gesta uma criança em conformidade 

com um acordo" [S1 ]), o único texto legal derivado diretamente desse relatório. 
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em referência a outra pessoa que, por dedução, será a mãe. Ela é a sub

-rogada exatamente porque assume o lugar desse elemento que em outros 
casos define a maternidade. O uso popular do termo em língua inglesa foi 
imediatamente claro a esse respeito. 

É esse, em suma, o modelo popular. Ele toma algo emprestado do 
direito na medida em que os acordos dependem da concordância da mãe 
sub-rogada em gestar a criança para o casal pleiteante, e não da concor
dância do casal pleiteante em criar a criança para a mãe que deu à luz. Para 
uma pessoa comum, as intenções subjacentes a essa relação estão claras. 

A contestação só surge quando se rompe a relação entre a sub-rogada e a 
mãe em cujo nome ela está gestando a criança (e me refiro aqui ao fato e 
não à conduta da relação). A relação em questão é ao mesmo tempo social, 

entre as pessoas, e conceituai, entre as diferentes significações do que as 
pessoas estão fazendo. Quando se afirma que a gestação é definidora da 

maternidade, a sub-rogada deixa de ser sub-rogada. 
Essa é, contudo, minha interpretação do modelo popular, e não o modo 

como as pessoas geralmente falam da cessão temporária de útero. Elas atra

vessam o potencial tumulto com um dispositivo muito simples: uma distinção 
entre as mães. A sub-rogada não é, por definição, a mãe "verdadeira". O de
bate sobre quem é "realmente" a mãe parece ter sido ganho antes mesmo 
de ser debatido; e isso, por causa de sua contrapartida: era indiscutÍYel que a 

sub-rogada não poderia ser a mãe verdadeira. Essa pílula de sabedoria popular 
instantânea não seria facilmente abandonada, tendo permanecido como um 
ponto de clareza em meio a todas as questões que continuaram a ser postas 

sobre a aparente duplicação da contribuição materna. 

O ENIGMA DO REAL 

Tudo que se refere à "realidade", incluindo suas próprias imagens rever

berantes de concretude, sugeriria que o sub-rogado é um subproduto do 
que conhecemos de antemão como real ou verdadeiro. O observador/ in

térprete (antropólogo) faria, como já vimos, o contrário. Nos termos das 
categorizações populares dessas questões, o papel do sub-rogado é bastante 
claro: uma pessoa entra no lugar de outra. A designação aponta ou signi
fica o fato de que a mãe verdadeira deve ser outra pessoa. Mas quais os 
fundamentos para a outra pessoa ser mãe? O papel enigmático acaba sendo o 

da mãe "de verdade". Isto é, quando é preciso explicar e interpretar o que é 

476 CAPÍTULO 15 



_,.,, 

o real, o autossignificante é aberto para significação. O que se abre à dúvida 
é como determinar o que é o real. 

Esse enigma já existia numa objeção construída por Derek Morgan. 
A sub-rogação não parece suscitar um escrutínio torturante do que leva 

uma mulher a querer atuar em nome de outra; mas a questão de quem será 
realmente a mãe pode levar a isso. A definição da sub-rogação pertence ao 
mundo de aéordos e contratos entre pessoas;13 a mãe real, ao contrário, é 
estabelecida recorrendo-se a uma característica inerente, por exemplo, o 

desejo, a intenção ou a "pulsão biológica" de ser mãe. Em suma, a objeção 
notada por Morgan não emergiu da ambiguidade em torno da definição da 

sub-rogada, mas da ambiguidade no que se refere à mãe real ou natural. 
Isso se manifestou no caso das disputas legais, muito divulgadas, 14 no 

momento em que uma mulher que havia concordado em agir como sub
-rogada gestacional decidia reivindicar o· filho para si, isto é, alegava ser a 
verdadeira mãe. Em outras palavras, o dublê afirma não ser um dublê. Uma 

alegação de realidade substitui a outra. 
E o que quero dizer aqui com substituir? Podemos afirmar que o 

mundo real criado pelas possibilidades da nova tecnologia reprodutiva ine
vitavelmente substitui um mundo real cujas possibilidades se ligavam a ou
tros meios. Do mesmo modo, novos saberes substituem os velhos: eles cons

tituem uma ordem de realidade de direito próprio. Esse "tomar o lugar" de 
outro é diferente de "fazer as vezes" de outro. Trata-se da diferença entre o 

imperativo de uma interpretação em referência a outra pessoa ou ordem de 
realidade (sub-rogação) e a superação de uma pela outra (substituição). No 
caso da sub-rogação, há sempre um movimento interpretativo (uma mãe 
faz sentido em referência à outra), enquanto no caso da substituição não se 
exigem novas interpretações. A diferença está simplesmente na Yisibilidade 
da relação entre elas (as duas mulheres). A "mãe sub-rogada" é sub-rogada 
na medida em que sua relação com a "outra" mãe está intacta; caso afirme 
que a criança é "sua", ela passa a substituir a outra mulher, pois se considera 

geralmente que desejar ser mãe não exige justificativa ou interpretação. 

13. Ver Dolgin (1997) para uma perspectiva americana dos contratos e dos estatutos das 

partes na maternidade sub-rogada. 

14. Principalmente no período que antecedeu a lei de 1990, ver, por exemplo, Morgan 

(1989); ver também Wolfram (1989). Esse comentário continuou a circular, vindo dos Es

tados Unidos, e casos particulares foram amplamente relatados na imprensa britânica (ver, 

por exemplo, os casos detalhados por Dolgin 1997). 
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Substituições concomitantes apoiam essa lógica. Compare-se o al
truísmo da sub-rogação ao da doação de óvulos. Ao fazer uma dádiva, a doa
dora aliena seu direito aos óvulos; os óvulos podem ainda ser portadores de 
sua identidade, mas daí em diante ela não poderá dispor deles e, no jargão 
popular, nem o doador nem o receptor é um sub-rogado. Em vez disso, os 
óvulos doados substituem os óvulos da mãe pleiteante.15 E, nas culturas euro

-americanas, a doação de uma dádiva é um ato completo, que não exige no
vas interpretações. O ato de dar - culturalmente entendido como altruísmo -
é autossignificante: ele indica a si mesmo. Quando a sub-rogada substitui seu 
próprio impulso materno (de ter um filho) pelo altruísmo (de ter um filho 
para outra) isso é compreensível; a generosidade tem aprovação geral. A mãe 
é sub-rogada, mas é "realmente" altruísta. 

Contudo, encontramos a mesma lógica autossignificante, isto é, a da 
ação que não exige interpretação, em outro domínio social, agora trazendo 
consigo repreensão severa. 16 Aqui, o sentido real de suas ações pode ser 
posto em dúvida, afinal, a própria vontade de agir como sub-rogada pode 
já implicar uma possibilidade substitutiva de outra espécie: no lugar do 
desejo de ajudar pode haver o desejo pelo dinheiro. Quando a mãe sub

-rogada substitui o impulso comercial pelo impulso maternal, isso também 
é compreensível, mas é invariavelmente apresentado sob uma luz negativa, 
pois não há nada de sub-rogante no comércio. Considera-se que o lucro 
tem uma lógica própria: agir para o lucro e pelo lucro não exige inter
pretação. De fato, o mercado é tanto um fim como um meio, porque ele 
é visto como um regulador político de direito próprio. Suspeito que as 
equivocações em torno das possibilidades comerciais dos acordos de sub

-rogação giram em parte em torno do efeito de substituição e, portanto, de 
deslocamento introduzido pelo dinheiro. A mãe sub-rogada é "uma ver
dadeira" aproveitadora. 

1). Tanto no uso britânico como no americano, quando o que está em questão é a doação 

dos óvulos, a mãe gestacional é considerada a mãe natural do filho que dá à luz. Assim, uma 

mãe pleiteante que recebe óvulos doados não é chamada de sub-rogada, como tampouco o é 

a doadora dos óvulos. (O relatório Warnock recomendava que a mãe que desse à luz tendo 

usado um óvulo doado fosse reconhecida por lei.) 

16. Estabeleço aqui essas atribuições por razões expositivas. O mesmo ato pode, claro, ser 

tomado ora em modo autossignificante (figurativo), ora em modo referencial ou interpre

tativo Qiteral). O interesse está no modo pelo qual o uso popular do termo "sub-rogada" 

estabilizou essa dialética no que diz respeito à sub-rogação gestacional. 
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A Lei de Fertilização Humana e Embriologia (1990) do Reino Unido 
tinha o objetivo de estabelecer, como o fez, uma autoridade responsável pela 
concessão de licenças para a realização de determinados tratamentos de in
fertilidade e das pesquisas embrionárias a eles associadas. Embora a posição 
do governo fosse a de que pesquisa e tratamento deviam ser encorajados 
tendo em vista seus múltiplos benefícios, ele recuou em permitir que o mer
cado interviesse como mecanismo regulador de sua oferta e demanda. Uma 
cláusula explícita da lei impediu os doadores de gametas de terem ganhos 
com a doação (S12[e]), e as pessoas que solicitassem ser consideradas pais de 
um filho de gametas doados ou por meio de um acordo de sub-rogação não 
poderiam fazê-lo caso houvesse circulação de dinheiro envolvida (S30(7]). 
A comercialização da sub-rogação por terceiros envolvia em si uma contra
venção. Quaisquer que fossem as necessidades em questão, as possibilidades 
definidas pelo mercado foram rejeitadas, e só se permitiram os acordos de 
sub-rogação de caráter privado. Por trás disso estava a ideia de que ape
nas nesse contexto se sustentaria o valor do altruísmo que torna socialmente 
aceitável o acordo entre a mãe sub-rogada e a mãe pleiteante. Se a mãe sub

-rogada procurasse obter dinheiro, se presumiria, é claro, que ela estaria in
teressada principalmente no dinheiro, e não na relação com a outra mãe. 

Parecia, assim, que o altruísmo (ainda que apenas o altruísmo selado 
em contrato), que em outros casos justificaria a sub-rogação, poderia serdes
locado por outras ordens de fenômenos que apareceriam então como "reais". 
Estas poderiam ser tanto a maternidade quanto o comércio. 

FUNDAMENTOS 

Mas, se o impulso à maternidade parece não exigir interpretação, por que é 
que a mãe "real" aparece como a mais enigmática das duas mães? A mater
nidade não é enigmática em si, mas, precisamente pelo fato de seu funda
mento lógico ser normalmente subentendido, tomado como um dado, a ma
ternidade parece problemática quando sujeita a questionamento. Quando 
emergem disputas em torno de quem é "realmente" a mãe, essa categoria 
é aberta a interpretações potencialmente infinitas. Em tais circunstâncias, 
recorre-se frequentemente a ainda outros dados, isto é, a outros fundamen
tos tácitos e inquestionados para proteger os fundamentos antes inquestio
nados, agora sujeitos a contestação. Os primeiros podem aparecer como 
fundamentos dos últimos. 
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No dizer popular, a maternidade "real" está fundamentada tanto na 
biologia como no reconhecimento social da biologia, de modo que a mãe 
verdadeira sempre tem a seu lado ou a natureza ou a sociedade; assim tam
bém, quando uma "sub-rogada" atua em nome de uma mãe verdadeira, é 
porque as alegações da mãe verdadeira a antecedem. Assim, uma mãe plei
teante pode ser considerada uma mãe verdadeira, seja pela natureza (pois 
algumas partes pleiteantes podem também alegar um vínculo genético com 
a criança; e todas elas afirmam o desejo natural de serem pais), seja pela 
sociedade (buscando apoio legal para suas alegações ou demonstrando que 
podem oferecer à criança tudo o que define um bom desempenho como 
pais). Onde está, então, o enigma? O enigma reside na própria necessidade 
de conservar os fundamentos sobre os quais se estabelece o que é real. Os 
fundamentos concorrentes perdem seu próprio status de axioma (e por
tanto de fundamento). Nesse caso, os fundamentos que estão sendo ergui
dos são a autoridade da sociedade e a da natureza. 

Tocarei em duas estratégias para se fazer essa conservação, 17 a pri
meira delas ligada aos indícios que a natureza produz de si e sobre si 
mesma, e a segunda, ao papel regulador da sociedade. Já sugeri que os 
euro-americanos consideram um fundamento autoevidente da sociedade 
sua capacidade de organizar e regular o mundo social, do mesmo modo 
que a natureza é conhecida por suas propriedades autorreguladoras. 
Parte dessa atividade reguladora envolve explicitar a relação entre dife
rentes ordens de realidade. 

Quanto aos indícios que a natureza produz de si e sobre si mesma: 
existe, é claro, uma história a ser acompanhada na sequência que transfor
mou a "natureza" em "biologia" e a "biologia" em "genética". O que é 
enigmático é como entender (interpretar) o que é real. As disputas em torno 
da maternidade pela concepção e pelo parto revelam o momento em que a 
biologia deixa de ser o fundamento axiomático da maternidade - e não por
que a maternidade "social" se oponha à "biológica", mas porque aquilo que 
é biológico na maternidade biológica tem de ser explicitado. É isso que torna 
enigmáticas as alegações da mãe verdadeira. Como se apresentará o verda
deiro? Sobre o que se fundamentará? Trata-se ainda de biologia, e o que 
queremos dizer com isso? Será o desejo de ter um filho uma função biológica 

17. E elas também são conservadoras: os aspectos do fundacionalismo que persistem nos 

modelos populares são os mesmos que são descartados por análises e interpretações das 

ciências humanas e sociais. 
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tanto quanto o é a capacidade de concebê-lo? A capacidade de dar à luz terá 
o mesmo sentido da procriação? Se a ligação genética é considerada o funda

mento do parentesco biogenético, a invocação da biologia pode ser entendida 
como uma invocação da conexão genética. O fundamento de toda a vida nos 

genes não parece exigir novas interpretações e, de fato, se o uso popular é 
resistente na questão de quem é a sub-rogada, ele também é resistente no que 
se refere à significância dos genes. O relatório britânico Clothier (1992), que 
acompanhou de perto a Lei de Fertilização Humana e Embriologia, iniciava

-se com a seguinte afirmação: "Os genes são a essência da vida: eles contêm 

as mensagens codificadas, armazenadas em todas as células vivas, que lhes 
dizem como funcionar e se multiplicar, e quando fazê-lo" (1.1). 

Num sentido importante, a tecnologia é autossignificante: quando 
opera como processo que abre possibilidades. Quando nos perguntamos de 
que maneira ela é mantida como autossignificante, então - como no caso 
da maternidade - começamos a buscar e, portanto, a examinar a lógica de 

seus fundamentos. Já voltarei a isso. Noto aqui que ela pode permitir outro 
processo autossignificante. Os procedimentos que assistem a sub-rogação 

gestacional permitem que o casal pleiteante destituído de útero reivindique 
o valor evidente do vínculo genético. Uma década atrás, Sir David Weathe

rall (1991: 29) conjeturou uma nova questão. Os problemas éticos já podiam 
ser divisados no horizonte: "conforme ficamos mais eficientes na previsão 

da composição genética dos indivíduos, quão justificável é oferecer aos pais 
o direito de escolha?". Os pais podem, ele indaga, escolher pôr ou não no 
mundo uma criança imperfeita? Essa escolha está, claro, subsumida na es
colha anterior, de que a maternidade e a paternidade são afirmadas, antes de 

mais nada, pelo argumento genético. Vislumbramos aqui uma dimensão que 
começa a tornar enigmática a ligação genética? Na medida em que o vínculo 
genético (biológico) assume a precedência apenas na medida em que é ati
vamente buscado, ele deixa de ser um dado da ascendência; foi selecionado 

como uma entre outras rotas possíveis. O caso dos dois pais corrobora isso. 
Note-se que a advertência de longo prazo feita por Weatherall, de 

que os desenvolvimentos futuros na biologia molecular poderão levan

tar questões éticas fundamentalmente novas, já reuniu fatores científicos 
e não científicos ("éticos"). Isso nos leva a tomar a sociedade como um 
objeto cujos fundamentos também devem ser conservados, e nos remete à 
segunda estratégia. 

Quando os casos de sub-rogação são debatidos tendo em vista um 
contraste entre o vínculo genético e o vínculo gestacional, admite-se uma 
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assimetria, na medida em que um deles deve ter precedência. De fato, se a 

sub-rogação sempre implica tal assimetria (apontando para a "coisa" que 
está em outro lugar), isso vale também para relações entre tecnologia e bio
logia nas quais a tecnologia simplesmente auxilia o processo biológico. Ao 
mesmo tempo, considera-se que a tecnologia tem uma relação fraca com a 
sociedade. A tecnologia é vista como construída e derivada dos mesmos 

materiais utilizados pela natureza (ela auxilia a biologia), mas com a cola
boração adicional da engenhosidade humana e das intenções humanas em 

relação a ela, que estão engrenadas aos propósitos sociais - e, aqui, a lógica 
de sua fundamentação pertence à sociedade. 

Afinal, do ponto de vista euro-americano (e modernista), enquanto 
as finalidades sociais permanecerem estáveis, a inovação tecnológica não 
quer dizer inovação social. Pelo contrário, como na promoção da família 

nuclear, novos procedimentos podem preencher antigos objetivos: consi
dera-se que a aplicação da tecnologia está assentada em valores sociais nos 
quais ela não interfere. É certo que, numa sociedade que valoriza o bem

-estar individual, é considerado moralmente adequado que a tecnologia se 
volte à assistência médica. É esse, em grande medida, o argumento que 
justificou o desenvolvimento da terapia genética, por exemplo. Nos anos 
1990, época em que se debatia na Grã-Bretanha a legitimidade dos acordos 
de sub-rogação, a terapia genética assinalou novas possibilidades de apli

cação do conhecimento sobre os genes. Na medida em que os (velhos) fun
damentos sociais permanecessem estáveis, contudo, a tecnologia genética 

podia continuar sua (nova) trajetória. 
A advertência de Weatherall saiu na Science and Public Ajfairs, publi

cação conjunta da British Association for the Advancement of Science e 
da Royal Society. Em 1991, essa revista publicou uma discussão multidisci
plinar, 18 destinada a mitigar as ansiedades esclarecendo equívocos em torno 
do tema. O texto de abertura lembrava ser difícil prever resultados de 

longo prazo, e foi esse o contexto da advertência; no curto prazo, todavia, a 
posição parecia clara: 

A recém-descoberta capacidade de manipular nossos genes tem gerado 
certa inquietação pública. Na verdade, a aplicação da tecnologia de DNA 

humano recombinante não levanta nenhuma questão ética fundamental-

18. Num encontro organizado pela Royal Society sob o tímlo "Os embriões e a ética", um 

exemplo em pequena escala dos "fóruns híbridos" cada vez mais comuns (ver acima). 
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mente nova, ao menos não ainda. [ ... ]Já faz muitos anos que o mapea
mento genético e o diagnóstico pré-natal são procedimentos bem-acei
tos; a nova tecnologia simplesmente aumentará o número de doenças 
que podem ser evitadas por esse meio. [ ... ] O transplante de órgãos já é 
aceitável; a reposição de genes defeituosos não é diferente, em essência, 
da reposição de órgãos inteiros. [Weatherall 1991: 28; ênfase minha) 

Novas tecnologias, então, mas velhas práticas. Novas possibilidades para a 
saúde humana, mas não novas questões éticas, pois os tipos de decisão apre
sentados aos indivíduos já foram enfrentados na medicina clínica. O novo 
campo simplesmente ilumina questões já existentes. Estavam presentes à 

discussão membros do Comitê de Ética de Terapia Genética, que no ano se
guinte apresentaram um relatório ao Parlamento britânico (Clothier 1992). 

O relatório em questão foi solicitado precisamente porque, entre ou
tras coisas, reconheceu-se que a terapia genética poderia "introduzir ques
tões éticas novas e possivelmente de longo alcance, que ainda não foram 
examinadas" (1.11). O relatório supunha, portanto, que antes de ser intro
duzida na prática médica a terapia genética deveria ser eticamente aceitá
vel - por exemplo, ela deve passar por testes de "segurança e eficácia em 
comparação a outros tratamentos" (1.12). Contudo, sua conclusão geral 
foi a de que já existia a base para uma fundamentação ética, oferecendo 
o ponto de vista experimental de que a terapia genética deveria ser tra
tada, inicialmente, como pesquisa com humanos (8. 3). A terapia genética 
de células somáticas dirigia-se a um indivíduo específico, portador de uma 
doença, e as condições dessa aplicação do conhecimento genético eram sa
tisfeitas por diretrizes já estabelecidas para pesquisas com pacientes médi
cos (como o respeito aos direitos do sujeito de pesquisa e o respeito ao seu 
bem-estar na realização dos procedimentos). 

A terapia genética de células somáticas será um novo tipo de tratamento, 
mas não representa um grande afastamento da prática médica já esta
belecida e nem apresenta, de nosso ponto de vista, problemas éticos 
novos. [8.8) 

Foi mantido o status fundamental da capacidade reguladora da Sociedade.19 

19. Evidentemente, o que aparece como uma fundamentação inequívoca pode ser aberto a 

dúvidas. Os processos de regulação podem eles mesmos precisar de regulação. Assim, se re-
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O que me faz voltar a um argumento feito no início do texto. Pre
sume-se que a ética médica atual forneceu o fundamento para a ética na 
área da terapia genética porque ela já corporificava os valores da sociedade, 
examinados em muitas deliberações e discussões precedentes. Desse modo, 
foi com base na prática já estabelecida que não se encontraram novas ques
tões éticas. Assim como o uso popular do termo "sub-rogada", talvez vis
lumbremos aqui outra absorção de novas ideias numa forma ("não há no
vas questões éticas") já sedimentada em discurso. 

A TECNOLOGIA E A SOCIEDADE 

No campo da reprodução assistida, a relação entre a tecnologia e a natureza -
ou a biologia - aparece em todo o mundo como os dois componentes da 
maternidade que entraram no jargão popular, o social e o biológico, o que se 
assemelha, por sua vez, aos dois componentes da maternidade biológica, o 
genético e o gestacional, explicitados na sub-rogação. 

Considera-se que as tecnologias reprodutivas facilitam o processo 
biológico, sobretudo ao "assistirem" a concepção20 (elas não assistem a 
nutrição [ nurture] ou os processos pós-parto que alguns consideram ser 
de natureza igualmente biológica). Na medida em que as técnicas se con
centram na concepção, elas enfocam a união fértil de gametas masculinos 
e femininos e a viabilidade do embrião. Nisso, a inseminação artificial, a 
fertilização in vitro e outras práticas como a GIFT21 (transferência intrafa
lopiana de gametas) simplesmente entram no lugar, como diz sua justifi
cativa, de processos corporais naturais. Não sendo eles mesmos naturais, 
compensam incapacidades naturais, do mesmo modo que a mulher que 
assume a maternidade em nome de outra é considerada sub-rogada na sua 
capacidade de gerar um filho. Assim, poderíamos considerar esses proces
sos como sub-rogados. 

conhece (3.8) que diferentes códigos da prática médica e diferentes meios de regulamenta

ção evoluíram de modo a incluir áreas diferentes que os tratamentos podem forçar a reunir. 

20. Ver, por exemplo, Franklin ([ 1993) 1999 ). 

21. A sigla para o nome da técnica em inglês produz a palavra gifi, correspondente a 

"dádiva" ou "presente'', conceito antropológico ao qual a autora devota espcial atenção. 

A mesma sigla é utilizada na medicina brasileira. [N. T.) 
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O que torna a mãe sub-rogada semelhante a uma mãe, sem fazer dela 
realmente uma mãe, é o fato de que ela assiste a mãe verdadeira na su
peração de uma incapacidade específica. Embora sua gestação da criança 
substitua completamente o papel de gestante da mãe pleiteante, por si só 
ela é um ato incompleto, que só faz sentido (interpretativo) quando visto 
como parte do processo social total em que se cria a mãe verdadeira (caso 
não houvesse mãe "verdadeira" para receber a criança, seu ato não teria 
sentido em si mesmo). Da mesma maneira, a tecnologia médica é como os 
processos naturais que assiste, mas não é em si o processo natural. Nova
mente, a intervenção tecnológica ajuda numa parte específica da sequência 
completa de desenvolvimento que gera uma criança; no entanto, cada ato 
de assistência só adquire sentido a partir de um resultado bem-sucedido 
que é ao mesmo tempo natural - um óvulo é fertilizado, uma criança nasce. 
(Se não houvesse "processos naturais" mais abrangentes, as intervenções 
não teriam resultado.) 

Esse comentário sobre as duas estratégias de conservação nos faz 
perceber algo interessante. Não se trata apenas de a tecnologia poder 
aparecer ora como auxiliar da natureza, ora como auxiliar da sociedade, 
mas do fato de que assistir a natureza é também assistir a sociedade. No 
momento de que falo aqui, cada uma delas poderia aparecer como funda
mento da outra.22 

O modelo popular da sub-rogação nos permite esclarecer certos as
pectos do debate sobre ciência e sociedade tal como ele se apresentou no 
passado recente. Tracei um paralelo com a maneira pela qual a tecnologia 
dá à luz, com o tipo de mãe que ela é. A sub-rogação oferece uma represen
tação de uma relação entre fatores que evidentemente dependem de outros 
fatores, e fatores dotados de trajetória própria. A sub-rogada que mantém 
sua palavra é uma sub-rogada inconteste, e assim também é a tecnologia. 
Enquanto a tecnologia estiver simplesmente "dando uma força à natu

reza" (Hirsch 1999 [ 1993)), ela se apresentará como aparentada dos recur
sos naturais que podem ser usados para o bem da sociedade. Como disse 
um palestrante nos debates em torno da aprovação da Lei de Fertilização 
Humana e Embriologia: "a pesquisa e a experimentação são parte natural 

22. (Mas um modelo fundacional separa, novamente, a Natureza da Sociedade.) Este argu

mento pode ser seguido em M. Strathern 1992a. A compreensão é um performativo ou oh

viação analítica (Wagner 1986h). Essas quimeras (Natureza, Sociedade etc.) têm interesse 

hoje pelas lições que podem conter para as atuais conceitualizações de um mundo hiossocial. 
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do desenvolvimento da condição humana" (citado em Franklin 1999: 14)). 
Mas esse discurso encara os dois lados. Além do mais, a tecnologia (e, pari 
passu, a ciência) parece dar combustível a um mundo em fuga quando seus 

objetivos são apresentados como substitutos dos objetivos da sociedade, e 
essa parece ser a única coisa verdadeira. 

Tradução Luísa Valentini 
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16. A PESSOA COMO UM TODO E SEUS ARTEFATOS 

A escala prega todo tipo de peça. O que pode ser considerado informa
ção suficiente, por exemplo? Essa pergunta pode ser respondida em seus 
próprios termos: precisa-se de tanta informação quanto for relevante para 
o propósito em questão - seja para provar um argumento, sair de um im
passe ou explorar um conceito. A informação é a substância dessa prova, 
solução ou reflexão. Mas, quando se escreve sobre o processo, expõe-se 
um argumento, a questão passa a ser o que o leitor precisa saber. O con
texto não pode ser dado como certo: é necessário explicitar agora o que 
estava implícito como razão inicial para eleger um caminho particular. As
sim, devem-se acrescentar informações às informações, uma posição que 
traga para o primeiro plano a escolha do modo expositivo. 

Valho-me de dois temas - o corpo como superfície pública e as novas 
tecnologias de comunicação - para demorar-me em alguns momentos per
sistentes da antropologia social ao longo do século passado. Forneço tam
bém exemplos de alguns dos truques do ofício para lidar com as informa
ções a favor de minha exposição. Os materiais que retratam esses momentos 
particulares (eles vêm de Londres do início do século xx, da Papua-Nova 
Guiné de meados do século e da biomedicina transnacional da virada do 
século) inspiraram-se em uma nova mostra permanente da Wellcome Trust 
Gallery no British Museum, chamada "Viver e Morrer". 1 A exposição em
prega o vasto material etnográfico do museu para enfocar a maneira como as 
pessoas respondem aos desafios da vida e promovem sua saúde e bem-estar. 

I. Publicado originalmente no Annual Reyiew of Anthropology, 2004. Uma versão anterior 

deste texto, de título "Medicines and Medicines: the Whole Person and its Artefacts" [Me

dicinas e medicamentos: a pessoa como um todo e seus artefatos], foi apresentada por oca

sião da aula magna William Fagg Memorial Lecture em 2003, na inauguração da Wellcome 

Trust Gallery no British Museum. A Wellcome Trust é uma das principais agências finan

ciadoras de pesquisa médica no Reino Unido. 
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O bem-estar não é um tema que eu normalmente abordaria, mas sempre re
unir "mais" informações do que se espera é um truque do ofício antropoló
gico - estar aberto ao imprevisível. Devo trazer o suficiente na mochila para 
dar alguma contribuição. Não estou dizendo que os antropólogos podem 
escrever sobre qualquer coisa, mas que as disciplinas oferecem recursos 
que podem ser usados em situações imprevisíveis. Há uma diferença entre 
valer-se de sua disciplina e ser um especialista, papel que considero bastante 
problemático nesses tempos de interdisciplinaridade. 

A transformação da informação em moeda foi um efeito da econo
mia do conhecimento autorreconhecido. O valor de uso parece depender 
do valor de troca. Essa visão do conhecimento acadêmico é certamente 
muito comum. As pessoas afirmam abertamente não haver sentido em de
ter conhecimento acadêmico se não for possível comunicá-lo, e com isso 
querem dizer comunicá-lo da mesma forma, ou seja, como conhecimento 
(pode-se argumentar que o "conhecimento" é comunicado como "infor
mação", mas, na medida em que ele deve acrescentar algo ao conhecimento 
de outra pessoa, os dois termos podem ser conjugados). O fato de que 
o conhecimento pode ter contribuído para uma solução ou reflexão não 
importa - ele é invisível, ou mesmo inútil, a não ser que possa circular na 
forma de conhecimento-informação. O especialista torna-se a fonte social 
de conhecimento-informação (passível de circulação, de consumo). É claro 
que nos tempos modernos existe uma grande história por trás da formação 
do especialista, assim como do profissional. Ofereço um diminuto vislum
bre etnográfico a esse respeito na primeira parte do texto. A mesma pessoa 
pode ser ambas as coisas, mas os papéis tornam-se cada vez mais indepen
dentes à medida que (ao menos no Reino Unido) as profissões perdem sta
tus e os especialistas em conhecimento-informação alimentam o apetite das 
políticas públicas por evidências. 

Fornecemos aqui respostas distintas para a questão sobre a informa
ção suficiente. O especialista é como o desenhista industrial: tudo que está 
envolvido em uma situação, qualquer tipo de material, tem de ser ajustado 
para que possa servir de evidência. Se alguém fornecer informações sobre a 
migração interna com o objetivo de compreender o movimento populacio
nal, quão suficientes são as informações será uma função da precisão com 
que a origem do migrante, sua posição econômica, suas aspirações e outras 
variáveis possam ser especificadas. Esses valores devem ser inequívocos. 
Uma vez mais, no que diz respeito aos acordos matrimoniais na ausência de 
procedimentos de registro, decidir sobre um modelo específico para calcular 
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a taxa de divórcios, que contém um núcleo de decisões anteriores sobre o 
que, para começar, constitui o casamento, significa que há de fato apenas 
um caminho para reunir dados. A antropologia do desenvolvimento tem 
sido há muito uma arena em que o antropólogo é formado como especia
lista, o que também também é um papel difícil. Escolhi os moradores de 
Londres para evocar os sujeitos de boa parte do desenvolvimento do Ter
ceiro Mundo sem tipificar essas pessoas como moradores dos trópicos, da 
floresta ou do interior (o leitor poderá deparar-se também com um eco da 
emergência do "sistema" como objeto teórico do estrutural-funcionalismo) . 

Em contrapartida, espera-se do profissional, mais próximo dos pra
ticantes de disciplinas acadêmicas, que lance mão de cada vez mais trei
namento e experiência. Uma disciplina fornece formas de pensar para 
justificar a escolha de caminhos particulares. Os materiais consistem em 
modelos e teorias, e a suficiência refere-se ao grau de adequação entre um 
problema e um procedimento analítico. Consideremos o método compa
rativo na antropologia social, um truque paradigmático do ofício. A com
paração implica pensar através dos contextos, justapor valores. Ao saber o 
que acontece alhures, pode-se perguntar que tipo de visão do migrante é 
apropriada quando se tomam como foco as aspirações econômicas ou se 
investiga a relevância de uma taxa de divórcio para as preocupações mascu
linas ou femininas. Os modelos para pensar, digamos, sobre a economia ou 
o parentesco também seguem suas próprias trajetórias. A suficiência reside 
em quanto é necessário saber para satisfazer os critérios que os dados tor
nam reconhecíveis, e pode haver mais de um caminho a ser explorado. As 
definições condensam debates inteiros: "Podemos referir-nos a um sistema 
judicial então'~; "Não falemos em compra de mulheres, mas na transferên
cia de direitos por seu intermédio" e (em uma versão com cortes de David 
Schneider para Meyer Fortes) "Ah, entendi! Você quer dizer que a união 
conjugal é pra valer!". Talvez essa condensação de posições opostas seja o 
motivo pelo qual a antropologia simbólica e sua relação ambivalente com 
o estruturalismo permanecem tão influentes. A segunda parte do texto, que 
inclui seleções de materiais da Papua-Nova Guiné já muito analisados, de
pende de certas tradições disciplinares de interpretação. 

A antropologia é abençoada pela riqueza de materiais que tantas pes
soas lhe legaram. Não sou uma especialista em hem-estar; contudo, adis
ciplina me permite abordar questões relacionadas ao tema. As sugestões 
da mostra no museu e a familiaridade com contextos cambiantes sugerem 
um exercício comparativo. A comparação amplia materialmente as possibi-
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lidades da própria exposição por meio de analogias ditas e não ditas (nem 
sempre importa se a comunicação é desequilibrada). De qualquer modo, e 
de forma inadvertida, o tópico do bem-estar levou-me a explorar os temas 
do volume em que este artigo foi publicado originalmente. 2 As duas pri
meiras partes do texto se dedicam ao que pode ser lido a partir dos corpos e 
das superfícies corporais, e assim marcadamente no caso papuásio, ·quando 
os regimentos corporais aqui descritos incluem uma tecnologia da comu
nicação. A última parte do texto está deliberadamente deslocada e trata de 
um dos problemas da informação genética, em que as preocupações éticas 
têm como foco o que deveria ser conhecido e o que pode ser comunicado 
a respeito do corpo. 

LONDRES DO INÍCIO DO SÉCULO XX 

É uma coincidência que o ano de 1914, que testemunhou a última grande 
expansão do British Museum antes da década atual, tenha visto outra em
presa mudar de instalações. Não há comparação com a Nursery School and 
Baby Camp [Escola de Educação Infantil e Acampamento Diurno para 
Bebês] que foi aberta em Deptford (sul de Londres), a menos, talvez, pela 
percepção de que somente mudanças de escala poderiam dar conta das ne
cessidades contemporâneas. 

As professoras ficam um pouco chocadas. Essa história de criar [ nurture] 

as crianças é ótima, mas não é da conta delas. Não é da conta delas! Então, 
nenhuma das grandes coisas - combater a doença, o vício e a ignorância -
é da conta delas! Então elas não vão nos conduzir, mas apenas encontrar 
uma forma simplificada de ensinar a grafia? [ ... ] A professora que ensina 
crianças pequenas não dá aula apenas. Ela ajuda as crianças na formação 
de seu cérebro e sistema nervoso, e esse trabalho [ ... ] determinará tudo 
que virá depois [ ... ]. Ela modificará ou determinará a estrutura dos cen

tros cerebrais. [McMillan 1919: 175, citado em Bradburn 1976: III] 

2. A autora se refere aos temas especiais abordados no volume 33 da Annual Review of 

Anthropology: The Body as a Public Surface [O Corpo como Superfície Pública] e New 

Technologies of Communication [Novas Tecnologias da Comunicação]. [ N. E.] 
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Margaret McMillan vinha fazendo campanha em prol da reforma no treina
mento das professoras do ensino fundamental e da educação infantil desde 
1897. Em Deptford, ela fez um experimento com uma escola a céu aberto 
para crianças em idade de ir para a escola.3 A necessidade era óbvia. Entre 
as 87 primeiras crianças a serem admitidas no acampamento, todas supos
tamente saudáveis, verificou-se que apenas nove não tinham nenhum pro
blema de saúde (Stevinson 1927: 55). Algumas das razões para tanto eram 
claras. Eis um fragmento do diálogo relatado, seguido do comentário geral 
da autora (id. ibid.: 12): 

"A senhora não insistiria em dar banho neles, não é?" 
"Não seria correto." 
"Mas, senhora Ruffie ... nós sempre damos banho nos bebês. Eles ado

ram. Veja só!" 
"Ah, moça", respondeu a avó com sabedoria, "nós muitas vezes gosta

mos do que não é bom e nos faz mal." 
"Muitas mães de alunos agasalham demais seus filhos. É difícil fazê

-las perceber como isso é pouco saudável.[ ... ] Nós recebemos um meni
ninho que tinha problemas no peito. Descobrimos que ele estava envolto 
em várias camadas de jornal embebido em óleo canforado. Prefiro nem 
pensar em quanto tempo o menino passou empacotado assim." 

A visão de McMillan ia além do remédio imediato. "A criação de uma raça 
humana mais nobre, em uma ordem social mais nobre" era seu objetivo 
final; mas, como afirma sua biógrafa (Bradburn 1976: 50 ), ela percebeu que 
as crianças esperavam ansiosamente pela nova ordem mundial. Algo tinha 
de ser feito imediatamente. Elas eram pobres, não eram saudáveis e tinham 
pouca educação: muitas privações andavam juntas. Suas admoestações às 
professoras vinham da convicção de que as crianças precisavam de um am
biente em que fossem nutridas [nurture] em todos os sentidos na escola.4 

3. "Para Margaret, seu jardim de infância deveria proporcionar um ambiente em que o 

talento seria salvaguardado e as crianças, incentivadas a desenvolver suas capacidades em 

todo seu potencial. Assim, o jardim de infância de Deptford poderia ser descrito como um 

experimento de manipulação do ambiente" (Bradburn 1976: 55). 

4. "O verdadeiro objeto de nosso trabalho é 'NUTRIR'", dizia ela, "a educação orgânica e 

natural que deveria preceder todo o ensino fundamental, sem a qual o trabalho das escolas 

é em grande parte perdido" (Bradburn 1976: 55). 
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Ela apresentava as crianças pequenas ao ritmo. de um dia bem organizado, 
reservava-lhes períodos de tranquilidade e proporcionava espaço, ar fresco 
(durante o ano todo), alimentação saudável e abrigo em construções do 
tamanho de uma classe, que conformavam uma aldeia de grupos familiares. 
E por que ela se preocupava em imbuir as professoras de profissionalismo? 

.As professoras do jardim de infância tinham que pertencer a uma classe 
social mais alta do que as outras professoras, para que as crianças pudes
sem estar "rodeadas de mulheres jovens de bom gosto e mente cultivada" 
(Bradburn 1976: 113). As professoras do jardim de infância estavam sem
pre lidando "com um cérebro e uma alma", mesmo quando pareciam estar 
cuidando das partes externas do corpo, como "um nariz e um lábio". De 
qualquer forma, dos 80% novos alunos que sofriam de raquitismo, nenhum 
deles apresentava o problema um ano depois; na epidemia de gripe de 1921, 

muitos adultos e crianças morreram na região, mas nenhum aluno morreu 
nessa escola. 

Uma visão da privação está associada a uma visão do bem-estar. 
McMillan só pode criar seu sistema escolar ao considerar vários problemas 
de forma integrada. Deptford era uma região de Londres onde a combina
ção de pobreza, sujeira e ignorância fazia com que fosse quase impossível 
ter boa saúde, e sem saúde as crianças (muitas das quais chegavam à escola 
mal sendo capazes de articular palavras)5 não conseguiam aprender. A es
cola deveria ser um estabelecimento tão social quanto educativo. Aos sete 
anos, idade-limite da escola, as crianças eram apresentadas a Sonho de uma 

noite de verão e à possibilidade de escrever uma peça de teatro. 
Há um século, Londres estava em outro tempo, em outra cultura; 

mas serve tão bem de exemplo quanto qualquer preocupação com o bem
-estar que se divida em duas partes. A análise de McMillan tinha vários 
componentes distintos. As deficiências requeriam atenção especializada: 
se a escola tinha de fornecer educação, saúde e nutrição, cada um des
ses elementos exigia uma tecnologia e artefatos específicos. Para que as 
crianças pudessem descansar, era necessário haver camas e colchões; para 

5. Isso não se devia apenas ao desleixo na criação, mas também ao excesso de respeitabi

lidade. Melia e Bella foram levadas à escola muito bem-vestidas, com cabelos sedosos e 

bem penteados, praticamente mudas, totalmente passivas: "Em uma manhã, após lhes dar 

banho, coloquei Melia sentada em uma cadeira e Bella em outra e elas assim permaneceram 

sentadas, sem se mover. Elas são boas meninas.[ ... ] Não dizem uma palavra e sentam-se 

comportadas onde forem colocadas" (Stevinson 1927: 18). 
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que elas pudessem trabalhar ao ar livre no inverno, eram necessários casa
cos e refeições quentes. Em contrapartida, todas essas diferentes medidas 
convergiam na criança: para a criança de três ou quatro anos, essas várias 
experiências seriam vivenciadas juntas - e era essa a ideia. As coisas não 
podiam ser feitas de forma fragmentada. Na linguagem daquele tempo, 
nutrir [nurturing] a criança significava cuidar de todos os seus aspectos. 
A criança era tratada, por assim dizer, como um todo. 

Se a primeira abordagem é analítica, a segunda é sintética: o experi
mento escolar imagina ser necessário todo um regime (de correções, de 
reformas) para enfocar a pessoa como um todo. O regime do sistema é, 
claro, um regimento para o indivíduo. Deve-se acrescentar que a maior 
parte das crianças que foram levadas à escola infantil já estava recebendo 
cuidados a seu próprio modo. Seus pais aplicavam-lhes tanto tratamentos 
específicos (o peito envolto em jornal) como regras gerais (o cuidado em 
evitar o contato entre a superfície do corpo e a água). 

As várias filosofias da época a respeito de abordagens holistas da 
saúde ou da educação, cuja ideia principal era que o todo é maior que a 
soma das partes, tiveram ressonâncias óbvias nas ciências sociais. O ho
lismo também tem sua própria história na antropologia e continua sendo 
requisitado quando se evoca o contexto social. A mostra na Wellcome Gal
lery convida-nos a considerar como o todo é tornado aparente - que ele 
ofereça uma mostra de artefatos e questões médicas é extremamente per
tinente. Vemos tanto uma coleção de itens muito específicos quanto os va
lores e poderes para os quais eles apontam, itens que são simultaneamente 
significativos em sua especificidade e dão acesso a entendimentos mais am
plos. Essa bifurcação é semelhante à forma como as pessoas se percebem 
como simultaneamente uma e muitas, e essa dualidade tem, por sua vez, 
um impacto importante sobre como a eficácia da medicina é comunicada. 

A medicina, assim como a tecnologia, só é reconhecida quando é eficaz 
(não existe medicina falha, isto é, medicina falha não é medicina). Ela fun
ciona quando obtém resultados. E esses resultados variam, é claro, de forma 
tão ampla quanto o objeto do tratamento, que pode ser um nariz quebrado, 
um choro noturno, ou fazer parte de uma população com insuficiência de 
vitamina D ou de uma sociedade em que a criança reserva metade de sua 
porção de pão para a família em casa. Os tratamentos devem ter um foco 
específico. Implicam todos os tipos de aparatos, artefatos e tecnologias es
pecializadas, como os que podem ser reunidos em um museu. Os medica
mentos - pílulas, amuletos - são artefatos desse tipo, medidas particulares 
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para reverter males particulares. Embora sejam frequentemente visíveis e 
tangíveis como objetos, há itens que não são tão passíveis de exibição, como 
rezas ou encantamentos, embora estes também assumam uma forma especí
fica. Vários aspectos do sofrimento são identificados com base no tratamento 
singular que requerem. De fato, "específico" foi, durante muito tempo, uma 
maneira coloquial de referir-se a um tratamento exclusivo. 

Hoje os museus etnográficos têm plena consciência da natureza do 
que é específico, isto é, das qualidades tangíveis dos objetos que lhes confe
rem sua forma singular. Contudo, em muitos casos, o curador ou etnógrafo 
sabe muito mais sobre esses objetos do que o que pode ser exibido. Os et
nógrafos têm consciência de quão interconectadas são as coisas. Basta mos
trar um machado de pedra e a maior parte das pessoas terá alguma ideia de 
como ele foi usado; mas, se forem exibidos o tambor de um xamã ou uma 
figura de argila, o visitante poderá não estabelecer uma conexão imediata 
entre esses artefatos e seu uso. O que o etnógrafo do museu deverá fazer? 
Uma possibilidade é mostrar como esse item específico faz parte de um 
todo mais amplo. 

Nos últimos anos, pesquisadores realizaram várias tentativas no
táveis de comunicar todo o regime, de transmitir algo do contexto como 
um todo - a sociedade, a cultura -, ao qual os artefatos pertencem. Essas 
tentativas são comparáveis ao programa escolar holista da sra. McMillan. 
Argumenta-se que, visto que há um propósito educacional em uma mostra 
de museu, as pessoas deveriam em alguma medida estar expostas a toda a 
combinação de circunstâncias em que um objeto é produzido e utilizado. 
O objeto exibido torna-se parte de toda uma sociedade. Contudo, ele só 
pode transformar-se em uma parte (isto é, em parte de um todo) se tudo 
que se sabe sobre suas circunstâncias for explicitado - uma tarefa im
possível. Essa exegese deve ser feita por outros meios que não o próprio 
objeto - explicações verbais, videoclipes -, e a informação passível de ser 
acrescentada é ilimitada. Isso deu ensejo a muitos debates nos museus et
nográficos e exigiu soluções engenhosas. A nova Wellcome Gallery sugere 
outra forma de fazer as coisas.6 Ela oferece uma abordagem alternativa ao 
objetivo aberto, que nunca será de fato completado, de "situar as coisas em 
seu contexto" (Hirsch & Schlecker 2001). 

6. Penso também no trabalho de Kuechler, Miller e Pinney (University College London), 

O'Hanlon (Oxford) e Henare e Herle (Cambridge). 
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Como a galeria lida com as percepções das pessoas sobre um mundo 
que as alimenta e aflige - os efeitos que os eventos e os males têm sobre 
sua vida, como os corpos vivem e morrem-, ela pode, do ponto de vista 
museológico, mobilizar um recurso extremamente significativo, ou seja, as 
ideias das próprias pessoas sobre o que seria um tratamento "completo" .7 

Essas ideias podem inspirar-se em um conceito da pessoa como um todo, 
embora em muitas sociedades isso fosse uma tradução pobre dos efeitos 
de completude e totalização que as pessoas buscam alcançar. O que de fato 
encontramos com muita frequência é algo semelhante à bifurcação encon
trada anteriormente nesta discussão. Um tratamento específico para condi
ções específicas ocorre em ocasiões em que as pessoas expandem seu sen
tido de si mesmas e atentam para seu bem-estar por meio de técnicas que 
percebem como englobantes ou abrangentes. Embora eu utilize o termo 

"holismo" como um atalho, reconhecendo que o holismo em si não tem 
escala e dificilmente dá conta do caráter de práticas totalizantes distintas, os 
modos de holismo também podem bifurcar-se. 

Por um lado, encontramos em todo o mundo sistemas que ressoam o 
tipo de esquema programático divulgado por McMillan, nos quais vários 
itens distintos e específicos são reunidos com base na ideia de que apenas a 
enumeração total será suficiente. Por outro lado, as pessoas podem valer-se 
das especificidades enquanto tais para evocar uma visão mais ampla de si 
mesmas. Essa ideia confere outro tipo de acesso à totalidade: um artefato 
seria suficiente para apontar para o todo. 

Nessa evocação há mais do que metonímia, a convenção de partes 
que representam todos. Um item pode continuar sendo particular e no en
tanto ser animado como uma entidade completa, maior do que aparenta 
ser. Não há nada de misterioso nessa ideia (um velho caderno de exercícios 
pode simultaneamente relembrar tentativas de escrever um romance e toda 
uma época de aspirações e esperanças). Trata-se de uma figura vista duas 
vezes (Riles 2000: 166-70). As pessoas compreendem que um objeto pode 
tanto ser um item específico quanto conter o mundo em si; ele condensa ou 
miniaturiza um contexto mais amplo. Assim, um objeto pode presentificar 
poderes ou forças que afetam a vida de uma pessoa, sejam eles imaginados 
como o ambiente, o cosmos ou a comunidade. O resultado museológico é 

7. Assim como em muitos desses exemplos, "parte" e "todo" são concepções relativas, si

tuadas. Portanto, a identidade específica "como um todo" que se reivindica também pode 

ser elaborada merograficamente, como "parte" de um conjunto mais amplo de identidades. 
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que os itens específicos exibidos não precisam ser acompanhados de inúme
ros outros objetos ou meios para esclarecer a questão do contexto. A habi
lidade consiste em que eles indiquem o conceito de totalidade. Nem todos 
os objetos ou temas se adequariam a essa abordagem; por acaso, é o que 
acontece com o bem-estar. 

Em resumo, se a relação entre o item individual e todo o mundo para 
o qual ele aponta é genérico nas mostras de museus, o tema da Wellcome 
Gallery traz essa relação para casa em virtude de seu foco no bem-estar e, 
assim, no sentido que as próprias pessoas atribuem ao contexto mais am
plo de sua saúde. Sugeri que o tratamento com remédios pode bifurcar-se. 
Enquanto alguns tratamentos parecem ser ministrados apenas a partes do 
corpo ou sofrimentos específicos, outros tratamentos evocam uma aprecia
ção totalizante do que requer solução. Aqui encontramos outra bifurcação: 
entre a totalidade imaginada como a soma das partes e a totalidade evocada 
em um item individual. Mas o que é parte e o que é todo depende de onde 
o(a) ator(a) está, da cultura à qual ele( ela) pertence e de qual período da 
história se trata! Os tratamentos para o sofrimento humano também depen
dem do conceito de pessoa evocado. 

A PAPUA DE MEADOS DO SÉCULO XX 

Se as ideias sobre saúde e bem-estar apontam para formas segundo as quais 
as pessoas podem ser imaginadas em um sentido totalizante, como isso se 
torna conhecido? Passadas algumas gerações e inúmeras guerras desde 
1914, um bom exemplo é o atual debate sobre o National Health Service 
[Serviço de Saúde Nacional do Reino Unido]. 

Deptford, da forma como era, não existe mais. Parece que o desejo 
por um serviço de saúde completo venceu. Contudo, acusações de que o 
atendimento de saúde sofre de fragmentação podem ser ouvidas de todos 
os lados. Nunca conseguimos dar conta das demandas para oferecer um 
serviço completo. O que está sendo fragmentado agora? A mesma coisa -
a queixa refere-se à incapacidade de tratar o paciente como um todo. Isso 
não ocorre porque a pessoa pensa que cada aspecto de seu bem-estar deve 
ser medicalizado; antes, a questão é que, além de seu mal ou sofrimento, 
a própria pessoa permanece. Um artefato tornou-se símbolo da própria 
ideia de atentar para a pessoa como um todo; consiste em um dispositivo 
específico: a comunicação com o especialista. A conversa fugaz entre o mé-
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clico e o paciente, necessária para transmitir informações, pode bastar para 
que o paciente se sinta atendido como um tipo de ser integrado. 

Segundo uma história assustadora da velha Deptford, uma garotinha 
foi levada ao hospital por um vizinho para tomar pontos no rosto. Assim 
que a viu retirando os pontos, sua mãe reagiu aos berros (Stevinson 1927: 4). 

O que foi então atribuído à ignorância da paciente seria, hoje, visto como 
uma falha de comunicação por parte do hospital. Mas há aqui mais do que 
medicina prática. Atualmente a comunicação é valorizada por si só, pois 
reconhece o paciente além de seus males. Os pacientes podem considerar 
a si mesmos como um repositório de conhecimentos (eles fornecem rela
tos ao médico) e, como alguém que fornece conhecimento e deve recebê

-lo, esperam ser tratados de forma não só humana, mas também inteligente. 
É aqui que a pessoa como um todo aparece como agente. Em resumo, um 
ato bastante específico - compartilhar informações - invoca algo muito 
mais abrangente: o respeito pela pessoa como sujeito, e não objeto. E esse 
respeito, por sua vez, ativa a pessoa como um todo (ao menos no que con
cerne aos euro-americanos). 

Se os "medicamentos" dependem da análise das condições específicas, 
pergunto-me se podemos usar o termo "medicina",8 no singular, para nos 
referir à síntese, à ideia de que o tratamento será bem-sucedido a longo 
prazo se também mobilizar procedimentos relacionados à saúde da pessoa 
como um todo. O poder da medicina é diferente do poder dos medicamen
tos. De maneira geral, ficamos felizes se as pessoas podem transitar en
tre ambos, como quando o médico passa do receituário para a maneira de 
atender o paciente - essa pequena técnica reconhece a pessoa no paciente. 

No que diz respeito às informações transmitidas, o paciente soma-as ao 
conhecimento preexistente. Ao dizer o que é um artefato, o que o museu faz é 
somar conhecimento. Assim como itens podem tornar-se objetos culturais ou 
significantes sociais por meio da informação que é vinculada a eles, os medi
camentos podem tornar-se medicina quando uma pequena parcela de conhe
cimento é compartilhada. De fato, de forma mais geral, muitos procedimen
tos exigem que se some conhecimento, ainda que condensado, para que eles 
se tornem efetivos em grande escala. Mas esse acréscimo de conhecimento 

8. A contraposição entre singular e plural aqui refere-se ao mesmo termo em inglês, "me

dicine", que optamos por traduzir por dois termos distintos em português ("medicina" para 

"medicine", no singular, e "medicamentos" para "medicines'', no plural) para manter o sen

tido do original. [N. T.] 
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pode tomar várias formas. Basta praticar um encantamento, demonstrar que 
se tem relação com alguém, mostrar que você é o proprietário de direito para 
que a pessoa surja com reconhecimento social total. Assim, o conhecimento 
pode ser evidenciado na informação que é passada entre as pessoas, ou em 
sua retenção por quem detém a informação e os direitos de uso ou concessão. 
Para que a arte aborígine australiana seja bem-sucedida do ponto de vista 
estético, ela requer a autoridade da propriedade; em contrapartida, as pessoas 
com pretensões intelectuais e espirituais são as que usufruem da eficácia da 
forma artística e lucram com ela (Barron 1998). Conexões desse tipo podem 
ser externalizadas em narrativas ou canções, mas essa posse específica do co
nhecimento será suficiente para sinalizar identidade. Pode-se, pois, acrescen
tar conhecimento implícito a um artefato. Os exemplos são muitos. De fato, 
uma exposição anterior do British Museum sobre arte e memória nas culturas 
do mundo (Mack 2003) mostrou como os objetos condensam, codificam e 
conservam conhecimentos de todo tipo. O conhecimento também pode ser 
incorporado em pequenos procedimentos, como regras e protocolos. As 
crianças sob os cuidados de McMillan não precisavam saber por que tinham 
de lavar as mãos ou eram incentivadas a brincar com água. Tudo que precisa
vam saber era que, além de suas atividades, havia regras a seguir. Um regime 
é transformado em um regimento. 

Se adotarmos o termo "medicina" (em contraposição a "medicamen
tos") para conotar que o bem-estar requer uma abordagem totalizante (sem 
especificar o que essa totalidade poderia ser), eu gostaria que o termo en
globasse as duas técnicas do holismo: criar um contexto mais amplo a partir 
de várias coisas e fazer com que uma coisa evoque um contexto mais amplo. 
Podemos pensar nas duas técnicas como a diferença entre um regime a ser 
encenado por meio de várias regras, sendo que todas devem ser cumpridas, 
e uma regra que, ao ser cumprida, ativa a compulsão de todo o regime. 

Para corroborar meu argumento, apresento os Mekeo do norte da Pa
pua, estudados por Mosko (especialmente 1985) durante os últimos trinta 
anos. Os Mekeo veem o bem-estar como um resultado direto da gestão 
correta do corpo.9 Eles de certo modo levam essa ideia ao extremo e es
tendem-na a qualquer tipo de atividade. Todo um regimento de comporta
mentos invoca uma cosmologia sistemática e algo análogo à pessoa como 

9. Relato de forma truncada um esquema elaborado com requinte que existiu em muitas 

dimensões em meados do século xx. Sigo a releitura "declaradamente estruturalista" feita 

por Mosko (1985) desse esquema no presente etnográfico. 
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um todo (com ressalvas importantes), ao passo que o conhecimento na 
forma de regras e protocolos significa que qualquer regra específica pode 
encenar o poder do regime como um todo. 

Os Mekeo setentrionais têm ideias muito claras sobre a diferença 
entre o bem-estar e sua antítese. De fato, eles atribuem qualidades ativas 
e passivas aos dois estados: ser "quente" ou ser capaz de lidar com coisas 

"quentes" significa estar na posição vantajosa de poder afetar os estados 
dos outros, de forma produtiva ou malevolente, ao passo que ser "frio" 
expõe a pessoa às maquinações dos outros. Eles dividem o mundo em 
entidades que transmitem influências quentes e entidades que deixam a 
pessoa fria. O esquema envolve também outras oposições: entre o que é 
doce e o que não é, o que é sujo e o que é limpo, o dentro e o fora. Essas 
oposições não são simples. Onde localizar a superfície do corpo é um 
ótimo exemplo. O interior do corpo de um Mekeo inclui ou engloba o 
exterior. O trato digestivo e o abdômen não são considerados a parte 
mais interna de uma pessoa; ao contrário, são uma passagem que conecta 
a pessoa ao mundo externo, tornando-a um repositório de alimento ade
quado. O trato digestivo faz parte do exterior que é interno ao corpo. Em 
contrapartida, os resíduos internos do corpo acumulam-se no abdômen 
e são considerados o interior do corpo extrudado de modo a aparecer 
no exterior. Se esse é o corpo mekeo, quais são os signos de saúde e de 
doença? E o que é necessário para contemplar a pessoa como um todo? 
É aqui que o regimento se torna importante. 

O corpo está constantemente suscetível de ser afetado pelo mundo 
externo que flui por seu intermédio. Quando em um estado quente e sau
dável, o corpo interior (sangue e carne) processa a comida doce e cozida, 
eliminando do abdômen o que permanece de frio e sujo. Mas uma pessoa 
doente excreta resíduos quentes - que podem contaminar os outros, pois a 
sujeira quente é venenosa-, e o alimento permanece frio e sujo no interior 
do corpo (Mosko 1985: 54-55). Os preparados feitos de plantas como gen
gibre e pimenta-malagueta geralmente são frios, mas, quando dados como 
medicamento para alguém que está doente, tornam-se doces e quentes e 
restauram o funcionamento normal do corpo. O alimento não é quente 
ou doce em si. O que confere essas qualidades ao alimento comum é o 
trabalho quente necessário para seu cultivo e preparo. O alimento não só 
requer trabalho; ele requer trabalho (id. ibid.: 48, 356) enquanto atividade 
corporal quente que torna comestíveis plantas não comestíveis. Ademais, o 
que vale para o alimento vale também para outros recursos: artefatos como 
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armas, encantamentos, cerâmicas, habitações e canoas tornam-se todos 
quentes e disponíveis para serem usados pelo trabalho, pelo calor do corpo. 
O trabalho dos homens tem aqui particular importância. 

Mosko (ibid.: 46) descreve o que acontece quando uma casa começa a 
ser dilapidada, torna-se fria e deixa de ser doce para seu proprietário: 

A ideia de uma bela casa nova torna-se então correspondentemente doce. 
[ ... ] [As pessoas] reúnem materiais de construção na floresta: madeira 
para as estacas e a estrutura, palmeira ou bambu para o piso, galhos de 
saguzeiro partidos para as paredes. [ ... ] Essas coisas da floresta não 
são doces no início. Recolhê-las, transportá-las, cortá-las, ajustá-las e 
amarrá-las são habilidades distintas. Em virtude de sua combinação pla
nejada, os esforços corporais quentes transformam os materiais não do
ces da floresta em um recurso doce da aldeia: a moradia completa. As 
ferramentas e os outros implementos que os construtores de casas em
pregam em seu trabalho são também recursos doces da aldeia que foram 
transformados pelas habilidades de trabalho corporal em sua fabricação. 10 

Temos aqui tanto análise quanto síntese. As habilidades específicas são 
como medicamentos: cada uma adequada a sua tarefa. Assim, um machado 
de pedra é quente para cortar uma árvore (e frio para cozinhar alimento), 
ainda que o fogo seja quente para cozinhar alimento (e frio para cortar uma 
árvore) (Mosko 2002: 98). Cada artefato realiza seu próprio tipo de trans
formação e tem, assim, sua própria agência. Ao mesmo tempo, a medicina 
é mobilizada na combinação do esforço - conhecimento incorporado na 
coordenação das atividades - que produz a casa como objeto totalizante. 
E a medicina continua funcionando depois de a casa ter sido construída. 
É esse o caráter duplo da perspectiva que considera o todo uma reunião de 
partes. A casa das pessoas permanece um monumento singular a seus esfor
ços agora invisíveis e é, de fato, "considerada uma extensão de seu corpo e 
de sua pessoa" (id. ibid.: 100). A construção de casas, um processo especí
fico, encena a capacidade mais ampla que as pessoas têm de estenderem a si 
mesmas. O artefato específico - a construção - rememora isso. 

IO. A título de comentário final sobre como se garante esse estado de bem-estar, Mosko 

acrescenta: "Assim, os produtos doces do trabalho mantêm o corpo ativo quente e são eles 

mesmos quentes porque transformam os outros recursos não doces da floresta em recursos 

doces da aldeia" ( 198): 46). 
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O esforço humano tem um efeito cosmológico, e assim como o traba
lho torna o alimento comestível as ferramentas devem ser tornadas úteis. 
Afinal, talvez o visitante do museu ao qual me referi acima não pudesse 
ter deduzido imediatamente qual era a finalidade do machado de pedra: se 
virmos um machado mekeo agora, com esse acréscimo de conhecimento, 
saberemos que ele faz parte de um ciclo que sustém o bem-estar humano. 
O machado só pode ser usado em certos momentos por pessoas em cer
tos estados; 11 sua eficácia evidencia a realização de um esforço e o cumpri
mento de regras. Um elemento desse regime bastará para invocar o con
ceito no futuro. De fato, em qualquer lugar para onde os Mekeo olharem, 
eles verão coisas, ocasiões e atividades que fornecem evidências tangíveis 
de suas aspirações mais amplas ao bem-estar. Uma regra sobre um desses 
elementos diz sobre todos os outros. 

Mas, embora uma regra diga tudo, nenhuma regra aparece isolada
mente. O mesmo vale para as pessoas, que só podem aparecer como parte 
de um nexo de relações. Note-se que coordenar a construção de uma casa 
envolve várias pessoas, de modo que uma combinação de habilidades é 
também uma combinação de pessoas. Mas não se trata de uma miscelânea. 
Os Mekeo têm noções precisas sobre a forma como as pessoas afetam umas 
às outras - pode-se procurar aqui pela pessoa como um todo. Assim como 
em muitas sociedades da Papua-Nova Guiné, a saúde depende não só do 
que um sujeito faz com seu corpo, mas também de protocolos que determi
nam o tipo de objeto que essa pessoa é para os outros. As pessoas podem 
afetar umas às outras pela forma como cuidam de seu próprio corpo, o 
que ocorre amplamente na Melanésia por meio do cumprimento de regras 
para mitigar (ou aumentar) estados de poluição ou perigo. O bem-estar, 
em contrapartida, implica interações benéficas adequadas entre as pessoas. 
O análogo da pessoa euro-americana como um todo é, pode-se dizer, com
pletado por relações {;Om os outros. Embora haja tantos tipos de comple
tude quanto há relações, isso se manifesta de forma canônica nas interações 
entre os cônjuges. 

O que é medicina, então? Para os Mekeo ela reside na gestão de um 
corpo que é, em sua constituição, tão aberto quanto fechado para os ou
tros, a depender da fase em que estiver. Na situação e no gênero corretos, 
tanto a abertura quanto o fechamento podem ser saudáveis ou ameaçar a 

11. Mekeo não é a única área da Papua-Nova Guiné onde, nos tempos dos machados de pe

dra, as ferramentas perdiam o fio e a capacidade de corte se utilizadas pelas pessoas erradas. 
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vida. Os homens submetem-se aos mais severos regimes de semi-inanição 
de modo a tornar seu corpo impenetrável aos ataques dos outros. O que 
eles temem é um ataque virtual: feitiçaria. Enquanto um corpo quente e 
aberto tem o poder de entrar no corpo dos outros e recebê-los, um corpo 
leve, seco e fechado esfria a feitiçaria dos inimigos. 12 Quando os homens 
estão nesse segundo estado, o alimento comum deixa de ser doce e eles 
evitam sua família para protegê-la; expurgam-se com medicamentos e 
orgulham-se de exibir sua cintura fina, apertando o corpo com cintos, em 
um estado de supermasculinidade (Mosko 1985: 86, 91). As regras de com
portamento e a estética da autoapresentação andam juntas. Contudo, os 
homens precisam de uma alternância entre esses estados porque sua fertili
dade, assim como sua capacidade para o trabalho, depende da abertura de 
seu corpo. As mulheres submetem-se a um regimento igualmente descon
fortável, mas de proporções inversas. Em busca da concepção e além dela, 
e em nome da saúde de seu( sua) filho( a), elas precisam empanturrar-se e 
manter seu corpo aberto durante muito mais tempo que os homens e fazer 
com que a criança cresça por meio da transmissão de substância. A mãe só 
se torna relativamente abstêmia e fechada quando a criança é desmamada. 
O processo corporal é dividido em fases distintas, e o ajuste mútuo entre a 
forma corpórea do esposo e da esposa comunica seu bem-estar atual. 

Os Mekeo tornam-se produtivos ou perigosos uns para os outros e 
para si mesmos; eles buscam, na mesma medida, estabelecer interações 
proveitosas e utilizar remédios para superar os perigos.13 Por trás de suas 

12. O inverso da fertilidade aberta é a exposição a todos os tipos de outras pessoas do ponto 

de vista de um homem, inclusive seus inimigos. Ao fechar seu corpo, os homens esperam es

friar a feitiçaria dos outros e torná-la ineficiente, ao passo que sua própria feitiçaria se torna 

quente para aqueles cujos corpos estão abertos e vulneráveis. Contudo, ao voltar a manter 

relações sexuais, eles esperam engravidar a esposa o mais rápido possível (1985: 86-88). 

Uma vez que sua esposa tenha engravidado e as relações sexuais tenham sido interrompidas, 

um homem leva cerca de seis meses para "retesar" seu corpo; durante esse período, ele 

realiza o máximo de trabalho agrícola e deixa que sua mulher dê continuidade ao trabalho 

quando se torna "frio" demais para trabalhar. O presente etnográfico refere-se à década de 

1970 e ao período precedente; muitas coisas mudaram desde então. Em publicações recentes, 

Mosko (por exemplo, 2001) mostra como o poder desse pensamento opera hoje em dia por 

meio do dinheiro e do cristianismo carismático. 

13. O corpo aberto é também o corpo "partível" (cf. Mosko 2001; 2002). As pessoas cres

cem, exercem influência e mantêm seu próprio bem-estar ao destacar partes de si dos outros 

e fixar partes de si nos outros. 
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estratégias de tratamento está a ideia de que os danos e adversidades po
dem advir tanto de outras pessoas quanto de qualquer lugar. O conheci
mento jamais é suficiente - as próprias ações e as ações dos outros devem 
ser constantemente monitoradas. 

O lugar em que as pessoas situam seu senso de bem-estar é, pois, pro
fundamente relevante para a eficácia que atribuem ao tratamento. Diversos 
tipos de pessoa nos são apresentados nesses poucos exemplos (que são ilus
trativos, não exaustivos), e a natureza da pessoa indica o que é necessário 
para garantir o bem-estar e remediar o sofrimento de qualquer forma tota
lizante. Depois a) das crianças de McMillan, que podem ser moldadas por 
seu ambiente social e econômico, voltei-me para a pessoa como um todo 
revelada por meio b) do reconhecimento do conhecimento-propriedade 
que dá ao artista australiano acesso legítimo à criatividade intelectual e es
piritual e por meio c) do reconhecimento da agência nas práticas de comu
nicação clínica. Enfim, d) os Mekeo fornecem-nos exemplos de pessoas que 
assumem formas corpóreas alternativas que as conduzem através de um 
ciclo de vida de interações com outras pessoas. 

Ora, o que é distribuído por meio desses exemplos pode, em alguma 
medida, ser encontrado em todos eles. Concluo com um único campo de 
práticas que fornece delineamentos distintos da pessoa. 

BIOMEDICINA DA VIRADA DO SÉCULO 

Criei algo como um contexto para tratar agora de um procedimento atual 
que pertenceu primeiro ao mundo da medicina e então, de forma mais geral, 
à ciência e à tecnologia que são hoje ubíquas e brotaram durante a última 
geração. Em vez de regras, esse procedimento oferece sua própria especi
ficidade: princípios. Qualquer princípio específico pode invocar o regime 
todo, e a natureza do regime é tal que, se alguém observar qualquer um de 
seus princípios, estará considerando toda a situação. Mais do que isso, o 
próprio campo age como algo específico em relação ao que equivale a uma 
vasta área de atividade médica e tecnológica. Refiro-me à bioética. 

A bioética acabou por ocupar um lugar especial na governança (euro
-americana) do século XXI. Aqui as pessoas falam prontamente da pessoa 
como um todo. Um dos poderes da bioética é a forma como consegue re
presentar simultaneamente a pessoa como um todo e a sociedade como um 
todo. Dois conjuntos de materiais de pesquisa, que por acaso foi financiada 
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pelo Wellcome Trust, pertencem aos debates predominantes sobre o bem
-estar. Um deles tem origem em um estudo sobre as abordagens da biome
dicina no Sri Lanka (Simpson 2003); o outro é uma investigação sobre a 
farmacogenética (Corrigan 2004; comunicação pessoal). 

Nos últimos trinta anos, dada uma mudança no sentido da desregula
mentação, de uma economia de mercado aberta e do desenvolvimento da 
prática privada, para não falar do aumento acelerado da amplitude e da di
versidade dos tratamentos médicos, a profissão médica no Sri Lanka aponta 
agora para duas direções. De um lado estão os que defendem a tradição 
médica de base ocidental em que foram formados; de outro lado, os que 
pensam ser necessário dar mais espaço às práticas médicas nativas. A ética 
médica dramatiza essa cisão: a tradição hipocrática e sua tradução via prin
cípios culturais neoliberais sobre o que constitui o bem-estar Yersus as ten
tativas de introduzir práticas religiosas e filosóficas asiáticas. Segundo o re
trato feito por Simpson dessa situação mutável e contenciosa, a questão é 
como a sociedade pode ser levada em conta. As pessoas podem considerar a 
própria ação de levantar questões bioéticas como um índice para ampliar o 
contexto em que submeter práticas particulares a escrutínio. Assim, o Rela
tório Nuffield (feito pelo Nuffield Council on Bioethics, com sede no Reino 
Unido) sobre pesquisas realizadas em países em desenvolvimento com fi
nanciamento externo insere a prática de pesquisa médica no contexto da 
economia, da política e das condições de atendimento primário relativas ao 
mundo em desenvolvimento. Um dos quatro princípios éticos que fornecem 
um quadro de referência para o Relatório é "o dever de ser sensível às dife
renças culturais" (Nuffield Council 2002: xv). O relatório não pode consi
derar cada aspecto dessas sociedades, mas o mero fato de levantar questões 
sociais e culturais faz com que a sociedade esteja presente como um ponto 
de referência significativo. 14 Essa é uma forma segundo a qual a bioética 
funciona como algo específico em relação à sociedade como um todo. 

14. "Os indivíduos vivem em sociedades particulares, cujas suposições e práticas culturais 

moldam seu entendimento de si mesmos e dos outros. [ ... ] Mesmo quando se revoltam 

com sua formação cultural, os indivíduos com frequência pensam sobre si mesmos à luz 

de conceitos e entendimentos que adquiriram em sua sociedade, o que inclui seu entendi

mento da saúde e da doença. [ ... ] O resultado é que o dever geral de respeito implica um 
dever de considerar as outras culturas de forma sensível" (Nuffield Council 2002: seções 

4.14 e 4.25, 51). 
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É claro que o Sri Lanka não é o único lugar em que o pluralismo 
social coloca como questão óbvia a quem pertence a sociedade. 15 Mas os 
debates ali realizados de fato indicam que o valor e o bem-estar são pas
síveis de definição local, e pode haver diversos locais em qualquer lugar 
(Clark 2002, 2003). Em primeiro lugar, então, um tipo de pessoa sujeito a 
considerações bioéticas é conhecido por seu ambiente socioeconômico e 
pelas inclinações culturais e valores que são significativos para sua própria 
dignidade e autorrespeito. As especificidades são os detalhes desses valores, 
e a pessoa como um todo é reconhecida precisamente na medida em que os 
valores que lhe são caros são por sua vez valorizados pelos outros. 

Em outra arena, espera-se que a pessoa seja capaz de aproveitar as 
especificidades das condições e dos tratamentos precisamente por meio 
de uma consideração da pessoa como um todo. O foco dirige-se para a 
diversidade dos indivíduos e, a partir daí, também para seu caráter único. 
A ciência oferece uma forma particularmente poderosa de imaginar a uni
cidade: a pessoa como definida pelo corpo genético. O corpo genético per
tence à pessoa como indivíduo (basta dar ou tomar alguns parentes), e aqui 
a ética ocidental sente-se em casa, determinando os princípios para a boa 
conduta pessoal e em relação a outros indivíduos. A responsabilidade pelo 
próprio bem-estar passa a ser considerada. 

A vantagem conferida pela especificidade perten<;e acima de tudo à 
farmacogenética, que é uma solução potencial para a capacidade de proli
feração dó que é específico. No que diz respeito aos medicamentos, males 
particulares requerem, uma vez mais, remédios particulares; e quanto mais 
específico for o remédio mais eficaz será o tratamento. Contudo, conforme 
nossa capacidade para fabricar medicamentos aumenta, o que é específico 
prolifera, mas nunca parece ser específico o suficiente. Existem pílulas de
mais para condições diversas demais; contudo, nunca há pílulas suficientes 
porque as permutações do sofrimento não têm fim. A medicina genetica-

15- Segundo Simpson (2003: 15), "em um momento em que a ética biomédica parece ter 

começado a levar em consideração a significância das diferenças interculturais, é pertinente 

chamar a atenção para a importância das diferenças intraculturais. Para a maioria dos ha

bitantes do Sri Lanka, [ ... ]o lugar lógico de construção de uma resposta com bases locais 

à ética biomédica ocidental seria a partir da própria tradição budista de análise ética con

sequencialista, com base na virtude. Contudo, há outras tradições - hindu, cristã e muçul

mana - e outras posições - secular, humanista e racionalista - que fazem com que a 'cultura' 

[ou seja, a sociedade] esteja longe de ser homogênea[ ... ]". 
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mente sob medida surge com a promessa de controle que funciona em um 
nível ultraespecífico. Ela se refere à diversidade de respostas individuais à 
medicação ao tomá-la como foco. Resumidamente, a farmacogenética é a 
aplicação de conhecimentos sobre a variação genética individual à produção 
e à administração de medicamentos. O controle deriva da capacidade de 
especificar as necessidades do paciente individual como conhecido por meio 
de sua constituição genética. Essa é uma segunda forma de pensar a pessoa. 
Quando se atenta para o genoma do indivíduo, invoca-se de certa forma 
uma pessoa como um todo, pois o genoma é imaginado como uma descrição 
totalizante ou holista da pessoa como sujeito da hereditariedade, e consi
dera-se que as pessoas são elas mesmas proprietárias dessas descrições. 16 

A promessa da farmacogenética é pôr fim aos riscos da prescrição de 
medicamentos. Em lugar do conhecimento coligido por meio da amostra
gem de populações, "um simples e decisivo teste genético indicaria ao mé
dico qual seria o medicamento ótimo para o paciente especifico sentado à sua 
frente" (Melzer et ai. 2003; ênfases minhas). Contudo, Melzer continua, os 
altos níveis de precisão que supostamente acompanhariam a informação 
genética podem ser seriamente questionados. O acesso a todo o genoma em 
si não fornece informações sobre o paciente como um todo, dados todos os 
fatores externos (ambiente) que influenciam as respostas aos fármacos. 

Quando o ambiente é imaginado não só como físico, mas também 
como social (B. Williams-Jones & O. Corrigan: comunicação pessoal), 
encontra-se um terceiro tipo de pessoa como um todo imaginada pela bioé
tica, o que traz à lembrança o paciente do N ational Health Service com 
suas queixas sobre a fragmentação do tratamento. Nesse caso, a queixa 
significativa é que a pessoa não está sendo informada sobre o que está 
acontecendo. Na farmacogenética, coloca-se uma questão crucial sobre a 
transmissão de informações muito antes da possibilidade do tratamento. 
O tratamento pode nem ser uma perspectiva de longo prazo para a pessoa. 
É essa a questão quando se tem de fazer julgamentos para estabelecer uma 
equivalência entre um remédio farmacêutico e uma dotação genética. Com 
a noção de que testar as pessoas geneticamente auxilia no estudo da dota
ção genética, podem-se colocar questões em nome do sujeito, ou seja, a 
pessoa já vem construída como alguém que precisa ser protegido de intrusões. 

r6. A pessoa é, aqui, tornada única por,seu corpo geneticamente especificável. O que é 

passível de totalização é todo o repertório genético da pessoa (isso não equivale a dizer que 

a genética fornece uma descrição completa da pessoa em outras dimensões). 
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Surgem questões éticas de ordem geral no que diz respeito à gestão das 
informações genéticas que pertencem ao indivíduo e à posse de conheci
mento em termos de privacidade e divulgação. Mas a farmacogenética co
loca questões específicas sobre o consentimento para pesquisa médica, o 
tipo de aconselhamento necessário aos indivíduos que realizarão exames e 
a retransmissão de informações para o sujeito da pesquisa, que pode tam

bém ser um paciente (Nuffield Council 2003: 5, caps. 3, 5). 
Corrigan (2004) mostra exatamente qual construção englobante da 

pessoa está em questão. Ela é tipificada no princípio do consentimento in
formado, marca da abordagem ética contemporânea e o princípio que re
presenta muitos outros. O consentimento informado ativa a pessoa como 
um todo como sujeito ou agente. O contexto de Corrigan são as origens da 
bioética estimulada pelo Código de Nuremberg pós-guerra. Trata-se de 
uma visão nobre: 

O consentimento voluntário do ser humano é absolutamente essencial. 
[ ... ) A exigência do consentimento informado [foi) declarada um direito 
humano universal, fundamentado na dignidade e no valor fundamental 
de cada indivíduo e garantido pelo respeito pela liberdade e segurança 
da pessoa. [2004) 

A liberdade, por sua vez, inclui o livre-arbítrio, força de proporções cosmo
lógicas no pensamento ocidental. De forma mais mundana, os direitos e as 
obrigações vinculam-se uns aos outros: 

O direito à autonomia vem acompanhado de uma obrigação concomitante 
de realizar uma escolha racional em relação ao consentimento. [ ... ) E há 
uma obrigação paralela, por parte dos pesquisadores, de fornecer informa
ções suficientes aos sujeitos para que tomem uma decisão informada. [ 2004) 

Assim como no caso de atentar para as sensibilidades culturais, não há nada 
mais total do que a dignidade humana que obriga à ação ética. Mas a forma 
como os testes criam sujeitos de pesquisa remete-nos a omissões significati
vas. Corrigan também nos mostra os esboços de um quarto tipo de pessoa 
como um todo: o cidadão que aspira à autoatualização e que, no caso do 
sujeito de pesquisa, contribui intencionalmente para o bem-estar público, 
para o bem geral. Por todos esses motivos, ela argumenta, no campo da 
farmacogenética, construir sujeitos como cidadãos biológicos é uma defi-
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nição muito estreita das pessoas e de seu ambiente social. Pode-se dizer que 
isso não é suficientemente holista. Ao fornecerem mão de obra e material 
corpóreo, por exemplo, as pessoas que participam das pesquisas são copro
dutoras de um tipo particular: "A representação dos pacientes que dão seu 
consentimento como 'participantes ativos' não consegue reconhecer até 
que ponto eles permanecem um objeto no processo de pesquisa" (2004). 

Quase se pode dizer que eles são ora sujeito, ora objeto, ou passam por 
esses estados alternadamente. 

Essas considerações bioéticas contêm ideias sobre a pessoa em diver
sos modos. Esbocei quatro deles. A prática da bioética é aqui um artefato. 
Como campo de reflexão e questionamento, a bioética é uma ferramenta de 
uma busca mais ampla que procura pela medicina além dos efeitos demons
tráveis dos medicamentos. 

NOTA PESSOAL 

Concluo com um comentário explícito a respeito da escala. Em seu estudo 
das ilhas Trobriand, Weiner (1976) encontrou um dispositivo brilhante para 
ao mesmo tempo incluir e descartar os incômodos trabalhos de Malinowski 
(ela incluiu citações adequadas dos textos dele em caixas de texto paralela
mente a seu próprio texto: Malinowski estava e não estava presente, por as
sim dizer, no texto dela). Sem querer sugerir um paralelo mais amplo, tomo 
emprestado esse dispositivo e evito fazer referência direta a meu próprio 
trabalho. Em vez disso, trago exemplos de outros lugares, de uma maneira 
que alguns melanésios reconheceriam como a criação de um corpo compó
sito. A substância vem, pois, de outros estudos; ao mesmo tempo, a forma 
é necessariamente moldada por minhas próprias preocupações disciplinares. 
Essas preocupações são, em sua superfície, uma questão de comunicação 
(assim espero) com quem as compartilha. Mas talvez essa figura também 
seja equivalente ao que um antigo aluno (Crook 2004: epílogo) denomina
ria uma "pessoa textual". Se assim for, trata-se de uma totalidade com todos 
os limites do modo expositivo que elegi. 

Ao final deste capítulo, a questão é que tipo de evidência seria sufi
ciente para responder ao generoso convite da Annual Review para que eu 
apresentasse "reflexões pessoais sobre a disciplina" e, assim, algo de mim. 
Minha solução foi valer-me de um artefato: este texto (a não ser por sua 
abertura e conclusão) baseia-se em algo que eu já havia escrito para um pú-
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blico leitor específico sem ter a presente tarefa em mente. Ademais, trata-se 
de um artefato que emprega certo volume de informações-conhecimentos 
sem apresentá-lo como tal. Para acrescentar essas informações agora, evi
denciar que este capítulo se baseia em meu trabalho anterior e, dessa forma, 
no texto que eu sou, a pessoa poderia ser delineada como se segue. 

Em resumo, a abertura do capítulo aborda alguns conceitos duradou
ros enunciados em Partia! Connections (1991, escala) e na coletânea Audit 

Cultures (2000, especialização). Faço também alusão a uma pesquisa de 
campo anterior sobre o divórcio em Hagen, Papua-Nova Guiné, em Women 

in between (1972), e a um estudo sobre os migrantes hagen em Port Moresby 
(1975). O exemplo de Deptford traz à memória a análise de classe de Kinship 

at the Core (1981) e contém, para mim, o tipo de associações pessoais que in
formam Afier Nature (1992; a irmã de minha mãe, Greta Marin, foi uma das 
professoras da sra. McMillan). As questões feministas aparecem de forma 
muito pouco marcada neste texto, mas esse exemplo de fato coloca uma mu
lher no papel de especialista. A Melanésia tem sido uma fonte constante de 
inspiração intelectual. As várias contribuições a O gênero da dádiva (1988) 
são marcadas por um penetrante trabalho sobre os Mekeo no qual não me 
inspirei abertamente à época, embora isso pudesse ter me poupado muita 
complicação; outros leitores reconhecerão que o capítulo é perpassado pela 
construção figurativa/literal que parcialmente fundamenta O gênero da dá

diva. Recebi ainda mais inspiração de muitos conhecidos da Papua-Nova 
Guiné, entre outros, e o caso do Sri Lanka representa, na última parte, tudo 
que as trocas intelectuais proporcionam (recentemente esboçado em Pro

perty, Substance and Ejfect [Strathern 1999] e no volume conjunto [Hirsch 
& Strathern 2004]). Incluir o Nuffield Council of Bioethics é um gesto 
em direção a outros tipos de espaço público (sou membro do Conselho); es
ses interesses vêm de Reproducing the Future (1992) e do trabalho conjunto 
Technologies of Procreation (Edwards et al. 1993). No que tange aos artefatos, 
o trabalho também conjunto Self Decoration in Mt Hagen (A. Strathern & 

M. Strathern 1971) foi uma incursão anterior. Quanto aos mqseus, iniciei 
minha carreira como curadora assistente do Museu de Arqu~ologia e An
tropologia da Universidade de Cambridge. 

Tradução lracema Dulley 
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